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MEMORIA (*)

SOBRE O ASSUMPTO PROPOSTO
PELA ACADEMIA REAL DAS SCIENCIAS DE LISBOA

NO ANNO DE I792 ,

Qí^aí fija a Época da introduc^ao do Direito das

Decretaes em Portugal , e o itijiuxo que $

mefmo teve na Legislafao Portugueza
j

JoAO Pedro Ribeiro.

Cun^i adfmt , meritaequí expectent praemia palwae.

AEneid. V. veri. 70.

INTRODUCqAO.

OAssuMPTO propoílo pela Academia para a p re-

lente Memoria coiuém diias panes : 1. a intro-

ducjaó nefte Reino do Direito das Decretaes :

II. a influencia que tem tido na noíía LegislacaS o Di-
reito Canónico, (i) Na forma que fe acha concebida a

mefma primeira parre, parece me podia difpcjifar de lubir

mais alto
,
que ao Reinado do Senlior D. Sancho II.

,

cm que apparecco a mais ampia CollccfriO de Decretaes
,

c que por antonomafia hoje faó conhccidns por cfte ti-

(*) Prcmi.iüa na ScOjó Pública ¿c Jnllio Je i7<;4.

O; Debaixo d'eftc ponto de viíla coniprchcndo as n-iudan-

^as platicadas na Lcgisla^aó,

tulo :



6 Memorias
lulo : ou qucindo muiro aos fins do Seculo XII , em que

Je piib.icou a priiiieira Coíkcfaó das Decretaos depois

c\o iJwci\tü de Graciano , e que vulg.umciitt- li je cli:'-

m linos yirjtfgiis. i'A s , a,é:n de que já desde o SccuJo

VI. le pniKij-iiaiVe a ingerir ñas Co'lecfoes de Cj nones

as Decrecajs do:> Po.uiíices , de forte que efta foiUe de

Diieitü Cationico le nao pofla coníid:rar tao eílcrll
,
que

nao fonnalTe já huma grand" parte dos Corpos de Di-

reito Canónico , he claro
,
que tndo o que antes d'aquel-

la Época poder produzir lobre elte alTumpio , fe na5 po-

dera confiJerar alheio do objccílo d'efta Memoria :.o

nielmo julgo, poíTo affirmar uo índice, que üie íeive de

appendix , e comprchende as Deci.sóes Ecclefiafticas ref-

pecT:ivas ás nolT.s Provincias , e que enriquecérao os Cór-

poü de Direilo Canónico , de que ainda Jioje ulatnos.

PARTE PRIMEIRA.
Sobre a introduc^aó do Diretto das Decretaes

em Portugal.

OPrimeiro Documenfo, que poíTo produzir fobre a

oblervancia do Diieito Canónico ñas noflas PiOvin-

cias , relpeita ao Reinado de D. AíFonlo VI.de Leaó

,

do qual íe le o ieguinte no livio chamado Fidei da

Sé de Br3ga : Ke-o a pujfuir todo o Senborio de feu Paty

e teve niuitas guerras com Mauros -y fez celebrar «Sj-

7wdo , alcanzando dos Legados Jpojlolicos fe guardaf-

ftni em feus Reinos os Sagrados Cañones, (i)

A piova ,
que le d^duz d'efte Documento , he coadju-

vada por muirás Doa^óes d'aqueiies tempos próximos ,

ñas quaes lobre a lúa eftabilidade , e penas dos Contra-

ventores , le citaó os Sagrados Cañones na mancira í'?-^

(O Vej. D. Rodrigo da Cunha H'i^or, Ecclef. de Braga P. I.

Cap. iip. n. 15. pag. 471. ,
- 2-

guin-



D"E LlTTER AT UR A PoRTUQUEZA. 7

guinte : Er. iic6. 7.° Id. Novembr. In líber godorum
do5hres fanfcrunt et in Canóniga fcntentia demonjira-

'uertint. (i) Er. 1115-. 4.° Kal. Odlobr. Sicut in Dtcre-

tis Sanñorum Canonnm de talibus ejl injlitutum. (2)

Er. 1 1 16. 2.° Kal. April. Sicut in Decretis Sacrorum
Canonum de Eccleftajlicis Ordinibus et de Ecclejiürum

IJbertatibtis perfila manet authoritas. (3) Er. 1125".

4.° Kal. April. Secundum SaníH Canonis et Libri Ju-
dicialis decretum. (4) Er. 113 3. Sicut in Decretuní eJl

Canonis. (5") Er. 1150. id. Martii Et infuper componat

fententia Libri Canonis. (6) Er. 1169. Secundum SanCli

Canonis et Libri Judicialis decretum. (7) Er. 1179.
4.° Kal. Aug. Sicut in Decretis Fontificum continctur.

(8)
Do Reinado do Senhor D. Sancho I. nos rcíla hum

Documento , de que bem íe pode dcduzir o conJieci-

niento, que naqueíles tempos havia do Direito Canónico
no noíTo Reino. Em hum relatorio fobre o Padreado da
Igreja de Abiul , reftituido na Era 1233 ao Mí^íleiro de
Lorvaó , fe le o feguinte : Interim accidit quod Magif-
ter Decretijia Petrus

,
qui noz'iter vtnerat a Romana

Curia adulando et policendo fe obtimos detulijfe rumo-
res , et per hoc dolofe atemptabat decipere liegem di'

cens , Domine ?ni Rex cJl quedam Ecc lefia qutm babeo
in prejlimonium. (¿J^c. (9)

(i) C;irtor¡o do Mofteiro de S. Bento d Ave María do Porto.

(2) Liv. das Doajóes do Rloíteiro de Pafo de Souza fol. 47.
ver col. 2.

(3) Cartorio do Moftciro de Pendorada M..9. da Igreja da Ef-
piunca n. i.

(4) Liv. das Doa9Óes do Moft. de Payo de Souza fol. 18. v.

(s) Ibid. fol. 10. col. I.

(6; Ihid. fol. 2^. V. col. I.

(-) Ihid. fol, 20. V. col. 2.

(8) Cartorio de S. Bento d'Avc Maria do Porro.
(9) Cariorio do Moltciro de Lorvaó gayct. 6. Mac. 2. n. i.

Prd. 2.
^

Ncíle



8 Memorias
Ncílc mermo Reinado dirigió Innocencio III. ao

Bifpo do Porco Jmm reícripto aos ly das Kal. de Setem-
bro Anno 1210, e XII. do feu Pontificado

, para inqui-

rir íbbre as alienajocs feitas no feu Bilpado, ainda cora

confentimento do Cabido , c por Abbades , e Priores de
Moíleiros , dos Padioados, e Advocadas, que Ihe conf-

tavao vender-le por todo o Reino, (i)

Com cííl'ito rellaó Jiiuitos Documentos, que bem pro-

V30 aquelle collume , reprovado por Innocencio III. Em
hum da Era de 1088 coníla

,
que dando a Condefla D.

Alduara o Moíleiro de Salla em Porcele ao Abbadc Fra-
julrb , e luccedendo nclle o Presbytero -Ordonho , neto

do md'mo Abbade , o venderá a D. Gonfalvo , e D. Flá-

mula. (2) Na Era de 1241 Maio coníta ter vendido o
Aíofteiro d¿ Sanca Marinha da Cofta o Oráculo de Sao
Joao. (3)

Mas talvez Innocencio III. nao formava huma juf-

ta idea da nacureza dos Padroados em Portugal , e qual

fe deduz do fado d'EIRei D. Fernando , e íeu fillio

D. AíFoníb VI. permittirem
,

que quem quizeíTe fun-

dar Igrejas em Coimbra , ficaiia com o Padroado d'el-

las Jure hereditario: (4) como tambem dos Direitos uteis,

em que o mefmo em todo , ou pela maior parte con-

íiftia 5 e de que fe lembra o Doutor Joao de Barros ñas

fuas Antiguidades manulcritas da Provincia d'Enrre Dou-
ro e Minlio. Yj-c^ vírtude do qual os mefmos Padroei-

ros rectbiaó osMonges nos Moíleiros, como confeífa o
Abbade Randulfo ter fido recolhido no de Pajo de Sou-

za por Truíftc^findo Galindiz , e fuá muiher A nimia
,

em huma Doajaó datada aos 8 das Kal. de Marco Era

1032 (5) , c em razao do qual defpediaó os Monges

(O Carcorio do Convento de S. Nicolao da Villa da Feira.

(2) Cartorio da Fazenda da Unlverfidade de Coimbra.

(5) Cartorio do Mofteiro de Boftello gav. das Doaf. n. 5.

(4) Liv. Préto da Se de Coimbra a tol. 297. verf.

(5) Liv. das Doafóes do Moíleiro do Pafo de Souza f. 48. v/

quaii-
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quando bem Ihes parecía , e reduziao os meímos Mof-
teiros a Igrejas leculares , como íe inílnúa em outro Do-
cumento datado em Dezembro da Era 1239 , (i) nao po-

dendo o Collegio dos Monges fazer contrato algum fo-

h'-e os bens dos Moíleiros íem outorga do<5 irseünos her-

aeiros , ou Padroeiros i como íe coihe de niuiíos Docir
mentos antigos. (1) A fepara^ao das filliac do vSenlior D.
Sancho I. pelo impedimento do parenteíco, fado bem con-

fiante na meíma hiñoria , moftra tambem aflas a obfcr-

vancia das Decisoes Canónicas no noiTo Reino por ef-

tes tempos.

Do Reinado do Senhor D. AíFonfo II. nos reíbo as

Cortas de Coimbra da Era 1249 > ^'^^ quaes na Lei I. fe

]é : Outrojy ejlabeleceo
,

que as Jas Leis feja?n guar-
dadas , e os dereiíos da Santa Egreja de Roma , con'

vem a faber que fe forem ejlabalecidas contra elles , ou

contra a Santa Egreja que nom valha , 7iem tenhani. (^)
Na Lei 13 das mefmas Cortes fe eílabelece a immunida-
de Ecclefiaftica real, e peíToal , na forma de Di reiro Ca-
nónico; oque mais fe corrobora na Lei 16. Na Lei 21.

le acauteila a liberdade dos Matrimonios. Na 25". fe man-
dao obfervar as cautellas de Direito Canónico á cerca dos

Judeos , e Mouros. E na Lei que íe conta por 12. das

meímas Cortes , na Collec^ao intitulada Ordenando do

Senhor D. Duarte , fe regula o foro dos Clérigos de
huma maneira nao muito alheia da diípoíi^aó dos Cañones.

Deíte Reinado occorrem frequentes Refcriptos Ponti-

ficios , dirigidos para o nolío Reino
,
para dccifao de

varias caulas y entre outros bailará referir o de Innocen-
cio III. , em virtude do qual fe deu por Juizcs Delega-
dos a Sentenca , datada aos 2. dos Idos de Novcmbro Era
1249. , contra os Cidadaons do Porto, que tinhaó injuria-

(i) Cartori© do Molleiro de Hoíkllo ijav. das Doafoes n. 5.

c Prjzo dos Idos de Agoílo Kra 11K4.

(í) Vc). Senten9a da Er. 1172. 8.° Kal. ]un. Cartorio da
Fnzenda da Uuivcrfidadc.

(O Liv. das Lcis Antigás no Real Archivo.

Tom. VL B do



K) Memorias
do o feu Bifpo : (i) outro datado aos 9 das Ka!, de Malo
Anuo 1 214 , e dirigido ao Bifpo, DcaÓ , e Chantre do
Porto, pjra conhecer de liuní contrato accufado por uíu-

rariü. (2)
Paliando ao Reinado do Senhor D.Sancho II. , he

bcm conhecido o Refcripto de Gregorio IX. ao Bifpo de
Lisboa fübre os Judéos , vindicando as Leis Canónicas
ao mefmo refpeito. (3) Outro fobre igual aífumpto diri-

gido ao Bifpo de Ailorga , e Lugo , de que fe forraou

na Collec^aÓ das Decretaes do mefmo Pontiíice o Cap. fi-

nal de Judaeis.
A efte Reinado pertence a Tranfacjao da Igreja de

Tuy com o Mofteiro de S. Fins , Er. 1280. Non. De^
ceaibr. , fobre Direitos Epifcopaes , feita com o confen-

timento do Cabido em obfervancia dos Cañones
; (4) os

quaes igualmente fórao femprc attendidos em igual af-

lümpto , ainda nos tempos mais antigos , e pofteriores ,

e íe vé da renuncia do Bifpo do Porto D. Hugo dojan-
tar , e mais Direitos

,
que á fuá Igreja devia preftar o

Molleiro de Pafo de Soufa , aos 4 dos Idos de Setembra
Er. 1 15" 4. (5") De igual renuncia do Bifpo de Lamego
D.Mendo a favor do Mofteiro de Tarouquella , em Agof-
to da Er. 1209: (6) do efcambo entre o Senhor D. Af-
fonfü III. e a Igreja de Tuy , de 2 de Agofto da Era
130a: (7) e de outros muitos.

No Reinado do Senhor D. AíFonfo III. vemos igual-

mente em obfervancia dos Cañones , requerer-fe a au-

thoridade Epifcopal na aliena^ao dos bens dos Moftei-

(i) Cartorio da Cámara do Porto Liv. da Demanda do Bif»

Jjo D. Pedro png. 50.

(2) Cartorio de S. Bento d'Ave Matia do Porto.

(Ó Cunha Hijior. Ecclcf.de Lisb. P. II. Cap. 26., e 28.foI.i20.v.

(4) Cartorio da Fazenda da Univerfidade.

(5) Cartorio do Mofteiro de Pafo de Soufa Gav. i. Ma9*
1. n. 1,?.

(6) Cartorio do Mofteiro de S. Bento d'Ave Maria do Porto,

(7) Cartorio da Camar, de Vianna Pecg, n. ^7..

KfíS»
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ros. Affim he feito hum efcambo de bens do MoíleirO

d« Tarouquella , ñas Nonas de Outubro Era 1292, ac-

cedendo a faculdade do Bilpo de Lamego. (i) Hum Pra-

zo do Mofteiro de S. Thyrío , com authoridade do Bif-

po do Porto, Er. 1305' Mar^o. (2) -

Nelle Reinado í'abem todos c]uanto fe deferio á au-

dioridade Ecclefiaílica , aínda em aílumptos alheios da fuá

jurifdic^aó , fendo bem conhecido o juramento do mef-

mo Principe fobre a moeda , de 19 de Mar^o Er. 1293,

(3) de que pedio contirmajao ao Pontífice , em carta

do mefmo mez. (4)
Dcíte Reinado nos reda a conftituÍ9a5 do Bifpo de

Lisboa D. Mattheus , em que íe le : XJt fumnii Domini
iiojlri Papae Clementis Conjlitutionibus , et exemplis
üdhaereamus. (^)

Por todos eíles tempos fe praticárao as Eleicoes
Canónicas dos Bifpos do Reino pelos Cabidos na for-

ma dos Cañones , refervada a El-Rei a approvajao do
Eleito , em razaó do Padroado e Regalía. Entre miji-

tos exemplos bailará referir do Bifpado do Porto o teí-

temunho expreíTo das inquirí joes do Senlior D. Affonfo

III. no Artigo Portus , aonde fe pode ver. Do Bíl'pado

de Vizeu a Elei^aS de Mattheus Martins , na Er. 1296,
íobre que pendeo largo ProcelTo na Curia. (6)

Pelos meímos tempos a Elel^ao de D. Vicente pe-

lo Cabido do Porto : (7) A de D. Martinlio Pircz,Chan-

'(i) Cartorio de S. Benro d'Ave María do Porto.

(2) Cartorio do Mofteiro de Vairaó Majo 2. de pcrg. anti-

gos num. 1 1

.

(^) Provas da Hiftor. Geneal. Tom. \'^T. pag. ^47.

(4) l'iv. I. da Chron. do Senhor D. Atfbnío IlLfol. 15O.

(5) Cunha Hijior. Ecckf. de Lisboa. Parte 11. Cap. 52. n. i.

fol. 174. veri. , c vcj. ibid. n. 2. fol. 175.

(6) C.irtorio do Cabido de Vizeu.

(7) Cunha Hijiur. ¿cclcf. de Braga P. II. Cap. 51. num. 2.

pag. 157.

B ii irc



II Memorias
tre d'Evora para Aicebifpo de Braga : (i) a de D. Joao
Martins, para n meí'ma Mctrópole , t'eita por Compro-
millo : (2) a de D. Eílevaó

,
para a mefma Metrópo-

Je. (;) Cujas Elei^es í"ó fóraó interrompidas pelos provi-

mcíuos pela Sé Apoftoiica , e de que temos exemplo
em D. Gonjalo Percira, para Arcebifpo de Braga , na Er.
de 13^)4 : (4) em D. Joao Alíonfo

,
para o BiTpado d'Evo-

ra : (^) e outros muiros.

Até o Reinado do Senhor D. Diniz , fe alguma coufa
parecia obihir á mais exada obfervancia , e conhecimento
do Direito Canónico no noíTo Reino , era a filta de Uní-"'

veríidnde , em que os Portuguezes fem fahirem do Reino , o
podeíTem aprender , e proíelíar : porém he bem notoria a
ercc^aó da Univerfidade de Coimbra no mefmo Reinado ,

e a creajao das Cadeiras de Decreto , e Decretaes nos feu»

primeiros Eftatutos. (6)
(}¿ial foíTe o eífeito defte eílabelecimento com relajao

ao nolío aíTumpto , melhor fe conhecerá da fegunda parte

delta Memoria ; bañando fó indicar nefte lugar
,
que em

todos os Reinados feguintes apparecem ao lado dos noífos

Soberanos Elcolares , Bachareis , Licenciados , e Doutores
em Degredos j ou Decreto , e Decretaes , e exercitando os

mefmos os maiores cargos da Monarquía : chegando a ver-

ler-fc em lingoa vulgar as mefmas Decretaes , como bem
fe colhe de hum Formal de Partillias

,
por monede Vafeo

de Souza, Gidadao do Porto , datado de 23 de Fevereiro Er.

1397, aonde entre os livros fe contaó humas Degrataes

(i) Carrorio da Mitra de Fraga Gav. ^. Maf. 7. n. I.

(2) Ibid. n. 7.

(5) Ibid. Gavera da Primazia Mzq. i. n. 8.

(4) Ibid. Gaveta ^. n. 5.

(5) Cunha Hijlor. Ecckf. de Lisb. P. II. Cap. 86. n. 5. foí.'

238. verf.

(6) De 15. de Fevereiro Er. 1547. (Vej. Prov. da Hift. Gen.

Tora. I, pag. 75.)
em
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ff« Ungoagem : (i) fazendo-fe menjao cm miiitos Inventa-

rios, e Teftamentos deíles tempos dos Córpos de Direito

Canónico : (2) e fazendo os mefmos Soberanos frequentes

cita^oes dos Textos de Direito Canónico ñas fiias Leis , co-

mo fe vé do celebre Nomocanon do Senhor Rei D. Af-

fonlo IV. de 7. de Dezembro Er. 1390. (3)

Do que tudo fe pode fem temeridade concluir, que

o conhecimento de Direito Canónico coevo em Portugal

áo eftabelecimento da nofla Monarquia , c cada vez mais

diíRifo, e propagado, pelas circunftancias favoraveis , que

occorrérao , chegou a influir notavelmente na meímajurif-

prudencia Civil da Najaó , como palTo a moftrar na fegun-

da parte defta Memoria. '
'

PARTE SEGUNDA.
Sobre a injiuencia dos Cañones na Legisla^aÓ Pof'

tugueza.

PRiNCíPiANDO* pelas Leis Municipaes
,
que no noíío

Reino precedem ás Geraes na antiguidade da origem ,

vemos cm quaíi todas declararem-le as peflbas Ecclcfial-

ticas izentas dos encargos , e tributos , o que claramente

fe vé derivado das Decisoes dos Cañones ao n efn.o relpcito.

Vimos já ,
que o Senhor D. AíFonío II. que primci-

(>) Cartoria do Mofteiro de Pcndorada Maf. 5. do Porto,

num. 2^.

(2) Vcj. Canh. Hijior. Ecclcf. Áe Lhb. P. II. C.ip. 71. n. 8. f.

207. V. , c n. II. fol, 207. V. ( A'ej. Teft.iircnio de D. Vafeo
Bilpo da Guarda da Er. ix^n. Carrorio do Cabido da Guar-
da Síc. )

{t,) Vtxi,. n. I ^. da Cámara de Coinibra. Vtj. Synopfis Cluo-
iioIo¿¡ca Tom. i. pag. la.

ro



14 Memorias
ro deu Leis geraes á Najaó , teve em rauitas dcUas era vif-

ta a dilpofifao dos Cañones, (i)

As Concordatas do Seohor D. Sancho II.: a do Senhor

D. Affbnlü IJI. : a outra erradamente aitnbuida ao mcfmo
Principe , (j) e que fe conliece pertencer ao Senhor D. Di-
niz : as quatro defte Principe : as duas do Senhor D. Joao
}.: as do Senhor D. Aífonfo V. de 1455 , e i45'6 : (3) a do
Senhor D. Sebaftiao ; devendo-íe coniiderar tomo Leis def-

tes Soberanos a benchcio , e em honra da Igreja , faó bera

conhecidas pelo feu meTmo contexto
,
quanto le reguJáraÓ

pelas Decisócs dos Cañones , e os lugares que occupárao
nos Códigos da nofla Legisla^ao , ainda adlual i nem julgo

ncceíTlnio rranfcrever aqui o índice tra.balhado por Gabriel

Pereira de Caílro a eíle refpeito.

Da Era de 1330 , com a data de 4 de Abril , temos
a Lei do SenJior D. Diniz

;
para fe nao levar ufaras aos

Cruzados , declarando aflím o mandar exn obfervancia da
Bulla do Papa. (4)

O raefmo Senhor por huma íua ProvizaS de 23 de

Julho da Era de 1337 prohibió as pouzadías nosMoíleiros
de Donas cVordem , e as extorsóes que Ihes faziaÓ os Fi-

dalgos , como man dava o Papa com pena d' excommu-
nhao : (5) de cuja difpofijaó fe acha5 «inda veftigios no
Código do Senhor D. Aífonfo V. liv. II. tit. 17. 19. 20.

,

liv. V. tit, 45", , e nos Cod. pofteriores nos lugares pa-

rallelos.

(i) Parte I. defta Memoria.
(2) Mal podia fer do Senhor D. AfFonfo III. citando-fe já

nclla o Sexto Livro das Decretaes.

Cí) ^^i* ^ o^r^ manufcrita do Defcmbargador Francííco Coe-
Iho , fobre a Ord. Manoelina.

(4) Liv. de Leis antigás no Real Archivo fol. 62. verf.

(5) Cartorio de S. Bento d'Ave María Jo Porto. Por efte

mefmo motivo coníta ter incorrido n^iquella cenfura a Abba-
deiTa de Vairaó , fendo m indada abfolver por hum Refcrip-

to dado aos i8. das Kal. de Outubro Anno 1301. (Era M^S^.)
Cartorio do Mofteiro de Vairaó.

O mef-
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O mefnio Principe em Outubro da Era 1337 piibli-

cou a Lei , ou Pofturas , fobre a compeiencia do Foro Se-

cular , e Ecclefiaftico , em que íe rem a cada pallo em vif-

ta as Decisóes do Direito Canónico , e fe achaó no Tom.
I. do Liv. de Leis Antigás do Real Archivo.

Na Era de 145^7. publicou o Senhor D. Joao I. os

Apontaraentos fobre a mefma competencia do Foro Eccle-

íiaílico, e Secular , tomados com confelho dos feus Letra-

dos : (i) dos quaes fe conhece bem quanra authoridadc

fe deu ás Leis Canónicas naquelies aflumptos.

Paliando em filencio multas outras Extravagantes ref-

peílivas ao raefmo aíTumpto, e de que nao curáraó os Com-
piladores dos Códigos da noíía Legislagao

;
principiando

pelo primeiro do Senhor D. AíFonfo V., dividido como os

poíleriores em cinco livros á imita^aó dos Códigos de Di-
reito Canónico , no primeiro Liv. tir. 2^. dos Corregedores

§, 41. fe adopta a difpoíijaS das Clementinas fobre os Clé-

rigos incorregiveis , oque paíTou para os Códigos poíle-

riores nos lugares parallelos : como igualmente a dif-

poíi^ao do tit. 62. §. 15:. para melhor obfervancia dos

Dias Feftivos.

Nos 7. primeiros tir. do Liv. IL fe incluíraó a»

quatro Concordias do Senhor D. Diniz, a do Senhor D.
Pedro L , e as duas do Senhor D. Joaó L , e fe mandárao
obíervar.

No tit. 8. do mefmo Litro fe regulao as immunida-
des com bailante harmonia ás decisóes dos Cañones , o
que igualmente fe oblerva nos Códigos poíleriores.

No tit. 9. do mefmo Livro fe defere á auihoridade

do Direito Canónico, ate o rcceber como fubfidiario : o
que igualmente paíTou para os Códigos poíleriores.

Ño tit. 16. íe prohibe aos Leigo? tomar pofle dos
Beneficios

, quando vagarem : e cm diverfos títulos do

(O Vuj. a obra miniifc. da Dcfcnobargador Francifco Coc-
Hig fobre a Ord, Í^Luiocluia.

mcf-
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mefino Livro, dcrdc o 66, , fobre a tolerancia dos Judéos

;

e Moliros ,
parcccm copiadas as meímas Dccisócs dos

Cánones.

Nü Liv. III. tir. 36. do mefmo Cod. fe mandaS ob-

fcrvar as Ferias na forma do Direito»Canonico : e o mef-
ino puflbu para os Códigos íeguintcs.

No Liv. IV. tit. 17. le pcrmitre cafar a Viuva no an-

no de lu(fto : no rir. 19. fe prohibem as u fu ras : no tir. 47.
i'e privao das izenyocs os Clérigos Regatoes : no tir. 63. fe

prohibem levar a térra de Moiiros os géneros prohibidos :

no tit. 80. §. 3. fe exceptuaó da Legishi^aó gerai os pra-

dos Ecclefiafticos : no tit. 96. §. 2. fobre a cxecucaó dos tef-

tamentos : no tit. So. fobre es bens dos OrfaÓs fe nao
darem a ufuras , fe tem claramente em viíla a diípoíifaó dos

Cañones : deci^oes todas c^ue paííárao para os Códigos
poíleriores.

No Liv. V. do mefmo Código tit. i. §. 5". fobre a

herefia : no tit. 19. , e 121., l'obre as barrcgans dos Clé-

rigos : no tit. 20. , e outros , fobre as mancebias : no tit.

21. , e 25. , fobre os delidlos carnaes dos Religioibs , e dos

Chriílaos , com Judéos , e Mouros : no tit. 26. , fobre os

trajos dos mefmos Judéos , e Mouros : no 28. , fobre os

Excommungados : no 42., fobre os Feiticeiros : no 99. >

fcbre os blasfemos (cujas decisóes paííárao para os Códigos
mais modernos ) , fe vé

, pela fimples leitura , quanta parte

tiverao ñas fuas Decisóes os Eílatutos dos Cañones.

Na Ord. do Senhor D. Manoel fe acliaÓ algumas De-
cisóes derivadas do Direito Canónico, ou auxiliando as

fuas jdecisoes ainda naÓ collígidas no Código do Senhor D.
ÁíFonfo V. Tal a do Liv. II. tit. 13. fobre o empreftimo , e

venda dos movéis preciofos das Igrejas : a do tir. 41. fo-

bre a expulfao dos Judéos , e Mouros : a do Liv. V. tit. 75*.

§. I. fobre os que arrancao em Igrcja , ou ProciíTao.

No Liv. II,, rir. i. fe vé quanta contempla^ao fe teve

com as Decisóes Canónicas. E no Liv. V. tit. i. §. 3»'

fe mandaó contar os graos de Parentefco pela computa-

jaó dos Cañones, o que igualmente fe prelcreve no Có-
digo
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digo Philíppino Livro III. tit. 21. §. 10. , Liv. V. tif.

17. §. 1., e tir. 124. §. 9.

Nefte mefcpo Código em obfervancij das Bullas Pon-

tificias , contra os Defafios , le nao colligio o tir. 64,

dos retos do Livro I. AíFonlino ; deixandc-fe íó inad-

yertidamcnte o §. 2. do tir. 15:. do Livro 11. íobrc o
mefmo aflTumpto , copiado do Liv. II. AfFcníino tit. 24. §.

4. : oscitancia cm que tambem inconérao os Compila-

dores Philippiftas no Liv. II. tir. 16. §. 2. , e que mal fe

pode combinar com a decifaó do tit. 93. Manoelino , e tir.

43. Philippino no Liv. V., ainda que já tambem deriva-

dos , e parallelos ao tit. 5*3. do Liv. V. AfFonlino.

Na CollefaÓ mandada ordenar pelo Senhor D. Se-

baftiaó a Duarte Nunes , apparece huma feara mais am-
pia de Decisoes derivadas do Direito Canonico^^ ou an-

tes das Decretaes. NaÓ he precifo mais que lér as Lcis

que o mefmo colligio no tit. 2. , e 4. da Parte II. da

mefoia Collec^aS : a L. l. tit. 4. da P. IV. ; e L. 12. tir.

30. P. V. ; a Lei 6. in fin. do tit. i. da P. VI. , cujas Deci-

sócg pairaran para o Código Philippino nos lugares ref-

pedlivos
, (i) para conhecer quanto nellas iufluíraó as

DecisÓes das Decretaes ; os Cañones do Concillo de
Trento ; e mais que tudo o máo gofto de Jurifprudcn*

cia , c ignorancia das verdadeiras máximas de Direito

Publico, que dominava por aquelles tempos , e de que íe-

rá fempre hum authentico Monumento a obra fobre a

Ordenajao Manoelina , incumbida pelo Senhor D. Joa6
III. ao Defembargador Francifco Coellio

,
que fe con-

ferva manufcrita , origem calvez de algumas das mefmas
Leis.

No Código Filippino fe tranfcrevérao pela primeí*

ra vez as reíolu^oens das Concordatas do Senhor D. Sc-

baftiaó nos lugares bem conhecidos , (2) e em obícrvan-

(f) Vcj. Synopf. Chronolog. Tom. II.

(2) Vej. a mefma obra t. 2. nos Retoquts da pag. 162 i e

Gabriel Pereira Ái Man, Atg. i mcfma ¿oncordia.

Torru Fl, C cia
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cia das Bullas Pontificias fe permitte no Llvro V. tít»

13". §. 2. adminiftrar o Sacramento da Euciiariília aos;

condemnados á pena ultima.

Das Extravagantes
, que fórao publicadas depois

do actunl Código das Lcis de Portugal , me lembra-

íei lómente das mais celebres. Por tal tonto a do Se-

nhoi- D. Jofé I. de 6. de Junho de 1755". ,
que na

coiiformidade das Bullas Pontificias declarou a Iiberda-

de dos Indios : a do melmo Principe de 18. de Agof-
to de 1769. no §. 12. cm quaiilo reconhece a authori-

dade de Di reito Canónico nos Foros Ecckfiafticos : a

fabia Legislajao do mefmo Soberano nos Novos Efta-

tutos da Univerlidade de Coimbra , regulando no cur-

io de Cañones nao fó o méiliodo mais proprio do feu

cnfino , mas até inculcando. , e legitimando, as maxi-

:aias mais fans , e genuinas do mefmo Direito : as quaes

tambcm fe achao luminofamente exportas fobre o devi-

do ufo dos bens Ecclefiafticos no §. 2. da Leí de 4. de

Jüilio de 1768.

No prefente Reinado > a Carta Regia da noíTa So-
berana de 9. de O.utubro de 1789. aos Bifpos do Rei-
íio , fe pode bera confiderar como hum Epilogo da
Deciíbens Canónicas lobre os deveres eííenciaes do Ej-

pifcopado : a outra Providencia pela qual fe reque-

rérao os graos Académicos em Theologia , ou Ca-
rones nos que entraííem ñas Dignidades , e Canoni-
catos das Catbedraes por vía de reíigna^ao : o ou-

íro Aviíb da Secretaria de Eñado dirigido a 2. de

Jüjho de 1790. ao ChaHceller do Porto , e que vindi-

cou aos Prelados a fuá legitima authoridade na exr

ecufao dos Cañones : o Decreto de 30. de Julho de

1790. ,
que mandou. confervar aos Parocos os direi-

los , e beneííes , de que íe acliavad em poíTe ; moí*
trao bem claramente quanfo as Decifbens Canónicas tera

íldo contempladas pela noíla Soberana , e. auxiliada a

l'ua execufaOo,

He iilo G que julgei oportuno cpUigir nefta. Memo
^y ... tía
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ria fobre o aíTumpto propoílo : nella omitti de propofita

as cita^oens de Direito Canónico
,

porque intereílando

eíla particularmente aos que deÜe tem conhecimento

,

feria para elles faílidioib repetir-lhes o que Ihes he fa-

iiiar.

índice
DOS TEXTOS DE DIREITO CANÓNICO

que dizeni rcfpeito ae algum modo á Igrcja

Portugutza : rejeitados os Apocryfos , e

de duvídoja fé.

A Nno 303
Can. 5*.

9
13
20

24
4^
52

54
72

73
80

? Concilio Eliberjtano.

— C. 43. D. fo. apudGrat.
— C. 8.C. 32. 0,7»-
— C. 25-. C. 17. Q; !=*•

— C. 5". D. 47.
— C. 4. D. 98.
— C. 104. C. I. Q. I'-

-C 3.C.5.CL i^-

— C. I. C. 31. Q. 3'^-

— C. 7. C. 31. Q. !=*•

— C. ó. C. 5. Q^ó^-
— C. 24. D. 54.

Anno 385: Epiílola de Siricio a Himcrio de Tarragona.
Cap. 2. C. II. D. 4. do Coní'ccr.

4. C. 5-0. C. 27. Q^ 2 ^•

5. C. 12.C. 33. 0,3»-
7. C. 3. c 4. D. 82.

9. c lo.-C. 3. D. 77.

C ii fr.
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Cm. TI. -C. 5. D. ^4.

12. C. 31. D. 81.

i;. C. 29. C. 16. 0,1^-

1 4. C. 66. D. 50.

1 5. C. 56. D. 50.

Anno 400. : Concilio Tolctano. I.

Can. 2. C. 68. D. 50.

5. C. 17. D. 34.

4. C. 18. D. 34.

5. C. 9. D. 92.

7. C. 10. C. 33. Qi 2"

8. C. 4. D. 5-1.

10. C. 7. D. 5-4.

II. -C. 21. C. 24. Q.
S'-**

13. C. 20. D. 2. de Confecr.

15. C. 26. C. II. Q. 3^*

16. C. 27. C. 27. Q^ i^'

17. C. 4. D. 34.

18. -C. 12. D. 28.

19? C. 26. C. 27.Q. i«-

C. II. D. 95".

24. D. 4. de Confecr.
20.

rC. I

te. I

Anno 406 ? Epiftola de Innocencio I. aos Bifpos do Con-
cillo Tolctano.

Can. I. Dift. 5-1.

Anno 5'I7. Epiftola de Hormisdas aos Bifpos da Hefpa-

, r C. 2., e 3.Dift. 61.

\ C. 9. C. 25. (^i.

Anno 5*63. Concilio Bracharenfe L
Can. I. C. 14. D. 12.

10. C. 31. D. 23.

16, C. 12. C. 23. Q. 5'««

28. C. 32. D. 23.

An-
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Anno 5'72. Concilio Bracharenfe II.

rC. 12. C. lo. Q:.!'"

\C. 55*. D. 4. de Confecr.

ar

Can. I.

C. I. C. 10. Q. 3=

-C. 22. C. I. Q^r
-C. 102. C. I. (i.i="

-C. i.C. I. Q. 2.^

-C. 10. D. I. de Confecr.

-C. 103. C. I. (ii=»-

-C. i.C. 2. 0,4".
-C. 25'. D. 3. de Confecr.

Anno 5-89. Concilio Toletano III.

Can. 4
6

7
10

14

19
20
21

C. 73. C. 12. (^2=^-

C. 63.C. 12. Q:.2^'

C. II. D. 44.

C. 16. C. 32. CL2=^*

C. 14. D. 5-4.

C. 2. C. 10. ct i^*

C. 6. C. 10. Qi3^-
C. 69. C. 12. CL2^-
C. 28. C. 13. Q.2"-

C. 2. D. 3. de Confecr.

Anno 5-99. Epiftola de Gregorio Magno a ElRei Reca-

redo.
/C.ir.C.i4.(ir-
{ C.48. c. 7. ai="

Anno 603. Epiftoia de Gregorio Magn. a Joaó Defefl-

for, partindo para Hefpanha.
Can. 7. C. 2'^- Q, i^-

Can. 38. C. II. (I, i^-

Can. 3.C. 16. 0^6^-
Cap. 2. ^ de Tcílib.

Anno 633. Concilio Toletano IV.

Can. 6. C. 85. D. 4. de Conf.

Can. 13.



Memorias
— C. 5-4. D. I. de Gonf.
— C. 5. D. 5-1.

-C. 7. D. 77.
-C. I.C I2.CL2«*
-C. i.D. 38.

-C. 2. D. 38.
— C. 3. D. 38.

-c. 5. c. 20. a^**
— C. 29. C. 23. U^8»-

fC. 6. C io. (^i«-

IC. (^o. C. 16. CLi"*
— C. 4. C. 16. Q,3''-

fC. 3.C. 16. Q. 3«-

1C.2.C. 16. a 5'*

-C. ii.C. 10. Q: i^-

-C. 30. C 16, 0^7'-
— C. 20. D. 93.
-C. 3.D. 25.

-C. 30. D. 81.

-C. ^. C. 23. Q:.8*-

— C. I C. iQ. Q^i^'
-C. I.C. 18. Q,2«-
~ C. 5. D. 45'. , ^Cy, C. 27. CL I"-

— C. 94. D. 4. de Conlécr.

-C. I I.C. 28. CK I»-

-C. 7. C. 1.0,4^-
— C. 12. C. 28. Q:,i»-
— C. 10. C. 28. Q^i»-
-C. 24. C. 2. CL7''-
-C. 31. C. 17- U: 4'*

—-C. 65. , e 66. C. 12. (X 2** Cap. 3.x ds
Rcb. Ecclef.

67. C. 39. C. 12. 0^2^' Cap. 4. ^ de Reb,
Ecclef.

68. C 58.C. 12. Q,2«-
71. C. 61. C. J2. 0^2^.
y2.-- C. 8. D. «7.

Can. 73.



DE LlTTEa ATr^ A Ponf ÚGUEZA. 2J_
Can. 'jy C. 5. D. 5*4.

Anno 638. Concilio Toletano VI.

Can. 5. C. 72., C. 12. Q:. 2*»

6. C. 2. C. 20. Q, 3»'

8. C. 19. C. 33. 0^2^.

9. C. 64. C. 12. 0^2*-

II. C. 9. C. 3. Q, 9»-

Anno 646. Concilio Toletano VH.
Can. 2. C. 16. C. 7. Q. i^»

4. C. 8. C. 10. Q; 33-

Anno 65*3. Concilio Toletano VIH.
r C. i.D. 13.

Can. 2. < C. I. C. 22. (i I»-

C C. I. 9. 14. 15. C. 22. Qi 4^*-

Can. 3. C. 7. C* T. 3«'

An^no 65:6. Concilio Toletano X.
Can. 3. C. 6. D. 89.

4. C. 16. C. 20. Qi 1=**

5. C. 36. C. 27. Q: 1"'

6. C. I. C. 20. CL 2«-

Anno 675*. Concilio Toletano XI.

Can. I. — C 3. C. 5-. Q¿ 4^'

3. C. 13. D. 12.

6. C. 30. C. 23. 0,8^-
8. C. 101. C. i.Q. i^-

lo.. — C. 6. D. 23.

14. C. 15. C. 7. CL !«•

Anno ^75". Concilo Bracharcnfc IIL
Can. 4. C. 9. D. 23..



7. — C. 8. D. 4^. - .^^ .íiO

9. C. 2. C. 12. Q¿ 4*'

Anno 666. Concilio Éraerit.

Can. 16. C. 2. C. 10. Q: 3«-

Anno 68 r. Concilio Toletano XII.

Can. 5'. C. 1 1. D. 2. de Conf.

6. C. 25. D. 63.

8. C. 2 1. C. 32. Q: S*'

9. C. 17. D. 54.

10. C. 3^. C. 17. Q, 4*- -"^-^

Anno 683. Concilio Toletano XIII.

Can. 7. C. 13. G 2Ó. (Í5«-

Anno 693. Concilio Toletano XVL
Can. S' C. 3. C. 10. Qi 3*-

7. C. 17.D. 18. j

Anno 1198. Epiftola de Innocencio III. ao Abbade F.

,

e B. Monges d'Alcobaja.
— Cap. 22. '¿^. d€ Veib. íigniíicat.

Anno 1 198. Epiftola de Innocencio III. ao Bifpo de Lu-
go , Abbadc de Melón , e Pedro Arcediago de Af-
lorga : — Cap. 8. >< de Relig. Domib,

Anno 1
1 99. Epiftola de Innocencio III. aos Bifpos de

Lisboa , e Coimbra— Cap. 7. ^ qui Clcrici vel

vovent.

Anno 1201. Epiftola de Innocencio III. ao Bifpo de

Coimbra.— Cap. 14. ^ de Priviieg. , et exceíT.

Privil.

Anno 1 201. Epiftola de Innocaicio III. ao Bifpo de CJa-

mora ,
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mora , e Salamanca. — Cap. i8. |¿^ de Cenfib. ,

et cxadl.

Anno 120^. Epiftola de Innocencio III. ao Arceblf-

po de Compoftelia. — Cap. 2. ^ de Pofíulando.

Anno 1206. Epiílola de Innocencio III. ao Arcebifpo de

Braga.— Cap. 4. ^^ de Celebrar. Miflar.

Anno 1206. Epiílola de Innocencio III. ao Arcebifpo de

Braga Cap. 36. >< de Scnt. Excom.

Anno 1206. Epiílola de Innocencio III. ao Arcebifpo de
Compoíleila— C. 22. j>;<j de Cenf. et exad:.

Anno 1207. Epiílola de Innocencio III. ao Arcebifpo de

Compoíleila. — C. 4. ;¿j de Conf. Eccl.

Anno 1 210. Epiílola de Innocencio III. ao Prior da Cof-

ia de Guimp.raens , e S. Donato. — C. 12. ^ á^i

Praeícriptionib.

Anno 1210. Epiílola de Innocencio III. ao Arcebifpo de
Compoíleila. — C. 2. ^ de Poílulando.

Anno 1213. Epiílola de Innocencio III. ao Arcebifpo de

Braga. — C. 2.^^ de Obfervat. Jejunior.

Anno 1213. Epiílola de Innocencio III. aos Bifpos de Co-
imbra , e mais de Portugal. — C. 17. >< de ver-

bor. íignificat.

Anno 1220. Epiílola de Honorio III. ao Bifpo de Oren-
fe, c Lamego , e Abb-idc de Pombciro. Dioccíc de
Braga. — Cap. 2. de Probat. in 5.°^ c Cap. 13,

^ de Probation.

Tom. FL D Anno
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Anno 1220. Epiílola de Honorio III. ao Bifpo da Guar-

da — Ciü. un. de Procurator. in 5".^ , e Cap. 8.

^ de Procurator.

Anno 1220. Epiílola de Honorio III. ao Arcebifpo , e

Cabido de Braga.— C. i. de in integr. reílituit

in 5.^ , e Cap. 7. '^ eod.

Anno .... Epiílola de Honorio III. ao Arcebifpo de
Toledo — Cap. 3. de Dilationib. in ^.^

Anno .... Epiílola de Honorio III. ao Deaó , e Ca-
bido de Compoílella— Cap. 3. de vit. , et honef-

tat. Cier. in 5-.^

Anno .... Epiílola de Honorio III. ao Deao , e Cabi-
do de Compoílella — Cap. 2. de Decim. in 5.^

Anno .... Epiílola de Honorio III. aos Bifpos d'Af-

torga , e Tuy— Cap. 5. de Cenfib. in 5.-'^

Anno I23f. Epiílola de Gregorio IX. ao Arcebifpo de

Braga D. Silveílre— C. 18. >< de ExceíT. Praelat»

Anno 1235-. Epiílola de Gregorio IX. ao Bifpo d' Af-

/ Cap. 9. , e 10. j^ de Confecrat. Ecclef.
^^S^\ (]^p^ ^^ ^ ¿Q iinmunit. Ecclef.

Anno 1235'. Epiílola de Gregorio IX. aos Arcebifpos de
Toledo, e Compoílella. — Cap. 10. de Immunitt
EccI.

Auno 123/^. Epiílola de Gregorio IX. ao Bifpo de Af-
torga— Cap. 5*5'. ^ de Sent. Excom.

Anno 1236. Epiílola de Gregorio IX. ao Bifpo de Af-
torgi , e Lugo. — Cap. iB. j¿* de Judaeis.

Anno
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Anno 1245'. Julho 25-.— Epillola de Innocencio IV. sos

Baroes e Condes do Reyno de Portugal. — Cap.

2. de Suppl. neglig. Prsel. in 6.°

T

ADVERTENCIA.

Endo mediado mais de hum anno entre a remeíTa

.
deíla Memoria, e a fuá approvajad , occorréríio no-

vas efpecies fobre o mefmo alTumpto ao feu Autiior,

que nao podando já refundillas na mcfma , as oíFcrece

ñeñes Additamentos , com remiíTaó aos lugares a que
parecem pertencer.

ADDITAMENTOS.
A' INTRODUCQAÓ

Pag. 5'. fjota I.

OS lugares mais notaveis da noíTa Ordena^ao adual,
em que fe achao reftriíflas , e modificadas as Dcci-

foens de Direito Canónico pela Icgislafaó Ponugucza
,

fe achaó referidos na Edijao de Lisboa de 1772. dos
Principios de Direito Publico Eccleíiaílico. (i) Pelas fona-

les próximas, e remotas das melhias Ordcna9ocns fe co-
nliccc íacilmcnte a origcm das mefmas niodiiicüfoens

,

c a Época de que datao.

(i) Noc. ao Cap. 8. pag. 1^2. ^

D ii A*
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A' PARTE PRIMEIRA
Pag. 6.

Aincía de tcmpos mais remotos fe encontra mengao
das Decilbens Cinonicas ñas nollas Provincias

,
por oc-

callao da Dorapó das Igrejas , e Mofteiros. Entre cu-

tios Docunicnfüs he noravel a Efcriptura de Dote do
Mortciro de S. Pedro de Cette pelos feus Fundadores
Muzara , e Zamora , ein data de 6. das Kal. de Abril

da Era 920. Nc-|Ia le Jé o íeguinte : Damus ipfa vil-

la , ubi ipfa ecclcfia fundamus , /;; omnique circuitu

juos dextruos ficut Kanonica lenteniia docet , duodecim
pajdh's pro corpora tumula'ndum , et ¡eptuaginta ct

duas ad tchrandum jratrum adque indigentium ....
Jive pro luminaria altariorum vcjlrorum et eleemofinas

paup rum ^jicut Irx et canónica lententia docet : et ibi

notuiynus ut nec vindendi nec donandt ñeque ad rex ñe-

que ad comnide ñeque ad epifeupo ñeque ad numlo omí-

fíe inmttendí ¿/^. (i) Em muitos outros Documentos
da meíina natureza le efpecificaó os 84. paffales : de
que ainda fe conlerva hoje a iembran^a na palavra Paf-
Jaes j coiT) que exprimimos o Patrimonio original das Igre-

Jí:s , e Mofteifüs. Dos Dextros , Adros , ou Cemeterios^
fe faz meniy'aó no Can. 12. do Concilio de Coyanja da Er.
1088. Ann. 105c.

^' P^^. 7.

Em outro Documento datado dos 5. das Kal. de Ou-
fubro da Eva i i 26. le Jé o íeguinte: Secundum janSii
.Canonis et libri judictalis decretum, (2)
{—^— ' ., '

——
(O Carrorio do CoIIegio da Graja de Coimbra , Pergam.

.jdo Moftciro de Cette.

{>) C.irrorio do Moíleiro de Fajo de Souza Gav» 1. Majro i,

oe Doaj. n, 2.
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A Pag. 9.

Por efte meímo Documento proximítmente referido

,

fe moftra a aiuhor:dade dos Padroeiroij acerca dos bcns

dos Mollciros, e Igrejas ; como tanibtm por outro data-

do do mez de Abril da Era 12$6. (i)

A Pag, 10.

Ao mefmo Reinado do Senlior D. Sancho II. per-

tence a Senten^a em data de i. de Mar^o da Era 1281. ,

proferida por D. Joa5 Arcebifpo de Ccmpoftella , fcbre

a reparti^iaó das rendas da Igreja da Guaida entre o

Bifpo , c Cabido. (2) Do procelTo que anda junto á iief-

ma Senren^a , ainda que já truncado, le vé, que l'obre

a perten^aó do Bifpo, para ficar com as duiís partes li-

vres de todo o encargo, e fobre a oppcfijaó do Cabido
á mefma pertencaó , Je allegárao de huma e outra par-

te divcnos textos da Collejas de Graciano.

A' PARTE SEGUNDA
Pag. 14.

He celebre a Lei do Senlior D. Sancho I. fobre as

immunidadcs concedidas ao Clero da Dioceíe do Porto
,

^ gcralmente ao de todo o Reino, a qual Icm data le

acha janeada authenticamente no livro da demanda do
Bifpo do Porto D. Pedro. (3)

A's extorfoen¿ dos Padroeiros ñas Ig'cjas , c Moftei-

(r) Cartorio di í'azenda di Univcrfidadc
(2) Cartorio do Cabillo da tioarda Tic. das Scntcnyas m»y.

1. n. I.

(O Cartorio da Cámara do Pono folh. 44.

roF,
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ros , de qu2 fe Jiziao n¿tiuraes e hevcUiros , occorré-

raó ícmprc os noflbs Soberanos coni repetidas providen-

cias dada^ cm Cortes , e fóra deÜas , Icm que eftas nun-
ca b;!Ítairem a impedir o abufo. (i) No Reinado porém
do Scniíor D. Allonlb IV. dirigíraó as lúas queixas a efte

nicimo reipeito a Clerizia , Monges , e Religiofas do
Arccb¡lp:.do de Braga , e Bilpado do Porto ao Pontince
Ciemente VI. •, que lobre o aielmo alíumpto refcreveo ao
Aruebilpo de Braga em data de 8. das Ka!, de Julho do
anno de 1344. , legundo do leu Pontificado. O Arcebif-

po de Braga D. Lourengo deu á execujaQ efte refcripto

em Sentenga de 14. de Outubro da Era 1412. Deíla

coníia terem appellado os Fidalgos Padroeiros por feu

Procurador
\ (2) porcm deide eííc tempo nao le acha

ir.ais noticia de le confervarem aquelies extraordinarios

direitüs.

A: Pag, 1$.

Ao Sr. D. AíFonfo IV. a requerimento felto ñas Cor»
res de Evora da Era de 1363. fe deve attribuir a Providen-
cia fobre a rcdintegrajaó das Igrejas , e Moíleiros , acerca

dos bens indevidamente alienados. (3) Com effeito de hum
Inftrumenro datado de Guimaraens a 23. de Nov. da Era

13Ó3. (4) confta
,
que Pedro DoíTem , e Vafeo Pires , Exe-

cutores da Ordinha^om que nojjo Sr. ElRey mandou fa-

(i) Lei de 18. deDezemb. Era i^ii. Leí de 11. de Novembra
Er. 1519: C. R. :5o. Agofto Er. 1:549: L. \6. Junho Er. 1^55 :

Cort. de Evora da Er. 1^65 : L. 20. de Julho Er. 1568 : Concori*
do Senhor D. Pedro I. Art. 2^. &c.

(2) Cariorio do Mofteiro de Pafo de Souza Gav. 2. Mafo i;

de Bull. n. 3. coritém o theor da mefma Appellafaó , Senrenpa,
e Refcripto.

(;) Dell a fe paíTou Carta ao Mofteiro de Pendorada em da-

ta de 22 de Abril da Era de 1566. ( Carrorio do mefmo Mof-
teiro Armar, de Privileg. )

(4) Carrorio do Mofteiro d'Arnoya Gav. 5. n. 42,

zer ,
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Zdr , requerérao ao Abbacíe do Alcíleko de Arroya ,

que elle dicejje e dcmandajje tcdolos hej dcnitntts e j;o¡-

Jijjüens e preftamentos que joJ]tm dadas e (tt.frazfdaí

em dañino e eni perda do di tío waejieyro (j^c. Des n'ief-

mos Juizes ,
(que le dizem Ejecutores da Crdír.ka^cm

que noífo Senhor ElRey ftz per razcm das Bgrejas e

Moefteyros do Jeu Jenhorio
, ) ncs rcíla huma Scntenga

datada da Cidade do Porto a 6. de Ncven bio da Era
1365".

, (i) pela qunl fe irandou reftiiuir ao Mcfteiro

de Villa Cova certas propriedades. Per outia Ser.terja

datada da mefma Cidade a 12. de Novembro
, (2) le

mandou reftituir ao Mofteiro de Rio-tinto Inim Cazal

que Joao Rodrigues ihe tinha torrado pelas íiias come-

duras. Semelhante providencia deu o Senhor D. Joau I.

em Carta Regia de 21. dejunho do Anno de 1426. (3)
anuUando todos os contratos , Efcripruras , Arrendarr.en-

tos 5 e Emprazamenios de hens do Mcfteiro de Alcoba-

ja , feitos no tempo dos Abbades D. Joao , e D. Fer-

nando. Outra Providencia nos refta do meímo Sobera-

no fobre o meírno aflurnpto do anno de I4;2. , e do
Senhor D. Duarte de 13. de Fcvercito do Anno 14345
(4) ambas a favor do Moíleiro de Maííeiradao.

jT Pag. 16.

A' tolerancia dos Judeos , e Mouros diz tambem
refpeito o Tit. 5"!. do Liv. IV. no inelmo Cxdigo AfFonfi-

no , declarado depois pelo mehno Sei.hor Rer na Lei de

15. de Dczenibro do Anno 1457. (5)

(i) Carror. do Molteiro de S. Bento<i« Ave Maria do Pof«K
Pcrgam. n. 175.

(2) No mefmo Cirt. Pcrg. n. 245.

(Ó Carror. do Moíleiro de Alcobaja. Liv. 7,. Jos Doiirad. f»

55. verf.

(4) Carror. do Moíleiro c'c- MaíTtiradaó.

(5) Biblioih. Mfcr. do Moftciro de Aliobaf.i Códice n. ^2^.

dQ Uv. n. Af}. lol. 1-6. veri. No
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No Tít. 72. , e 80. do Liv. III. no mefmo Código

,

fobre as appellajoens das interlocutorias , e a6los cx-

trajuJiciaes , cuj is dejílben» Te ac'uo tamb.-m nos outros

Codigís , fe recebío em grande parte o Direiio Canó-
nico ao mefino rcfpeito.

Düs Eítrava^ifU 's
,
que medeáraó entre a publica-

qao do CoJigo Atfoníino , e Manoelino, mcrecem par-

ticular menció a C.irta Reg. de 18. de Outu'oro do Anno
1461. , (i) que manda cuinprir a Senten^.i doBifpo da
Gaarda de ó. do me fui o mez , como execiitor da Bulla de
Pío U. de 3. d is Kil. de Maio , cambem do mel'mo anno

,

fobre os deliví^os dos Minoriltas , de que fe fírmou o
§. 14., e i^r. da Ordena^ao Aíanoelina L. 11. Tit. r. :

O Alvará de 27. de Outubro de 1479. (2) fobre os Mon-
ges fugitiros do Moll:-.Mro de Alcobafa.

Di Oidenajao do Senlior D. Manoel nos podemos
tambem lembrar do §. 8. , e 9. do Tit. 8. no Liv. II.

,

derivados da fuá Lei de 27. de Novembro de 1499. , (^)
que permittio geralmente aos Clérigos a compra dos
bcns de raiz.

Na mefma Ordenagaó , diz refpeito tambem ao
empreílimo , e venda dos movéis preciólos das Igrejas ,

o §. 27. do Tit. 44. no Liv. I.

J' Pag. ly.

Das Extravagantes do Senhor D. Sebaílino merece
,

a refpeito do noífo aiíumpo , particular lembranca a de

12. de Setembro de 15*64. , (4) fobre a recepjaó do Con-
cilio de Trento.

(i) Cartor. da Cimara. do Porto, Pergam. Volanc. n. ccccJxj.

(2) Cartor. do Mofteiro de Aicobafa. Liv. i. Dourad. f. 10.

verf.

(;) Biblioth. Mfcr. do Mofteiro de Alcobaja Códice n. 525,

do Liv. II. Aff. fol. 196. verf.

(4) Coilec. I. á Ord, Piíilipp. Liv. II. Tit. i. n. r.

J' Pag.
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^ Pag. 18.

A's Extravagantes que fe feguírao á publicagao do
Código Filippino

,
podemos ainda accreíceniar as l'eguin-

tes
j por tambem dizerem rcípeito á melhor oblérvan-

cia , e execu^ao dos Cañones.

Os Decretos de 3. d' Agofto de 1691 , e i, de Se-

tembro de 1692. (i) prohibindo aos Religioíos o andavem
por tora do Molleiro lem companheiro. As Cartas Regiss

de 25-. de Maio de i65'3. , de 12. de Setembro de 1663.
e 28. de Abril de 1664. (2) lobre a obfervancia da Claulura

da? Religiofas , e impedindo a íua divag;-cao com o pre-

texto de mudanza de ares 5 Caldas, ebanius. Os Alvarás

de 13. de Janeiro de 1603. de 30. de Abril de i^Sl- de

18. de Agofto de ló^^. , e 3. de Novenibro de 1Ó71.

(3) com o Avizo de 3. de Marco de I72V- , (4) í<^bre

a familiaridade lufpeita com Religioías. O Aivará de

16. de Agofto de 1608. (4) fobrc a liberdade das Elei-

coens dos Regulares. O outro Aivará de 20. dejunho de

1608. (5") íobre o governo , e direccao das Procilloens

;

a cujo refpeito , e a profcrever dellas algumas indecen-

cias , e profanidades pertencem as Cartas Regias de 21.

de Mar^-o de 1487. , (6) e 30. de Maio de 1560. (7)

Os Decretos de 15. de Janeiro de i6$-/. , e 8. de Junho

de 1667. (8) com a Carta Regia de 18. de Janeiro do

fi) Coiiec9. 2. ao Liv. V. Tic. ^i. n. I., e 2.

(2) Cartor. do Moltoir. de Alcoba9a Cart. n. ^s- M^40.
(o C0IICC9. I. a Ürd. Filipp. Liv. V. Tic. 15. n. 1. 2. 5. 4,

(4) Ibid. C0IICC9. 2. n. I.

(5) Ibid. C0IICC9. I. ao Liv. I. Tit. 58. n. 8.

(6) Ibid. C0IICC9. 1. ao Liv. i. Tit. 66. n. 11.

(7) Liv. das Vcrca9. da Camar. do Porto do Anno de

I4H6, fol. 57. verf.

(^8) Liv. IL das Propr. Provif. da Camar. do Porto, fol. 187.

Tom. l^L E ii^el-
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mcfino armo , (9) ncautelando as irreverencias dos Tem-
plos : A outra Carta Regia de 7. de Feverciro de 1645'.

(10) dirigida ao D. Abbade Geral de Alcobaca , fobre

a nova Confraria da mulher adultera do Evangelbo
,

que le inftituíra no Moíleiro de Odivellas.

(9) Collec9. 2. i Ord. Filipp. Liv. V. Tit. 5. n. i. 7,.

(10) Ibid. Collec9. 2. ao Liv. V. Tit. !?<;. n. i.

(si) Cartor. do Moíleiro de Alcobaja Carr. n. 24,

M E^
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MEMORIA (*)

Sobre a forma dos Juizos nos pvimeiros Seculos da
Mofiarquia Portugueza,

Por Joze' Verissimo Alvares Da Silva.

Non ergo a Puatorij edicto ut pkriqtie iinnc , nec a XIL ta-

bulis , tit fnpcriore^ , fed penitus ex intima Philofophia han-
riendam Juris difciplinam putas.

Cicero de ^ig- L. I. n. 17.

D
PROEMIO.

Jfficuldade do Problema.

CAP. I.

Fixa-fe o ejlado da quejiao , e bofquejo do modo de prO'

cejfar na Europa antes , e no tempo da pri-

meira idade da Monarquía.

§. I. Que coifa feja forma de Juizo.

§. II. Parres do Juizo.

§. III. Modo de proceíTar na idade media.

§. IV. Porque íe introduzio nos Juizos nova forma.

CAP. II.

Das cita^oens nos primeiros tempos.

§. V. Cirafao pelo íignal do Juiz , c o que era.

(*^ Premiada na ¿JeíTaó Publica de Maio de 1794.

E ú §. VI.
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§. VI. CitafaL) pignoraticia.

§. VII. Origem dos tres dias da Corte.

§. VIÍI. Qi-inndü o R. nao vinha á cita^ao.

§. IX. Como o Mordomo toinava as caulas ás partes

para as pleitear.

§. X. Procuradores de Direito Romano.
§. XI. Qi.ie íoro le feguia.

CAP. III.

Das Ac^oens^

§. XII. Clafles das ac^oens.

§. XIII. Acjao directa , e ¡ndircdla.

§. XIV. Accao com rancura , e fem rancura,

§. XV. Seus particulares effeitos.

CAP. IV.

Das provas»

§. XVI. Provas por teílemunhas , e por efcripturas»

§. XVII. O depoimento era publico.

§. XVIII. Qualidade das teílcmunhas.

§. XIX. Modo como depunhaó.
§. XX. Que peííoas nao podiaó fer teftemunhas.

§. XXI., e XXII. Eícripturas, quando erao requeridas.

§. XXIII. Por quem eraó feitas.

§. XXIV. Metliodo para fe nao falfificarem.

C A P. V.

Da conclujao , e fenten^a do procejfa,.

§. XXV. Conclufao quando comecou.

§. XXVI. Modo de proferir a fentenja.

§. XXVII. Direito em que fe fundava.

§, XXVIII. Embargos quando come§áraó*
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CAP. VI.

Das fegundas hijlancias,

§. XXIX. Appellajoens defconhecidas nos prlmeiros
tempos.

§. XXX. Querimas antigás , o que erao.

§. XXXI. Appellacoens quando come^árad.

§. XXXII. Aggravos ordinarios.

§. XXXIII. Aggravos por iníliumento
, peti^ao &c»

§. XXXIV. Sua origem.

§. XXXV. Limita^ao pelas Leis novas.

§. XXXVI. Scmelhanca coin as appellacoens.

§. XXXVII. Exten^ao^ que Ihes deu o ufo do Foro.

§. XXXVIII. Duvidas íobre quando he cafo de appclla-

fao , ou aggravo.

§. XXXIX. Reviftas dos primeiros tempos.

§. XL. Reviílas nos Seculos XIV. , XV., XVI. &c.

CAP. VIL

Das execugoens das fentetj^as,

§. XLT. Execufoens antigás como fe faziao.

§. XLIÍ. Tempo, que mediava entre a fentenfa , ea
execucaó.

CAP. VIII.

Remedios que fórao bufcad'os para reparar os males
y

que nj Foro produzio a Juri/prudcncia Romana^

§. XLIII. Extinc9aó de Advogados , c Procuradores.

§. XLIV. Renova^aó do antigo modo de proccflar.

§. XL^^ Ahrcviacaó dos termos do proccllo.

§. XLVI. Synopfe das Ord<:ns Judiciarias ,
que tem

liavido.

§. XLVIl. Concluíiió , c Anacefaleofe della Memoria.
PRO-
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PROEMIO.

OBSERVAR as diverfas viciíTitudes ,
que a Lcgisla-

faó auriga de hum Paiz tem tido em cada huma
das íuas partes , examinar a oiigem dos ufos de

idades remotas para por elles conhecer os coílumes pre-

i'entes , e outros
,
que já acaba rao

i
lie materia nao ló

de grande trabalhu , mas tambem clieia de muitas difH-

culdades. Tal he o Problema dado pela Academia Real

das Sciencias de Lisboa : Qual fot a forma dos Juizos
nos prbneiros tres fcculos da Monarquía , e por quae.s

mudanzas chegou á fuá forma anual. Tcndo el'crito

ranto os nolTos Juriílas Porcuguezes , neíla parte com
razao fe pode dizer : Coelum undique , et undique pon-

tus. Errar pois em camiiilio nao irilhado merecerá mais

fácil perdao.

CAPITULO L

Fíxa-Je o efiado da queflao , e hofquejo do modo de

procejfar na Europa , ajites , e no tempo da pri-

meira idade da Monarquia,

§. I.

Que caifa feja forma de Juizo.

Para procedermos com ordem , he precifo expli-

car primeiro as ideas
,
que fe comprehendem debaixo def-

tas palavras : forma dos Juizos. Por forma entende-fe a

difpoficao de alga na coila ^ e por Juizo entende-fe : a

difputa das partes diante do Magiftrado ,
que ha de de-

cidir
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cídir o pleito. Logo o Problema dado requer hum exa-

me de todas as diveiTas partes , de que fe ccmpocm a

diiputa forenfe , e a fuá hiftoria efpecííica dos modos co-

mo paíTárao á artuai forma.

§. II.

Partes do Juizo,

As diíFerenja?, que os homens tem entre fí fína-

lizao na Sociedade pelo juizo de hum terceiro
,
que a

Forca Publica revefte do feu poder : mas antes que baja

fentenfa , he precifo , que as Partes expliqueai as fu-

as pertencoens. Pelo que tres coi fas faó eíTenciae? ao

Juizo : comparicao do Auvftor , e Reo : altcrcajao , e ex-

pofi^ao das fuas razoens , e depois fentencn. Todas as

partes do Juizo íe podem reduzir a eftes tres pontos. Para

Jiuma parte vir a Juizo he precifo
,
que ella feja primei-

ro chamada
i

eíle chamamento , ou cita^ao
,

pode ler

feito pelo A. , ou por oHíciaes públicos ; com mandado
do Magiílrado , ou fem elle. O Reo citado pode vir , ou
fer revcl , e nao vir : tudo ifto pcrtence ao priineiro pon-
to

;
que he a comparicrtó. Ao fegundo que he a alterca-

bas , pertcnce o libello , ou petijao
i

a contrariedade
,

a réplica , e tréplica ; as provas , ou por eícriptura , ou
por teílemunhas , os depoimentos , as contraditas , as ra-

zoens a hnal. Ao terceiro
,
que he a fenten^a

,
perten-

cem os embargos , os aggravos , as appella^ocns , as re-

viftas, as execujoens. &c. Daquí fe vé a vaítidao do Pro-

blema dado , cuja materia he a do terceiro Livro das

jioíTas Ordena^oens , e do fegundo das Decrctaes. Os ufos-

diverfosj que houve na primeira idade , os dilícrentea

principios de Dirt-ito, qnc enraó íóiao adaptados; os

poucos monumentos que nftctó daquelle tempo , o Latim
Darbaro , em que nos fórad tranfmittidos , l.injao na

qucílao nao pequeñas difficuldadcs. Tcudo dJantc as re-

gras
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gras da Critica ,

nos examinaremos os documentos coe-

vos ; os lugares paralellos ; a fitua^aó da Sociedade da-

quelles tempos \ a origem dos feus direitos j o refulta-

do lie , o que vamos a elcrever.

§. III.

Modo de Procejfar da idade media.

Os Póvos barbaros aíTim como tem menos precl-

foens, que os Póvos poJidos , e por confequencia me-
nos commodos , alliin tambem a fuá Legislacao he mais
pequeña , e defembara^ada. Elies deíconhccem os grof-

íbs volumes de Leis
,
que fazem tancas , e taó diverí'as

claíTes do bens ; tantas , e tao diverías diltincoens de pef-

foaí. A íua ordem judiciaria correlpondendo ao peque-

no numero de Leis , he limpies , e abreviada
;
por to-

da a parte fe moftra a mao próvida do Omnipotente.
Os Póvos Germánicos , antes que fe eftabeleceílem ñas

térras dos Romanos, alé defconheciao o ufo da efcrita.

Ulíilas no Sec. IV". foi o primeiro que excogitou cara-

iteres proprios para os Godos. Elles fe governavaó do
mefmo modo

,
que todos os Póvos nao civilizados , por

feus coftumes ; de muitos dos quaes Ceíar , e Tácito
nos confervárao memoria. A pezar de tanta exten^aó de
tempos , e de tantas mudanzas , que a legislajao tem ti-

do ; nos coníervamos multas Leis , que neiles ufos live-

raó principio. Entao quando eftcs Póvos tiverao conhe-

cimento das letras, e fórao adqui rindo alguma polidez,

elles come^árao a por era efcrito o feu Direiio. Os Fran-
cos fóraó os primeiros , que publicárao a Lei Sálica , e

a Lei Ripuaria. (*) Seguíra6-fe os Wifegodos na Efpa-

(*) Lincl¿nbro¿. p. 5^9. Baluf. T. I. p. p8p,

nlia.
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nha , e os Oílrogodos na Itali?. , os quaes pelo meio do

Secuío V. formáraó os feus Códigos. Daquelles diz 111-

doro ;
que antes deíla Época todo o feu direito era cof-

tumeiro : antea rantu.n moribtM , ei: conjuetudine tentru

Eftes córpos de Direito erao huma miftura das Leis

Romanas , com os coítumes patiios ; o qu^ muito prin-

cipalmente fe deixa ver no Breviario de Aniano
,

que
foi. compoño por mandado de AUrico , tirado dos Có-
digos Giegoriaiio , Hermogeniano , e Theodoíiano , das

Sjütencasde Paulo, e das Iníl. de Caio. Porém eftj grio

de cultura
,
que comecáraó a ler os Póvos barbarais , em

lugar de liir cm augmento, rotricedeo. (i) A ignoran-

cia foi taó grande
,
que muitos Reis , Bií'pos , e Gran-

des nao llibiao efcrever.

As coní'equencias da ignorancia geral , fórao tam-

bem guerras geraes \ e dcftas a pelte , a fóme , a dcf-

truicaS da efpecie humana , a eícravidaf) da maior par-

te , a falta de forca commua , a anarchia dos Grandes ,

as guerras inteíHnas. Neíla íituajao da fociedade cada

Ssinhor de herdjde Solar, Qi_iintaá , Caílello, Honra,
ou Couto &c. tinha nos feus homens o poder legislati-

vo , o executivo , e o judiciario \ e apenas para dcfen-

fa , e utilidadc commua , clles tinliao huma fombra de

fujei^aó ao Cliéfc do EíLido. Em algumas partes os

Grandes chegárao a por aos leus homens pena de mor-
te , e de cojifífcafao de bcjis fe appellalTem ao Rei. (2)
Como os Juizos naS erao eicricos , as audiencias le ta-

ziao nos adros
;
por eíla mefma razao as teftemunhas de-

puiihad na prefen^a de todos. (*j A b.ubaridado era en-

tao muita , e os homens daquclle tempo erao , na tai-

ta de evidencia , incapazcs de íeguirem ñas diíputas das

partes diíFcrentes graos de probabilidade ; daquí pois

nalceo dccidirem-fe os pleitos pelos combates judicia-

(i) Neveau Traite Diplontatijue.

(2) Kncyclop. Are. Parlament. T. XII,
(•) Bcaumanoir C. XXXllI.
Tofft. ri. F rios
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rios

,
pelas fortes , e pelos Juizos de Déos. &c. No Se-

culü XI.
,
qiiamio come^oa a iioíFa Monarquía , a Euro-

pa eftava cheia deíla Juriíprudeiicia. Os mermos Ecclcfi-

afticos tinhao muito em uíb taes decilbens. AíFonlb VI.

Reí de Caftella para determinar
,

qual Lyturgia devia

])revalelcer , le a Mufarabica , fe a Romana , deixou a

dccilao ao ducllo. (*)

Com tudo , o modo como erao dadas as fenten-

^as daquelle tcmpo
,
punlia huma barreira ao defpocil-

mo Judicial ; bcni
,
que fe perdeo nos tempos de maiores

luzes. Ellas nao craó proferidas por hum fó , mas por

muitos , a que chamavaó Confelho , e quando fe nao fa-

bia o dircito que competía á acgao , erao tambem con-

fulrados os bons homens
,
que eftavaó prefentes j a que

chamavaó judicíum per turbam. (3)

§. IV.

Porque nos '[juicos je iutroduzío no'va forma,

O renafcimeiito do Dircito Romano no Seculo XIT.,

a introducjao do Direito Canónico novo j a grande au-

thoridade
,

que os feus Doutores come^árao a ter ñas

Cortes ; os intereíTes políticos , que os Chéfes das So-
ciedades tinhao em fazer huma nova ordem de peíToas

,

que fendo mais "illuminada , feguiaíTe, e formaíTe os di-

reitos do Summo Imperio , a razaó meímo
,
que fe en-

tra va a polir, e (|ue via ñas Leis Romanas huma fabe-

doria ácima de coftumes , e direitos fuperfticiofos ; as

appella^oens introduzidas para as Cortes dos Principes
,

que para mais fe facilitarem fóraó por muitos tempos
deambulatorias : (*) tudo deu varias mudanzas á Jurif-

(*) V. Filangieri C. II. L. IIÍ. Delle legi Crimhiali.

(7,) V. Dn C7in?,evcrh. Turba.

(*) Blakílone Com. on tbe Laws of £nglands. vol. III.

pm-
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prudencia , e com ella á forma dos Juizos ,
para obfer-

var as quaes comecemos pelas Cita^oens
,

primeiía parte

do Juizo.

CAPITULO II.

Das Cita caeUS nos pritneiros tempos»

§. V.

Citíicao pelo fignnl do J^ñz- , e o que era.

O niOvIo como k faziaó as CiM^oens na prirrci-

ra idnde da Monarquía o dcclarao os Foraes daqucile

rempo
;

pofto que cm luim jatim bnibaro , e envolvido

e'.n Uios ha muitos tempes deíconhecido. . O Feral de

Sourc 5 dado pelo Conde Henrique , fallando como o

Reo deve kr chamado a Juizo diz : (*) Saion non eat

clomum alicujus figillare
, fed Ji aliquis fecertt ali-

quod ilíicitum uentat in Conjllium , et judicetur re^le ,

et fi nuluerit gratis recipere judicium , recipiat íjivi-

tus. O Jalao nao va por o fig^úl de cita^ao em cafa

de algum
,
purém je ellt tiver feito alguma coi¡a i¡li-

cita , venha ao Confelho para fer julgado direitamen-

te \ mas fe nao quiz,er vir de vontade , venha conjlran-

gido. O Foral de Caftello-Branco diz allim : Oui non fue-

rit ad fignal de 'Judiee , et pinos [acudir it ad Jaion
peítet I Sold. O que nao for aojignal do "Juiz , e ti-

rar os penhores ao Jaiáo pague hum Soldó. O Foral de

Pombfll tem a mefma claulula
,
que o de Soure

,
que

referimos ; e accrefcenta : Signal de Alcaide , aut Ju'
dicis cum tejlimonio teneatur. Domus alicujus non ji-

gilletur ni[i antea vocetur ad dirccium. O Jignal do

(*) Para evitar rcpctÍ9oens, no fim dcíl.i Memoria yaó as

eras dos Foraes que citamos.

F ii y//-
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Alc^iide , ou do [jutz feja dado diante df trflemtiy.has.

JLmne4¡huma caja fija pcjlo Jignal , fem que ü domno fi-
ja pnniciro cbauíado para ejlar a dircito.

Qiie íign.il era elle que le })unlia ás portas ? Que
chamameiuo do Reo primeiiúniente Ihe d<via preceder ?

Qul' conítrai^.gimento íe devia fazcr no inelmo Reo , fe

elle nao quena liir a Juizo de vontade f" i'ao pontos ,
que

nierccem exame.

GraviJlliiios Aiirhores (*) penfao, que a palavra

figillarc
, que {ki cncontra no Código dos Wif. L. II.

tir. I. §. 18. tratando das Citacoens , vem a dize'r o mel-

1110
5
que Caita , ou Alvará. A clauíula he : 'Judex cum

ab aliquo fucrit interpellatus , adverjarium querclan-

tis admotione umus epijlolae , vel figillt ad judicium
'venire compell.it fiíb ea videlicet ratione , ut coram in~

gcmiis perjonis , is qui a Judice 'niijfiís exjliterit , ei

qui ad caufam dicendam compelUtur offerat epijlolam

i'el fígillum. O y^íz , tafíío que for requrido pelo Au-
tbor , abrigue o Reo a vir a Juizo por .carta ^ ou fig-
nal

\ porém a peJJ'oa ,
qtie o Juiz uiajidar , firá abriga-

da aprefejítar o Alvará , ou fignal da. Ciiacao ao Reo
djaute de peffoas ingenuas. Se a noiía palavra figillare y

como no melmo ponto de Direito fe explicaÓ os Forae? ,

e em outras partes Signal do Juiz , he deduzida ncíla

parte áQ figilli que ula o Código dos Wif. , entao ella

nao íignifica allí carta, mas fim ramo, ou palha , rito

frequente , com que os Póvos
,
que vierao do Septentri-

ao , fazJao as Ciracoens. Os lugares paralellos dos mef-
inos Foraes provao ifto. Fallmdo defte íignal do Jüiz

diz o Foral de Caftcllc-Branco : Et qui Crtbaverit fig-
nal cum fiía mullere peclet unum fild. a Judice O que
com fuá ynulhcr quebrar o fignal pagará, ao JííÍZ hum
Soldó. (4) Eíle iignal he o que em huma Lei de D.

(*) Lindembr. Glof. , e Du Frefnc Glof.

(4) Ord. Aff. L. ilL T, 82. §. i.

Aífoa-
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AíFoníb II. fe chamz Fujie , e he o ramo
,
que os noíTos

Porreiros trazem na mao
,
quando ñas execugoens andaó

proclamando aquella antiquiíTima fórmii'a : Jifro72ta jago

que mais nao acho &c. , ciijo ramo deo origem á nolFa

palavra arrematagao ,
que era o direito adratnttio dos

Püvos Seprentrionaes. Com o mefmo rito de ramo, fui-

te 5 ou paiha fe fazia tambem a Ciíacao pignoraticia , á

qual fe refere a citada Ord. ibi : » E fe aquello , fobre

» que fe fezer exccu^am nao for priraeiro em noíTa Corte
)) julgado, ou nom foi per outro nenhü Juiz foora da
)) nolía Corte julgado , fe eíTe contra que fe faz a exe-

» cu^aai quer dar ao Porteiro boa caupm , ou penhores
» perante dous , ou tres homens boos para eílar a noflb

)> juizo , e o Porteiro o nom quer receber , mas quello

» penhorar , eño leja tcftemunhado dante dous homcns
)) boós , e entam toiiíalhe o penhor, e fe meíler for to-

» Ihaího perfor^i, fem nenliüua coima : »* Delta execu-?

^ao.feita por fufte he que agora vamos a tratar: mas
qual folie a fuá origem , he o que da citada Lei fe

nao collige.

§. VI.

Origem dos Mandados de ptnbora antes da catifa

comegada.

As noflas Leis em muitas partes refpcitao fumma-
mcnte o direito de prop.riedade : taes faó aquellas

,
que

concedem varias inílangias para fe plcitearcm as cauías ;

as que concedem varios embargos nelfas inftancias; as

que concedem embargos ás execujoens \ as que permit-
tcm ao devedor a ejcolha dos bens , em que quer fe Ihe
faja a pcnhora

; porcm tao grande refpcito defaparcce
quando o alugador "de" cafas'; o foreiro , &c. he pcnho-
rado íciu fcr ouvido. A miílura

,
que os Lcgif-ladores fi-

zcrao fem exaine de difterenies dircitos , he que pare-
cería a caufa de tal repugnancia \ aínda que o mais cer-

to
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to lie , ignorarem-í"e hoje as razoens que verdadeiramen-
te os movcrao.

Os Póvos Germánicos para fazerem valer os feus

contratos ,
puiiliaó-ilies a übrigngao de que aquelle que

taJtníIe , íeria penliorado pelo outro , a quem t'ofle deve-
¿i)i\ (*) Elle direitü ie aclia álgumns vczes nos nolios

Foraes. O dcvedor podía íer penliorado pelo leu crédor.

O Foral de Caílello-B.anco diz : Ojücumque pignorave-

rit mcrcatores , vel viatores Chnjtianos , 'judíos
, five

Mauros , nifi fuerit JidejuJJ'or , 'uel debitor qui cuniqut

fecerit pecíet 60. Jold. Aqtifille que penhorar Mercado-
res Chrijidos

,
yódeos , ou Mouros nao jcndo fiador , uu

credor
,
pagará ¡tjj'enta Jaldos. E D. D.niz no Foral de

Villa de Rei
,
póz proliibi^aÓ para que ninguem penho-

raffe l'em Mordomo , Saiao , ou Portel ro : » E a inda man-
» damos por nofl'o amor que le algü p.-nhoiar íem

» meu Mordomo , ou íem ieu Saianí , ou Porteiro do
:» Alcaide peite tanto por quan:o penhorar , e. non
» chus » Cuja prohibifaó bcm moltra os coihimes Sep-

temtrionaes , de penhorar por authoridade propria , que

a Na^aó confervava. (5)

§. VII.

Origem dos tres días da Corte.

Os Francos , de quem no principio da Monarquía
recebemos muitos ufes , tinhaó o coíiume de citar por
palha ftipula. O Author

,
prefentes algumas teftemunhas ,

ian^ava huma palha , varinha , ou ramo pequeño ao

Reo j fe eíle eftava pela cita^aó , lan^ava tambem ao
Author outro raminho. (**) No dia aprazado , o Reo

(*) Jo. ad Kopp. Di jur, ptgn, convent. apud Germ.
(**) L. Sal. tic. 52. Form. Liiidembr. 157. 155?. L. dos Rip;

tic. :}0. §. I.

YÍnha
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vinha a Juizo , e entaó fe dizia
,
que o Reo placiium

cuftidíuijfe \ fe nao vinha era cfperado tres dias
,

(e ef-

tes fao os nolíos tres dias de Corte ) (*) depois dos

quaes era condemnado em quinze foldos \ e aíTim á pro-

porgao
,
que defobedecia mais vezes a mulífta hia cref-

cendo. A efte primeiro chamamento feito pelo Author
ao Reo, he que alludem os noílos Foraes

,
quando di-

zem : domus allicujus non figilletur nift antea locetur

ad direílum. Se o Reo nao vinha
,
quando era chama-

do para cílar a direlto , entaó hia o Porteiro com fufte
,

tiravalhe penhores para vir eftar a Juizo ; e deíle modo
era caíligada a contumacia do Reo; e he o que os Fo-
raes dizem : Si noluerit gratis recipere judicium , reci-

piat invitus. Efta he a origcm da cita 5a 5 por palha
,

de que fala a Ord. AfFoníina L. III. tit. i. , e dos man-
dados de penhora

,
pelos quaes principiao muirás das nof-

fas caufas v. g. alugueis de cafas
,

penfoens de foro,
dividas Reaes &c. As Citacoens feitas por TabelIiaÓ , e

por Edites , faó de tempos poílcriores.

§. VIII.

Guando o Reo era revel.

Depois da inrroducgao do Direito Romano a pena
do primeiro, e fegundo Decreto foi applicada ao Reo
contumaz. Se efte nid vinlia a Juizo no dia para que era

emprazado, o Author era metido nn polle dos bens que
demandava. (**) Havia porém diíFcren^a entre o pri-^

meiro , e fegundo Decreto. Pelo primeiro Decreto na6
alcan^ava o Aurhor , fenao a guarda da coila , ou pe-

iihor Pretorio. (***) Pelo fegundo Decreto , o qual fe

(*) As Pnftidns Iht d.ió outra origem ;
poiico aJcquaJa.

() C. de boiiis , uñ. \uA. poJT.

(**•) Hcmcc. aA jj. qnwtn ex canf. iií po¡f.e/ití(r. P. VI. 25^
da va
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dava ñi\ lo o prazo dado no primeiro , o Author eníra-

va na pofll- da coifa , c algumas vezes a podia vender.

() 1). Joao I. por huma lúa Lei tirou o primeiro De-
creto

,^
(**) e já antes leu irmao D. Fernando tmha fei-

to as Cita^oens peremptorias ñas accocns pclToaes ; e iias

reaes , dava lugar ao íeguiido D-creto. Ido Jie , o Author
pela primjira renten9a da revoÜa alcan^ava tamanho di-

reito, como havia pelo fegundo Decreto. (***) O ul'o do
íóro tez as Citafoens peremptorias, e efte le introduzio
tambem ñas nollas Lies ; as quaes dizcm

,
que a parte

nio lera citada mais que iiu;iia vez cm cada hum ne-

gocio , e por aquella cita^ao procederá o Juiz até l'en-

tenca definitiva inclufive , aínda que a Cita^aó leja feita

íimpleimente íem iielia üizer peremptoriaiDcnte. (****)

§. IX.

Como o Mordomo tomava as caufas fiara as pleitear.

Pelo Direito Romano , o Reo citado podia vir , ou
mandar feu Procurador. (*****) He verdade

,
que eíU

Jurilprudencia foi nafcida de Edito do Pretor
,
que fin-

gía que o Procurador ficava íenhor da lide
j

(^******^ Pq_
rém os Póvos Septentrionaes nfío conheccr. Ó por inultos

lempos Procuradores para com elles correrem as caufas.

Na Jurifprudencia dos Foraes acha-fe algumas vezes
, que

o Mordomo que era hum oíTicial do Senhor da térra ,

ou do Rei , feguia a cmla eni Jugar do x^uthor
, pa-

blando com elle primeiramente a quantidade que Ihe ha-

via de dar. Siquis , diz o Foral de Pombal , debitor

(*) Alclato Prax. utrifuque juris pag. 1:55. Ed. de Colon.
(**) Ord. Aff. L. III. tit. 2.

(***) Ord. AfF. Liv. III. tit. 27. n. 5. , e 6.

(****) Ord. Miaoel. Liv. III. tit. i., e FUip. ibí. (6\

C*****) L. i.ff. ííe Proel.. U- §• ^
(******) L. 4. íf. ds alísnat. jud. mtitandi cauf.fa^L

ali'
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alícui rchelis exjiítt'rit , ah illo quod fuum cjl habere

fioH fotuerit , et cumpofuerit Je cum Mordomo tamen
Morclonus non habeat , nifi deceni de quo traxerit habe-

re rcbelís : Se algum dtvedúv nao quizer pagar ao Jeu
crédor , e efte o nao poder haver áelle , fazendo com-

poji^ao pela decima parte do que 'vencer
,
pederá o

Mordomo pedir a dirida como ¡ua. Outra clauluia fe-

melhante le acha no Foral do Zelere. Eíta Jurilpruden-

cia era muito íegundo os collunies Feudaes. Os pleitos

erao entaó huma das fontes das Fjnanjas para os Se-

nhores. A fuá ambi^aó cJiegou até tal ponto nefta par-

te, que huma caufa comecada naÓ podia finalizar por

accommodamento
,
porque entaó nao havia mulitas pa-

ra o Scíihor.

§• X.

Procuradores do Direito Romano,

Depois da introduc5a6 do Direito Romano , fóra^

admittidos os Procuradores in ¡ítem
-y

porcm o Juiz pro-

nunciava pnmeiro , fe a procuiajao era bailante , cuja

interlocutoria o ufo do Foro fez perder. » liem , fe al-

» guú fez citar outro , e anibos vcni a Juizo , deve o
» Juiz de veer fe cada huúa dí<s partes, <u rn bas vem
)» ptT Procuradores , ou per peíToa , e le vi( rcm per Pro-

7) curador , veja logo a procurag^^ni fe \c hifl?me pera

» tal feiro, e aífi pronuncie o Juigador ; e ailue t,L'e aíli

» nom feje julgado nao v.ia pelo fciio em diente : porque
)» muitas vezes accontece fazeremfe grandes proccílos com
» procuraqooens nom fufficientes. (*)

(*) Ord.Aff. L. III.T. zo. §. II.

Tom. FI. G §. XI.
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§. XI.

Que Foro Je feguia.

Depois de feita a cita^ao , fegue-fe faber o Reo o
foro onde devia hir refponder. A Jurifprudcncia Roma-
na

,
que ao depois recebemos , tinha muitos foros ; v.g.

o do domicilio , o da fituajaó da coifa , o do privile-

gio &J. A Feudal era mais /imples , hum fó foro era

para rodas as caafas \ eíle era o Juizo dos Senhores ter-

riroriaes , dos Confelhos , e do Rei. Acontecia porém
muirás vezes

,
que efte Senhor tinha ouiros , que delle

dependiao aííim como elle dependia do principal Chéfe,
ou que o Reo era de dlíFerenre térra ; neíles cafos in-

quire-fe
,
que foro feguiao os noíTos Portuguezes nos

primeiros tempos ? O Foral de Leiria dado por D. Af-
fonfo Henriques em iiSo. (*) diz : Ut fi habitar de

Lirena habuerit intentionem cum extraneo habeat ju-
dícium in ponte de Lirena. Se algum morador de Leiria

pozer acgao a algum ejlranho , o Juizo feja na ponte
de Leiria : E o de Villa de Touro diz : Et homines de
Touro

,
qai debujrint habere judicium , aut jun8ia cum

honinihus de vejlris terris , habeant tllud in capite
fuorum terminorum : Quando os homens da Villa de
Touro

,
que ttverem 'Juizo , ou Junta com os homens das

voffjs térras ; a demanda fe fard na cabera dosfeus
termos. Djftas clauíulas fe vé , que quando o Reo era

ellranho tinha obriga^ao de feguir o foro do Author ; e
que quatido era da mefma térra

, porém de termo dif-

ferenre, devia refponder na Cabera dos termos. Nafce
daquí logo outra duvida ; como podia o Senhor terri-

torial obrigir o que naS era feu vaífallo vir ao feu

foro ? Do mefmo modo , com que elle mandava , que

C) Brani. I. P. Efcr. i8,

06
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OS feus vafíallos nao pagaíTem porragens por todo o Rei-

no. O melmo Foral de Villa de Touro dado pelo Meftie

do Templo D. Pedro de Alvito manda
,
que os habita-

dores daquella Villa nao pagaííem portagem em todo o
Reino : Et homines de Touro non dent portatictim in

(Oto regno. O direito de maior for9a era naquellcs tem-

pos multo refpeitado ; os dircitos do Sunnno Imperio,
nao eftavaó entaÓ examinados ; daquí a origem de mui-

rás ciauíulas de contrados daquelies tempos : et vos nos

debetis imparare de forfa : dos pad;os de confraterni-

dadc , por cujo caminho tantos bens entrárao ñas Or-
dens Militares j e da elei^aó

,
que faziaó cerros Póvos

de Senhor ; o que ao depois no Seculo XV. íe cha-

mou em alguns documentos Beatrias. &c. (7)

CAPITULO III.

Das accoens»

§. XII.

^c^oens,

Depois do Reo vir a Juizo fegue-fe por o Auihor a

fuá accao. Reduzidas a Leis a íyílcma , as acjoens fó-

ra6 poftas em varias clafles , fegundo as fuas naturczas,

Civís , Criminaes , Reaes, Pelloaes , Millas. &c. Como
porém o Direito da primeira idade da noíTa Monar-
quía nao foi fyílcmatico , nem enfao havia Jurilconful-

tos , que o profeflaííem ; lie prccifo agora Janear vifta

para os poucos monumentos
,
que daquclles tempos nos

reftao , c por elles claíTificar as acgcens de que ul'avao os
noíTos PaíTados , e moftrar a lúa ratureza.

A acfaS pofta pelo Autlior era direéta , ou indire-

fta : ou era com rancura , ou fem rancura.

G ¡i §. XIII.
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§. Xlll.

As^ao direcía , e indireüa.

A Acjao direifla
,
que tambem íc chamava por ejqui-

fa i era aquella em que o Juiz procedía cfquadrinhando
a verdade direitamcnte , aíTi n por vía de teílemunhas

,

como tambem por inftrumen;os. Juizo indirecto era aquel-

le, no qual a caufa era decidida pelo combate judicia-

rio , e ojtros Juizos chamados de Déos
,

pelos juramen-
to purgatorio do Reo

,
junto com outros que juravao da

fuá inteireza, e probidade , a que chamavaó Compurga-
tores , Sacramentales. Na primeira forma de Juizo , o
Jjíz hia bifcando a verdaie por caminho direito \ no
fegundo , liia por caminho oblíquo , e indireifto. O com-
parar os ditos difcordantes das teílemunhas , e o fixar o
grao de crédito

,
que em materias duvidofas cada huma

devia ter , erao difcuíToeiis muito intricadas, e fubtís

para a Jurifprudencia de huma idade ignorante ; nefte

cazo o Reo allegava a fuá bondade , e produzia tefte-

muahas della , e entao a Lei mandava
,
falvet fe cum

juratoribus ; e nada Ihe importaba as provas ,
que fe

deduziao das circumftancias do fa(fto. PalTemos a mo ftrar

eíta primeira divifao das Ac^oens

:

O Foral de Pombal diz : Se algum pedir alguma
coifa em Juizo , refponda o Reo direitamente diante das
Jufli^as , e da Coynyn?ndador : Siquis ab aliquo aliquid
quaefierit antea Jufiitias, et Commendatorem domus ref-

pondeat psr direclun\ e accrefcenta logo : Todas as
acgoens do noffo Mórdomo fejao por inquirigao de tef-

temunhíts onde as poder haver ; o que fouber a verda^
d? , e a n'gar na inquirióao pague

,
quanto fez perder :

Omnes intentioncs noftri Maiordomi ftnt per inquifítio-

nem de illis rebus ubi potuerit habere exquifam dire-
cta n. 0¿ii fciverit veritatem

, et eam negaverit in ef-

quifan conponat quantum perderé fecerit, Outra feme-

ihante
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Ihante chufula fe aclia no Foral do Zefere
,
que sccref-

centa : Omnes intait iones tam rojiri Mordomi quam
nojtrorum hominum fmt per iuquiJiticnLVí bcnorum ho-

minum , de illis rebus unde poíuerit hahere efquijhm ,

et non per judicium : Todas as Jlc^oens do nojjo Mor-
áomo , e dos tiojfas homens Jejao por inquiri^ao dos hons
homcns , e nao por '^uizo. A palavra Juizo he o que o
Direito da idade media cliaiiiava Juizo de Dees, que
era o combate judicial , o ferro vermelho , a agoa fer-

vendo &c. O Foral de Caílcllo-Branco trata do Juizo di-

reífto : Et fi homines de CaJIello-Branco habuerint juá't-

víum ctim homimbns de alia térra , ncn currat inter

illas firma ,
jed currat per ej'qtiifa , aut reólo : Os ho-

mens de Cajiello-Branco fe liierem dernanda ccm ho-

niens de outra térra , o 'Juizo ?¡ao Jcrd por ctmbaie

Judiciario , mas fim por inquirí^ao , ou Juizo direito,

O combate Judiciario era bem conl^ccido em Elpanha ,

lium diploma
,
que refere Brandao tirado do Cartorio da

Cámara de Coimbra (*) diz : Si aliquis dixent occi-

áijfie Maurum , et Ule fe tefiaveril quia non fum faílor
hujus criminis ; alius vero dixerit

,
quia tu fuifii , et

inter omnes exquirere reritatem non potcrint , tt difin-
dere fe loluerint per unas armas ¡tcundum hoc Judi-
cium \ et fi faíVor fuerit miíiant illum in ptcflate Re-
gis : Se algum dic^r a outro que viatcu Mouro ^ c elle

dicer
^
que naofez tal crime^ f^fi ^'^^ poder inz'efligar

a rerdade ^ e o Reo fe quizer defender por combate ju-
diciario conforme ejie Juizo j achando-Je cómplice pO"

nhao-no em poder do Rei.

§. XIV.

y!cfoens com rancura.

Outra divifao, que fe ptkie coufiderar ñas Acjo-

. (*) Efcript. 4- l'art. 1.

CUS ,
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ens , era fereoí ellas com gritarla, ou fem ella: cum
raucura , et fine rancura. As primeiras tinhao lugar

,

quando o Reo era apanhado em fragante : o accul'ador

trazia a Juizo o corpo de deliífto , e vinha clamando i

o que deu origern ao noíío Aquí de I-Re i. Nclhi elpecie de

accufafaó o Autlur devia ellar prompro para reccbcr o

comb.ite Judicial. Deíti Dircito le achao bailantes vefti-

gios nos Diplomas antigos. Et tilos Burguefes tam Ion-

ge vada:n in appellido quomodo in ipjo die poffint re-

verteré in domos fuas. Et fi rixam ínter fe hahuerint

,

et de p'j^Ho , et de pal na , et de ligno fe percufferint

aut de capillis tetis , et unuin de illis non fecerit cla-

morem ad illu'.n fajonem non peHet nihil , et fi clamo-

rem fecerit unus ex illis ad illum fajonem pecient illam

calunpinaní per judicium reHum. Os do Burgo de Con

f

tanti.n accudiráo á querella , e hirao feguindo o ap-

pellido por tanto efpa^o de caminho
,
que pojjao no mef-

ino dia tornir para caja. E fe tiverem rixa de punha-

das y bofetadas , arreppelloens \ e hum nao gritar pelo Sa-

ia5 nao haverd mulHa , e clamando haverá coima por

Juizo direito. {*) Efte a p peludo ct2í ^ Cavaleiros : e

peoens : o que fe moílra pelo Foral de Cafteilo-Branco :

Et qui non fuerit ad apellido Cavaleiros , et pedones

exceptis ,
qui funt in fervitio alieno miles peSiet decem

fold. et pedom quinqué : O que nao for ao appellido Ca-

valleiros , e peoens , o Cavalleiro pagará para os vizinbos

dez foídos , e o peao cinco,

§. XV.

Effeitos que produziaÓ , e por ijfo erad fó admittidas

em certas térras.

Os particulares eíFeitos ; que tinha a Ac^aó por gri-

taría cum rancura ( §. XIV. ) erao a caufa ,
por que al-

(*) Tejiam. di Confian tim de Panoias. Soufa ñas Prov. Tom.I.

gUBS
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guns Foraes íó admittiaó efta efpecie de acjoens. Nul-
lo vecino de Touro . refpcndeat fine rancurojo : Kenkum
morador da Villa de Tauro rejponda Jem que a ac^ao fe-
ja por querella y ou gritaría. As vicilUtudes

,
que um

tido a parte da Jurifprudencja , que trata do modo de fi-

xar o ponto , ou ponros em queftaÓ , iílo depois ca in-

troducgaó do Direito Romano. Os erros que comeiiéraó
os últimos Compiladores do nolTo Código , omiriimos
aquí por já le achar tratado. (*)

CAPITULO IV.

Das Provas»

§. XVI.

Prauas»

Depois de examinados , e propoílos os pontos em
queílaó , fegue-fc a fuá prova ; a qual nos primeiros lem-
pos foi tambem por teftemunhas , e iníliumentos. Os Por-

tuguezes á femeíhenfa dos Frgncos , e cutres Póvos que
tiverao a melma origem , tratavaó todo o procedo no
Conlelho ; o qual era feito nos adros , e outros lugares

públicos} os Francezes chamavaó eftas audiencias ínter

Leones \ cujos Leoens fe achaó ainda cm niuitos adros

das noífas Igrcjas.

§. XVII.

O Dcpolmento era publico.

As tcftemunhas dcpunhao na prrfenja de todos ; ef-

ta que era a Juril prudencia do leculo cm outros Éíla-

(•) V. /«/?. .7«r. Cn'ú. Lhfit. Liv. iV. lit 7. §. 8. &c. Jtnrod.
(10 Novo Coa. Cap. 5. §. ^. , 05.

dos;
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do.í , fe moílra que ta^iibjín foi em ufo entre nos. A Lei

de D. Diiiiz (*; a qual inunda
, qu^ -as principaes coií'as

que le tratad em Juizo fejao elcri tas ; e outra de D. At-
foiiío IV. que manda

, que fe elcrévao os termos dos

autos
,
que eftejam na mao do Juiz , ou de quem elle

m:índ.ir, iniicao bjm a pubÜjidade , com que as tcílemu-

nhas depunli.ió
;

porque nao fondo até allí o procedo

elcrito, (3) os ditos das tedemunhas , em caib de duvida,

nao fe podiao provar , fenao pela fuá publicidade : o
que tambem fe moftra claramente por outra Leí de D.
Diniz fobre as interlocutorias : ella diz : » Q,ue quando
» appellarem di Senten^a incerlocuroria , ou de qual-

» quer, que o Juiz mande ante da Sencenja definitiva

» nos feitos civeis , que o Juiz vaa recontar as appella-

)) jooen.s aa Corte luogo no prefente dia fe poder
,
quan-

» do der a Sjnrenja , ou em outro a mais tardar : e os

» Oavidores da Corte oujano loguo
,
quando Ihe forem

» contar a appellajom , ou em outro dia o mais tardar

» como dito he , e nom Ihe attendam mais vogado nem
» a parte fe ahi loguo vír nom quiler, e fegundo as ra-

» fooens que Ihe contar o Juiz elles julguem , o que acha-

» rem per Direvflo. Pero quando o Juiz contar a appel-

)) la^om na Corte 5 íealgumasdas partes ou ambas dice-

» rem
,
que dicerom mais refoens

, que das que fe ac-

», corda o Juiz , e diílerem que as querem provar, ju-

» rem loguo da malicia , eífjs , que o dicerem , e defque

jí jurarem deem logjo as teílemunhas
,
per que o provem

» perante os ditos Oavidores
;
pero fe eíTa parte dilfe

,

)» que Ihe minguam alguüas teftemunhas , das que hy

» eftiverom nom Ihas attendam , e prove loguo pelas que

» quifer dar , e nom ihe attendam outras teftemunhas.

(**) (9)

(*) Liv. das Leis*, e Poft, antigás.

(**) OrJ. AlFoní. Liv. III. cit. 72. §. i.

§. XVIII.
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§. XVIII.

Quabdade das lejlemunhas.

A qualidade das teftemunha^ tambem era atfendi-

da. Em algumas térras fó os bons homens he que po
diaó íer teftemunhas : em outras conforme a qualidade

das teftemunhas he que valia o feu depoimenio. O Qa^

'valleiro , diz o Foral da Villa de Touro , ejieja em Jui-

zo , e valba o feu juramento como de Infar.pm de Por-

tugal , e os peoens ejlejam em Juizo , e valha Jeu ju-

ramento como de Cavalleiro Villao de todas as nojfas

térras. Damus vobis pro foro
,
quod miles de Touro

Jlet pro Infanfone de toto vejlro regno in judicio , et in

juramento , et pedones de Touro Jlent pro milite uillan^

de totis terris noflris in- judicio , et jurame?ito.

§. XIX.

Modo como depunhao.

O modo como depunhao era , vindo a Juizo, e na^
por elcriio que mandaflem , ou procurador ; cujo ufo con*-

lervou o noílb foro feguindo o Direito dos Wiíigodos :

tejie non abjentes , ñeque per epifolam tcfimohivm di-

cant
,
jed praefcntes

,
quam noverini non taceant i'eri-

tatem. (*)

§. XX.

Quaes nao podiao fer Tefenwnhas.

Por humaLeideD. Aífonfo III. o numero das íeílc-

munlias nao podia poíTar de trinta ^ e por cutra c'o mcl--

(*) L. i. Tit. IV. S. 5.

Tom, n. H mo
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mo Monarca as mullieres crao excluidas de ferem teíle-

munli.is; c lo eraó admittidas ñas coilas que aconteciao

em moinhos , fórnos , lavandaria , banho. Se a Parte fal-

Java com as relkmunh ís depois de eítarcm nomeadas ,

eiao fem vigor; o que D. AtFonl'o V. limitouao cafo, em
que huma • Partj faÍJaíTe com a teílemunha contraria para

depór em leu vcnciiiiento. (*) E por huma Lei de D.
Diniz , nao valia o tellemunho do Chriílaó contra Judeo
íem que outros Judeos icílemunhalíem tambem (**)

§. XXI.

Efcriíuras.

Quando os homens quizerao confervar alguma coifa

em lembran^a, em todos os lempos as Efcrituras fórao

fempre havidas pelo meio mais adequado : o que mef-
mo tellificao as Efcrituras dos primeiros tempos , mui-
rás das quaes principiao de tal modo : » In Dei nomine.
» Quoniam et conjuetudine quae pro lege fufcipitur , et

» legis auíloritate dedicimus quod a(5la Regum et Prin-

» cipum fcripto commendari debeant , ut commendata ab

» hominum memoria non decidant , et ómnibus praefcnti

» aliier coníiítant. » (^***)

§. XXII.

Quando erao requeridas,

D. Diniz por Imma fuá Lei de 13 14. mandou, que
os contraíftos

,
pagas, quitajoens dos Chriítaons , e Ju-

deos , fe fizelfem diante das Juftijas , e no anno feguinte

(*) Ord. AíFoní. Liv. III. tit. 62.
(**) L. das Poft. ant. L. de 1522.

C***) D. da Villa do Rodaó aos Templ. por D. Sancho I.

de
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4e 1315' mandou , que os Alvafis , e Tabelliaens eíli-

veíTem cada dia em Concelho para fazercm üs Elcriiu-

ras dos contratos enrre os Judeos , e Chriílnons : c já

antes em 1307. tinha feito Lci para que es Inñrumen-

tos , Prazos , Cartas , &c. foííem aíTignados por cinco

teílemunhas , e feilados com o íeilo do Concelho. D. Fer-

nando fez dcpois Leí, para que todos os centrados
,
que

paíTailem de certa quantia nao produziíTem acjaó í'e nao

folTem feitos por Elcritura publica
j (*) donde leve ori-

gem a Ord. do Livro 111. tit. 49.

§. XXllI.

Por quem era o feitos.

Os Inílrumentos daquella primeira idade , eraó fei-

tos por Clérigos , e poucos fe achao feitos por Secula-

res
i

feguírao-fe ao dcpois os Tabelliaens, e a eftes os

Elcrivaens. Pelas Leis Gothicas para hum Inftrumento

fer publico, nao era precifo fcr feito por Official pu-

blico, mas qualqucr particular o podia fazer, com tan-

to que obfervaíle certa norma. Devia contar o dia , e

anno , em que era feito : as leücinunhas , e Partes de-

viao tirmallo com os feus lignaes j nao devia Jcr fciio

por íervo
i

e fe a Parte eftava doente
,
podia aíTignar hu-

ma teílemunha em fcu nome
;
porém cíía ttílemunha den-

tro em feis dias devia aprcleninr^a Elcritura diante de l¡um

Sacerdote prcfcntes outras teílemunhas. A'lém diílo os
Inílrumentos deviao tcr Jiuma pena convencional á Par-

te que os qucbraflc. As Efcrituras
,
que nos rtllaó dos

primciros Reinados , fao tao cxadlas cm indicar o anno
,

cm que íórao fcitas
,
que multas vczcs álém da era , no-

tao lambcm o anno ao Reinado , c o da funda^^ao da
tcrra cm que fao efcritas

i
c as raais dellas fcgundo o di-

() Ord. Aíi. L.v. 111. tir. ^4.

n ii taó
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relto Gotliíco , íem pena convencional á Parte , que fe af*

redaíTo da coiivenfaó.

§. XXIV.

Mechado para fe na5 falfificarem.

Para que os inftrumentos fe nao falfificaíTem , ufa-

vao de cartas partidas pelo A. B. C. Na melma foiha de
papel , ou pergaminho fe faziaó duas cartas , entre os

quaes fe puniíaó as letras A. B. C. , e por meio deftas fe

partía o papel , ou pergaminho \ e cada Parte levava feu

inftruaiento. Quando fe duvidava da legitimidade de al-

gum ; ajuntavaó-fe ambos para ver fe as metades das le-

tras A. B. C. juntas faziao juilas figuras. Eíle remedio
digno da inven^ lo dos lempos polídos fe deixou perder.

A elle allude a Düa^ao de Pujos feita aos Templarios
em 1269. que referimos para prova. Et ut hsc in du-
bium non veniret feci inde cum dí¿io Magijiro , et Fra-
tribus hoc injirumentum fieri per alfabetum divifum y

*¡t ipfi Fratres habuerunt inde unum , et ego alurum*

CAPITULO V.

Da Conclujao . e Senten^a.

§. XXV-

Conclufao ,
quando teve lugar

„

Quando as caufas erad pleiteadas na prefenja dos
Juizes , eConcelho, fem que precedeífe efcrita dos ter-

mos dos autos (§. 17.) nao fe fazia conclufao do feito ,

a qual fuppoem o proceífo efcrito. No lempo de D. Di-
niz , depois do feito conclufa , ss partes pediaó prazo
para dizer por Vogado. Succedia muitas vezes

,
que to-

mavad muitos Vogados j <? como cftavad em diíferentes

audi-
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audiencias daquí nafcia prolongarem-fe os feiios. Pelo
que eíle Monarca ninndou

,
que ds Panes nao tiverem

mais
,
que hum prazo de hum dJa para vircm coin Yo-

gado
y
que depois do fcito cerrado le nao atrerdcfem

Yogados , excepto jurando
, que tinhao nova raz^o

i
e

que havendo dois Yogados na Corte , (ó fe pcdt-íTe ef-

colher hum. (*) Muitos erao os reniedios
,
que já entao

fe procuravao para evitar as delordens , t¡ue no foro

produzia o Direiro Romano , porém lem eíFeito.

§. XXVI.

Modo de proferir as Senten^as.

No antjgo modo de proceíínr o Juiz , ouvidas as

partes
,

procurava aos Alvaíis , ou menbrosc^o Ccncelho
o feujuizo. Efte era o Direito dos Póvos Septcntrionaes.

Comes auditís teftihus y et rem fraefentcm contempla'

tus interrogavit ipfe Jcabinos ,
quid illi de kac cauja

judicare voluijfcnt \ at ilH dixerur.t Jecunduyn iJloruvL

hominuní ttjlimonium , et fecttndum zejiram iriquijitionem^

judjcamus , ut ficut dliijum et fnitum eft , ita in pro-

pr'tum haheant , abjque contradiEiione' . . O conde envi-

das as tejitmunhas ^ e contemplando o negucio prejCnte
-^

pede aos ojjiciaes do Coyi¡\lbi} os Jens retos : ellts rej-

pondem. Segundo o que dizcm rjias t'Jitmnnhas , e fe-

gundo a vojja inquiri^ao nos julgamos
,

qtit a partilha

permane^a firme . . . (**) Tacs craÓ as formas da? Sen-

tcn9as mais antigás de que Brandaó nos deu memoria.
(***) Havendo contenda entre Froila Belindes , e Toda
Viegas , fui a cauía pleiteada no Ccncclho da Yilja de
Crefconio dianic de Egas Moniz , e Siluando Odor , e

(*) L. de 1^. Je Outut)ro uc I ^ 14.

(••) Chart. Alcni. rj<j. aptul (loiJ. Scr¡f. rcr Akin. T.II.p.í^o.

(•••) L. y. C. 12.

ou-
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ourros liomjiis bons , e por inquiri^aó de tcílemunlias fe

mollroii
,
que Froila nao tinlia direito naquellas Jicran-

^as , l'enaó em huiiia em S. Pedro de Arouca
i
e julgá-

raS os hoinens bons , e D. Egas
,
que ficaíTe firme a tro-

ca : E( denique hule Crefconi ante Domino ligas Monis ,

et ibi Sifnando Odoris , et alii filii bene natorum , et

exquificrunt
, ut ego Fraila non habebat ibi in illas hae-

reditates nulla cauja nift haerentia in S. Petro de Arou-
ca. Et vidcrunt homines bonos , et Domino Egas , ut

ipfa cambiatione firmittr extitijfet pro hac jententia ,

et placuit mihi. (*)

§. XXVII.

Direito de que ujavao.

No Juizo da Corte do Rei havia algum conhecl-

mento do Direito dos Godos j os mais governavao-fe pe-

los coftiim.'s poftos nos Foraes , e quando os nao havia
pela boa razao. Do Direito dos Godos fe acha muiías ve-

zes menjao. Referiremos dois monumentos por mais an-
tigos : huma Doa^ao a Alberto Tibao pelo Conde D.
Henrique, e a- Rainha D. Terefa ; e o Foral. de Souré
dado pelos mefmos. Magnus ejl titulus donationis in

quo nemo potejl autum largitatis irrumpere , , . ut in

Gothorum Legibus continetur. (**) A claufula do Foral
citado he : Qui vocem veftram pulfaverit illud caftrum
pariat in quadruplum , et Regiae quomodo libcr ju-
dicum praecipiat : O que nao obedecer aos roJJ'os man-
dos pagará ao Cajlello , e ao Rei em quadruplo como
7nanda o Livro dos Juizes. Muitos Foraes manda6,que
nos cafos occorrentes

,
que alJí nao fao expreíTos julguem

pela razaó. *Iotas intentiones judicent Alcaide de Villa

O Vid. ////?, 3r«r.Z«^í.§. 41.

C**) Souza Prov. P. i. n. 2.
'

'vojira
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njojlra per Juam cartam , et alias intentior.es judicent

fecundum Juum fenjum ficut melius foterit. Tedas as

acgoens ,
que ejlao ntfte Toral da Villa de Tcuro o

'vojfo Alcaide as julgard por ejla Carta ; as outrcis de-.

cidird conforme o feu intender ^ como meIhor poder. Se-

guio-fe depois o Direito Romano
,
que nos Juizos da

Corte, como mais inteieííante , come^ou logo a ter grande

ufo , e delle fe achao veftigios no Reinado de D. San-

cho I. As Leis do Reino , o Direito dos GloíTadoi es , o
ufo do Foro , e praxe de julgar , tem fido ampliífimas

fontcs das decifoens dos noflos Juizes.

§. XXVIII.

Embargos,

Os Embargos , 011 remedios fufpenfivos a's Senten-

cias , fóraó deíconhecidos na antiga Jurifprudencia Portu-

gueza ; aíHm como tambem o fórao na legisla jaÓ da ida-

de media, e na Romana. Ella cxpreíTamentc 'prohibía ao

Juiz rcvogar a Sentcn^a definitiva depois de a tcr pronun-

ciado. L. 5" 5". L. 62. ff. de rejitd. O ufo do Foro he que in-

troduzio o remedi'o fufpenfivo de embargos , com o pretex-

to , de que o Juiz podia declarar o que nao era claro ne fuá

fenten^a. lílo fe fez mais precifo quando as Cortes , cu
Tribunaes de appella^aó deixdraó de fcr dcambulatorios , e

comefárao a fer eltaveis
i
porque enraó íe ccmc^ou a

fentir a difíeren^a que havia em feguir Iiuma caula em
hum Tribunal

,
que vinha ás ierras , ou em iium Tribunal

fixo , e remoto.

Os primciros Einbargos , de que falla a noíTa Legis-

lajao eraó íó modificativos , ifto he , nari oftcndiao a Scn-
tcn^a , ou razocns , em que ella fe eílribava , e cra6 ref-

triaos á exccu^aó. (*) Depois a Praxe introduzio a qual-

(•) Ord. \ñ. Liv. III. tit. 105.

quer
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qu?r fervten^a mu fó hims embargos, mns dols , oque
a Lci de i8. de Janeiro de 1578. coarvítou aos cafos de

reftiruijaó , e de fufpeijao ; (*) Porém íem embargo da

prohibifaÓ da citada Leí, e de outras poíleriores
,
(**)

os Porteiros da Chincellaria continuavao em rcceber fe-

gundos E nbargos dizendo ,
que a Lei Ihes nao fazia eíTa

prohibi^ao
i

e os Embargos naO lómente fórao modifica-

tivos , mns ofenfivos ; illo lie , moftrao que nao cxiílem os

fundamentos da lenten^a , cuja praxe nbuliva impugnou

Alexandre Caetano Gomes. Diííer. III. &c.

CAPITULO VI.

Das fegundas injíancias.

§. XXIX.

Appella¡ao defconhecida nos primeiros tempos.

Pelos monumentos da prinreira idade da Monarquía,

fe conhece hum Tribunal de appella^ao ; antes efte Di—
reiro repugnava á forma de Governo

,
que entao tinha a

Europa. Alguns dos noíTos Foraes expreíTamente póem
pena aos q u fe fóre.n queixar ao Rei, e na5 qulzeíTem

receber a Sentenca dos Magiftrados dos Senhores. QuL
fuer'tt cum quaerimonia de fuo vecino a Rege , et non

quaefierit recipere judicium de veflros Júralos pefiet

X mrf. , et exeat de Vila , et remaneat hareditate in

manu de veftro concilio. Todo o Vizinho de Pilla boa
,

que fe for queixar ao Rei , e nao quizer receber a Sen-

tenca, dos VoJJos Jurados
,
pague dez jneravedis , feja

¡aneado fóra da Tilla , e a fuá heran^a fique no Gonce-

(*) Ord. Filip. Lív. III. tit. 88.

(**) Lei de 16. de Marjo de 158^.

Iho,
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¡¡JO. (*) A authoridade rnmbem
, que tinhao os Senho-

res de condemnar á morte , moílra rambem a falta que ha-

ría do Direiro de appella^ao. Maiordmnus v&n accipiat

Maurum alicujtis qui fuerit in viuculis , uel Mauram
folutam pro qtiacumque calumniayn quam f. cerit , et Ji

Dominus terrae et confiliuní vidiritit
,
quod talem ca-

Itimniam fccerit unde deheat lapidari , icl cremari
,

líipidttur , vel cremetur. O Mordonw nao tome para de-

fender o Mouro de alguem
,
que ejliver prezo

, feja a
culpa qual for -^ e fe o Scnbor da térra , e o Conjeiko

julgarem
,
que o crime merece a pena de fer apedrcja-

do , ou qtfcimado affmi fe faca. (Foral de Pombai ) , ea
ni^lma deierniinaccio lia no Foral do Zeíere.

§. XXX.

Oitaerhnonia , ou quertma , o que era.

Pelos coftumes Feudaes os homens dos Nobres , fe

fe queixavao da Scntenja do Juizo do íeu Senhor, co-

mcttiao Juima efpecie de perfidia. Para íe remediar iílo os

meios tórao varios. Em aJgumas partes as appeJlajoens

fó fóraó admittidas da dila^aó , ou recufacao de fe nao
fazer juftica ; em outras partes os Monarcas íó tomárao
conhecimento das caufas de maior importancia , e dei-

xavao aos Grandes as caufas de pequeña monta. Em Ara-
gao para fe pretextar o quebranta mentó do Dircito Sc-

nliorial , introduzindo a appellajao , luppunha-fe o aggra-
vado em perigo de vida , c por ilTo elle viniía á prefen^a da
Jufti^'a , ou Supremo Juiz clamando : Avi , y/r/ , ¡ orga

,

Forfa. (**) O mefmo coitume liavia na Fran^-a ; o quei-
xofo cliegava em altas vozes gritando á prefenca do Rei,
pedindo-lhe reformaíTe a fentcn^a. (*) Eftas crao as

(*) Fonl di Vllh de Boa Jejiia , por D. Martinho Pacs.
(•*) Blanca Com. íle Rcb. Aravon.

C»*) Capt. L. ?. C. sí;.

Tom. FL 1 Q^iiri-
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Querimis, ou Qaerimonias de que fallaó os Foraes ; e que

alguns Grandes prohibiao
,
que le foílcm fazer ao Rei.

Ellas nno í"ó erad feitas dos Senhores dos Feudos ao Chéíe

do Ellado ; mas dos Senhores íubajternos de Inim Feudo
ao Senhor Principal : S"! cum quaerima de ipjo ad Ma-
gijlrum j vel ad Donúnum terr-ae ijenerit. Foral de Caf-

lello-Branco.

Dcrtas queixas ao Soberano lie que tiverao origem os

noíTos Aggravos , remedio análogo á appcllacao \ e cu-

ja varia^ao tem Janeado efta parte da Jurifprudencia na

maior oblcuridade. Em virtude da queixa ao Chéfe do
Eftado j íe davaó as Cartas de Juíli^a , das quaes ainda

falla a Ord. Liv. III. tit. 85". Ellas Cartas eraó chamadas
aquellas

,
que os Reis manda vao Fazer pt-las queixas

dos que queriao alcrn^ar Direito , e levavao efta claufula :

Se ajjl be como qutrtlou. (*) Os Senhores territoriaes nao

levavao a mal eftas queixas
,
porque ellas eraó íegundo

as ideas da fubordina^ao Feudal , e por illb ellas fe intro-

duzírao fem muita oppofi^aS : porém quando em lugar

das queixas de que fe nao adminiílrava juñiga , fe intro-

duzírao as appella^oens da injuftica , e iniquidnde das

fuas fentencas
, por toda a parte os Nobres atrevidamen-

te contendérao por leus anrigos privilegios. But when the-

fe were falowed by appeals on a corent of the injuftice or

iniquites of Sentenfe the nobles . . . contended boldly fort

their ancient privilege. (Roberifon) A pezar das Leis de

D. Diniz , fobre a liberdade
,
que todos tinhao de appel-

lar, ainda no tempo de D. Affonfo V. havia Senhores
de térras , dos quaes nos feiios civeis nao havia ap-

pella^aó. (**)

O Part. llí. tit. 19. L. 6.

C**) Ord. Aff. Liv. III. tir. 74.

§. XXXI.
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§. XXXI.

Appelh^oens quando comerdraó,

A introducgao do Direito Canónico , e Romano
,

concorieo muito para eílab^lecer mais amplamente a sp-

pelJacao á Corre do Rei. No Reinado de D. AfFonlo III.

le acha já efte Direiro, Entre as Leis deíle Monarca fe

acha hum formulario, do modo como deviaó íer as

Carras de aggravo , o qual rrata tambcm do modo co-

mo fe devia obrar, quando faltaíTem as razoens da ap-
peJla^ao.

Em tempo do mefino Rei D. Affbnfo III. era já
coílume dar á Parte appcUafao , fe a pedia até nove
dias

i e fendo a appelJa^ao feira no lugar onde o Rei
eilava , devia fer pedida dentro em tres dias , e feguida

aré nove. (*) D. Diniz mandou
,
que a appellajaó foíle

trazida até trinta dias , e que depois de appellado o Juiz
nada innovaíTe \ e por outra Lei mandou

, que o Juiz ,

cjue nao quizeíle dar as razoens , e o Juizo, e o aggra-
vo em elcrito ao que appeliaííe \ nem pozeíTe dia ás

Partes de apparecer diante de ElRci
, que Ihe pagaíTe as

curtas. (**)

Acabada a appella^ao , e concertada por Tabelliaó
,

ou Efcrivaó , era entregue ao Appeliante aílignando-íe-

Ihe o termo de 30. dias , ou menos conforme a diílan-

cia
;
porém illo foi depois que a Corte come^ou a fer

cftavel. (***)

() Ord. Aff. Liv. III. lit. 75. §. a. , c ?.

(•^) L. c Poft. nntig.

(•J Ord. Air. Liv. III. tit. 7^. §. 7.

1 ii §. XXXII.
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§. XXXII.

Jlggravos Ordi'»:arios.

As Supplicacoens eraó por Direito Romano hnm re-

medio análogo á nppcllajao , o qual a iioll'a Jurifpruden-

cia d:-^l¡í tomoii. Havia cm Roma cerros Magiílrados , dos

quacs pela prchcaiiiíencia do íeu officio nao era licito

appcllar (como íe a Juílif a dos litigantes houveíTe de fa-

zer a dignidadc dos Magiílrados
j ) porém em lugar da

appella^ao havia outro remedio
,
que chamavao buppli-

cacao. (*) O noíTo Direito Ihe chama xA.ggravo ordina-

rio. No tempo de D. Diniz já eíle Direito entre nos era

cojjliecidoj pois que na Lei de 1302. diz efte Monarca,
que as fentencas

,
que foíTem confirmadas pelos Sobre-

Juizes , ou Ouvidores da Supplica^ao , nao poíTao íer re-

vogadas , e que a Parte que as quizefle revogar
,
pagaíTe

quinhentos foldos. (**) D. Pedro fez tambem Lei fobre as

íupplicaqoens j e mandou que os que quizeíTera Aggra-

var para elle das íentencas, que os feus Sobre-Juizes def-

fem , os aggravos vicllem a elle para os livrar como Direito

foíTe ; e que aquelle que aggravaíTe pagaría em fuá Chan-
cellarla vinte cinco libras em dinheiro , aílim como fe

ufa va em fuá Cafa.

D. Alfonfo V. mandou
,
que até í5'Oo. reaes brancos-

fe nao podeífe aggrav^ardos Sobre-Juizes da Cafa do Ci-

vel : que até a quantia de 100. libras fe deípachafíe o
aggravo na mefmaCafa, e que paliando foffe á Corte ^

e que até hum anno depois da publicacao da íentenca o
aggravo foííe apprefentado na Corte. Nos aggravos ,

que fahiilem dos Ouvidores da Corte , Corrcgedor della »

Deíembargado res
, que por commiíTao defpachayao em

(*) L. un. ff. de Off. Praef. Praet.
(**) L. e Poft. anc. Ord. ÁíF. Liv. III. tit. 10. §. 5.

lugar
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lugar deíles Miniílros , o tcmpo para feguir o aggravo foi

feis mezes. (*)

Quarro marcos de prata fórao a aleada ,
que D. Ma-

noel deu aos Sobre-Juizes da Cafa do Civel ; e mandou

que até oiro ficaria o aggravo na meíma Cafa , e que

hiria á Cafa da Supplica^aó le psílaHe •, aonde t?mbcin hi-

riao os que faliilTem dos Corrcgcdores da Corte
,

pallan-

do a demanda de trez mil leis ; os dos Ouvidcrcs
, paf-

íando de quarro marcos de piara j os dos Ouvidores das

Ilhas paílando de cemmil reís. A muleta para a Chancel-

laría tbi entao mudada em novccentos reis
,
paga dentro

de dois mezes \ e para , aprelenta^ao do aggravo feis me-

zes fórao dados , dentro de cujo prazo i'e nao faria exe-

cufaó , o que foi revogado pela Lei de 1524. , e depois

le tornou a por em ulo pela de i55'9.

Deixa .do tantas miudezí^s
,
pallemos agora a fallar

dos aggravos por inftrumento , e petigao.

§. XXXllI.

jíggraio por inftrumcnto , e pet'tcao. &c,

O aggravo ordinario , he relativo ao extraordinario ;

mas nao foi elle o nome
,
que ro Foro liveraó os ?g-

gravos
,
que tinhao divcrl'a raturcza do que cliamavr;o

Ordinario ; chamáraS-fe eftcs por irftiurrento
,
por pcti-

^ao , e r;Os autos ; fcgundo o modo , com que fe inter-

punhao ellas analogías das appelíacoens. Inviítigar a ori-

gem deftcs remedios , c obícrvaras fuas viciíTitudes , íao

pontos nao pouco embarazados.

(guando no Foro l'c C( mc^ou a intrcduzir o Direi-

10 Romano , e Canonice, íucccdco nmitas vczcs íicarcm

Direiios Icniclluntcs
; porcm de difFcrcnte erigí m , c na-

tureza. O D.rcito das appcjiafocns Jie huma lalva guar-

(*) Ordr Afl'. Liv. 111. lir. io<;. §. 1. ^4. &c.

da
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da para a feguran9a dos Gidadaons , liga as máos do Ma-
girtrado que nao guardou o Direito ás partes , ou Jeva

a iium ex míe inais circiimfpeclo a Juftica dos litigantes.

Taos ra inSein fad os tiiis dos aggravo-^ por inftrumcnto

,

ou petíca6 &c. Dj melino modo
,
que na appella^ao ei-

Ics vaó a difcunr , e a por em menos pcrigo o Direito
;,

que Jiuma das Partes íuppoem uftendido.

§. XXXIV.

Sua origem,

Já ácima notamos ( §. XXX. ) os varios modos co-

mo os Soberanos procur;íva6 diminuir o poder dos Se-

nhores Territoriaes
,
que tantas delordens caufárao no E(-

tado. As Cartas de Juftica íao entre nos hum dos primei-

ros meios. D. Diniz por Lei de 1320. deo toda a ex-

tcifaó a elle remedio , mandando que todos podeilem ga-

nhar carta de limpies Juíli^a livremente ; neílas cartas

fe coftumava por a claufula fe ajji he como querelou (*)

a qual indica as querimas , e querimonias dos noííos

Foraes. Pela mefma Lei de D. Diniz as appellajoens á

Corte do Rei tiverao toda a amplidao ; o Direito Canóni-

co ,
que já entre nos tinha muito ufo , enchéo tudo de

appella^oens. Nao fomente dos aélos judiciaes, mas tam-

beni dos extrajudiciaes fe podia appellar ; nao lómente

das definitivas , mas tambem das interlocutorias
\
que de-

longas nao haviaó daquí nafcer ? D. Aífonfo IV. deixa

bem entender ifto em huma das fuas Leis a qual diz

:

)) Confiderando como quer que feja muito em poder dos

» Juizes de abreviar os feitos ,
pero que as malicias dos-

» que os preitos hain , fam tantas ,
que os ditos prei-

» tos nom podem tam toíle vir a cabamento , como com-
» pria 5

poíioque os Juifes os entendam , e vejam por ra-

(*) Partida 5. tit. 19. L. VI.
» fam
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» fam das appellajotíés
,
que as partes fafem , em ap-

» pellando de todallas as Stntenjas
,

que contra ellas

» fom dadas ,
pojioque jíoiu Jejam difimtiías. » (*)

Para evirar cíles males , o meTmo Monarca coar-

(ftou as appella^oens das inierlocutorias a dois cazos, l'^.

Quando o Juiz nao pode hir pelo procefTo em diante v.g.

quando o Juiz julga , que o Reo nao deve fer citado
,

ou fe julga por nao Juiz. II. ° Quando a interlocutoria

tem grávame irreparavei pela definitiva , v.g. msnda met-

rer o Reo a tormento ; todos os mais cazos íicdrao íem
o remedio da appellagao. Ganhou o proceíTo ra brevi-

dade •,
porém o direito das partes offcndido pelas outras

interlocutorias ficou fcm remedio. O caminho que fe buf-

cou para evitar eíle mal fbi , recorrer ás antigás Cartas

de Jufti^a \ ifto he , ás queixas por que ellas forao conce-

didas i
e como para melhor prova , e bievidade era me-

Jhor que ellas foíTem formalizadas por inftrumenio , da-

quí nafceo o nome de aggravo por inftrumento.

A circumftancia dos aggravos introduzidos no pro-

ceíTo
,
para remediar a falta das appellacoens das inter-

locutorias fizeraó nafcer tres efpecies. Porque, ouojuiz
para quem íc aggravava . eftava na térra, ou perto

\ (10)
e ñeñe cazo fórao os proprios aílos ao Juizo fuperior

;

para o que fe fez peti^ao ao melmo Juiz para os avo-

car : o que deo o nome aos aggravos porpeii^r.6, nos

quaes o Juiz a quo nao pode proceder por falta de a(fios.

Ncílc cazo tahio a Legislajao no mefrr.o mal
,
que que-

na evitar
,
prolubindo as appellajocns das interlocutori-

as y ollíou porém ptla brevidade em quanto limitou eíle

modode procclíar as cauzas
,
que tem Juiz fuperior den-

tro de cinco Icgoas , e em quanto dco ásParKs, e ao
Juiz de quem le aggrava prazo ceno para relponder.

Mas como o Juiz fuperior nao tevc tcmpo limitado para

lentencjar , as dclíMigas lórao as mclmas. Se o Juiz l'u-

() Ord. Aíf. Liv. III.1ir.72. S- 4.

prior
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perior cílava fóra das cinco legoas , entab fórao os ag-

gravos por inílrumenco
,
porque de outio modo a pro-

Jiibi^aó das appellajoens ñas intcrlocutorias ficaria intei-

ramcnte inútil.

§. XXXV.

Líinitafao,

Pela antiga Legisia^ao (*) fe moftra
,
que os aggra-

vos das intcrlocutorias por inílrumenro
,
podiao tarnbcm

fer nos ados do procelío : ibi. » E no caló
,
que o Juiz

» inferior recebeííe áppellacam alguüa Parte , e a ouíra

)) Parte contraría o pozeíTe por aggravo nos aítos íem dei-

» lo tirar inftrumento por dizer
,
que noin era cafo de

)> appellajam. »

A nova ordein de Juizo de D. Joaó III. , fez ja dif-

tingao de cafos onde íó iiavia de haver aggravo no ado
do proceílo , ou por inftrumento. v. g. Que houvefíe íó

aggravo no acto do proceílo da condenina^aS das cuftas

de retardamento j do que fe pronunciaíTe fobre as excep-

^oens dilatorias &c. A mefma citada extravagante reftrin-

gio a fer fó cafo de aggravo por inflrumento aqueile , em
que o Reo he abióluto ,

pelo Author nao vir com o Li-

bello no termo dado: (**) A Extravagante de 28. de Ja-

neiro de I5'78. (***) tambe^n reitringio , fó fer cafo de

aggravo por inftrumento, ou petigao aqueile , em que fe

nao procede a fequeftro pelas duvidas
, que fe raovem ás

partillias ; fazendo defte modo huma excep^ao á Ordena-

^ao ,
que concede haver appellacao das intcrlocutorias

no cafo de grávame irreparavel na definitiva.

(*) Ord. Manoel. Liv. III. tlt. 54. , 077. , e Filip. Liv. III;

tit. 70. §. 8. , e tit. 84. §. II.

(**) LeaóP. IH. tic. I. L. 7. n. 6. 7. &c.
(***) Filip. Liv. IV. tit. p6. n. 15.

§. XXXIV.
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§. XXXVÍ.

Stmtlhan^a com as jppell^^oens.

Introduzidos os aggravos em lugar das appellajoens

das Senfenyas interlocutorias
,
que as Leis prohibiaó , ei-

Jes fe aíTemelliáraó cm muirás coizas ás appellacoens. Eí-

tas , fe erao na Corte , o Juiz hia contar as razcens
, que

as Partes tinliaó allegado, e daquí fe inircduzio hirem
os proprJos aílos ; nos aggravos da térra, cu dentro das

Cinco legoas. As appellacoens tinhao por maior prazo

para ferem aprelentadas trinta dias , a praxe introduzio

•elte mefino prazo para a aprefenta^^'aÓ dos aggravos

,

tirando huma conclufao geral dos cazos fingularcs dos

aggravos quando fe nega a appellajao das iiitcriocutorias

,

(*J ou quando fe aggrava dos ados extrajtidiciaes
, que

fazem as Confrarias , e Univerfidades , tendo eílcs a^ftos

ahí íim. (**)

§. XXXVII.

Bxtensad ,
que Ihe de o o ufo do Foro.

Reíla-nos fallar da cauza
,
porque o ufo do Foro

inti'oduzio o remedio do aggravo por inltrumento , ou
pciifao cm varios mandatos dos Magiílrados

,
que nao

laO interlocutorios , mas fim definitivos ; aos quacs iiics

pedia bcm competir o remedio de appella^aó , taó ufa-

do na anriga L.egislacao. Efta pr;ixe nao ió ha mais de
dois feculus palíbu par:i a Legisln^ao

;
porún dcpois con-

tinuou com maior extcn^ao. A Ord. Liv. III. tit. 2. §• 18.

•que mandou ao Juiz ablolvcr o Reo, quando o Author

(*) Ord. Liv. 111. tit. 74. ';.4.

(**) Ord. Liv. III. iit.78.

Tom. ri. K naá
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nao vier ao termo, qae Ihe for allignado para trazcr o

Libello, tr.'ivíla de huma definitiva. O melmo he no §.

22. onde falla dn abíolvifao ,
que o Juiz deve dar ao

Reo le com o libello nao aprtfentar eJcritura publica
,

icjuio cafo
,
que le nao polla provar lenao por ella. Em

quinto ao eliylo do Foro
, já no tempo de LeiraS era

atnpliílimo. Ñeque ohflat , diz elle
, Ji ¿licatur ex ad-

i'erjo flyhim , et fraxim jam admijij/e gravamen ^ de

quú agiiUíis ,
intt'rponi in fluribus r.afibus in Ord. non

exp' jfis Nao oblta o dizer-e, que o cilylo , e pratica

admitlem aggravo , ainda nos cazos
, que a Oíd. nao ex-

1 r^ íla. (*)

E parece que quando as Leis fizerao cazo de ag-

gravo onde competía o remedio de appellajao , tiverao

em villa a maior '^xpedicaÓ do procello ; e que quando

os aggravantes uLirao do remedio do aggravo, compe-

tindo-lhes o remedio de appellacao , attendérao ao po-

derem ufar defte remedio diante de hum Magiílrado fu-

perior
,
que muitas vczes eftava na meíma térra

i diante

do qual nao podiaó interpór a appellacao.

§. XXXVIII.

Düvidas fobre quando cabe appellacao , ou aggravo»

Poftos dois remedios , que ambos lendem ao mef-

mo fim , tem no Foro havido grandes duvidas , fobre

quando fe deve ufar de appellacao , e quando de ag-

gravo , ifto he
,
por inílrumento , ou petiyao : o Jurifcoii-

lülto Lcitao
,
que ex prcfelío tratou eíla materia , diz ,

que fe nao podia aíUgnar nenhuma regra , e que todos

os cazos , em que fe podia ufar de aggravo por inftru-

mento , ou peticao erao efpeciaes , indicados no noíío

C) De Jur. Ldfu. Quaeft. Vi. n. 19^

Cocí i-
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Código, (*) e em quanto á Praxe que prevalecía em con-

trajio , refqonüeo coiii \mm pcnlar ícima do íeu lempo :

lAbere igitur , et laudabiliter Jludiofis phtlofophari li-

teai , no:-! enim vulgi
, fed unitís doüi cxiji'nnatio quae^

renda e/i. (**)
Mas fe coíifóme a opiniaó do iDefmo Jurifconfulto

a claufula da Lei : DarA íippella^ao , e aggravo nos ca-

íiios j em que co^ber : fe eíuende , dos aggravos por

iníliuniento , ou peci^ao : efta nieíma claufula luppOcm
,

que iia irjma regia geral para diílirjguir quando o calo

he de appeljafaó , ou quando de aggravo.

Da 0:d. Liv. 1. tir. 8o. §. ii. que manda aos Tabel-

liaens dar os inlbumentos de aggravos ás Partes, pollo

que o Juiz de que je aggravao tenhaÓ aleada no cazo \ e

da outra Liv. 1. tir. 58. §. 25. que diz
,
que nao caben-

do as Caufas ñas aleadas dos Juizes , de que fe sg-

gravarem 3 os Corregedores nao p; >-eráó os aggravan-

tes : (***) nafceo a düvida , fe os aggravos rinhaó Jugar

em todos os cazos , ou fomente naquelles , em que nao

cal)ia a aleada do Juiz j e decidio-íe ,
que os aggravos

fempre fe deviao conceder ; e que o Juiz l'upcrior he que
haviadar provimento , ou dencgallo legundo coubefle , ou
luó na alfada do Juiz o cazo de que fe interpunha. (***»)

§. XXXIX.

Revíjlas dos primeiros tempos.

Entre os remedios de reparar a injuíli^a das primei-

las Scnten^as entraó tambem as Rcvirtas. Como nos an-

tigos lempos do maior valimenio das Jurildic^ocns Feu-

daes as appellajoens nao craó conhecidas , foi precilo

(*) Qicft. VI. n. i6.

(••) Rxrr.iv. (le 14. de Abril Je 1524. Lcao Patt. I. tit. 17. l.i.

(•*•) Lciuü Qucft. 6. n. 77.

K ii recof-
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recorrer a alguns meios pelos quaes mclhor fe averí-

gunlíc a julli^a otíendida pelas primciras Sentengas. As
nolUis Lcis ncfta parte comc^ao no Reinado de D. Affon-

io II. , e dellas confta
,
que as Revittas cra5 limitadas ás

Senten^as dadas pelos Juizes do Rei , de cuja mercé

dependiao. Se a Parte que pedia a Reviíla nao era pro-

vida, pagava cerra mulcía. O texto da Lei exprefla bem
eftes pontos : .» Cobijando noos pocr cima aas demandas, e

)) nom ciicgar a demanda a demandas , e que por cfto ha-

yt jam as demandas fim
,

qual devem , cítabeleí'cemos ,

)) que fe algum trí)uver a noíTo Juizo aquelle
,
que hou-

» ve demandado depois das Sentencas dos noíTos Juizes ,

» querendolhc noos fazer mercee
,
que conlie^am do erro

)) alguia le o hy houver , e depois for vencido , e acha-

)) do que a Sentenfa que guainhou a outra Parte contra

» elle he booa , e qaal devia
;
por eílo

,
porque conftran-

y> geo leu adverf «^ como nom devia , Te o vencedor

» for Cavalleiro , vu Clérigo Prelado de Igreja , o vencido

» feja penado em dez raeravedis de ouro , íé for peam ou

» Clérigo nom Prelado feja penado eai ílnco meravedis-

» de ouro. »

§. XL.

Revijlas no Seculo XIV. XV. , e XJl.

D. Diniz reftringio os cazos de Reviftas ás Senten-

cas
,
que tiveííem nuUidade , on quando ElRei tiveíTe vif-

to primeiramente o feito, ejulgaííe
,
que devia fer outra

vez examinado. D. Affonfo V. ajuntou
,
que í'e podeííe

tambera pedir revifta qüando a Parte allcgaíTe
5
que a

Sentenfa fóra dada por íoborno •, (*)e mandou
,

que as

Partes que por 013^5:3 efpecial requereílem que Ihe vieílem

os feitos ,
pagaflem para a Chancellaría cert?. íomma (**)

() Ord. kñ. Liv. Ilt. tic. 10. 5. 1. ^ -í. 7.

C**) Ibi.

n.
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n. 7.) Efte Legislador foi , o que pela primcir^ vez iifou

dos termos Revijla por gra^a efpecuil
,
para diíferenqa

das Reviftas ,
que ao depois a Praxe chamou Reviftas de

Juítifa. xA. Legislacao de D.AIanoel leguio os meímos paf-

Ibs na divilao das Reviftas , e ñas de efpecial Graca ac-

crefcentou : que para íerem concedidas precederla pri-

meiro informajao de dois Letrados, que pelo feito foi-

fem em parecer, que a Sentenfa naó foi juftamente dada^

ou quando houveíle lufpej^ao
,

pcfto que le naó podeííe

por em forma ; ou quando o feito folie de tal qualidade
,

e a fentenja nao tao bem dada
,
que notoriamente fe

concebeíTe ,
que devia fer melhor examinada.

Em contrapofi^ao ás Reviftas de elpecial Grí'fa , o

ufado Foro , chamou ás outras de Juftija , cuja diveril-

dade, que ao depois alguns Doutores ncgárao , he bcm
eftabelecida pela Ord. efe D. Mancel Liv. IIL rir. 78. §.

7., eFillipina Liv. IIL tir. 95". §. 15". ibi » E em quan-

)» to ás outras Reviftas que nao faó por efpecial Gra^a. »

O Defembargador Valafco
,
que efcrevia a Conf. 51.

pouco depois da deftruijáo de África , como parece pelo

§. 30. poem eftas diifcrercas entre humas , e ( utras Re-
viftas : I. as Revillas de Juftica fio concedidas lo nos ca-

zos da Ord. Liv. III. tit. 95. ; as de Gra^a efpecial lad

em todos os cazos , em que notoriamente pareja
,
que

o feito deva ler cxamir.ado : II. As de Graca elYecial

hao de fer pedidas dentro de dois mezcs ; as de Juftica

nao rem rempo limitado: III. Ñas de cipccial Grnca hA-

da fe pode allegar fóra dos autos \ nns de Juftica ,
pode-íe

allegar , e provar as cauzas
,
por que as Reviftas lao con-

cedidas : IV. Ñas de cfpcci^íl Gra^a f.c Itn pie ]M«.via

a informajao de dois Delembargadores , ñas de Juí-
tija nao.

A Legislaban
,
que fe fcgnif) á Ord. de D. M.incel

(*) limitou as ca/iías de Kevifta 1. a tacs alcadjs (íi)

(*) Lc¡ de 2. de Novcnibro de 1564. Lcaó Part. I. rir.j. I. 1.

11. i
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11. a taes Sentenjas. (iz) III. ao numero das me^^mas

S intensas : o que tudo moftra
,
que iiindo a Legislajao

cada vf£Z mais a perder a fiínplicidade , o mel'mo Foro
fe via oppritnido com a obra das íuas niaos.

CAPITULO VIL

Das execupens das Scnten^as,

§. XLL

T.xccucocns como fe fazia o amigamente,

Depois de pleiteada huma c¿u!Í"a eai huma , ou mais
liiílancías , fegue-i'e a execu^ao da Sentenja. Como ejia

fe fazia nos primeiros rempos da Aionaiquia
;
que rem-

po mediava entre a exccufao, e a Senten^a
;
por quem

era feita , e com que folemuidades ; lao pontos Ibbre qu^
em tanta falta de moiiumentos, apenas pode haver con-

jeífturas.

Quando hum Póvo fcdie do eftado da barbaridade
;

palfa por diverfos graos
,

que fazem fentir e]]a meíma
barbaridade , antes que chegue ao eíbdo polido

, já mais
,

já menos. Ácima fica notado
,
que os Póvos Septentrio-

jnaes admittiaó a penhora por authoridade propria do cré-

dor, ainda antes da Caufa julgada (§.VL) o que dá maior
augmento para conjedturar

,
que nos primeiros coílumes

,

ou nos coílumes que nao conheciaoos verdadeiros fins d^

Sociedade , eíle feria o modo de fazer a penhora depois da

Caufa decidida. A Ord. Liv. IV. lit. 23. §.3. : dá boa prova

da penhora fcita por authoridade propria ibi : » E fe p
)) alugador da cafa nao pagar o aluguer ao tempo q ue

)) prometteo , o fenhor della o nao poderá penhorar por

)) fe efcufarem differenjas : mas poderá mandar fazer

» iíToao Alcaide da Villa , ou Lugar onde acontecer : ao

» qual mandamos
,
que por feu mandado faja eífa pe-

» nliora , fem outra authoridade de Juftija. » Eifaquí o
eré-
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crédor mandando fazor penhora aos inefmos execiitores

da Juíli^a , o que era já huma modifica^aó dos coílumes
antigos ,

que feúa por D. Afilón lo V, (*) paííou para os

Códigos, que fe leguírao j tanto vigor tem o Direito

coílumeiro ! O primitivo uío era o proprio crédor fnzcr

por íi a penhora. » ítem. Coftume he
,
que o ienhor da

» cafa pode penhorar fem coima , e tomar o penhor em
te íua caía polo aluguer

,
que Ihe devem . . . E ello iie

» eltabalelcido , e acoftumado de longo tempo por íe ha-

)) verem de tirar brigas , e contendas entre as pelToas , e

» por boom pagamento ; e foi publicado no Paa^o do
» Confelho da Cidade de Li-rboa em Juizo , peíante Af-
» fonlb Ma:tins Alvernas , Alguañl geeral em a dita Ci-

» dade . . . e o pubiicou era Juizo aos vinte dias do mez
» de Outubro y era de mil e quatro centos , e onze aii-

nos. » (**) A Lei de D. AíFonfo II. (***) he o Direito

mais antigo que temos íobre penhoras em materia jul-

gada. Ella manda que o Porteiro faca a penhora , e nao
receba do penhorado cau^ao. As penhoras , de que fa-

zem mcnjaó os Fóraes , as mais dellas fa6 relativas ao
principio da Caufa : algumas claululas ha que fazem du-

vida , fe crao depois do pleito fiíido. Or/i ñi Villa pin-

dar cum Saione , et fncudiriiit ei pigrios . . . pidret pro

6o. fold. inedias ad Conjilio , medios ad rancurojh : O que

na Hila penhorar com o Saiao , terd do que Ibc tirar 6c.

Jlldos , ynetade para o Conctlbo , e nieíade^para o que-

relante. (****) Em algumas térras o? noradores rao po-

diao fer penhorados , lenao pelos feus vjzinhos : Et ho-

mines de Tcuro noJí joIraní pignora pro Doviino Touro
,

licquf prij Merino
, nifi pro juo vicino : Os habitadores

de VtUa de Touro nao ferao penhorados pelo Senhor da
Villa , nem por Meirinbo , e jó o poderdo Jcr por feus

(*) Liv. 1\'. tu. 7^ f. 6.

(•••) Ord. Afr. l.lv. III. tit. ^2.
(••) Toral de Caílciiobranco.

vizi-
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vizinhos. Efta Icgislajaó tinha femelhanja com a Leí Sá-

lica , a qual dizia fallando da exccujao da íentenfa : Tune
Gravío roget feptem Rathimburgios

,
qui fecum ambtí-

Icnt ad domum illius
,
qui fidem fecit ; dicat fi praejens

e/i , volúntate tua folve homtni ijlo de eo quod ei fidem
fccifti , et elige dúos ex bis

,
quos volueris

,
quibus-

cuín
^
quod folvere debes ad pretiato : depois do crédor

fe queixar ao Juiz , de que o devedor nao compria a pa-

Javra
,
que tinha dado de Jhe pagar entao o Juiz re-

quererd a fete homens bons
,
que vao com elle á cafa

do devedor ; e fe ejliver prefente digalhe : A boame;ite

paga a ejle homem , o que ¡k? prometefle pagar , e dejles

efcolhe dous homens , com os quaes fe fa^a a eflima^ao ^

do que (leves pagar,

§. XLII.

Tempo
,
que mediava entre a Scntenca , e a execu^ao.

Até ao tempo de D. Fernando os penliores de bens

de raiz nao podiao fer vendidos fenaó paflado anno , e

dia , e os movéis
,

paíTados tres mezes \ efte Monarca
limitou o prazo para os primeiros a tres mezes , e para

os fegundos a tres nove dias ; cujos prazos duravao aiii-

da no tempo de D. Affonfo V. (*) D. Manoel determi-

nou ,
que os'bens de raiz andaíTem em pregaÓ trinta dias,

e os movéis dez
i

e D. Sebaíliao limitou o primeiro prazo

a vinte , e o fegundo a oito. (**)

Até ao anno de 1476. fe paíTavao Sentencas
, (13)

e depois Cartas executorias como agora fe ufa
;
porém

entao fe refolveo
,
que fe paíTaííem primeiro Cartas exe-

cutorias , e depois de compridas , Cartas de Sentencas.

(M Ord. AÍF. Liv. III. tic. 106. §. I. , e 2.

(**) L. de 28. de Jan. de 1578.
(***) S^nofs ChrQiu Ton;, I. p. 108,

CAP
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CAPITULO VIII.

Males ,
que produzio no Foro a introduccao do Díreite

Romano , e remedios
,
que fóraÓ bujcados,

§. XLIII.

Extin^ao de Aduogados , e Procuradores.

A Legislacao Romana , filha de diíFerentes Coníli»

tuicoens , e por iflb falta de forma nos feus principios ,

quando no Seculo XII. foi introduzida nos Governos da

Europa , fe por Jiiinia parte extinguió as práticas dos du-

eJlos , e Juizos iuperlbcioíos ,
por outra produzia no pro-

ceflb delongas infinitas , (14) poz os Direitos dos Ci-

dadaons vacillantes , e fez precifa na Sociedade huma no-

va , e numerofa c'alíe
,
que vive pelo trabalho dos mais.

Os Governadores dos Póvos fentírao os males ,
que en-

lao comecavao
i

e por iíTo Ihes procuráraó alguns reme-

dios, porém a continuacao, e o maior auge deííes ma-

les moílra
,
que taes remedios fórao infufficientes. Fride-

rico III. em Alemanha mandou abolir os Doutores , ten-

do para (\ que elles erao os que produziao os males do

Fóio, (*) Quafi femelhante remedio tomou a nolTa Le-

gislacao ,
que lentia os mefmos males. Huma Lei de D.

Diniz de 1282. reprehende os Advogados pelas multas

delongas
,
que clles caufavao ñas demandas ; outra do

melmo Monarca manda
,
que os Sobre-Juizes caíliguem

os Procuradores , e Advogados
,
que faziao burlas ; e ta-

xa-lhes os fajarlos. D. Affonfo IV. diz em huma das fuas

Leis
,
que por caujd das nanitas delongas, que tiuham

as demandas , os homens
,
que fe mettiaví nos preitos

deixavam perdrrja prol. Para evitar ifto mandou , » que

(*) Cufp. pag. 411.

Tom. FL L )> nom
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» nom houveíTe Yogados na Ccorte , nem em parte algu-

» üa Procuradores reíidentes ; e que os Juizes fizeííem

» jurar os Yogados
,
que as Partes tinJiam boons preitos -,

» e que fe nom pozeíT'em as razoens
,
que íe deviao poer

,

)) nom teveíTem falario , e follem privados do officio, e
» que os Juizes fezeíTem aas Partes as perguntas , que
» bem ]hes pareceíTe para decifao dofeito. » Fernaó Lo-
pes na Chronica de D. Pedro I. ( Cap. Y. ) conta

, que
eíle Rei para atalhar as demandas , mandou que em lúa

Cafa , e em todo o feu Reino nao liouveííe Advogados
alguns. Porém eíle remedio foi infrudluofo

,
porque nao

eílava allí o mal. Fórao culpadas as peílbas
,
que mane-

javao o Direito Romano , e elle íicou defculpado ; de-

vendo fer pelo contrario ; porém ido requería huma Ló-
gica mais apurada , do que era a daquelle tempo.

§. XLIY.

Rejtafcimento do antigo modo de procejfar,

O outro remedio
,
que os noíTos Legisladores to-

máraó para palear as defordens do Foro , foi aíTemelhar

alguns proceííos á antiga ordem dos mefmos Juizos \ iílo

he 5 ouvidas as Partes com as fuas provas , e fobre ellas

proferir a Senten^a. Porém iílo repugnava a tantas íolem-
nidades , que tinha o proceílb fegundo as regas de Di-
reito Romano , e Canónico : os Doutores de cujos Di-
reitns tinhao intereíTe em que o proceífo perdefle a fuá

antiga fimplicidade. Na6 houve regra alguma para os

proceíTos feguirem tal norma , antes a Lei de D. AíFon-

lo lY.
, que manda, que os Juizes julguem pela verdade

fabida fem embargo do erro do proceífo
, (*) moílra

bem as minucias , fobre que no modo dos Juizos infif-

tiao os Juriílas daquelle tempo. As mefmas Senten^as

(*) Ord. Liv. in. tit. 63.
plei-
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pleiteadas ao modo dos primeiros tempos exprelTr.mente

fallao nos eílragos do Foro : porcmcs aquí huma cJauíu-

Ja breve de huma fentenga de D. AíTünío IV; e no fim

ceíla Memoria poremos por extenio huma fenter.^a de

D. Diniz para melhor fe conhecer a forma particular, que
para a fuá decifao tinhao alguns feitc?. Epígrafe :

Carta per que ElRei manda
,
que ningum de Thomar

firua em iii;:gua guerra Jaho com ElRei.

)) Dom Affonfo por gra^a de Déos Rei de Portugal,

» e do Algarve , a quantos efta Carta virem fajo faber
,

> qua demanda era perante mim entre o Confellio de

» Thomar por Eílevam Domingues morador em eíTe Jogo
» fcu Procurador d'aima prefente , e D. Rodrigues Annes
» Meftre da Cavallaria da Ordem de Chrjftu , e o Con-
)) venio de fi Ordcm por Aftbnfo Pires Procurador

,
que

)) foi em ma Corte feu Prccurador d'alma por raiao de

5) aggravamienio*
,
que efle Confelho diíia , que recebia do

» dito Mcílre , e dos fcus , e de fa Ordem. E porque
» delTa demanda podera receber grandes eicandalos , e que
31 feria deflcrviflo de Déos e meu , e darrno das Parrcí;

j

» econfirando
,
que fe foffem bcm decididas maior ferviilo

» podcria receber dellcs
, que le andaílcm cm demanca

» eftra gando gram parte do que am. Fis vcer eíTes aggra-

» vos prefcntes as Partes
,

per as coníilloers ,
que ellcs

» perante mim fifcrom , e per el'crituras . que niollrarom :

» as quaes viftas dei fentenfa definitiva pela güila que
» fe íegue. . . . E em telkmunho dedo mandei dar ao di-

3» tü Confeliio de Thomar clKa minha Carta , dr;da em Va-
» lada trinta días de Outubro. ElRei o mandou viílo o
» feito com os do feu Confelho. \'al"quc's Anncs a fes era

X de rail treíenios , c noventa e hum annos. » (*)

Dcfta fejitcnja antiga le vC- ,
que huma demanda dc-

(*) Cartorio di Camera lic Thümar.

L ii cidida
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cid ida pela prática moderna daquella idade , era hum
e!b-agimcnro das Panes; pelo que neílecaíó, e era ou-

tros le recorreo ao modo ^iiitigo de julgar os pleitos ,

que era prefcntes as Partes por confinoens ,
que ellas fa-

ziaó , c por eicrituras , que mof^ravao. &c. Mas por que

razao conhecklo o mal , e bulcado o lemedio , le nao

continuou co;ii elle ? He elle luun fenómeno Político b-jm

diíjno de oblervacao

!

•t>'

§. XLV.

Ahreriacao dos termos do procejjo,

O terceiro meio de que fe ulbu para remediar as de-

longas
,

que íe introduzíraó no procclTo , foi abreviar-

Ihe os termos. D. Diniz foi o primeiro
,
que bufcou elle

caminho , mas quando o Foro via hum mal evitado
,

entro Ihe nafcia. Neíle Reinado come^ou a authoridade

dos Doutores a fer tida por Lei , o que a mefma Legis-

lajao authorizava. » ítem , he coftunie per Cantorem El-

» borenfem. ítem he Direito per Cantorem Elborenfem.

» ítem he collume per Magiílrum Julianum , et per Ma-
» giftrum Petrum , » fao modos como fe explica o Direi-

ro daquelle Reinado. A pezar dos remedios, que D. Af-
fonfo IV. , e D. Pedro I. propozeraó para aralhar as de-

fordens dos Juizos , ellas erao raes no governo de D.
Fernando, que elle diz: » que noleutempo fe moviam,
» e tratavam demandas

,
preitos e contendas fem contó ,

» e fem mefura , de ral forte que os homens nam foo per-

» diam o que tinham pera íeu mantimento , mas leixa-

m vao feus mefteres ; o que elle attribue ao conrompi-
» mentó das teftemunhas, pelo que determinou em certos

)) cafos
,
que houveíTe foo provas per ^ífcriptura. » (*) Po-

jrém fe a corrupcaS das teftemunhas era a caufa de tantos

(*) Ord. Aff. Liv. Ilí.tit. ^4.

plei-
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pleitos, nao he l'em razaÓ conjeélurar
,
que ejla podia

obrar corrompendo o T<ibellia6
,
que faz as efcrituras ;

ou fingiiido-as de tempos antigos. O cerro he ,
que por

efte meio o mal fe nao evitou
,
porque a Legislacao do

feculo feguinte (c queixa das grandes dila^oens , e de-

moras, que tinhao os feitos ; as quaes procurou evitar

abreviando os termos do proceíío , o que já fe tinha ten-

tado : Irto moftrará a breve fynopfe
,
que vamos a fa-

zer de varias Ordens judiciarias , que no Seculo XIV. , e

XV. fórao publicadas.

§. XLVI.

Syfiopfe das Ordtns judiciarias,

Ordem judiciaria de D. AíFonfo V. (*) O traslado

do Libelio era dado ao Reo para deliberar. (§. 6.) Se o

Author fazia alguma addicao ao Libelio , o Reo tinha

prazo para refponder , e quantas addicoens fazia tantos

prazos tinha o Reo , c eftando aufente tantas novas cita-

^ocns. (§. 12.) Pronunciando-fe íobrc as excepcoens , fe

o Reo confeíTava , devia vir com as razoens em forma até

ao outro dia j negando , vinha o Author com os artigo?.

( §• 19') Julgando-fe, que o Libelio trazia Dircito , fe*

guia-íe o juramento de Calumnia, c a Contcílacao da lide

aflirmativa , ou negativa , ou por claufula geral. (**)

Vindo com embargos a contcílar dava-lc traslado delles

ao Author para refponder : (***) Feita a conteftagaó , vi-

nha o Author até o outro dia com o Libelio , o Juiz
lile aíTignava mais dois terinos quando faltava. (§.6.)

Ordem jud. de D. Manocl. (^****) Viíla do Libelio

(*) Orel. AfF. Liv. IIL lit. 20.
(*) Ibi. Tit. 58.
(*•) Tir. 57. 5.
(•*•) OrJ.Man. Liv.in. tir. 15,

ao
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ao Reo 5

que podia pedir tcmpo para deliberar. (§.4.)

Excepfoens antes de refponder ao Libello
, (§. 9.) e ab-

folvif 3Ó da Parte que rcquer , e mofcra que a procura-

caó da oucra nao Jie b.illante : ( §. ic ) Tres termos ao
Author para vir com o Libello

, (§. 17.) outros trez ao

Reo para contrariar \ tantos para a replica , e treplica.

(§. 20.) Os artigos cummulativos , e dependentes tinhao

hum Ib termo ; o meímo na fuá contrariedade, replica &c.

(§.24.) Todos os termos erao peremptorios, (§.15'.) e

o Procurador
, que nao da va o feito no termo era con-

demnado em 20. crufados , ainda que nao houveíTe accufa-

936. (§. 16.) Humas fó razoens fobre o Libello , ou a final ;

e ÍÓ na Rela^aó , he que podiao fer de palavra. (§. 12.)

Ordem Judie, de D. Joaó IIL de 5. de Julho de

15:26. (*) fe a caufa fe nao decidia pelas perguntas do Juiz,

o Author vinha á primeira com o Libello
,
que era rece-

bido fem fe lér : duas audiencias para a contrariedade,

huma para a replica , oucra para a treplica. (i.e2.

)

Quando o Reo allegava
,
que a acjao nao era de receber

tinhd hum termo
, que era o da contrariedade

, (4.) e fe

tinha excepcoensi dilatorias, devia vir com ellas no mef-

mo termo ; (ó.) e querendo embargar o proceíTo com
alguma das excepfoens peremptorias Senten^a , tranfaC'

cao
,
juramento

,
paga , ou quita^ao , tinha dez dias

para a provar ; fe procedía , erad alTignados os termos de

contrariedade , replica &c. , e nao procedendo, condemna-
do o Reo ñas cuitas , vinha com a contrariedade. (7.) Se
as Partes nao vinhaó nos termos aílignados , eraó lanza-

dos delles , e fó erao admittidos na primeira audiencia

com juila caufa. (9. 10.) Os artigos accumulativos , ou
dependentes , ou de nova razaó tinhao lugar antes da
prova

, (16.) e fó hnma vez
, (19.) excepto os de nova

razaó , que fe podiao allegar quando o feito fe houvef-

le de defpacliar a final em Relag:a5 , ou no cafo de ap-

pella^aó , ou de aggravo, nao fe tcndo allegado na appel-

laccíó : (20.) Os artigos de oppoficaó pollos antes de dar

(*) Leaó P. IIL tit. I. L. L lugar
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lugar á prova na prjmeira inílancia , erao rccebidos na

audiencia , e aílim a contrariedade. &c. Se erao poílos

depois, ou em outras inftancias antes do feito conclufoi
pronunciava-re nelles por defembargo. (28.)

i Nao havia aggravo , ou appelJa^ao no que refpei-
' tava a ordenar o proceflb; excepto nos cafos nefta Lei ef-

¡

pecJficados. (22.) Os Piocuradores
, que punhaó termos

difFamato ríos , ou artigos impertinentes erao caftigados :

(31. 632.) Se os autos fe anullavao por falta de alguma
iólemnidade pagava as cuftas a Parte culpada. (33.) As
Sufpeicoens erao julgadas dentro emhummez^ e tinhao

mais quinze dias , havendo caufa (39.)

Ordem de Juizo de D. Sebajiiao de 28. de Janei-

ro de 1578.

Manda : Que na primeira inílancia nao haja artigos

accumulativos , ou de nova razaó
;

(i.) e que cada Senten-

§a nao tenha fenao huns embargos , excepto fe fórem
I de reílitui^aÓ , ou fufpei^ao. (2.) Qiie corra a caufa poíto

que fe allegue ,
que os papéis para a fuá prova eílao na

India , &c. fe lá fe nao fez o contrato
, (8.) e ainda que

o chamado para authoria eftcja fora do Reino. (9.)

Que poíla a oppofi^ao depois das inquiri^oens abertas ,

correrá em feito apartado , e findo o primeiro feito cor-

rerá o fegundo. (12.
")
Que ñas acfoens

,
que nafcem de

efcriptura publica fice, nao provando o Reo dentro de
dez dias pcrfcitamente coifa que o releve , ferá condcm-
nado , e executado fem appclla^ao , ou aggravo , dará
porcm o Author ñanga á quaiuia cxccutada ate a deci-

jao dos embargos recebidos ; (4.) c fe dentro nos dez dias

I

fe vier com embargos de incompetencia &c. feraó íum-

j

nariamente. (6.) ()ue o Aíliüentc tome o feito nos ter-

mos , cm que eüivcr. (15".) C^e o Advogado
, que na6

dcr o feito no termo aílignado, feja logo condcmnado ñas
cuftas do retardamento , e em dez cruzados

j (26.) e que

I

acODÍeiJiandü contra DircitO; teniía as penas dojuiz, que
jul^



88" Memorias
que julga contra Direito. (25'.) Qiie nao haverá embar-
gos :i cxcciicaó de coi fa certa lem depolito

; (4V) e que
os artigos de liquidayaD feia5 fummarios. (44.)

Reformafao da [fujii^a de Filippe I. de 4. de Janeiro
de 1583.

Determina : Que nenhum Miniftro fe dé por fuí-

peito , íalvo fe fouber
,
que he párente deiuro do quatto

grao ; e que Iiavendo embargos ao procederem as íulpei-

^oens , fe dctermincm dentro dos 45". di-'S. Qi,ie quando fe

pedirem fruélos , ou rendimentos, fe declare a quantidade :

que os Alcaides fa^aó logo as pen lloras , pena de fufpen-

lao : que a folha dos criminólos fe corra em oito dias :

e que em hum fó feito fe livrem os criminofos do melmo
crime ,

querendo.

Reformacao da Jujii^a ¿le Filippe III. de 26. de Ja-
neiro de 161 3.

Manda : Que toda a peíToa
,
que pedir vifta para

embargos , nao poífa ter o proceíío mais
,
que hum fó

día para os formar , e tornar com elles ; e que os Ef-

crivaens paíTaráó logo mandado para le darem os pro-

ceíTos.

§. XLVII.

Conclufao.

A pezar de tantas Leis
,
que fe tem feito para di-

minuir os pleitos, e abreviar os proceíTos , elles tem cref-

cido , e faó eternos. lito provao os muitos Tribunaes

,

e Magiílrados accrefcentados de novo em tempo
,
que a

povoajao diminuhia , e immenfa claífe de gente
,
que

vive ciajufti^a. Logo os remedios
,
que fe tem bufcado

nao fóraó adequados. Qual pois ferá a cura de tao gran-

de
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grande mal ? He ponto digno
,
que lubliiiies engenhos

relie fe empreguem. Concluamos o noíío difcuiTo y e co-

ir.ü o viandante caneado oblerva do alto monte o cami-

nho que tem andado j airim nó¿ iancando hum golpe

de vifta fobre o que deixamos efcriro , obfervamos V. a

llmplicidade dos primeiros proccíTos , nalcida da fímpli-

cidade das meíhias Leis ; cuja fimplicidadc embarazada
com a introducfao dos Diieitos Romano , e Canónico ,

produzio novas demandas , e infinitas delongas no prc-

cellb (§. 9.) males
,
que procurando-fe evitar , naícérao

muitas vezes em maior numero. (Cap. 8.) II. Oihando
para as differcntcs partes do proceíTo obfervamos ñas ci-

ta^oens , as que fe faziao pelo figiial do Juiz
, (§. 5".) e

por penhora
; (§.ó.) o modo como os Mordomos toma-

vaó as caufas
j (§-9.) e o toro que fe feguia. (§.ii.) Ñas

acyoens notamos duas eíptcies : ojuizo dlreélo , e indi-

redo; (§. 13.) com ranCLU-a , e fem rancura. (§.14) Ñas
provas vimos o modo como depunhao as teílemunhas ,

e a fuá qualidade
;

(§.I7. iB.) como erao feitos os inf-

trumentos , e por quem. (§-23.24.) Indicamos ñas Sen-

tencas o Direito , em que fe fundavaó
; (§. 27.) os reme-

dios de as reparar na primeira inftancia por embargos ;

(§.28.) na fegunda por appellacoens
, (§.29.) aggravos

ordinarios, aggravos por inllrumento
, (§.32.3^.) revif-

tas , (§. 39.) e o modo de fazer as execucocns. (§. 41.)

Para meliior fe coniiccer as defordens
,
que rcm liavido na

teia Forenfe , ajumamos huma breve fynopfc da Legisk-
jao de varios Reinados

,
que as procurou remediar

;

(§. 46.) porcm debalde. lílo , o que tinhamos para dizer

,

l'obrc o Problema dado.

F ORAL
De Tiloma r por D. Gualdini cm - - - - - ii62>
Do Zel'erc pelo mefmo. -------- 11 -4.
De Pomb.il pelo mefmo. -------- J176.

Tom. n, M De
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De Caftello-Branco por D. Pedro do Alvito. - - 1213.

De Villa de Touro pelo mefmo. ----- 1220.

De ViUa-boa-Jejua por D. Martinlio Petris. - - 1254.
De Soure pelo Conde D. Henrique. - - - - 1081.

Juntamcy as ¡eguintes Notas para maior prova des lu^

gares a que Je referem , e que Je ijidicao pelos nú-

meros aquí pojlos , e nos mejvios lugares dtjia

Memoria.

r. Veja-fe a claufula do Fóral da Villa-boa-Jejua re-

ferida no §. XXIX. defta Memoria.
2. Ainda no Reinado de D. Diniz

,
quando o Reí

dava algum por Juiz a algamas Partes
,
que fe Ihe hiao

queixar , eíle nao decidla por li , raas com o Concclho.

(*) Ojuizo de muitos lie nieiios iogueito á corrupcao , e

mais apto para achar a verdade,

3. Como o íígnal do Juiz era de materia . que fe

podía quebrar, he claro, que efta propriedade nao po-
día competir ao Alvará , ou Carra.

4. Efte Direito de pcnhorar por autlioridade propria

moílrava
,
que era reliquia do eílado primitivo da in-

dependencia do homem ; e que a Sociedade , cm que elle

exiítia era imperf'eita nella parre. Elle fe foi perdendo ét

proporjao que a Socicdade fe foi tainbem polindo ; a

claufula dep. extiníta em nolTos días ; L. de 30. de Maio
de 1774. , aquí teve origem.

c. A Legislajao fobre as revelias produzio .io Foro
delongas infinitas. Por huma Lei de D. AfFonfo III. de

1310. as revelias fe podiao purgar até tres vezes em hum
anno. D. Diniz legisíou tambeiii ibbre as rereüas íeguin-

do as Leis Romanas» Huma Lei de D. Fernando diz

,

que era coftume anrigo do Reino , que os reveis foíFera

atrendidos depois das Senrenjas dadas anno, e día ; e

que ainda depois das execucoens feiras fcífem admittidos.

(*) Veja o Decreto <]ue vai no íirn deJia Mem^.
Eíle
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Efte prazo íe limitou depois a quatro mezes ; mas para

illudirem a Lei os Reos » leixavamiTe cahir cm reTclias

,

» e jafer em ellas os ditos quatro meies , os quaes paliados,

)) quaado eram chamados a Juifo outra ves nom querianí

« apnrecer , e leixavam paliar outras revelias , e jafer em
» ejiss outros quatro meíes , e afíim hiam prolongando
» os feicos . . . de guifa que as Partes que eraS AA. nom
)) podiaiii haver leu direico.

6. A oppreííao dos grandes proprietarios foi na-

<3uelies tempes taó extrema refpedive as outras clafies

,

que muitos homens livres
,
para le vérem tora das op-

prefloena
,
que foíFriao , íe faziao efcravos de grandes

Senhores. Marculfo traz a formula , com que iílo fe fa-

zia a que chamávao ohnoxiatio L. 2. C. 28. Entre nos fe

i cialfe pobre dos homens livres nao íoffreo tanto , com
tudo em multas térras nao Ihe permittiao morar os Senho-
res territoriaes. E'rtfaucom^á'xz o Fóral antigo de Tliomar;
nem alguú homem 7iom baja em Thomar caja , nem herda-
da

, falvo quem qutfer mora vofco , e ftrvir como icos.

7. No tempo de D. Attonlb III. já havia auto do
procello , na qual íe mandavao por as procuracoens

, que
traziaó os maridos de fuas miulheres em pleito de bens
de raiz

; (*) porém a fraze com que as Leis dcíTe tem-

po íc explicao : dos ^ttizes
,
que otti'em feitos\ as tér-

ras onde havia Juiz , c nao havia Efcrivao para efcrever

os leus mandados. (**) As Partidas ,
que por efte lem-

po , fallando dos Juizes da Corte , dizcm
, que feria

íwm
,
que loubclTem eicrever. (***) A Legislacao de D.

Diniz
, que acabamos de referir ; moftrao

,
que ainda en-

tañ o proccíTo pela maior parte nao era eicrito \ e que os

Juizes imhao mais feitos para ouvir , do que para ver

8. As teílemunhas tambcm depunhao na prefen^a.

das Partes entre os Romanos , como íe molba da L. 18.

(•) Ord. AfF. Liv. III. tit. 45- §. I.

(•) Ord. Aff. L.v. Ill.tlt. 47.

C***j P. I. tic. II. L. 18.

M ii Cod.
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Cod. (¡e fid. injir, , e da Lci 19. Coi. de tejL O que cla-

ramente fe vé do que QiiirKfliüano (*) diz do modo
como as teftemunlias haviao de fer procuradas , e dos pie-

paros
,
que deviaoter, para que o adverlario nao as cn-

redaffe co'ii as fuas pergunta?. Porém a L. 14. C. de tejí.
,

que diz : Oiiod teftis debet judicúntis intrare Jecretum ,

moveo os Gloíadores a crer
,
que as teftemunhas eraÓ pro-

curadas em legredo
,

porto que as Partes eítiveíTem prclcn-

tcs. A palavra jecretum nao íignifica aquí legredo, como
adverte Nood ; mas fim o lugar , em que le faz i a ojui-

zo. Porque nos tempos da República as caufas erao tra-

tadas na praja publicamente. Porém no rempo dos Em-
peradoies, os Auditorios tóraó transferidos para as Baíi-

licas , onde poucos vinhao níTiftir
,
por iflb o Juizo foi

chamado Secretarium ou fecretum "Judiéis,

9. Aquí fe obferva huma miílura de ideas da Legif-

lafao Romana com as de Direito Patrio. Porque o reme-
dio de aggravo era dos coílumes Patrios

j
porém o modo

de o interpór por petijao dentro das cinco legoas para o
Corregedor , era tirado do Direito Romano, que con-
cedia ao Prefeito de Roma exercitara fuá jurifdicqaó íji-

ira centefimtnn ab urbe lapidem , e efta he rambem a

mefma origem das cinco legoas ao redor da Corte. (**)

10. A alfada da Csfa do Porto
,

pela Lei de 1696.
foi determinada em bens movéis 35'o(J>ooo. , e nos de
raíz 4OO(J)O0O. (***)

11. Nao ha reváfta ñas Sentengas interlocutorias
,

ñas fufpeifoens, ñas caufas crimes
,
que nao tiverem per-

ca de bens ácima de 6o(¿)ogg. reís em bens de rais , e

T 00(^)000. reis em movéis j e a re villa ferá fomente no
que pertencer aos bens. (****^

12. D. Aííoníb IV. foi o primeiro
,
que fez Lei

,

(*) Injl. C. 7.
(**) L. I. ÍF. d€ O^c. Praef. Urbi pr. §. 4. L. 17. C. de appell.

(***) Coll. I.n. i; §. I. Ord.L. I.tit. IV.
(****) Ord. L. III. tit.p^S. u., e u.

para
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para que findo o feito fe defle Carta ao vencedor, que

contaíle a forga do proceíTo. (*)

13. A Legislafao do Reinado de D. AíFonfo III.

moftra
,
que os Juiilconíultos daquelle tempo buícáraó

por o proceíTo á maneira do Direito Romano
;
para o

que elles formavao fuá cfpecic de íyftéma da ordem ju-

diciaria. » Dito havemos , dizem os Doutores daquelia

» idade, dos que poodem fer Procuradores , e daquclles,

» que 03 poodem fazer , e fcbre quaes preiros , e qual he

» o coílume. » e em outra parte : » Dito havemos em efte

)) Tratado de fufo dos citados, e dos que poodem ciía-

» mar outros com quem hajam preiros pera cafa de El-

)) Rei , e dos que pndem íer chamados tambcni por rafom
» de íi como por rafom de coifa fobre que os chamam , e

)) de outras coifas de que fe ende fcguem , e qual he o
)) coílume. » (**)

14. Outra Senten^a de D. Aííbnfo IV. entre o Con-
celho de Pombal , e o Meílre da Ordcm deChriílo, re-

ferida por Miguel de Cabedo , e Gonzalo Dias de Car-

valho
,
(***) moftra bem

,
que a pezar da ordem , e lo-

lemnidades novas
,
que já entao havia no proceílb ; as

formas dos Juizos fe inclinavao á íimplicidade antiga.

A clauíula da dita Scntcn^a he : » E tanto forom por

y> prciio perante mim que eu julguci que as ditas rafo-

)) ens
,
que o dito Conlcllio trafia , nao trafiam direito

)) nem embargavam o que o dito Altftre pedia. E fis

)) progunta ao dito Pero da Cofla procurador do dito

)) Conjelho fe quería al difer , e elle dice
,
que al nom

» havia. E que viífe o feito, c julgalTe o que era di-

)) rcito. »

(*) L. c Poíl. antig.

(*•) L. c Foft. aiitigns,

C***) Liv. maiiuíc. no Cart. do Convento de ThoniAr.

D. Di-
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D. DíNiíz por Gra^a de Déos Rey de Portugal , e do
Alg.irvc : a vGos Alcaide de Vallenja , e de Monfam fau-

de. Sabcdj
,
que o Abbade , e convento de ineu Moílei-

ro de Sao Fins de Friellas , me enviarom dizer
, que el-

les liam lium ft^u Couto
,
que Ihcs derom os Reys

,
que

daute rnim forom
,
que Ihes eu conñrmei , e dizein

, que
elles Jiavcndo de fazer ahi Juizes no dito Couto

, que
vicrom aavenga , e compoíicam com ojuiz de Trojain.

que eíTe Juiz huüa vez no mez , e nom mais vieílc

a cabo do Couto a fazcr confelho , e audiencia , e dizem
que a aprazimento de ambas as partes confirmei a dita

avenía , e compoficom. Outro fi me enviarom a dizer..

que ElRey D. Affonío meu Padre , e eu mandamos per

noílas Cartas , que os Couros do dito Mofteiro nom liou-

vcíTem Cdvalleiros maladios , nem compraíTem hi ne-

nhuüa coila , nem outro íi tirem , nem fiihem carnes por ía

cozinha ; e ora dizem
,
que criavam ahi Cavalleiros Mala-

dios , e que faziam ahi comprar, de guiza
,
que o dito

meu Moíleiro recebia grandes perdas e grandes damnos ,

e que nom pode ahi aver feus direitos , e feu mordomo ,

que ahi anda nao pode haver direitos dante os filhos dal-

go ', e pediromme por graca
,
que Ihes fizeííe goardar as

Cartas de liberdades , e avenías, e compofifoins
,
que Ib-

bre ido tem dos Reys quedantes houverom ,e de my,e Ihes
¡J

alce forca. Poloque vos mando viíla efta carta vaades logo í'

a eíTe Couto, e leiedes comvofco hum taballiom. efazede n
as Partes ante voos vir houvtdas fobre ellas ditas cou-

\ \

zas que dizem que recehem dezaguizadamente e tudo .1

'

aquillo, que ahi achardes
,
que ahi forem como nom de- h

vem fazedolo corregcr aíTi como achardes perDireito e
'

]iom fofredes a eíTe Juiz , nem a outro nenhum
,
que Ihe ' i

faca defaguizado , ou for^a , e deíUe ahi vede as ditas ' c

cartas, que íbbriflb tem dos Reys, e de my , cascar- j<

tas das Compofijooins , e das aven9as que forom feitas h

entre elles , e fazedeas goardar aíTy como achardes ,
que
he

i
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he de Direito e nellas conteudo , falvo , fe a outra parte

rnoílrar razam por íi tam de Direito porqueoiiom de-

vades fazer onde al nom farades , fenom a vos me tor-

naría eu por ende peirariades outo centos incoiuos ; e

por veer como afy comprides rneu mandado, mando que
o diro Abbade de S. Fius e convento ou alguem por elle

tenlia efta carta , e qualquer tabaliom que a vir, ihe dee

teftemunho fe ahi for miíler. Dada em Lisboa a vinte

dias de M.iio. ElRei o mandou pelo Mcílre Joam fea

Clérigo. AíFonfo Ramondo a fez. Era de mil trezentofe

hum annos. Magifter Joanes vidir. A qual Carta dada por

Leuda pedirom a nos
,
qui; Ihe fizefl'emos vir perante noos

a Fernam Vicente Juiz de Trojam e os ouvijfemos com
elle fobre os ditos aggravamentos e maos

, que ihe o di-

to Juiz fazia , e fízera , e mandara azer ao Meirinho
hindoihes contra o Privilegio, que tinham por que havianí

o dito Couto marcado e coutado , e dado do Infante D.
AíFonfo, que foi neto do Imperador , e filho da Ralnlia

D. Tareja , o qual Previlegio , o dito Abbade, e Con-
vento dixcrom que Ihes fora outorgado pelos Reys

,
que

depois forom de Portugal e pelo Mui Nobre Senhor D.
Diniz Rey de Portugal e do Algarve

,
que. agora he , e

diílo mollraranos cartas felladas dos Selos dos Rcys,
e outro fi moílrarom. luima Carta de Nofo Senhor e Rey
D. Diniz pela gra^a de Déos Rey de Portugal , e do Al-
garve da avenga e compoíi^om que houvera e havia an-
tre o Juiz do Confclho de Trojam , e os Tabaliaens de
huüa parte eo Abbade e Convento de S. Fins por fi , e

pelos homens e moradores do dit^o feu Couio da outra

,

da qual Carra o th-jor della hcra de mil trezentos , e de-

zoitü feis dias por andar de Abril.

Saibam todos que cm prezenja de mim Martim Ta-
baliam de Trojam , e das teílemunha?

,
que aqui fom cf-

critas o Abbade de S. Fins de Friclhs e o Juiz de IVo-
^jam lóbre contcndas que haviaO fobre o Couto de S.

'Fins, que o Juiz queria ahí julgar , c o Abbade nom
iqueria, e di^ia, que tinha cana de ElRcy per que fizcf-

le
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fe o Julz , e fizerom a compozi^om dentre íí

,
que o

Juiz de Trojam HcaíTe por Juiz do Couro de S. Fins aílí

como llera de Troj.im , co tab-diain uziilll' de íeu üíHcio

neíe Couto de S. Fins alFi como em 'IVojam e o Juiz de

Trojiím. dar em elfe Couto confelho cada nicz ao Abbadc
aíH como o daa ao termo da térra cm ello julgado : e os

preitos deílc couto í'eram aJii ouvidos ejulgados, e fe al-

guns de leu prazer quizerem hir demandar o Juiz vam,

eo Abbade com o Povo do Couco fcraa chamado pera fa-

zer o Juiz como o outro Povo de Trojam quando Juiz

quizerem fazer em eíle julgado , e cílo pede a ElRey por

graji e mercee que Ihes confirme por laa carta , e pedi-

rom a mim Tabaliam de fufo dito huü inlbumento deí-

ta compoíijom : e eu deulho com o meu lignal
,
que tai

ellaa , e noos Abbvide i'obredito pjra iílo nom vir em duda

pozemos ahi noíTos vSelIos, que prezentes forom. Jerónimo

Cerveira , Miguel Navalha , Martim Joannes Clérigo do
Abbade , ejoam Pires Porceiro , e Jerónimo Annes Alcai-

de de valenja ; as quies carras moílradas , e liúdas pe-

rance noos fizemos emprazar ao dito Juiz Fernam Vicen-

te peíante noos ao qual dia o dito Juiz perante noos pa-

receu per li , eo dito Abbade , e Convento per íeus Procu-

radores Pedro AíFonfo Abbade de S. Bartolameu , eAlvaro

Annes frade do dito Moileiro de S. Fins , dizendo os

ditos procuradores, que o Juiz Ihes hia contra a avenga ,

que fora feita entre elles aíTi como hera contheudo na

carta de EiRey , na qual carta era contheudo
,
que o di-

to Juiz nom vieíTe ao dito Couto fazer coníelho niais de

huma vez cada mez a lugares afignados acabo do Couto,

e mais nom : e deziam os ditos procuradores
,
que o di-

to Juiz Ihes pafava contra eíla avenga e compozi^am.

hindo de cada dia ao dito couto , e fazendo ahi confe-

iho poloque pediam a noos os ditos procuradores do dito

Moileiro de S. Fins a noos Alcaides fobrediros que os

mantiveíTemos a dita carta de avenga , e defendeíTemos ao

dito Juiz de Trojam que nom vieíTe ao dito Couto fa-

zer Confelho mais de huma vez no mez aíim como na

dita
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dita carta de ElRey mandara acabo do couto , e que

aiTi ihe jujgafremos per fentenfa , e proteftavam o dito

D.Pedro Abba<ie de S. Bartolomeu, e Aííbnlo Aunes
frade do dito Mofteiro Procuradores do dito Abbade , e

convenro do dito Molteiro de S. Fins
,
que defde que

jioos efta fentenca delTemos falvo liies fícaíTe a demanda def-

pois per diante nos, e o dito Juiz, que llies corregeiTe mui-
to mal e muita for^a que falia e íizera aos moradores do
dito Couto de S. Fin? , e 00 dito Abbade e Convento in-

dolhes contra o íeu previlegio , e fazendolhes muito de-

faforamento e levando dois homens moradores do dito

Couto a feu aferto como nom devia , e fazendoos pren-

der ao Meirinho deíaguizadamente e receber grande per-

das , e grandes damnos , e dezonras por hi nom por íb'ta

pera demandar todo aquello per diante noos e em feu lo-

go e cm ílu tempo que dito iiíifter fízelTe
,
primeiramente

nos pediam , Ihe cumpriílem a avenca aíTi como na car-

ra de ElRey era conteudo , e o dito Fernam Vicente

Juiz dezia
, que noos nom Jiavemos porque cumprir a dita

carta de ElRt-y
,
porque , dezia

,
que a dita térra de Tro-

jam nom fora apregoada , nem outorgara a dita avenga

que o dito Juiz e labaliam fizerom com o dito Abbade e

convento, e pois que a feu julgado era o Couto de S.

Fins
, que devia ahi de vir cada vez que quizcílem ou llies

miftcr foíTe , e iílo as parres derom a noos o julgar , e noos

vifta a carta que nos ElRey mandava per que conhecef-

iemos do dito feiro e outroli : Vifta a carta davenca

que o dito Juiz de Trojam e os tabaliaens fizerom com o
dito Abbade, e convento de S. Fins , e villa a carta de

LlRey per que confirmara a dita avenía , e o que as par-

tes lobre iílo quizerom dizer havendo conjelbo com ho-

mens Tábidos julgamos per íentcnja que o dito Juiz de Tro-
jam , ou os que por diantc torcm por tempo Juizes , nom
vam fazer confelho ao dito couto de S. Fins, íenam hu-

ma vez no mcz c mais nom. e cíles Conícilios ícram aca-

bo do cüutu : da qual fcnien^a os ditos Procuradores de
S. Fins pcdirom a mim Martim Fcrnandcs tabaliam de

Tom, yi. N Va-
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Valenja hum teílcmunho. A qual fenten^i dada os ditos

Pr(<curadores pedirom a noos que os ouviíTciiios f ^b;e os
outros aggavameiitos que lii os ditos Juizes faziam. E
ros i^figiíamosihc dia a que vicíTem per di.iiue iioos , a

o qual dia o dito Juiz e os ditos Procuradores per dianre

noos pareceroin , e os ditos procuradores diccrom que ef-

ter eram os ditos aggravamentos que os ditos Juizes fa-

ziam. Pi imeiramente deziam
j
que no couto de Sam Fins

houve e liavia lempre Mordonio
,
que o dito Abbade

metia no couto , e que per elle modo eratn coníliangi-

dos e cli:.'.mados ao dito couto, e quando alguíis ahí deman-
davam dividas , ou querem penliorar , o dito Mordomo
Ihes daa a penhora, e que quando ham a íerem alguns

do couto emprazados per diante o Juiz fatn emprazados
pelo Mordomo. E outro íi aJgumas entregas e conílran-

gimentos que lam feitos em o dito couto , í'am feitos pelo

dito Mordomo , e diziam
, que o dito Juiz llie nom goar-

dava aquello e fazia as entregas per fi , e aprazava os

homens per diante íi , e em nenhuíía coiza chamavam o
Mordomo defte couto fobredito. Em outra parte deziam,

que o dito Juiz tem mau feito, e ainda que os homens do di-

to couto notn fizeíTem nem merecelTem pena de JuftÍ9a,o di-

to Juiz os mandava prender ao Meirinho , e metiamnos em
prizam, e elpeitavános , e levam delles quinze reis ou vin-

le reis de carceragem e outras peitas muntas
,
que delle

levavam , e faziamlhes ahi muita demora nom Ih-.s valendo
fiadores per Dircito pero os davam. E pediam os ditos

procuradores a noos, que Ihes fizeflemos correger eíle mal
e eíle dezaguizado que Ihes o dito Juiz füzia e Ihes man-
dava fazer

;
que llies defendelíemos daqui em diante,

que Ihes nom fizeíTe ell-e nem os outros Juizes que foí-

fem primeiro de Trojam , e que Ihes julgaíTemos per
ícntenja que nenhü homem do couto de S. Fins nom
relpondefe per diante o Juiz atee que fofle emprazado
per leu Mordomo ,e as entregas , e conftrangimentos que
le alii fiz.'flem

, que fe fizelem pelo Mordomo do dito

couto e per outrem aom. ouiro ii nos pediam os ditos

pro-
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procuradores
,
que noos julgaíícmos per Senten^a ao dito

Juiz que elle nom prcndefle nem mandaíle prender ne-

nhuú homem do dito couro nem mulher , fenom per

Cauzas afinadas que cram conteudas no previlegio. Eftas

fam : as coizas afinadas per rixa ou per lixo em boca ,

ou per hcmem morto provado, ou per couza que o
homem mereceíl'e morre

;
per todolos outros acliaques e

demandas que íejam de correger pello Alcaide
, que os

nom prendelíe dando fiadores per direiro que ihes vale-

fe , e deziam que a i\ mandava fi^u previlegio; e logo o
moftrarom perdíante noos. E o dito Juiz dezia

,
que bem

era verdade que alguns homens emprazara elle per dian-

te fi de dito couto e conílrangera fem o Mordomo ; e

outro fi
,
que alguns prendera ahi e mandara prender

por qrellas
,
que ihe delles dcrom ; e que nunca llies o

Abbade moílrara eüe previlegio como hora Iho moftra
,

nem Iho refertara a ífi como agora. Alais dizia a noos o
dito Juiz ,

que noos Ihes guardafemos fisu previlegio, e

que pois afii em elle era conteudo como os ditos procu-

radores diziam
,
que nom quería hir contra elle : E que

noos julgaflemos ahi aquello
,

que achalíemos per Di-
reito. Noos vJfto o privilegio do dito mcfttiro de S.

Fins , e as carras que foram dos Rcys de Portugal
,

per que outorgaiom , e ouiro fi a dcüe n-.cu nobre Scr.hor

Rey D. Djniz per que o ourorgou
,
julgamos per Scnten-

^a que os Aloidomosdo Couto de S. Fms qurnco houve-

rem de fer prr.zados pera algunas demandas quer pcran-

te o Juiz ,
que per dianre o Meirinlio

,
quer per diante

outio quem quer que de direito deva liavcr , que Icjaní

emprazados polo Mordomo do dito Couto e per ouirtin

nom e í"e pelo Mordomo nom Forem cmprazados
,
que.

nom (''ii'ii iheudos a reí'pondcr.

E outro Ci julgamos ,
que todas as ponhor s , e en-

tregas, que í'e cm o dito C^iouto houvcrcm de ti/er , ou
fizercm

,
que fe fajam pelo AUrdono do dito Couto, e

per odtiem nom , c as que outros fizcrcm que nom va-

lliam. Oairo fi julg.iinos
,
que o Juiz, c os Mciriniíos ,

L[UCN ii ti
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que fom. e forcm em ojulgado de Trojam des aqui em
deanre nom prendam neiihuns , nem nenhíias no Couto
de S. Fin? , falvo íe ñzer rixa , ou meter Iixo em boca , cu
macar homé oj tizer Iiomeño provado e por aquellc deva
Jiavcr pena o Corpo \ e por todos os mais acloques , e

querelas e demandas que Uies fizerem nom iej-im prczos

,

e valhaüics fiadores per direito. Que eílas Senren^as da-

mos por firmes e cftavcis des aqui em dianie fempre e

defendemos da parte de EIRey e de nofi'a
,
que iienhum

Juiz nem Mcirijiho de Trojam , non íejam ouzados que

elles contra ellos paíle , e aquelles
,
que contra ellos pal-

laren! íejam íobpena que eílaa contheuda no privilegio , e

ñas cartas de confirmafom delle ; as qusis Senten^as eu

Joam da Pedra tabaliam de Monfam fui prezente e os di-

tos Procuradores do Abbade e Convento, e outro fim Mar-
lim Martins do Requeixo , e Alatim Félix , e Domingos
Calvo do Verdoeijo Piocuradores dos moradores do Cou-
to de S. Fins pedirom a mim dito tabaliam que ihes deíl'e

hum inftromento : feito foi dez dias do mez de Agoílo de

mil trczentos cincoenta c l¡um anuos. Teílemunhas ellas,

Gonzalo Lourenco , Gonzalo Fereira do PoíTa , Domin-
gos Pires vizinhos de Moiiífam, e Pedro Armes de Vaienía
e outros; e eujoane do Pedoreira tabaliam Icbredito que
eíle iiiftrumento efcrevi e meu fignal aqui puge , e que.

tal eílaa , e eu Diogo Gonfalvez tabaliam de Moníam que
prezente fui aqui puge meu fignal que tal eílaa. t= e ires-

ladada aífi a dita Sentenca , como dito he , vifto que elle

dito Reitor pedia , mandei paíiar com o dito tresiado efta

minha carta tcílemunliavel polla qual vos mando, que ao di-

to traslado feja dada tanta fee
,
quanta de Diieito fe ihe

deve dar por íer lirado da propria Senten^a do previle-

gio do qual nom fe treslauaram duas regras do princi-

})io d.i dita Scntenca por efta lem gaftadas , e nom fe po-
lierem 1er , e onde vai crua , nam fe poderam tresladar

ieis regras e meia por eílarcMV. tam'bcm gaftas , e non fe

poderom 1er. jío Rector do Colhgio das Artes he que

foi dado ejh tresiado em 1^66.

1 N-
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INFLUENCIA
Do cmhecimento das nojjas Leis antigás (¿?) ern os

ejludos do 'jiirijia Fortiíguez,

Por Vicente Toze' Ferreira Cardoso.

§. I.

OEsTUDO das noíTas Leis antig.is intereíTa por hum
modo ao Hiíloriiidor ,

por outro ao Político , e

por outro ao Jurilb. Ao Hiftoriador interelía por fi

mefmo
;
porque a Legish^ao antiga lia de fazer neceí-

fariamente huma parte da hiftoria amiga. Ao PoJítico

intcreíía como hum fubfidio para os leus eftudos ^
por-

que eftudando elle a Legisla^aÓ antiga , vendo o lempo,
e a occaziaó , em que Te eftabclecerao tais , e tais Leis

,

Os íin< a que fe dirigirán , e a mancira por que influírao

para os fins propoílos , nao pode deixar de deduzir re-

gras mui l'eguras para fe regular fm lenielhantes occa-

zioens no governo do Eftado. Mas nem o interelle, que

rem o Hiftoriador em o eltudo das noíTas Leis antigás
,

nem o que rem o Político , he o objecflo do meu traba-

Ihü. Eftj limita- le ao intereílc
, que o Jurjfta pode ti-

rar de hum tal clludo para a fuá profiHuO.

(</) Chamo Leis antigás , todas as anteriores ao CoJííío l'iÜp-

pino , nao oLíl-nie c]uc algun-.ü, fazem aínda parre da Jurif-

priidcncia prcfenic
,

p.ira me explicar mais brevemente , tjuan-

dü oucro lal^.f Jai LcÍj anteriores ao Código Tilij })ino.

S. II.
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§. II.

A profiíTao do Jiiriíla he [nhcr as I ,eis , e fabcllas

npplicar. Mas fendo a Juriíprudencia Civil mudavel , e

alterando-fe frequentemente á porporjaó que fe alteraó

os coftumes, e fe mudao os intereílcs do Ellado , he cer-

ro
,
que as Leis que primeiíanieiuc o inrereflao , fao as

novas
,
por ferem aquellas, de que elle ha de fazer a

applicacao na prática : c que a Legisla^aÓ antiga entra

p3ra com elle fomente em a clalle dos eftudos de or-

nato , fe ella nao he a que aínda tem vigor , e nao
influe para o conhecimento da Legislajao nova. Nin-
guern ha de negar o nome de Jurilta áquelle

,
que fabe

perfeitamente a LeglslacaÓ do leu teinpo , e ignora as

Leis antigás da fuá Na^ao
,

que fe achao fem vigor
;

affim como ninguein ha de dar aquelle nome , ao que
Ibuber as Leis antigás do feu Paiz j ignorando entretanto

a fuá LegislcijaÓ moderna. A regra pois he ella : Ou a

Legislacao antiga ainda tem vigor , ou influe no conhe-
cimento da Legislacao moderna ; ou nem tem vigor ,

nem influe no conhecimento da Legislacao moderna :

EOS primeiros dois cazos o feu elludo he necelTario ao
Juriíla , no terceiro he para elle fomente hum elludo de
luxo , e de ornato.

§. III.

A noíTa Legislacao efcrita tem íofTrido varias aíte-

racoens , como ninguem ignora. Piel'entemcnte acha-fe

reduzida quafi toda ao corpo das Ordenacoens Fiüppi-

nas , e ás Extravagantes , e Alientos da Caía da Suopli-

ca^ao a ellas pofteriores , como fabiamente mandao en-

línar os Eftatutos da Univerfidíide Liv. II. tit. 6. Cap. i.

n. 5-. O eftudo pois deílas Leis he abíolutamente neccíTa-

rio ao Jurifta Portugiiez. Mas que diremos nos da Le-

gislacao anterior á Ordenacaó Fiiippina r O Senhor Rei

D. Joao
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D. JoaÓ IV. pela fuá Lei de 29. de Jünelro de 1643. =

que ferve de Prologo aquellas Ordeuacoens , revogou

quaíi todas as Leis anteriores, (a) Será pois o íeu ef-

tudo ló hum eíludo de ornato para ojuri.la, ou Ici-lhe-

ha de alguma maneira neceíTario ? E Te Uie he de algu-

guma maneira necelTario ,
qual he o ufo

,
qual o abu-

ib ,
queojurilla pode fazer delle ? O relblvcr eftas duas

coilas he o objeclo das duas partes delta memoria,

PRIMEIRA PARTE.

Será o efludo das Leis anteriores ds Ordenacoens F/-

lippinas fó hum ejiudo de ornato para o 'Jurijla ,

Olí Jer-lhe-bd de alguma maneira necejjario ?

§. IV.

PArece a muiros
,
que he totalmente inútil prefente-

inenre aos Juriftas o eíludo das noflas Leis anterio-

res ao Código Filippino. Sa5 humas Leis abrogadas , di-

zem elies , e fobre que o Juriíla nao poJe firmar cm
cafo algum as fuas decifoens. As Ordenat^oens Filippi-

íias faÓ o noffo Código efcrito ; eíle o que fe deve ef-

tudar. Eifaquí o vulgariíllmo argumento dos que decía-

maó em geral contra a utilidade , e neccílidnde
,
que tcm

o Jurifta do eftudo das nollas Leis antiga?. Os leus prin-

cipios faó verdadeiros , mas a confequencia nao lie exa-

(\.\. Sim as Leis antig'.s ella5 quaíi todas abrogadas

,

o Código Filippmo he o que íe deve cíludar \ mas
dclles principios nao le feguc

,
que ícja dclnccellario o

cftudar as Leis amigas.

{a) Üigo nua\\ todas
y pori^iic aínda depois delii Lei fic.ir.'ó

com aut'iortd.>dc algumas Leis anteriores , como Uó : as Ordcna-
yocns da Fazcnda , os Art!;;os di Siza , os Fóraes , as Provi(o-
ens dos privilc^'oi dos puticularcs , c os Rcgimcntos. Vid.
a dica Lci de 2(^. de Janeiro de 1645.

Tam-
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Tambem a Collec^aó Juflinianea he o Corpo de

Dlreito, de que í"e deve deduzir a jurilpriidencia Civil

Romana; as Leis anreriorcs cllao abrogadas, e com tudo

ninguem ignora a preciíao
,

que do conhecimento da-
quelias Leis tein rodos os que eftudao o Direito Roma-
no. Para íe declamar contra o eftudo das Leis antigás

he neceíTario íe prove
,
que elle nao iníiue nunca no ef-

tudo da Jurilprudencia moderna , e que delle nao preci-

í"a nunca o Juriíla para a intclügencia defie Código , cu-

jo eftudo recommendaó , comeo único digno dosjurillas,

os que declamaó contra os trabalhos empregados no co-

nhecimento das noíTas Leis antigás. Se conílar , que he
indifpenfavel ao Jurifta o conhecimento deftas Leis para

o eftudo do Código Filippino , í'erá o melino dizer
, que

o Jurifta deve eftudar efte Código, que confeííar a pre-

cifaó que elle tem de eftudar aquellas Leis. Examine-
mos pois fe he, ou nao precifo para o eftudo do Código
Filippino o conhecimento das nofías Leis antigás.

§. V.

Para fe conhecer o partido
,
que fe deve tomar nef-

ía materia baftava faber o que he o Código Filippino.

Elle he huma compillacao das Leis anteriores. Eftas Leis

copiadas , truncadas , ou acrefcentadas he o que fe cha-

mou Código Filippino : e baftava ifto para fe conhecer,
que o feu eftudo ha de depender multas vezes do conhe-

cimento deflas Leis anteriores , de que elle foi deduzi-

do
;
porque teve fempre efta dependencia o eftudo da-

quelles Códigos
,
que nao fórao formados totalmente de

novo, mas fóraó deduzidos de outras Leis. Poiém para

que fe conhe^a iftb mais exaílamente , eu vou ponderar

alguns lugares daquelle Código
,
que fe nao podecn en-

tender fem o conhecimento das Leis antigás.

§. VL
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§. VI.

Exemplo I. a Ord. Liv. II. tit. ir. §. 3.

Eíliva dererminado no principio defte titulo
,
que

as Igiejas , Mofteiros , e peíToas Ecclefiaílicas nelle de-

claradas na6 pagalTem das fazendas
,
que compraíTem para

as fuas neceffidades , e daquelles, que viveíTem com el-

les . aquella parte da íiza
,
que íegundo os Fóraes , e

Artigos das Sizas eraó abrigados a pagar os comprado-
res , ficando entre tanto o vendedor obligado a pagar

aquella parte
,

que fegundo os mermos Artigos Ihe to-

cava. Diz agora o §.^.: E queremos
,
que comprando cada,

huma das ditas peffoas alguns pannos de Ida de fóra do
Reino , o vendedor pague a fuá ametade da fiza , e a
tal pejfoa Eccle/laflica

,
que comprar ferd efcuza de pa-^

gar fuá ametade. A determinacao defte §. parece huma
repeti^aó do que eftava declarado em o principio do
titulo. A peííoa Eccleíiaftica compradora eft:ava ifenta de
pagar a fuá ametade da fiza

;,
e o vendedor leigo era obri-

gado a pagar a fuá parte , fegundo a difpofifao do pr.

,

e aífun parece
, que eíle §. nao faz raais nada , do que

applicar ao calo , em que as pelToas Ecclefiafticas com-
pravao pannos de iáa de fóra do Reino, a regia que li-

nha lugar em todas as outras compras
,
que ellas faziao.

Aífim havia de penfar quem eíludaíTe o Código Filip-

pino , fem o auxilio das Leis antigás , mas ficava fem
entender aquella Ordenacaó. Vejamos pois como o conhe-
cimento daquellas Leis concorre para a fuá melhor in-

tellígencia. Eftava determinado pelos Artigos das Sizas
antigás

, que de todos os pannos de laa , que fe vtndef-
íem , e compraífem fe pagafl'e fiza . ametade o vende-
dor , ametade o comprador. Dcpois foi ordenado, que
aquelle

, que trouxelle pannos de iáa de fóra do Reino,
dando comprador em certo , e limitado tempo aos ditos
pannos

, nao foíTc obrigado a pagar fiza
,
pagando emre-

Tom. FL O t.ínto
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tanto o comprador a fuá parte. Condao eftas Legisla-

5:oens das Leis do Senhor Rei Manoel do i. de x\goílo

de 1498. §. I. , e de 4. de Agofto de 15"04. ,
que traz

Leao P. V". tit. 3. L. 12. , e 13. Mas luppoDhamos
, que o

comprador era Ecclefiallico , e que em conlequencia ef-

tava iíento de pagar liza , entao ficava o Principe total-

mente privado de fiza : porque o comprador nao pagava
por Ecclefiaftico , e o vendedor por tor introduzido pannos
de jáa de fóra do Reino. Nao quiz eílc prejuizo o Se-

nhor Rei D. Manocl, e por ilfo determinou ñas Leis re-

feridas
,
que em tal caíb o vendedor pagaíTe a fuá parte,

e o Eccleíiaílico gozaííe do fcu privilegio, viudo aíTim a

por huma cxcepcao ao privilegio do que introduzia pan-
nos de iaa de fóra do Reino , e Ihcs dava comprador em
certo , e limitado tempo , no calo em que eiíe compra-
dor foííe Ecclefiaftico. Ella determinajaó do Senhor Rei
D. Manoel he a que fe repetc naquella Ordena^ao §.

^. , e por iíTo elle v^m a propor huma doutrina nova
,

que nao eftava comprehendida no pr. do tit. Ninguem
conhcceria ifto fem o eftudo das Leis aníigas.

§. VIL

Exemplo IL a Ord. Liv. 11. ttt . 30. §. 3. /« Jin.

Nefte titulo eftabeleceo-fe a regra
,
que nao Tejao-

havidas por térras regueí)gueiras as novamente adquiri-

das' por ElRei. lílo eftabelecido aífim no Código Filippi-

no parecía
,
que ío as térras adquiridas depois da iua

publicar;ad he que fe nao deviao ter como reguengueiras.

Para fe evitar eíla intelligencia acrefcentou-fe no fim do
titulo : E ijlo haverá lugar nao Jómente nos btns

,
que

daqut em diante fórem adquiridos , mas ainda na-

quelles
,
que o jd erao dejde o tempo de ElRei D. Pe-

dro até agora
,
porque afjlm foi por elle ordenado. O

que eíluda o Código Filippino duvida fe fao comprehen-

didas neíla regra as térras adquiridas em todo o Pvci-

nado
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nado do Senlior Rei D. Pedro , oii fó as que fóraó sd-

qiiiridas delde alguma época do feu Pveinado poílerior

ao íeú principio. Vé que os ñoños Principes, eftabelecendo

cíba Ordenajaó
,

qulzeraó nella repetir o que o Senhor

Rei D. Pedro tinha eílabelecido ,
porque eiles dizem :

Defde o tempo de ElReí D. Pedro até agora
,
porque

a(Jim fot por elle ordenado : e em confequencia para

conhecer, qual he aquella época defde a qual deve co-

megar a nao contar como reguengos as térras adquiri-

das pelo Senhor Rei D. Pedro ,
precifa faber

,
qual he

eíla providencia do dito Senhor para ver : i.° le ella de-

termina va
,
que todas as térras adquiridas em o leu Rei-

nado nao füfl'em reguengos : ou fe mandava fó ,
que o

nao foflení as adquiridas defde o tempo , em que deu a

dita providencia : 2.° fe o Senhor Rei D. Pedro falla-

"va lo das adquiridas defde o tempo da fuá providencia

,

precifa faber o tempo della
,
para conhecer quaes i'ao as

térras
,
que fegundo a Legislajao Filippina dcve ter co-

mo reguengueiras. Eis^aquí ojuriíla obrigado a recorrer

ás Leis do Senhor Rei D. Pedro para achar aquella , a

que a Ordenajió fe refere. Acha-a no Art. 16. das Cortes

de Elvas de 1366. transferido fem alteracao alguma para

a Ord. AÍTonf. Liv. II. tit. 45'. pr. ; e della vé ,
que o

Senhor Rei D. Pedro fó mandou nao reputar reguengos

as térras adquiridas depois da lUa Lei , e daquí conhe-

ce
,
que tendo o dito Senhor principiado a reinar em

I35'7. fomente fe deve entender aquella Ordenajaó das

ierras adquiridas delde o anno de 1:56o.

VIH.

Exemplo I11. a Ord. Liv. V. tit. 17. §. 3.

Falla-fe ncfte §. dos que peccaó carnalmentc com
ounhada , e diz-fc no meio delle : E fe for 720 ttrctiro

,

ou quarto grao Jera elle degradado dois anvos para a
África : e ella tres para Cojlro Mariui com baraco , e

O i i /;r6'-
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pregad na audiencia fegundo a diferen^a das peJJSas:

Como lie iíto ? Pfopoem a Ordenajao fomente huma pe-

jia : com baraco , e pre gao na auaitJKia , e diz que ella

fe imporá fegundo a differenca das peííóas ? Para que
tcnha lugar cita confi ieracaó de pcíTóas he neccflar:o ,

que hajao duas penas. O Jurifta eíludando fomente as Or-
denafoens Filippinas , vér-fe-liia aquí em hum grande
embarazo; tnas naS Ihe fuccederia outro tanto, fe elle

cíludalíe lambem as Leis antigás. Neíle cafo conheceria

logo
,
que eíta Ordenacaó eftá truncada , e que ilTo era

primeira caufa da difficuldade. Acha a fuá fonte na Ord.
Man. Liv. V. tit. 13. §. 4. , e nelie o fim defte verf. al-

lím : f el/a tres annus para Cajlro Marim com barago
,

e pregao , na audiencia fegundo a dtjferenca das pejfoas ,

e reílituiíido deíle modo á fuá integridade a Ordenajao
Filippina

, já acha duas penas a faber , baraco com
pregao , e pregao na audiencia

,
que podem fer empre-

gadas fegundo a difterenca das peflóas. Poréiii nao fendo

iílo ainda bailante para intelligencia perfeita daquelle lu-

gar, eíludando mais as Leis antigás acha, que nellas fe

fazia diíferen^a entre as peífoas nobres , e as que o na5
erao , pelo que refpeita ao pregao

;
que aos nobres fe

lia quafi fempre o pregao na audiencia , e nunca com
barajo , e que aos que o nao erao , fe lia o pregao pe-

las rúas , e com barajo. Conhece iílo da Ord. Man. Liv.

V. tit. 10. §. 3. tit. 30. pr. tit. 34. pr. tit. 40. §. I., 2., e

ainda da Ord. Filip. Liv. V. tit. 33. pr. tit. 35-. §. 4. tit.

138. pr. e §. I. E tcndo-fe férvido das Leis antigás

para aquelles dois fins enrende peifeitamente aquella Or-
dcnajaó.

§. IX.

Nao acrefcentemos mais exemplos de lugares da
Ordenajao Filippina , que ÍÓ podem entender bem com
o conhecimento das Leis antigás

j
porque o nao per-

niittem os limites de huma Memoria : e vamos moílrar

outro
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outro ufo ,
que pode ter o conhccimento das meimas

Leis no eftudo do Código Filippino. Achao-fe nelle lu-

gares enrre íi totalmente opf^oftos , e fó o conhecimento

da Legislacao antiga , de que elles fórao deduzidos , he

que pode conduzir o Juriíla a íaber quai he a caula da

dita oppofi^ad , e meínio , fe me nao engaño , a conhe-

cer o arbitrio
,
que deve feguir neíTe cazo , ifto he , qual

das Legislaqoens oppoftas he a que deve adoptar na

prática.

§. X.

Exemplo I. á Ord. Ltv.I. tit. 88. §. 7,1..^ e Liv. IF-

tit. 102. pr.

Diz a Ord. Liv. I. tit. 88. §. :5r. : Mandamos
^
que

o dinheiro dos Orfaons fe depojite em huma arca com
tres chaves em poder de hum depofitario peffoa abona^

da
,
que haverá em cada Cidade , Villa , e Concelho.

Diz a Ord. Liv. IV. tit. 102. pr. : O Juiz dos Orfaons
terd cuidado de dar Tutores , e Curadores a todos os

Orfaons^ e menores^ que os nao ¿iverem dentro de hum
anno do dia

,
que jicarem orfaos , aos quaes Tutores

,

e Curadores fard entregar todos os hens movéis , e de

raíz , e dinheiro dos rnefmos Orfaons , e menores por
contó j € recado , e inventario feito pelo EfcrivaÓ dofeu
cargo. Em hum lugar manda-fe entregar ao Tutor o di-

nheiro dos Orfaos : em outro lugar manda-fe depoíitallo

em huma arca com tres chaves. A caufa deíla oppofíjao
i6 a ha de conhecer

, quem unir ao eftudo do Código Fi-
lippino o eftudo das Leis antigás. Efte ha de faber 1°.

(jiue o Senhor Rei D. Manoel na fuá Ord. Liv. L tir.

^7- §• I7« mandava entregar aos tutores o dinheiro dos
Orfaons, aflim como todos os outros fcus bcns movéis,
e de raiz : 2.° Que nao agradou ifto ao Senhor Rei D.
Joa5 IIL

,
por ver, que o dinheiro dos Orfaons era mui-

rás vezes damnificado por eíTe modo , e que por efta

cauM
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cnuza o dito Scnlior dcra em as Curtes de I5':;8. regi-

mentó como fe liavi.i d-j arrecadar o dinlieiro dos OrFaos
niaiuiando ,

que elle cítivcííe ein huma arca com tres

chaves, cujo regimentó refere Leao P. I. tit. 19. L. 2.

Eis-aquí conhecida a cauza da oppofifau. Os Compila-
dores Filippiftas fízerao deíle regimentó do Se/ihor l\ei

D. Joaó III. o §. 31. , e fcguintes da Ord. Liv. I. tit. 88.,

e do tit. G'j. do Liv. I. da Ord. Man. fizeraó o tit. 102.

da Ord. Liv. IV. A Lcgisla^ao do Senlior Rei D. Ma-
noel era oppofta ao Senhor Rei D. Joao III j e como
os Compiladores Filippiftas fe fervíraS ao mefmo tempo
de huma e outra , cahirao naquclia antinomia.

§. XL

Exemplo II. a Ord. Liv. III. tit. 42. fr. , e o Regi-

mentó dos Defembargadores do Pafo §.13.

Diz a Ord. Liv. III. tit. 42. /r. Ta7iío que oOrfao
harao chegar a vinte anuos , e a femea a ciez-oito , lo-

go poderd impetrar nojfa Carta de Graca paijada pelos

DeJembargadores do-^^a^o
,
por que Ihe fejaó entregues

feus bens. Diz o §. 13. do Regimentó dos Defembarga-

dores do Pajo : Nem outro Ji pora dcfpacho em peticaó

,

em que je pe^a (upplemcnto de idade para mulheres ,

que na5 chegao á idade de vinte e cinco a?ínos. Quem
eíludar nao iÓ o Código Filippino , mas tambem as Leis

anteriores, conhecerá fácilmente a cauza deíta oppofiqaó.

Sabe que a difpoli^aó da Ord. Liv. III. tit. 42. he do
Senhor Reí D. Manoel na Ord. Liv. IIL tit. 87 : que

efta Legislajao foi alterada pelo regimentó dado aos

Defembargadores do Pa^o em 27. de Julho de 1582, que

he o que fe unió ao Liv. I. da Ord. Filip. \ e á viíla

difio conhece , que o unireai-fe , e approvarem-fe ao mef-

mo tempo aquellas duas Legisla^oens entre fi oppcílas ,

he que occafionou aquella contradic^ao.

§. XII.
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§. XII.

Exemplo IIL a Ord. Liv. III. tit. ^-j' §• u* ? ^ Lh,
IIL tit. 88. §. 3.

Diz a Ord. Liv. III. tit. 87. §. 11. : E em todo o

cazo onde a parte vier com embargos depois da fenten^a

em tempo
,
que Ihe deuao fer recebidos

,
fer-lhe-ha dado

primeiro juramejíto fe os allega bem , e verdadeiramen-

te ^ e os efpera provar ^ ou fe os faz por dilatar. Diz a

Ord. no meí'mo Liv. tit. 88. §. 3. Nao pojfao as partes

'vir mais
,
que com huns embargos , e para vir com el-

les fe dará o feito a feu procurador jem Ihe fer dado
juramento

, fe pede a vifla bem , e verdadeiramente , e

e nao a fim de dilatar. Em hum lugar diz-fe
,
que he

precifo para que o advogado venha com embargos jurar,

que os allega bem , e verdadeiramente , e nao a fira de

dilatar ; em outra parte diz-fe
,
que nao ferá obrigado a

dar aquelle juramento. A caula da oppoíijaÓ fó a co-

nhece quem í:.be as diíFerentes Legislajoens , que os Com-
piladores Filippiftas uníraó naquelles títulos. A Ord. Liv.

III. tit. 87. §. II.
,
que requer o juramento , he a antiga

do SenJior Rei D. Manoel Liv. III. tit. 71. §.27.: ella

foi reformada pelo Senhor Rei D. Sebaíliao na fuá nova
Ordem do Juizo de I5'77. , e deíla Lei he que foi tira-

da a Ord. Liv. III. tit. 88. Efta pois he a caufa da an-

timonia.

§. XIIL

He certo pois
, que o conhecimento das noíTas Leis

antigás faz ver ao Jurifta a cauza das oppoíicoens
, que íe

áchaó no Código Filippino , e a prinxira utilidade, que
daquí tira, he nao pertender conciiinllas, porque fabe
o nao hade confeguir : livrando-l'e aíliin do tr^balho, a

que fe tem lugcico os nodos Interpretes
,
que ignorando

aquel-
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aque'las cauza? de oppoíijío fe tem cai-jado em concl-

liallas por meio de diílincoens ridiculas
,
que os obrí-

gad a caliir de humas diiHculdades em outras. Poréin

aJém deílas utilidades parece-ine, que o Juriíla aínda

pode tirar delle conhecimento outra muito niais confide-

ravel
,
que he faber quai das duas Lcgisla^ocns oppof-

tas deve na prática adoptar. He verdade
,
que o Códi-

go Filippino foi approvado todo a iuim tcmpo , e que

em conl'equcncia nao fe podem confiderar neíle L,cis

abrogadas por outras
,
que le acliao no mefmo Código.

Mas lie igualmente verdade
,
que ellando ncllc duas Le-

gislafoens contrarias o Juiiila nao pode conformar-Ie

com huma , e com ourta ao ir.efmo tcmpo. Que parti-

do pois deverá tomar ? O feguro era
,
que o Principe

dechiraíTe qual delles lugares he que íe devia Jeguir.

Mas nao havendo eíla declarajaó , e eílando o Juriíla

obrigñdo a obrar
,
que deveria fazer ? Eu ícguena das

duas Legisla^oens aquella , cuja ton te era pollerior. Os
Senhores Reis deíte Reino confirmando o Código Fi-

lippino , nao podiao querer authorizar duas Legislajoens

entre íi oppoílas : mas qual devemos íuppór quizerao

authorizar ? Para que haja ncíla parte huma regra
,
que

feja menos fugeita ao abufo dos Juizes , eu diria, que

a regra devia íer ;
que dos lugares oppollos fe cbíervaf-

fe aquelle ,
que foíTe deduzido da Legislajao poñerior.

A primeira já fe tinha moílrado digna de reforma , já íe

tinha conhecido infuíficiente , e por iíTo he natural
,
que

fe os Senhores Reis deíles Reinos follem inílruidos ácC-

la oppofijaó approvaíTem a fegunda Legisla^ao , a qual

por iílb que nunca foi abrogada , tem por íi a prelum-

p§a6 : quando a antiga huma vez abrogada tem a pre-

lump^aó contra fi. E fe eíla regra fe feguiíTe > he claro
,

que era neceílario ao Jurifta o conhecimento da Legisla-

cao antiga para faber
,

qual era a Legislagaó que devia

adoptar ,
quando no Código Fiiippino haviao duas en-

tre fi oppoílas.

§. XIV.
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§. XIV.

Temos viílo por tanto que ainda quando foíTe ver-

ddde. que o Jurifta Ponuguez nao precila lenao do co-

nhecirneoro do Código Filippino , e das Extravagantes

pofteriores , Ihe liavia de íer neceflario multas vezes o
conhecimento das Leis antigás , como hum fubfidio in-

difpeníavel para o eftudo deííe mefmo Código. Mas nem
mefmo he verdade

,
que o Jurilla fomente precifa do

eftudo do Código Filippino , e Leis pofteriores. O SenJior

Rei D. JoaólV. quando confirmou aquelle Código pela

fuá Lei de 29. de Janeiro de 1643. abrogando as Leis

anteriores , neíTa mefma Lei exceptuou da fuá abrogafao
as Ordena^<-)ens da Fazenda , os Artigos das Sizas , os

Fóraes , as Provifoens dos privilegios dos particulares,

e os Regimentos : e eis-aquí jiuma grande parte da Le*
gislajao antiga , que o Jurifta deve faber

,
porque he ain-

da a Legisl-cao, de que elle fe deve fervir para firmar

as fuas decifoens. Fica pois manifeílo
,
que ao Juriíla

Portuguez he necefiario o eftudo das Leis anteriores ao
Código Filippino , humas vezes porque effas Leis faó as

niefmas de que elle fe deve fervir , outras vezes porque
o conhecimento dellas Ihe he indifpenlavel no eftudo do
Código Filippino.

§. XV.

Mas alcm deftes dois cafos , o eftudo das noflas Leis

antigás he ÍÓ hum eftudo de luxo , e de ornato para o
Jurifta Portuguez. Ou eftas Leis cftaó aiieradas pelas pof-
teriores , ou eftnó nellas repetidas, ou nem fe aciíao re-

petidas , nem alteradas , e em nenhum dcftes calos he ne-
ceflario ao Jurifta para a fuá profiííao o ler conhecimento
dellas. Se eltaó alteradas , ou repetidas he maiiifcfto

, que
o Jurifta nao precila do fcu conhecimento: poique no
primeiro calW o que deve executar, e em confcquencia

Tom. J'u P oque
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o que Jhc he neceíTario faber , he a Lei pofterlor

^ que
alteiüu a anriga

i
e no fegundo cafo í'e tcm a Lei repeti-

da ra LegislacaÓ nova , de que ;c deve ícrvir, nao IJie he
neceflario p.ra a lúa protlíTaÓ faber a'.éin dcJla Lei, fe na5
que elJa já era antiga ein o Reino. O mefmo digo quando
a Lei nem fe acha repetida , nem alterada. Eai tal ca-

fo o Juiiíla nao tein Lcgislncaó efcrira
,
porque todas

as Leis anteriores á Ordenajaó Filippina fe aciíao abro-

gadas pela Lei de irj. de Janeiro de 1643. á excepjao
das referidas no §. XIV. Eílando pois ein lium cafo

omilfo ñas noffas Leis para Jaber o que ha de feguir ,

deve fer a fuá guia a Lei de 18. de Agoílo de 1769.
Eíla nao manda recorrer ás noíTas Leis antigás efcri-

tas , mas fim aos coílumes , e á boa razad , dando por
criterio da boa razaó as Leis das Nacoens cultas. &c.
Lm coníequencia , nem em hum tai cafo he neceííluio

ao Jurifta o conhecimento deílas Leis antigás.

§. XVL

Examinemos ifro mais vagarofamcnte. OJurifta fa-

be pela Ord. Liv. IL tit. 8. , em que fe falla do auxi-

lio do brat^o fecular para a cxccucaÓ das fentenjas dos
Eccleíiíifticos

,
que eíle fe pode pedirá todos, e quaef-

quer Magiftrados , e depois de ler eíle conhecimento
ninguem dirá

,
que pr.ra a fuá profifTao Ihe he necef-

fario ainda íabcr
,
que ñas Leis antigás fomente era

permlltido aos Defembargadores da Cafa da Supplicscno

conceder aquelle auxilio. Ord. Man. Liv. I. tit. 4. §. 7.

Igualmente o Jurifta lendo a Ord. Liv. I. tit. 99. pr.

acha ahí claramente eftabelecido , que ElRei pode tirar

os Officios de Juílica , ou Fazenda fcm fer obrigado a

íatisfa^ao alguma
,
quando Ihe chegar á noticia, que os

próvidos nelles os nao fej'vem bem ; e depois de faber

ifto , ninguem. dirá
,
que elle precifs. mais faber

,
que o

mefmo fe determina va em Lei do Senhor Rei D. Joao
III. de 17. dejunho de t>53. em a Ord. Man. Liv, I.

litr
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tit. y6. pr. em o Cap. 27. das Cortes de Evora de 148 1. ,

em o Arr. 6, das Cortes de Coimbra de 1473. Ñeíles

cazos j e femclhantemente em todos os mais da mefma
natureza he cerro

,
que o conhecimento das Leis antigás

nao he necelTario aojurifta, mas Ihe íerve fomente de
luxo j e de ornato.

§. XVII.

o Juriíla eíludando as noíTas Leis acha a Ord. Liv.

V. tit. 138. pr. 5 e nella eílabelecido
, que quando o Prin-

cipe condemnar aJguma peííoa á morte , ou a cortamen-

to de algum membro por íeu motu proprio , fem outra

alguma ordem, ou figura de Juizo , fe iuípenda a execu-

^ao da tal íentenca por vinte dias ; í'e me nao engaño he
tao neceílario ao Jurifta íaber

,
que eíta Le i fe acha já

ro Código Manoeüno Liv. V. tit. 60. , e que o Senhoi'

Rei D. Aítbnfo II. atinhajá eílabelecido em as Cortes

de Coin;bra de 121 1. fegundo refere Brandao Monar-
quía Lufitana Liv. XIII. Cap. 21 ; como faber tambem ,

que o Emperador Theodozio M. a tinha já publicado em
390. na Conítitui^ao, que faz a L. 13. Cod. Theod. de

foen. , e a L. 20. Cod. Juíl. eod. Acha tambem na Ord.
L. II. tit. 20.

,
que fe nao dé fé alguma ás Efcripturas

feitas pelos Elbrivaens dos Bairros , e Notarios em ne-

gocios civís , e jiilgo tao neceífario ao Juriíla Portuguez
laber além diíío , que huma tal Lei fe acha já na Ord.
Man. Liv. II. tit. 10. , como laber, que o meí'mo eílwi dif-

pofto ñas Leis de Efpanha L. 8. tit. 11. Liv. II. do
Ordenamento: e L. 19. tit. 25. Liv. IV. da Recopilajao.
Dirá a calo alguem

, que he neccíTario ao JuriÜa Portu-
guez o conhecimento de todas as Leis Romanas , e de
Efpanha, que tiverem alguma femellianja , ou dclTcme-
Ihanja das noíTas ? Certamente nao. Pois ha de 1er cbri-

gado todo o que confeííar iíTo , a confeífar tambem
, que

nao he necelTario aojurifta Portuguez o conhecimento de
todas as nofl'as Leis antigás, mas que o laber multas
deJlas Ihe ferve lo de luxo , e de ornato.

P ii §. XVIIL
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§. XVIII.

Pode applicar-fe a efte refpeito tudo o que dí-
zem os homens fenfatos da neceíTidade

, que prefence-

niente temos do cítudo das Leis Romanas. Ha algumas
deíTas Leis

,
que o Jurifla Portuguez precifa faber. Eu

coílunio por o exemplo no tir. do D^geílo de his quae
ut indignis auferuntur. Das doutrinas exportas neíle ti-

tulo precifa o Jurifta Portuguez
,
porque em tudo o que

ellas fórem applicaveis aos nolíos ul'os fazem parte da
noíía Jurisprudencia prefente, por caufa da Ord. Liv. II.

tit. 26. §. 19. , que diz aíTim : ítem (ifto he , Ía6 de direito

Real) todas as couzas , de que aiguns fegundo direito faó
privados

,
por nao ferem dignos de as poderem haver per

noffas Ordenapens , ou Direito commum. O mefmo fe

verefica ainda em algumas outras Leis dos Romanos , mas
pela maior parte o coniíecimento dtílas Leis fó lerve ao
Jurifta Portuguez de luxo , e de ornato , pois iíTo he o
meímo , que fe deve dizer das iioíTas Leis antigás: o
feu conhecimento he em alguns cazos necelTario ao Ju-
rifta , em outros fomente Ihe ferve de luxo , e de ornato.

E defte modo damos por concluida a primeira parte def-

ta Memoria., pois do que fica dito já fe conhece , fe o
eftudo das noíías Leis antigás he fó hum eftudo de ornato
para o Jurifta , ou fe ihe he de alguma maneira neceíTario.

PARTE SEGUNDA.
Sendo o ejludo das nojfas Leis antigás de algum modo

neceffario ao Jurtjia Portuguez
,
qual he o ufo ,

e qual o abufo ,
que ejie pode fazer delle ?

§. XIX.

Emos demonftrado
, que em dois cazos he neceflario

ao Jurifta Portuguez o eftudo das Leis anteriores ao
Codi-
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Código Filippino ; a faber I. Quando as Leis ficárao

com vigor ainda depois da pubiica^aS daquelle Código :

(§. XIV.) II. Quando ellas fervem de fubíidio para o feu

eftudo : (§. XIV.) e que era todos os mais cazos o co-

nhecimento deíTas Leis he fó de luxo , e de ornato pa-

ra elle. (§. XV.) Conhecido ifto he fácil definir qual leja

o ufo, e qual feja o abuío , que o Juriíla Portuguez pode
fazer do eftudo das noíTas Leis antigás.

§. XX.

He regra geral
,
que o eftudo neceíTario fe deve pre-

ferir ao util , c o útil ao de ornato , e de luxo. Nao fó

a enfinaó os que daó regras para a boa direc^ao dos

eftudos, mas até os mefmos
,
que trarao da Jurifpruden-

cia Natural. Eftes em o Artigo dos OfFicios do homem
para comíigo , dizem conftantemente

,
que elle eftá obri-

gado a promover a perfei^aS da alma , do corpo , e do
cftado externo : e continuando a fallar da perfeijaó de ca-

da huma deftas coizas dizem
, pelo que refpeita á perfei-

p6 da alma
, que ella fe confegue aperfeijoando-fe as

fuas duas faculdades , a faber , a faculdade cognofcitiva ,

c a faculdade appetitiva. E fallando da perfei^ao da fa-

culdade cognofcitiva dizem, que nao leudo o homem ca-

paz de adquirir todos os conhecimentos , tem obriga^ao

de preferir os que íao neceíTarios para a fuá profiííaó

,

-aos que fao alheios della. Sao rao claras eftas fuas doutri-

nas
,
que nem precifao de demonftra^aó. Em confcquen-

cia para todo o homem nao fó he hum coníelho , mas
hiima obriga^aó o preferir os eftudos neccflarics para a
fuá profiffaó , aos que Ihe podem ÍVrvir fó de luxo, e

de ornato : c he efta mefma regra aquella , a que ha de
€ftar fogeito o Jurifta Portuguez na direccaó dos feus

fítudos.

§. XXL
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§. XXI.

Appllcando efta regia á materia de que tratamos,

he fácil demonílrar a face deila as íeguintes propofi-

coens :

Prop. I. O Juriíla Portugucz faz bom ufo do eftu-

do das Leis anteriores ao Código Filippino
,
quando el-

las , ou í'aó as que ainda tem vigor, ou concorrem para

o eftudo deílas.

DemoJiftracaü. Quando as Leis anteriores ao Códi-

go Filippino , ou fao as que ainda tem vigor , ou con-

correm para o conhecimenro deílas , o feu cftudo he ne-

cellario ao Juriíta Portuguez para a lúa proñííaó : (§,1V.)

mas os primeiros eftudos de todo o homein , e em con-

fequencia do Juriíla Portuguez devcm fer os de que el-

le neceíTita para a fuá profiíTaó , (§. XX.) logo em aquel-

Íes dois cazos , o Juriíla Portuguez cíludando as Leis an-

teriores ao Código Filippino fempre faz bom ufo do
leu eíludo.

Prop. II. Faz ainda bom ufo do eíludo das Leis

antigás, quando ellas, nem fao as que tem vigor, nem
concorrem para o conhecimenro deltas , fe polpoem o
feu eíludo ao da Jurifprudencia prefente.

Demonjlracao. Todas as vezes que as Leis antigás

nem fao as que tem vigor, nem concorrem para o co-

nhecimento deílas , o leu eíludo he fó de luxo , e de

ornato para o Juriíla : (§. XV.) porém o eíludo de lu-

xo , e de ornato de ve pofpór-fe ao neceíTario
, ( §. XX. )

logo fe o Juriíla Portuguez pofpozer ao eíludo da Jurif-

prudencia prefente o das Leis antigás , que nem fao as

que tem vigor , nem concorrem para o conhecimento

deílas ainda em tal cafo fará bom ufo do eíludo def-

fas Leis.

Prop. IIL O Juriíla Portuguez abufa do eíludo das

Leis antigás
, quando nao fendo ellas as que tem vi-

gor , nem concorrendo para o conhecimento deílas , o

nao pofpóem. ao eíludo das Leis prefentes. De-
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Demonjira^ao. Quando as Leis antigás , nem fao as

que tem vigor , nem conconem para o conheciraento def-

tas , o feu eftudo he de luxo , e de ornato para o Juriíla :

(§. XV.) o eíludo de luxo , e de ornato deve pofpór-íe

ao neceíTario
;
(§.XX.) logo o Juriíla Portuguez quando as

Leis antigás , nem fao as que tem vigor , nem concorrem
para o coiihecimento deltas , deve pofpor o feu eíludo ao
da Jurifprudencia prefente , e em coní'equencia fe o nao
j)orpóem , abufa do eíludo das Leis antigás.

§. XXII.

O Juriíla fazendo o bom ufo do eíludo das Leis an-

tigás indicado na Prop. L confegue o adquirir perfeito

conhecimento da Legis'a^aó Portugueza , de que deve
n'ar , o qual certamente nao adquiriría íem aquelle foc-

corro, como lica demonílrado na primeira parte deíla Me-
moria. Fazendo o bom ufo do eíludo das Leis antigás

indicado na Prop. U. orna o leu efpirito com o conhe-
cimento da Legisla^ao antiga , depois de ter adquirido o
conhecimento da Legislabas prefente , adquirindo aííim

oíais huma íerie coníideravel de conhecimentos
,
que aín-

da que Ihc nao í'aó ncceOarios para a fuá profilTao , com
tudo o fazem mais erudito. Agora fazendo o abufo do
eftudo das Leis antigás indicado na Prop. IIL arruina os

feus eíludos jurídicos. O que fe deílina ao eíludo da
Jurifprudencia Portugueza , ou feja para a excrcitar como
Juiz , ou í'eja para a exercitar como Advogado , acha-íe na
precifao de eíludar hum volumofo Código de Leis , e

depois delle huma quafi immenfa ferie de Leis Extrava-
gantes. Nao ló tem de confumir niuito tempo nelle ef-

tudo pela fuá extcnfao , mas principalmente por eílnrem

eífas muitas Leis deíbrdenadas. Para fazer hum fyftema

da Legislagao
,
que Ihe facilite o ter prefente a todo o

tempo , ao menos as regras geraej; , c as principacs exce-

pjoens , he-lhe neceíTario prjmoiramcntc , cRudar muito
para colligir a cada artigo ?,s Leisj que ha íubrc elle ^

c dí>
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e depois gaílar aínda muito tempo em as ordenar de

modo, que a lúa boa dlfpoíi^aó Jhe facilite o retellas na

mcmotia. Sem ifto muitu mal entrará o Juriíla em a vi-

da forenfe : e para entrar fem efta falta precila nao g:.(-

tar o tempo em eíludos meramente de luxo , e de orna-

to. Se nao coníideremos hum Jurifta entregue em geral

no eftudo das noiías Leis antigás , ex^miiuindo indiftin-

clamente os immenfos artigos das noíías Cortes, os Có-
digos anteriores ao Filippino , de que ufamos , as di-

verías providencias dos nolíos Soberanos fobre os dilfe-

rentes objeclos da Legisl.i^ao : quando chegará hum tal

Juriíla a faber a Legisl:íc:u1 prefeiue , de que deve f&zer

ufo na vida forenfe? E de que Ihe vaK-rá , entrando

nella , fabcr toda eífa Legisla^ao anriga , de que elle fe

nao hade fervir , nem advogando , nem julgando ? Hum
tal , ou nao ha de entrar nunca em vida forenfe , a úni-

ca para que fao neceíTarios , ou fe entrar nella ha de fer

carregado de conhecimentos inuteis , e deftiruido dos ne-

ceífarios. E eifaquí a razao
,
por que eu digo

,
que o

abulb do eíludo das Leis antigás indicado ñas Prop. IIL

ha de certamente arruinar os eíludos do Juriña.

§. XXIII.

He neceíTario pois
,

que o Jurifta fe acautele de

cahir nefte abufo do eftudo das Leis antigás
;
que para

iífo fe perfuada , de que fe em hum , ou outro lugar do
noífo Código prefente he neceííario o conhecimenro das

Leis anteriores , de que elle foi deduzido , em os mais

delles he eife conhecimento deineceftario , e totalmente

inútil : e que nao fe fegue de fer huma vez , ou outra

precifo ao Jurifta recorrer á Legislaqao antiga
,
que el-

le fe deva demorar no feu eftudo de maneira
,
que nao

chegue nunca ao eftudo da Jurifprudencia prefente, de

que fe ha de fervir com mais frequencia. He em huma
palavra' neceííario

, que o Jurifta fe convenca , de que „

o eftudo da Legisla^aó prefente , he o que primeira-

niente
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mente o intereíTa
, que o eftudo da Legislacao antiga

fó Ihe pode fer neceíTario em alguns cazos como hum,

fubíidio para o feu efmdo primario; e que he huma
loucura extravagante cor^íiderar o fubíidio como o obje-

ílo principal do ieu trabalho , e querer fazcr ufo delle

quando nao ha precií'ao alguma de fubíidies. Com ef-

feito que couza mais extravagante do que ver hum Ju-
riíla períuadido de que lo fabe a Ordenajao do Reino,
e o Direiro Portuguez

,
quando diz (materialmente o mais

das vezes) a cada hum dos tirulos, e §§. das Ordena-
goens

j
qucil he nos Códigos anteriores o que Ihes cor-

refponde : e quando nao cita nunca hum §. do noflb

prelente Código íem accrefcentar a par deíTa cira^íÓ o
lugar , cm que elle fe acha nos Códigos anteriores ? Cu-
rio fe huma Lei tiveíTe mais au-Roridade por fer mais
velha , ou eftar efcrita em mais do que era hum Código.

§. XXIV.

Hum abufo bem femelhante a efte fe introduzia em
o eíludo da Jurilprudencia Romana , e do Direito Canó-
nico , depois que a Hermenéutica Jurídica fe reduzio a

íer única. Vio-fe por exemplo algumas vezes neceílario

para a inielligencia de alguns textos de hum , e outro

Direito o conhecimento do feu Author , do tempo em
que elle viveu, da fuá Filofofia , e de cutras coizas fe-

mclhantes : e fez- fe huma Lej indifpenfavel nao expli-

car texto algura de Direito Civil , ou Canónico , fem fe

gallar bailante tempo em fe dizer ludo quanto fe fabe

do feu Author. Aquellas noticias podiaÓ aprcveitar em
hum ou outro cazo. Se fó entaó ie fizeíTe ufo dejlas

,

nada haveria mais diícreto , c mais útil para es eíludos

daquelles Direitos
-,
porcm juntarcm-fe indiílihiamenie a

todos os textos , he carregar o mais das vezes qucm os
eíluda de coizas abíolutam.ente alheadas do ítu íim

,

roiibar-Ihe o tempo , de que nccellira para ci izas n.ais

interellanrcs paia os íeus eíludí s , e fazc-lo íiié ridiculo

T^om. VL d na
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na prezenja dos intelligentes. Qualquer deftes interrom-

peria jullamente a quem acarretalle explicando hum tex-

to ,
para cujo conhecimento nada influhia a noticia das

feitas dos Confultos , tudo quanto ha de mais bello a

refpeito dellas i
qualquer, digo , interromperia juílamente

a iium tal dizendo-lhe : Se¿l non erat bis locus. Pois me-

recerla outro tanto quem eftudando prezentemente as nof-

fas Leis
,

que fe aciíaó compiladas em hum Código ,

acarretalíe a cada §. dellc o lugar que Ihe correfponde

nos antigos , e outras íemelhantes coizas , de que podia

ufar utilmente fó em hum , cu outro cazo.

§. XXV.

Mas poderá lembrar contra tudo o que temos di-

to na fegunda parte deíla Memoria
,

que eftando de-

monftrado
,
que o conhecimento das Leis antigás he em

muitos cazos neceírario ao Juriila , e nao fe achando fe-

paradas as Leis antigás
,
que ainda lioje tem vigor , das

que ficáraó revogadas com a publica ^ao do Código Fi-

lippino , nem fe fabendo quaes faó das Leis antigás

as que depois Ihe ferao necelTarias no eíludo deíTe Códi-

go , elle íe vé na precifaó de as eíludar todas , e aílim

Ihe he indifpenfavel o abufo indicado na Prop. IIL Po-

rém iílo na5 he tanto aífim como parece , ainda mcfmo
neíTes termos de fe acharem confundidas as Leis

,
que

podem auxiliar o Jurifta no eftudo do Código Fiüppino
com aquellas , cujo conhecimento Ihe he toraímente inú-

til ; fe fe guiar pelas duas regras feguintes , ha de evitar ó

abuzo do eftudo das Leis antigás indicado neíTa Prop. IIL

L Rcgra : Se o lugar da Ordenaban he por Ji claro ,

Je na fuá mtelUgencia fe nao offerece duv'ida , nao fe
corra ao eftudo da Legislacao antiga

, fenao quando o

'jurifta fe achar jd em eftado de je poder entregar a
eftudos de luxo. II. Regra : Qjiando porém a Legisla-

ban he fugeita a duvida , e o Jurifta fe embaraca na
jnteVig-'ncia de algumlugar da Ordena^ao , reccorra d
Legislacao antiga. §. XXVI.
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< §. XXVI.

Além deílas regras que já evitaiíao grande parte da-

quelie abafo , eíle fe acautelaría de todo ccm o auxilio

de algumas obras
,
que reílao a fazer para iium tal fim.

A Academia tem dado os primeiros paííos para que fe

poíía rellituliir a Jurifprudencia Portugueza á fuá digni-

dade com o auxilio do eíludo das Leis antigás. 1'em
tentado fazer as Coile^oens daquellas Leis

,
que fe achao

nao fó difperfas , mas grande parte ignoradas , e fepul-

tadas em os diferentes Cartorios do Reino. O apprel'en-

tallas junras he facilitar muito o feu ufo aos Juriílas : inas

lie de eiperar
, que a Academia nao pare aquí, e que

dé os mais paflbs neceíTarios para aperfeicoar com o
auxilio daquellas Leis os eíludos jurídicos, ja nioítrámos

xjue o conhecimento deílas Leis era humas vtzes por íi

mefmo neceíTario ao Juriíta ; entras vezes fó hum iubfi-

dio para os feus eíludos neceífarios. Que era neceíTario

quando eíTas Leis antigás fao as que aínda tem vigor.

Que a efta claíTe pertenciao os Regimentó? , os Arti-

gos de Sizas , os Regimentos da Fazenda , os Foraes , e

as Provifoens dos Privilegios dos particulares. Os Foraes,

e as Provifoens dos privilegios dos particulares fao Leis

de cujo conhecimento menos vezes neceíFua ojuiiíta, e

quando Ihe fór neceíIarioY^JÓde adquirillo, cu mandan-
do ao particular que allega o feu privilegio ,

que o pro-

ve y ou exigindo a certidao do Foral , em cujo conheci-

mento interefla. Mas os Regimentos da Fazenda , os Ar-
tigos de Sizas , e os Regimentos a cada paíío fao neceíTa-

rios aos Juriílas : feria pois trabalho bcm digno da Aca-
demia feparando do reílo das Leis antigás as que pertcn-

cem a cada huma deílas claíTes , fazer dellas colkcfoens

fcparadas. Em parte juntar os Regimentos da Fazenda
,

em outra os Artigos de Sizas , em outra os mais Regi-

•mentos. Eílas Colleccoens deverao fer fyílematicas. Oí^ Re-
'gimentos da Fazenda por cxemplo devcri.io fcr ccnlide-

Q^ii lados
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rados como dizendo refpeiro a ramos artigos , e deverao

em coníequencia reduzir-fe a cada hum dclies as provi-

dencias ,
que Ihe dizem reípeiro. O meímo le devcrá pra-

ticar com os Artigos de Sizns , e Regimentos. A utili-

dade deíla obra he tao manileíh
,
que nao precifa reco-

mendar-re. O Juriíla com ella nao fó confegiie o nao Ihe

eícapar o coniíccimento de a'guma das providencias
,
que

dizem relpeito á materia
,
que preciza examinar, mas até.

as acha com facijidade humas depois das outras.

§. XXVII.

Depois das CoIIec^oens fyílematicas , que acabo de
indicar ,feriat rabalho bem digno dos Juriítas Académicos
fazer fyílemas de cada huma deíías materias , em qne fe

cftabeleceíTem os primeiros principios, que as Leis a
feu refpeito prefcreviaó , e depois íe referiíTem as con-

íequencias
,
que ou as mefmas Leis claramente dedu-

ziao , ou era forgofo ao Juriíla deduzir á face dellas.

A divizaó das materias , e a ordem ,
que fe havia de fe-

guir, deveria fempre fer aquella, que fizeíTe conhecer
primeiro as regras geraes , e depois as conclufoens par-

ticulares , e deveria fer fempre approvada pela Acade-
mia aprefeniando^lhe cada hum dos Socios ,

que quizef-

fem fugeitar-fe a efte trabalho , os feus planos para ferena

v^ños , e ex^aminados , e fe Ihes advertir o que parecia

menos bem regulado , ou defeituofo. Eftos os trabaihos

,

que reftao a fazer a refpeiro das Leis anteriores ao Có-
digo FiJippino

,
que nao fórao comprehendidas na re-

vogacaó da I-ei de 19. de Janeiro de 1645., e que por
coníequencia ainda tem vigor.

§. XXVIH.

Em quanto ás outras
,
podendo ellas fervir ao Jurif-

ía como fubfidio para o eftudo do Código Filippino ,

a Academia podia propor-fe tres dignas obras para fa-

cilitar
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cilitar o ufo deíTes fubfidlos aos Juriftas. He multas ve-

zes neceílario ao Juriíla no eftudo do Código Fjlippino

o conhecimento das Leis amigas
,
porque em muitos ca-

zos oconfultar a fonte Ihe pode facilitar a intelligentia de

hum lugar. Seria pois para dezejar , fe fizelíem humas
Remiiloens ás noffas Ordeiiagoens em que fe indicaíTem

pela ordem dos títulos, e §§. as Leis antigás, de que
cada hum foi deduzido. Com o auxilio deíla obra pode-

rla o Jurifta com multa facilidade utilizar-fe das Leis

antigás para a intelligencia daquelles lugares
; porque

logo que hefitava na fuá interpretajao , e fe via em con-
fequencia obrigado a recorrer á fonte (§. XXV. Reg. 2.)

fabía qual ella era recorrendo ás mencionadas Remif-
foens ; o que fem ellas Ihe he multas vezes dificultofo :

e muito mais Ihe feria , fe o nao auxiliaífe já muito pa-
ra eííe lim a combinagno dos tirulos da Ordena^ao cotn
os do Código Manuelino , e AíFoníino feita pelo Socio
Pafcoal Jozé de Mello , e impreífa no íim da fuá Hiílo--

ria do Diieito Portuguez.

§. XXIX.

Seria menos para dezejar
, que houveíTe o cuidado

de fe coiligirem todos aquelles lugares da Ordenajao , eni
que fe podia para a fuá intelligencia tirar utilidade da
noticia das Leis antigás , a que devem a fuá origem

,

norando-íe de que modo fe deviaó intender com aquelle
lubfidio. Eíla coilccfaodeveria feguir a mefma ordem dos
livros 5 e ^§. da Ordena^ao , fazendo-fe hum opufculo fe-

parado , ou notando-fe iíTo logo em Rcmiííoens das fon-
tes , de que fallamos no §. antecedente.

§. XXX.

Outras vezes as Leis antigás influem para o eíludo
da nolla Ordvnajao

,
porque algumas palavras

, que nel-

la vem , fó fe podcm interpretar á face daquellas Leis.

Tal
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Tal he a palavra Lealdar na Ord. Liv. II. tít. ii. Serla

pois tambcm para defejar hum Diccionario deftas raes pa-

lavras , dando-fe a cada huma dellas a intelligencia
,
que

era propria do lugar , em que íe achava. Coin o Ibccor-

ro deftas obras podería o Jurifta fácilmente tirar das Leis

antigás tudo quanto dellas Ihe era neceílkrio para os feus

eftudos : íem que foíTc indiípenfavel a cada hum delles

o grande trabalhu de eftudar todas as Leis antigás
,
para

faber quaes dellas erao , as que Ihe podiao fcrvir no ef-

tudo da Jurifprudencia prefente : o que excederla certa-

mente as forjas . e tempo de cada hum.

§. XXXI.

Efte he o meu juizo fobre a influencia do conhe-

cimento das Leis antigás em os eftudos da Jurifpruden-

cia Portugueza
,
que efta Sociedade tanto promove , e

que eu excitado com o feu exemplo tambem promove-

ria , fe para iíTo baftaíTem minhas pequeñas forjas. Entre-

tanto oíierejo á Academia os defejos de confpirar com
ella em todos os meios

,
que fe julgarem mais acomoda-

dos para a prefeijao do eftudo da Jurifprudencia Portu-

gueza , nao poupando trabalho algum
,
que em mim cai-

ba
,
para me moftrar digno da honra , que ella me fez alif-

tando-me no numero dos Correfpondentes. Eftes faó os

meus votos, que eu aquí folenemente ratifico, e a que

nao faberei faltar em tempe algum.

ME-
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MEMORIA III.

Para a Hijloria da Legislafao , e Cqftumes de Portugal

Por Antonio Caetano do Amara l

Sobre o Ejlado Civil da Lupania ( i ) > dcfde a entrada dos

Povos do Norte até á dos Árabes.

N A6 era poílivel que o eílado , em que fe achava ^. r.

a Lufitania no quarto feculo de foeeicaó aos Ro- J^r^P

manos, duralíe nniito ;
porque nao era polüvel Komano

que o dcftes tambera duraíTe. Qiiem entaó lan^aíTe os "P P^'J^^*

olJios para aquelJe defmefurado Corpo do Imperio det^epoc».

Roma , efvaidü já do eípirito guerreiro , e politico ,
que

o animara, fácilmente prevería, que Jhe eítava immi-
iiente a corrup^ao , e deílruicaó total. Parece com effei-

ío que os vapores
, que efte cadáver já exhala , atra-*

3iem e chamaó deíla , e daquela parte esfaimadas harpías r

das Pvegiocns do Norte fahem enxames de homcns (2) ,

^ I ) Como nao he do meu aíTumpto entrar ein difcufroens to-

pográficas , nao fiz efcrupulo de dar ainda nefla época o nonne de
Lujitonia ao terreno , que lioje occiipa nefte continente a IVlonar-

ruia Portueiieza , havendo de llie dar hum fó nome : julgando que
icaria adveitir neüa nota , que ao teinpo , que aquí entráraó os Po-
<í do Norte , todo o terreno « que Portut^al hoje pcíTue do Douro
ra cima (fecundo a ultima divifaó das Provincias Romanas feita

jio Emperador Conttantino ) pertencia a Provincia de Galliza , que
-J antes era huma parte da Tarraconenfe , e tudo quanto temos do
Dnuro ate íi cofla meridional do Algarve, com alguma parte da Ex-
tiL-madura de Callella , e do Reino de Leao , he que cnnftiíuhia a

Provincia da Lujíiaiñn. E ainda depois os Suevos eftendOr. ó a (ua

Galliza até ao iVlondego.

^ 2 ) ÍJobrc a Juvalao dos Barbaros ñas Efpanhas , e guerras
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a quem a falta de induílria , e de commerclo faz a cada

palio mu Jar de habitacaó (3) : cahem Ibbre a rerra do
Dominio Romano ; vao cubrindo , € aíTollando as d ver-

fas PiovJnci^s ; chcgao finaJmentc a tila (4) , inv^ftcm

com os Luíitanos n'outro tempo bravos , e indomaveis

,

agora já aífeitos ao íervico mais que á guerra. (5)

que aquí tiveraó pode vcr-fe Orof. Uiflor. : Soiomen. Hi/I. Ecclef.

Lilf. IX. Cap. 12: Idac. ChronU-. : S, Projp. Cluonlc. : S'hitun. de ^if

bernat. Dei Lib. Vil : Vi^. Vitenf. de perjec. Wanda!. : Caj/iodor. Cliro-

nic, : Jornand. de reb. Get. : S. Ifldor. Cliron. Got. Wanrial. et Sucv. :

por nao fallar em outros ,
que fazem mencaó della incidentemente

,

e nos Efcritores modernos , que í'ó tem valor em quanto extrahein

dos Antigos.

( } ) Dos Alanos diz Ammiano Marcellino ( Lib. XXXI. ") AU-
m . . ' ' per pagos , ut Nómades , vnganíur immenfof .... Ncc enini ulla

jiint illifee tugaría , aut verfandi vrmeris cura ; fed carr,e , et copia

viclitant laílis
, plauflris fupe rji,lentes , (¡ti£ operinientis curvatis cprti-

cuín per folitudines conferunt Jine fine dijhntos, Cunujue ad grominea

venerint in orhiculutam figurom locntis farrac'u ferino ritu vefcuntur ;

cbfumptifijae pnbuiís , -uelut carpentis civiíates hnpcjitns vehunt ; .... .

ct liabilacula faitt hi£c illis perpetua. Dos Suevos diz Cei'ar ( de bel.

Gal. Lib. IV. Cap. i. ) Privati , ac fe pároli cgri apud eo! niliil efl , ñe-

que longtits anno remanere uno in loco incolendi caufa licet, Kequc
miiltun frumento « fed maximam partem lañe , atque pecare vivunt ,

mulutmífue funt in venationibus .... Mercatoribus eji ad eos aditus , eo

magis ut qu£ bello ceperint quibus vendant habeant , quhin qub ullairt

reni ad fe importari defiderent, E Procopio ( de bell. Vt^andal. Lib. I. )
aíTigna por primeira caufa da invafao dos Ba'baros a fuá vida de ca-

ladores , que fazia com que nao tirando partido da cultura da térra,

deprelTa fe viíTem obrigados a mudar de fitio : a efla caufa fuccedé-

rao outras que os convidárao a fe entranhar pelas Provincias Romanas.

( 4 ) Por alguns dos Efcritores citados na Not. 2. confía cue de-

pois de varias invertidas , que differentes Póvos do Norte deraó aos

dominios dos Romanos ; no fim do anno 40o. entráraó ñas Galiias

os Alanos , os Vándalos , e os Suevos : que em 28. de Setembro
(ou pela conta de Idacio em 15. de Outubro ) de 409. , franqueada,

fem embargo das tropas de Honririo , a paíTagem dos Perineos , ou
foíTe por traicao , como querem Orofio , S. Jeronymo , S. líidoro , e

Jornandes : ou folie , fegundo a opiniaó de Sozomeno , por defcuir

do , entráraó ñas Efpanhas.

( $ ) Já na Memoria antecedente , que fe deu á luz no II. Tomo
das Me¡noriíis de Litteratura da Real Academia das Sciencias , fe

ji^^
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Correm a huma parte Alanos , a outra Vándalos y

a outra Suevos (6) , e trazem com a guerra todas as

outras pragas deíToladoras da efpecie humana, a fome,
a peíte , a fereza de animaes carnívoros (7) \

ji-^fto cai-

tigo da irreligiaó , e corrupjao de ccílun.es (o) que
inundavao eñe paiz.

defcreveu a fraqiieza , e abatimento de animo , a que a fervidaó Ro-
mana tinha reduzido os Lufitanos.

([ 6 ) Dos mefinos Hiftoriadores já citados nos conRa , que paf-

fados dois annos depois da entrada dos Barbaros ñas Efpanhas , ref-

pirando huHi pouco das hoílilidades , laucadas lorteí (como refere

Orof. Cap. 40. ) para a reparticaó das Térras ; aos Vándalos , com-
inaridados por GoJiderico , e aos Sijevns , cujo Rei era Enierico , oit

Erinerico , coubc a Galliza , e aos Alanos a Lufitania i hindo para a

Beíica os Vándalos Silingos.

( 7 ) DebíiCíhantilicis p^r Hifpanlas Barhoris (diz Idacio) et ftCvi-

tnte nihihiuimts pejlilen'.ij: malo ^ e¡ies , et condilam in urbibus fctb-

JlaiUiam tijrannitus exañor áiripit , et miles exlunirit : fames dirá graf-
fatur aieo , ut humante carnes ab humano genere vi famis fue-
rint devórate : matres cjtioque necatis , vcl ccÜis per fe natorum fuoriint

fiínt pajlje corporibits. Bejli^ , ccciforum gladio , fame , pe/iilentia , ea-

daveribut adjuetje (¡uoftjue hummum forticres interimuní , etrumque et car"

nibits pojlje paj/tm in htimani gerií'ris cf^ernnttir interitum. tS'c. O mef-
mo repete niais fuccintamente Santo Ifidoro ( Chron. WanUal, ) Aílis

namque ( diz Orof. Liv. Vil. Cap. a8. ) magnis , criientifíjne difciu-fi-

bus , graves rebus , atque kominibiis vajlationes inlulere. E Santo Agof-
tinho C ad Honor, ep. 228. al. 180.) diz: Quídam SanHi Epifcopi dt

Jiijpania profugerunt ,
priiis plebibas partim fuga lapjis

, partim pcrem-

ftis , partim captivitate dijperjis.

( 8 ) He reflexao
, que fazem os Authores Catliolicos daquelle

t«mpo. Idacio , depois das palavras , que ácima licaó referidas, conti-
nua ; Et ita (¡uatuor plagis ferri , famis , peflilenti^e bejiiaram ubitjue

$n tolo orbe JéSvientlbus prjedíH^ a Domino per Prophetas fuos adnuntia-

licnes implentur. E mais partitularmente S. Salviano ( de gubern. Dci
Lib. Vil. n, 7. ) depois de fallar ñas delordens , e vicios do orbe Ro-
mano , rtíftringindo-fe ás Efpanhas, diz: Quid ^ Hifpanias nonne vel
eadem , vtl maiort forjttan vitia perdiderimt ? (juas (¡uidem cxlejlis ira

ttiamji aliit (¡uibustibet barbarij tradidijjct , digna Jlagitiprum tormenta

toleraverunt puritatis inimlci. Sed occeijlt boc ad mani/ejlaiidum ilJic

impiidicitije damnalionem , ut Wondalis potijjlmitm , id ejl pudieis barba-

rit traderenlur .... Vuid (fíim i l^umqtúd mn trant w tmni orbe ícr-

Tom. n. K
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E ahí fe nos toincí a fiimir por entre a confiifao
*•''• das armas o coverno domeftico , e fyítjma civil, que

no líover- bul'camos , dt'lhi Gente deigra^ada : nao vai receber o
no Civil jugo de hum Póvo

,
que em a conquiflando cuide de

invai'aó eítabelecer logo com Leis hum novo Eibuio : vai íer pre-

dosPóvosza, e ludibrio de diverlbs Póvos
,
que pelciao fem lyf-

do Norte. , -n r \- -'ir itema de conquiita
;
que le alimentao dos melnios l:or-

rores da guerra , em que defdc a primeira idade póem
o feu exercicio , e a fuá gloria (9) : tao pouco foffrcdo-

rariitn harharl fovtiores , tfiübus Hl/pan'ue tradercntiir ? miilti ahft^ue da-

bio ; lino , ni fallar , omnes. Sed ideo lile injii mijjiniis ho/libus cunSta

trúdidit , iit cficnderet fcilicct non vires valere , Jed cattfam ; netjtte nos

tune igHaviJ/íiiioriiin quondain h0Jlici<n foftiladine cbrtii
, fed Jola vitioritm

nojlreniin impciritaíe Juperari. As defordens , que liavía erpecialmente

entre os Ecclefiafticos em menofcabo de Djfciplina da Igreja , fe po-

deni ver da Carta do Papa Santo Innocencio aos Bifpos congregado?

em Toledo. Qiianto aos erros de crenca
, já na Nota ultima da

Memoria antecedente Te apontou cuanto tinliaó graíTado por eRe
paiz os erros , e impurezas dos Frifcülianillas , e os Concilios

, que
fe haviaó congregado para a fuá condemnacaó pouco antes da inva-

faÓ dos Barbaros : o embaraco porém que eña trouxe á continuacao

dos mefmos remedios , foi o maior caHigo de Déos fobre eíles Fóvos ,

como refledle o grande S. Leao na Carta a Turibio de Aftorga no
anno de 447. Ex quo autcm maltas Provincias ho/lilis occupnvit irru-

ftio y execiitioneni L,e2^uni tenipejlutcs inlerdixeve hellcrttin : ex quo ínter

Sacerdotes Del difficiUs Comincatus , ct rari cúeperunt ejje Ccnvenlns ,.

invcnit ob pcihlicam perturbationem j'ccrcta perfidia libeitatcni , eí ad

multarum mentium ¡ubverjionem his malis ejl inci/ata
,

quibus debiiit

ejjc correpta. E S. Salviano , no lugar citado ( n. 1 1. ) depois de
fazer huma confrontacao das accoens dos Romanos com as dos Bar-

baros, Qonclue : Q_iiid prodejje nobis priero^ativa illa rcliguji nominis

foteji f qubd nos Catlioliccs ejfe dicinnts . > . qitbd Cotlios , ac Wandoloj

hx'rctici nominis exprobratione de/piciiuus , cüín ipji herética pravilate

vivomus ?

( 9 ) Cefar ( </« bel. Gal. Lib. IV. c. i. ) depois de fallar do
alimento de que ufavao os Suevos , e do !|exercicio continuado da

caca, diz: Qa¿e res et cibi genere, et qaotidiana exercitatione , et /*-•

bertate vita ( qubd a ptteris nnllo officio , aiil difciplina aJJitefoEii nilúl

omnino contra vohintatem faciant ) et vires alit , et immaui cerporum

mognitudine eficit. E Tácito ( í/c ¡ñor, Germ. cap. ^8 ) tendo falla-

do no trage dos Suevos , acrefcenta : Ea cura forma.' , fed innoxi^e.
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de paz ,
que em Ihes faltando nos Naturaes do paiz

sxcrcicio ás fuas armas , as voltaó Iiuns contra os cu-

rros; e com cal fanha (ip), que para empregarem todas

torcas na mutua deüruifao clieg:\6 a querer a paz

ni os Romanos (ri).

Golpes , e ruinas he tudo quanto Í61 no Terreno

L'ifitano : e como poderáó entretanto fazer-íe ouvir as

'

: iie enim ul amen!, amentitrve , in altii'.id'incm ijtiatndorn , et Ierro-

! , aditíiri bella , compti at hcflUim oculis omantur, E dos Alanos

L Amr.iiano Marcellino ( Lib. XXXI. ) Omnes mUitari di/cijiUna pru-

te! fitnt belliitcres . . . Proceri pnené fuiU omnes , et puhliri , crini-

inediocriter fiavls , ociihrum tempérala torvitr,te tcrribiles , et ar-

!im Icvitt'te veloces : latrocinando , et venando . . . illos pcructla jw
I , et bella. Judicalur ihi beatas r¡ui in pr jeito profuderit animaní '.

cfcentcs enim , et JorttiUis mortibus inundo cli^rcffvs , v.t degeneres

,

ignavos convlciis atrocibus injeñantiir ; nec (juidtjaam ejl cjiíod elallut

' ¿nt , (juaní homine (¡uolibet eccifo. Ve.

^ JO ) Bem fahida he a cruel guerra, que "Wallia Rei dos Go-
;

,
paíTados apenas cinco annos depois da reparticaó da conquif-

, fez aos Alanos , e aos Wandalos Süingos ; na qual depwis de

uer os Wandalos , de tal modo derrotou os Alanos com morte

feu R.ei Ataces , que os poneos , que relláraó , íém poder ele-

r fucccITor a Ataces foraú obri^ados a accolher-fe á proteccaó de

G inderico Rei dos Wandalos de Galüza (^Idac, Cliron. Olijmp. 299.^
]J /iiiie veio intitularem-le os fucceíTores de G^nderico Reis dos

Wandalos, e dos Alanos (^Viíi. Vitens. de perfecitt. Wandal. Lib. II,

PoJ/íd. vit. S. ^«g. cap, 28. ) ^'abs-fe tanibem como pelos annos

de 45 ó. as conquisas do Rei Suevo I\echiario foraú atalhadas pelo

Godo Theodorico. ^Veja-fe Idac. e S. Ifidor. )

( II ) FalUndo Orofio (^ Lib. VII. Cap. 45. ) da paz , que o
Godo Wallia fez com os Romanos , tomando f')bre fi o trabalho ,

e rilco de combater as nutras Nacoens intruzas na Efpanha , acref-

centa : que nido nao fizera mais que imitar eíTas njefmas Gentes.
Q¿ianivis (diz elle) et detcri Alanorum , Wandoloiwn , Suevorumque
Kfgíí , eodent nohifcum plácito depaüi forent , mondantes Imperatvri

Honorio : Tu cun ómnibus pacem hube , onmiumcjue ohjldes accipe '. nos

nobifcíim conjii ünius , nubis perimus , tibi vincimui : imnirrlnlis vera

qtt£jhís erit Reiyuíhlicje tuje
, Ji utriijuc pereamus. Qtiis luec crederet

( continúa o Hifloriador ) nijl res doceret ? Ilaijue nanc ¡¡(utidie apud

Hifpaniíts ^eri bella ^entitini , et ti'^i jii^f^cs ex alícriitro Baibaroritm ,

trebris , ccrtisque nuníiis dijcimm.

R ii

\
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Leis Clvís ? As antigás eílao cativas como os feus au-

lliores j as dos nevos Senhorcs apenas conliílein nos cof-

tunies íimplices de cacadores , e guerreiros : mas eíles

meímos coftiimes , e máximas , de que já havia alguma
eícaíTa noticia pelos efcritos dos Romanos (12), fe aca-

{o ainda í'aó as mefmas (i^), nao tem tempo de pe-

gar , e lanzar raizes neíla térra. Bem depreíTa defappare-

cem os Alanos (14) ^ pouco depois os Vándalos (15) ;

([ 12 ) Sobre a oriorem , e coflumes dos Alanos vejaó-fe Ammi-
an. íMarctíllin. Lil>. X.YXI. c. 2. : Procop. de bel. Wandal. Lib. I. c j :

Id. de bel. Gath. Llb IV. c 5. Lucan. PharJ. Lib. Vlll. tr X. ^c,

A refpcito dos Suevos podeni ver- le Csel'ar de bel. Gal. Lib» IV. c»

1: Strabo Lib. IV: Plin. Hl/hr. Lib. IV. c. 14: Tacit. de mor,

Girin. cap. j8. V 39: Id. Annal. Lib. II. c. G] : Ptolom. Lib. II.

c. II. Xipliilin. in Domit, Ve. Dos ModeriK^s vejaó-fe Bucher.

JBelg. Román. Lib. VI. c. 7 : Cliivier Genn. antiq, Lib. lll. c. 25.

2i}. Sobre Vándalos vejaó-fe , além de Plinia no lugar citado, Ta-
cit. de nierib. Germ. c. 2: Dio Lib. 55 : Dexip. Excerpt. : Capitol. in

Marc. c. 17: Vopifc. iu Aavel. c. ^\. iS" in Prob. c. 18: Salvian.

de gubern. Dci Lib. VII. Procop. de bel. W.mdal. Lib. I. c 2 : Vift.

Vitens. de perf. Wandal.: Orof. Lib. Vil. c. 38: Jornand. de reb,

Geíic. c. 22. Dos modernos Bucher. loe. cit> Lib. III. c, 2, Wolf. Laz.

Lib. XI, Leibnitz de Orig. Fr. art. 16 : Cluv. loe. cit. Lib. IIÍ. e.

4Ó : Grot. Prolegom. ai Hi/I. Gotli. '. Valef. rer. Franc, Lib. III :

Celar. Gíogr. ant. Lib. II. c. 5. §. 2. art. ój. C/c.

( 15 ) Os Authores antigos
, que nos defcrevem ?ílgama coizados

coflumes defles Póvos do Norte , fó o fabiaó por tradigaó vivendo muito
diñantes delles : além difto as divifoens , e continuas tranfmis;raqoens

deíTes Póvos , faziaó de neceíTidade mudar de cofluiries , fegundo os

tem,pos , e os paizes. Depois dá Cefar fallar em geral dos Suevos
,

e dos feus cortumes , falla dos Ubios , hum ramo delles, e diz:

Síint cjgtcris hiinianiorcs , propterea qno.l ad Khenuní attingunt , vnilti'

que ad eos mereatares ventitant ,
<!2' ipji propíer propinquitatem Gollicis

fítnt moribtis ajfuefañi: E Tácito
(] de mor. Germ. c. ^6.) ^^'z '• Sue-

vorum non una gens : maiorem enini Gerninnijs partan obiincnt , propriis

adhitc nationibcis , nomínibuf^ne difcreti , (juamquatn in comnumc Sttevi v«-

tentar.

( 14 ) A deííruicaó dos Alanos por Wallia fuccedeu no anno de
419. como pro. a Flores not. 8. á Carón, de Idac. tom. 4. da Efpan.

Sagr. pag. 396.

(15) A paíTageiTi dos Vándalos de Efpanba para África ,. re-
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reftaó os Suevos fempre em campo, já iravados com os

Gallegos
,
que mals tempo Ihes refiftem ; já com as tro-

pas Romanas (16) ; já com os Godos, por quem fao

attenuados , e por quafi hum feculo de todo fe efcon-

dem á viíla da poíleridade (17) : e fe ainda depois hu-

ferida por Idac. Olimp. 502. , foi dez annos depois da derrota dos

Alanos , iRo he , no auno 429, , como moflra o mermo Flores no
lugar citado not. lo. Nao fallando dos Vándalos Silingos, os quaes

já tinhao fido deflruidos pelo Godo Wallia no mefmo tempo , que

os Alanos : Wondali Silingi in Botica per Wall'iam Kegem owncs <x-

íinH't (diz Idacio ao auno 419.). E no anno feguinte , como refere

o meíino Idacio , vieraó os Vándalos de Galliza povoar a Betica.

( 16 } Da Chronica de Idacio fe vé a continuada alternativa de

ííuerra , e de ajuñes de paz entre os Póvos de Galliza , e os Sue-

vos , em todo o tempo que enes apparecem na Hifloria , iño he ,

por pouco mais de meio feculo defde a fuá entrada neíle paiz. E
ainda que a eíTes mefmos naturaes do paiz fe dá ás vezes na Hif-

toria o nome de Romanos , houveraó de quando em quando tropas

Romanas mandadas pelos Emperadores contra os l'arbaros : e pelo

modo , por que falla Idacio , fe pode julgar , que ñas térras , que os

Vándalos aquí defpejáraó , teriiárao a entrar os Romanos , até que

no anno 4^9. os lancou de Merida o Rti Suevo Richilla.

( 17 ) Na mefma Chronica , e na de Santo Ifidoro fe vém as

guerras
, que os Suevos tiveraó com os Godos , por cujo Rei Theo-

dorico fóraó taó enfraquecidos , e divididos
,
que pareciaó liuma Co-

Jonia dos Godos : e eftes ao contrario ficáraó taó podernfos « que

fem embargo de confervar ainda o Imperio Romano algum poder

ñas Provincias Tarraconenfe , e Caithaginenle ( onde pelos annos de

465. tinhaó hum Duque por nome Vicente) nao foi ao Emperador
Romano Severo , a quem os Gallegos neíTe tempo fe dirigírao ,

para pedir auxilio contra os Suevos, mas ao Godo Theodotico, do
qual tambem recebcraó Legados. E no tempo de feu fucceiTor Euri-

co ; e do Suevo Remiímundo pelos annos de 469. acabando a

Chronica de Idacio , fe nos efcurece totalmente a hiRoria dos Sue-
vos , e a fortuna do paiz I.ufitano por efpaco de 90. annos. Com
tudo nao deixou de fe confervar aquel le Impeiio ; pois peloS annos
de 559 apparece na HiRoria o Rei Suevo Theodemiro ,

que fe fez

conhecido pelas reliquias de S. Martinho que fez vir de Tours , e

pela converfaó
,
que no feu tempo iiouve dos Suevos Arianos á

verdadeira crenqa pelos trabalhos apofloiicos de S. jMartinlio Dumienfe
(^ S. Gregor, Taren, de mirac, S. Martin. Lib. 1. c. il. Id. Hljior, Lib,

y, c, 38: S. Ifid. Chr. SciQv, Vtnant. Füitun, Ep. «?' Cmni.) Tam-
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ma vez appareccm he para ferem abforbidos no nome
Gothico : bem como o moribundo

,
que depois de diu-

turno lerhargo fó dcfperta para dar o ultimo arranco.

Q¿ie achara pois que colher de hüfpedes de tao

CoiVu- curta duracao a Hiíioria Civil da Lufitania ? E de tem-

*"'^áe^ ^^^ ' ^^ ^"^ raras teítemunhas reftao , e tifas quaíi lo dao

dos Po- fé dos gritos de guerra, que Ihes chcgárao aos ouvidos?
vos do L¿ divifa de quando em quando alguns rafgos de hu-

manidade , e de jufti^a (18), que a natureza evapora

fempre que nao he abafada das paixoens brutaes ^ al-

bem elclarecem o teiiipo do dito Rei , e di leu filho , e fucceíTor

Miro dois Concilios , que fe celebráraó ein Braga , cujas adías ex-

iftem , e de que uuis largamente fallaremos em outra Obra. Depoií

de Miro ainda houve Inun Rei de pouca dura
,
por nome Eborico ,

e hum ufurpador do throno por nome Andeca: até que pelos annos

de 585. deu o Rei Godo Lewigildo o ultiuo golpe ao Reino dos

Suevos , ficando dahí por diante todo efte terreno ,
que habitamos ,

logeito aos Godos. Veja- le a Nota 22.

( iS ) Diz Orofio ( Lib. Vil. c. 40.) que aos Barbaros pe2ára

dos ertragos
,
que haviaó feito : Po/l gmves rerum atíjtn Ijciniuam

Viljlaliones , de quihiis ipjes qiioquc modo pcenitet. E no Cap. fcguinte

dá ainda outros argumentos da llia humanidad? : (¿n'tfijne egfedienj

(diz elle) (¡nj abire vellet , ipjts Barbaris mcrcenariis nünijlris , nc de-

fenforibits itterettir, Hoc lamen ttltro ipji cffercbant. El qin aiiferie om-

nia iitlerfeílís ómnibus poterant
,
particitlam Jlipendii ob mercedem jcrvi-

tii fui , ??' trtinjvtíii oneris Jíngitabanl, E no Cap.
J
S. Q^iianiíjiícim £?*

poji hoi; continito Barbari execrati gladios ftios , ad aratra convet-ji ¡uní ;

refidiiofque Romanos , itt focios modo , ??* omlcos fovenl ; ut inveniantitr

jam Ínter eos qnidam Romani
,

qiti malint ínter Barbaros paupereni li-

berlatem
,

qitam inter Romanos tributariam follicitudinem fiijlinere. (Bem
fe faba qujnto as Provincias Romanas erao carrejadas de tributos ,

ou prena95es : fe houve tempo , em que as Efpanhas tiverañ algu-

ma exempcao , Honorio a derogou , como fe vé da Lei 10. do tit.

2. do Liv. VI. do Código Theodofiano ibi : Hoc , . . fanSiione decer-

nimus , ul Hifpani¿e in pr^fens lanlnm temptis beneficiis indultis titan-

tur
, fcrvaturi poJl hac in folvendis funSiionibus Provinciariim confuetudinent

Ctgterarnm. ) O inenno penlamento de Orofio fe acha em Idacio , e em
Santo Ifidoro. Efta paz com tudo , como bem refleéie Ruynart (

/'«

Perf. W^ndol. ) foi de bem pouca duracao , fegundo o que os Hif-

toriadores referem da continuacao das hoftilidades dos Barbaros , e o

niefmo Orolio no Capitulo 4j. S. Salviano (^de gubern. Dei Lib^
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guns aftos de piedade (19), que a mefma rafao infpira

áquelles ,
que a eícurao , ainda quando a fuá Religiao

nao he pura (20) : fóra eftes coiiio relámpagos de vir-

tude , fó acha hum tecido de obras de crueza , e de

perfidia (21).

Vivem com tudo eíles ferozes iiomens unidos em ^- iv.

hum corpo , o qual nao pode íubíiílir fem íubordina- ,^"^^
/g*^'

governo.

FU. §. 15.) confrontando os coñumes dos Romanos com o dos

Barbaros diz : Cum iitií¡ii¿ ctiant pagante , ac Jer£ gentes , etjt ha-

bcant fpccialiter mola propria , non jinl tamen in his oinnia execratione

digna : Gothorum gcns pérfida , jtd púdica eji ; Ahuteriim impúdica ,

jcd minus pérfida.

^ 19 ) Fallando o mefmo S. Salviano no lugar citado (§.9-)
da ingratidao, e falta de reconlieciinento que os Romanos tinhaó

para com Déos , acrefcenta : Non ita Gothi , non ita Wandali , (¡ni CS*

in di/crimine ppfiti opem a Deo pnjlulabant , C?" profperitatcs juas mttnus

Divinilatis appellant. E no §. 11. Non immerito itotjite viBi Jumas: ad
meliora en'ini fe illi fubjldia coutulere , (¡uíim nojlri. Nam cum armis

nos alijue auxiliis /uperbircmus , d parte h<jlium nobis Líber Divina Lt'-

gfíj occurrit. Ad heme enim precipua opcm timor , C?" pevturhallo tune

Wt'ndalorum confugit. Ve.

C 2ü ) Os Alanos eraó Gentíos. Dos Suevos ainda o Rei Re-
diila o foi ; e poRo que feu SucceíTor Rechiario profefl'ou o ChriP-

tianifmo , logo foi infecionado da Seiía Ariana. Rechila . . . gentilis

tuoritur (diz Idacio) cui . . . CatlioÜcus Rcclñarius fuccedit in regnum, O
inefmo repete Santo Ifidoro. Aiox natirne Galala ( diz Idac. : Olijmp. 311.

C]ue correl'ponde ao anno 465, ) effeBus apojlata ,
(3' fcnior Arianus

Ínter Suevos , Regis fui auxilio , ¡it^Jlis Catholic^ fidei , C?* Divina Tri-
nitatis emergit. De Galllcana Gothorum halitatione hoc pejliferum inimi-

fihominis virus adveclum. Quafi as meí'mas palavras repete Santo IfiHoro ,

e acrefcenta : Multis deinde. Suevorum Regibus in Ariana h^reji per-

manenl'ibus , tándem regni potejlatem Theudcmi' us ftifcepit. (¿ui confef-
tim Arionje intpietalis errore dtjlrucio , Suevos Cathdic^ fidei rcdditiit ,

innitenle Marlino Monn/ierii Dumienfis F.pifcopo &c. Nos W'andalos, depois
que fe fizerau Cathoíicos , tambem entraran os ineímos erros. Idacio
(^Olf/mp. }02. ^ fallando do Rei Waiidalo Genferico diz: (¿ui , ut

alitjuorum rclotio habet , efcctus apejlota , de Fide Cotholica in Aria-
nam dlctiit eJl tranfifj'e perfidinm. É Santo Ifidoro : Q_u\ ex Catholico

"ectui a\))<JliUn in Ariunom prinius J'ertur tranfi'JJe perfidia ni.

( 21 ) Al¿-m da horrivcl pintura (que ácima referimos na Nota
7. ) dos- eftragos dos Barbaros feita por Idacio ; a cada paíio le
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5a6 de huns membros a outros ; fem hum governo : tí

inlliiKO da propria conlervafao Ihes inípira o monárqui-
co hereditario: tem íenipre huai Rti (22) que os iiian-

achao nos Hirtoriadores daqiielle teir.po exprtfl'iiens da cruelHade t

e perfidia dos niefmos Barbaros ; Idacio diz que os Vándalos paflárao

para África: pc/l Hifpan'yis penitiis d<pr¿edatas. O meínio Orofio, que
conta os lances de luimanidade , que refeiiir.os na Nota 18.

, quan-
do quer dar a conhecer Stilicon , diz : Cvmes SiUicc Wundalcrum , irn*

hellis , avaf^
, pcrfidje , iS" dolof^: Gentis genere edilits. O rnodo j

por que Vidor Vitenfe (^de perjcc. Wandal. Lib. I. in princ. ) cara-

cteriza os Wandalos , he eñe : Populas Ule crudelis , ac f^eviii Wan-
tíal'ic^ Gentis , &c. e bem prova efle carácter com os factos que re-

fere dos inefiros Barbaros. A miferavel forte da África neíla invafao

dos Wandalos he tanihem defcrita por S. Jeronymo Ep. ad Agar-
rucli, (¿' Ep. ad Heiiodor : Por Foiridio Vit. S. Aag. cap. 2%': por S.

Capreolo de Carthago EplJÍ. ad Pglr. Eplief. Ctncil.'. por S. Gregor.
de Tours Hijlor. Franc. Lib. 2. c, 2. V i. Já vhnos como S. Salviano

a pezar dos elogios que faz aos Barbaros , dá aos Godos o vicio da
perfidia , e aos Alanos o da incontinencia : dos "'^"ándalos diz : To-
ttiin Corpus omniíim Galllaruní Wandúloniin incendio cxorjit. E depois :

fiamwis , qitibits arfcrant Galli , Hifpancs etiam avfilJe. De provas da
perfidia dos Suevos eñá cheia a Clironica de Idacio: na Olyínpiad.

309, diz: Sdito mere perfidia Lujitaniam deprtcJatur pars Suevorum.
E pouco depois : Siievi in foliíam perjidianí verji Regicnem Galljeci£

«dh^erentcm flumini Durio deprjedanliir. Na 01yn;p. jll. fallando da
paz com os Gallegos , em que fe intereíTára o Rei Godo Theodo-
nco , diz : Suevos promifsionitm fuarum , ut feniper

,
fallaccs , ct peijidi ,

diverfa loen infelicis Gal¡£cÍ£ fúlitó ¿epr^dantur.

(22) Todos os Barbaros , que entrárao na I.ufitania , tinhao
Rei, por cuja morte , nao havendo ufurpacao , fuccedia Filho , ou , em
falta deíle , Irmaó. A reípeito dos Alanos ; em quanto aquí eflive-

raó , nao houve tempo para darem prova defta oblervancia fenaó hu-
ma vez. Quando entiáraó nefle Paiz era feu Rei Refpendial ( Fri-

gerid, apiid Gregor. Turón. Liv. 11, Cap. 9.}: ao qual no anno 41 J.

(como conta Vafeo) fuccedeu Ataces , que dahi a tres annos foi venci-

do , e morto pelo Godo NJÍ^allia. Os Wandalos traziaó por feu Rei Gun-
derico : Gundericus Kex Wandalorum ( diz Santo Ifidoro Chron, Waa-
dáilor. ") fuccejjit regnans in Galligcije partibus annis 18. A eíle fucce-

deu em 428. feu Irmao Gaiferico , ou Genferico (^Idac. Oli/mp. 302:
S. IJidor. £ra 466.) o qual no anno feguinte paíTou para a África.

A refpeito da SucceflTao dos Suevos fallaó igualmente Idacio, e San-

to Ifidoro ; mas referilla hei pelas palavras defle , porque aíTigna os

annos de cada reinado, ^«cv* ^diz Santo Ifidoro Hijhr. Suev.^ Prin-
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iie , e contenha ; e apenas eíle falta entra no íeu lu-

gar o que ihs he mais chegado por nacureza , menos
que algunia ufurpacao nao interrompa efta ordem. E
eíle Paiz ,

que a Providencia deftinára para aíTento de

Monarquia , aílim como nao recebeu o jugo Romano
í'enao ao ponto que Roma paíTava de República a Im-
perio ; affim quando muda dcííe governo poüdo , para

outro bárbaro, íempre acha governo de hum l"ó.

Eif--iquí tudo quanto na Lufítania pode colher a

Hiíloria Civil por mais de feculo , e meio : e viílo nao

ñchar femente alguma para Leg'siagaó futura , delviando

os olhos dos horrores , de que entretanto he tiieatro efte

Faiz ( 23 ) , efpera que nc41e fe eilabelccao os Godos j

cipe Hermerico . . . Hlfpanlas ingVíJJi fctnt . . . Wondallf oiitcm Afi team

tranjí'tínlibiis , GalléSciam fli Sucvi j'iliti J'imt , ijuibas pr^ejull in Hif-

faniis Henncriciis onnis )2. . . landciu morbo opprcfFus . . . RcchiHancm

Jilluin jitcim in rep'nitin ¡iibjiiiiiit , ., ^ra 479. Hennoicc dcfícEi,' Re'
clflla Jilius ejus regnat annis 2. . . . j£r 4SÓ. Rechia ius Rtc/tilla'

nis films . . . fuccedit in regnuin annis 9. E eflavao tao firmes os Sue-
vos nefla forma de governo

, que aínda depois da morte de Rechiario,

e deílrogo , que recebéraó do Rei Godo Tliruderico , em qualquer

parte que fe pudcraó juntar, logo elegéraó Rei. ^ra 495. (conti-

ni i Santo Kidoro) ¿xiinSlo Rcchiorio , Siitvi , qtii reiunn/ercnt in ex-

iicinsí parte GnH^ci^e Moldrim MúJJtl<ie filiiim Regeni Jihi ccnfliiinint.

isl.'x hijariam divifi ,
pan Fron'antm , pars Maldram Regcm nppellant,

A tc mora ; Franlane moriuo , Sti^vi , qiñ citm eo erant , Reclúmundum

J^tjíiiintut' . . . j^ra 498» Maldra inteifelio ínter Friimarium , iS' Reinif'

iniíiidmn oritiir de regni pntcjlale áiffciijlo . . . ^ra 502. Friimorio mor-

í¡fi> , Rcml/'niitndits , ómnibus Sctevis in fuam ditionem regoli jure vicatis ,

puccm cum Gall£cis refírmal. Aquí entra o tenipo oblcuro , de que
ncín o Santo achou já memoria. Tándem ( continúa elle ) ngni po-

tc/i,itcni Tiieudímii US fiilcepit . . . Pi Ji Thíudíminiin Miro Sitcvcriim Frin-
c

, in tjf.ci iir rr.giifíns annis 1 j. . . hiuic Hcbvricus filias in ref,num fác-
il , (\u<m adolcfcentcm Andcca , Jumpla tijninr.ide , rc^no privul . .

•'

quo Mt>/i din eji dilata Jenlentia. Nam Leitvigildus G'<th>riim RiX
Suevis mox bcllum inferens . , . Andecanum dtjecit . . , Rcgnum aulen$

Siievurum deletuní in Goliios transfertur, <juod nionfi/fe 177. annis fcri-

hítur : alias 176. annos , iRo he , del'de o anno 409. ate o de 585 ,

como moílra tr. Hentique Flores na lúa Ejpaáa Sagrada toni. VI.
pag. S ?6.

(aj) Em todo o tenipo da liahitagao dos liatbaros neíle Paiz

Tom. VL S
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e que refpirando finalaiente dos trabalhos da guerra co-

mecem a Formar vilgum fyltema de governo Civil , e al-

guina Legislacao.

^. V. Chegí em fím a fer único fenhor do Terreno
Fo.zem- Luíitano (24) cire Póvo, de que tantos louvores le tem
fe os Go- ^ ^^ ' *

di s
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cfcrito (25") , em troco de tantos eílragos que trouxe

os dominios Romanos : eíle Povo , do quai até o nome
querem que provieíTe da hoípitalidade , e bondade , em
nue íobrei'ahia (26) , ou da lúa fortaleza , e defpcjo

27} : mas de quem tao inútil nos he agora eíquadri-

DJiar a origem
, (28) como copiar elogios, dos quaes

ainda a pequeña parte que contém verdade , fe quadia

a alguma porcaó Áefí^e numerofo Povo, que em tantos

le dividió , nao ajuíla talvez aos que pertendcmos co-

nhecer como noflbs afcendenres.

Nao temos pois que fazer conta com os antlgos

Godos, de que quafi nao ficou rallo á poíleridade : nao

temos para que feguir a íua varia fortuna , e h r atraz

de cada hum dos ramos ,
que fe efpalhárao por diílmítif-

íímas regioens (29) , e tomáraó os coftumes que os cli-

€t amavlt , friiiíargcce bactcnits inter regias infidas , et opís litigas int-

perii felicítate fecura ( de Laud. Sptiio, ).

( 25 ) Sobre louvores dos Godos pode ver- fe Santo Ifidor. de Laud.

C'thor. : e os Authores , que laó recopilados , e citados aíTim em
Grocio no Prologo á Hiftoria dos Godos , "Wandalos , e Lombardos ,

como em Villadiego na Chronica dos Godos , que veni no principio

do feu Commentario ao Fuero Jufgo , como no mefmo Commentario á

Ley 8. do Prologo n. 8. e feguintes.

( 2ó ) Non cbfcura origo nonúnis (diz Groe, no lug. cit. pag. I4.)

ita enini dilU funt ab advenís eb Jumivatn in htf¡ñ!es Iciiitatem : qu^
laus in ipjis eximia fiát etiarn ante Chr'iJliaHÍfmi témpora , (juod a Bre-

menfi , Saxone , Crannio , conjenfu traditiir. Boni Germanis junt go\.SX\ »

cut guten &c.

C27) Vcja-fe Villadiego no fegundo lugar citado num. 1 j.

( 28 ) Bem fe fabe a diveríidade de opinioens ,
que ha fobre a

origem dos Godos ; o que prova a fuá obTcuridade. Vcjaó le Proco-

pio de bel. Wandal. Lib I. Cap. 2: Id. de bell. Goth. Lib. IV. Cap. 5 :

S. líldor. Cliron. Gothor. : Salvian. de gubcrn. Dei Lib. Vil : Jornan-

des. de reb. Get. ; o quai depois de Julio Capitolino , Sparciano ,

Claudiano , Procopio , Orofio , Prudencio , e S. Jeronymo os confun-

de com os Getas : o que com tudo lie contrario ao que fe colbe dos

antigos , como prova Cluvier , e Pontana. Dos Modernos veja fe O

mefmo Cluv. Aitii/. Germ. Lib. líl. Cap. 34. e/ 46 : Roder. Tvletan,

Lib. I. Cap. 9 : Joan. Magn. fíi/lor. Sueov. : Grot. loe. fupr. eit, '.

Torfési Univerf. Septemtr. antiif. Hafnix 1705. fS'e.

C 29 } Os Godos d» 3caudinavia ( donde he a opiniaó niais com*

S ii
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mas (30) , as comnüinicagoL-ns , as neceíTidjJes , e 011-

tros ditfcrences adjuntos Ihes fóraÓ Formando : eípereiiios

que í'e nos avizinhe eíía porcso
,
que nao íó hade in-

fluir com leus coítumes nos dos Jiabitadores da Lufita-

nia , mas confundida com eítes lia de fazer reíultar hum
novo Povo.

Eis que elles cntrao no Imperio do Occidente;
apoílijdos a nao Calúr mais (31): iie preciíb que come-

mum I que eües priinicivamente falu'rao) nao parecem fer o único tronco

dos que tiveraó o nnme de Godos : o leu pequeño numero nao com-
bina com a vnlla extenlañ de paiz a que fe deu aquelle uome : o mais

provavel he que unindo le muitos Fovos debaixo do commando dos

inefmos Gliefes formáraó Ibciedades , a que fe dava o nome commum :

depoÍ3 pelas mudaocas , que eftas diverlas aflbciacoés produzírao ,

aconteceu , que huma Nagaó , que liavia dado o feu noine aos leus

alliados , se achou pela fuá parte ablbrbida em outra , que le fizara

rnais poderofa que ella: por exemplo Plinio poem os que chama Gu-

iones entre os Wandalos ; e Frocopio inclue os Wandaios no nuine-

ro dos Godos. He certo que os que confervárao o nome de Godoi
deixárao no principio do 2° feculo da era Chiiílá as margens do Vif-

tula , e atraveíTando a Sarmacia fe fixárao ao pé da Lagóa Weotis ; e

«o fim do mefmo feculo já tinhaó panado o Danubio , e íe haviao

adiantado até á Th acia : que comecáraó a fe fazer formidaveis ao

Imperio Ron-.ano no tcmpo de Caracalla : que batérao e matárao o

Emperador Decio : que Trihoniano Gallo !hes pagou tributo : que no
tempo de Valeriano e Gallieno ñzeraó grandes íioflilidades : que fó-

raó batidos por Claudio II.
, por Aureliano , e por Tácito; e fub-

jugados por Probo : cue delles fe ferv/raó Gallerio , e Conñantino ,

com quem fizerao huma confederacaó.
(jo) Eu nao me faco parcial dos que dao hum poderofilTimo in-

ílu\o ao clima fobre os coRumes dos Póvos ; mas nao fe pode ne-

f;ar que algum tenha , e irto bafta para poder contar o clima entre

as caufas
,
que concorrem para a formacaó dos mefmos coílumes.

( j 1 ) Comecou eña guerra Gothica no tempo do Emperador Va-
lente : e por hum encadeamento de fucceflbs trouxe a ruina do po-
der Romano no Occidente. Eílendiaó fe entaó os dominios dos Go-
dos defde a Lagóa Meotis ate á Dacia d'além do Danubio. Div diao-
fe a efle tempo em 0/Irogo(^os , ou Godos Orientaes (a que tambem
íe dá o nome de Gruthon^os^ que habitavao f)bre o Punto Euxino

,

e pelo pe das nafcentes do Danubio : e em VAfigodos , ou Godos Oc-
cidentaes (chamados tanbem Thervin^cs) eíübelecidos ao Joi=¡go do
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cemos já a encarar iium pouco nelles. Eftes mefmos fe

divideni ainda ; huns vao fazer aíTento na Italia (32) ;

e dos coftumes deíles rrais aJ'guirias teftcmunhas efcrevé-

raÓ (^3)" outros entrao pelas GalHas , e dahi paíTao á

Efpanha (34) , e come^ao a debater-fe com os Pó-

iTiefmo Rio. Tinha cada huma deñas claíTes leu Principe, nafcidos

huns e outros de duas ragas celebres nos leus Annaes.

(32) Os Oñrogodüs ,
que depois de varias alternativas fe haviao

eftabelecido na Thracia , atacaran , depois da morte de Thecdofio ,

o Imperio Romano , commandados por Alarico , e depois por feu fuc-

ceíTor Athaulío : o cual calando com huma Irma do Emperador Ho-
norio , cedeu da conquiña da Italia , e fe retirou ás Gallias com hu-

irá parte dos Wifieodos , cuja íurceíTaó veremos em outro lugar. A
outra parte dos Wifigodos ficou ainda na Italia , e poz no throno a

Odoacre , que fe conta por ptimeiro dos Reis da Italia: mas fen-

áo vencido por Theuderico
,
que viera da Thracia com os feus Of-

trogodos , comecou a raca dos Oñroecdos da Italia , cujo Reino
durou até fer deñruido por Jufliniano em 552.

( 3j ) Os elogios
,
que fazem da humanidade e juflica dos Go-

dos Salviano , Procopio , Enodio , CaíTiodoro , Warnefredo , Bremen-

íe &c. , e que Grocio recopílou no feo Prologo á Hiñoria dos Go-
dos ,

pertencem pela maior parte aos Oflrogodoj , que leinárao na

Italia: da juflica dos quaes tira o mefmo Grocio erta conclufaó

:

"Hiñe factnm ejl , ut toto iilo bello , (jiiod ¡n Italia gc/itim e/i ab Jit/li'

nianeis ducibus milla aniqiinni Civil as a Gothis fpoñte fuá defecent : im-

mo notat in Arcc.ua Hi/icria Procopiai in Africam , Siciliam , Italiam ,

f)UniJJ¡iiias homintim térras ditm Juh Wavdalis , Goílúfcjiíc fuere , cum

Romano Imperio tetram vnjiiltitem inditctam : y.Janec¡ite Jii]ais cullijftmi ,

€lementijfimiijtie imperii formam ctnfpicere vcliicrit , ci ego legendas

cenfeam Regiim Ojlri'goíborum cjfifclas ,
qiias Citjftodcrits collecínt edidit.

Vejaó-fe paiticularmente no Liv. II. as epift. 25. 24. 43. no Liv. Vil.

a ep. 2$. e no Liv. VIII. as ep. 5. 9. 15. e 25.

( 34) Athaulfo , que já aciina diíTemos le recoIhOra ás Gallias J

palTou tambem á Efpanha ; e foi morto em Barcelona ( Orof. L. 7.

c. 43 V. e tendo tamhem a mefma qualidade de morte feu fuccef-

for Sigeiico
, que durou poneos dias , Ihe fuccedeu Wallia ; o qual

já íe diííe a deftruicaó rué fez nos Silingos , e Alanos , mas deJxa-

da depois diíTo a F.fpanha tornou a retirar fe para as Gallias , e fe

eñabeleceii na Aouitania (5". IJidor.') donde ftu Filho Theuderico,
e feu Neto Tiuirifuiundo continuárao as conouiñas : e Theuderico
Jrmao e liiccefíor de TI uriliiumdr) palTou á Flpanha pelos annos
de 45 0. ; deftiuio o Suevo Rethjaiio ; c voUando da Galliza vence-
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vos ,

que occupao a Lufitania , até della fe fazerem fe-

nhores.

^ VI. Vejamos fe em quanto fe confervao em armas po-
Quai o (Jemos divjzar da fuá Índole al^uma couía mais , que eí-

ciei ? fe como frenezim de guerra , na qual de continuo fe

eftaó cevando (35'). Eífe habito de vida fallos com ef-

dor pela Lufitania, dertruindo Braga, e oiilras Cidades , voltou para

as Gallias , mandando com tudo huma parte do exercito para a í5e-

tica , outra para a Galliza
,
que junto a Lugo deftrogou os Suevos,

e ficou fenlior da maior parte da Elpanha , fóra o pouco que os

Suevos ainda poíTuiaÓ , e a pequeña authoridade que o Imperio Ro-
inano coníervava na Tarraconenle , e Carchaginenfe : defle Principe

pode ver- fe o elogio em Sldon, Apollinar. Lib. 1. ep. 2. De feu Ir-

maó , e fucceíTor Eurico bem fe labe as hoflilidades
, que fez na Lu-

fitania , e no teño da Efpaiiha , efpecialmente na Tarraconenfe
(^S. IJlJor.') : onde tomou Pamplona, e C^aragoga promovendo limitem

rcgni fui ([como diz Si'lon. Apollinar. Lib. Vil. Cap. 6.) ou ( cnmo
diz S. Gregor. Turón. Lib. II. Cap. 25.) excedens Hifpanuin ¡imiten.

No tempo de feu Fillio Alarico II. nao le falla em vinda á Efpa-
nha. Depois falla S. Ifidoro em hum fillio defle por nome Gifalei-

co refidente em Narbona , que depois de varias aventuras veio á Ef-

panha ; e por fim foi vencido por Theuderico Rei Godo da Italia ,

o qual teve g Reino da Efpanha 15. annos , e o entregou a leu

neto Amalarico para hir viver na Italia. Morrendo Am larico , e

acabada efta raca de Godos , foi eleito na Elpnnha Theudis ; em
cujo tempo houveraó fucceíTos profperos contra os Reis Francos , de-
baixo do comiTiando de Tlieudifelo o leu General • o qual Ihe fuccedeu ,

e foi , como feu anteceflbr , aíTairmado. Eleito Agila , e vencido na
guerra , que fez aos Ci)rdovezes , f© recolheu a ¡Merida , onde foi

aífaffinado ; e em feu lugar entrou por eleicao Athanagildo , que de-
pois de ij. annos de reinado morreu em Toledo. Foi logo elei-

to em Narbona Liuva , o qual no íegundo anno de reinado cedeu
o Reino da Efpanha a feu Irmaó Leovigildo ; o qual entre as mais
conquisas fez a do que os Suevos occupavao na Lufitania. Hifpania.

(^ diz Santo Ifidoro ) magna ex parte potitus ; nam antea Gens Getho-
rum angujlis Jinibus aríiabatiir.

( j 5 ) Era tal o enthufialmo dos Godos para a guerra , que quan-
do Filoftorgio ( Lib. lí. n. 5. ) conta que Ultilas traduzio em
vulgar a Efcriptura Sagrada, acrefcenta : exceptls Libris Régnornm , eo

(jubd illi res bello gc/ias contineant ; gens autem illa bellis máxime dc-

leSletur , iS" frueno potius opus habeant ad bellicos Ímpetus cemprimendef 1

quam caleari t í¡uo ad príslia ineitenlur.
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feito barbaros, mas nao os degrada de homens : fórma-

Ihes vicios prcprios , c fórnia-Jiíes virtudes. A falta de
domicilio e habitagaó fixa Uies fomenta o elpirito de
liberdade j foliando fácilmente o vinculo, que os ata a

hum Chefe , de quem fó na guerra dependem. Daquí
vem o reprefentar-íe-lhes injurióla a fogeigaó , a que a

altivez Romana ñas primeiras allian^as os quer reduzir

(36): daquí vem a diíHculdade de fe civilizarem
, que

faz com que hum dos leus melhores Principes , eñabe-

lecido já ñas novas conquiílas , depois de afincada di-

ligencia pelos fogeitar a miáis }:olicia , del'efpere da em-
preza (37). A falta de irñiucjaó Ihes faz artribuir á

logeigaó das eícolas a timidez que encontraó nos Pó-
vos conquiílados (38), e os afierra mais á lúa igno-

rancia.

( }6 ) yínno 14. Imperii Valeníis (diz Santo Ifidoro ) Gcíhi . . .

ni/ vidcriint fe oppiinii a Rcniútiis cent i a ciiiJiicUidincm ])rvpii<£ libtrta'

íis (i(¡ rtbeHandwn ccacii Jtint , Ve.

( ^7 ) De Ataúlfo, fucceíVor de Alarico, refere Orofio ([ Liv. Vil.
c. 4j. ) de relacaó de teñemunha de ouvida : ¡jnod Ule ctim ej/et

animo , vtiUms , ingcnipijtit: nim'ms , refeire Jtiuiis ejjei Je imptimis ar-

dentcr inhiojje , nt cblitercto Rofíiano ncniine , Roniúniím aune fcliim

Colhoi iim Imperiíini V faceret , V vocaret ; ejjeltjiie , ut viilgoriíer lo-

«jttar , Gütliia quod Remanía fuiffct • fiercttjue rttnc Aíavlphtis (jiied qticn-

éarn Ctejar Atiguflus. At ubi multa expericnlia piibovijjet neijiie Ccthes

ullo modo parere Icgibus pojje prvplcr c^rxnotom brrbarien- , ñeque Rci-

fublicíe interdici Leges oporíere
,
/ine (¡iiibm ReJ) iiblica ncn eji Rcffubli-

*a , elegijje fe Jaltem , ut gloriam Jibi de rtjlituendo in integrum ,

0ugendo(jue Romano mmine Cotliorum viiibas qu^ercret , haberctiirtjue

cpud pijleres Romana rejlituticnis auílor
,

pcjiíjiianí efje non poliurot int'-

wnutator. *

( j8 ) Volebat . . . Amalo funtlia (diz Procop. de bel. Gcfh. Lib. Ti

mpud Grot. paa, 14J.) injiilui Aíholaricum in nirduní ^ (¡ito Rciiianoium
primores fnleiil : iia(]ne O' Indi magijlrinH ei dederot . . . iVrfi prcbul'an-

tur hxc Golhis . . . cxpo/hilabant ncn rei{<¡ ptie> um netjne ut Rf^iPi de-
ceret , edncori : mnlium obeffc a virtiiU ¡ilteros : «5" fenili in/lilii!icne

dejici pleriimque ,
«3' «</ metum incnrvari indrlem. Qui mogmt ñiijuriis ,

^ni bello decora Jit qiitejltnrtis ^ deberé ¡ibei inii a nirgi/imiim meta ,' ar^

mis Iroñnndií erndiri. N ec Theiidcrico quidein plociiijje tiUrs Golhornm
fuiíes ad Ludum hilítranum ntitti , qiiippc fvlitum dicerc Jiert non pojjc
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Mas fe a guerra os faz ferozes , tambem os faz fo-

brios , e continentes ( ;?,9 ) : Se os nao deixa picnder

dos la^os civís , nao os defprende inteiramente dos na-

turaes de liumanidade , e de honra
,

que umitas vezes

praticao com os vencidos (40). nem iiies ananca do
corajao os lentimentos de juílija , de que a Hiíloria

conferva varias próvas ( 41 ) j nem os da graiidao , a

quaJ chega a triunfar da fuá rude independencia até ao

ponto de buícarem inftruir-fe da Religiao dos leus Bem-
feitores , e Amigos para melhor fe unirem com elJcs (42):

e á proport^aó que a Religiao Ihes entra nos ánimos
,

pofto que com a delgraja de llies entrar Jogo iníicio-

nada de erros (4]) , iiies faz moílrar no meio melmo

tít (¡til d'tdicijciit jiíia^ra cxtimejcere , ad contemptum enjhim , ¡la/laruti-

fíite aíj~ur-^c\xnt . Co^itandwn ipji Theudcricunt tanto tcn\irttin dvinito in

re<^i>¡ , ni/i jas anhorttm jpíllelur , alieni poíjcjjione morlmtm , (^ui liltc-

Tas , nc audiiu íjutdein alti-^i/Jct. (¿uare tu i¡HOi¡ue Q oiebat ) , ngina ,

Jitto'tiíos ijios jiibe VítUre : Aihalarico aii'em J titiles da cujevns , tjtii cnm

ipfo ad miiiinem jetutem pervcnunies « aiiilvres ipjl Jhil impcrandi , ila itt

mos cji nobís Biirbnris.

Ci9) Vcjaó-le algumas próvas dillo na nota 18.: vej. Piocop»'

Malch. , &c.

(40) Alfim o attertao Ornfio , e Santo Ifid.^ro , o qual diz;

Vnde iS" hitciijijue R mani
,

qid in legnu Gotlionmi conjijlunt , adco am-

ple¿litntitr , ut meliits lil Hits cum Goihis pnuperes viverc , (¡uain inler

Romanos potentes efjc ,
€5' gmve j'gti'i trihiiti portare.

(41 ) IHo mefmo fe prcSva allim do c]ue acaba de fe citar na no-

ta antecedente , como do que já i'e diíi'e na nota 18.

(42) Fallando Santo ifidoro do ibccorro que o Godo Fridi-

gerno pedio ao Emperador V alenté ^ de que tambem faz mencao
Sotrat. Liv. IV. c. 5 }• ) acrefcenta : Hujus reí gratia legato) cuní

muneribiis ad eiim Impcratorem inillit , ?7* dofíorcs proptcr Jujcipiendam

Chri/hanje Fidel reguloni pofcit , ^c.

(4O J^ antes deíla inftrucqaó , que os Godos tinhaó bufcado de

Religiao no tempo de Valente , havia alguma coufa raiado entre al-

ies a luz do Clirillianifmo. Os Chriiláos
,
que elles leváraó capti-

vos da Capadocia na invafao que lizeraó ao Imperio Romano pelos

annos 260. , introduzíraó o Chriílianifmo em alguma parte dos leus

dominios ( Pliiloftorg. Liv. lí. n. j.) 1 ^ delles era Biipo Theofi-

lo , que aíTíftio ao Concilio de Nicca ( Socrat. Li6. II c. 41. ) ea con-

feiva5a6 que nelles teve o CluiíUaniliiio fe vé de S. Bafilio C^p- ii^-^.
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io furor da guerra refpeito , e accatamento ás coufas

Santas (44).
Eíles didlames gravados no coracao fazem todo o í. Vil.

íeu Código Civil: a fímplicidade da vida guerreira , e
^°-^Vor-

a falta de letras nao Ihes deixa fentir a neceíTidade de mar Co-

Leys efcritas. Porém á medida que vaó gozando do ocio,^'g°* '^^

e obfervando o viver dos Naruraes , Ihes vai appare-

cendo aquella neceíTidade : nao adoptaó com tudo as

Leys dos Póvos vencidos, que Ihes nao pódem ajuftar;

deixao-lhas ufar , e até Ihas ageitaó ao eílado prefen-

de S. Ambrof. in Lite, c. z. : de S. Agofl. de Civ'tt. Det. Lib. XVIII. e¿

5 2 : de Santo Epifanio Ha:ref. 70. c. 15. : e de Orofio , &c. o qual fal-

lando de Atlianarico diz : Chñftianos in gente fuá cradelij/ínié perfccutus

ífc. E o mefmü repete Santo Ilidoro : qul pofecutione erudclijftma ad"
verfus fidem commotá , volnit fe exercere contra Gotlios , c¡ui in Gente

fuá Chrt/íiani habebantur , ex quibus plurimos > (¡ui idclis immolare non
etíjuteventnt , martijres fecit. Alas como ao teinpo que tratavao os
Godos com o Emperador Valente era tao raro o Chriftianifmo entre
elles , procurando inftruir-fe nefle tiveraó a infelicidade de logo Ihes
fer contaminado com os erros de Ario ; e o Bifpo Ulfilas

, que lia-

via fido para elles Aportólo do Chriflianifmo , feduzido pelos Árl-
anos , o foi depois do Arianifmo QSocrat. Lib. IV. c, jj : Sozom,
Lib. VI. c. 57.: Theodoret. Lib. IV. c. 37. Orof. Lih.VlI. c. jj,:
Jornand. de reb. Get, c. zj.)' Com tudo que ate o fim deíTe fecu-
Jo IV. , e principios do V. houveíTem alguns Bifpos Catholicos dos
Godos de deítiidlos , que fe nao contaminárao logo da herefia , o mof-
tra Tillemont tom. VI. p. 609.

( 44 ) Fallando Santo Ifidoro ( depois do Orof. HiJI. Lib. VII,
t. 39 . e de Santo Agoflinho de Civ. Dei Lib. I. c. i.cr 7. Lib. III,

c. 29.) na tomada de Roma por Alarico, diz: taní autem Gothi cle-

mentes ibi extiterunt , ut votutn antea darent , «fuod fi ingrederenlar ur-
bem

, quicumcjue Romanorum in Locis Chri/li inuenireltir , in vojlationent

ttrhis non mitteretur. Po/i boc igititr votitm oggrej/i itrbem , ómnibus ^'

mors O' captivitas indulta ejl , (jui ad Sanílorum Limina cinfugerunt. Sed
V ^ai extra ¡oca Marttjrum erant , VT nonien Clirijii , e¡r Sanílorum no-
minaverunt , V ipjís fimili mifericordia pepercerunt : e conta depois luim
cazo , que bem prúva efta reverencia á Religiaó. Senielliantemente
fe portou Totilas no faque , que deu a Rom.i , como vemos em
Procopio , e em Paulo Warnefredo Hijler. mifcel Lib. XV. Sobre a
piedade do Oftrogodo Theuderico pódem vOr-fe Sidonio , Ennodio ,
Caíliodoro , Zonaras , Warneíicdo , &c.

Tom, VL T
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te de fog^ijao a fenhores de differentes coílumes (4)).
To'os fabem que Alarico he quem faz ordenar hum no-

vo Código ( 4Ó ) compilado do Romano ^ cuja autho-

ri.kd^ fe ellende por largas idades , e paizes ( 47 ) :

( 45 ) Confervou-íe por muitos lempos efla differenca de coílu-

me? I e muneiras entre os Godos , e os Natiiraes do Paiz : efles fe-

guiaó as Leis Romanas , faüavau Latim , e trajavau á Romana : os

Vencedores tinhaó as lúas Leis e eñilos proprios ; por lingoa a Cél-

tica ; por venidos pelles : ulavao de compridas guedelhas ao aveíTo

dos Romanas ; e nada era para elles taó humiiiativo como o cor-

tar- fe-!hes o cabello: por iflb a decalvagae entra tanto ñas penas»

com que cafliiíaó os crimes. Fóraó depois pouco a pouco adoptando

alguns do? coílumes do Paiz. De Leovigildo diz Santo Illdoro : Fri-

mus , . . ínter faos regaH vejle operías in fnl'w refedit ; nam ante eunt

S¡y habitas » iS" confáfjus conunimis tit populo ita tS" regibiis erat,

(46) Bem fe labe que foi Alarico fiiho de Eurico n cue man-
dou formar para ufo dos Póvos vencidos lunn novo Código do Direi-

to Romano , extrahido dos Códigos Gregoriano , Hermogeniano , e

principalmente do Theodoíiano , de algumas Novellas , das Inflitui-

coes de Caio , e de algumas Sentencas de Paulo : o qual he conhe-

fido geralmente pelo nome de Breviario de Ar.iano ; e foi publicada

na Cid.ide de Aire na Gafconha a 2. de Fevereiro de 50&. Nelle prc-

ftwne Alarico de reduzir, e aclarar as Leis Romanas: Vtilitates pcpu-

U no/íri ( diz elle ) propitia Dlviniíate traíiantes , hoc queque ,
qiwd in

íegibns videbatur iniquiim , melicri deliberatione corri^imns , itt oninis /«-

gimi Romanarurt , í¡J* antiqui Jinis objcuritas , adhibitis Sactrdotibits »

«c Nobilibus viris , in hicem intelligenti<€ meliorls dediiíia refpleiirieat ,

tS" nihil liabeatttr ambignuti , unde fe ditititrna , aitt diverfa jurganiiiim

impiignet cbjeHio. Qtilbits ómnibus enucleatis , atquc in ununí libriim
,
pra-

dentium eliilwne , colleííis , h£C
^

que excerpta funt , vcl clariori inter-

jtretatione compojita , venerabilittm Epifcnporum , vel eliñorum Provincia-

lium nojlrorum rcboravit ad/enfus. Nefte Código ( como obferva Rit-

ter Ep. prelim. ad Codic. "Theodof. Gothofr. ) fe omittíraó muitos tí-

tulos e Leis do Código Theodofiano
,
que nao ^era6 adaptaveis aoS

Póvos Romano- Gothicos : e os Jurifconíultos ó' acctifao de cftropear

,

e perverter o fentido de multas Leis ; e de qtje as Inteipretacoes

attribuidas a Aninno mais exprimem a (-rarbarie do tempo
,
que a men-

te dos Romanos ( vé/a íe Schulting. Frcefot. ad Jurifprud. anie-Jufli'

niíin. ) : com tudo eíTas mefmas Interpretacóes paflarao por Leis Ro-
manas , e por raes fe ficárao allegando : como pode ver quem confuí-

tar as fórmula} Sinnoudicas , e o que ahí nota Bignon ; e tamben»
Gnijtofrc-lo no Prolog» ao Código Thccdojiano cap. 6.

( 47 ) Por alguns feculos ¡ e entre varias Nagoe» fe ficou allegan'
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com ludo no da Efpanha
,
para que principalmente fó-

la feito , he onde menos dura ( 48 ) , e fe confunde

mais de-prella a Legislacaó Romana com a Gothica.

Já antes da formagaS daquelie Código para o ufo
J;

'^"^*

dos Naturaes , tinha o Rei Eurico lanjado os primeiros e cofiu-*

fundamentos de huma Legislajao Patria (49). Crefce "^",'
<^i'«

conhecidamente eíle edificio com o trabalho do Rei j'íamübi»

que de todo fez Gothica a Luíitania com o reílo das ra Oos

Efpanhas (5-0). Aquí primeiro que em qualqucr outra
co'lí^os

conquiíla le comeca a deí'manchar o muro de divilao , voma-

que ha entre Godos e Romanos : a uniformidade de""'"

Religiaó, que abragáraó (fi), he íem duvida o primei-

do efte Código com os nomes de Lecc Romana , Corpus Thcadojianum ,

L,ex Tlieod»Jiana (veja-fe Golhofr. no lugar cit. c. 5 . ). De que entre

os Francos ficaíTe por largo tempo durando o Teu uto laó prova os

reftos , que delle ha nos Capitulares , e ñas Fórniulas , ex lege Rt-
mana , as quaes com efFeito delle laó tiradas. Que tambera foíTe re-

cebido dos Póvos da Italia o moflra Carlos Pecchia ( vol. 1. Lib. I.

c. 4. ) • E he lem duvida que na meia idade teve grande voga. Com
tudo como nefte Paiz foi abolido o feu ufo, paíl'ado feculo e meio,
por ordem de Reccefvintho , e fubílituido a elle o Código Wifigo-

thico
,
por iíTo nos nao eílendemos mais em o analylar.

(48) A Leí
,

pela qual Reccefvintho abolió o ufo do Direito

Romano ( que no Código Wifigothico he a Lei 10. do tit. 1. do
Liv, II.) le aíTenta fer do anno 657. (véjate Gothofr. Proleg, ai

Cvdic, Thcoduf. c. 7. ).

(49. ) Santo Ifidoro (^Chron. Goth. £r. 504.) fallando do Rei Eu-
rico , diz : Suh hoc Rege Gothi Legum In/tituta fcriptls haherc cxpc
ritnt ; nam antea tantiim meribus ,

^' conjuetadine tenciontur. Nerta autho-

ridade fe funda provavelmente o que a elle refpeito dizem por mait
palavras os Efcritores Efpanhoes D. Rodrigo Ximenes Rer. in Hifpan,

ge/iar. Lib. II. c. 10 : Affonfo de Canhagena Anacephul. ^fg- Hi/pan,

t, 16. Andfé Gomes de Caflro no Prologo ao Fuero Juzgo , üfc.

(50) A refpeito de Leovigildo diz Santo Ifídoro (Loe. cit. arj

611.). In Legibus queque ea
,
qu£ ab Eurico inctnditc C0njllluta vidC'

hantur , cerrexit ; plurimas Leget pr /éter m'i[fas adjici^ns
, pleí afijue /«-

perjluas auferens. VOja-fe o que diz ao mcfmo jefpeito o refendo An-
drc Gomes no Prologo citad»,

(ji) Bem fe fabe que o Rei que fuccedcu ao que eHabeleceu
aquí o Imperio Gothico , ifto lie, Rcccaredo I. abjurou o Arianifmo.
In ipfii rtgni ¡tú (X9réiii ( dix » fallando delle , i». líidoio Chrett, Qi"

T ü
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ro niDVcI : a dependencia, que a ignorancia da agricul-

tura , e das artes nos Godos faz que eftes tenhao dos
Naiuas, nao concorre pouco para os hir unindo; mas
dois mais poderozos agentes defta uniao fórao a permif-

faó das alliancas (52) conjugaes , e a abolijaó da autho-

íJiiir. ^ Cathvl'icam Fidem oii.ptus , totitts Gothic^ Gent'ts popules inoliti

errorís labe difería ad culimu rcHje Fidel revocgt. E no Concilio que
o tnefmo Rei convocou a Toledo no 111. anno do feu reinado

, pa-

ra le fazer a folciiine abjuraqao do Arianifmo , diz elle, fallando aus

Pa.lres : Adcji . . . omnis Ge:is Golhoram ineli/ta ,
ü* feré omniíim Gentium

gemiina virilltatc opinata , cjUiC lUet fuoriini pravitaU dcHofiim a Fidel ha-

¿Icnus , vel wútate Ecclejl^ faerlt Cathollcje legregata , toto nune . . •

niecum añcnju coticordans , cjus Ecclejijs communlonl particlpatiir. ...
iNec Gothoram folct converfio ad cumalum noJli-jC mercedls accciJtt ; (¡ulni-

mo iS' Síievorum Genth infinita multitttdo ,
quant prtejidlo Cteld/ii nojlro

regio ¡tihjecimus « alieno licet in ¡i^rejini deduítam vitio , n-jiro tomen

nd verilatis oñgincni /ludio revocavimus. Pódem ver fe acerca della con-

veríaó a Carta de S. Gregorio Alagn© a S. Leandro , que para ella

tanto concorreu ( Lib. I. ep. 41.): ® ** ^^^ ^ mefmo Santo Papa
efcreveu ao Rei Reccaredo ; e no Livro líl. dos Diálogos o cap. ji.

(52) Toda a vez que hum conquiftador politico quiz dar firme-

za e perpetuidade á fuá conquifta , eftabeleceu a allianga conjugal en-
tre o povo conquiflador , e o conquiílado. AíTim o fez Alexandre

M. (véja-fe Arrian, de exped. Alex. Llb, Vil "). Airun os Romanos
quando quizeraó enfraquecer a Macedonia , determiná'aó , que nao hiu-

veíTe uiiiau por cafainento entre os Póvos das Provincias A Lei i,

do tit. 1. de Liv. III. do Código Wifigothico (a qual he de Rcc-
celvintho) tem por epigrafe : Uí tam Gotho R.>mananj , (juam Romana
Gotham matrimonio llccat fociari : E expondo no contexto os inconve-
nientes

, que refultavaó da prohibicaó dellas alliancas , continúa : Ob
hoe mcliari propojito falubrker cenfentes , pilfcte Legls fi:mota J<:ntentla ,

hac in perpetuum valllura hge foncimus , ut tam Gotlius Rvmanam ,

i^ttíim etlam Gotham Romanas, ft fihi conjagem habcre volue^it ^ piíemlf-

fa pctitione dlgnljjima
,

facultas eis nuhendi fubjaccat. A prohibiqaó ,

fjue d'antes havia era tanto da parte das Leis Barbaras , cout) das

Komanas. Dos Germanos diz Tácito Qde mor. Germ. c 4. ^ l.fc op'f

nlonlbus eonini cccedo
, ^ui Germanice populas nullts allis aliarum nalie-

itum eonnuhlls Inferes prcprlam , 13" Jinceram , Cí' tantum fui fimllem gen'
ie<n extitije arbiirantur. Na allianca , que os Oftrogodos fizeraó com
os Ruges , logo excepruáraó a conjugal : vitatis tomen muiurum alle-

narum connuhils , nntlonls fuje línmen pura fobolls fucccíjiont opud fie con-

Jervarunt (^ diz Procopio de bel. Goth. Lib. III. c. 2. ). O melmn at-

sefta E^inard a reipsito dos Saxóes como refere Adam Micmc^Je
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ridade do Direito Romano (53). Vaó por tfFeito def-

tas providencias compenetranco-le mutuamente os ccflu-

mes das duas Gentes ; e defte mixto cara(fler íe vai for-

mando lium novo Povo , ao qual em confequencia fe

vai accommodando mais e mais a Legislajaó. Os dois

Reis 5 que mais concorrérao para aquella uniformidade
de coftumes , e de Legisla^ao, laó t?mbem os que mais

cuidad de reduzir efta á ordem (54) > e forma de Co-

(^Hijlor. Lib. 1.) neíías palavras : Generis (jiioíjue , fie nohilltatis fuje

providcntij/imam ciirain habtntes , nec fucilé ullis aliaiuin Gent'mm , vel

Jibi inferiorum connuhiis infcEii ,
prcpriam , «?* Jincerain , tantnnicjuc Jl-

bi Jimilem gentem faceré conati funt. Pela parte das Leis Romanas
bem fe fabe que os connubios com as Gentes Barbaras eraó prohi-

bidos até fob pena capital » como fe colhe da Lci i de nupt. Gent,

Cod. Theod. Lib. j.

( $ { ) Alien je Geníis Legibus .... imbiii .... ad negotioriim dif-

€uJfionein üf refiiltcmus , V prohibemus . , , adeo cwn fiijíciat ad j'ifl't-

tix plenií ndinein C5* prejcrittatio rationttm , tS" competentium ordo verbo'

ritin f
(jii£ Codicis hiijtts feries agnofcitur conlir.ere « noluinas Jive Roma-

nis Legibtis
,
/tve alienis injütulionibus amodo anipliits convexéiri : diz o

Rei Chindafvintlio na Lei 9. do tit. i. do Liv. II. E o que leu Filho ,

c SucceflTor fez em contemplaqaó defia difpofigao, fr pótie ver das

Leis I. 5. e 10. do mefmo tit., que ainda teremos de citar em ou-

Iro lu^ar.

( 54 ) Sao eííes ns Reis Chindnfv'mtho , e Reccefvlntho, Na6 dei-

xáraó com tudo de concorrer alguma coiza para a Legislacaó os Reis p

que niedeiaó entre Leovi^ildo , ( o cual já diíTemos quanto concor-

reu ) e Chindafvintlio. He porém de notar que todas as Leis ante-

riores a Reccaredo I. nao ten) por epígrafe irais que a palavra anti-

cua callando n nome do Legislador , talvez em odio do Arianilmo ,

que (eus Aiithores profeíTavao- Os nomes de Reccaredo , de Gtindema-

ro , e de Sifcbuto achaiiios nos na epígrafe de algumas 1 eis : e no
contexto deñas adiamos que a Lei ij. do tit. 2. do Liv. Xll C 1"®
he de Sifebuto) f.iz mencao expreíTa de Reccaredo como Autlior de

outra : e Sitehuto he tambcín allegado como tal na Lei 1 5 .
dn mef-

mo titulí). Mas nao confía , que edes Reis traballiafleiw em oidena-

^aó de Código. Quanto ao Rei Sifenondo ; íe lidUveflTemos de dar

crédito ao original do Fuero Jut.go , vCmos nelle a iurcripcnó feguin-

te : Efte Libro fu fclto de fej/enta e feí/í Obifpoj en o IV Ccnceyo de

Toledo ante la p>efencia del Kíy D. in/nundo : á qual faifa attribuica6

v'onjeftura Villadiego que dcra caula o tOr-fe aquelle Rei occupado
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digo Nacional , até que pelos cuidados do Reí Egícsi

em concertar as Leis de fcus PredeceíTores , das quaes com al-uma? ,

que elle mefino , e Santo Ifiioro compuzeraó , fez a piimeira Reco-

pilagao
,
que fe confirinou no IV". Concilio de Toledo Alas e(\o

mefnio fado nao he apoiado ein algum monumento que faqa fé : no
ñm das notas , que o Cardeal de Aguirre faz ao dito Concilio , diz :

Eodein Sifenando reinante , 'üf intra huc tpfttni Concilufit volunt ali<juot

Vtri eriiditi probatitin fmffc volumen illud Legum Golhicariim
, fuiui Fo-

rum Judicum ,
/ive Fuero Juzgo , dlci eonfacvit, Alii id ucctiiilJc vlunt

tempore Chinthila in regno faccejjoris. Crcdlhllius autem ejl id volumen

'multo ante inchoattun , ac Jucceíja temporum addituin , aiiíjuam maiorent

átitííoritatem naílum fuijfc intra lioc Concilluní , et pojiea fub Rege Chin-

thila pariter novls Legihus auíluní fuijfe. He certo que a dirtribuiqaó

deftas leis em Livros , e títulos parece antiga: pois que ChindalVmtho

que comecjou a reinar feis annos depois da morte de Sifenando na

Lei 4. do tit, j. do Liv. II. citando outra Lei diz: Q."^ ccntinentur in

Libro VI, tit. I. era 2. E 3. Lei 5. do tit. 2. do Liv. VI. (que he

das que nao tem nome de author ) cita outra por ertas palavras

:

QueC in hoc Libro VI. Jub titulo 2. era i. &c. E Reccefvintho na

Lei I. do tit. 1. do Liv. II. diz: Harum Legum corrcElio , vel novel-

Jarum nijlraruní SanEiionuní ordinata eopjlruíiio
, ficut Jn hoc Libro , &

ordinatis titulis pojita , et fubfequenti ejl ferie amiotata. E na Lei 4.

do tit. 6. Liv. V. cita como Lei antecedente huma que com efFeito

no Código fe acha immediatamente antes com a infcripcao Antiqua,

O mefmo faz nr Lei 17. tit. i. Liv. lí. E a Lei 4. tit. j. Liv. III.*

tambem cita a antecedente: aífim como a Lei 5. tit. 2. Liv. XII.

Na Lei ij. do tit. 5. do Liv. VI. cita Egica como antecetknte a

Lei , que no Código com effeito Ihe precede . fegundo fe conhece
da materia para que a allega ; a qual Lei he de Chindafvintho ; di»

zendo : Superiori quldem Lege dominoruní indifcretam f^evitiain á fervo-

rum occifione privavimus. A Lei 18. do mefmo tit. , em que íe acha

a epigrafe ; Antiqua noviter emendata ; fallando da applicagao dos bens
do parricida diz : Oinnent vero Jubjlantiam fuam hícredibus occiji

, juxta
Lcgis ftiperioris ordineni , jubeniits addici : e com effeito aífim fe dif-

poem na Lei antecedente , que he de Reccefvintho. A Lei 8. do
tit. J. do Liv. VIL , que he de Chindafvintho, e trata de falfidade,

e dolo em centrados , qusnto ás penas fe refere á Lei antecedente i

juxta tenorem fuperioris Legis. A Lei 9. do tit. $. do Liv, V., que
tem a epígrafe : Aníitjua

, ( e que por iíTo no Fnero Juzgo tem Ew
rici ) diz : Nam de pecunia commodata fecundum fuperiorcm Legem v«<
lere , et obfervore cenjemus : e com effeito na Lei antecedente fe tra-

ta da materia. Com tudo deílas citagoens nao fe pode tirar provaí

para o teinpo , em que as Leis fe reduzírao »^ ordcra do Código |
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porque como véiros que em muitas fe citao outras
, que pofto efte-

jaó collocadas antes no Código • íaó niais modernas em data , deve-

nios concluir ,
que eíTas citagoens fóraó accrelcentadas pelo compila-

dor , e talvez todas l'ejaó da compüacno feita por Egica. A rtfpeito

da epígrafe Ant'iqua , alguina Lei íe aclia com ella
, que pelo con-

texto íe moftra fer aííaz moderna , como v. g. a Lei 7. do tit. 5.

i-iv. III. que fe vé , fem embargo de ter a dita infcripcao , fer de Egica,

citando a determinacao do Concilio de Toledo á cerca dos fodcmiticos,

a qual fe acha com eflfeito no Can. }. do Concilio 16. de Toledo. Was
os ditos Reis Chindalvintho , e Reccefvintlio iaó os de que fe acha

maior numero de Leis no Código : e quanta authoridade eííe ultimo

Ibes deu , e quanto trabalhou na fuá conpihicao fe vé de varios lu-

t'ares. Na fobredita Lei 1. de tit. 1. do Liv. II. ás palavras ácima
.itadas feguem le ellas : Ita ab anno 2. regvi nc/lri a la. Kc/. Iso"

vcmbr. in cmiíHs perfonis , eic gentihits vcjJne omplittidinls imperio fiib-

jitgatis innexiin: fíbi a ncjlra gloria cbtiniot vaUrein. E na Lei lO. do
inefmo tit. : Nullus prorjus ex ómnibus regvi rijlri pr^etcr Jume Libriim *

^ui nuper ejl editiis , otijiie fecimdum ferieni hiijits avwdo tramlatiim Li-

Ircim olitim Legnm pro quocumqtte negoíio in judicio cfferre pertentet»

E na Lei 5. do inefmo titulo (cuja infcripqaó , coino da primeira ,

jiC : De tempere , tjiio dcbeunt Leges ewendat<e valere^ diz, depois do
preámbulo : Ideo I^eges in hcc Libro ccn}cript(is ab cnno 2. bonéC me
moriré Domini , V Geniloris mei Chindcfvinthi ^cgis in cunEiis perJoTtis ,

ac gentibíis ncjlrds ov.pliladims imperio Juhjiigatis cmni robore decerni-

mus , ac jttgi mnnfuras objervantia covfecromus : ita iit reliílis illis ,

^uas non ésquitos judicantis , fed libitus imprefjcrat potejlctis ; evociiatif-

^ue jiidiciis , V ómnibus Jcripturis earum ordinalione conftílis , háB fcléC

valeant Leges
,

quos aut ex anliijuiíate jujic novimus , aut tenemus ,

¡sut Ídem Genitor nojler vel pro íeijulíote judiciorum , vel pro aujlerita.'

te culparum vijiis ejl ven iwmerilo condiriiffe ; prolalis j feu connexis aJiis

Legibus , (¡nos rif/Iri cuJniinis fíi/Iií^iuii) ¡luUcicH pr^ejldens llircvo , ccram

imiverjis Dei fonlVis Sacerdo'ibus , cimUtjijue Officiis Falotinis
,
jubentc

"Domino otíjue favente , audientiiim univerfali ccn/enju , edidit , V Jor^
movit , ac fut£ gloriiC tilnlis annoíavit. E ella Lei fe nota no Fuero

Juzgo fer feita 110 Concilio Toletano VIH. em cujas Aílas coiT^ffeito
vimos , que na falla

, que Reccelvintbo fez aos Padres , \nfi. diz :

In legum Jenlentiis qu^e aut depravóla con/ijlunt , aut ex fupcrfiuo , vel

indtbilo conJeSla videutur , m/Ird: Serenitotis ficccmcdonle ccnjevfu , //«ff

fila, qti£ ad Jinceraní jiijiitianí , V negoiiorum fufficieníiam ccnveniunt ,

inordinetis. O Rei Ervigio tambem na6 fni ocJofo a refpeito da Le-
jijlaqaó: álem das muitas leis , rué delle vemos no Codifro » a ref-

peito da ordenaqao derte di? aos Padres do Concilio XIL de Toledo:
(¿ttidtjuid in nojira: ghii£ Lc^ibiis abfurdum , (juidquid JuJUíÍk' vidclUT

tjji eonirariim unaiñmilalis vejir^c judido cerri'¿atu)\
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Cs'S') chegou ao eftado , em que ainda hoje a lemos.

Eíle Código , a que bem podemos chamar Roma-

Codigo no-Gothico que á primeira vifta fe nos aífigura Roma-
wifigo- no já na lingoa em que eftá cfcrito , e na fuá mais

ÍÍÍ^i°do.geral divifao ( 5'6 ) , já na fuá mefma narureza de
le , e au-

thorida-
ée.

( 55 ) No Efcrito , que o Rei Egica apprefentou aos Padres do

Concilio XVI. de Toledo celebrado no anno 695. diz: Citnña vero ^

íjiiie ini Canonibus vel hegitin Ediílls deprávate conjijliint , attt ex fu'

perfluo t vel indebito conjcéia fore patefcunt , occoiumodantc Sereni!a\ií ncf-

trx confen/u in meridicni lucida vcritatis reducite ; Hits procul dubié

Leo-um fententiií refervatis , íjujC ex tempere diva memoria pradecejps-

ris nojhi Domini Chiadajvin'hi Rcgis iifijue in tempus Domini Wam-
banis Pnncipis ex ratiune dtprompta , ad Jinceram jujiítiam , vel ne-

goíiorum fit^cientiam pertinere nofcuníar.

( 56 ) forao eflas Leis efcritas originalmente em Latim » e di-

vididas em 12. Livros á imitacao do Código de Juñiniano. Dellas

diz Cujacio ( Lih. 11. de Feud. tit. 11. ) Gothoritm Jive Wijigo-

tliorwn Reges , qui Hifpaniam , V Galliciam Toleto Sede Regia te-

mterunt , ediderunt 12. Co»¡litutioniim Libros , emulatione Codicis Jttfli-

viani , quorum aulioritate utimur Jape libenter , quód Jtnt in eis omnia

fere petita ex Jure Civili , fS" Jcrmone Latino coa/cripta , non illg

infulfo caterarum Gentium , quem nonnumquam legimus ingratls : nt

Gens illa máxime , qu£ confedit in Hifpania ,
plañe Culiior c aterís

hoc argumento Juijfe videatur. Elles 12. Livros ,
que Pedro Pithou

publicou em 1579. com o titulo: Codicis Legum Wi_figothorum Libri

Xll. : ( e de que depois tem havido outras edicoens , como a de
Lindenbruch Francofurti 161 J : a que vem na Hifpania illujlrata de
Schott. tom. III. pag. 855., e últimamente a de Canciani Venetiis

1789. tom. IV. Barbaror. Leg. antiq.') fe íntitulárao antigamente : Li-

her Judicum : e defta denominacao fe lembra o Traduólor , que no
fim da verfaó vulgar póem eflas palavras : Jqui fe Jinez el Libro Jul-

go del Reí/ de las Lej/s. Tambem fe chamou Fcrus Judicum , e por

iíTo na dita veríaó fe intitula : Fuero Juzgo. Nao íe fabe o tempo
defta verfao ; e fuppoílo alguns Ihe queiraó dar a idade próxima aos

mefmos Godos , refledlindo que nella íe nao acha palavra alguma
daqueilas , que os Árabes introduziraó na Efpaiüía ; com tudo ha tan-

tos finaes de coifa mais moderna , que le Ihe nao pode prudente-,

mente aíTignar o tempo antes do Seculo XI. O que fabemos de cer-

to he , que a mefma verfao fe confervou manufctita até que Afonfé
de Villadiego , confrentando com grande trabalho os manufcritos mais

authenticos , a publicou em Madrid no anno de 1600. Quanto á iJn-

goagein deíla verfaó « áii o meímo Villadiego n«s Advertencias pre<
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Código Univerfal do Imperio ao aveíTo do u^o dos

Barbaros ( 5*7 ) , e em infinitas das Tuas difpoficoes

iíniinares : I no ei el romance de/las Leijes nuiíj (iiJfic¿iltc/o ^ ni tan gn fje-

ro , cerno el de Itis l^artidas , tj Fuero Real de Ctijitlla , aun tjite ¡iicron

hechos tuas de feujcent^s años antes : perqué cerno dicho es
,
fueren tra-

ducidas de Lalin ; t/ quali^irier romance tri^diicido , como va mas ¡Icgr.do

al Laiin , es mejor
, y mjs ciégame que otro , efpecialmente porque en

tiempo de los Godos no Je avian introducido en Ef;iaña tontos vicchlcs

barbaros , como defpucs que en ella entraren los Moros ' los quales toda-

via fe uiavan en el tiempo ,
que fe hicieron las dichas Partidas

, y
Fuero Real. Quanto porcm á difTerenca , que ha entre a verfaó , e

o orij^inal Latino no contexto das Leis
,
que no Fuero Juj.go fao

antes recopiladas que traduzidas , nao he aquí o lu?:ar de a el'peci-

ficar ; pelo difcurfo defla Memoria tocaienios as difTerencas mais

eíTenciaes , fegundo fallarmns das materias: e alguma pequeña diffe-

renca , que ha na nrd<im dos tituios !'e pode ver confrimtando os ti-

tules do Código Latino cotn o vulgar , os quaes daremos por Ap-
pendiz a efía Memoria. Só acui accrelcentaremos que no Fuero Juz-
go vem de mais hum Prologo (que nao ha no original) coinpolío

de 18. Leis tiradas dos Concilios Toléranos, lobre os direitos , e

cbiigacoens dos Reis ; cujas citaqoens pela maior parte eflaó erra-

das nao lendo dos Concilios, a que ahi fe attrihuem : por exemplo
a primeira Leí fe diz fer do Concilio Vil. de Toledo: no qual com
tudo nada fe acha femelhance , mas íim no Decreto em nome de

RectelVintho
, que vem ñas A¿>as do Concilio VlII. A fegunda Lei,

cue na epi^uafe le attribiie ao Concilio X. , e no fim do contexto le

diz ffr do IV. , nao he fenaó o Cap. ic. do Concilio VIH. A I ei }.

fe at'.ribúe ao Con ilio VIH , íendo l-um extravio do Cap. 7$. do Con-
cilio IV.. A Lei 4. que fe attiibúe ao Concilio V. , he extrahida do

Decreto que em nome do Pruicipe fe acha no fim do Cdncilio VIH.
A Lei 8. que ahí fe diz íer do Concilio IV^. lie a ultima parte do Cap. 17.

do Concilio VI. com ulguní pequeño accrefcentameoto A I ei 9. que

íe cita do Concilio VII. he do Cap 75. do Concilio IV. A Lei 11.

na»') he do Concilio VI. , como ahí fe di7 , uias do Cap. 10. do Con-
cilio XVI. A Lei 14. ,

que fe diz fer do Concilio VI. , no preámbu-
lo he o Cap. 2. do Concilio X. ; no mais parece extraliida do
Cap. 16. do dito Concilio VI., e do Cap. 4. do Concilio XIIL A Lei

15. ,
que fe attribúe ao Concilio XIlI. , mais parece tirada do Cap. 16.

do Concilio VI. ; eo preámbulo certamente delle he. A lei 17. que
fe inculca como do Concilio XII. he claramente do Cap. 7. do
Concilio XVII. Finalmente a Lei 18, que fe diz fer do Concilio XII. ,

he na realidade o Cap. 14. do Concilio VI. As mais faú com effcito

extrnliidas dos Concilios a que allí fe a'.triluem.

( 57 ) Bcn¿ milita a Reman i¡ Gothi (/u/(Vc/*nf ( diz Candan i Aípnif.

Tom. VL V
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(58) ; nías que ao melmo tempó na Índole da Legisla^ao , e

no güilo da eícritu:a be¡n dcixa trasluzir a barba uc do lem-
po , e dos Authcres

,
que oformáino (.-9) : efte Código, de

in Codlc. Wi/igot. ) ob aviiis Jitx Gmlis injiltulis ¡ongiiis receden-

tt> ; ínter (¡itx iS" hoc cblulJJ'e viJinftir , nt le^alcm Coáiccm hoberent

non Barhaiiriiin more quají perfmalcm , fed poliiis (\uaji terr'iXor'iaUm ,

€¡uo jcllicet cninis in rc^no s^cns res^cretiir , nm habila criglnh , libcr-

Jatiive railone. Veja-le a elte refpeito Montel'quieu L' Ejprlt des

Lfls. Llv. XXVIII. c. 2.

( 5S ) tafia Janear os olbos por eñe Código para ver quanto el-

le tirou dos Romanos : e Villadiego no feu Commentario ao Fuero

Jti^go muito fe encade em referir as Dirpoficoens análogas do Di-

feito Romano , mas nao tanto á letra das Leis Gothicas , como
parafrafeando a materia deflas , ou quaiquer palavra dita incidente-

mente , fegundo o eflílo dos Cnmmentadores do feu tempo. Cnm
tildo rara vez fe citao nefle Código as Leis Romanas claramente :

citao-fe
,
por exemplo , na Lei 5. (^e no Fuero Ju^go 6. ) do tit. i.

do Liv. IIÍ. : e ñas Leis 15. , e 14. do tit. 2. do Liv. XH. Mais
depreíTa fe citao as Leis Divinas , como fe pode ver na Lei 7. do
iit. 4. do Liv. IL ; ñas Leis 2. , e 7. tit. 5. Liv. III, ; ñas Leis 1. , e

S. tit. 5. do Liv. ó.: e ua Lei 15. (que no Fuero Jazgo he 16.) do
tit. 2. do Liv. IV. Ka Lei i. do tit. 1. do Livro II. fe diz : Sa-
<T<e rtamtjue auíierltas Ssri¡)tur£ 1S' non hibct accipcrc opyrobrlum od-

verfus prgximuní ftiitm , ZS" hunc
,

qiú maled'ixerlt Príncipem Popull ful

demonjirat exijlerc reían: e na Lei 1. do tit. 3. do Liv. Xlf: Pije-

feriini cuín Domlniís in Lege jiia pr^eclpict : pro mejifura peccati erit O*

fJogarum mcdiis, Véjau-fe taa.bem ss Le "; 2. , e 5. do niefmo titu-

lo ; e a Lei 10. , em que fe diz: Judio' contra Je Pnphetam dieen-

lem : Pro eo quod vcndidlfii iS'c ; e tranfcreve hi;ns verfos do Cap.

2. de Amos. Citao-fe tanibem os Cañones , ou em geral , como ñas

Leis 2, j. e 4. do tit. 5. Liv. III. , e ñas Leis j. , e 4. do tit. 1.

do Liv. V. : ou aínda em pi.rticular, como na Lei 6. do tit. 5, do
Liv. IV. que cita o Concilio XI. de T(>iedo ; e na Lei 2.,do tit, 5.

do Liv. 111, ,
que citando os Cañones fe refere ao Cap. ice. do

Brevlar. de Crefconio ; ( e que no Uecreto de Eurchardo fe aclia no
Liv. Vlíl. c. 30. e fe^aiinttís. ) O tit. 1. do Liv. IV. deGradikas he

tranfcripto do Liv. IV. tit. 1 i. das Sentencas de Julio Paulo domo-
do que íe achaó no Código de Alarico com algumas interpretacoens,

que n'outro tempo fe julgáraó de Aniano , e fe acha tambem em S.

líidoro , do qual foi íianfcripto para o Decreto de Graciano CauJ^

35. (]. 5. Can. 6.

C 59 ) ^o compendio methodico , que neíla Memoria fazemoj
da Legislacaó Wifigothica , fe verá , quanto ella fe fentc dos coílu-

ines baibaros, Quanto á coiupoficaó das Leis de ClundalVintho , de
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cujas ordenafóes íe aproveitárab aínda outras Gentes

(óo)j que fervio de baze aos Códigos Eípanhoes (6i)

Recceívintho , e de Egica , de que le compoeni huma bon parte do

Código; faó notadas de puer/s , efquerdas , idiotas: de nao ferirem

o ponto , a que fe deRinaó ; de ferem cheia'; de Rhetorica , e vazias

de fentido , frivolas na materia , e gigantefcas no efíilo. Efta cenfu-

ra Cque he de Moiuefquieu Efprit. des Loix Liv. XJVIII. c 2. ) he

muis juila a refpeito do eftilo das Leis ,
que da fuá materia , co-

iTto veremos.

( 60 ) A refpeito do ufo que tinhao ñas Gallias ainda no fe-

culn IX. vejaVfe nos Capitul.ir. de Carlr.s Magno o Liv, VI, tit. 269 :

o Lív. Vn. Add, 4. t'i>, I. No Concilio de Troyes do anno S7S.

apprefento'J o Bifpo de Narbona o Código Wifigothico , tratando-fe

de facrüegios : e o Papa Joaó VIH. ,
que aíTillia com o Rei Lui?.

II. mandou accrefcentar no fim delle outra Lei fobre o niefmo af-

liiinpto.

( 61 ) Confirmou eílas Leis no anno de 982. D. Bermudo II. Rei
de Leaó , e Oviedo , como refere D. Rí)drigo de Toledo ( cue ef-

crevia pelos annos de 124J. ) de reb. Uifpan. Lib. V. c. 15. : Garivay
Compcnd. Uijlor. Llb. IX. c, J7. Ve. O ir.cfmo fez no anno looj.

fea filho D. AfFonfo V. , como diz o n-.efmo D. Rodrigo no lu^ar

citado Cap. 19. Lcgís Gothicas rcpar^J/e ,
íí* aJias addluijfc , <ji¡je in

rco^no L'g'tonis it'uim liedle objcrvantiir. O rué repete Garivay no lugar

tambem ácima citado Cap. 41. E o Concilio de Coyaco na Pioceri

de Ovitdo celebrado em lojo. diz no Can. 9 ; Sicut Lex Gcihlca

vinnifot , e no Can. 12. : tit fitit (jiioJ Lex Gothica jitbtt. O mefmo
Garivay no Liv. XI. c. 22. refere que HlRei D. Affonfo VI. filho

de D. Fernando o Magno primeiro Rei de Caflella , cuando ganhou
Toledo I entre os muitos privilegios, cue dcu a efla Cidade , o pri-

menro , e principal foi
,
que os feus pleitos foffeiii jul^ados pelas

Leis i-'efte Livro. Quanto os Reis de Aragaó as obferváraó tam-
ben) , e addicionáraó , íe pude ver cm Pedro I'ithou L!/ ;//. Dcdic, in

Cod. Lfg. }Vi/lg;ot. Depois de Villadiego ñas Advertencias precias ao
Fuero ] ur.cro fazer mencaó de alguiras das referidas confumacrens
das Leis Gotliicas pele diveríos Reis das Elpanhas , acciefctnta :

Y cjji aun ijite en general Je mcndarvii guardar cJ\os Lctjcs en E/pana
por los Reyes rejlouradores delln en dlveifos tiempos : crn ledo cjjc- en

particular cada Provincia ó ciudad c¡Ji como Je ijva reflaarrr.do de peder

de Moros , ecojiumhrava o pedir , ly procuravn gniínr
,

per particular

privilegio tj merced dlferentfs franijtiezos , ¡j liheiicdcs (rt que llama'

van Fueros ) tj e/los tenían por l.eijcs , cinfimicdas por los- Revés , de

^uitn reccbian la merced , ccn (¡ríe fe ^(vcrnav-in. Coiza Icn'elhante

fe pude diier de Portugal ( cfmo a leu ten-po niofliaivmos } mas
V ü
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de algum dos qiiaes em razaó da vizinlianga aíTaz de-

pois participamos (* ) i e que Icbíe nido dcixou mui-

tas raizes de Legislajao no Terreno de Portugal , em
que tantos annos vegetcu ( 62 ) j deve íer hum digno

objcíflo da noíla confidcra^ao.

í. X. Mas antes de entrar ncRa importante analyfe he
Formado p^g^-^Q refle(íT:ir em quem he o Legislador : quero dizcr,
Cioverno r

^ í
i o i ,• •

i

neíie no- cm quem tem aquí o poder bob.rano
j

que eipecie de
vü Efíado Governo , e Eílado Civil he eíte ,

que de novo naíce

íiiico. na Luntania.

Defde que aquí apparecem Wifigodos , apparecem

prefididos de hum Rei, cuja í'ucceiTao de ordinario pa

fa de Pai a Filho , ou de Irmao a Irmaó ( 63 ) : m;

l-

mas

coni a difcreil(;a , que ein Portuíj^al , dt-pois que eflabelecida a Mo-
narquía , coinecáraó a derogar aos foráes particulares cnm Leis ge-

raes , nao fórsó buTcar pira fundamento deüas o Código das Leis

Wiligoticas : e em Caüella fórau eftas (^ como diz o melmo Villa-

diego ) /rt fuente y crig^cn de ¡as que ¿>y día je gnareJím en Ejpaña
,

y nfl las mas ¿ellas concaei'dan cou les Leijes Reales di; la nueva Re-
eppilacicn , como al principio de coda Leí/ va notade. L'em fe labe que
tRa Recopilacaó he a publicada em 1)67. dividida em 9. Livros

,

em que fe encorporáraó as Leis , que eílavao em obfervancia das

Colleccoens antecedentes , iño he , as Leys del Fuero publicadas em
tempo de D. Affonfo X ; o Ordenamiento Real em tempo de D. Af-
lonfo XI. em IJS4: e as Le^s de Toro em tempo da Rainha D. Jo-
anna em 150;.

C
* ) o ufo , ou authoridade que ncRe Reino tiveraó as Leis

das Partidas , a feu tempo fe moflraía'.

( 62 ) ExpreíTamente l'e achaó' citadas as Leis Wifigoticas em mo-
numentos dos primeiros temóos da Koni-rquia. v. g. Em huma Doacao
íeita pelo Conde D. Henr que , e pela Rainha D, Tareja a Alberto
Xibao : Magnas ejl titalus donaticr.is , in (¡no nenio poicji autum largi-

latís irrumpere ..,€?" in Gotorum Legibus conlinetur (^ Souf. Prov. tom. i.

pag. j. ) No Foral de Snure dado pelos mefmos ; Q_in vcceni vejlram piil-

Jcverit , illud cajlrwn pariát in íjuadrupliim , ÍS* Regia , qutimdo Libcr

Judicum pracipit. c^'c,

( 6} ) Pode vér-fe em fumma eíla fuccefTao pelo que ácima toquei

na nota J4' : « pelos Authcres ahí citados le labe como defde o Rei
Godo Wallia até Sifenando , em cujo tempo fe fez o primeiro De-
creto (obre as Eleigoens , contando-fe 21. Reis , fem embargo de
muitas mortes violentas , rara vez daixoiz de fucceder filho , ou ir-

mao do defuntQ.
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raras vezes he pacifica eíia rrefma íuccelTaS ; as armas,

de que eíles hcmens fempre tílao vtftidos, fazem Reis

deípoticos , e Vaííallos rebeldes (64). Dcpoflas porém
as armas , e appjicada a atten^aÓ a manter a vida quie-

ta debaixo da obediencia das Leis Civís , cuidaó logo
de acauteilar as rebellioes , e ufurpajoes do throno : de-

terminao a forma , e ceremonias das elei^oes dos Reis;
nao tanto em odio da fucccíTao hereditaria , como das

enthronizagóes tumultuarias. Com os votos das Ordens
diftindas do eftado (65) , e com a approvagao geral faó

( 64 ) Metade defles Principes , de que fallamos na nota ante-

cedente , fóraó afTaíTinados , como le pode ver em S. IJidtr. Chr.

Goth. C/'f.

( 65 ) O Concilio IV. de Toledo , celebrado no anno 63 j. , fegun-

do do reinado de Silenando , no Cap. 75.1 procedcndo ao Decreto íobre

as Eleicoens dos Reis , moflra ao mefmo tempo o motivo, que o move
a fazello : Nullus apud nos pr^tfum pilone regviitn arripi«t ; niillus exci-

tet miituoí Jcd'itlones civium ; nenio meáltetitr interittis regiini : Jed fcJ*

deJ'nnSio in pace Principe , Primates totius regvi citm Sacerdotilnis fu'
etjjorem regni Concilio communi ccnftiíuent. O Concilio V. da mef-
ma Cidade , no anno 636. , no principio do reinado de Chinthila

( em cuja eleicao fe obi'ervára já o Decreto do Concilio antece-

dente ) depois de haver confirmado o mefmo Decreto no Capitulo

2. ( fez outro Capitulo Q que be o 3. ) cujo argumento he : De
reprohitt'une perf^narum

,
quie prchibentiir adlplfcl regnam : o qual rio

contexto , depois do preámbulo , continúa aíTim : ^^rjlra cinnhitn

ciíiii invocatione Divina proftrtitr ftnlcntio , iit qiñ talla meditatus ftie-

rit , qiiein nec eledio omnium probat , nec Gctliicse Gentis nobi-

Jitas ad ¡ittnc hcnoris apicent trahit , Jtt a ccnjcrtlo Cothollcorum priva'

tus ,
?5' divino (inuíhemalc ccndcmnatus. E no Cap. 4. , que tem por

srji-imento : De hls , {¡ul Jihl rcgnuní blandluntur Jpc , Rege Jiiperfiíte :

le diz : Hoc Decreto ccnjemus , iit qnijgtils Invevtus fiterit . . . viven'

le Principe , in allum attendlJJ'e pro Jutura regnl fpe , aat olios in fe
propter Id altraxijfe , <i conventtt Ciithcllcoram ex comir. imlc ationls jenten-

íin repellotur. E finalment» no Cap. 7. manda que o Cap. 75. do
Concilio antecedente fcja lido em todos os Concilios. No Concilio

VI. da mefma Cidade , dois annos depois do antecedente , trata

o Cap. 17. de his , ijtil , Rege ftíptr/üíe , aut JH>i , aut alHt ad fu-
turiim providcnt regnam , CÍT de peijinls , ¡¡va: prohlheviitr ad regniim

accederé : e no contexto tcm entre cutras as palavras fe^uintes : Q^uatn-

quam in Ccrtcilio anteriori , .,d( hujufmsdi re fti(r¡¡ fnmulgaia /cqttn-^
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conduzidos ao throno os Reís Godos : e poílo que rece-

nhejaó quanto a lúa elevacaó deve aos voios dos fubdi-

tia : ta-nen ptactt Iterure (jnxl canvemt cuJIoJire. ItUíjuc ^egls vita

conjlítnte , nuilas ftbi úIIíjuj opere , vel ¿clibcratione , feu cujuftiimtjue

ilignitatis Laicas
, fíu graiiiis Epifcopatus , Pre¡l>'jterü , oat Dlacon'tl cen-

Jecratus , c£tciif¡íte C'lericatús o^ciis dedltuí , Re^ein provldeat contra

viventis Ri^is iitUítattíin , W procul dublo volnnlatem , nullo blandlmen-

to , vcl fuií/ione pfo eadcm ¡pe , ottt alias ¡n fe trahat , «cit Ipfe in

aliiim ac(jui,'jl-íit . . . Res;e vero defuiíl > , nulítif ti/rannic.i prjefumptione Re-
gnwn ejjíimjt. E continúa a prelcrever as qualitiades

, que deve ter o elei-

to , que eai lugar mais proprio tranlcreveieinos. No Cap. lo. do V^III.

Concilio da melma Cidade no anno Ó5j. torna a repetir-fe o Decre-
to da Eleigaó : Abhlnc ergo , V deiitceps tta crunt in ngnl gloiiant

prxjicicndi Riñeres , itt aitt in Urbe Re^ia , ant in loco , ubi Pri ¡ce^ys

decefcrit , cum Pontificum , Maiorumque Palatii omnímodo eÜgantur al-

lenfu ; Tun forinfecüs , aat conjttratione pauconiiii , aut ritfiictiriini ple-

hiitm fcditlofo tcc-n¿clt:t : E continúa declarando as qualidajes que de-

viao ter para fer eleitos. E a Lei , que vem no iini das Adas da
Concilio , accrefcenta a feguhite ianccao : Q,uiciimípts v:>b aut per tu-

multuofat plebes , aut per ahfconja dignitoti publicjt: machinanienta ade-

ptaní ejfc con¡litirii regiii fajligla , niox ídem ciim ómnibus tam nefarlc

Jibi confentie ttibiis & anjthcma fiat , iS' Chrlillanoru'n communlonein

amittat. O Concilio XII. da meñna Cidade celebrado no anno 681. no

Cap. 1. depois de abfolver os Póvos do juramento preftado ao Rei
"Wainbi , e declarar que fó deviao reconhecer a Ervigio , accrefcenta ;

(¿ítem Cí" Divl'titn jutieittn in regno pr£elegit , <13' deceffur Prlneeps ftic-

cePorem Jibi injlituit , íf íjuod fupcr e/i , (jíicm torius populi ainabilitas

exquifivit.

Do que fica alltcgado fe vé fácilmente , que nao era tanto o

odio á fucceíTaÓ hereditaria , como aos tumultos, e ufurpagoens quem
produzio os íobreditos Decretos fobre a Eleigaó dos Reís Godot. Sin
fuppoem elles , que poderla nao liaver entre os Delcendentes do Rei
defunto quem tiveíTe os requifitos necefl'arios para fer eleito : e da-

quí vem o darem providencias (como veremos em feu lugar) á cer-

ca das coizas ,
que o Rei eleito devia deixar intadas aos filhos ,

cu herdiiros do anteceíTor : mas nao daó a eft¿s exclufiva para fere.»

eleitos. No-? Reis que houveraó defde Sifenando ate á extincao do
Imperio Gothico , nem fempre fóraó obfervados os Decretos referi-

ridos : obíerváraó-fe na eleigaó de Chinthila, e de Tulga: mas já'

Chiadafvintlio fucceflbr defte foi ufurpador ; e depois nomeou por fuc-

celTor a feu fillio Reccefvintho. Tornárao a fer obfervados na elei-

§30 de Wamba ; ao qual ufurpoii fraudulentamente o reino Ervi-
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tos (_66) , nao ignorao
,
que huma vez eleitos , de Déos

recebem immediarainente o poder Icberano (67). Inter-

vindo pois os Membros do Eftado no ado da maior g^^ j^'.

suthoridade , e importancia
, qual era a EJeicaó do Rei , fluxo te

como deixariao de ter influencia nos deniais negocios ^5^1^*^

públicos ? (68) Com tudo nao le nos figure aquí huma ordens',
ou Claf-
fes de—

.
Peílbas.

E pii-

zio ; e nomeou Succeflor a feu £;enro Egica : o cual aíTociou ao go- "^^''^ 01

verno feu Filho Vv'itiza, que toi detronizado pelo Rei Ruderico.
aílicos

( 66 ) No Elcrito, que o Rei Ervigio apprefentou aos Padres

do Concilio XII. de Toledo , Jhes diz : (¿uó fuj'ceytum regntim
, Jictit

jam vellris aíTentionibus teneo gratum , ita vejlramm bcnediñionum

ptrfruatur defin'itlonibus confecranáiim. No do Rei Egica ao Concilio

XV. da inedna Cidade do anno 628.: PeUns (diz elle) iit V benedi-

¿tluniba! vcjiris regno confirmatus inhx'reain.

( 67 ) A Profillaó de Fe , que o Rei Reccaredo apprefentou no
Concilio III. de Toledo , coniega aíTuii : (¿uoniam Dominus Deiu Omni-
potcns pro utdltotibus populoruin regni nvs culmen fiibire tribucrtt Ve.
Na Exhnrtacaó adoptada pelos Padres do Concilio IV. de Toledo , cha-
mada V¡a Regia ,.{h diz ao R ei : Dcus (7/»/j//;o;ínj conllituit te Regem
pnpuii ten-£ &.C. Nefas ejl (diz o Cap. 14. do Concilio VI. de Tole-
do ) in dubitim dcdiiccre ejiís pctejinteni , cui omnium gubcrnatio Tu-

perno conflat deUgota judicio. E o Rei Reccel'vintlio diz aus Padres

áo Concilio VIII. : Sunnvus Aídhr rerum me. . . in regni fede fubvexit . . -

E depois : ea qua Genitor In me íclius rcgiminis tronsjhja jura reii-

^uit , ex toto Divina niilii potentia Jiihjugnvit : e mais adiante : Vt
jicnt niihi Divina pietas régimen Viddium dedit &c. Vt ijtiia regviau

( diz o Kei Ervigio aos Padres do Concilio XII. de Toledo) fauto-
rc Deo , ad [alvationtin terr^ ©" Jitbhvalltncm fuft^ep'JJe crccllmiis. Ve.
A Lei fin. do tit.l. do I iv. II. do Codito Wif.got. ( que he do Rei
Egica ) comeca por eflas palavras : Cum Divii íc wltiníoth imperio
principale Caput regiiandi fumat Iceptium , mu levi (¡.uifoue culpa
eonjlringitiir

,
ji in ipfo fiu€ cliSlioins prin.crdio aut jiiiflJJ'e , ut nnris

'ji
, pro fidc regia ritj'erctt . Ve. E o Concilio XVI. , Cdngregado pelo

liicíino Egica, diz no Cap. 9. : Siutt fnnunum bonum cjl . , . Superno
Nitmini amanter

, Jidel iler^iie in/iécrere , ejujíjue pneaptiini policnliain

volts glifcentibus ixhibcre , iía cviijet¡ini>s bonum c/i
, pr/l Veiim Ke-

gif'iis-, tilpnte jure vicario ab eo pra'clcdis , Jidcnt promijjlim ^aein-
fiímijiie invivltibili cvrdis ¡níentione Juttf/í.

( 68 ) JVe íjui/iinaní ve/lriim /t/wí ( dizem es Padres do CrPCÜio IV.
ie Toledo no Cap. 5. h-.llaMln com o Hci) //j ccnjíj ecpltum , ouí

rcrum Jtntentiam Jerat , jed coulenlu [iiblito cum Htílciibus , ex ju-
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AíTembléa fíxa dos Tres Ellados Jo Reino , de que re-

fulte huma Forma de Govjrn > rjgjlar , e exa^íla. He
íim huma Monarquía moiiHcada : mas eíTa partilha que

o Monarca dá nos direito-s da Sobjrania , nao he igu-

alme:ue communicada ás diverlas ü.d^ns. As circumílan-

cias fazem com que o maior pczo de auchoridade rclida

nos Prelados Ecclefiatticos. A l'ubordinacao , e refpeiro

aos Minillros da Religiao , em que os Barbaros no Pa-

ganifiTio ineüno fóra8 creados (69), (erpecialmc.ite na

dicio manifcflo dtl'nKjiieniUrn culpa pattfcat. A Lei 7. do tit. i. do

Liv. VI. do CoJigií Wiilgot. ( que he de Chindasvintho) faz differenc.i

entre as caufas , em que o Rei lie petroalmente o ofFendido , e as

em que he offeiidida a Nacao , e a Patria ; ñas primeiras diz o Rej

Et Jw^^rerendi trihuinais aditum , Cf* pia m':f¿rtitione deltnijKentl'jus culpas

omlítere nojir.€ potcjlati fervivnus. E accrefcenta logo: Vio coujja autem^tn-

ii-s V p{itri.€ huJuf'Jiodi iicentlam dctugainm. Q/ovi Ji Dioina luljcratlo tam

Jccleratis perfonis coi- Pitncipis inifereri compttlcrit , cwn udjenju Sacer-

dotum , Maiorumque Palatii licentiam nvjerandi Ubenter habebit. E na

Lei 5. do tit. 1. do Liv. H. (que he de Reccesvintho ) mandando

obfervar efle Principa as l-eis de ieu Pai , accrelleota : Cvnncxis olils

Ligi'jícs , cjuas nujlri culm'mu f"Jii-¿ht'n jitdlciali pr£jiiicns tlirono , co-

ram univcrjis D:i fanílis Sacerdotibus , cun¿lif,¡uc Oificiis Palatinis ,

jubente Domino atijue favente , tutaientium uiiiverlali cunlenfu , edidlt

,

atquc formavit. O Gap. 10. do Concilio XVI. de Toledo
,
que he con-

tra os reos de crime d' Eflado > diz : Si placel omnlbtis , tjiñ odejiis ,

híSC fenteatia , veftrae vocis eam concurfu finnate. Ab wiiverjls Del

Sacerdotibus , Palatii Senioribu? , Clero ,
«?* omni populo diSium ejl

Ve. Baílaó por hora eftas authoridades para prova do que dizemos

na Meinoiia ; e pelo diícurfo deÜa teremoj occafuo de citar outra*

muicas , que fervem para confirmar o aiefino. v. Lei 14. tit. 2.

Liv. XIL
( 69 ) No tempo mefmo , em que as Na9oens confervavaó intei-

ra a Hberdade natural na vinganga dos attentados contra os particu-

lares , os crimes de Eflado , contra que fe comecou a exercer o

direito da vindida publica t fóraó os deudos contra a Religi.io (V.
Valer, Maxim. Lib. I. cap. i. n. ij.): pois que tudo oque era pu-

blico , ou pertencente ao direito geral , era confiado á vigia , cu

protec^ao de huma Divindade : e por iíTo os attentados contra o pu-

blico erao crimes contra a Divindade , que era precifo applacar. Da-

qui vem chamar-fe ao caftigD /npplicianí ( Gsefar de bel. Gallic. Lib.

VI. c, 15.: TacJt. de mor. Germ. c. i. ) e os executores , c juizes
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decifaó das fuas lides , em que coníideravaó a fentenga

delles como a de Déos ) era já Inima grande prevenido

a favor dos Ecciefiaílicos. A ReligiaÓ Chrifta nao Ihes

podía fazer perder o que naqueile refpeito houveíTe de

racionavei j inulto mais vendo os Principes, que nada

era tao apto para manter a paz entre os Póvos, como os

pacíficos arbitrios dos Biípos i fegundo já acontecerá aos

Emperadores Roínanos , tanto que a luz da Fé os alu-

íao os Sacerdotes ( V. Dion. Halic. Lib. II. : Sttab Lib IV. Plat. de

Legib. Lib. Vi. & Vni. : Juftin. Lib. II. c. 7 ) E o Chefe do Hita-

do em militas Gentes foi o ?ummo Sacerdote : e em Roma melmo
fóraó os Reis R:gts Sacrcnun ( Arifiote!. Pdit. Lib, III. : Dion. Ha-

lic. Lib. II. ) E confervárcó os Romanos ienipre tal diilinc^aó aos

Sacerdotes nao fó no tempo da Rep. , mas no dos Emperadores ; c¡ue

aínda depois dos Principes abraqarem a verdadeira Religiao , conti-

nuoii Valentiniano L aos Sacerdotes do Genulilhio as exempgoens

« prnepojitwa vionfícnum ; ef a tjtt<eJtioriib¿is , e a honra ex comitlbitt

(V. Leg. 75. tit. I. Lib. XII. Cod. Theodol'. ) E Valentiniano III.

( Leg. ult. de Tt/ronlb. eod. Ccd. ) exemptando os Sacerdotes da Pro-

vincia Proconfular da África in prabendis t^nnibus ; a razaó c;i!e da he;

porque el les maioñhus fatigantiir expenjis. E fallando particularmente

de alguns Póvos barbaros ; era hum coftume derivado dos Celtas , e dos

Schytas
,
que os WiniRros das coizas Sagradas foíTem tambem os que pre-

íidiíTem ás coizas de Direito Publico. Dos Druidas da Gallia diz Ce-
far (^ Conuncnt. Lib. VI. cap. 5.) Ferc de cmnibus conlroverjiis publlcis ^

pnvalifíjiie conjlituctnl ; iS" Ji (juod e/i admiffum fuclnut , Ji ctedes foBa ,

Ji de hxreditate , de finibus conti-overjia e/i , ildem decernant ; prxima
,

p«entift]ue coii/litiiunt. II certo aniñ tempore ... eonjidimt in ¡eco ccn/c

trato : Hac cmnes undtijue , (jiil conlrcverjíus hnbent , conveniímt , eoniin-

í¡ue judiciis parent. Dos Germanos diz Tácito (de mor. Germ. c. 7. )
I<lec Regibus infinita , atit libera pote/ios . . . C^tertim vei/iie onimad-

vertere , ñeque vincire , ñeque verberare qiiidem , niji Soccfdoübui per-

mi/Jiiin : non quaji in pxnam , ncc Diicis ju/Ju , fed veltit Deo imperan-

te t <¡uém adejje bellontibus credunt ; E no Cap, li. fallando dns Comi-
cios : Silentium per Sacerdotes , qtiibus tiini V coerccndi jiis c/i , impe-

ratítr. Dos Hurgundos diz Ammiano Alarcellino (Li¿. XXVlll. Cap. 12.)

Sacerdos omnitmi máximas appellattis Siniñu"! , V fiiit pcrpetmis , obno-

xias difcriihinibus niillis , iit Reges. Dos Slavms diz Htlmoldii (Chron.

Slavor. Lib, 1. c, 8j.) hocia Ule Honíiimcmifn jn\t uuivcrjn; teme ^

eui Flamen , V feriétiones , Cí" facrificionim vnni ritas dtputoli ftieíant,

lUie enim fecunda feria populas Itrrx eum ¥lamine <?' B.czuh fonvtfiíi',

Tom. VL X



i6z Memorias
miou (70). A pouca feguranja , em que os Reís Go-
dos achavao o throno abalado de continuo com motins ,

e oufadias de gente afteira d libcrdade , e á guerra (71),

re /oUhtint froptef jtidiúa. E no Liv. II. c. 12. Ríx v)odic£ ajllina'

íiortis ejl eoiiipara tiene Flam'ut'iS' lile en'im rcfponfa perquirlt ,
€?* eventus

forliiiiu expl'orfít. lile ad nutmn fortium , <S' porro Rcx , ÍS' Popuhti ad

illiits nittutn pendent. Por nao ertender mais eíía nota derneceíTaria-

mente , nao citamo'; outros monumentos. Vcjaó-fe Snor. Jlijlor. Yn-

.^lin^. c. 2. Keijíler. Jntiíjuit. Septemtr. tS' Cclt. pag. 69. 7 O. Leg.

Wall, Lib. II. cap. 9. art. 1 2. : Wnchter. Glosar, voc. \Vart. &c. E
fallando mais particularmente dos Barbaros ,

que habitáraó efle noíTo

Paiz , dos Suevos diz idacio (^Chron. Oh/mp. 505. n. 9.) pacem eiim

Galltecis , Cjiíos prxdal'ütur aj/ídue
, fub interventu Epifcopali , datis ji-

b'i rcforniat cnjidihus.

Cío^ Ha varias Leis encorporadas no Co.ligo de Juniniano , em que

os Emperadores pennittiaó aos ÜLigantes preferir os arbitramentos dos

Eifpos aos litigios torenfes
(^

reo;undo o efpirito de S. Paulo Ep. 1.

cid Cor. cap^ 6. v. I. ^c, ): e davao gran Je valor e firmeza ás deci-

sóes dos mefmüs Bifpos. Vcja-fe o que de Conftantino Ma9:no diz

Sozomeno ( Lib. 1. cap. 9. ). Véja-le a Lei de Arcadio , que he a 7.

Cod. de eplfcop. audient. : a Leí de Hunorio ,
que he a fej^uinte no

mefmo titulo: a Lei de Valentiniano 111. , que he a Novel. 12.: e a

í;ue le encorporou nos Capitular, dos Reis Franc. (^
Lib. VI, cap. jó6,

da edigaú de Baluzio) e que Graciano tambeni meten no leu Decre-

to Caiif, 11. q. 1. can, 35. e }6.

(71) Além do que le colhe da nota 69. a refpeito da pnuca

authorjdade dos Reis entre os Barbaros , véja-fe o que dos Erulos

diz Procopio ( </e bel. Goth. Lib. II. e. 14. : Lib. III. c. 2. íS' 24. ):
e o que nota Grocio (^de jttr. bel. i2' pac. Lib. I. c. 5. § ii. n. ^0«
Véja-fe tambem Colleñ. Canon. Hibcrn. Lib. XXIV. c. j. o que diz

dos Wandalo^ Procop, Lib, i.; dos Bor£:onhere3 Amnicn. Maicellm,^

Lib. XXVllI. cap. 5. ; dos Lombardos Píj«/. Warnefr. Lib. IV. cap 5. ;

Ijib, VI, cap. 59. A Lei dos Ripuarios o llippoem imprndo feveras

penas ao crime de leza Mageftade: a refpeito dos Francos v. Gregor^

Turón. Lib. IV. cap. 6. , cr 44, , Lib. VIH. cap, j6. , Lib. IX.
cap. 9. : Leg. Bajuvar. tit. 2. cap. 5. §. 2. iS'Jei], 25' cap. 9. v Leg. Alaman,

tit. 24. Longob. Lib. I. tit. I. §. i. ^' feq. E chesando-nos ao que mais

particularmente nos pertence , véja-fe o que as Leis Willgothicas dif-

poem contra os que infultarem o Rei » como as Leis 7. e %. do tit. i.

do Liv, II. (¿uantis hañenus Gotliortiin Patria concujja Jit cladibui ( diz

o Rei Reccaredo) cjuantlfijite jugiter (jtiatiotiir Jiinudis profligar um , oc

nefanda jiiperbia deditorion , ex eo p£ne cuníiis ejl cognitum ,
quéd ¡¡^

i'oíriíS diiniííiitioncm ognofcunt ,
(?' per hanc occajioncín potias quam í;;-
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era outro motivo, que os obrigava a bufcsr o efteio das

Senten^as , e Gen furas dos Prelados refpeitados tanto

pelo íagrado carácter, como tambem pela Icicncia (72)5

pagnandorttm hfji'utn extii'ncrwn arma fumere fa:pf ccinpiJllir.ur : e a I eá

I9, do tit. <y, do mefino I iv. II. : as quaes dirpoficñcis íaú huma pro-

va da frequencia dos ditos crinies. Sobre a que ha\ia de conjura-

cóes contra os Principes pode vér-fe S, Gregcr, Tiirvn. Bijlr. Fi,,r.c.

Lib. 111: S. ljidci\ Chrcn. Gcth. : e O que citamos na lutú 6j. ;

e o que ainda no decurío deüa ftlemoria temos ene citar dos Conci-
lios Tole taños , efpecialfnente ñas notas 82, e 84.

(72) Algum Efcritor
,
que por eíle tempo ha das Efpanlias íie

F.ccfefiaflico. He aíTaz conhecido na Hiftoria Idncio IJilpo de Olionoba
na Lufitania , accufador de Prilcilliano , do qual fallao Sulp'cio Seve-

ro , e S. Jeronymo > e do qual Santo Ifidoro ( De vir. illu/h: ) dir :

Idttc'ius Hifpanloruní Epifcopiis , ccgnuiiiento W eloijuio cltirus ,
jci'ipjit

íjtiemddm libiuin fub Apologeticl fpície : foi relegado em J90. Outro
Idaiio tambem Bifpo conhecido principalmente pela Chronica , cue
tanto temos citado nefla Alemoria : vcja-l'e a liibliet. d(is Padres

tom. X. pag. J25. da edicau de Gallando. No tempo de Amalaiico
floreceu Montano Uifpo de Toledo ; homo (^ como diz Santo Ildefonlb

ée Vir. illujlr. ) !S' vlrtute Jp'irltút , Cf' elo^uii cpnrtunltate dccrrus . . .

fcr'ipjlt Epijhlas diias Ecclcjlajl'icje utUltatis di/cipUna confertm : as

quaes cartas íe podem ver na Colleccaó de Labbé, No reinado de
Theuda floreceu Jitjlinlano Bil'po de Valenca ; ex quattior Fiatrilus

Epifcopis uniis ( faó palavras de Santo Ifidoro ) [crlpjit iibrtini Relpnn-
fionum ad (jitemd<im RiijUcum : de interrogaíis quxftionibus , ^'c. Juílus

Vrgillt"n£ Ecclejlx Epifcopus ( continúa Santo líidoro ) e?* Frnter

pr^ediíH Jíi/iiiilani edidit librum expcfiílvnis ío Cántica Canticorum tctiint

valdé breviter , ac tiperte per alle^orianim fenfiim. Hiijus quoqtie Fra-
tres Elpidius e?" Nebridius (ju^edam jcr'ipfijje fcnintur : Nebridio lob-

fcreveu no Concilio de Tarragona de 516. e no Concilio de Toledo
de 537. Aprino'io Bifpo de Üeja floreceu pelos aiinos de 540. : do
qual diz Santo Ifidoro : Difcrtris llngim W fcicntia criiditm interpreta-'

tiií ejl Apocalijpjim Joannis Apojhli fiibt'di fenfti , atque lUn/h¡ fcrmcne ,

mel'iiii p£ne , quam vcteres EccUJiajlici viii expcfutJJ'<: videntnr, Scrl-

pjit i2' nonniilla alia , qux tainen ad notitlam nojlrx ¡íflionls luin'ntie per-

vencrttnt. Pode tambem vér-fe o que delle diz Tiithemio. O grande
S. Martinbo de Dame , do qual diz S. Gregorio Turonenfe ( L¡-

br. V. c. }8. ) in tantiim fe Htterls imbult , tit luilli fecundus fii'a tem-

forihiis haberetur : e que aíTaz he conhecido pelos íeus Flcritos. Ew
tropio Bifpo de Valenqa , o qual ( fegundo diz Santo Ilidoro ) fcripjií

4id Epljcopiim Liciniantim vald¿ titilem Epljiolam. . , . Scrip/it C?* ad

Vftrum Bplfcppum Ircaviccn/ein de Innruólionc Monachorum Jirmcne

X ii
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que fü entre elles fe achava , tal qual a havla. Além

faliiliii compi^Jittvn Epljlolam. De Máximo Eiípo de C^aragoga , que

robllreveu no Conciliu de Barcelona de 599. ; no de Teledo de 610.

c no de Tarragona de 614. , diz o mefino Santo líídoro : iiutlta vc-rfu ,

profiíjue Cflitiprnerc dicítur : fcripjU i2' brevi jli^lo Hiftoriam de iii , ijiia

teinp'iiibas Gothonim In Hifpduiis aña fitnt hi/iorico , tS' coiupojho ferino-

ne . SeJ tS" multa alii fcrlhcre dicltw , (¡me iwnditm legl haüintis. Tam-
bem de Severo ,

que vivia quafi pelo nisfnio tempo diz Santo Ifido-

ro : Scverus Malacltan^e Sedis Antijles . . . edidlt libellum adverfui Vin-

cíntiitn C^famm^itjlaiutin Epifcopiim. Joaó coiihecido pelo appellido de

Tñclarcnfe viven até ao auno ü2i.: vejamos o que delle diz Santo

Ilidoio : Joanms {jcrundcn/is Ei^cUjide Eplfcopus , natlonc Gothus , Provin-

siíB hufítan.e Scalabhunus : lile cuín ejjet adolcfcens Cenjlantlnopollm per'

rexlt , Iblque Gr^eca , i3' Latina crudltlane nutrltus , Jeptlmo demum an-

fio in Hljpanlas rever/us efl. . . . Scrlpjit Regulam Ipji Mcnaftetlo ( Bi-

claro } profuturam , fed V cunáis Dcum tlmcntlbus Jatls neceJJ'arlam. Ad-

éidlt libro Chronicorum ob auno primo Jn/iliil Junlorls prlnclpatits iifíjuc

in anna;n oñavum Maurltll Prlnclpls B^omanorum , iS" (¡uartum Reccaredi

jRf if annuiri , h'tjlorlco , compo/ito'jae fcrniune valde iillUm Hilloriam

( veja- fe na B'.blioth^ca dos Padres da edicao referida tom. 11. pag.

365.). Et multa üiía (continúa Santo Ifidoro ) jcrlp/ife dicitur ,
qu<e

td notltvvn no/íram non pervenerant. Os Breviarios Brucarenie , e Eborenle

na Lenda de S. Fruduofo a 6. de Abril Ihe chamaó : Vlnim fue tempere

viaxunls comparandum , Jive lir.gu/e '.hm Gr£c£ (¡riain Lotln£ degan-

tlani , Jlve Sanílarum Scripturaruní truáúlov.an . . . /pecare velhnus. S.

Leandro írmaó de Santo Ilidoro , e í>í\\ AntecefTor na Cadeira de Se-

vilUa, nao (ó he venerado pela Santidade , nj.is ( como diz Santo Ili-

doro ) : Vir fiiavis elcqulo , ingi-nio pr.cftun! Iflmus : pode vér-fe o que

reda dos feus Efcritos na Bibliotheca dos Padres. Do grands Santo Í/¡-

doro nao ha que fallar aquí ; alTaz conhecido o fazein os feus Elcri-

tos : véja-fe a edicao deiles Matriti 1778. 3. tom. in fol. Jva» Bilpo

de Caragoca , fuccefTür du Maxmio , de que já ácima fe fallou , flore-

ceu no tempo dos Reis Sifebuto, e Svinth)la : era (como diz Santo Ilde-

fonfo de Vir. Ulujh: ) Vlr in Sacrh Llttcrls eruJitus , plus verbls Intcn-

dens , (¡iiam Jcriptls. . . . In Ecch/uijiicis Ojjicils ijttjedom elegonter ^ Jo-

ne , V oratlone ccmpofult. Adnotavlt ínter h/ec lntjiihend¿e Pafchalls So"

Icmniíatls tam Jubtlle V iitlle argunwntiím , nt IcBvri tS" brevltas con-

traña , iS" veritas plnceat patefaíla. Paulo Diácono , qne efcreveu pelos

annos de 6^ }. de vita «S* mlraculls Patrum Einerltenjium , convéni a

faber , de oito Varoens infignes em virtude , cinco dos quaes faó Bif-

pos : do qual Opufculo diz o Rei D. Aífom'o III. (^Eplft. ad Clcr. «íT

Popul. Turón, apud Blbll.'t. Clunlac. ) Nvs queque viultorum virorum il-

lujlrlum vltam , vhtutcs ,
£5' mlrabllla , utpite Emerltenjium , evidentcr ,

eic [aplentiv ctnjírlpía Imbemut , W'c, Pode vér-íe efte Opufculo aa
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diílo a dependencia
, que os Biípos tinhab des Princi-

pes ,
por quem comejavaó a íer eleitos (73)^ e o cf-

CoUeccau dos Concilios de Aguirre tom. IV. pag. 21S-235. De JtiJIo

Eifpo de Qaragoca diz Santo Hdefonfo : Vir ingenii meritis deccnts ,

atíjiie Jiibtilis. De Ccnancio Lifpo de Falencia , que florecen delde o
lempo de Gundemaro até Chintliila , diz o mefino Santo: Vir tom

pondere mentís , quom habitctdlnc fpeclei gravis , ccmmuni eleijuio facun-

das ^ . . edld'it Orationuní Ubellum. "De cmr.ium dccfnter fcrlpjit prcprle-

iatc PTalmorum. Pelo inefmo tempo viven , e ainda chegou ao reina-

do de Chindarvintho S. Braulio IrnnaÓ e Succefíbr de Joao de C^ara-

goqa : Claras ü' ijle hubitus ( diz Santo Ildefonfo ) Cancnibus , OS" qui~

bufdam Opufculis. Scrip/it vitam iímiliani (ujvjdam Monochi: tambem
efcreveu lium breve Refumo da vida de Santo Ifidoro , que vem no
ñm do Opufculo derte : de viris illujlribas. Do mefiro tempo he Eu-
genio de Toledo , do qual diz o mefino Santo Ildefonfo : números ,

Jlatum , incrementa , dccrementaíjue , curfus , dccurfafijue lanarum tanta

peritia novit , ut ccnjidcrationes difputotionis ejus audltorem in jluperem

verterent , CT in conjiderabdem doílrinam inducerent. Olitro Eugenio tuc*

ceflbr dclie na cadeira de Toledo foi ( fegundo o mefmo Santo llde-

fonlo ") Jludiorum boncrum vim perfeguens. . , . Scripjit de Sanda Trini-

íate Ubellum or ehijuio nitiduní , CT rei veritate perjplcuum ( o qual

nao ex:fle ho]e^ : Jcripjit V daos libeiles , unum áivcrji carminis metra

(o qual fe pode ver na Biblivt. Patr. da edii,-aü já citada tcm. XII.
pag. 761. e o Prolegoin. cap, 22.) allum divcrji cperis pro/a (e ede
rao exiñe ). Libellos queque ^continúa Santo Ildefonfo ) Dracontü de

creatione miindi anfcriptos , quos Antiquitas protulcrat vitiütos , ea ,

^u£ inconvenientia reperit , fubtrahendo , inimutando , vcl meliorando , ita

in formom cccglt , ut puhhrlores de Artijicis con igentis , qaam de marm
procejfijj'e videantur Au'áoris. Vcja-fe efta obra na Bibliot. Patr. tom. IX,

/"•.?• 705- Deve-fe ajuntar depois defles o wei'wo Scintt Ildejcnfi} , que
delles e'creveu , cujo elogio fe pode ver no Append.z de Juliano ( apud

Aguir. tom IV. pag. 83. ); de cujas obras com tudo fó nos refla o
Opufculo de Virgtnit. Bcat. Mar. ; e o Opuículo de Vir. lllujlr. ,

de cue temos neHa nota tranfcripto tantas palavray. Finalmente deve-fe

fazet acuí memoria de S. Juliaó , que foi Bifpo de Tcjledo do anno

6%o. ate 690. , cujos efcritos de Moral e de Hiíloria fe pódem vfir

jna Biblict. Patr. , e o Elogio , e refumo da fuá vida , feito por Fé-

lix , fe pode v¿r na CoUecgaó d'Aguirre no ultimo lug. cit. pag.

( 7O Defde os principios do feculo VII. nos diid as r.fpanhas rro-

ruiit-ntos , (;ue próvcm que a cleicaó dos Pilpos já at^uí pcitcrcia

aos Reis. N'huma carta d« S. liaulio lifpo de C¡ar?^( 9a a Santo If»-

dgio diz elle ; Vi (¡uia fiujebim vcjU^ IrUlicpiliUnHt ¿i(tj/.t , , , hcc
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pirito áulico

,
que a aíTiftencia ( 74 ) , e fervifo (75*)

filiólo tuo Domino njlro fw^^er-is , ut illiim illi loco praeficiat » cujits do"

¿Irina fanñltiij cjetc ¡s fit viije luoina. E Santo Ifidoro na relpofla

diz : de conjlltuatd.i tíutc»! Epijcofo Tarraconenji non eain
,

quoin pitl/li

fenfi fenteiiciain Rejáis; Ai/ tamcn iS' ipfe ad/iitc , ubi certas convcr^

tat aninium , iili /iiinu-t i catinu. No cap. 6. do Concilii) XII. ds To-
ledo vcaios e las palavras : Llcituní m.ineat Tclctano Puntifici tjcio/cnni-

que Regaüs potelLis cle^^eric , iX jv.m diEli Tvlctani Epijcopl jttdicio

dignos efjc probaverit , i" i¡iil'juslibet Provinciis , in prxceitntium Jedi-

bus prjjicere Prajidís , «?" dicedentibus Epifcopis eligiré ji<ccejp<res : e

he elte cap. referido por Graciano na Dijí. 6j. Can. 25. O cap. 2.

do Concilio XVI. da nielina (lidude , mandando que leja removido da

l'ua Sé por liutn anno o láilpo que coníe¡itir idolatras, accrelcenta :

fcilicet ut in eodem tempere , qiio Ule a loci fui propulfus fuerit o^cio ^

fpeciolitijr á Principe eligatur , qui timare Demini plcuus , íS'c. £ no

cap. 12. , em que os Padres nomeaó , para lubílituir o lugar do

Eil'po Sisberto depoílo , ao t'il'po Félix , dizem que o ifazein : Jecunduní

prseledlionein , otcjue auElúrii^item nollri Domini.

(74) Além dos fadtos
,

que le podiaó citar , da afllHencia de

Eitpos na Corte , ate ha conceíTao exprella diíTo por Lei Ecclefiaflica. O
cap. 6, do Concilio VII. de Toledo celebrado no anno Ó46. diz: Id

etimn placait , ut pro reverentia Principis , ac Redije fcdis honore , vel

Metropolitani Civitutis ipfius con/ Intivne , convicini Tolstan^e Scdis Epif-

copi , juxta íjuód ejuldcín Pvntificis admonitivncín acceperint , fmgulis

per annam menhbus in eadem urbe dtbeant commotari.

(7J ) A Lei 8. do tir. 2. do Liv. IX. do Código "Wifigotico

( que he do Rei Wamba ) feita para dar providencia aos deCuidos , que

havia em acautelar , e defender as irrupcóes de inimigos , tem en-

tre oiitras palavras : Prjefenli Sauñione decernimus , ut fi (¡ujelibet ad-

vcrjitas ininiicorum contra partem ntjlram commota extilerit , feu fit

Epil'cnpus
, five ctiam in quocumque Ecclefiaflico ordine conflitutus »

feu fit Diix iS'c. . , . Staliin , ubi mafitias enierfírit , mox a Duce ,

Jeu Comité . . . aut á quilibít fuerit admonitus , vel (¡uo modo ad fuatn

cognitionetn pcrvenerit , V ad defenfionem Gentis , vel Poirije nfir^
l^aratus cuín omni virtute fuá, qua voluttrit , non fuerit , O" (¡uibuslibet

fubtililalibus , vel requifitis occafionibus alibi fe transferre , vel excufarc

vtluerit : ut in adjutoriu fi atrum fuorum promptus atque alacer pro vin-

dicatione Patria: non exiflat . . . (¡uijquis tardas ^ vel fonnidolofus , vel

qualibet malitia , timare , vel tepiditate fuceiufíus extiterit ^ iü" ed pr^f-

titum , vel vindicationem Gentis fu< ÍJ* Patriae exire , vel intende-

re contra inimicos ncjlr£ Gentis tota virium intentione difiulerit : fi quif-

(jue €x Sacerdotibus , vel Ciericis fuerit ,
©* non habuerit ande damna

rerwn terrfi nofir£ ab ¡nimicis illata de rebus propriis fattsfaciat , Juotta

eleüioncm ^fineipis , difinífigri manfipcísa;; fxi¡iff^ U^e Jela f^ttatNi ¡tt
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da Corte em muitcs gerava , eraó outros tantos penho-

res da fuá condefcendencia com a vontade dos inefaos

Principes ( '](i ).

Virao pois os Reis Godos que nada era mais ca- í. xrr;

paz de fegurar os í'cus intereíles
,
que as deciíoes dos

f?^"^!."

Concilios: que cíles deviaó logo 1er as íuas Cortes , cionaés'.-

ou Eílados Geraes : aíTim tem o maior cuidado em os 'i"!'' ^f
¡*

convocar já de toda a Najaó
, já de alguma Provincia doie>

"^'

(77): e á fuá voz e mando confeííaó os Birpos (78)

Epifcopis , Presbyteris , & Diaconibus objervanda ejl. In Clericis ve-

ro non habent'ibus honorem
, jiizcta fitbtilicrcm de loicts ordineni conjittutcitn »

cmnis fententia adimplcnda ejl , ^c. Eíla difpofiqaó com tudo naMiral-

mente fe deve entender do perigo , e apetto , em cue fe achavao

nefte tempo ; pois que em geral no reinado dos Wifigodos gozaf-

fem os Ecclefiaílicos da exempgaó derte , e ainda de outros menoreí
íervicos e encargos fe vé do cap. 47. do Conc. IV. de Toledo : TrtS'

cipiente . . . R¿g' id conJliUtU Conciliion , ut omites ¡ngemii Clerici prt

cjício religionis ob omni publica Indiílionc , atcjue ¡ahcre habeantur ¡inmu-

nes : iit liberi Dco fervmnt , nullaque pr^epcditi nccej/itatc ab Ecclcjiajli'

cis o^ciis relrahaníiir.

( 76 ) Diflo veremos algumas preñas na nota S2.

(77) Dos 15. Concilios de Toledo, que entraó na nurreracao ,

que delles fe faz ñas Collecqóes , congregad(is depois dos Godos fe

eñabelecerem de todo aquí , e abracarem a Fé , iftí) he , do Conci-
lio III. até o XVII. tres fórao Provintiaes , a faber o IX. o XI. e o XVI,
Os mais fóraó Nacionaes. Houveraó tanibeni dentro do mefmo efpa-

.70 de tempo outros Concilios Provinciaes afíim em Toledo , como
rm outras Cidades. Vd ja-fe a nota 95.

( 78 ) Já os Concilios convocados no tempo dos Reis Suevos dc-

clarao a parte
,
que os Reis t¡vera(5 rva fuá convocaqaó. O Concilio

Bracarenfe do anno 561. no reinado de Tbeudemiro , diz: Quoninm
vptatiim nebls hnjits Cflngregationis diem p'iijjlmus Filius nofter , afpiíante

Domine, regali precepto ccncejjit. O outro Concilio Fracarenfe do an-

no 5 7 2. tem logo no principio eftas palavras : Cum Galljed^e Provine

€ix Eiñfcopi , . . prxcepto Regis . . . convenijjcnt : E na talla com que
© grande S. Martinho abrió a Affemblta , diz: Jnfpiratione hoc Dei
tredimtis provenifje ... ÍT per ordinal ioneni Domini gloricjijjimi fiiñ
vpjlri Regis ex ntrc(¡iie Concilio conveniremtts in tiniim O'c. t paíTando

aos Concilios do tempo dos Godos : No principio das Adas do Con-
cilio III. de Toledo do anno 589. de diz: Ctim Princeps ovines regi-

fninis fui Pontífices in imiim convenire mandaíTct : E a falla que o Reí
Keccaiedo fez aos Padres do mefmo Concilio ^ cometa : Nen ineogni-
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que fórao congregados. ConfelTao aíTim elles mermes;
como os Reis, que o motivo deftas convocajóes he mui-

títin reor eñe vobis , Revefendi^mi Sacerdotes , (juód prcpler rejlanran-

dain Dlfcipllnje Ecclejiallicx f»nnam ud nojiíée vos SerenUalis pr/efcntianí

devocaveiim : e no Edido confirtnatorio : 'Divina . . . vertías noflris . . .

Jenjíbits irifpiravit , ut caufa injiaitraiid^ Fidi i ^ ac "Difciplin^ Ecclejiajli-

Cét Epifcopos oinnes Hijpiniée no/lro (¡ralentárteos cuhniíú jubereimis. No
Prefacio do Concilio IV. de Toledo do atino ój ?. dizem os Padres:

Dum ditigentia reli^iofijfimi Sijinanái , . . convenijjemits , at ejus Ímpe-
tus , etijue juíTlS cominunis a nohis agitaretiir de tjctibufdam JLcdeJi^ Dif'

ciplinis trsñatus t
^'<^' Os Padres do Concilio V. da mefnia Cidad* ,

do anno 6}6. no Can. i. , fallando do Rei Chinthila , dizem : Htnc
injlitutlonem ,

qitam ex prsecepto ejas , tT Decreto nojiro fancimus , tXc.

No principio do Concilio VIII. da niefnia Cidade dizem os Padres :

Cícm nos oinnes Divinx' ordinatio voluntatis (^ Reccefvinthi^ Principis juC-

fu . . . ad facrum Sijnodi coé^ijfet agf^regari ccnventum : e já o Rei na

falla aos Padres havia dito
,
que dava í^racas ao Omnipotente : qiiod

vos cleinentia voluntatis ipjius , ex n(Jlr£ Celjitiidinis julfu , ad htijus

SanílíS Congregationis votivuin dignatcis eji detUtcere eoetuin '. e inais adi-

ante tornao os Padres : Adefl Serenijjinuis Princeps . . . grates referens

Deo virtittum , qmd fctje juíTionis imphntts decretum , in uniim fmjfemut

editnati Coneilimn. Os Padres do Concilio XII. da nielma Cidade , do

anno 681. fallando do Rei Ervigio dizem: Cum Principis jiifru in unum

J'iiifj'emus adgregúti conventiim. Semelliantemence os do Concilio XIII. ,

doze annos depois , dizem do Rei : Dccrevit pariter , W eleglt ut in

unum coítum onines Hifpaiiiae aggrt-»ati Pontifices , &:c. e no cap fin.:

Cujus clementijjimo juflu in anum costiim aggregandi cinvcninius. Os Pa-

dres do Concilio XIV. da niefma Cidade , no anno 684 , dizem no
cap. I. fallando do fobredito Rei : Cuní jlremio , ^ inviíio Jujt Celjl^

tíidiitis juíTu nos omnes praeciperet aggregari in iiniii?\, hoc dedit fpecialc

Ediíium , tS'c. Os Padres do Concilio III. de Qaragi.ca do anno 691.

dizem no Prefacio : Q^uia nos Divina Celjittido ex juflu Principis in

hnnc iirbí'n} coadunari praccpit. E os do Concilio XVI. de Toledo

«

no anno Ó9}. fallando do Rei Egica , dizem: Cujus jufl"u Fraternita-

tis nojlr£ ceetus eJl adunatus : c o Rei fallando aos Padres: Qttoniam

pr^/lolata aggregotionis concurjio prKceptionis noftriE oraculis devotif/íme

paruit , &c. No tim do Canciüo XVII. da mefma Cidade celebrado

no anno feguinte dizem os Padres a refpeito do Rei : cujus juflfu at-

í¡ue imperio ad hunc pacis ctnventuní cvngregati fuijfe dignofcimur. E
podo que em alguns Concilios fe achaó exprefsóes ,

que ilgnificaó an-

tes admoeílagaó , diligencia , cuidado dos Reis , do que ordem cu

mandado; como no Concilio VI. do anno 6jS ; o qual no cap. 19,

fallando do Rei , diz : Ciijus ñudio advocoti , ^ inftantia Jumus coly
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tas vezes além do intereíTe da Igreja o do Eílado ( 79 ) :

c rílim o provaó , mais efficazmente que as expreísóes ,

(: mcrmos faftos : allí íe prefcrevem com effeito as Leis

fu IIdame n raes para a fucceíTao do throno ( 80 ) , e regi-

ineuco dos que a elle devem íübir (81): allí le confir-

lícli: e no Concilio Vil. da mefma Cidade , do atino 646. , em que
os Padres dizem na Prefacaó : Cum . . . tam n,Jlia devoiivne , (juhnt (lu-

dio. . . Regis nojlii conventus . . . adejjct : Com tudo eñas expreísóes

mais fe pódem entender como cumuiativas com as de mandado , que
coino exclufivas delie : pois venios que em alguns Concilios fe ufa

de humas e outras indifferentemente. Os Padres do Concilio XI. de
Toleiio , depois de terem dito na Prefucuó , tallando do Rei Wam-
ha ; Duní V a^gregandi nobis hortatu Pnncipls . . . facultas eji data :

dizen) , como já ácima aponta'mos : h^ilnci^is juiíu evccaíi , tS'c. E no
cap. fiíi- vlando graqas ao Hei, dizem: Cujus ordinatione colleÜi ; ca-

jus etiam Iludió <^gg''egat¡ fumas. Os Padres do Concilio XVI. aléin

das exprtífsóes de mandado , e pie:eito , que ja citamos , as repetem
tm outros lugares ajuntando-as com outras

, que ió lignificao admoeí-
tacaó , ou confenje :' no cap. 3. di7em : Cum confenfu , ce ferventlf"

Jimo julTu Ki"¿jíj : e no cap. ii. : ciijus juilu , a/^:<c hortatu . . . híc

adanali Jumas iS'c.

(79) Magnppeié provideuduní (diz o Concilio VII. de Toledo)
qiiid.juid EcchJ-aJiicis mcnbui , vel utüitati publicK , Jine qua (¡uiell

non viviiiius , oi<fortiiiium ejje perpcnditiir. No cap. ¿. do Concilio XIII.

da melma Cidade fe diz : ¿>¡tjy¡s Epljcupoi um a Principe . . . admvni-

tus . . . ad veniciuUim
, Jive pro caularum ncgotiis . . . Vc'/ pro ifuihuf-

Itbet ordina-iionibus Piincipis, &c. O Rei Egica , depois de ter pro-

pofto ao Concilio XVII. as touOis de Pveligiuó , continúa: His igitur

pijeniij^s caujis
, populorum negotia . . . prudenti^e vefh-je coiumiltimus di-

ri>n.nda. Vcja-f; adiante a nota 86. \í que os Concilios fuíTem o
meio ujais eñicaz pa¡a promover o leni público , muitas vczes o
confeíTao os Reis. JS'on dubium eJl , SanltiJ/imi Paires ( diz o Rei
Ervigio aos Padres do Concilio XII. t!ü Toledo ) <]t:od óptima Conci-

lioruin actjutoria rucnli mundo fubveniunt , Cífc. O melmo Rei comeca
a Lei Confirmatoria do Concilio XIII. por ellas palavras : Extmia Sijno-

dalis iiuHurilas O" veneranda c/l pariter , O' tremenda. O Rei Egica ,

tallandt) aos Padres Ho Concilio XV í. Tune me a Domino cum plebe

milu credita it peccatis clui ercdo , cum dijcujjio ¡Uilicii ve/iri in exanü-

nandis canjis talts prxcejjlrit , (¡ua: in nullo tramite vei itatis aberrCt»

( 55ü ) Vója fe aLima a nota 65.

^81 ) No i;ap. 17. do Concilio VI. de l'olodo , depois de fe coti-

demnarem as ufurpai;6'is do throno , le continúa : nullus fub Rcligio-

nis li.ibiUi dctonfus , aut turpiter deealvatus , citt fcivtlcín originem //*•

Toui. n. Y
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mao de faífto (S2) as depoíigoes, e enthronizafoes dos

hens , vcl extrane^-e geni Is homo , nlji genere
(^
Gitlius ") CT* inuriJiis dig-

viis provehatur ad apiceni Regni. O cap. ], do miima Concilio, e o

cap. 10. do Concilio Vlll. da melnia Cidade tamhem prercrevem as

obrigacóes , e partes do Principe, as c^uaes referiiemus em lugar mais

proprio.

( 82 ^ No Concilio IV. de Toledo
, que o Rei Sifenando cuidnii

em convocar , afiín de Te legurar no throno , para que ihe nao fi-

2elTeiTi tno fácilmente o irnílmo que elle fizera a Swintliila ; üepois

de com effeito íe fazer o D<ícreto íübre as eleiqóes , que fe contcín

no cap. 75. e que já aciiTia referinu.s na nota 65. , le pafTa a pro-

ferir i'entenga a rel'peito do mefnio Swinthila , e í'ua defcendencia :

De Swinthila vero , (¡tñ federa proprla mdciens fe ipjuní regno priva-

vit f . . . td ciim Gentis conlultu defrevlmm , ut neijue euindem , vel

uxorent «jus . . . neijue jiUoí eoritm unitati ncfir^ umtjaam confociemus ,

nec eoi ad honores o I i (jetando proinoveamns : (jitiíjue etiatii /icnt a /'iJ^igio

regni habentur extranei , ita ii>' ii poJfclJtene revum , quos de míjerorn-ji

Juniptibus hatiferunt , mancant alieni , iS'c. Cliintliüa SucceiTor de Si-

íenando tambem procumu a iua íeguranca por meio do Concilio

,

que fez ajuntar em Toledo Qe que íe conta pelo V.) logo que
fubio ao throno ; o qual em 9. capítulos que publicou quafi tem ló

por objeílo a feguranca do Rei : e no cap. 7. manda
, que em todos

os Concilios da Efpanha fe leia o Decreto do Concilio antecedeiue

,

que provia á confervacao do Rei. Nao fe dando Chinthila ainda por

leguro , congregou dois annos depois dutro Concilio ( que he o VJ. de

Toledo) o qual repetio as determinacóes contra os que attentaíTem á

vida do Principe , ou de feus Filhos : (jitia dignuiv cjt ( l'aó palavras

do cap. ló. defte Concilio ) itt cujas regimine haheiuas J'cctiritaUní ,

ejus pojieriíati , Decreto Concilü , impertiamus quieteni : e o cap. 18.

tem por argumento : de cnjlodia vit£ Prlncipum , tr dcfcnjione pr^ecc-

dentiuin Regum a fequentihus adhihenda. No VII. Concilio da irelma
Cidade celebrado no reinado de Chindafwintho « logo o i. cap. fulmi-

mina anathema , de que nao havení abfolvicaó mais que no artigo da
morte , aos que conjurareni contra o Rei. Da ufurpacaó , a cjue el-

te Rei devéra a Soberanía, temeroío ainda feu filho Reccefwintho ,

fez congregar no 4. anno do feu reinado outro Concilio ( que he o
VIII. de Toledo) o qual accommodando-fe aos intentos do Principe,
abolió pelo cap. 2. o juramento , que toda a Nagaó no Concilio
antecedente fizera de condemnar irremiííivelmente os que conjuraf-

fem contra o Rei , e contra o Eftado. Alcancando Ervieio a coroa
por fraude, convocou hum Concilio (que fe conta pelo XII. de To-
ledo ) e rogou aos Padres Ihe quizeíTem fegurar o Reino , que com
©s feus votos obtivera ( véja-fe ácima a nota 66. ). Satisfazem os

Padres o defejo do Principe : Vidimus . . . ( dizem elles no cap. i. )
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Reis , e fe defende a fuá vida e intereíTes : allí fe orde-

na , c reforma a Legislagao ( 83 ): allí finalmente fe co-

iictitiam nianii feniormn Palat'ü roboratam , cnram quibiis antecedens Priit-

ccits O" Redgionis ctilíum , iS" tonfurje facréS adeptus eji veneroblle Jig-
ruitn. Scrif.tttrnm cjuotjae dcjinilicntj ab eodein editdin , ubi glor. Dom,
nojh-um Ervigiíim po/i fe ficri Regem exoptíit. . . . Qiilbus »mmbus tip-

pmbalts , atque perleÜis ^ dignum fatis vcjho cxtni vi/iim e/i ut pitcmñis

difinilionibus Scripturarum nojlroram cinnium conjirmatio apponatur : ut

quta Mnte témpora in occuU'is Dci judiciis prm'fdtcis eft regnatiinis , nune

nianifejlo in tempere generaliter onm'uim Sacerdoliim habcatiir dcjinhun't-

hus confecratus. El ideo foluta manas Prpítli ob omni vineulo Jinamenti ,

(jita pr^dtclu Viro Wamb^ , duiíi regnnn a ¡itiic tenerct , alligata per-

inanjit , htine fvliim ferenijfimum Ervigiam Principem obfeijuenda grat»

Jervitii famulatu J}i]iiatcir , e?" libera, V\-. I'. 110 cop. 2. , lem expri-

mirem o noine de Wamba , Ihe tiraó toda a efperanca de poder rei-

nar , decidindo que aquellas peíToas , a quem edando fóra de ü foi

iirpofta huma penitencia, a devem depois ciünprir : ^' qui qualibet forte

pcenitenitain fujceptrint , ne ulteriiis ad militni e cingulum redeant. Aínda o
inclino Ervigio feí congregar outro Concilio na melnia Cidade dois annos
depois ; o qual no cap. 9. confiriiiou expreííamente as determinagóes do
Concilio precedente: no cap. 4 prohibió Tob pena de anathema perfeguir

por qualqucr modo a pofteridade de Ervigi > : e no cap. 5. determi-

ira
,
que ninguem , aínda que feja Reí , cafe ou atiente á viuva de

Reí. Ü Rci F'gica
, genro , e fucceíTor da Ervigio convocou outro

Concilio e:n 6Sá. (que fe conta pelo XV. de Toledo) para que ef-

te lile rclaxafle o juramento qus feu í'ogr.) , ao nomeallo rucceíTor ,

Jhe fizera prert.ir , de defender os inttritíro-s de lúa logra, niulher,

e cunliados : condelcendcraó os Bi'pus , decl-uando que o nao ligava tal

juramento por fer oppoilo ao ene , conio \\t\ , dcra de mantee a juf-

tica aos Póvos. Hí)uvera6 ainda no rrelm»» reinado mais dois Conci-

lios em Tdltído ; liuní Provincial no .¡nnu 69}. ; o qvial renovou os

ana'.liem.is contra os infradores do juramento de fidclidade prellado

aos Keis , e contra os que perlcíjuire .i a fuá porteridade : teni elle

afVumpto os cap. t. e 10. : e nelíe ultimo du o Concilio que reno-

va os antlgos Cañones ; e á margem , na edicaó de Aguirre , le ci-

taó o cap. 75. do IV. Concilio de Toledo; o cap. 4. do Concilio

V. ; o cap. 17. do Concilio VI. ; e o cap. 2. do Concilio X. O ou-

tro Concilio do reinado de Egica foi o que íe conta pelo XVII. d«

Toledo , celebrado etii 694. : o qual \ut cap. 7. dá toda a providen-

cia para que a Rainlia , e feus Filhos l'ejari tonlervados e defendi-

dos depois da morie do Rsi.

(8j) Já na$ notas 54. e j$. fe difTe a parte, que os Co;icilios

tiveraó n* formagaó , e ordcna^ao do Codito Wifigotliico.

Y ii
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nhece dos crimes mais graves ( 84 ) ; c dos negocios

,
que

influem tanto no Direito Público (85-) , como no parti-

( 84 ) Alcni do que fica apont.ido ñas notas 65. e 82. , donde !'e

v¿ como os Concilios davaó providencias , e faiíaú regulacóes íbbre

as caulas mais graves quaes eraó as dos direitos da Soberanía : tain-

bem ha exemplos de tomarem eni parte conheciniento de a];;umas cau-

fas criminaes. O Concilio XIII. de Toledo tomou conhecimento dos

cómplices da rebelliao do Duque Paulo. O Concilio XVI. da ineíina

Cidade conheceu igualmente do crime de rebelliaó do Arcebifpo Sis-

berto , e o condemnou a prizaó perpetua.

( 85 ) Vém-fe , por exemplo , regulacoes nos Concilios a refpei-

to da arrecadaqaó , cu alivio de tributos. O Concilio III. de Tole-
do, determinando no cap. iS. que em cada Provincia fe congregue

huma vez no anno Concilio , ao qual tambem concorraó : Judices Iv-

comm , vel Aílores Fifcnltíim patiinioniornm , acjrelcenta : iit difcant

fjuam pie €5* _/«/?<: cuín populis agere dcheant ; ue in angítriis , atit ope-

raticnibiis fnperjiuis Jive privotiim omrent , Jive Fijcnltiii gravent. E
dillo he talvez já confequencia a regulacaó, que o Concilio de Sara-

g09a , celebrado tres annos depois , iilo he em 592. , prelcrevcu

aos Colledores dos tributos , aos quaes dizem os Padres ; Qcicd pro

nojlra definitione tcim vps , (¡uant adjittores , atijite agentes exlgere dcbe-

ant, nihll ampltits prafamaiit vel ex'tgcrc vel anferre. E o Concilio XIII. de
Toledo tratando no cap. 3. da remiíTaó ,

que o Rei Ervigio fizera do
^ue fe devia de tributos até ao prinieiro anno do leu reinado , accref-

centa : Q^uod pietatis beneficium admirantes non fulam vigoran glorléS dt-

Jinltloms ejits oppcnlmus
, fnd CT" perpetua cxcommiinlc attvnt euní , ijiii

contra h^c venerlt , Jubjldendum ejfe janclmus. Vémus ainda difpofi-

^óes fobre outras materias públicas. No Concilio VI. de Toledo o
cap. II. tem por argumento: h' e

Jine acctifatorc legitimo ¡julfplam con-

demnetur : e o cap. 12.: de confuglentlbus ad hojies. O Concilio VIÍ.
no cap. 2. trata de refugls , ac y¿rjidls Clerlcls , Jíve laicis. O Con-
cilio XII. da mefma Cidade , á inilancia do Rei Ervigio confirmou
as Leis por elle feitas contra os Judens , e abrogou a de Wamba
( que he a Lei 8. tit. 2. do Liv. IX. ) que condeninava em perda

da dignidade todos os que tiveíTem defertado , ou recufado afliftir no
exercito ; propondo Ihe o Rei a caufa defte modo : illud vejirls Deo
placltls Infero fnJJbuí corrlgendum , ijuod Decejforls nojlri pr^ceptlo pro-

mulgata lege fanclvlt , iit cmnls aut in expedlllone exercilfts non progre-

tllens , aut de exercllu fiiglenj , tejílnionlo dignltaíls Juje Jit Irrevocabi-

llter carens : e depois de expór os inconvenientes defta Lei , continúa:
Vnde llcct eamdem legem nojlr^e gloria manfuetudo temperare dljponat ,

veflr^ tamen Paternitatls fententia hot , qul per lllam titulum dlgnitatls

«unljerant , reveíliii iterum clare prl/Uine gcnerojltatis tejiimonio devollf-
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cular (86). Aíuílem de ordinario os Grandes da Cor-

re ( 87 ) , a quem o Rei dirige lambem a palavra j
e

Jimé ojitat, Aífim o determindraó os Padres no cap. 7. O Concilio XIII.

de Toledo ácima citado no Can. II, trata da quaüdade de próva
,
que

devia haver contra as PeíToas Nobres , e Officiaes da Cafa para pode-

r€m Ter privados dos feus lugares ; do que ainda adiante fallaremos.

(86) O cap. j. do Concilio IV. de Toledo depois de determi-

nar , que em caulas pertencentes á Fé , cu ao bem coninuim da Igreja

fe convocaría Concilio Nacional de toda a Efpanha , e Gallias ; e em
menores caufas o diz de cada Provincia : Omnes auíein , qui cmtjfas adverfus

EpiJco¡os , aiit Jtidlces , aut Potentes , eiit contra cjuoslibct altos liétbere ncf-

ciintur , ad . . . Cencllium conciirrant ,
ü* (jiiíecitnujue examine St)ncdali a

iuiibiislibet pravc ufiirpata invuiiiiintiir , -í^'^'' ExíCííIoi is injlcntia , his ,

(¡ttibiis jura fiint , refcrmcntur. lía ti! pro compclUndis JuilUibiis , vel Sé-
cula ¡bus viris ad St/ncdiim , Meircpolitani Jliidio , ideni Execiitor a Priri'

cipe pojhilctíir. O Rei Reccelwintlio na Ueprefentacao aos Padres do

Concilio VIII. diz: Dtcernimiu atíeflantes íinivc<IHatcm vcflram . .. itt

qua;cunique negotia de quorunilibet querela vejtiis cittUtibiu cxtiterint

pacefadla , &c. E o Rei Egica no Efcrito que aprefentou ao Conci-

lio XV. : cuteras caufarum voces , relicuafque jurgantium adliones ,

(]uje vejlro fe Coetui dirimendse ingejjcrint , vcjlris npto judiciis ccnfcpiri.

E no outro Efcrito , que o meln.o Rei aprelentou ao Concilio XVI.
IIcc Jclinn voi . . , adjuranias , (jiiia iii privatis dirimendis negotiis , (¡ííjC

fe vefirp caeíui audienda einerjertint , . • . puro exaniinatlonis Itbramine

caufarum jurgia terminantes . . . im'icniíjtie porti íeqtiitatein pandere prc-

cttrctis y «Sí. Semclliantemente no Efcrito , oue o nefnio Rei entrc-

gou ao Concilio XV JI. fe vcm as palavras feguintes dirigidas aos Pa-

dres: P¡ tecipitns pariter , CT" exhoitans ves . . . (¡tita ea , qine Tatius i(ie

continet , vel alia , (jti^ ad Ecclejlrll'iccw Difci/ linfitn pertinent , Jen di-

verfaruH) caufarum negotia , (\n<t: fe vcnerabtli cxtiñ nijho in^ejjerint

audienda . . . terminetis.

(87) Defde o Concilio Tarraconerfe do anuo 516. vemos a de-

terminaqaó de afliflirem nos Concilios ainda Pioiinciaes alguns I eiíjos

de cada Diocefe : EpijlclA- toUs per Fiatres a Metropolitano Jiint diri-

gendé»; , ni non jolum a Cal ¡ledralibns EccUJlis Pmbjjleri , veritm etiam

de Dixcefams ad Concilium trahant , V aliquos de filiis EechJiA' fac-

cularibus fecnm odduccre dcheunt ( fafi palavras do cap. fin. do dito
Concilio). Tanibcm no Concilio III. de Toledo, do anuo 589. af-

íjHiraó os leculares , podo que pareja 1er fó para fazcrem a abjura-

ca6 do Arianifmo
;

pois que ló appareccm as lúas fubfcripcCes na
FrofiíTad de Fé , e nao nos Decretos Dilciplinaies : com tudo no cap.
18. íe deteitninou fobre a aniítencia dos juizes leculares oque já vi-

mos na nota 85. Is'us Concilios pouní du feculo le¿uintc ccnHció a
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por firn fobfcrevem os Decretos : aíTifte multas vezes o
Rei

j
prüpoem a materia, e cotu variedade de expreítóes

v¿r-í"ü aíTiílir de ordinario ás IcíToes os Grandes da Corte. No Conci-

Jio IV, de Toledo já vimos na nota antecedente o que deteririina o

cap. j. E o cap. 4. que trata do modo , e ordcm , que le devia ter

ñas lefsoes dos Concili<»s , depois de decerniinar a entrada , e aíTento

dos Jjilpos , accrelcenta : Deiiuie ingrediuntur Laici > íful ele¿hoi¡e ConcilH

interejje menicrint. O Concilio V. da melma Cidade diz no cap. 1. ,

(aliando do Kei Chintliila : in medio nojiri cjelm in^rejjus cum Optima-

tibus , cy Seniorihus Palatii fui. No Can. 111. do Concilio Vi. , que

tcni por argumento : D¿ cu/lodia fidei fíid^eviitm ; dizem oy Padres : con-

fonain cum ei> (^ ^^S' ^ corde , ty ore pioniul¿ciiniii Deo placiluraní b<n-

íenliam y Jimul eiianí cum fuorum OptimatUiU , I liudriunique Virorum
confenfu, &c. O Rei Reccelvincho , no Concilio VIH. dirigindo-Ie

aos Nobres diz : Vos , liluflres Viros , (juos ex Oflñcio Palatino hu-.c

SanHx Sijnodo intcrcJje primatus ohtinuil . .. eí)íti/{ur , iS'c. E nn hin dos

Pecietos , depois das íiiblciipgoes dos Bilpos , Abbades , e Vigurios

de Bil'pos , Te fegue : Ítem ex Viris Illuilribus Oííicii Paiatini : e fe

alFignao 16., entre os quaes le achaó os títulos leguinces: Comes cu-

biculariorum íí' Dux ; Comes Scar.ciaruní Cí" Dux j Comes Patrimjuiorum
;

Comes Spathar'iorum ; Comes e?* Procer : e no Decreto , que em nonic

do Principe le publicou no dia 2. do Concilio no §. fin. dizeni os

Padres: cum omni Palatino Oificio , yi/íJ¿</</ííc' cim» niaiorum , minorum-
que conventu nos omncs tam Poníijiics , t]itam etiam Sacerdotes , ÍS" Uni-

verji Sacris Ordinlbus famntantes concordi deñnitione decernimus ,
&'

eptamus , iXc. No Concilio IX. fobicrevéiaó 4. ex Viris lllujlribus Of-

ficii Paiatini ; como fe diz no fim das Adías. No Elcrito do Rei Er-

vigio ao Concilio XII. j depois de dizer aos Padres : Ut ijuta prxiio

fuiít religioji Provinciarum Redlores ,
©* Clarljjiínorum Ordinum tvtius

Hifpani^ üuces , &c. dirige a falla a todos: Omnes tamen in commw
ne convenio , «5* vos Paires SaníHJ/imos , iS" vos Ulullres Aulx Regiie

Viros , í¡uos iritcrejje huic jonÜo Concilio delegit nojira SuhVwúias , ü'c.

E no fim dos Decretos aílignaó 15. debaixo deíía epígrafe: Viri 11-

lujlres Ojficii Paiatini : o primeiro dos quaes , depois do nome accvefcen-r

ta : ¡i.ec Jlatuta ,
quihus interjui , anauens fukfcripjl. Segue-fe depois

a Lei de Coníirmaqaó do Concilio , na qual fallando o Rei do que

nelle fe havia determinado , fe explica alfim : qujd fereniíjimo nof-

tréC Celjitudinis jujfu a venerandis Paírihus , eS" ClariJJlmis Palatii nol-

tri Senioribus ... eji editum , iS'c. Na Repreíentacaó do mefmo Rei

ao Concilio XIII.: Univer/itatem Paternitatis vcjlr£ (diz elle) atíjiie

Sublimium Virorum nebilitatein , qui ex Aulas Regalis officio in hac

SanÜa Sj/nodo nobilcuin feíTuri pr£eh£ii funt , obtcjlor ¡saritcr , V fo"-

Jura , % ^ ut i¡uid'¡uid in media vejiri fe Judicandum , . . invexerit . . . cum
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commette o que tem ou prcjcíflado , ou ordenado já ao

juizo e decifaó
, já á ir.odiíic?§aó , e íimples approva-

omni vigore jofitite , tS" temperamento mifcriccrdia dirimere procuretis.

E no iuí^ar coluimado foblcrevcm 26. debaixo do titulo : Virí Illiif-

tres Ojficii Palatini. O primeiro , depois áo nome e titulo accrelcenta

:

h£c injíliiita , ubi interfui , annuens ftihjcrip/i : e os que fe leguem ,

fó accrelcentaó ao nome e titulo a palavra Jimiliter : e achao-fe ñas fob-

fcripcóes os titules e oflficios feguintes : Comes ; Cernes fcanciarum ty

Vnx ; Comes Ciihiciili tS" Dux ; Cernes Thefaurcriim ; Comes Civitatis To-

lctan<£ ; Comes Patrimcnii
; Ctmes Nctarionnn ; Ceníes Stabuli ; Cernes Spa-

thariorum ; Spotherius ü" Dux : Cimes Cubiculuriorum ; Spotharius Cernes

If Dux ; Procer. O Rei Egica no Efcrito oíferecido ao Concilio XV. ,

depois de faUar aos Padres , fe dirige a todo o Congrcíro : Contejlan-

tes generaliier cmnes , <S' Vos Sacro/antos c/e¡ej¡i jare Pcntijices , iS' Vos
Regalis Aulae Viros nobiles , & illuftres ^ . . . ut in lús ómnibus .'. ,

/ideli conjcientiée oculo inlenáalis : quo in eliiciihrondis vfcibits , ty ncgO'

tiis univerfis ito cperam detis , ne a ju/litije trcn.ite tillo ir.cdo decidatis
;

iit ríuin irjiexibili ^qidíalis culmine judicia veflra Jeje in ccnfpciíu Do-
mini placitura direxerint , trc. E no fim lobfcreveni 17. debaixo do
coRurDado titulo : Viri lllujires C^.cii Pulatir.i ; tocos crní o titulo

de Cvmes , accrelcentando a palavra /¡niliter por aílignarcín depois dos
Vigarios , cada lium dos quaes acabava a fuá aíTignatuia com a pala-

vra fiibfcrirji, O mefmo Pvpí no Efcrito aprelentado ao Concilio XVI.,
depois de haver dirigido a palavra ió aos Padres , a dirige a todos :

Hoc filum Ves honorabiles Vei Sacerdotes , curñcf(¡iie ílluftrcs Aulae Re-
t'ix Séniores , c¡uos in hoc Concilio nojirje Sereniíaiis pr^ceptio , vtl ep-

ptrtitna incífe fecit occojro . , . rdjitrauais , <¡iiia in privalis dirin^endis

regütiis . . . puro excminatunis libramine cauíarum ji:rgia terminantes ,

Oíc. No fim debaixo deíla epígrafe: Ccnites Viri illuftres '. fobfcrevcm
16. O melmo Rci na falla ao Concilio XV^II. , depois de nomear es

Padres , continúa : [eu eliam Vis illcjíres Aulx Regiac decus , ac mag-
niíícorum Virornm numero/as Uor.vcntus , ijucs Intic veneroLili coetui nof-

tra interejjc Celjttiido proseepit . . . pnetiyiens pariter ,
ü' ixhortans ; (jtña

ea , , . (jute fe vcnerubili ccetiii níjtro inge^crint twdierda ,
grovido , ac

moturato ecn/ilio per¡r,.¿lelii , alque judiciorum vcflrorum ediiílis ternii-

mtis. Deve-fe refledlir depois df fias citaíjñes , c,ue nafi ló os Seculares

aííiftiaó aos C<incilif)S , iras que aíTifliaó defde o principio ; pnjs fe

diz muitas vfies ñas Adías: que ciugcu antes da abeitura do Conci-
lio o Rei aíTiílido (^n^ Grandes; e a clles cnvia a palavra, crno aos
Padres , antes de comeqarem as felsóes , cxliortandc-os W bre tudo
o que fe ha de ttatar no Concilio. Só no ultimo Concilio Toletano

,

de que temos Aílas , do tempo dos Godos , (|ue he o X^'^. , acha-
aiüs no I. cap. i^ue dtteuiiinandu , que os priuiciios tics días lejau
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§a6 dos Bifpos (88) : e eftes da fuá parte ora enunclao os

Decretos, como de mandado du Reí , ora como de de-

deRinados ás coufas da Ve , e da Igreja , accrefcenta : millo ft^culailum

ajjijiciüe : mas ad verte Flores (^ EJpaii. Sagrad. Tcm. Vi. pug. 48. e

49, ) que no maiiurcnto antigo do Müileiío de Sahaguní , de que fe

íervio Carranza para a edicaó dos Concilios Toletanos pultciiores aa
XII. ; dando efle Inim refuino do dito cap. i. do Concilio XVll.

, por nao
eftar o manulcrito bem conlervado , póem eílas paiavras : nul.um [re-

culare negoímm aanúttentei : ein lugar das que ácima le referem. E le

attendermos á fraze , nao reputaremos que feja fácil adiar, que pa-

ra exprimir os Olficiaes do Paco, ou Grandes da Corte, que le col-

tumaú dar a coohecer pelas pulavras : Optimates , IJUift.es, Frtcerei: le

ule fó da paljvra : S^'-idores.

(83) Por evitar repeticóes , ajuntarei nefta nota as exprefsnes
,

que le acliao nos diverfos Concilios , aiTim dos Reis para com o<?

Padres quando Ihes propunhaó a materia , que fe havia de tratar ; co-

mo as com que tiles diveriamente conccbem os Decretos ; e tambeiií

tudo o que le acha a refpeito da Confiíuiacaú dos Reis. iN'o Conci-
lio III. de Toledo o cap. 2, que trata : D*; Si/mbolo profcrenJo a po-

pulis in Ecdcjia : fe e-^püca aílini : confuliit . . . Regis
, funcía coiitli-

tuit Sijnodus : o cap. 8. que teni por argumento : Q_(K>d CUricorum ex
familiis Fifci mtlhis a Rege poJ'Utleí , eyc diz: Innuente aiijue confen-

tiente . . . Rege , td prxcipit Sacenlolale Ccndliuní : O cap. 14. que
prohibe aos Judeos ter muiheres, ou efcravos ChiilVáos , e oíficios pú-

blicos , fe exprime aíFim : Suggerente Concilio , id glor. Dominas noj-

ter Caiwnibtis infcrcndum pr^ecipit : e na Lei 1 j. do tit. 2. do Liv. XII.

do Código , em que o Rei Sifebuto renova aquella difpoficaó a cita

como únicamente do Rei Reccaredo , fem fazer mencaó de Conci-
lio : o cap. ló. , cujo argumento he : Q_'¡bd idolulatrÍ£ cultura a Sa-

cerdotibus , vcl a Judicibus exjuirenda ej't , atijuc exterminanda : diz no
corpo da diípofiq^ó : lioc cwn confenlu . . . Principis 5'. Sijnodus ordi-

navic. No fim das Atíias fe acha hum Efcrito com eRa inicripcaó:

Ediclum Rcgis in confirmatione ConcHii : no qual depois de dizer o
Rei

,
que o Concilio foi convocado á fuá orden! ; <¿ de referir os fum-

inarios de todos os Cañones , accrefcenta : Has omms Conftitationes Ec-

clejiaj'ticas manere . . . perenni ftabiliíate . , . fancimus : e no fim aíTigna

nena forma : Flav. Rectaredus Rex lianc deliberationcm , quom cwn San-
ña definivimus Sijnodo , confirmans fuhfaipji. No Concilio IV. de To-
ledo depois de dizerem no principio os Padres : Dum düigentia ....
Regís convenljjemíis , iit ejus imperiis atijue juíTis cemmutús a ticbis ogi-

tarjtar de (¡uibufdam Ecclef.je DifcipUiiis traclatus : no cap. 47. que
trata : De abfúhttione a laborHus . . . Clericorum ingenuorum : dizem ;

Prscipiente . . . Rege id cuaítituit S. ConeiUum , (^c. Semelhante ex=
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lertninagao do Concilio j e Ihes procurao fempre a ñr-

psefTaó fe acha nos cap. 6$. e 66. . que prohibem aos Júreos ter Ofi-

cios públicos, ou efcravos Cliriñáos : E no cap. $9. , cujo argumen-

to he : De Jud^is dudum Chñjiianis . . . ac ftrvis , Vjiliis ec\um chcum»

ci^s : fe diz: confultu . . . Regís, btc Sacriim decrcvit ConciJium. Eni

hum Edido do Rei Chinthila , que vem no fím das Aflas do Con-
cilio V. de Toledo , ha as leguintes palavras : t¡u^ciim(jue in todem $t/*

r»d» definita funt , confirmantes , dccernimus , &c. No principio d«

Efcrito , que o Rei Recgefvintho aprefentou aos Padres do Ct>ncilio

VIH. de Toledo , Ihes recommenda que leiaó attentamente : qtije defe-

tutui-is negotiis , pro quibus hurte conventum , . . eoadiinare percenfui , irf

simare decreverim : e continúa: ü* cunñis , {¡iidC tenori ejus noftr/C Am-
flitudinis poteftas impreíTit , veftrje Beatitud'mis gravitas effeílum tain

prompte > «c miferanter impendat , (jahin ncftra Man/uetitdinis Serenitas

Juec vobis implenda commendat. Depois elpecificando a materia : dc-
cernimus atteftantes Unive-Jitatem veftram , . , iit (¡u^cumque ntgotia . . .

twn noííra conniventia terminetit : in legutn fententiis qude . . , deprava*

ta conjiftunt , ÜTe. Noflr* Serenitatis accommodante confenlu . . . inordlne-

tis : E por fim Ihes protefta : ut ijitodcunKjue jaftitiée , ntit pietotl
, fa-

lularique Jifcretioni vicinum dtcernere , feu adimpUre cum nojtre confen»

fu elegeritis , omnia favente Deo perficiam V adverjus omnimodétn con-

trover/iúnun querelam Principali aud^oritate muniam , oc defendam. N»
(í\x\ dos Cañones dizem os Padres , como em recompenfa da defen-
faó , que o Rei prometiera aos Decretos do Concilio : Hujus Senten»

tiéC forttiudine , vel valore , Decreti nojiri feriem , qtiam in . . , . Re-
gis edimiii nomine , pro rebus a . , . . patre fue .... conquijitis deeer-

tiimits eninino conjlare. ( Efle Decreto he o que foi lido no fegundo
día do Concilio , e ñas Adas fe acha no fim dos Decret«s do Con-
cilio.) Lfgem deniíjue ( continuaó os Padres) (juam pro coircenda Prin-
€Ípum horrenda cuyiditate idem . . . cdidit Princeps

, fimili robore firma-
mus , atíjae ut in futuris retro tempcribus nndis ómnibus cbfervetur ,

pari fententia definimiis. Fila Lei tambem fe acha no fim das A(3aí
00 mefmo Concilio. Na falla

, que o Rt:i Ervigio fez aos Padres do
Concilio Xn. de Toledo diz: Ecce in brevi tcmplexn , ., devd'ionit
tne^ atgotia in hujus Tomi compücotione a^nrfcenda pcrlegite

, perleBa
difeulite , difcuffa elimitatis , ac decreti"; Tituloium fententiis definite.
E no dito F.fcrito , a que aqui iV refere , diz ut Jicut . . . reoni nof-
tri primnrdia Conventus Ve/ir^ Sasifíiludinij compererit divinitis crdinata

,
ita hit i3' orationiim folamen ,nn>ei>dnt , ff Jolnbrinm confi'i.uun) nu-
trimema 4"¡,>eriiat. E mais adianre : Leges , ,¡u£ in Jud^cum pafidianí
m nijl'-a Gl.'ria . . . prom nigatee fnnl , cmni txam'i/tntionis prcbilate per-
turrtte; tr tam eifdem tennrem inconvulfiim /7f//;f;/<-

, q,iam pro ecrum-
éem

. . (xcctjibus ci>n>i>Uxaf in unum ferueiitias promnlf^ate . . . p^/i
baejllnd vcil'is

. . . infero íeiifibus eprrigcnáuKl
, qu»d Dtctñlñs no/ir»
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meza da Regia authoridade ; a qual o Principe prefta

,

ou feja com a fuá limpies íobfcripfao , ou com Lei

pr.ccípth prúinrils^ita Lege fancivit . . . Unde ¡icét eamdem legem nofirdt

Gljii.e maifuetiiJo ídoiperare difponat , vejlrjs lamen Patemitatis Senten-
ti.l h<>! , (jul per illam tUiíltim dignilatis amijerant , reveftiri iterum . . .

o/'/iíí. E tratindo os Padres no cap. 7. da revifao da tai Lei, dízem ;

annuente nohis . . , Principe . . . neeeJJ'arium Saníinm Concilium defini-

vit , &c. No fiín das Aftas acha-íe : Lcx edita In confirinatioiie

Coneilii: a qual coineca por edas palavras : Magna falus popttli ^ gen-
t:f,¡ite noflrje Regno concjiíirititr

, fl h£c JijnodaVium Decreta gejlortim Ji-^

Cut pío dcvotionls nojlrje (ludio aEía funt , ita inconvulfibilis nojlrte le-

gis valido oráculo confirinentur¿ E depois de faier hmna enumeracau
dos Decretos do Concilio , continúa : (¿iñbus ómnibus Sijnodalibus gej""

tis (3" dcbitain reverentiam lionoris impendimus , <2r patulum audorita-
tis noflrae vigorein his inneSlere procuramus. A refpeito do Eícrito

, qae
o mefmo Ervigio aprefentou ao Concilio XIII., dizem as Adías que
o i)fferec¿ra : vbfecrans partí er ^ e?* obtejlans , ut quidíjiiid illic venu/lioris

cal imi rcfpirjlcne congejhim , Jijnodal'n potentia; conderetur ordine ti»

íulornni, E o Rei no mefmo Elcrito ufa das exprefsóes feguintes :

Votorum meoruní /ludia ve/Iris judiciis dirimenda cemmittens. Nec enim

fjs ejl queniquam , etiam Ji bonum fit opas , fine confilio agere ; cum
tanien mul'um prnjlt bona fiim confilio bonorum exegijfe. E depois de
efpecificar o afTuinpto das fuas determinacóes , continúa : His voto-
S"MTi meoriim infinuadonlbus allegatis qu^fo ut fortia Patemitatis veJlréS

adjutoria prorogetii. E depois faz diílinqaó da parte, que elles haviao
de ter no-! negocios Ecclefiafticos : ficque €?* his , quáe pr£mij¡a funt ,
Jolif/im deiibírationis JíyUím . , . apponatis , er reliqua adhuc , (jua nc
SejjArin Junt in peragendis Eccle/i^ftlc£ Regula Difciplinis , iS' dirimetv
</if IraFtíis

, iS" dlrempta religiófa fuh diligcntia confcribatis. No 1. cap.
oue frara de fe rellitiiiiem os que tinliao entrado na conjuracaó con-
tra Wain' a , fe exprimem «s Padres por eíle modo : Hortaníe pari-
rer

, e?" jiibente.. . Rege: Da mefma expreíTaó ufaó no cap. 6. que
exclue os fervos da pertencac) do Palatinado. Dizem mais adiante no
mefmo cap. I. : hoc adjiciendum Principis chmentia juílit , ut cggrega^
ti coetiis noftñ Sententia defíniret , &c. Unde confonam votis ejus fen-
tentiam prsHrmantes elegimuf , (^c. E depois: Hujus pietatis fenfen-
riam

, qi/am ordinante gtcr. Principe noftro formavimus , &c. No fím
das Adas fe acha humn Lei com eíla epígrafe : Lex in eonfirma-
tione CondUi ediía. No Efcrito de Egica ao Concilio XV. entre nu-
tras cnufas diz o R,ei : Filuda illa

, qua vobis vicinum ejje Denm non
nmbigo

, veftris licec pertraHcnda fenf.bus , veftrifqiie judiciis dirimenda
^•ommitto. AíTlm o deíeirpenliáraó os Padres. E no fim das Adas fe

tieha huma, Lei , com eña infcrip^aó : Vata JLex ia confírmationa
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(Confirmatoria, que promulga , e cm cuja Snnccco r's vc-

zes acumula ás penas civís as eccleíiullicas (89); da

Concitii Generalis. O meímo Reí na falla ans Paorcs ¿o CüpcíHo
XVI. Ihes diz : Tam ea , qii£ hite Junt in/ito , c^tiam ella , c¡iia fe . . .

vcflro coetui in^ejjer'tnt audienda , 4e(]it'i^mis juditioíum vcjlritittn dtjini-

tion'ibus termínate : v firmij/imo fcntcntiarum vtfircriim Jiijlo ejje per-

manfuru decernite. E no Efcrito
,
que lo^o Ihes ofTereceu , vein eHas

palavras : Ut qtiia Ecclejiie SonñíS CathcHcje digna fpeculatione frtej-

tétis , votis tv.e'is fautores Jitif , víjiriíjut Pcniiji'catt'is tveiitis in reí^entíis

fopulií pr^fltntiora ntUii lubfidia pr^perttis , & confiliorum nittrlmtu-

1» falubria ifferat'ts. E em outra falla que vem no fim das A¿las ,

diz o Rei : Religlofum nobis veftr<e Bentittidtnis prísbeatis liiffragiuin ,

vejlrjeque promulgationis cnnrultuín porrigat'is onwino pr^ejíolatum . . . ,

compellimur ecetüs vefli't univerjitotem confulere , ut qiwd de tel'wm ex-
9epíbus . . . figtre Screnitatcm ncflram conveiii<'t < « • /diiberrima unanimi-

taíis vefirje promulgatione . . , decernafur . • . Tanttim ejl , at . . qtio emen-
dationis Jludio errantitim mihi tranjgrejjto emendetiir , fafutaris vcjira ref-

ponfio no/iris cliirefcot in lenjlhtii : nam €?* hoc Decreti vejtri condccet

yiijlo cenfendiim, E os Padres acabaó o primeiro Capitulo que tein por
epígrafes de ] tid¿ecrum perfidia =: com aftas palavras : Lcgcm foné il-

i<tm , ijtt^ prjefntis CttpittiUs ad eoriimdem proterendaní duritiain a T)omin»

noftro Egicane Principe riiper eft *í///^ , firin anuís , &. per huías Conflitu-

tionis ncflrée Decretum inccnviilfibile rnbur ctm oltinere cenfevuis. Na
falla do mefmo Rei aos Padres do Concilio XVII. , Ihes diz : Ea

,

qttée Tomas ifie eontinet , xiel olia . . . feíi dixjerfartim cciifarnm rco-
íia . . . judiciorum ve/trornm ediñis . . . terminetis. E no tal Efcrito,

a que as ditas palavras fe referem , diz : Pipulcrum negotia ve/his au-

ribiis intimatn , . . prudentix veftr/e conmititltmis dirin enda. E os Pa-

dres no Capiculo 7. do Concilio , que trata : De mimitipnc conjugis
,

atqite prrlis "Regia ; depois de exporem os beneficios do Rei á Igre*

Ja , e ao Eñado , continúao ; Ideo nos pro tct , V t antis beneficiis . . ,

tupientes i/1 aliqíK eidem Ptincipi rctiibiitionctn rependere , per liitjus de-
finitionis nnftr^e Saní^ionem depromimus d<c. No Cap. VIII. que trata;

De Jndteoiiim dunmntinne : fe achao as palavras feíjuintes: Sic ttiwem

decernimus ni fecundum eleflionem Princiris noftri. &c. No fim fe aclia

hmria I ei com a cnílumarla epií'fafe : Lex in confirmatione ConcilU

edita: a qual comeca : C<ngi nnn^ fjtis Genli , ac p/'trijí nofl'x- , ctijtie

txpedihitc t^t prndi'nr , cmni KicUfid! , J¡ <a
^ ^iiéC Sijncdali dchniuntur

tfnventii , Principali confirnientnr fnjlo.

( ??9 ^ }i na nota 65. citamos as palavras di* huma I li de Rec-
cesvintho , que vcín no fim das Atflas do Concilio VIII de Tole-
do* Has (^uitcs fe cumprehende a lancfao penal; niat c;iie ai^ui iep«>

Z ii
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mefria forte que os Padres o fazem nos íeus Decretoa

(90)-

tiren is por pertencerem ar> da que fe trata neííe Iu;s;ar : Quieumque
vero aiit per íitinultunPts piches , aut per ohfconfa di^nitati publlcje ma-

thtnineita adeiífum ejje eonfllterit regni fafllgia , mox idem cien omni"

bítf tan nefiirle Jihi confentientibus «3* anathema fiat , & Chriíliannrum

cnniniuni.metTi amUtat. Na Lei confirmatoria do Concilio XII. de To-
le.ii promjl;í3da pelo Rei Ervigio , diz elle : Siquis h¿ec in/lituta cin-

tcmrttít . . . . jit^ta voííintiitem nojlrje Gloria ^ tíT excommunicatus á coe-

tu noílro refil'iat , CT tnfuper decimam partem rei fu je Fifei partibui fo-

cianJan anifat, E na Lei confirmatoria do Concilio XIII. diz : Sujui

híijif n(l:-jc Li^'ís violator txtiterit , . . tí* diutlnam Ecclefiafticx Dif-

ciplinc excon nuiicationem exclplat ; ít decimant partem reí fue Vif-

ci partihíts í'claada'n amlttat. O Rei Egica na Lei Confirmatoria do
C')acilio XV. : Sigáis Hii ipjis defin'Uionibus eontraire voluerlt , deeimSt

Juaru-n rerun parte mulílabítur , 'excommunicationis infuper fententiá

feñetir. O maPrno Rei na Lei Confirmatoria do Concilio XVII. Qua'
ruu «müwn enn/litutionum Decreta quicumque temeranda cred'nterint . . , J
cujiifcumqui ftnt generis perjun£ , vel ordtnis

, J'ecun4um pr£cedentlurtt

Conciliortrn Leges
,

quiC in confirmatlone rerum Junt projnulgatíC
, yívC

excommuíicatione
, /eu etlam damno maneant ufijaeqttaque damnatU

A Lei 14. do tit, 2. do Livro XII. , que he de Sifebuto , faz diver»

fas imprecaqoens contra os que tranf^redirem o que nella fe diípoem.
A Lei feguinte , que he de ReccetVintho , contra os fautores dos
Ju leus , Ihe? declara excommunhatí , e pena pecuniaria.

C 90 ) Em alguns Capitulo? dos Concilios tanto moílrao os Pa-
dres que fao voz , e orgao do Principe

, que depois de dizerem prM-
clpiente Príncipe , id conjlitult Conclllum ^ como dizem nos cap. 62. , e
6S. do Concilio IV. de Toledo ) impoem a pena de morte aos traní^

j;rft(ri)res : pu'>llcls cnedibus deputentur. Em outros envolvem a pena ci-

vil com a ecclefiaftica ; como v. g. no Capitulo 10, do Concilio
XII. : Slqnls hoe Deeretam violare tentaverlt

; e?* ecclejiajllc£ excommu'
vlcatloni fn'ijaceat , & feveritatis Regia: ferlatur fententiá : e no Capi-
tulo fin. do Concilio XVI. Slquis earumdem definltionum cenftltutio'

nes t merare prdsfwnpferit . . . excommunicationis fententiá ferietur , W re*

rttn i'nnrwn quinta (^al. quarta ) parte mulUabltur. O Capitulo j. do
Concilio XVI. de Toledo fallando dos reos de peccado nefando diz :

Ab o'TJíl Chñftiannrti'n Jint alleni caterva ,
•* inftiper centenis verbert"

huí correptl , ü" turpiter dectlvati exilio mancLpentur perpetuo. E o Ca*
pitulo antecedente, diz, fallando dos fautores dos idolatras, e fu'»

períliciofos : Slnt anathema In confpeítu Individuas Trlnltatii , O* i"/»"

per , Ji noiills pirfon» fufrit , auri libras (rcf Jaerati^mo Fifcq cse/o/*
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Eis-aquí a imagem dos Corcilif s das Efparhas í. "^tit.

no Reinado dos Godrs. Nao Ihes chrirem cmbora Cói-fp^^^JJJj"*^

tes, os que por cftas enrer.dem Juntas regulares des Tres le podem

Eílados do Reino (91) j pois que na realidade eraó Jiin- jiV'^'J'g^j'^

vat
; Jí Inferior eenttim verberihits fJoe^elloh'itur , ce titrpittr ¿ctalvel'itur ,

C mtd'utas rerum Juaritni Fifci vii ibas appltcobhiir.

( 91 ) O dizer Thon aíTin ( Vet. tr Ncv. EcchJ. Vifcipl. l(nu

11. Lív. III. cap. 50.) Sue ^''es Concilios fóiaó crino Cortes, e Efla^

dos Geiaes dos "Wifigcdos, efccindalizc>u a a)f;ui s Efcritores , em iro-

do , cue toirárao a empreva de defender o contrario , con o Caetar.o

Cenni deantujuit. Ecilcf. Hifpon tem. 11. Dijfert. 4. cap. 4. D. Tilo-

mas da Encarnacaó Hi/i. EccleJ. Ln/it. ícm. 11. pug. 86. ü" Jetj. e o

Padre Fluits Efpurt Sogr. tcm. VI, pag. 57. e fegitirtes. Mas , cuanto

a mini , impiignaó huma coiza , cue ninguem defende , qual he: c^ue os

Concilios fofiem rijiorolos Eflados Geraes do Reino, e os uniccs. E
ao inetno tempo pertendem fuflentar outra coiza , que he infuflenta»

»el ; a faber : que os mei'inos Concilios nao fahiaó da fuá linha ,

rem excediaó coiza alguma do cue eta da fuá con petencia. E aíTim ,

ein cuanto fe empenhaó na ptineira in-pugnacaó , concedem erizas ,

que íaó as cue baílaó a quem fó deferde , cue os Concilios tinhaó o
efFeito de Cortes, em fe fervirem delles os Reis , para ircihor efla-

belecerem , e fegurarem iruitas determinacnens civís. Concede , por

exemplo , Flores, que efles Concilios eran Juntas generales del Reí/no^

que es verdad cjue en los Synodot Je trataban algunos puntes rejpcíiivos

al Rei/no , y al E/ledo : que quando irto nao parece tcr connexaó com
o Ecclcfiaflico , o iba ordenado al aprovechamiento ef/intual per ivedis

de la pai y concordia entre el Sacerdocio
, y el Inipeí io , o dej'cendia de

(onimijjlon ejpeciul del Soberano , (jue ua c\ue tenia cli unidos a los Prc»

lados y Varones illujlres , defeabu tjue el tal Decreto per Jer del bien

commum
, fuejje también aprobado , t) promulgado ptlos Padres. Ce Que

mais ntceflitaó os que querem que os Concilios da Efpanha fofiem
huma efpecie de Cóites do que efla mefma defciipcao cue delles faz

o Padre Flores ? Querer porcm ao meínm tenipo defender ,
que os

Concilios fe continhao nos feus juflos limites, nao tratando n:ateri-

as civis , ou civelnieme (como quer o n.efmo Efcritor^ he cahir em
Innna cnntradicqaó. Quem 1¿ feo;uidamenle cíles Concilios, bcm vé
quanto nelles le confundia o Sacerdocio com o Imperio; c quanto
€)s Bilpos íe fii7Í:i6 JuÍ7es do que pelí)S direitos do Sacerdocio Ihes

rao tocava : e baila olhar para o que fica colligido ñas notas antece-
dentes. Porcni como Flores com os mais da íua opiniíó pcttendeni
dar provas de que os Concilios nao fahiao dos leus naturaes limites ;

ca6 kii inuij] apontalias ai^u/, paia fe toiiliccer a íua falfidadc. Peí-
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tas Ecclefiafticas de Bifpos

,
que lemprc fórao contadas

tándem , que os Grande? da Corte aíTiflifrem como fmiplej tedemu-

nhas. Nao o diriaó , fe tivefTem lido fegiiidamente , e fem preven-

cao as A¿las dos Concilios ; e de que fe pode fazer al^^um juizo nef-

te ponto pelo que contcm a nota 87. Extrahem expreíToens de hum ,

ou outro Concilio, para provar a (ua aflercaó : mas para ver quaS

fiitil he eíla prova ; e quao incoüftantes iao as expreíToens defle?

Concilios ; nos melmos lugares , donde os ditf>s Eícritores tiraó eflaj

palavras , fe a^rhió outras , com que fe pode provar o contrario. Fat

o Padre Flores valer inuito a exprefTao do Capitula 18. do Concilio

III. de Toledo, o qual minda aTiíir : Judices Lecoran
,

©• Año-
res ... ut difcant </;<!.•« pie et jufté cmn ptpiílis igere dehcant. Quer o
Concilio que eíles aorendaó a nioderacaó , com que fe devem portar :

ne in (tn^ariis , eut hi ope •ntionibiis fuoerfluis Jive privattcn onerenl
,

Jive fifcalem ^r/ivent
,

por quanto o Principe tinha enca-^regado derta

inrpeccaó aTS Bifpis : Sint enhn profpeíílores Epifc-^pi fccitndwn Re-
giam aduionitionem (prova de fe tratarem aquí niateri:is civís ) : ¡ñas na*
da faz para o cazo que íe mandem iiT\'\'n Ju^¡ces , er* Aífores fomente ut

difcant ;
pois que efles nao pertencem á claífe dos que reprefentaó o

corpo da Nobreza , e que coftumao ter vofo com os Bifpos , os quaes

nerte mefmo Capitulo le dafignaó pela palavra Senwres , dizendo : A Sa-

cerdote vero ,
©• á Seniori^bus deliheretw qnod Provincia Jine fuá detri»

menta prjsftnre debeat inilclum. Cita o mefiro Author as palavras do
Concilio VIH. de Toledo , em que o Rei Reccefvintho fallando

aos Illuílres Ihes reco'Timsnda , que fem fe afaílarem das Sentencas dos

Padres: Cum omrtl digntmiri (diz elle) intentlme complete. Mas por-

que nao tranícreve efle Sabio as palavras , que allí mefmo fe feguem *

Scienles ^itla In eo . . . . qttod Decretorum veflrorum Edida favorií ex'
hibit'ione corroboro i^c,

;
para que todos vifTem fe a frafe Decretorum . . .

'EdiElii ajüfía aos que faó Ji'nples tefltmitrihas : affi-n como tambera
a de que uíao os Padres do mefmo Concilio: Cu-u omnt '^.-.latino Of-
fício , /iinittíjtie ettm mnlorwn , minoramipt: co'iventu nos cnnei tam Pon'

tifices t
(j'iam elii»» Sacerdotes concordi d'fini'irne decernimu? &c. as

quaes palavras para o fím , para que as citamos, he in íifferente que
fe acheni em hum Decreto publicado em nnms do Principe, ou em
hum Canitulo do Concilio (que he o fubte-fusfio a que recorre o
mefmo Flores). Cita ainda as palavras do Rei Ervigio aos Padres do
Concili» XII. : Ut qtin pr£lli funt . . . prorúnci-inim Rí/f irrc ,??*...
tot'tris H'íp^'fi-f Duces pro-vif^/itn-nis ve(l<-je f ntemlns eorñm pr/íd pne-

nofientes eo illas in cotnmiífts fib' terrarrim In'itifiines inn^ njiblli e:te-

rttnt jiidici^ritn inflm'li
,

q-tn pr ¿effn'inliter ajjiílentes perfitl-ua nrls vef-

tri csneepcrwH injiituta : mas nao Ihe fez conta referir outras pala-
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entre os Concilios ; e a que fe devem ir.uitos Decretos

vras ,
que mais adiante fe achaó : Onwes in crinmiine crr.venlo e?* Vo9

Catres... V Vos lllufires Viros , (jiiia . . . (^iitie j< vejnis jcrjihus cvdi

tnda ingejferint . . . di/ctitite , faiúcri . . . judicio c< n" prt bate &c. Cila

finalmente as palavras do mefiro Reí aos Padres do Corcilio 'Xill. ,

em que Ihes diz: Vt €?• vr^ú praedicantibus, 12' «'¿á in^plentihiis Scc. ;

e nao c¡uis fazer-fe cargo de quem crao as peficas a ene o Rei diri-

gía a palavra : Et ideo (diz o Rei) imiveijiíatem Tattrrútotu vtftra ,

Htcjue íublimium Virorum nobUitatem qui ex Aulae Resalís officio in

hac SanSia Sijnodo nobifcmn feíTuri prselecfii funt , cbtejicr ^c. : e en-

tre as coizas que diz a eña AíTemblca afíim coir.poiía de Ecclefiaf-

ticos , e Seculares , vem as palavras acin.a referidas. Outro argu-

mento , a que os inefmos Authores recorrem para provar a fuá

aíTergaó , he : Que havia nutras Juntas civís fóra dos Concilios. Nef-

ta prova ha a mefma confufao que em todo o itu fentimento. Nin-

guem pertende fuñentar , que os Concilios foíTem os únicos Congref-

fos civís : mas ainda que houveíTe outros ( de que elles com tudo nao

produzem hum fó monumento ) , nao fe fegue , cue os Concilios nao
tiveíTcm , pela vontade dos Reís , o mefmo efFeito : que he tudo

quanto defendemos. Moftra Flores (no lugar citado §. 68. 69. ), que
a Eleicaó dos Reis nao fe fazia nos Concilios , mas já fe achava fei-

ta ,
quando eiíes fe congregavao : Nao faz ifto nada contra o cue af-

firiTiamos
;
porque concedemos , oue houvefíem CongreíTos fem feremr

os Codcilios (ainda que he notavel nao reliar hum único monumento *

como já diflfe, das Adas de femelliantes Juntas ). Mas quercHdo
, que

os taes CongreíTos fó tiveflem o tffcito civil ,
que os Concilicis nao

tinhaó ; acha logo innumeraveis argumentos do contrario. Nao repara ^
que eíTas mefmas Juntas eraó feitas em obfervancia do deteminado
nos C(>ncilios , de cujas palavra<t , e difpoílcoens he cue elle única-

mente tira a prova de que as houvefíc : nao repara em cvt a urgen-

cia do tempo nao confentia
, que para aquelle a¿lo fe convocaíle Con-

cilio ; nein havia Rei, que o convocaíle; e cue por iflo mefmo nos
Concilios fe tinha dado a providencia para fe fazer a elcicaó apenas
liiorrelle o Rei ; e que em o novo fendo eleito , nao fe dsndo por
Icguro com efíe a£ío de eleicau , procinava congregar Concilio , onde
llie tolle confirmada. Faz o referido Flcritor grande reflexaó no the-

or das palavras do Concilio IV. de Toledo; Dcftiníío Principe, Pr¡~^

mates tttius Gcntis cinn Sacerdi tihns SttcceJJ'oi em Regni ccncilio cinwuini

eenjiiluiiiit ; dizendo : En efte tome fe vt que fe pmcn en primer ¡nc^or

.les Piiicerci
,
yor fcr inoteria prnprin de fu esfem fTe. Mas e(tapr>u-llie

que no ('apitulo io. do Concilio VIH. de Toledo, em rué fe repete

ella determinaqaó , he a ordem inverla : Ita enint in Rcgni rjorinnt

firé^Jieii,inii Kt.íitrcs « ut aut in Urbe Regia , aui in Ucu , uLi Pjwi-



rg4 Memorias
Dogmáticos , e Difcipllnares , cujo aíTumpto era o que

eeps deceífií-it , citm Pontificuin , Mai()rum/«c Palatii omnímodo eligan-

tui' affcifu. Perteiide fiíialinente moflrar , que as Juntan , em qne o$

Rei^ pro'TiuIjavaó as Leis eraó mui diferentes dos Concilios. Se f»

CüatentaflTe con dizer , que nem lo nos Concilios fe puhlicavao , tu-

d.> fe llití concederia : mas corm quer
,
que ñas taes Juntas Civís f6

os Seculares teniíaó o lugar de Juizes , e nos Concilios 16 os Bifpos ;

recorre a documentos ,
que fe llie podem retorquir. O priineim lu-

gar , que cita para provar
,
que as Leis fe publicavaó em Juntas Civís,

he a Lei 5. do tit. i. do Liv. II. do Código Wifigotico , na qual fal-

lando o Rei Reccefvintho das fuas Leis diz : (¿wn nrftri eulntinit faf-

ti<ri'i n }u:lícia!l prjefidens throno coram tiniver/is Dei SanHis Sacerdotibus ,

€iin^íft]rte Oficiit PAjt'tnis . . . «udient'ium univerlali eonfenju edidit , ae

Jitje crloñ£ tituUs aitiotavit. E nao repara ,
que efle documento he f«i-

trt prodíicentem em nomear primeiro os Bilpos ,
que os Ni>bres , ao

aveíTo do que elle pertende que lliccedia neíTas Juntas Civís, A mef-

jna aleivofia llie fazem as palavras da Lei 1. do niefmo titulo, que

ell« ainda produz como f»2;undo teílemunlio da differenia que as Jun-

tas Civís tinbaó dos Conciliof : Sicut fiiltlimj ¡n throno ( he o mefmo
Raccefvintlio quem falla) Serenitat'is nofir.-e celfitnVine rejidente , v'f

dentibus cunáis Sacerdotibus Dci , Senioribus</He Palatii , atqut Gar-

dingis , e»ruin manifeftatlo elaritU. Que coiza ha ñas palavras deftas

duas Leis, que fe nao verificaíTe no Concilio VIII. de Toledo, em
que aííilliraó os Nobres com os Bifpos , e em que o Rei fobredito

Ihes diz : In Legunt fintentiis ,
qu£ aut deprávala con/tfttint e?'c. como

já fica tranfcrito na nota 54-' E por ilTo no Fu^ro finge fe atri»

bue huma das referidas Leis ao dito Concilio VIH. Mas demos que

as palavras das Leis fe refirao a outra Junta differente do Concilio ;

ílcará elle, ainda na linha civil, de maior authoridade que efla fwp-

pofl» Junta; por quanto quer o Rei que nelle fejaó emendadas , e or-

dénalas as Leis já feitas !• Eis-aquí o que fuccede a quem em fa¿Ios

hifloricos forma huma hypothefe , e quer em confequencia arraflrar

para ella os documentos; quando deftes confiderados fem prevengaó ,

e á luz do conhec'mento dos tempos , he que le deve deduzir a ver-

dade da hiftoria. Deraó aquelles Efcritores por certo , aue os Conci-

lios do tempo dos Godos eraó como leei'imjmente o devem fer : e

acarretáraó palavras defpegadas , e conjeduras fuá*! para o moflrar. Se

pelo contrarié» confiderando o confufo conhfcimento , que de parte a

parte havia dos limites , que demarcao o Sacerdocio , e o Imperio ;

e as razoens , que havia para os Reis confiarem muiro da authorida-

de dos Biípos ; leíTem feguidaniente as AiHas dns Concilios ;
con-

cluiríió fácilmente , que nelles fe compenetravaó mutuamente os dois

PüJeres i
e qu6 vinhao a Icr fontes aíFiiii de Direito Eecleriaílico na
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na convocacaó principalmente fe expreííava (92) : mas
permittao ,

que liies dsm aquclle nome os que com tile ló

querem íignificar, que os Reis Godc s le lerviac dos

Concilios dos Biípos para melhor eftabelecerem nuitas

coizas ; mais actentos ao bom éxito das decifoens , que
eícrupulofos na competencia do Tribunal : e que ou cb-

fcurecidos pela ignorancia os confins do Sacerdocio , e

do Imperio, ou confundidos pela conveniencia , fe acu-

mula vao com eíFeito aquí os dois poderes , e as materias

a elles fogeitas : vindo a fer eíles Concilios ( e nao íó

materia que contém da coirpetencia dos Bifpos, como de Direito Ci-

vil ñas materias verdadeirameiUe civís , que nelles fe tratárao , e pa-

ta CLijo valor interveio a Authoridade Secular.

^ 9-i ) Bafla correr pelos cilios as Adas defles Concilios para

ie ver ,
que fenipre comecavaó pelas materias Ecc¡eí;añicas ; e que

os nieíinos Reis , porto que tiveíiem interefle tempoial na lúa con-
vocai^aó

, ( o qual ás vezes nao dUrimulavaó } cor.liecendo com tuda
que a partilha deftes Con gr eíTr?; era o elpiritual ; deile faziaú men-
guó , como do principal nioiivo para a uictma convocacaó ; e ás ve-

les o foi com effeito. Citaremos aquí alguns lugares. No Concilio
ill. de Toledo diz o Rei Reccaiedo aos Padres: Et ijuia decurjis

retro lemporibiis ¡uerejls immincrts . , . "gc^ St^nndica negotta denegavit
;

Deus ciii placcttt per nos cjufdem hxrcjis vbi^ent depeUcre , admciiuit inf-

tituta de more Ecclellaílica reparare S^c. E no Edido de confirmagao
do dito Concilio : Univeríorunt Jub Rtc^<ú twjiri potejtate conjiflentium

ainatores nos fuot Divina J'm-iens Verltas iiojtiis principallter Jcnjíhus inf-

piravit , iit caufá infíiutrand^ Fidei , ac Dilciplinse Eccleliaflica; Epif-
copos ottinei Hifpanío; tuftro pncfentados Cnlmini juberemus. No Conci-
lio IV. dizeni os Padres a relpeito do Rei Silenando : Vuiu . . . di-

¡igentia Rcgis . . . ccnvenijjtiniís , iit ejtis iinperiis , nc jnjjis commiinis

a nvbis a'^itarctur de tjtiibufdtnu Ecclclia: üil'ciplinis tinil-títií &c. E
continuando a tallar de como o Rei íe apprelcnttju ao Concilio . di-

z-m : Religiofa projccuíione Sijnodum exliortotus ejt , ut patcrnoniin

Decretoriim memores ad confervanda In nobis Juia Fcclefialtica ;/./<//«/»

pr^beremus (3'c. E no Capitulo ^''^ do melino Concilio: Si cauja Fi-
del ejí , úttt quaeiibet alia Ecclefiac communis , Generalis totias llifpa-

nix' , t?* Golitd! S'jiwdiis eonvoceiiir : /i veri) nec de Fide , luc de Com-
muní Ecclejine tiiilitate trf.éiübitur , fpcciale erit CvncHiuní líiiitijcujuftjuc

Provirnije , ubi Metropolitaiiiis elegerit
,
peragcndum. Os Pa^Ires do (on-

cilio XIV. da mefma Cidade tallando do Rei Ervigio direm no Capi-

tulo I. Ciini tb cenjutanduin Apollinaris dogma pejii/erum , de ijuo jibi

Tom. VI Aa
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os Nacionaes , mas aínda os Provincii'.es (93), huma das

fontes alTim do Direito Ecclefiaftico dns El'panhas , co-

mo do Direito Civil dos Wiíigodos , de que tratamos.

¿i "Romano Prtejule fuerat niintlotuin
, Jírenuo , C5' invicto fu<e Cdjitudi-

r\is jitjju nos oinnes pr.ecipcret ag^rcs; >'i in wuim , /¡"C dedil fpeciole Edi-

liiim , lít (jii'ia
, Jiciit vportebat , pro taitiS rei ne^otio perlroBondo Gene-

rale Conciliam Jicri varia advtifitatiun incurjlo ncn Jineret , J'oltem adun-

nata per Provincias Concilla jicn-nt 8cc. Podein tainbem vCr-fe as Fro-

poílas do Rei Egica aos Concilios XVI., e XVII. de Toledo, em
«^iie efpeciíica varios pontos Ecclcfiaflicos , cuja decifaó muito en-

commenda aos Padres. He por fim de notar , que os Concilios aínda

cuando tinhaó de tratar negocios civís , tratavaó fempre antes del-

Jes nao fó os da Fé , mas os Eccleliaílicos : no Cap. i. do Con-
cilio XVII. de Toledo fe detarmina expreíTamente que nos pri-

meiros tres dias fe trataría fómei te da Fé , e das coizas eípiricuaes

:

c no Concilio XI. da mefma Cidade dao os Padres logo no principio

a razaó de tratarem prin:eiro que tudo da correccaó dos Ecclefiaíli-

cos : Sed , íjtúa nequáquam rcílé fubditos judicat qui non Je if'Juin prius

jufliti£ cenfíirá rcaftigat ; osquum nobis , es' expedihtle vifum ejt ante

no/tris exceíjibus imponere modum ^ <!S' ftc errata corrigcre fitbJitornni. CTc,

( 9} ) Nao he defle lugar , referir as determinaqoens Ecclefiarti-

cas
, que fe adoptáraó ñas Efpanhas , ou as que aquí meímo fe re-

petíraó para fe celebrarein Concilios Provinciaes duas vezes , ou ao

inenos huma em cada anno. Só apontaiei netta nota a parte que o

Principe tomava na convocacao deiícs meíaios Concilios congregados

regularmente pelos Metropolitanos ; e como nelles fe tratavaó tam-
tem negocios civís ; e aíTitliao os Seculares. Logo no Concilio III.

de Toledo (o primeiro que fe ceiebrou depois da converfao dos Wi-
íjgodos ) determinando o Capitulo 18. que em cada Provincia Ec-
clellañica fe ajunte huma vez no anno Concilio , accrefcenta (como
jú n'outro Jugar apontámos )

:

/«íí'/ccj veré locotum , vel A<ílore« fif-

calium patrimoniorum , ex Decreto glofef. Doínini noftrl ^mul cum
Sacerdolali Concillo . . . dis Kol. Ncvenibr. in unum conveniant. No
Concilio II. de Sevilha do anno 619. , no principio das Adías , di-

2em os Padres: Confidentlbus nobis in Secretario. .. Spalenjis EcclcJ¡<e

cum Illuiíribus Viris Sijifclo Redore rerum publicarum , atque Suani-

lane Aélore rerum fillalium &c. Por eña melma razaó de fe trataretn

nos Concilios Provinciaes tambem negocios feculares , repetindo o
Capitulo j. do IV. Concilio de Toledo a determinagaó de íe ce-

lebrarem os ditos Concilios , accreícenta : Omnes autem , qui coujat

odverfus Epifcopos , aut Judices , aut Potentes , aut contra quosübec

alios habere nofcuntur , ad idem Concilium concurrant. E os mefmos Pa-

dí€s promoveni , que fe pe^a ao Principe hum Juiz Executor: lia «í
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Nem admirará
, que os Reis repartiírem tanto da ^ x^^*

Í!ii authoridade , e jurisdiccao ccm o Corpo dos Píela- ^^ autho-

dos , fe fe reparar, que aínda a cad.i hum de per fi fa- ridade

^ihnenre confiavao os intereífes públicos, e particulares ¿|p'j,°*

os Póvos. Conftituiíiao os Bifpos Infpcélores , e Filcacs confide-

das violencias dos Mapiftrados , e dos Poderofos (94) : ""^"J
'^^'

^ ' \/^/ [Ja hum
de perfi,— ""^ ~~ fem fe-

y\o cempelUndis Judicibus , vel ¡ecularihus viris ad Sj/nodíim , Metroyo j.^'"
'"""

htani fludia , ídem Executor a Principe pjfiuletur. Da ordem do Prin Sviiodo i

cipe para a convocacaó dertes Concilios faz mencaó o Concilio de

Merida , do anno 666. : o qual no Capitulo 5. diz : Tcmpore , íJ'í»

Concitiitm per Metropolitar.i voltintatem , ií" Regiam juílicnem eidlum

fttcrit ao;ere: e no Capitulo 7. tornando a fallar do mefmo : (¿tue

I es non extra Rtgiam agitir voliintatem : e continúa : Simt non muí'

ti , tjiii pro hoc r.fiíncnitioucni fui Mctrcpolitani , er Regiam jiiíTionem

cccipiítiit , is' ir.iniv'é implent (jii¿e jubentiir, O Concilio XI. de Toledo
iV)i Provincial , e corn tiido foi convocado por ordeni exprefia do
i rincipe : na Picfagaó dizem os Padres fallando do Rei "W amba :

RcUgio/t Friiicipis jufTu evocati in Tclelancm Urhem ccnvcninuis : e o

Capitulo 15. repetindo a determinacaó da convocagao annual de íe-

inelliantes Concilios , diz que os Bifpos fe deveráó ajuntar no tem-
po , (jiio Principia , vel Mctrcpoliiam eledlio definierit : c no Capitulo

16. daó as <;tacjs ao Rei ; cujas ordinatione collecii (dizem os Pa-

dres ) , cujas etiam fludio agcrregjti fctwus ;. íjiti Ecdtjialiica Difciplin^-e

hii nijlrii S^calis ncvíis Rcparíitor cccarrens , omifjos Conciliorum or-

dines non fcluní rellaurare intcndit , fed ctiant anwuis recuriibus cele-

biandos inHiruit. O Concilio -Bracarerie III., do anno 675. r.o Cap.

fin. , dando <;tacas ao Rei Wamba t diz : Cajm devotio ncs ad hcc De-

cretam Julutijcrum convccavit. O Concilio XIII. de Toledo no Capi-

tufo 8. impondo pena aoí Biipos , (.ue nao concorieieni ao Concilio

da Provincia, diz: Acceait mailolics , ni ccufii Julatis olicajas , vel col-

la'.ionis neccjjaiiée evocati á Piincipe , vel MeUvpolitano cctijinitimi Sa-

cerdctes vcnirc diferanl... El ideo íii¡iiis Epifccpeí unt á Principe, vt7

J\íeirppoiitano Jiw adinonitiis , . . . /íví pro canfaruní vegitiis , Jcu pro

Pontificibus con/ecrnndis , vel pro ijuihaslibet ordinationibiJS Principia fice.

O Concilio XVI. de Toledo foi Provincial ; e com tudo foi convo-

cado de ordem expreíTa do Principe , como vimos na nota 78.: e fe

tratáraú iieÜe nep;f'cios civis , cimtio tambem fe diíTe na nota 86.

( 94 ) No Capitulo 18. do Concilio lll. de Tol'-do , depois de
referirem os Padres a determinagai» do Rei fobre a airiRencia dos Jui-

MS aos Cijncilios , cin'.inuaó : Sint enim prt'JpeHoi es Fpifcopi , fccan-

dítni Rt-giani adn:c)nitionem , i¡i:aliter Jadices cam p'pnlis agant , ita

ut ipfus ¡réenioniloj coirigont , c.iil iiif'>Lnt!cf ceruin aiiiilibas Principis

A a i i
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commetiao-!hcs o conhecimento das canias ( 95* ) ou

em primeira inílancia já cuiriulativamente com os Jui-

zes leculares ( 96 ) , já para Ihes fupprirem as faltas

innftefcant. Eña Heterminacao tinliao naturalur^nte diante dos olhos os
Padres do Concilio IV. de Toledo, quuiido no Capitulo j 2. que tem
por argumento : De cura pppiilcrtim , t" paupcrtim , ijuam Epifcopi fibi
tinpojitam noverlnt ; dizem no corpo do Capitulo: Ideoque (^Epljcopi')

Htnn confpic'ntní Judices , CT Poteftates paitperum cpprcjforcs exiflere ,

priiis eos Sacerdotal i admonitione redargiiant , tS" fi coniempfcrint emen-
*iare , ccrum ¡ufolentiam Regis eiiñbiis Intlment. A Lei 30. tit. I.Liv.
II. do Código ^ifigotico ( que he de Reccefvintho ) comega por eíías

palavraí : Sacerdotes Dei , (¡uibits pro rcmediis opprefTvrtim , ve/ paiipe-

i'iim divinitíts cura commijTo efl , Dea mediante , tejlamur , iit Judices
perver/is judiciís popules ppprinientes , paterna pietate commoneant , qub
male judicata mellorl dehccit einendare lententia.

C 9) ) Já de tempo bem anti^o havia na Efpanlu Gothica o ufo
de recorrerem aos Ecclefiaílicos para a decifao das caufas. O Con-
cilio de Tarragona do anno de 51o. no Capitulo 4. determina: Vt
nttUus Epifcpporiim , ont Prejli/tcroriiin ve¡ Clericorum d'ie "Dominico pro-

pojititm cctjufciiiv.jne caiijje negotiiim aiideai judlcere , ni/i iit hoc tan-
ttiin

, /// Deo ftatiita fulemnia pcms^ant , cxteris vero diebus , ccnveni"

entibia perjonis , illa quje jujla funt , habeant licentiam judicnndi 1

txceptls eriminalihus negctiis. A Lei 1. tit. 5. do Liv. II. do Codig-o

C a cual de Reccefvintho) determinando, que tanto o Principe, co-
mo os Bifpos nao tratem as proprias caufas por fi meímos , a pri-
nieira razao , que da' , he eíla : Magnorwn Culininitm excellentiam quan-
to negotiis rerum daré judicium decet , tanto negctiorum mchjliis fe Je
tmphcare non dcbet : E continúa logo : Si ergo Principem , vel Epií-
copum. &c.

C 96 ) Em multas I.eis fe exprime a prermiíTao de efcolher para
a decifaé da caufa o Eifpo , ou o Senhor da térra, ou o Juiz : veja-
fe, por exemplo , a Lei i. tit. 1. do Liv. VIL: e a Lei ó. tit. 5.

do Liv. Vlíl. Ha mefmo varias materias , cujo conhecimento por af-

tas Leis
, he mixti fori. A Lei 2. tit. 5. do Liv. III.

,
que te:n por

epígrafe : de conjugUs V «dulteriis incejlivis , Jen virginibus facris , ae
vidttis , cr pcenitentibus laicali ve/le , vel coiiit fordidetis : diz no con-
texto : Hoc nefat Ji agere . . . Provinciaruní nt^flranim cajusUbet genlis
homines fexüs utrlufque templaverint , injljiente Sacerdote , vel Judice ,

eiimn Ji r.ttlliu accufet .... feparatl exilio perpetuo relegentitr Ve. A
Lei 10. tit. 2. do Liv. XII. ( que he de Reccefvintho ) determinan-
do

, que os defcendentes dos Judeos podeíTem fer teílemunhas , accref-

centa : Sed non aliter niji Sacerdote , Rege , vel Judice mores iUcrum



D E LlTT ER A.T UK A P o R T U G U EZ A. 189

( 97 ) j ou em iníhincia fuperior para emendarem íuas

Sentencas , ou procedimentos (98) : até o conhecimen-

fy fidem omnimodis prohante. A Lei 12. do tit. feguinte (que he de
Ervigio ) fixando o termo de óo. dias para dentro delle pedeiem os

Judeos vender os efcravos Chri liaos , que tiveíTem , accrelcenta : non

temen Jlne cognilione Sacerdotum , vel Judicum , ad quorum ííiriteria

pertmere nofcuntur. A Lei feguinte fallando na Profifiaó de Fé que de-

viao fazer os Judeos , que allegavaó ferem convertidos , para podd-

rem confervar efcravos , diz que a jurem fcUicita Epiícoporum , judi-

cunnque hjlantia. E o Cap. II. dw Concilio XVI. de Toledo , que
he contra os idolatras , e fuperfliciofos , diz : cum conftnfu , ac fer-

ventijjlmo jujfu . , . Regís . . . decemimus , ut cmnes Epifcopi 5- feu Pres-

byteri , vel hi , qui judicandis caufiatum negotiis pracfunt , folUrti

Cura invtgilent ,
??" /« cujufcumque leca prjemijja jacrilcgia , vel (¡uét-

libet alia . . . repererint . . . emendare , eiT extirpare ron dijferant. Em
alguns cazos parece recueterem o concurfo dos Bifpos com os Juizes ,

como no Cap. LXV. do Concilio IV^. de Toledo ; o qual eflabelecen-

do , de ordem do Rei Sifenando , que os Judeos nao tenhao Officios

públicos, accrefcenta : Idecíjue Judices Provinciarum cum Sacerdotibus
eorum fubreptiones jujpendant ,

©' Oficia publica eos fgere ncn permit'

tant. Em outros cazos finalmente querem , que os Juizes feculares de-
pois do feu conhecimcnto , facaó entrega aos Biípos ; como na Lei 5.

tit, 5. do Liv. IIL que trata: de majcalorum Jlupris : a c*ial depois
de dizer que o Juiz ubi tale nefas admi^um . . , evidenter invejligave-

rit execute a pena importa pela Lei , accrefcenta : tradens eos Pcníl-

fici territorii ipjius . . . fcqucjlratim urdux mancipeníur dctriijivni.

( 97 ) A lei i. tit. 5. do Liv. VJI. contra os falfilicadores do
final, ou mandado do Rei, diz : (¿ubd Jl contingat Ules auditores , vel

judices inori , quibus audientia , vel jujfio dejlinata fvtrat , aiil Epifco-
po Loci , aut alii Epifcopo , vel Judicibus viciáis territorio illius , ubi

jiijjum fucrat , negoíium terminare liceal , vel datam pr^cepticnem cier-
re , C3' eorum judicio negctium legal iter , ac jujiijjimé ordinare. Alfim
como liavia efte recurfo aos Lilpos no cazo da morte dos Juizes ,

tambeni o liavia em cazo de fufpeicaó : Sitjuis Judicem , aut Ctmitem
(diz a Lei 25. tit. 1. do Liv. U. ) fufpcítos habere fe dixerit . . . .

ijfi qui judicant . . . cum Epifcopo Civilatis ad liquidum difcutiant.

( 98 ) A Lei 29. do tit. I. Liv. IL (que he de Reccefvintho af-

fim como a uiiimamente citada na nota antecedente) tem por argu-
mento : De data Itpi/ccpis poleftale diftringendt Judices nsquiter judican-
les : E no contexto della le diz : qucmeumque pauperem conjtiteril cauj-

fam habere , adjunllis fibi alus viris hcneftis Epilcopus mtcr eos re^'o-
l'tum di/cutere , vel terminare procureí. Ita ut fi cer.temni fe ii Comité,
vel nollc cum adquicjcere veritíiti ¿accrdoi injpexcrit , poteflatis cjus
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to dos graves crimes taó allieio da manfidao Eccleíiaf-

tica ihes coaimettiao ( 99 ). Lembradjs com tudo de

íic eumdcm Comitem "Legls hujus permil/icne conftringere ,
ü* cmUJo juf'

Í0 judicio cuín rei compojitione , rem , de tjita agitar , petentibtn conjigna-

re. Seinelhaiite dirpofigaó Te acliu na Lei léguinte , LjUtí he do mel-
mo Rei, e que mais claramsnte ai, ida concede aos Bilpos huma l'e-

gunda iiillancia , ou revilla das Sentencas dus Juizes : Si hi , (jui ju-
diclaria potejinte fungiintur , aut injajle judlcaverint caujfaní , titt pcrver-

fain vjliterint ¡n qitosltbet ferré Jcntentiam , tune Epiicopus , in citjus

lioc territorio agitar , c$nvocato JuHice ipfo ,
qui inju/ius ojjeriiiir , at(¡ue

Sacei'dotibas , -jet iJoneis alus Viris negoliitin ipjwn una cum Juiice com-
imini fenteiUia ü</7¿y7<rtc tenninabit. Na Lei j. do tit. 4. Liv. VI-,
que trata de reddenílo talicne diz por tiin o mel'mo Rei : Q,uud Ji Ju-
dex amicitiá corruptas , vel pr<£inio

, Jaxta nejlimatianem íilterare neglc-

xerit . . . judiciariá pote/late privatus , ab Epilcopo vel Date diílri»

¿íus , mi
, quem admnnitus vindicare conteniyjit

, fecundian <juod iident

infpexcrint
, jaxta contemptatiortem de facultite pnpria amponere coin-

pcllatur, A Lei i. do tit. I. Liv. VIL dcterininaiido
, que le huin

accufado for julgado innocente , o accui'ador indicem pr^Jentet , accrefcen-

ta : (¿uod Ji euin . . . per alicujus potenlis defcnfioneni , aut patmclnium , . .

prxjcntare non potuerit , ad Rigitiin id cogiúlionem
, Ji propc ejl , defer-

re procuret. Si antcm Icnge e/i , Epifcopo , vel Duci rcnuntiet , ut eo-

rum maior poteftas hunc judicio faciat prtcfentori. Até para a execu-

gao das Leis fe mandava ás vezes recorrer aos Bilpos leni figura de

juizo. Ha no Fuero juzgo no tit. 2. do Liv. IX. huma Lei coni o
numero de 20. ( e que falta no Código Latino) que tem na «pigra-

fe o nome do Rey Egica , o qual com tudo nao condiz com a data,

cm que o Legislador alTignala o anuo 16. do leu Reinado; pois Egi-

ca nao reinou miis de treze, Eíla Ley pois , dadas varias providen-

cias contra a fúgida dos efcravos , accrefcenta : E Ji los iv ir inos , o los

Ju¡/zes , V los que deven de tener JuJÍÍ7.a en ¡a tierra, o les Prelados de

las Ygle/ias , u ¡os nujlroi Sacerdotes noii quijicrcn fi^'ícr ejtc. jujliza . . .

les Obi i pos , a ¡os Señores de la Tierra les fagan recibir a cada un»

JOO. abetes.

( 99 ) Na nota 95. fica citado hum Canon do Concilio de Tarra-

gona do anno 516. que exceptúa do conhecimeiito das caulas con-

cedido aos Bilpos o de caulas crimes : mas efla excepcaó le loi tiran-

do á proporcao que os Concilios , como diliemos , fúrao o Tribunal

das caufas mais iniportantes ; e dahí fe feguio ingerirem os Eiípos , aín-

da tora dos Concilios , em conhecimento das taes caulas antes excep-

tuadas. No cap. 17. do Concilio III. de Toledo fe faz niencaó da

ordem
,
que o Rei Reccaredo déra para que o conhecimento , que os

Juizes tomalTein do horrendo crime de infanticidio entao frequente.
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que os refpeitavcis Prelados nao deixavaó de fer homens,

nao eximem a fuá negligei;cia, cu nialicia das merecidas

penas ( ico ) ; nem tolhem ás partes por elJes Jtiádas o
recurío competenre.

E fe na jurifdicgaó contenciofa fe flava tanto dos

Bifposi nao he muito que a legitimidade de alguns adiós

fuíTe coiTi o Bifpo: E no cap. antecedente fe diz o inefmo a refpei-

tc) do crime de idolatría , de cuja difpüficaó fallaremos aínda em ou-

£ro lugar. O cap. ji. do IV. Concilio da nieTma Cidade dir. : S^pe
Principes contra (jucsliíet mage/iatii ibncxios Sacerdotibus negitia fuá
conimitííint ; mas logo Ihes prefcreye certos limites a refpeito defta

commilTaó dos Principes : Et tjuia Sacerdotes a Chiijh ad minifleriuin

jiutis elelli fiint , ibi confentieiit Rcgibus Jieri juéices ubi jiirejurand»

¡plicii indulgentia promitlilcir , ncn ubi dijci iniinis Jenlentia pnepartttir.

E a mcíma advertencia faz o cap. 6. do Concilio XI. da mefma Ci-
dade.

( lOo) Si Jiidex , vel Sacerdos reperti fuerint necjiíiter judicajfe ,

^' res ablet* (jacrelanti rcjíitiiütitr ad integrum , <S' a íjuibus alitcr Cjuant

vcritas habiiit
, judicotiim ej¡ , aliud tontuin de rebiis prcpriis ei Jit fa-

iisfcMum; íao palavras da Lei 2j. do tit. 1. Liv. II. E na Lei 29.
fe diz : Si vero EpiTcopus Jraudis commun'tonem cum Comité tenens , re-

pertits fitcrit paupcri faceré dllationem , . . quintam partan eiJcm EpiP-

copus qucrelanti cooíltis exfolvat. A Lei fin. do tit. 4. Liv. III. , que
determina

,
que o Kifpo imponha a penitencia ordenada pelos Caño-

nes aos Clérigos incontinentes , accrefcenta : Q^n.im dijhiñicnis feverL-

t>it<m Ji Pnntifitum torpor in\pl<re negUxerit , idem Pnntitex duas li-

bras auri Fi/co perjílvat . , . Qji'od Ji cvnigcre Iwc míjuiverit , aiit Coii-

ciliiim appcllet , atit Regis luc atidilibns vuntiet. E a Lei 2, do tit. J.

do mefino Livro diz : Sacer>iotes vero , vel JwHces fi lalia cognoficn-

tes iilcifci fvrtajje dijlulerint ^ íjuiíuis etiri lihios Ufeo ccganttir ex/olvt'

re. A Lei do Fuero Juzgo , que fe citou no fim da nota 98. , ás

palavras allí tranícriptas accrefcenta logo : E. Ji les Obilpos , o les

Señores o p»r amor , ¿ per aver ., ó por medo non quijleren faxer ejim

jiijliia en «(¡udlcs
,

por jo. dios fogan penedencia , como dijcem(V'¿odi's
,

«Jfi en aquellos je. di«s non conutn ceiidtch» , nen bevon vino ; fueres

tjue a ora de vejprn coman un poCo de pan dordio per Jujlintanunlo del

torpo , e bcvan un vaf» d'ogua , e fifran pena d'amurgura. E:n filll a

lei 2. do tit. 1. Liv, XII. C ^^^^ ''* *'^ Rcccelviitlio ) diz: Sacer-

dotes vero . . , Ji exceJJum Jitdicum ciit Af^oiinn fcitiiit , CT ad nrjlrom

non rctulcrinl ognitionem ; mverint fe judie ¡i> Concilit c/Je pleliendít , y
dctrimcnta , i/w^' pauperes cciiini /iUntio peituteriiit » ck ccruvi rcbus j/-

lii cjjc rcjlituenda.
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civís fe fizeíTe dependente da fuá aíTiltencÍA e protcc^ao ",

como certo genero de maniunirsóes ( loi ) , e de inven-

tarios ( roí ) ; üu da fuá rcvifao , e confirmajao , co-

mo os inílruinentos de ultimas vontades ( 103 ).

t. XV. Sjm embargo de fer taó grande, como acabamos de
Que in- y^r , a parte que os Eccleíiafticos tinhaó no Governo

ninó no W"ilígothico , nao ficavaó fem alguma os Nobres ; an-
Governo fes a liaviao maior do que por ventura ihes coubéra em
ü^^^'e"'pura Monarcliia. Neíte Povo compoíto de Romanos, e

Nobi-es. Barbaros , faó eftes , como Conquiftadores os que pela

maior parte ficaó nos póítos de Nobreza , e Governanja:
ha-de por tanto a forte dos Nobres nefte novo Eftado

( loi ) A Lei 2. do tit. 7. Liv. V. que tem por arguiTiento : Si

alienas fervus , vel commune mancipium manumittatur '. no contexto por

tres vezes faz mengaó da prefenga do Sacerdote , ou Diácono : do
,que fallaremos ainda na nota 212.

(102) A Ley j. do tit. j. Liv. IV. depois de mandar, que fe

faga huin rol de todos os bens , que ficáraó do pai de familias per-

teiicentes aos menores, diz: Epifcopo , aut Presbt/tero ,
quem parcntes

elegerint , brevis commendetur , minoribus , ditnt adolcverint , rcfonnandus,

E a Lei l'eguiíite : Cum vtro tcmpus iíliid advenerit , (¡liando cuní
, qui

fuh tuiíione fitit , rem in fita pote/iate oporteat redigere , tiim Ule tutor,

corain Sacerdote , vel jtidice , pitpilh de cunáis rebus reddita ratiune tib

eo , (]tism tn'itus efl , fecaritatis fcripturam precuret accipere.

( loj ) Ha huma Lei de Chindasvintho (^<\\íí he a Lei 14. do
tit. 5. Liv. IL ) que ordena , feguiido moílra na íua rubrica ut de-

funíli voluntas ante fex menfes coraní Sacerdote , vel tejlibus publice-

tíir : a qual Lei he allegada e confirmada por Reccefvintho na Lei

12. do mefm) titulo; cuja rubrica he: (¿ualiter cenjici , vel firmarl
conueaiat ultimas lioniinitm volúntate!. A mel'ma intervencaó do Bilpo

requer ainda Chindafvintho para a validade dos inflrumentos de ulti-

ma vontade daquelles qui in itimre , aut in expeditionc publica morlun-

tiir ; determinando na Lei 1 }. do mefmo titulo , que fe qualquer def-

tes littereis nefcierit , aut per languorem fcribere non potuerit , eaindem

volunta' eni fervis injinuet
^
quorum Jidem Epiícopus , atque Judex pro-

bare deb:bu'it. Et Ji nullaíenus antea frauJulenti fuifje patuerint
;
quod

Ju'j jw'iinenti tejlalium protiilerint > confcrihatur , Í3* Sacerdoiis , atque

Judiéis fubjcripiime firmetur : E na Lei 16. do mefmo titulo quer

tambsm Kcccefvintho , que o Bifpo e Juiz apróvem qualquer efcritu-

ra ológrafa de ultima vontade , depois de a combinar com tres íinaes

da mefma peíToa
, que a efcieveu.
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ropender mais para a libeidade feptemtrioiial ,
que pa-

' a íubordinacao Romana ; eftes homens
,
que arma-

os no campo fó lel'pi'-avao forja, e indcpen^it ncia ,

uno deixaiáo de conlervar na paz algum r(.l;.jbo da fuá

andeza ? E eíta foi a femente, que Jareada
j
cJ .^ Bnr-

jiros a toda a térra que conquiílárao , veio a picduzir

por tempo a anarchia Feudal : com ludn re fie I mite ,

que coube aos Wifi godos , achou aquella príducfi^ó em-
pates ao feu crefcimento mais que em algL.m curro ter-

reno : o ufo das Leis , e praticas Romanas
,
que elles

por tanto tempo confenríraó ; a adopjaÓ ,
qi e fizcraó

'os mefmos nomes e títulos dos grandes empiegos , fez

om que infenlivelmentc adoptaíTem alguma couía da fuá

¡tureza. Donde vem
,
que no diícurfo deíla época, em

liue n'outros Paizes apparece ja aílaz adiantado o Syftc-

ma Feudal ( 104 ) , nefte apenas fe divifem difpofisóes

3ra elle ( 105- ).

Encontramos pois nos lugares , e empregos maiores í- xvi.

do Eílado os nomes Romanos ( ic6 ) ^ vemos Duques q^^^J
'

IihiJ¡ res f— —

'

O'i Pala-

,
thlCS, ^c,

( 104 ) Todos os monumentos , de que le pode collier o enabe-

lecimento e pro£;relTo do Direito Feud.il , e c,ue fe pódem ver pe-

Jas cica^óes de Montefquieu l'Ej'prit des lois Liv, XXX. CS' XX XI. :

e de Rob^rtfon Introd. to Hijl. rf Cluirl. V. ,
(^c. Iüó extrahidos dos

Povos eflabc-lecidos ñas Gallias , e na Italia , df)S Francos , dos Ol-

trogodos , dos Lombardos , &c. de cujo governo ainda meno<: le po-

de tirar argumento para o dos Wiligodos , do que fe podia tirar

do govfrno dos Ortrogodos para o dos Francos, como ñuta IMintelq.

Liv. XXX. c. 12. E alTiin para efcaparmos á cenfura , t iie o mef-

mo Elcriptor faz a Dubós , nao tiraremos as nolías puSvüs , f.bre a

qualidade do governo Wiíigotiiico , de femejhancas aU^umas dos <m-

tros Ba'haros , ñas dos poucos monumentos , que nos rtllaó , prcprius

dos Wiligodos.

( IOS ) Ainda nos Paizes , ero que n.ais pegou o S) flema Feu-

do I i apenas a lúa infancia cometa do meio do fcculoVII. piidiai.te:

fegundo a dirtribuicaú de épocas , que delle faz Nichollon. Vt-ja-feÜif-

eÍDn. des Sciene. fu?" des Arli : v. Fief.

( 106 ) Querendo os Barbaros reduzir a efcrito os feus ufos , e

adiando dificuldade em efcrever pala\ras nacionacs coni letras Ro-
manas , fe fervirad das palavtas Latinas , que linliaó mais icb^aC com

7om. VI. I3ü
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vemos Condes ( 107 ) , vemos Ilhjlres , e Palatinos (* ) ;

pofto que nao vejamos debaixo deítcs nomes inteiramen-

te o mefmo que el les encerravaÓ no Imperio Romano
,

iiem o que cnceirárao depois em outros Paizes. Se ciu

cada Provincia, cu Cidade ( 108) fe eílabelece hum Dú-

os íeus novos ufos : e por iíTo as devenios interpretar nao conforme
ao fentido

,
que ellas exprimiaó entre os Romanos , mas conforme

ao que os Barbaros Ihes davaó.

( 307 ) De pouco ferve para o noíTo aíTumpto lembrar que entra

os feus mefmos Afcendentes acháraó os Povos do Norte Condes , co-

mo vemos em Tácito , o qual ( í/c mor. Germán, c. ij.) fallando

dos homens , que qualquer Poderofo entre os Germanos aíTociava a íl

para o ajudareni ñas expedigoes de guerra, ilies chama comité}: pois

certamente nao he defla origem que os Wiligodos tirárao os fcus Ce/i'

des f quando fe eílabelecéraó ñas Eí'panhas , mas dos que acliáraú a ef-

fe tcmpo aíTim noineados pelos Romanos. He tambem efcufado fal-

Jar na ori;;em que elles tiveraó entre os mefmos Romanos ( fobre

que fe pode ver Tillemont Mémoir. poar l'HiJior. des Emper. Tcm. IV.

píig. ziü : e Gotliofredo contentar, ad Leg, un. de Comit. if' Trilf.

Scholar. Cod. TlieodoJ. ) tendo havido dcfde eíTa origem até ao tem-
pe , de que tratamos , tantas alteracoes aíTim ñas diverfas efpecics ,

ou claíTes de Condes , como na qualidade de Governador , a que os

mefmos Romanos neíTe efpaco de tempo commettcraó a regencia das-

Efpanhas : a qual fe até o anno de 356. toi de Conde ( L<rgf. ó. Ccd.

de ferv. fugit. Le°;. j. de matern. bon. Cod. Thcodof, , CS'c. ) dahi até

o anno de 570. fai de Vigario C^'g' '• <¡<¡ ípo"/- Leg, 2. de Tabíi-

ler.. Cod. Theodof.') : depois a Leí 11. de Medie, datada do anno J7Ó.
jnoftra , que as Efpanhas eran compreliendidas na Diocefe das Gallias

debaixo da regencia do Prefeito do Pretorio : e em o anno de 58^,
tornárao as Efpanhas a íer de Vigario

(^
L<g- M- de Accufat, Cod. Theo-.

def.~) Eftes Condes pois, como Governadores de certos diflriflos fórao

imitados dos Romanos pelos Povos, que le ertabelecéraó fobre as rui-

nas do feu Imperio. Véja-fe fobre os Condes de iVlarfeiha Sidon,

Xi'i. Vil. ep. 2. : fobre as Fórmulas da Comitiva Syracufana e Neapoli-

tana , Caífiodoro Variar. Lib, VI. : véja-fe em Marculfo Lib. I. cap. %.

as Fórmulas de Comitatw. véja-fe tambem Gregor. Turón. Lib. VI. c. 22.

í?'4i. Efles fóraó tambem imitados pelos Wiílgodos como veremos. O
mefmo dizemos a refpeito da inutilidade de examinar a origem dos Du-
i]ues entre os Romanos ; pois que importa que no tempo de Conñan-
tino Magno foíTem os Duques (como diz Zozimo Hi/lor. Lib, II. c.

j }.)

i]ui quolibet in loco, prxtorwn vicem obtinebant '^ fe defpois conforme 0$

tempos , e os paizes tiverao as alteragóes > que adiante veremos ?

C
* ) Vcjao-fe as notas 87. e 117.

( lol ) Ainda que a luperioridade » que pelas Leis Wiíigothicas
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«i;e , cu hum Conde , nao he o feu foro íó militar , e

lilincló do foro civil do Regente da Provincia, como
-in tempe do Imperio (109) ; elle mefmo he junuiiren-

C^iT, OS Duques aes Condes todas as vezes que concorrcm eftes com
a.,jelles , como fe pode vér no Liv. ÍI. tit. i. Leis 23. e 2Ó : e no
t^r. 2. Lei 9. , &c. ; aínda c<ie eíla íuperioriHade , dign

, pareceria per-

íjadir, que os Duques eraó fempre Prefidentes das Piovincia<; , e os

Condes o eraó das Cidades ; e que aos Du>.,ues defle Tcrreim ajuíla-

na a definiqaó , que Ducange dá do Duque ,
quando di?, cue le aquel-

e , (jui iiiuUis civitatibits , c¡u^ Jingulne a Contitilnts re^ehanlitr
, pr¿e-

erat : com tudo nao he iílo confiante entre os ncílos 'Vi ifitodos. Se
'-> leu Código a cada paíTo acliamos Ccnütaní Civitatli , c( mo 10 Liv. II,

t. i. Lcis 12. e 14. , no liv. VII. tit. 4. lei 2. : no liv. VIIÍ.

t. 4. Leis 2$. e 2Ó. : no Liv. IX. tit. 1. lei fin. no Código Lati-

:;j : no Concilio XIII. de Toledo , onde aíTif na entre os niais fob-

fcriptores Vtlacricas Cowei Clvitatls Tilttanje , fS'c, Se achairos pela

outra parte Ducem Prcv incide , coino na Lei 17. tit. i. do Liv. II.:

uitas vezes achair.os ao contrario Conutem Prbvinci<e , coiro na Lei
.quinte á que fica próximamente citada -. e na Lei 9. do tit. i. do
.V. VIH, , &c. Vemos tambem , que ind'fíerenteirente fe acha no
runeiro lugar da governanca Dul^uc ou Conde , havendo muitas Leis,

- ue fallando do governo de qualquer diHrido uíao da dijundíiva D«-
~crn vel Comilem , como v. g. no Liv. I. tit. 2. a Lei 7. : no Liv. IV.
t¡t. 5. a Lei 6. : no Liv. V. tit. 7. a Lei. 20. •• no Liv. IX. tit. 2.

as Leis 8. e 9. ;.
as quaes moñrau que entre os "VX'illgodos fe veriíi-

Lava o que á cerca de outros Paizes noiárao Paulo Dijcono Lib. III.

.np. 9. e Fredegario Chromc. cap. 76. en. 6j6. ; a faber
;
que havía

Condados . que nao tinhaó Duque ácima de fi : e certamente o nao
tinliaó al^uns Condes

, que pelo Vitflo Terreno a que aquí goverpa\aó fi-

cáraó aíTaz conhecidos , como o Conde Claudio relidente en. J\ enda
no tempo de Keccarcdo ; Caílinaldo no de Reccefvintho ; Hdperico
eiii tempo de Wamba ; Sala , que refidia ein I^lerida nos iein..dos de
Frvigio e Egica ; Vitulo

, que governava ñas partes d'Entre-l>ouro e

^linho no tempo do mefmo Egica , contra o quil le lebelou ; e em
;iin o Conde Juliao infelizmente famolb pela ruina da^ Ilpanhas.
Alcm difto muitas vezes fe ajuntavaó no melmo bomem ns drus tí-

tulos de Conde, e Duque, como fe pode vér ácima na nota S7. E
tambeni fe exprimia qualquer deíles dois poílos pelo pon e de Rtílgr
Provincia: , como fe v¿ na Lei 2. do tit. i. do liv. XII.

( 109 ) Eem fe fabe que polio que os Romanos nc s u'timos tem-
pos do Imperio davaó ás vezes o titulo de Contle ao Regedor tivel

de liuma Provincia , como fe pode ver da Lei Vn. de Cmui. t¡tii Vrov.

rcgunt Cod. Thetdof. : erao cites Condes (fiíferentes dos Ccndes de

Bb li
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te Rcgedor das jiiíligas , fe-gundo o noíTo modo pre-

íeiHc de explicar (no), e Governador d.is armas (iii) :

exercicio , a cuja imitacaó fao os dos Godos , e a que a inefmos Ro-
inanos cliainavaó Comités rei milittiris , da que ha luini titulo no citado

Codij^o Tlieodoíiaiio ; aoi quaes Gothofredo no Coircntario i Lei i.

do dito titulo define : (¡ni ad Piovinciam alu]uam defendcndam milite

crédito ab Imperatorc dejlinabantur : E nao he para elquecer que ás ve-

zes tinliaó elles melmos o tituK) de Duques , como fe pode v¿r ein

diverlas partes do Código Theodofiano citadas por Gothofredo no

Paratit. ao Liv. VII. do mefmo Código. Sabe-fe tambem , que em taes

Provincias havia foro civil, e foro militar (^Gothnfred. ad Lcg. j. fin.

de OJ'ic. omn. judie. ) porto que nifto houve bailante variedade detde

o tempo pouco anterior a Conftantino Magno até ao de Theodofio II.

( ídem ad Leg. 2. de exliib. is' tranfmit. reís eod. Ccd, ) : e que fem em-
bargo de ferem os Regedores Civís os Juizes ordinarios das Caufas da

Provincia , como fe pode ver da Lei i. de Ojjic. Reél. Prov. e da
Lei Unic. de Ofic^ Jad. Civit. ; em cazo de denegacau de juílica ha-

via recurfo como de queixa ao Conde armado (^Vld. eamd. Leg, i, de

OJíc. RtSi. Prov. ). Mas excedendo os Duques e Condes os limites

da fuá jurifdiccao, foi precifo reftringir-lhes as caufas , que pertencef-

fem ao foro militar, reduzindo-as aos crimes , em que oreo folTe mi-

litar , ficando todas as outras da competencia dos Governadores Ci-

vís ( Leg. 9, Cod, Theodof. de JwifdiíL "),

(lio) Eraó os Condes ou Duques Juizes naturaes nos feus ref-

pedivos diflridlos. A refpeito de outros Paizes , em que fe eííabele-

ccrao os Barbaros diz DuCang, Vt lili . . . judicñs publicis pr.^fcde-

rint , docent Jitdicata ©' Nctiti^ veteres : e o próva com muitas cita-

coes , como fe pode ver vec. Corniles Prov'niciules : véja-fe tambem
Bignon. not. ad cap. 8. Lib. 1. Foimul. Marculf. Porém limitando-

nos ao Terreno Wiílgothico : a Lei 2Ó. do tit. i. do Liv. II., cu-
ja rubrica he : Q^uls judiéis nomine cenjcaíur i decide ferem: Duie , Co-

mes , íí'c. Que a elles fe recorreíTe das caufas , já imraediatamente pre-

terindo os Juizes inferiores ; já em fecunda inflancia , íe ve de innu-

meraveis Leis ; véja6-fe
,
por exemplo , no Liu. II. tit. i. as Leis 12.

14. 17. e 18. ; ne tit. J
a Lei fin. : no Liv. IV, tit. 2, a Lei 15.:

no Liv. VIL tit. 4. a Lei 2. E da citada Lei 17. do tit. i. do Liv. II,

fe vé tambem , que havia ás vezes Juizes de CommiíTaó efpecial do
Conde ,

pelo qual eraó caííigados , fe excediaó a fuá aleada , ou pe-

lo Duque da Provincia : más deftes ainda fallaremos na not. 191.

(111) Em todo o Paiz , em que fe eflabelecérao os Póvos do
Norte , fe vé obfervada a regra de ferem os Duques e os Condes ,

até'.n da Governadores Civi's dos Povos , como Generaes natos no

feu deílrido. Vcja-fe a fórmula de Comes Provincia apud Scnitor,
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e eíla mefina allian^a de poderes fe vé ncs Officiaes fu-

baiternos , no Tyufado ( 112 ), no Centenario, no De-

L¡b. vil. ep. I.: donde vem dizer DiiCarge : Ñeque Ccn ites juálcttm

dam'úxat obicre <^<-hi>n , fed «?* populares Jiws ín pr^l'ia tr cnjlrn edw
xcrur.t. Véja-fe taiiibem a Fórmula do Duque apud eumd. Scnctor. Llb. I.

ep. 2. Llb. V. ep. 2j. Da Moiiarcliia c'os Francos nota MoteTquieu
fer hum principio fundamental : que os cue eflavr.ó debaixo do po-

der militar de qualcrer , eflavaó tambem debaixo da lúa jutifdiccao

civil : e tira efla conl'equencia : Aa^ le Cornte ne mencit il yas a la

querré les vojjhux des Evcqiies , cu Ahbís
,
parce qit^ils n'etoient pos frtis

Ja jurifdiñlcn Civile Ql'EJprit des lois Llv. XXX, cap. l8.). Mas dei-

xando todos os outros , que nao fao Wingodos : a refpeito dtfies vé-

ja-fe no feu Código a Lei fin. do íit, 2. do L'iv. IX.
, que trata a'e

hls
,

qui in exercitum ccnjlitulo loco , vel tempere definlto rcn fctccejje-

rint , (Jc. : e no contexto diz , que eíTe teinpo determinado he aquel-

]e , quo aut Princeps in exeicitnin tre d;creverit , cut quemlibet de Du-
cibtis vel Coniiíibus prcfeñiiriini in publica titi¡it«te prteceperií : e dá por
certo que os foldados de cada di{hi¿lo marchavoo dtbaixo do comisan-
do do feu Duque , ou Conde : fi quifque exercitalium in eamdem bel-

licatn expedilionem pmficifcens minime Ducem , eut Cíinitem fuum . . .

fecutus fucrii , CJ'c. E o c^ut era efcolhido paia Genera! em cbefe fe

chamava dmes exercitüs , como fe ve da Lei 6. do tit. 2. Liv. IX.
Daqui vem que de ordinaiio as palavras Dux e Cernes (U feja na guer-

ra , ou na paz, faó traduzidas no Fuero Ju7go pela palavra Señor:
Comes exercitüs he Señor de Iíi ojie (Liv. IX. tit. 2. ley. 6.) Co-
mes Civitíitis he Señor de la Cihdot , cu Señir de In Tierra (^ vcja-fe

a mcfina Lei ): Dux Vrovincite he Señcr de la Tierra , ou Scñvr de
la Pnvincia (Liv. II. tit. i. Leis 16. e 17 ,

que no Código latino
faó a"! leis 17. e j8. ). Mas n'outro lugar fallaremos dos pti\ilegios,

ou diflincoes , que eííes Duques e Condes tinhao nos leus relpedi-

vos difliiclos
,
quando fallatmos da ordem da Nobreza entre os Go-

dos ; puis aquí ló fallamos da parte que tinhaó no governo do Ef-
tado,

( 112 ) Deixando a etymologia da palavra , fobre que fe pode ver
fíeiiifc. Elcni. Jiir. Germ. Lib. III. §. II. in mt. : o Fuero Ju7go ex-
plicando o que he Tij ufado , diz : el que ha mil cawleros eu garda en
¡a ijle: e efle cirpo militar he o que ñas Leis 1 4. 5. e 6. do tit. 2.

do Liv. IX. do Código fe chama Tijuphadia ; e no Fuero Juzgo Tijti-

/<» : e a dita Lei 1. depois de determinar a pera de 20. n.araxedís
ao T)ufado

, que dirper\far hum foldadq do fei\i(,o diz; cue le for
Qnin'j;enlenar¡,i paflie 1$» fe fo' Cenltvniio , 10 ; e fe foi Viccni , 5 :

e a niefma ordcm fe v<¡ na Lei 4. : donde parece c( ll;cr-le Ici o
l'jufado ü ircfaio , que em termo Latino fe chan.a cm ouiius lu-
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cano. Mas fe eíles Regentes das Provincias Wiílgothl-

gares mlllcnarius ; porto que na Lei 26. do tit. 1. do Liv. II- fe acliem

co.no diilintos o Tyufado , e o Alillenario. N'outros lugares como
na Lei $. nao le faz inenqaó mais que de Tyufados , Centenarios ,

e Decanos , omittindo os Quin«;entenarios. O certo he que efles no-

mes eraó dos que cunnniandavaü orpot militares de determinado nmne-
ro , como fe colhe de todo o dito tit. 2. do Liv. IX He taiiibcm

certo , que eíles mefnos nomes le ficáraó na paz applicando aos que

tinliaó a infpeccaú , ou intendencia fobre certos dinridtos de hum Con-

dado: numerando a Lei 26. do tit. t. do Liv. H as peíToas , a quem
podia competir o officio e nome de Juiz , exprime as feo;uinres :

Dux t Comes, Vicarlus ,
pacis Aífertor , Tijuphadus , MilUnaiius , (¿uin-

gentcnariiis , Centenarias , Decanits , t?* tfiti ex Regia jnj/ione , aut etiiirn

ex confenfu partium judices in negoliis eligiintnr : O melmo fe acha

ñas outras Nacóes eftabellecidas fubre as ruinas do Imperio Romano
,

como le pode ver em Canciani Momt. in Leg. Anglo-Saxon : E por

JíTo DuCange voc Centenavius diz : Centenarias a Centena , c¡ii^ ita di-

Üa a centun familiis , (jaibas conjlahat , idem ejl ac pars cutniiñtás , ac

regionis, Nam Jinguli eomitatus , P^g^ »
/*"" tcrritoria , CIT regiones riivi-

debantur in centenas, (jaibas pr^eerant minores Judices fub Comitis difpo-'

Jitione , (¡ai centcnarii appeüabnntar. Quippe pagas Comitis dividebatar in

Vicarias , Vicaria in centenas , centena in Decanias , in (¡uibas judices

trant Vicarii , Centenarii , Dectini. Mas deixando efta divifaó
, que he

icais exa¿la a reipeito de outros paizes , que a refpeito do noíTo , e

fobre os quaes fe pode ver o que aponta Hein, Elem, Jar. Germán,

Lili. lll. §. 2j : e reflringindo-nos aos Wifigodos ; da Lei últimamen-

te citada fe ve , que havia diftridos , a que prefidiaó o Millenario , o

Quingentenario , &c. E tornando á parte que o Tijafade havia na

adminiflragaó da Juíliga ; além da Lei 26. , de que acabamos de fal-

lar , vemos que a Lei 2^. do mefmo titulo dando providencia a ref-

peito da fufpeigao dos Juizes diz: Siqais Judicem , vel Comitem , vet

Vicariam Coniitis , feu Tyuphadum fufpeílos habere Je dixerit , Ve, ; e

que a Lei 15. do mefmo titulo trata pofitivamente dos Ti/afadus fó

na qualidade de Jaizes , como fe vé da fuá rubrica: (¿aalcs caufas au-

dire debeant Tyuphadi , ?5* qualihus perfonis caufas auúiendas injungant.

E tratando o Rei Wamba na Lei ó. do tit. 5. do Liv. IV. da reílitui-

gao dos bens ufurpados ás Igrejas ; e determinando , que intentem

accau os herdeiros dos Fundadores , accrefcenta : Si autem non fuerint ,

aut ítiim fi fint caajfare taimen nolaerint , tune "Dacibus , vel Comiti-

bus , Tyi'pha.lis , atque VicatHtí. , Jive (juibujcumifue perfonis , (¡aes co-

gñitio hajus rei attigerit , ÍP* aditus accufandi , |f licentia tribttitur exe-

^uendi. E da adminiftraqao de fazenda tambem os Tyufados eraó en-

carre^a ios : no Decreto do Rei Ervigio , que fe acha no fim das aílas

4» Concilio XIII. de Toledo , fe diz : Si quifquis Ule Dux , Comes ,
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cas eftao em autlioridade Iium pouco ácima dos Duques,
e Condes Romanos , cílao beni longe de chegar á grandeza
dos Duques Lombardos da Italia ( 113 ) , ou dos Mai-
res de Palacio (114) da Gallia , e ainda á que co-

mecárao a ter os Condes de quaefquer diftridos , tan-

to que obtiveraó eíle titulo em propriedade , iransmit-

tindo-o a ícus heideiros ( ii^ ).

Tyuphadus , Numerarlus , ViUicus , out (¡tñcumque curam publicam
agens tributa excelo Jibi coimnljfo aimis Jingulis plenario numere non ex-
tgerit , «5'c.

( iij) Eein fe fabe , corro os Duques da Italia no tempe dos
Lombardos comegárao a exercitar hum poder abfoluto ñas Cidades ,

em que eraó Governadores ; e que fendo eleito Rei pelos Povos Au-
taris , Ibes deixou o governo , refervando para fi a tícberania , e im-
pondo-lhes ló o tributo de nietade das rendas dis leus Ducados , e
a obrigacaó de marcharem ás fuas ordens com as tropas que tiveíTem

toda a vez que elle mandaíTe : e eüando no leu poder dar-lhes fuc-

ceflbres a feu arbitiio , nao uícu deile direito , lenao quando mor-
riao lem deixarem filho varaó , ou em cazo de felonia ; a qual mode-
ríigao foi o primeiro fundamento da eftabilidade dos Feudos , como
ota Mr. le Beau Hljioir. da Bas-Empir, Ltv. Llí. §. 8.

(114) Pela Hiííoria defles lempos nos paizcs conquiflados aos:

Romanos fe ve que defde que os Reis deixáraó de cummandar em
peíToa os exercitos , cedcraó o commando a diverlos Chefes Duques, ou
Condes (^Vid. Gregtr. Turan. Hijivr. Lib. V. cap. 27. : Lib. VIH.
cap. iS. (? 50. : Lib X. cop, j. Fredegar. cop. ji. an, 6 5 ó.)* ^''5

os Jnconvenienies , que daquí nafciaó , moRráraó fer precilb hum lo

commandante , que houveíTe authoridade Ibbre aquella infinita multidaó
de Senliores , e de leudes: e efla foi ñas Gallias a origem do Mai-
j de Palacio , o qual tendo de principio cnncorrentemente com os

í/utros Officiaes o governo politice dos Feudos , por fim veio a dif-

por delles únicamente.

( 115 ) O tempo , em que iílo fe eflabeleceu entre os Francos
j(Kjnta DuCange , dizendo : (¿tiod ttim piimum jub Ccrolo C«lvo cbtivuijfe

«lUnditnt illiiií Cupilcilaria lit. 4j. Jub Jin. cap. j. C cap. 10. : e veH».

a fer pelos annos 877. JVlas primeiro fe liavia introduzido eíla fuccef-
.n") nos Feudos. Os Condados ( diz JMontefquieu l'Ejpiit des Ltit
'u. XXX. cap. 18. ) ñas variacóes que tiveíaó pela lucceíTaó do»

^jnpos , feguiraó fempre as variacóes, que liavia i.os Feudos: huns e
outros eraó governados íbbre o iiiefmo plano , c fobre as mefmas
ideas. Quanto a paíTarcm para berdeuoj

; já no fim da 1. Raca doj
Reis Flancos (como nota o nielmo Alontclquieu X«v. XXXI. cap, 7. ^
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Se apparecem os inefmos nomes nos officios (ii6)

do Pafo , em vez de fcrem meros cfficiaes , fórmnó com
os mais Palatinos (117) como iium Co.ic.lho de Eílado

pafTava huma parte dos FeuJos : o que nos Coiui.ulos fiKcedeu irais

tarde. ,, Quando os Reis ( diz elle ) comecár.ió a dallos para fcm-

„ pre , ou toflTe pela corriipcío , que fe iiitrudu/n) no tjovemo , ou

„ pelí melma Gaiillituicaj
,
que fazia com que os Reis follein obri-

„ ga I >s a rejoaipencar de continuo , era natural que comecaílcii) mais

„ cedo a dar ¡n pevpctawn os Feud,)S , que os Condados : privarem-

„ fe de alguiTias térras era pouca coula ; renunciar aos grandes Offi-

„ cios , era defpojar-íe do poder. ,,

(lió) Nos Oficios do Paco fe aclia pela maior parte appiicado

o neme Comes ao que teni certa íuperintendencí.i. Hjvia Comes Culi'

culi , fegundo le le ñas fubl'cripcóes do Concilio XIII. de Toledo,
ou Comes Cubiculariorum , como le le ñas do Concilio IX. da mef-
mi Cidade ; e correfpondia , pouco mais ou menos , ao que entre

nos era o Camareiro Mar. Havia Comes notarlomm ( á imitacaó do que
entre os Romanos le dizia Primicerius nctoriiuum , e fe encontra em
Leis icifertas no Código Theodofiano ) e le le ñas fubfcripcóes dos
Concilios VIII. IX. e XIII. de Toledo. Cernes Patr¡mrn¡i , e que cof-

rel'poiide tulvez ao que boje chamainos Mantielio Mor , le acha na
Lei 2. do tit. 1. do Liv. XII. do Código Wifigothico , no Concilio

de C^aragoga do an. ójo. , e nos Concilios IX. XIII, e XVI. de To-
ledo, Cjm:s Scanciarum

, que he contado entre lll/i/ires Viros Offtcii

Falathú nos Concilios VIII. e XIII. de Toledo , e que era prova-

velmente o que hoje he Copelro Mor. Cmues flnhull
,
que depois por

corrup;a6 fe chamou Come/ljbilis , ou ConiflübUis ( e de que vem o
noine vulgar de Condeflablc ) era de principio o que hoje chamamos
Ejiribí'lro Mor, e delle fe faz mencaó no Concilio XIII. de Toledo:
do mefmo modo

, que fe nomeava entre os Romanos , como fe po-

de v¿r em varias Leis do Código Theodofiano , Leg. j. de e(¡uor.

corilat. : Leg. un. c¡ui a pr^eb, tirón. iS'c. : Leg. 9. de annon. tJ" 1ribu\ Co-

mes Spathariorum , como fe acha ñas fubfcripcóes dos Concilios VIIÍ.

e XIII. de Toledo; ou Spatharius Comes , como fe vé no mefmo Con-
cilio XIII. : e como a palavra Spatharius fe explica pela fynonima ar~

miger f iflo he, (jai enjcm Domini fert : por iíTo em Du-Cange Comes
Spathariorum fe define (jui militibus circo Princlpem excnbantihus pr^'
eji

-^
e por iíTo tambem Fr. Bernardo de Britto explicando luim lugar,

em que D. Rodrigo de Toledo ( </c rehus Hifo. Lib. III. cap. 19.)
falla do dito cargo, o traduz por CapitoS do Guarda. Finalmente ñas

fubfcripcóes do fobredito Concilio XIII. de Toledo le acha Cvutes

Thefaarorum.

(117) Eíles Officiaes do Pa50
|^
que formavaó o Concelho do Prin-
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permanente, affirtindo, e íobíbrevendo ras dccifoens de

cipe fe vem expreíTos por diverfas Fórrr.ulas : CJfiíid Folat'tna : Naleres

Palelii ; Optimates , lUti/lrc/ijue Viri
i Viri IILíJÍiís Cjfi^ii Pí:la. ii/i ; Ke-

gülij Aul^ viri Nobilís ( veja- fe ácima a nota ÍÍ7. ) 'l'nn.tem le acha :

lllttflres AíilíC regije Scnioies , ou fimplel'iiieiite Scnlues Polftii , co-

mo na Lei i. do tit. i. L.iv. II. do Código. PiUuaies Polatñ le acha

-no cap. 1 j. do Concilio VI. de Toledo , e no cap. 5. c'o Concilio XI. ;

e na Lei 9. tit. 2. do Liv. IX. do Código : e o referido capimic do

Concilio VI. ( que tem por argumento: De honore Piiuiotum Palatlii

Án. no contexto: ^a¿ Primatum dlgnltate , al(¡ite reverint¡<e , vcl gm-
iléS ob meritutn in Palatio honorabiUores hchentur , his a jitn'uiibus nio-

dejius honor per orniua deferatur. Donde fe ve, C|Ue eñe noine Primates

jiaó era taó ampio , como o de lllujlres , e nao coniprtliendia todos

O" que conftituiaó OJicia Palatina. Wais rediidta era a'nda entre os

Wifigodos a palavra Proceres, feni embargo da etyn ologia
,
que Ihe

jlfigna Santo IfiJoro ( Ett/molog. Lib. í. tit. 4. ) pois \cn.os ,
que no

Concilio VIH. de Toledo fobl'crevem tres com os titulos : Ciii.ts V
Prcccr. O titulo que parece de niaior difiinc^aó entre os chan ados

Séniores t ou Prime tes he Gerdingus. Tem leaibrado cue a fuá ety-

molo^ia vira da palavra Gard , que fegundo o GlolTatio de Wachter
ügnifica aula, palatiitm. Paiece tambem que ás vejes letvia ''e degrau

pata os Lugares de Conde , ou de Duque , fegundo o cue diz b". Ju-

Jiaó de Toledo na Hilloria de Wamba : Sotiis fihi adjinñis Raiu/indo

Provincije Tarraconenjis Dttce , fT líildigijo fub Ganlinoutüs adhuc 0^'
xio c;,n/ijiente , Ve, Mas deixando conjecluias , e allegando lo o que

lie certo ; vemos a grandeza delle emprego pelo que delle fe diz na

-Lei 1. do tit. I. do Liv. II. d(j Código : Siait fithlime in llvcno Ser£-

.liilutis nojlr^e cel/ttiidiiu re/idente , vidcntibus eanllis Saccidotibus Dei ,

Seniüri'jtijtjtte Puhitii , attjuc Gardin;;is : e mais ainda pelo que fe diz

,na Lei 9, do tit. 2. Ao Liv. IX. na qual dividindo-fe as pefloas , que

.occupaó cargos , em diías claíTes , fe póem na primeira com os D.'<-

.(jíirs , e Condes fó os Gm dingos : jl maioris loci perfona /iierit , id c/l

,

Diix , Comes , Jí've etiu» Gardingus ; o qual no Fueio Juzgo le tradiiz

.l\icp»ie. E lendo (j lugar de Tyiifado de tanta dillincc.ó, como vi-

mos na ntHa .112. ; nerta Lei he collocado na fegunda JalVe , a cual

ein compaiacaó com a <»iitra , a que pertence o Gtudingí) , le chaina

inferior , e baixa : Inferioras fuñe , vilioi cjijue pcrjonje , 'fi/tti'badi ¡eill-

ccl , cmni/ijíte exercltus Cvtuiuilfres. E daquí veremoj coir.o liinplefmen-

te a ordem , porque os empiegos faó numeados ñas Leis , nM'i dá pro-

va da pifccedencia , ou g'aduacatj de cada hum delles ; po s de¿laran-

do-fe na Leí preccilente que á fuperior claíTí pertencia o Garding" e

á inferior o Tt/u/odo ; na Lei 8. do niefii,o titulo he nonteado ede
antts Cjuc acjuclle : Sei( fu Dux , cut Comes , 'l'j tiphadus , out Vica-

rias , Gardin'.'us , val ijuxlibet perjom. Por outra naite taz admirar

To¡u. rí. Ce
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maior importancia (ii8), prácica , de que al^im día hi-

que 114 reteri.la L^i 9. \c\i c^)ntado o CominanHanttí de Imm corpo de

1000, Toldados como colluniava ler o Ty ufado , imer i.^feriores , v<-

Ihrtfijue perfonas ; mas perderemos ali^um tanto a admiracaó
,
quando

adiuutf virmos como a hiiira dos lu^'aves da milicia abateu entre os

Wtri.fndos , entrando nella os Libertos , e os Servos. Mas acabatido

de fallar no qiic" toca ao Gardingu •. porto que foíTe lugar civil , e nao
militar ; com tudo ñas occafioes de expediqao era obligado a levar gen-

te á guerra ; pois na citada Lei 9. fe impoeín pena indifferentemen-

te a Diiíjitís , Condes , e Gardlngns , que nao levaíTem á guerra o com-
petente nu.nsro de peílois fegundo eraó obrigados, Ha aínda outros

lugares , en que o G ndingo he nomeado com finaes de diftinccaó ,

como no cap 2 do Concilio Xllí. de Toledo , ao qual fe refere 3

Lei confirmatoria d) mefm > Concilio
, (^que no Código he a Lei j.

do tit. :. do Liv. XIL ) : tem o cap. efla rubrica : De acctífuth Sa-

íerdotihus
, feu etiam O.'t'rnaílbus Palatii , otcjue Gardingis , &.C. : e no

contexto as. feguintes palabras : hi publica Sacerdotum , Senlorum , ct-

'f«e ttlam Gardingorum difcuj^tmc reduílus , iS'c.

( 118 ) Já ñas notas 65. 68. e 87. fe vio a parte , que os Gran-
des da Corte tinhaó ñas determinacóes publicas. Além dos monumen-
tos alli citados véja-fe a Lei 14. do tit. 2. do Liv. XIL , em que o
Reí Sifebuío i.^zendo algii ñas difpoficóes a refpeito dos Judeos diz :

hae in perpetnit'ti valltít'a Icge fanclmus , att/ue omni cum Palatino Of-
ficio . . . i'ijiitíitntes decernlnu! , W'-'. : c o Efcrito do Rei Reccefvin-

tho app'-efentado ao Concilio VIIL de Toledo, em que diz: Vos II-

íuílres Vi ros , quos ex Oíücio Palatino . . . experlentla ai¡uUatls ple-

Vurn Rtflorcs exsglt , (¡tíos In reg'unine focios . . . amplcBor . .. per quos

Jiiíl'itia h'¿:s i'7}piet , miferatio legcs infle(lit ,
(2" contra jujiitlam legciin

mrderat'io tffjii'tt&tis temperanínm Legis extcrqitet ,
©**:•. Eñe mefmo mo-

tivo de legislar com o confelho , e concurfo dos Grandes da Corte

fe exprime na Lei 5. do tit. i. do Liv. L que tem por argumento:

Qunl'ts erit in cor.ftliando Artifex Legan ? pelas fee^uintes palavras : Vi

al¡¿n£ provifor falut'ís , commodlus ex univerfaU conjenfn excrceat guber-

naciihtin ,
qtih'n ingerat ex Jingulañ pote/late judicium. E quanto mais

a materia das Leis tocava á ordem. pública , mais fe requería aquel-

la confenfo; poís tratando a Lei 7. tit. i. do Liv. VL , como fe ex-

prime na fuá epigrafe : D¿ refervata Priicipi potejlate parcendi : reflrin-

ge efla faculdade aos crimes de atteiUado contra a fuá PefToa ; e de-

clara que nos delíilos contra a Patria nao o poffa exercitar fem o

feu Concelho de Eñado : Pro canfa autem Genlis
¡,

ií" Pntrl^
^'''J'ff'

fnofii l\cfn'i'ini denegtimus : qubd Ji Divina miferatio tnm fceleratis perfo-

nis cor Pi'icipis mifereri compuhrit , cum adlenfu 'St>cerd»titm , ftlaiorum-

que Palatii licentiam miferandi libenter hab^bit. Nao he fó nos \í^i(igiy-

dos que por eftes tempos fe coníidera a dita differenga : coufa femé»
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remos achar veíligios , ou antes iinitaf.ió nos primeiros

tempos da Monarquía Portugueza.

Eftá aíTaz conJiecido que genero de govcrno era í- xvir.

o defte Eítado , a quem regeu a Logisla^aó
, que temos ieíegif-

d'i snaiyíar : he tempo de entrar nefta diííiculiola em- ••qaó'Jos

preza. Abre-fe-nos huma ícena nao pouco intrinca. la , eT'''^'*"

obfcura. O^Liando parecía oíFcrecer-le-nos huna nicio o
iiiais proprjo de conhecer a Índole deíle Póvo

, qual o
corpo das i'uas Leis , eiuaS he que inais le nos eicon-

de : calao-le por cftes tempos os Efcriptores , e íical íó

as Leis , mas Leis pouco aptas para dar aquelle co-

nhecimcnto. He por certo mui proprio para 'o dar huin
corpo de Leis, quando he obra da íá poütica , a qu.il

exudando, e dirigindo todas as caiifas íyíica , e mo-
raes

,
que polTaó influir nos coftumes de hum Póvo, Ihe

h')rma o carácter jocial : mas nao he afllm quando
j torrente impetuofa dos coílumes he quem arraítra a-

})oz íi a Legislai^ao, e a faz a cada paiTo variar íegun-
LÍo o capricho das paixoens , ou a oct^ur: encía dos luc-

ccííbs. Nefte cazo cita a dos Wiligodos. Nao tera os Le-
gisladores os meios , nem as kizes precifas para organi-

zar Jiu¡n fyítema civil, em que os diveríos membros da
S jci'dade unidos pela forp da piotec^aó publica concor-
úió todos para a pcrfcj^aó , e bem da melma Socieda-

e : iiuma grande parte dtt^es membros ligados pela ef-

^lavidao , ou pela gratidao , e depend-jncia ao íervigo

j outros (*) , terminaó a vilta no objeclo mais viziniío,

.¡'.¡ero dizer, na obediencia , e lervic^-o a feus Senhores,
>ni P;uionos

i
fícando-lhes fura 00 alcance o bi-m pubii-

ci) do Eílado : e a (^[{<i>, Senliores vao os conniuios 1er-

)(;o3 , e cortejos dos fulidiros alimentando o elpirito de

inte le vé in J-e^. Saxon. coy-, ic : í>' m Leg. liiijuvtJr. tlt. 2. c. 9. :

iré o que fe pode ver Hciiieciu líleiti. Jur, Gnni. L'.h. lí. p- 2.

M4. í»* /<'/•

(
* ) (^uaiiHí fallarniDS des dire¡tí)S da? Feír.MS veremos aj diver-

ias callas, i]ue havia de lubdilos , a faber , Seivi.¡, Li'jcilos, Leudes ,

uii Voíjallos , Liiiuics , iS'c.

Ce ii
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dominacíd, e de independencia dcftriiílivo do efpirlto

de Cidadaü. E como podia em raes homens eilabelccer

o íeii imperio a paixao civil do amor da Patria? Aquel-
la paixaó

, c]ue diiigindo as acfocns dos Cidad:.6s para

o ponto fixo do bem publico , dirige tamb.'m os palios

do Legislador , em modo que a fuá obra íe torna Jium

efpelbo , em que le vé fielmente retratada a imagem do
leu Póv'o ? Faltando aquella mola real á maquina da So-
ciedade Civil, como f.iltava á dos Wifigodos , cederáo

as ac^oens dos Cidad^os ao impulfo dos feus caprichos
,

cu inrereíTes particulares ; e as operajoens do Legisla-

dor lerao determinadas pelo incerto , e vario encontró das

necellidades occurrentes j ou por huma efpeculajao
,
que

os f^ífa adoptar impropriamente Leis eftranhas : mas le-

melhantes providencias nao podendo fervir de barreira

permanente á torrente dos coíiumes, a cada paíTo fe vem
defmentidas pela prarica as regras inculcadas ñas Leis

(119): e em vez de apprefentar efte Código hum Cor-
po de Legislagao accoinmodada á Índole de lium certo Ef-

tado Civil ; fó oíFerece hum ajuntamento de L,ds , oU'

deduzidas de fontes eílranhas , ou feitas em diverfos

tempos j e por Legisladores de diííerentes genios , e ideas
;

do pouco eíFeito das quaes Leis nos coítumes da Nacao
nos dao teftemunho outras Leis.

Com tudo fe nao adiamos aquí hum fyftema de
Legislacao , achamos íemeados por toda ella os princi-

pios , e rrgras
,
que a razaó inlpira a quem fe nao tem

afaftado muiro do eílado da Natureza. Se pela leitura

defte Código nao formamos idea de hum carácter domi—

(119) Pela defcripcao que no reflo derta Memoria fe faz da Le-

oislacaó dos Wifigodos , fe vé a cada paíTo efta contradiccaó : vé-fe
,

por exemplo , inculcarem algumas Leis por huma parte a proporqao

das vienas com os delidos , ao mefino paíTo que em outras Leis fe

encoiifaó arciiimentos da maior defproporqao : vc-fe em humas enfi-

nados os officios e quaiidades do Legislador , e da Lei ; e em outras

fe achao defcaradamente offendidos ou defprezados eíTes nieTmos di-

fames , &.C.
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nante
,
que faja como o centro, para que naturalmen-

te gravitem todas as dilpoíicoens das Leis j dcfcubi irnos

em íiiuitas das fuas partes entre iTi?xin-as , que le refen-

tem da bjrbaridade do tempo , algumas para íercm in-

vejadas de Povos
,
que fe picao de labios , e de polidos.

Se faltaó pe!a maior parte as luzes da Filolbfia
,
que

diílipando as tiévas da ignorancia teriaÓ dclcubeiio mui-

ros meios para a perfeí^aó da Sociedade . ha em recom-
penfa as luzes da Revelajao , de que qualquer tenue raio

meliior que todo o facho daFilolofia humana impede o
uafcimento , ou o progreíTo de erros mais fataes que
a mefma ignorancia.

E enf-ando já no individual das Ordenacoens "Wi- í.xviir;

íigothicas aíTim pelo que toca ao Dinito Fidlico , co- J",''^;'

mo ao Particular. Sendo os officios reciprocos de Sobe- orí^cios

rano , e de VaíTallos o que dá o fer á Sociedade Civil , 'Jo Sobe-

naó íaó ignorados dos Wifigodos os principios delles
, com 'os"

nem os meios de os cxercitar. Jura o Rei , ao ponto de vaíiaio:.

fer enthronizado , cumprir as obrigncoens
,
que tem para

com os íubdiros (120): juraó tiles cumprir as fuas

para com o Rei (121): e nao fe efquccem as Leis de

(120) Et nrn yriiis (ipiccm re^ni (jtiih¡{iam perr'iyuU
,

^iiiim fe il-

la per vmnia fcr.'plettirtim jiirisjurajidi toxatune di-finiut : diz o cap. lO.

do Concilio VIII. de Tcledo : e a Lei que \ein ro fim das Afias

d<) nielnin Concilio ( e c,ue no Codito he a Lei 6. do tit i, do Liv. II. )
CUja lubrica lie: de Frincipuní cupiditate damnaln ^ eorumqiie in'itits or-

diniindis , iíTc. cnnclue as fuas dilpofigóes com eíla claufiiia : Hujiit

jane Legii jentenlla in foUs Pr'mciptim erit negi>¡iis ilt/civnnda ... tí*

fípn antea ijiiifjlnn fvliiini Regale ccn/cendat , <](iant juromenli fcedere

Jtaiie ¡igcm Je in ómnibus implere promittat. P<Sde tanibeni vcr-fe a ef-

ttí rtlpeito o cap. 7$. do Concilio IV. de Toledo; e o cap. 3. do
Coiuilio VI. da mefma Cidade.

( 121 ) A Lei fin. do tit. 1. do Liv. II. , ene fe repete na lei 19.
do tu. 7. do Liv. V. (podo que em nenlunn defles lugares fe adía
no Fuero Juzoo ) trata , íegundo diz a rubrica , de hit

,
qtii tb ncvi

Tii'tcipit Jiiieni fervandaní Jtiraie dijltilerint , vel de itlis , tjiii ex J ala-

íiiui Cjfifin ad rjui prte/cntiam venire dijlulerint. A lanccaó penal da

Lei contra o \io de qualquer deftes dous criires f« contúii ñas p.i'.i-

vras le^jUiuies : jmdijtud dt eo , v<l d« enmil'nj rtbm ¡vii' íiimipolix
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inculcar frcquentemente iiuaias , e outras. Nao defconhe-

céraó eftes B.irbaros ,
qui o Principe o nao he para ñ ,

mas para o Póvo (122) ;
que com efte forma huní cur-

po , de que he Cabera , e deve por tanto procurar a

conlerva^ao dos lubditos, como a de feus propnos nicm-

bros (123): nem pode ter por commodo , ou por FcJi-

cidade fenao a que Ihe for commum coir. elJes (124) :

aiiSloritas faceré , vel 'indicare volaerit fui fit ÍHCun¿i/inter urbitili. No cele-

bre cap. 75. do iV. Concilio de Toledo , dcpois dos Padres cxportm o

crime dizendo : Multarum genduní , ut fama eji , tonta extnt pm/idia

amtnorum , itt Jidem faci^amento pronúíftnn Rcgibnf fitis fervore contciri'

nant , trc. continuaó : 0,^^ igltur fpes tolibus populls contra hof-

tes laborant'ibits erit ? cjcije jiJes ultra cuín nliis Gcntibus in pace creden^

da} t]u}d fcedus non vlolondaní ? iS'c. E depuis de applicarem as pala-

vras do Plalmo 104. v. s . : e do I. Liv. dos Reís c. 26. v. 9 ; e

de referirem caftigo'^ , que Déos tein dado a taó atroz crinic , dizem :

Ctifluiilamus erga Principes nnjlros polücitam fidem , atque Iponfionem ;

non fit in nobU . . . infidelttatis fitblilitai inipia , non fuúdoLa mentís per-

fidia , non perjurli nefas , nec conjurationuin nefanda mnlinúna ,
tyc. Alas

a refpeito deííes crimes de infidelidade para com o Soberano em leu

lugar fallaremos.

^(122) Exprimindo o cap, 10. do Concilio VIII. de Toledo as

obriíjacóes dos Reis , diz entre outras coulas : Eiitnt in conquifitis vlh"

tionls grutiffimje rcbíis non profpcñuntes proprii jura coinniodi
, fíd con-

fuientes Patri.e , at]ue Genti. O Rei Ervigio na falla aos Padres do

Concilio XII. de Toledo: (¿uia regnum , fautore Dea, ad falvationem

terrae , er fublevationem plebium /"«/c/^írc nos credinnts. E já na Lei j.

tit. 1 do Liv. I, fe tinha dito: Ut appnreat eum ,
qui hegishtor ex-

ijlit , nullo privato commodo , fed omnium civium utilitati commuHi-

mentuin ,
pr^ejidiumque eppnrtunéC L^gis injicere-

( I2j ) O Rei Reccefvintho na falla ao Concilio VIII. de Tole-

do diz eflas palavras : quia regendorum membrorum cauja Jalus e/i ca-

nitis <?* felicitas populorum nonniji manfuetudo eji Principis , Ve. E a

Lei 4. tit. I. do Liv. II. (que he do mefmo Rei) comeca : Bene

Deus Conditor rerum difptnens Immani corporh fermam in fublime caput

crexit , atque ex illo cunñus membrorum fibras exoriri decrevit \ e con-

tinúa no relbj da Lei com a applicacaó da cabega e membros do cor-

po human) ao Rei, e Subditos. E o cap. 75. do Concilio IV. de

Toledo , de que jd tranícrevemos na nota 121. algumas palavras a

refpeito d.>s otficios dos valTallos para com o Soberano , tambem fe

ferve da mefina compara9a6 : pois fallando da infidelidade dos va/Ta-

los d\z : <2_uis adeo furiufus ed , qui caput fuum manu propria defecet ?

( 124) Além das authotidades allegadas na nota 122., que fazei»
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^ue he o miniílro dd authoridade de Déos ,
para fazer

reinar a juílija , e a pitdade (125): e que alUm nao

íao nem a propria vontade , nem o proprio Icnhorio

os principios da regencia (126) j inas fim as Leis
, que

aquella Juflifa immutavel pielcreve nao meros a elle
,

que aos lubditos (127) : que ló defempenharv^ o officio

de Legislador , fe na compofifao das Leis feguir a ver-

dade, e a razao ^ e nao a iubril eípeculacao , ou a vai-

a eñe prapofito , pódem vcr-fe as palavras de Reccefvintho na Leí 2.

do tit. 1. do Liv. XII.: Omnes ^ qtios regni nojirl felicítate tiíemitr , ni'

bil alittd , ecrttm utilitatihus confuientes » nuvimtis civnibns Jiatui-

mus , ntji iit niíll/tm cifpeniii»ram fii/piciinein pflílur.tiir. Quid tjl enim

jiijll\t£ tain pioxiiniiin , vel v.cb'is fomUiare ,
quom j'iam fidelibus ma-

nuiti porrigtfre , CJ* Juj^c h'i » (¡iws re^inius in rHvcrJis regctiis adjií-

vare ? O nielmo Rei na Lej Confirniatüria do Concilio VJll. de

Toledo ; Emlnent'i^ ctljiludo tcrrende tune fultibriiis ftilUmia prcbatur

cppctere , ciar. Taliiti proximofum pia cernitur cowpijfuvc prodeíTe . . .

Hiñe ü' iHa gtrcnáaviim ti ntniTiduin folits ejl phbiuní , (¡ii¿e mu Jiws Jines

privata voliintate (cncludlt
, fcd qu^e univerjltatii liinilei communj prof-

periíatU les;e defendit. O Rei Egica no Decreto , c^ue fe acha no íim
das Adas do Concilio XVI. de Toledo protefla dezejar anciofamente
illis ciim plebe mihi creditit ( faó as lúas palavras ) cff^ííltbics vivere ,

fictatibtis ¡ntiterere , ac mlfericordiée incremento (Itiditim regendi fervore ,

quibíiS témpora noflra null'is oaverflf^tum flimiills commota , lutliis civill'

lus , vel externis exercitatlonibiis prjepedita pacls numere pcreant , oc mi-

J'erationis beneficio eumulata perjljlant. O jiicfnio Rei fallando ao Con-
cilio XVII. : Neminem de his , qiws dttluni iu/h<£ fuperna plctas fubdi-

dit , iijijitnm perire vcliimm , nec cmpliiii (]iie:i:pt(UT} perderé qu^riinus ,

Jtd de Gentis nojlr/: , vel Patria flattt l^lari affotiw dchUamur,

( 125 ^ O cap. 75. do Concilio IV. de l'oledo dirigindo a pala-

vra aos Reis Ihes recommenda entre mitras coulas : IJt . . . cum jujli-

til ,
Ü* pietate pcpatrs o Den V}bis créditos reoctis , binamque vieijfi'

iiidinciu
, (jiii ves C(HiflÍluÍt , Lnrgitíri Cluijio rej'pi iidci'tij.

( 126) Alcm do que já aponlanins ras notas 122. e 124. , fao pa-

ra, notar no Decreto do Rei ReccelVinthn no fim éo Concilio VIII.
de Toledo as palavras feguintes : Ci/m decwfis . . , timpfribtis ¿ur^e domna-
tiinis jefe pvtejlas gravis úttollcret , «¡T in fnbj.fíií prpuUi imperiiim drmiiian-

lii non fvrmarel ytra regiminit
, fd txcidio tiltimii ; ffpeximm fubpiíiriiin

flatiim ncn ex ordine vegetal i rcñoris
, fcd dejici ex gi avedine pfle/latií.

i¿iwfiiam ctnfptximtis Reges, (jui tbliti {¡ticd rcacrc fut vicoli deferfuiem
in vojliitionem ccnveríttnt , íjui vt>J¡atiii¡em i!efcnf',ne p( Itere dibi,ei¡t»t.

(,12]) A Lci .2. do tit, i. düLiv. IJ. (i^ue Le d« Ketccl>JiuJio^,
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tem elU rubrica: <¿:itnl tam Ri'jji- pa'eflas , cjunm po'fiJ,,r,ini unlvcr/i-

tas le^uin revcrentije fit ¡uhj.'áa: e iio preaiTibulo ei:tre Oiitras coul'as

diz: C»nvt:HÍt vtnnluní tcncr.v um ¡jtijmi'is i.xcellenlij/ita,js prt ¡la íJ C'^e»)
Colla fithniltt¿re mcnt'n , cui it¡ ni luUltlx Cíclt/Hi fimuíaUív ul^i.it.ií fer-

vítate... Er^ojufji cjeícji'ui (>n¡phcl:iites daiiins niidcjiu Jimni n{,h\% CT

fubditis leges : qulbaí itii V tujiíi culniinlí cUmeut'ui , 2?' fii¡--,£ntluin

Regcrn novlt'JS adfutnra una cnm rc^imhiis nojlri ocneruH miiltiiiidinc

UNiverfa obed'ne decernUur , ac pnreie iubetnr : iit niillis JoílL^ ,lbtn a cuf'
tvdia legum , tju^ njultur J'uh litii

, fcfe olienam rcdd.ií ciijuslib<.t pcrjo-

na , vtl potenlia dignltatls , <^c. E eña declaracao , que acui le faz

em geral de que o Rei naú he exempto d;is Leis , i"e applica em nu-

tras a efpecies particulares , em que Je trata do direito dos liibditos

em concurío com o da Goroa. A Lei 8. tit. i. do Liv. II. depois de
determinar penas aos que fallarem contra o Rei \ i^o , cu niotto con-
clue : Refcrvata cnnílis hac pUnlcis Ubertute^ tit Principe tinn fuperfii-

te , qnam morttto , llceat nulcunpie pro uegotlls , ac febus vinnlbits tS" io"

íjui íjnod ad CttitJJam pcrtinct ,
(£' contenderé íicut dccet ,

©* jii.ilclitm pro-

inoveri
, quod dcbet* Ita enln proponere nl^lmur humana revercntU-m dig-

nitatl , iit dcvotliis fervore prcbenutr jiiflltl m U-l. E a Lei 6. do mep-
mo titulo determina: Ut nullní Be^um Imptiljiinls Jtt^ . . . vvtlhus . , ,

fcrlptítras de . . . rebus oltcrl deblíls Ita cxti-njcieat . . . qtiatcniís ¡ajiif-

te , ac nolciiter debitarinn jibl ijiiljijite prlvarl pfjfit dcmlnlo rcrum. (¿uód

Jí allciijus . . . volúntate (jiildpiam perceperlt , vd pro evidenti pr<ejííití~

ene liicratus elUjuld fiierit , in eodem fcrlptiira . . . vcluntalis , ac pfdefli-

ti condltio anni'tctttr , per quam aitt iinprtfJtP Prlnclpl) , aiit confcrentis

fraus . . . detegatur. E continúa dando providencias para í"e guardar o
direito das partes igualmente como o do Piincipe, que ñeñes cazos

fe confiJera como qualquer contrállente : e tratando depois das cou-
l'as , que ficáraó por morte do Rei , faz diflinccaó dacuellas , qují pro

regnl ápice probantur accjuljita fuifje , as cuaes declara ad fucceJTorem
regnl pertinere , ita habita pote/late , ut qiildquld ex hls elcgerit Jacerc

liberum hobeat velle ; porém ñas coul'as , qii.'C Ipji aut de bonli paren-

twn , aut de qiioriintcitmtjtie provencrint fiicccj^rnlbíi^ proxlnuru/n , ita eidem

Prlncipi , ejujqne Jilils , aut /i Jilli defcierlnt , l¡.€i edibus Ugltl'nit lijere"

ditatls Jura patebutt, E de pafTagem notemos ,
que no Fuero Juzgo

aínda fe accrefcenta alguma coufa ao que havia no Codi-.^o Latino fo-

bre as obrigacoes dos Reis , e fogeicao que devem ter ás regras da
Juíliija Natural. Aléai de fe ter accrefcentado o Prologo, de ene fal-

lamos na nota 56. compollo de determinacóes de alguns Concilios

Toletanos fobre eíla materia , e das quaes nos temos citado niuitas

dos mefmos originaes ñas notas delta Memoria; a Lei o. do tit. 5. do
Liv. n. , que prohibe que em qualquer contrato o contrállente obrigue a

fuá peíToa , ou todos os beris , concedendo-lhe lo por pena convencional

.ate ao triplo da cyufvi ujuílada , ao Ccdigo Latino accreft.eíiU a le-;
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dade (128) i fe as íizer nao fó claras, e uteis , mas
ajuíladas , e univerfaes (129): que fó fe

gu'ote limitagaó : [da vero potcjlas Rugía erit in omntbut libera (jualíni'

criJii(jí/e jcijjcrit in plackts inferiré pcenain : mas efla claulUla foi omit-
tida no huero Juigp. £ a Lei 4. do tit. z. do Liv. X. , que deter-
niinondo a prelcripqao de jo. annos contra o Fifco , faz excepcaó «
relpeito dos í'ervc/S lilcacs , que a todo o tempo podiaó fer revindi-

cados ; vem nefte ponto reformada no Fuero Juzgo por huma Lei ^

que comeca : Nos telemos oijueHa Ley , la :.^i¡al mandava , (¡tte ¡os fer-

vpj tlel Rey en todo tiempo fjodiejjetn Jcr demandados en fervidtimbre , üfc.

^ 128 ) Non ex conjetura trahat Jormaní Jinúliíuulnls (]diz a I. Leí
do noflo Código fallando do Legislador ) fcd ex vnritate formet Jpe-
cicín Janñionis : neijiie ftjllogijnioruní actiniine figuras imprimot dijputatia'

u'is , [ed puris , honeJliji¡ue pr.-eccptis nicdejli jiotuat artículos Legis. E a

Lei l'ecjiiinte : Ab llh enint ( artífice Icguní } negolia reruní non expc
trint in thc^trali J'avore clanicrL-ni

, fcd in cxop'tata falvatione popiili /tf-

gíni munifcjlsíw. E a Lei i. do tit. 2. do niefmo Liv. 1. In finaden-

dls ¡cgibas erit plena caitjja dicendi , non nt par'eni oratwnis ntedilandi

videtíííir graíia obtinere
, fcd defidcratum perfccHonis obtinuiJJ'e laborem,

In eomni nanujue furnialianibus m>n ¡opliifoiota difputali&nis , fed virlutent

Juris niovull canija difcrinilnis. (¿meritur etianí Ule non (¡uid contentio di'

cat
, fd ijiñd ra'.io proniat. Q_uia Cí' exccjjus men.xn non coiirecndi fiung

cvt/iiirno loijuali' num
, fed lenipcramento vlrtu'.um.

( 129 ) A Lei 4. do tit. 2. do Liv. L , que tem por argumen-
to ; Qualts erit lex ? diz no contexto : Lex erit nianifejia . . . Erit

t* ianí ftciindiim noturam , fecundiiin ccnfuetadmcni civitotis ^ lico , tempo-
riijue convenicns , jn/la ij" £ijiiabitia pnefcribcns , congrueas , honejla , C?°

^igna
f

utilis , ncccjjariíi. In t¡ua prx'videndnm cjl ex ntilitate , <///.tf pr^e-

tenditur, an plus commodi , an plus iniíjiiiíat tj oiiotur : ut dlgnofci ¡ ojjit ¡1 plut

veritnti profpiciat publica ,i]iuun Rtltgiini videotur i'beJJ'e : ac fie lunejlaleni

tueatur , ut non cam falutis periiulo argtiat. E a I ei 6. do tit. I. do met
ITIO Liv. : Erit ( artifcx legum ) elajciio claras

, fcntentia non dubius
,

evidentia plenas ; ut quidquid ex ¡egoli f ntc prcdierit , in rivulis audi-

enlinni fine rctardalione returral : totunir^nt i¡ui andicrit ita c.gnofcnt ,

vt nulla liunc dijficultas dubinru reddal. E a Lei 9. do iiiefmo titulo:

fciat (^aríifex leguní') in /ice máxime fiare grovilatii publicóle glcí tam ^

Jl det 93"
ipfií Itgibus dij'ciplinnm. Nam cum-falus tota plebium in con-

fiecrando jute ctiifijlat , leges ipfas ccrrigcre debet antetjuam mores, Veniunt
ttiam , ut cuii¡uc libet , in contcnticne ,

ü" leges pro aibitrio fino ferunt,

Induunt fibi fiíUini de gravitóte , ac pudore 1 erfvnam : nden til illis flt

"Lex publica , inhrne/las privata. Sicque obtenía ¡egtim control ia le-'ibut

adoperiunt ijui vigne legis obvia legtl'us evellcre úebnertmt. No preám-
bulo da Lei ij. do tit. 4. do Liv V, diz o Rei Cliindalviniho : pro-

Tom. VL Dd
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moftrará Soberano , fe com o exemplo gravar nos ani-

fnds dos lubditos as máximas, que Ihes diíta ñas Lcis

(130) i fe Ihes ganhar as vontades com as iuas prouri-

as virtudes ; le for juílo , dcfi 11 te reliado , benéfico , e

compalfivo (iji)* Ellas maxiiius íenieadas pelos monu-

vldcnt'iori decreto conftillmus
, Jl leges patrias nd ¡cruilntis rearulam re-

^¿ig4;nus , Jicciut mcltiis etirum ll.Uuta emigre» e , (juam ciim eU pariter

obcirare E z Lci j. do tit. 2. do Liv. I. diz: hex reglt tmnem civ'i-

talls erdinem , mtitemque h'iuiuis ^tatem : (ju£ fie f^mlnis datar , ttl »»'-

ribat • fíiventiítetn compUñitar ,
ü* feneBatem ; tam pntdentihus quam i/i-

dollii \ tuin Hrbait'is , íjuaní ru'licis fcrtur. Conhecia6 ao nieliuo tenipo ,

que fe as Leis devem abraiiger a todos os Cid.íriaos nao fazenJo ac-

cepcaó de pefToa , nem todas pódem ler perpetuas ; mas que muitas

vezes cazos occorrentes da6 occafiaó a novas leis : Sjepl//itné Leges

criunttir ex catijls (diz a Lei 17. do tit. 4. do Liv. V. ) : e?" cum ali-

jjciid ¡nfolitcf fraiid'is exijiit , ncccjfe efl conUa nvtandjs calliditatis a/lif

liain pr^eceptun novie Cttnilitiiíi'nis apponi : E a Lei feguinte diz : Non
yrjetermittíndum ejl legal'i /ar.clione dcccrnere iinde plermniue impagna-

'lionls occajlo vidcatar exijíerc.

(ijo) O 1. tit. do Código W'ifif otb.ico lie: De Legislatore: no
Cjual em 9. Leis fe dao grandes irillruccces ao Legislador ; e além

das que fe dirigem á couipofiqaó das Leis , de que aponíamos algu-

íTias na nota precedente ; a Lei 4. , que tem por argumento : (¿ua-

Vfs erit iii vivendo «rtlfex legnn ? diz no contexto : F.rlt . . . id;m ¡a-

tcr jitrlí ac legls mores eloi¡iiiis anUifoiieas : ut Conftltutio illuis plus vir-

fUte perfoiiet « ijnain fermone ; J:c(jíie i¡a'd dlxerit , ampl'ms fañ'n e¡tia;n

diílis exprnet
;

prinfijae prorncnda complect lUiam Implenda depromat.

( iji) Além do que citamos ñas nous antecedentes dcTde a no-

ta 122. : no cap. 75. do Concilio IV. de Toledo fe diz , que os Reis
Ttfjao mideratl , iS" inites erga fubjeños : e no cap, to. do Concilio VIH.
•da mefma Cidade : Erunt añ'dms , jui'icUs , CT -uita modejii ; enmt in

provífionibus rerian ta<n porci amplins (juuii exlenti , ut itulla vi, oitt

Jzüio'te fcrlplitrarum , vel dejiíútleiiuní (jiuiliiimcunicjiíe ccntiaclus a fithd'i-

lls vel exigoitt , -jel cxigendos intcndon- , C5'c. E no Decreto do Rei
B-eccefvintho , que vem no fim do mefmo Concilio : Habcant Reges
In regenio corda Jolllcita , in operando fiiila niodefla , in decemcndn Ja-
dicla ¡ufta , in ;m ccndo peStora prompta , in ceiujtiirendo Jiudia parca , ¡n

confervando vota jmcera ; ut tanto glcritim regni cuní felicítate reten'

íent , (¡uanib jura reglnünis monfuetudine crnf¿rvaverir.: , V ^ecjcti ate di-

i-exerlnt pn^mi/f^ pr^smiuní dileElionis , Ce. E na Lei Confirmatoria Ho
jTiefm.í Concilio : Cícn . . . Immoderatior aviditas Principum fe je prona

iiffundcrXt in fpoliis pdpúloruní , fS" aii°^eret ets fel prepi Í£ ccnjum ¿runí"
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tnentos Wifigoticos he ceno que muirás vezcs fe vém
deíVnentidas pela pratica (*) , mas nao dcixao de appa-

lecer de tempo em tempo Principes
,

que as obfeivem

(132).
E fe paTamos a defenvolver días Leis immuta- Jj;

'^^^''

veis, de cuja execu^ao he miniítro o Soberano: viy^o ^¿¿s para

os Wiíígodos que fendo as primeiras obrigajoens de lo- j^'".'^^'^'^-

do o lio/nem as que tem para coin Déos ; de nenliuma \x7iiig.o-

coiza deviao primeiro dar exemplo , e nenhuma dcviao <^"s «•"

primeiro requerer dos Povos
,

que a Religiao : virao ¿^íci'a

da Keli-

£Í"ó.

fwj flebills fitbJLÍlorum ; tándem noíis e/l divinitus infpiritum , itt qiilbtts

Jitbjeílls le^cs reverentij: deiieramus , Piinciptim c¡uoijue exccjjibui reii-

noculiíiu temperuniije ponercnuis. Fallando a Lei 8. do tic. I. do Liv. í.

de como o Principe le deve portnr no publico , e no particular diz :

Erit , íjiidí'Cítmijiíe Junl publico , pntrio rePianis amore \ ijti£cumflue priva-

ía ¡¡eriít difpcnlúluriis ex poielhite : itt litinc iinivtrjitas paívem
,
pnrvl-

tai hobt-at doininiiiJi, Sicqcie diligotiir in toto , ut timeotur in parvo : «/«A?,

í<nits C" nuliiis iiiiic Jervire paveat , (?" oinnem ejus ainorem marte coin»

penjandant exoptuní. Ño Edido , que vem no fiin das Adías do Con-
cilio Xíl. de T- ledo diz o Rei Ervigio : Témpora ero^o no/iije Glo-

ri< mifeiicerd't£ bcnejicils condienda fnnt , ut parante nobis Deo ip/t qtio-

(jue pojjiiiis paicere videamrir, E no fim do Concilio XIII. diz o mel-

1110 Reí: Ma-^ntim pietatis eJipr<eintHin , tjuo rewovcntur gravedines pref-

fiirarum ; cjuia illud Jcmper ante T>ei f>cul<s perfuíl^ miferaticnis jucri'

Jidttin approbatítr , (jrtQ Jit rclevotio iiiifer^rniri . . , Jndiciuin cjl (jnipiiC

Jaltilóre in poputis , ¡¡liando Jit commtfTa regiintrtr , ut nec ¡acanta exuéíio

popiiloi gravet , nec indi/creta jlatum GciUis faclut dcpirire,

(
* ) Illo lie bcín confiante da Hilloria ; e algiimas próvas fe acliao

ncila Memoria

( 152 ) Alí'un'; tedemunlios da piedade e das boas qualidai^es do •

Rei Reccaredo reterimos eni outro luj:;ar. Do Rei Cl^i^dT^la dizem
di Padres do Concilio VI. ile Toledo no cap. 16.: lj>l'e aiil'ne Oeo
nch'ts pacem , ipfc ijuaji captivam rcdtixit charitatem ; ir/tus ope t¡uicli ,

ipyiiis jttmin lurgiitone dilati : ipfe itiedicaiuine bnnila'tis fu¿e ©* reii pe
percit , e?* rcíhs J'iiOltmavit. Do Rei Ervigio dizeni os Pai^re» do Con^
cilio XIII. da nifliria Cidade.no cap. 4- De hcc /aní' Principe iw/iro ..,

,

id nos dtfinilje tonveniat ; cnjtn provida Jide ^ pacato imperio relimar ^ I

cjfellu foveniiir , pr^miis fruimar ; t¡ui projjnutvtélint perailtiin liíitt latit.it

decits rtj,liluit ; (jiii de acctifntis modom. , (¡no jitJlUJime exominent/ir , de-j
crevit

i
t¡iii terram Gentis propri^e ty illKJ'aní ab h»jie Jcrvavit , ií' iniilf •

lip(ici trib{tt.or.uin relafc^lionc ertxil , Ve.

Dd ii
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que efl-a langava o mais firme alicerce á fociedade civil
;

fenio o Principe pío o que mais conftantemente procu-

ra a felicidadc dos Vafla líos j nírun como 05 ValTalJos te-

mentes a Dees os que mais temem defobedecer ao Prin-

cipe (13:^). Eni quinto pois confideraÓ a obfervancia

da Religiao como obrigigao peíToal dos Reis ;
juraó ,

ao fubir ao throno , eíla obfervancia como Leí fundamen-
tad (í.?4) ; e em tod:i a occafiao oportuna renovao as

confiíTüenS; e proteftj^^oens d-^lla (175) : nao ceffao de a

(155) Non pocejl erg>J homlnes efje fidells c¡u\ Tiio extiteñt tnfide-

Tís : diz o cap. 64. do IV. Concilio de Toledo. E a Le! }. do tit.

5. do Liv. III. contra os apoflatas diz femelhantemente : (¿tña non

poterunt in negotiis f£Culavihus fideles cxijicre , (jii't devotionc'n fanSlam

cu/u eomprobantw facrilego tómerare.

C H4) Qtiifíjttis Keoni Jortitus fiteñt apiceni (^Á\z o cap. }. do Con-
cilio VI. de Toledo ) non ante conjcendat Rígiam fedem ,

quitm . . ,

pollicitus fiicrit hanc fe Catholicam non pennijfuruní eos violure Fidein , &c.
E o cap. 10. do Concilio VIII. da mefma Cidade apontando as qua-

lidadcs dos que deviaó fer eleitos para Reis , diz : Emni Catholicae

Fidei ajjcrtores ,
ü* ab hac , (¡u^ imminet

, Jud<e<>ru'n perfidia , ^ a curt"

iiariim h<erefum Injurie, defcn^entcs , i2'c,

(ijy) Baña correr pelos olhos os Concilios Toléranos para ver

rao fó os elogios , que os Padres daS á relis;iao , e piedade dos Reis ,

mas os argumentos que ertes meímos dao della aflim ñas exprelsoes ,..

como ñas emprezas ; dos quaes alguns fe hiraó referindo ñas notas

íeguintes ; e nefta come9arenii)S a apontallos. O Rei Reccaredo , que
deu o primeiro exemplo , e norma aos íeus SucceflTores , fallando aos

Padres do Concilio III. de Toledo diz : Q^uamvis Dominas Deu¡ Ont-

jitpoíens pro iitilltatijus popiilorum regni ñus cidmea fubir e trlhuerit , me
minimus tamen nos m.ríaliun eondlíione conjiringi ^ nec pojfc feliciíatem

futm'£ beatitiídinis alitcr promereri , n'iji nos cultcii verte Fioei deptitc

7nu$ , f*r Conditori Jaltem conf¿JJ¡>ní , (jna dignus ipfe ejl , placeamus. E
io'outro lugar: non in eis tantummodo rebus difundimus folcrtiam nofiram ,

guibits PoptiJi fiib nojlro regimlne pojtii pacatij/tiné giibementur , cr vivant ;

fed ettam in adjuíoxio Chrifll extendimus nos aJ ea
,
qu£ Jtmt c^lejüa ,

<FogLtare , €3* (jii£ popuhs fideles eficiunt , fatagimus non nefcire. O Reí
Reccefvintho no Eícrito apprefentado ao Concilio VIII. de Tole-
da: Saññi Spiritüs adinirabili Joño , Regiilain Fidei me£ folidam tenens p

(ES*- injlruñant egnofcens , att]ite in honorem e'jus diadema gloria! cum cor-

éis humilitale prc/iernens , ülo ÍKtus /indita , qtiod omnes Reges íerrjs

^ryimt a ©' cUdiunt D(0 g ^f, O Rei ErvigJo na Reprcfentagaó fel-
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defender, e promover com preferencia a tudo ( li^),
e de appücar os meios para que florera nos feus Efta-

dos. Em quanto a coníiderao como a primeira obriga-

^aó dos fubditos , contao os crimes contra ella pelos

inaiores crimes públicos ( 137 ) , e os inimigos da Fé

ta no Concilio XII. : Selidltatcvi Sandras Fidei veracUer tenens ,
€5* ftn-

«erá ccrd'is devot'icnc ompLÜens , üfc. Egica coíTiCca a falla ao Conci

-

fio XVII. por cRe iriodo : Quo meivtis arderé
,

qimiitljcjue faclbus Se-
renilatis nojir^ fulllmitas Religic:nis Juníio amere Juccenfa teflitet , nec

verboritm prclixá pctefl rftione deprcnü , nec ¡itteroriiin opiclbits aniW'

tari.

( lj6) Si tctis nltenditm e/1 vliibus (diz Reccaredo no lijcar cita-

do na nota antecedente) htimcnis moiibus modutn peñere, V injileutiuii:

rabiem Rco^iá potejlate frenare , Jí(¡iii eliam paci prcpagand^e opem de-

bemus impenderé , vmlta ningis adhibenda e/i fiüicituí^o dejiderure % CJ'

ccgiíert Divina, inhiare ad fublin.ia , cr ab errere retrnüis popitlis , ve-
ritalem eis ferená luce e/lcndcre. No Decreto de confiriracaó do Con-
lio Toletano do anno de 610. diz o Rei Gundeniaro : Licet rcni
nojtrl cura in difponcndis afque gubernandis humani generis rebus promptlj-

fima ejfc videatur ; tune tomen moje/las vcflra mcximc glericjiori deco-
ratur fetna virtuíum , citm ea

,
quée od Livinitatis , C?" Religionis or-

dinem pertinent , £(juitate reííiftmi tranútis difporuntur. A I ei de Chin-
thila , que vcm no fim das a¿ias do V. Concilio de Toledo , come-
ca : Ctim boni Prlncipls cura cnini nitotur vigilontia prcvidere Potri¿e ,

Gentifque fux comviodo , tune pctijjínuim ncn exijlit infruíluofn , /í etiam

fuá indujir.á plucatur Divina Clenienlia, Reccef\ intlio ra lei l. do tit.

2. do ]jv. XII. , a qual tem por arpuinento : Quod pejl datas fidtli-
hiis leges cportuit injidelibus corflitatunes poneré Legis : diz entre ou-
tras militas coura,s : tvidenter in virlute Dei aggredinr , h'Jies ejus in-

fernar , émulos ejus perjeqitar , adverfiís eos centendens virUitcr
, perfe-

verans infianter , aut comminuere Ules , at pulverem excuJJum , aut dele-
re ut lutuin for. cntium plateorum. Ervigio fallando aos Padres do Con-
cilio XII. : Certum apud nos gcrinuis qtiod pro ccntcmptu Divincrum pr^-
ceptorum térra pemiciem jujlinct prejjurarum , dicente Deo per Prophe-
tam: Propter hoc Jugebit térra, &. infirmabitur omnis qiii inhabitat
in ea O mefmo repete U\x SiicceíTor poica aos Padres do Conci-
lio XVI. : Sed (¡uia induít¿ credimus (Jtiod tmnfgrej^cne mandotorum Dei
digna ,fal\is recipimus , dicente Domino per Prophetam

; Propter lioc ^c.
Opporiunum fatis e/l , ut per vos, (jui Divina voc/'j pr^conio Jal terree
fjlis

, falvationit obtineot cpem , ts^c.

_( M7 ) Alcm de militas outras leis penacf contra feínelliantes
orÍBMs , qu« i>as notas feguintes citaremos , apontareaios i>«na algu-



214 Memorias
por inimigos do Eílado (138). Com efte principio val

feniDre coherente a Legisla^ao ncíla parte : le os hete-

rodoxos íe mollra5 contumazos , Hio totalmente expul-

fos (139) 5 íe daó efperanfa de cura , a elíe intento fao

"coniervados ; dad-fe entao as providencias aílim para que

o contagio pela intima communicajao i'c nao pegue aos

mas irais efpecificas fobre o que fe diz nefle lu^ar. Na Lei }. do

tit. 5. do Liv. 5. diz o Rei Chiiid.ilvintho : Apojlmlcje caLimitaili vppro-

briuin ex hoc mcrito funditus exlirp¿»re cpinptiiiinur , ex ijiio Dvniinuin

oobis fore propitiim confidiinus. Si eiiiin cum mínimo pcccata cerriglmeij
,

pieíatem ejiís foiHriccm noHí e^cimus ; (jiientó magn Ji Iceliis in Divi-

nitateiii cominijjum j'evcr¡jjím<£ cenj'urje falce refcnidimus ? E leu fuccef-

lor Reccefviiuho na Lei lo. do tit. 2. do Liv. XlL a reípeito da

infamia, que incoiriaó os Judeos , e de que adiante fallaremos, diz:

Si coram homhúbns repertum mcudaclum V infiímcm fácil ,
í?" danuiis

ú-ff¡i<^it , (jnantd magis in Divina fallax Fide pr^eventus non erií peni-

tiíS ad tejlimon'uru admltlcndus ?

(ij8) A meTma experiencia llies moHrava que os inimigos da

Religiaó erao rebeldes ao Eflado. O Rei Egica na PropoHa ao Con-

ciho^'xVn. de Toledo . depois de declarar quaiito fempre florecerá

a Efpanha na oblervancia da Fé ; e que por JfTo elle quetia vigoroía-

mente oppór-fe aos Judeos , continúa : Cam in aliquibus tmindi parti-

bus olios dicatur ctntra fuos Chrljlianos Principes rcfallfíjji: . . nuper

mantfcjiis confc¡/tvnlbus indiélé pcrvcnimus hoc in tranfmaiinis pnitibiis

Hebreos olios confului^e , ut nnqnlmller contra genas Chrijllaniim agcrent ,

ere. E o melmp' Concilio no cap, fin. tambem attelía , que os Judeos

fer alia fuá [celera non fclum Jlatum Ecdejije perturbare maluerttnt , ve-

nan etiam aufu tj/rannicfi Inj'errc conatl fuitt rulnaví Fatrix , cic populo

univerfo.

( M9 ) Quando os Reis entendiao . que de outro modo n^ó po-

diaó evitar os males , que aos Firiis relisltavaó da comijiunicac^ó co¡n

os heterodoxos , expulfavaó. elles dos feus dominios. Fallando Pau-

lo Diácono de Merida ( in Vit. Putr. Emerit. ) dos crimes do Ariano

Eifpo de Sumía diz : hune de jinibus Hifi>anU , ne allos pejllfero morbo

macularet . . . pepulerant , atque eum modicom fitpra navlcuUim ignonu-

niofe imptfiíeriint , «9"c. E niais adiaate : Cuteros varo fcelcjlos ,
jtixU

pr£ceptuin Regís QReccaredl') exilio releganmt. O Can. j. do Coa-

cilio VI. de Toledo congregado pelo Rei Chiinila diz : Infpirainine

Swnmi Dei . . . Chrijiianljimus Princeps ardpre Fidel infiammatus cutn^

regni fui Sacerdtiibus pr£varication£S , cfuperjiltiones corum (Jud^oriitn'}

eraJicare eleglt fuuditíis , nec Jinit degere In regno fu» eum ,
quinonjit

Catholiciti , &e. Era iftp confequen.ci^ d-^ máxima feguida dps "Ví^.iligpdos :

-a
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faos (140) como para que fe facilite a cura dos enfer-

indi'^níim Orthodoxje Tiriei Pnncipeni fttciilegis imperare , F¡tíelium(]ue

TUbent InfidcUiim fucLtate pcllticre , como fe explica o cap. 12. do

Concilio Vill. de Toledo.

( 140) Confiftiaó ellas providencias i. em Jhes negar todas aquel-

las coiilas , que pudeíTem facilitar a familiar comuricacaó com os

Clirifiáos , a qual Ihes era inteiramente prohibida , como fe vé das

paldvras do Rei Egica ao Concilio XVI. de Toledo ; JS¡emo ex Ju-

diéis . . . (jttodcíí»i(jiie cuín Chri/iianls comir.ercium agere atideat : e fobre

que fnuito antes fe elcrevéra o fortiíTimo cap. 62. do IV. Concilio

da mefma Cidade , o qual depois de prohibir a comuiiicacaó dos con-

vertidos com os que aínda o nao eflaó , ne forte eonnn partleipatione

^fu'jvertoníur \ continúa : (¿^ii'icnmíjue igitiir amidb ex his , cjiñ baptliati

fitnt , JnJideHiiin tonfortia non vhavcrint , cr hi Clv ¡jllonis donenttir , e?*

illi piiblicis Cicithiis depntentur. E nao he para eíquecer
,
que já acha-

vaó que imitar nelte ponto ñas Leis dos Emperadores Romanos ( ^¿g' 1.

Ccd. Tliii^d. de Jiidxis "). Por efle motivo de evitar a comunicacaó
nao era permittido aos Judeos terem efcravos Chnflaos , nem cr>far

com inulheres Chriflás , e calando nao adquiriao o poder patrio fo-

bre os filhos nalcidos deíTes prohibidos confircios : aíTim o vemos de-

clarado no cap. 14. do Concilio Jll. de Toledo , onde fe diz que if-

to he determinado por ordem do Rei: Saggerente Concilio id glor. Do-
miniis Hojler canonlbus inferenditm pr^cepit , ??'c. A refpeito de efcra-

vos ha, pouco depois , a Leí de Silebuto , que forma a 1 ei 14. do

tit. 2. do Liv. XII , de cuja rubrica fe colhe affim a difpfficaó , co-

mo o motivo delta : Ut nullis modis Judiéis mnncipia adlijcreant Chrijlí-

ana , ne in JcHain coruiii mudo (jiirciitnr¡iie dttcantttr '. e comeqa : Súltiti-

fcra remedia nohis
, gentltjtie nojlr^ cciujuii iinns , ciim FiJei rtijlra ccn-

iiinífos de ¡iifidflriiin nmnlhus chmenter erip'inias '. e depois : deccrnirntis tit

nulil Hebrxo ob anno regni nnflri fellciter primo Cliri/lianum Jtheriim vel

íervnin m«ncipiitm in patrocinio , vel fervitio ¡un hobere liceot. Niillitm

ex ¡lis mercenarittm niilliinujite fitb qulibet titulo Jibimet adítXrentem h^ec

Divalií J'anllio fire permittit , (¡¡"c. A relpeito porcm do prazo deter-

minado para podcrein fer vendidos oti manumití i dos falla tanto a mef-
ira Lei , como a antecédtnte , que he do melnio Rei , e tem por

inicripcaó : De n»nnc¡pils ClirijVianis , cjux a Juritclí atit vendi'a , aut li-

bertaíi tradila ejje no/cantur. Semcüíante i difpofiqaó do Rei Recca-
redo no Concilio 111. de Toledo ácima referida , he a de Sil'enando

feita pelo orjraó do Concilio IV. da mefma Cidade,: Ex Decreto gla-

riojij/íirti Principis ( diz o cap. 66. ") koc fanítitm ehgtt Concllium , ut

judáiis non ineat Chri/Hnhps (ervnj Itabere , nec Chrífüana mancipia eme-
re , nec iujujtjíinm confeijui la>-giinte . . . Quod Ji deinCeps fervos Chrljll'

finoj , vel am^illus Jiidxi hn^ere pr^fum'pftrint
, fublati ob ccruní d.mi-

natu libcrtatein ¡n Principe confe,¡¡ianlur. A Lei 12. do lit. 2. do Liv. XlL
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mos ja com a branduia

, já com a inftrucgao
, já com as

(que he de RecceíVifitlio , pollo que o Fiuvo Juzgo a attribua a S¡-

ftíbuto ) diz : NuUi Judjso Imeat Chrijiíonuní luaiiciptum ccm^arure , ncc

donatuin acclpere . . . Jervus vero , vel ancUla , ijiñ ennirudixerint effc

Jiidísi , lid ¡ilferíafcjn perJiícaníur, O cap. 7. do Concilio X. de l'o-

ledo tem eíla rubrica: Vt nullus Chri/iianum Judjsls vendat : jnas fal-

la particularmente das vendas feitas por Cleri^^os , aíjs quaes affca o
crime , e exhorta i etr.enda com muitos textos da Eícriiura. A Lei

12. do tit, j. do Liv, XII. , que he de Ervigio , e tem por arj;u-

niento : Ne Judiéis mnncipla jcrviont , vel adh£riant Chiijtiann ; contlf-

ma a Lei de SiCehuto ácima citada , excepto na faculdade
, que ella

dava aos Judeos de manumittir , ou vender fem limitacaó os elcra-

vns que tiveílem , dando-lhes ló a de os vencier dcntio de 60, dias

;

fob pena de perderem metade d«s bens para o filio , ou nao tefido

bens levarem 100. a^outes : i(lo mclino renova a Lei fctjumte , de-

terminando juntamente a profiífa-ó de Fé que haviaó de fazer perante

o Bifpo os que allegavaó ler Ciuilláos para conleivarcm os elcravos,

Ainda toca no meliiio aíTuippto a Lei ló. do meímo titulo, fallan-

do dos eícravos
, que fe nao declaraó Chtiííáos eílando em podci- de

Judeos , convidando com a liberdade aos que íe molirarem Chrilláos
,

ou fe conveiterem ; como faz tambem a Lei it. Neíte ponto teve de-

pois o Rei Egica condelcendencií com os Judeos para os attrahir ,

como adiante veremos. Ja dos Emperadores Romanos vinha ella pro-

hibi^aó
;
pois até ha hum Titulo no Código Theodofiano ( he o ti-

tulo 9. do Liv. XVL ) : Ne ChrijUanum mancipluní J iidjeas hubeut ; o

qual confia de 5. Leys , e b;m fe vé que a 4. das dit^s Leis tive-

rao em vifla os Padres do Concilio IV. de Toledo quando fizerao o

Can. 66. ácima referido
;

pois diz a Lei : Jiid£tis feívum Chiijluinwn

nec comparare debet , nec largltatls titulo ccnjeqiii , CTc, O mcimo at-

fumpto tem tambem a Lei 22. de Jud^is eed Cid. e a Lei 5. ¿e Contr,

empt. O que os Wifigodos iiriitáraó das mefmas Leis Romanas á cer-

ca das penas contra os que circumcidarem cis efciavos , adiante o ve-

remos. Pelo niel'mo motivo eraó prohibidos os Calamentos. Por meio
do Concilio IIL de Toledo cap. 14. mandou o Rei R.eccaredo , oí

Judjeis non liceat Chrijila ñas habcre iixores , vel ccnctiblnas . . . fed iS' Jí'

(¡íii Jilii ex tall conjugio nati Jiint o/Jcntiendos eñe ad Baptijmum. A Lei

de Sifebuto já ácima citada diz: Q^ubd Ji tam illicita cvnmibia fuerlnt

prteucnía , id elegimiis obfervandam , id jt vulimtos Jabjociieiit , inp'dells

ftd Fideni fanílinn perveniat
; Ji certc dijiulcrit , nvvcrit fe conjugúii con-

Joríio divifiiin , attjcie divijam in exilio perenniter pern enere. Ao mefmo
fe dirige o cap. 6j. do Concilio IV. de Toledo : _/«</<ffí , <jui Clinf-

tianas mulieres in ctnjugio liabent , admoneantiir ab Epifcvpo Civiíatis ip-

/ius , ut Ji ciim eis permanere cupiunt , Chrijlliini eficlantur '^
tjiiod Ji ad-

menlti neluccint , feparentar . . . Fiiii aiitein « íjui ex tolihus nati (xjjlmt a
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fidem , atijae conáitivnein matrií fequontitr. S'inúlilcr cr hi , {¡tii prccicoíi

funt de injidelibiis wiilieribus , V Jidelibiis viiis, Chriftlcvi iu Jcc^varAw
Religicnem f ven Jitdaicom fuptrjiiticnew. E ainda le exteni"'e a dil'pofi-

cao a fílhos de Pais Judeos , tendo ac]uelles íldo baptÍ2ados : JucéS-
oram JiUos , vel filias (diz o cap. 6, do n;eriTio Cciicilio ]) ve paren'

ttim ultra involvantiir errcribus , ab ecriim cwfortio Jeparar i dccerrinius
,

tleputaíos aitt Monojleriis , aiit ChrijUan'n v'trls , oc nulieribiis Dciim ti-

mentibíts , ut Jtih eonim ccvverfatiene cultum Fldei dijcent , alcjtie w tne-

litíS in/littttí tam in vicribiis , (¡iiem in Fide prcficient. E o cap. fin.

do Concilio XVII. de Toledo fatisfazendo á Piopoña do Rti Eoi-

ca diz: Sed tS" Jillos eorum (^Jtidjecrum ^ utiui/que ftxits decerninms
^

itt a feptimo anuo eorum nulla cum porentibus Juis hcbilatierem , aut /t-

cietatem habentes , ip/i eorum dcmini , (jiñ eos acceper'wt , yer fidelijjlmcs

Chnjllanos eos contradant vutriendes '. eá JcHicct rottrne ut t?" v ojculos

Chrijlianls f.-emlnis In ccnjugio copulen! , tS" finuras Chrijlicnis viris , íS'c.

A melma proliibicau de cafamentos de Judeo ccm Chiiflá tinlia já

feito o Emperador Conílantino na Lei 6. Ccd. lliecd. de Judiéis ; e

Theodofio Magno na Lei 2. eod. Ccd. de rupf. , e de c^ue vem par-

te na Lei 5. ad Leg. Jul. de aduller. E fe a fimples convivencia cc>m
Chrifláos era prohibida aos Judeos , nuiito irais o devia ler cua!-
quer prerogativa ou cargo , que Jhes defle authoridade lobre < s mef-
mos Chrifláos. A Lei 9. do tit. 2. do Liv. XII. cuja rubiica he: Ke
Judtei (juá£/honem Chrijlianls infcribant : diz ro contexto : vuUiJudtCcrum
pro qualicumoue negotio licere contra Chrijlianum c¡uomvis humilis , Jer-
viti/ijue fierfcn^ tcfliironium dicere , netjuc pro qualibet adioi c arl

infcripticnem Chrijlianum ¡mpettre , aut pro Juduerrum cairas (juocunicjuc

/•.llione hunc torment>i fiibire pnefuniat : E (ó Ihes permitte : Ji iideni

Ínter fe caujjíirum negotia reperiontur habcre V te/lificcri tdvtrjum y^',

€S* in fervii fuis tnntunulem ccram Chrijlionis J udicibus (juajlitvem !n-

j'icere. E a Lei feguinte tem por argumento: he Jud^i c,nira Chii-

Jlianos tejlificen'ur. No cnp. 14. do Concilio III. de 'j'oledo fe diz x

refpeito dus Judeos : nulla oficia yuhlica eos cpus ejje agiré
, per qu.c

eis occafio tribnatur pcenam Chrijlianls ¡rife rre : e o cap. 65. do ( cn-
cilio IV. Prjccipiente Dvmlno , ai que cxccllcntljjimo ¿iícnandn B.cge id

con/lituit fanífuní Concilium , ut Judjei , aut hi , qul ex JiidéCis funt ,

officia publica nullat:-niis appetont : e He graviíTitra a ptna tue le ini-

poem aos tranlgreíTores : ^ is ,
qui fubrepfcrlt , publuis dcdibus depu-

telur. A Lei 17. do tit. j. do Liv, XII: Nullus Jud.eorum .. . ullant

adminiflrandi , imperandi , diJlringenJt , cocrcendi , vel pleítcndi curam ,

vel pi'tcjlatem fuper Chrifiionos exerceat : excepto fi Princeps í^litjuá uti-

litatis publica id fieri pcrniiferit caujja : e illo íob graves penas cor-
poraes , ou pecuniarias a quein nao tiver dinheiro , aíliin contra oj

Judeos que attentarem ao que aouí fe prohibe , coino contr.i os

Chrifl:1os ,
que para iílo c»ncorreretn. E a Lei 19. do mefiTiO titu'o

Tom. FL Ec
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Jionras , a que reítituiao os convertidos (14.1) : e fe o.

detanninj « como exprime a rubrica : Ne Jitdjei aiminijlratorio ufa fub
ordi'ii vlllicoru'n , atijue añonim Chñjlianam famlliam refere aitdeant ; e
impijem penas aílím aos que le iiigerirem , como aos Bilpos Sacerdo-

te»? , Mimtlros , Clérigos ou Mongas , que Ihes encarregarem feme-

lh.rite a jniniflracau. Finalmente o Rei Egica no Efcrito aprefenta-

do ao C, i'icilio XVI, de Toledo diz: Sic qaoque , ttt , jitxta novelice Le-

gli njlr£ EJi'lun , nenio ex llfdcn Juíixls in perjidia ditrantibttt ad ca-

tabiu.n oro (juibusliltJt negotiis peragindis accedtit , Ve. O outro meio
de que fe fervem para evitar a perverfaó dos Fiéis , he acautelar qu&

o erro fe nao introducá por praticas , ou por efcritos. Quanto ás pra-

ticas ; na Lei 2. do tit. 2. do Liv. XII. , que tem por inicripcao :

De onnlitn h^erefwn erroribus abdicandis : depois de confeíTar o Rei
Reccefvintho , que a Providencia liavia jimpado de erros os feus do-

minios , diz que convem com tud > prevenir para que nao entrem de

novo: imlhís itíitjue ^diz a Lei ) cujusiibet Gentis , vet generis homo ,

propriits í?" advena . . . contra ficram , 23* Jingitlarlter unam CathoUciC

verltalis F'idem quafcumpie noxias difputaitones eanidem Fldem Impugnans ,

palh'i , per'.inacUer f aut conjianter vel proferat , vel proferre Jilenter at'

íe'nptet , ¡ye. fob pena de perda dos empregos , e dos bens. Nao po-

de eíla dil'poficaó deixar de trazer á memoria o tit. 4. do Liv. VI. do
Co.ligo 'riieod.)fiano de his

, qui fuoer Religinne contendttnt ; e efpe-

cial mente as palavras feguintes da Lei 2. : Nulli egrejjo ad publieun

vel difceptandi de Reügione , vel traíiandl , vel eonjilit aliqíiid deferendí

patefcat occajío. Quanto á licao de livros , e enfino de más doutri-

nas
;
parece fuppór a Lei 11. do tit. j. do Liv. XII. que fó as pef-

foas infcdas confervariaó Livros perniciofos
;

pois f(S a ellas fe di-

rige , como moflra a mefma rubrica da Lei , Ne Jud/ei libros illos le'

gcre ati-iemt
,
quos Chrl/iiana Fides repudiat : e no contexto exprime

até on le extende a prohibicaó : Siqui Jnd.^orum libros illos legerit ,

vel doSfrínas aticnderit
, feu hábitos in domo fuá celaverit , in qnlbus

malti contra Fidem Chrifli fentilur , tenha a pena de 100. agoutes

com decalvagao ; e pela fegunda vez , além da mefma pena , as de

degredo perpetuo , e confifco ; e ñas mefmas penas incorrem os que
enfmarem más doutrinas : h£C CJ* /tniilia illi perclplent

,
qui quemlibet in-

funtitin lalia pr^efunip/erint docere ; e oj mefmos difcipulos , fe paíTa-

lem da i^ade de dez annos.

( 141 ^ Nao fó os Principes applicavao os feus cuidados a que
os Fiéis foíTem prefervados dos erros Judaicos : mas a que os Judeos
fe converteíTem : Ut dum Fideles pópalos in Keliglonls facr<e pace pojfe-

derhn , atque Infideles ad concordiain religiof£ pacis adduxerim ,
(3* /»»'-

hi crefcat in crloria préemium , ^c, diz Reccefvintho na Lei i. do tit,

2. do Liv. XIf. : e Erviaio na Lei 18. do tit. feguinte : Salubre fa-

tis eji vetmn
, Ji fieai FidiUi hbtrtatis proveeaima »i gratiam » ita io^
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zelo alguma vez paíTou os limites ,
que a mefma Reli-

giaó preícreve, nao tardón em 1er reprovado , e fabia-

'^fiJelibas pf£beaTntts occaponem veniend't ad vitam : e ftu fucceíTor Fpí-

"ca exhorta os Padres do Concilio XVII. de Toledo a c,ue facró os

feus Decretos , ^no Fidelium cerda inconiparobili Jidere ptrlujh ata , In-

ifidel'unn cjuoque péñora mentís grej/íbits a tenebí is cd lumen cmverja píi-

•tranfeant. Para iflo fe ferviaó dos meios da hranduta , lefundo o eC
pirito do Evangellio exprimido no cap. 12. do Concilio \ III. de To-
Jedo : (Jíiia Chrijius ut pro ncbis , ita qitOí]iie pro Hits eji tvcrlims

, Jux'
ta cjttod ipfe ait '. Non \'vm niiíTus nifi ad oves ,

quae perierant do-

"mús Ifrael ; necejfarium duximiis fummam pro els impenderé curam
,
pro

•^^tiibus fuam Chrijius poneré non dedignatiis eJl animam. Vciros t^,<e e(-

pirito defde o primeiro Rei
,
que entre os Wifií^odos abracou o Chri-

fiianifmo: Do Rei Reccaredo taó zelofo da Fé , con.o fe fabe , dir

Joaó de Valclara : Sacerdotes JeftiC Arian£ fopienti cdlcquio cgorejjns
,

ratianc potiits , tjuam imperio convertí ad Cathcllcaní Fidem facit , Cf.
"E que ao inefmo tempo elle foíTe firme ñas fuas determina^óes a ef-

't« refpeito fe próva de huma Carta que S. Gregorio IMapno Ihe e(-

creVeu , na qual entre outros elogios Ihe faz o de que regeitára gran-

des offertas dos Judeos para que revogaíTe huma Leí
,
que contra el-

les fizera. E o ultimo Rei boni dos Wifigodos Egica , na Propofla

ao Concilio XVII. de Toledo , nioñra cnniervar o mefmo efpirito de

brandura : A' primordio no/lri ref^iminis (diz elle) tanta fiiit pro ícrum

(^Jiiéaorttm'^ converjtone nuinjnelcidinis rrj'tr¿e intentio , ut non f tvm di-

verjis ftiajionibiis eos ad Fidem Chriftianam perlrahere conarcmur , ve-

rum etiam V mancipia Chriftuwa , qttibus pridém cb fiinm ptrjidiam pet

Legis ordinem earnerant , ex traníjaillitalis mftríe decreto reciperent . . ,

ut per veríC converjionis propojitum , ,. eos Matris Jinus Ecclejí éC adopti-

vos exciperet. A' brandura ajuntavao a innruccaó: /¡quis (diz Hrvipo na

Lei 1. tit }. do Liv. XII. ) ignoraniid; prxcipitio deditus ciijiislibet erroris

feíiam atit cotde tennerit , aut verbis vindicare vcliierit , vel fañis (¡uibtisli-

bet oftenderit , ad E^ifcopnni loci , vel (¡uemlibct Sacerdotem fe inftrtten-

étnn remittat , qntttiter ab eo una cum con/cnfu Melropolitoni fcrntant

reíidc inftitutionis accipiat : E na Lei 22. do mefiiio titulo manda
, que

fe algum dos Judeos vlum , vel f^minam Jibi obfcíjuentes hahuerit ,

veí in patrocinio retlniíerit , V fuhlato ex cis Pontijiciim , vel Sticerdo-

lum privilegio , privota eos fibi pfteflale deftnderit , nrqiie eos ad Fpif'
eopnm , vel Sacerdutem dieiiis dcbtíis ¡njlruendrs , vel judicandis reniife-

tit
;
perca os tne<! clientes , e pague tres libias de oviro para o Fif-

co. Ainda convidavaú com fyurro me'o os Judros a le Cf^nvt-rterem ;

a íaber , com a inteira renituicaó, me Ihes fjz aó em honra e fj-

xenda apenas fe conv ertiao : D/z/i ijnifpiniu (diz iültbuto la I fi 14.

do lit. 2. du Liy. XII. .^ alt Jifbr^uiiint tcttá dcvilivne in Catluiienin

Ec ii



220 MeMOT^IAS
mente em:ndiJo ( 141 ). Mas fe pervertem os Fiéis

co'tfap.t'U fs~et-¡t FUem, CíT p-iijicitionís iitJá Lnvttcrum (oníiitm Jiifcc
pei'it , qui'cju'il eiJini tempore In pninbr,$ relnis comprobatiir habere , remota
ettiHjrun m>L,Jlá, ut vci¿ FiddU fibl perpctim vendicet. No cap. i. do
Concilio» XVI. le T^jlelo , e.n qu: le rati<!faz á Propolla do Rei Egi-

ca á cer^a H )s .luJto? , le diz: / i «í qiii¡it¿ eormn . . . fe conveiterlnt ,

eb <inñ exa^ioií
, qu m f icratljlnú Fifco t>erfvlvcre conj'uetl [imt , cum

Lis , qti.s /i.iit'/v p^tj--iit ^ Jcctfi , . , p'i'Jijlant . .. fuis . . . titU'itntibtts ,

itt c.etcrl ¡ij^:ri;il , vce:ít ,
ü" negotUí fuá n^enícs > qitidqiild pro piibli-

e'is ii liilijnihíis a Piiiclp^ c'is ffuri! iniperntuní , ut veri Chi ijiicolje ,

exp-d'unt : E Am Ij^o o<í Hudres a razao : nam id ^quitatis ordo de-

p fcit , ut qiii File Chri/li dfcorundtr , coram honñnibiis neblíes , otqttc

/u'norahiles habeantitr. E daquí vem
,
que todas as vezes que as Leis

determinavaó a pena de contiCo centra os Judeos tranlgreflbres de
qu:ilquar preceito , dídaravao fer até ao tempo , em que fe conver-
teíTe n. Conforme a ele mer.m efpirito nao paíTava o cadillo , nena

a infamia dos Judeos aos fillio'í , fe edes eraó innocentes O cap. 6i¿
do Concilio IV. de Toled > determina, Que nao d.mine á heranca dos
fiihos fiéis a condemnacao dos pais apoftitas , allcirando o texto : fi-
llus non port'iblt inlcjitlta'.e.-n pafls: E o Rei Reccefvintho na Leí lO-

tit. 2, do Liv. XII. tendo aínda o rigoi' ( que depojs foi iBoderado

como ácima vimos ) de fazer inhabeis pi'a tefieniunlia»: os Judeos
baptizados, accrefcenta : De J¡1

pe out^m lltritni piozenUl , Ji mrrum
probltate

, er Fídci plenltudlne habeantur liuntl ,
pcrnút tetar lilis ínter

Chrliiianos verídica qnldem tejllficandi llcentla ; havcndo com tudo huin
jurídico teflemunho da fuá Fé , e collumes

C 142") Fallando S. Ifidoro (^in Clironlc, Gflth.') dos meios , de que
o Rfi Sífehuro fe fervio para a rednccao dos Juc'eos . diz : Judíos ad
FUeni Chr¡i¡'unnm prnujuveRs , deniiilotinnem qiildem hobitlt , fcd non fe~
eiir.dicn fclentiam : poteíinte eiúm eompulit

,
quos proveceré FlJel rotlme

oprttiit , i^c. E o Concilio IV. de Toledo , a que o mefmo Sanro
prefidio , renrovnu acuelles ineios , de que Sifebuto u ara, e efla-

b-íieceu a reirá, rué a elle refpeito fe deve fef uir , no cap. 57.: De
Jtf^íüís linc p-jieripit ftiníl'i Si/nodiis , veniinl dcinceps od crederdmn vlm
it-fe'-rr : cui enim vuit miferetur, & quem vult indurnt. Nm enlm tnle$

invlti í^i'vnndi , fed vohnfes ; ut lnte<rra fit forma jufll'iiie '. Jicuf erint

¡I no p'^oprli (irblt'il vrlimtTfe ferpenti cbedicns perilt
, fie v^ cante s^rotlá

Del
,

proprlje nicntlt converfíi ne homo quljqiie credendo f.lv tr/r. £10^0 „„it

Vi , fed libirii <7r'>l''Í! f:cti¡tti'e ut convcrtantur fuodendl fant , n' n po~

ílin ¡'npeHenríl : n qual cap. f(í'ma no Decreto de Graciano o Can. J.

da D1I 4^. N'ao pT-ecem iraiito confomifs ao efpirito defleC^n. -as

di'nofiqne? de' Ervi^ío na Tei^. do tir. ^. do liv. "XII.: Slijuis Jti^

é^ji'iiin , ¿; his JcUicii , qui neiidum fimt boplh&ti ¿ aut /t baptiiorcdif-'.
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( 143 ) y le depois de convertidos le i(btl.'o ( i-^ ) , cu

tille: it ; eiit JH'tcs fuüS t v el fe muíos vallo mcdc «i'. S< cci d<ti.v 1 1 jtifrri'cs

r¿niijtrit ; vcl je fiujíjue de bmt'ijir.o Jidín xerií ; ü vt/ í.r ,'í'.> aini Jiu-
tiitin pcjl Lcgem liunc cdltcw (^ciljpu.m iltiiciin Jiie t^tctio Li ¡tljií.i.tis

Ivonjldit '^ . . ICO. Jtagclla dtcalvotus Jiifclfíiot ,
&" ddiíá nilBcUii- ix-

ilii foena: e pela Lci 9. do nieliro titulo: quUi^uts ( ¡Jc¡fiun:i¡i Fidil

Clirlíllanje nfiiglens , cnt iu lerram jirjhl regUtilnii fe ccculít tidíitti inje-

ccrir , aiit in alils parlibus fe Icíilandum tn-nfci.xti U , ircoire ras liicf-

mas penas da Lei j.

( 14J ) O cap. 14. do Concilio 111. ce To!edn , lepslardo acer-
ca dos elcravos , de ordem do Rei Reccareco , diz : Sujiii vero Ciri'

jhtini léb cii Judaico rltii fitvt wcciilt l'i , vcl ctiam dtcutiíiji , rcn red-

éiio pretio , ad libeitíUem , V Rili^'wnein reiitont Cl.rlfiicrcm. E a lei
14. ¿o tit. 2. do Liv. XIÍ. , c,ue he de í^ileliito , e cue já ten os
citado , contém o fesuinte artigo : Qitod Ji Hebi£iii clrcumcldeiit Clui-

JiuTui'tt ; tíut Cbri/lianam In fuaní J^clom , ri'innve trcifdiixei it ; ctiirt

oitgmcnto dcinintlantis , ca¡>ltnli fubjacect ftipplicic , ejtifíjtie fine dublo bo~

nu niciínBantér Jibi vindicet Ftjciis. E o Kei Reccelvintho na lei 12.

do mcfmo titulo , que tem por artruinento : IS'e Jud^ns Clu ijUtirmn

ninncipiwH cLcnmciJat
, diz no contexto: Ule uiiUin , ijcil Chri/ílíiinim

m.incifíiiim ciiiumciderlt , omnem focitltctem fuam nmiítct , t>' f ¡feo og-
gitgeíur. Auuí pertence a c'aufiila da Lei 9. do titulo feguinte : Ne
JiidíCi reHg¡„ni ncjiííe infiiltantes fBam [itam defenderé cudcovt '. lie o
Rei Ervigio (.ucm falla , e llies impuem as penns de ico. acoutes,
dejjredo , e coiifil'co. NiRo imitavaó os Reis Wifi;_odos aos Empera-
rio es Ronai^.os: a Lei 1. dejud^cii Cod. Therdif. (que lie de CíiPaii-
tiiio } manda i ueimar os Judeos que perle;juii eni aos cue fe tinliaó

convertido. A niefina proirhicaó fe repele na Lei 5. do inefnio titu-

lo
, ainda que cuanto á pena le diz cue , leja pro f^iiatliote ctn.nijji :

e pela Lci 19. do ineCmo titulo renova o Emperador Ucrorio as I eis

feitjs contra os que arraftratem os Cliriíliíos para o Judaifmo , e os

declara reos de facrilegio.

C 144) A caufa dos Judeos convertidos era n^uiro diverfa da dos
que air-da o nao erao. O cap. SI- do Concilio IV. de Toledo aci-
«la citado na nota 142. depois de reprovar tao fortemente os n eios
coadTivos contra os nao convertidf)S , conrinúa: Q^tñ ouícni ion piidetn

*d Chri/liiinitaliin venire ci/i'SIt /iint . . . tjiiia Jom Cinjlnt ees eñe ¡"ocra-

nieniii Divinis aff.eiutiH^ V B^ptifnñ gra'ioni pvrccpifje ,
ü' Clulfmote

U'iííoj ejft; , ty Corporii IXmini ,
©' Sunguinis exti iffe porliiipes, tycitet

til hi'ein eti'iin f ijunm vi, vcl lu-ctjfilaíe fiifn) titint , tmere ci^r'ittn j

ne ]S ftti ti Divinitm blasfcntelitr , CJ" í'idei , (jnoni fnfci¡'fi m t , vilis , ae
Ci nU'iiplibilií hnbeatnr. F. com tfftitf) 0"S CapiUilos fe-úintes le co-

^ miiiaO ¿lavcs penas contra üs puvautaduics.
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nao guardao o promertido ( 145: ) : fe os que fem-

( 145 ) Na Lei 16. do tit. 2. do Liv. XII. le contcm a ProfiíTao

de Fé
,

que depois do Concilio VIH. de Toledo ie el'creveu para

os Judeos convertidos ; e he datada ein i?. de Fevereiro do anno 6.

de Reccefviiuho : nella fe coiifefTa uno terein «guardado o que ha-

viao prometcido no tempo do Rci Chiiuliila , do cual dizem os Pa-

dres do Giincilio VI. da melma Cidade : rfc Jimt deberé ¡n rígno fuo

eu'U , (jíi't non Jit Citholicut : e na fnelrní ProfiíTaó Te recpilaó as obriga-

qoes , que Ihes fao prefcriptas. A Leis 14. e 15. do titulo leguinte con-

tení ainda outra ProlifTaó
, que inclu; hum Symbolo da Fé , e huma

fórmula de juramento inui extenfa. E na Lei 1 }. do mefino tkulo
deter.nina o Rei Ervigio , autiior das Leis todas deRe titulo , o mo-
do , porque os con/ertid)s fe hao de moflrar , e provar Cliriftáos : e
para que nao poíTao allesjar ignorancia , manda na Lei fin. do titulo :

Ut Epifcopi oinittbus Jiui.€is ad je pertinentibus libellum htinc de fuls cdi-

tum errar'ibíis traían' : IX nt p'-ofe¡Jijnes eoreint , vel condltiones iu fcri-

niis Ecdtjije condant : e na Lei 20. manda : Ut Jndjens ex aliis Pro-

vlncl'ts , vel terri'orUs nd regni nojlri ditlomín pertinentibus veniens , Epif-

capo locl , vel Sacerdoti fe pr^fentart non diferat : o qual o fará af-

fiíiir ás afTenableas dos Fiéis , para dar tefleinunho público da fuá ob-

fervancia : e na5 podendo alii ter de 'ñora . ipfe Sacerdos hci eplflolat

minu fita Jubfcrlptas S^icerdotibus
,
per qtios fe Jiid^iis (juifíjuis Ule tran-

Jiturum dixer¡( , de/lina'tlt (^ in (jiiibus tamen epi/loUs . , . diermn Jnmma
n^tabltrir , id e/i , & (¡ao d'n ad Epifopuii ipfius civitatis acceflerint , Í3* in

quat diíbiis aftti Ipfum eos remorari conti^erit , vel (jtto die de eo ad

proprla reverfuri exleriit ^ ut ev^cutita omni fraudisfuficíone, thmjian-

tes , (jiiam properantes eos diílriíilj rell^iofa coei'ceat. As praticas exter-

nas , a que os Jude is convertidos fe obrigavaó , e de que le contcm
hum füinario na fobredita ProfifTaó do tenipo de Reccefvintho , le

acliao reparadamente prefcriptas em outras Leis que íorinaó parte do
tit. 2. do Liv. XII. , fe acafo nao fad §§. de huina mePrna Lei ( e

qu2 fe achao confirmadas no titulo feguinte por Ervigio ) a faber a

Lei J. do tit. 2, : Ne Jud^ei more fuo celebren! Pofcha . . . non ríits fef-

tos . . . mediocres > aut fummos . . . non fabb.ttha , V omnia Fefia rita

i>bfervantl£ fuá. .* colant : o que Ervigio rení)va ñas Leis 4 e 5. do

tit. }. impoado a pena de 100. acoites com decalvacaó , degredo, e

confilco : a Lei 6. do tit, 2. : Nentj ex Jwfjeis . . . ufjue ad fextum
gemrii ^radwn coitu íj'ta'ttcuncjue perfonam contingat^ NuUus fefta nupti-

alíj alicer cjnhn Chfiíliínorum mos efl . . . ufurpet : o mefmo repete

por miis palavras a Lei %, do titulo feguinre , caftijando os reos do
prim^iro dálido con iod. acoites , decalvacaó , e degredo ; e que os

bi is fiquíT» aos filh »s que tiverem de legitimo matrimonio , fendo

Fiéis , alias para o Filco : e os reos do fegundo delido e feus pais

co.n 4 mulwta de lo^. folios para o Principe , cu a pena de ico» aguí-
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pre fóraó Fiéis apoílatáraó ( 146 ) : faz-fe diligente in-

tes : a Lei 7. do tit. 2.: Nejud^i carnis fuclavt clrcumcijicnes '. o C^UC

he confirmado na I ei 4. do tit. j. lob pena de mutilacCes horriveis ,

das quaes adiante fallaremos quando tratarnios da LeoisJacao criminal :

a Lei 8. do tit. 2. : Ne Jud^i more j'uo oijudlctrit ejioj : o que le re-

pete na Lei 7. do tit. 3. üíh pena de ico. acoiies ; e le declara

que o que a Lei de Reccelvinlho ordenara de ejcis , fe entenda tam-

bem de poculis ; poréni que nao encorrerá ñas penas o que por rau-

fea nao comer carne de porco , ir.ofliando em tudo o n ais que rao

obferva os ritos Judaicos ; e dá a razaó : (juio vt>¡d¿- videtur ^cjuitíití

(oitlrarium , /it i}iws nianifejia operiim Chrijii nohllitat Fides
,

pro jila

rcjcíilone itniíis cibi teneantur noíabiles : e para inais tirar a fulpeita»

le obrigaó na Proíiflaó ácima citada os que tcm antojo á carne de
porco a comer o que com ella for adubado : a Lei 6. do tit. j. : Ut
íiinnis Judias diebiis Domínicis ,

©' ¿n . . . FcjllvitiHihiis ab oyere cejfet ;

(as Feftividades íaó Encamufao , JS^otul ,. Cirdimcijaú , Epi/flnla , Pqf-
coa e Iba Oiíava , Inven^aó du Cruz , Jjcengtio , e Penteccjies J lob pe-

na de 100. acnites , e decalvaqaú , e Te forem efcravos os que tra-

balliarem , fobre elies recahirá a dita pena , e os fenhores
, que Iho

permittiraó, ou mandárao , pagaráó para o Filco ico. (oídos de ou-
ro. E a Lei 1 j. do iDeí'mo titulo diz em geral : Q_tñ prjl datam pro-

fcjjionem , reddito Jucramento
,
jtixta ¡iiperurtm crdinetu , ChrijUaniim fe

ejfe devoverit , iS" in qiiuUhet rila Judaica ftñ ^ cultor , cic pronúffiínis

jueS tranfsi^rtjjrr eJJ'e reperiatur . . . omljjii rchus oinnibul , Í5* in Pi'inci'

pií pvtcjldtcDi redoéiis ,
ü" ICO. Jlagclla decalvatus fujcipiat , C?" ixilií

debita pcena conteratur. E a Lei 27. do inefnio titulo dando ao Prin-

cipe a taculdade de remittir , ou perduar as penas das lentenqas con-

tra os Judeos , exceptúa deíTa indulocncia es relaplos , dizendo : Jam
v<:ro Jiéjuií ex eis

,
pcjlquant je prcfcjjuí fuerit Chrijlianum , ad erro-

ris prvprii redierit vomitiim . , . ita in eos . . . irrcvocnbilu diílubitur dttiH-

nulwnis fentenlia , uí ad veniam ulteriiis nullatenus rcdeat,

( 146 ) Si cerlc hi (diz Siíebuto na Lei 14. do tit. 2. do Liv. XII. )
qui in ritum Hcbr^urtim traduBi funt , in ea perjidia jlore v<¡zierint ,

iíí niinimé ad faníiant h'ideni pcrveniant ; €S' in coetn pcpuli verbcribus

fd:Jl , ctíjtie lurpiter decalvati ,
ü' aliciii Chri/liano , tai a ¡^tbií jujjuní

fuerit , perpetuó jervitiui tradoniur. i\lais riporoío be o Rei Chiiidal-

vintho , ou Keccefvintho na Lei 17. do niefnio titulo : De Juduimn-
(¡huí Chi ¡jiianis ; dizendo : Quicumque Chrijiianus ,

í?" pr^jcrtiií a ChriJli-

«3/1/ j parentibuj ortus . , . circanicijiviieni , vel quufcunique ritas Judaicos

txarcuijfe re peí tus c/í , vcl (^quod l'iius overtal') ptLuerii ulteriiis repe-

riii , con/i ¡lili imie fS' telo CutliuliccruM , tain ncvis , CÍ* otrcdbus ¡ oenis

affliliui turpijjuuu morte perimattir
, quiíi» herrendum , V exeCr ahile ma-

luin eft, quid oh eo conftat ncijiiijfiíné perpetratum : eoruiu vero b<na J^
¿i.,. Fijtui udjuifitít ; Ji hereda, vcl ¡rípiuijiioj totiuní pcjíiitn mn^
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qaifijao dos dellnquentes ( 147 ) , e dos feus fautores

fa^i hujus error confentiendo coiíntacuUt. Tinliao os Wiílorodos exein-

plo , ainJa que nao de penas tao atrozes , nos Emperadores Roi-nano"?

:

Conílaicio por íiiina Lei do anno j$7. ( que no Codito Theodojiano he

a Lei 7. de Ju'Leis ") impos a peiu de confifco ao Chnftaó » que fe

fizer JiiJeo : e Valentiniano II. no anno 5^3, pela Lei j. de Apofla-

tií eod. Cod. o faz inliabil para tcriar.

W?C '47 ) P^ira que femelluntes delidos foíTeai mais exadamente pef-

quizadus , e punido'? , era a inquiíl^ao deÜes mixti forí. O Cap. ló.

do Concilio III. dá Toledo diz: Quoiiam pene per einnem Hífpaninm ^

Ji^e GjIIIci n idi>ljl¡ttr¡ie facrileglttm inolevit , li^c cum co ifcnfi Prlncipis

S. St/nolíis ordhiavlt , ttt oimit Smerdos in loco fuo una cumjudice ter-

ritorii facrile^i'tnt iu:ni-iratu<n Jlaiiose perqnirat , 27" exterminare inven-

twn non dineral : lionines vero , qLci ad talen erroreni concurrunt , /al-

vo difcrnilie ani'n£ , (jm pottnrint anhnidvcrjioie coerceant , Zí'c. e iin-

p'oe pena de excoiTi;Tiunliao aos Prelad s negiig;entes nefta pel'quiza , e

aos Senhores , que nao iiiipedirem o erima na fuá Terra , ou Familia. A
Lei 2. do tit. j. do Liv. 12. fallando dos blasfemos, diz: In/lantia

Saardotis , vel Judlcls , in cn'ius Civitate , o.ifiro , vel territorio hoc

inalam exortwii fuerit , hlasfenutor i>fe centcnis decalvatus flagellis

/cibjaceü , C3* ariut in vincilis con/litiitus perpctai exilii conterctiir igruní'

na. ReJ tanicn cjus in poteílaten Principis redallde nianebunt ,* Cí'c. A
Lei 20. do mefiriD tit. depois de nnndar apprelentar ao Bifpo , ou
Sacerdote do luchar o> ludios tranfmicrraníes , accrefcenta : Siqueni

aiitem eorin alitcr C'^iñc coitti^irit , tune Eplfcopo loci ipfius , vel Sa-

cerdoti wta cum Jet ¡ice potefias tribuatur centcnis eos veberare Jiagcllis.

Parecerá i priaiíira viiía 1er contra as Leis fobreditas , em quanto
fazem o conhecimento defles crimes mixti fori , a Lei 2j. do mef-

ITlo tit , cují rubrica ha : Ut cura omnis dijh'ingendi Judíos l'lis Sa~

cerdotibts dcbeUur : mis eíla Lei parece reftriíjgir-fe á inflruccaó ,

cono fe vé d) contexto : pro eorun falvaiione
,

quid ilUs Catlfolicc

ao-enfun forte coiW'tiet^ dil'genter injlituant : alias fempre queréin as

Leis que os Sacerd )tes ten'iaa naftas caufas o prí neiro lugar , e que

os Juizes leigos as nao julguem fós , fenaó em falta dos Bifpos

,

ou Sacerdotes, que c im elles concorrao : A Lei 25. do mefmo tit.

diz '• fulices omi's nihil de perfidorun excejjlbns citra Sacerdotum con'

nivintitm ju^icjb'nt , ne cupiditas fjecu^ariun fidcm noflra'n m icufet. Et
taoie'i /¡ , iit adfjL't , prjefentiti defaerit Sacerd,)tcrn , f¡>la p<>te/late Ju-
éicrin diflrif^endi fitit : e a Lei 2Ó : Presb/tcri , Diacones , fea c^e-

teri religi'JitiJS univerjn , vel Jwiices per univerfa loca , vel territoria

conflituti ,
prout uu-ííquifqne Conventaní Judueirun ad fe pertinere cngno-

Vírit ,
fecu'idu'H tolhu Inliruñionis nojlrje decreta , eos con/lringere , Cí'

corri^ere non difurant, Paj Uiiibem providencia para o cafo de au-^
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(14S) ; íao proceíTados , e fegundo a gravidade do crime

fencia do Bifpo : Si Epifcopo ctiom de Jede fuá ccmti^crU , cut In vi-

cino , aiit longé forfitan prcgredi ; tahm ex Sacerdvtibus ¡ro Jui vice

reliníjuat , (]iii una cum Dace terrltorii h<cc irjihuta Jine nitineiis ccce-

ptlone perficiat : ( Lei 2$. cit. ) E nao fe delcuidaó de impór penas

nos Eifpos , e mais Juizes negligentes: ifto íe faz na lei 24. , cu-

ja rubrica he : De damvU Sacerdolam , vel Judieiim , (jtti in Judiéis

con/ittuta legum adimplere dijtulerint : conveni a laber : o iilpo trlunt

vienfium excginmunicationlt fenteutiam perjcvat , C?" unam lihrom atirl

de fiíis rebtis proprUs Fifco Jociandam amittat : e encarrega a cual-

c]uer outro Bifpo fupprir o defeito do negligente ; e nao íen-

do fupprido , tune Princlpls pr^ceptione ty ecrum argaettir Jrcordia ,

^ perfidorum ttlcifcentttr errata, Efcapaó com tudo os Bifpos ás pe-
nas fobreditas , (jetando eis crtminalia non fuerint per fiibditos rcin-

tiata , como diz a Lei 16 Mas continúa a Lei 24. ( depois de fal-

lar das penas importas aos Bifpos negligentes): hic etiam crdo ecdem
modo , (¡f ordine , /icuti fiiperins de Epifcopis conftittitum eft , ¡n c^ic
rís qtioqiie relif^iojis tji objervandus : id eft , in Presbijteris , Diacrnibuj ,

vel etiam Clericis , (juibcis horum Infidelium Epifcrpo Jiio cura ctmmifja

eft. Jiidices lamen
, qui eorumdem J tidjeoriim crimina ecmperta , vel nun-

tiata Jibi legali non damnavermt ultiene . . . unam libram ciiri Fifco cmi-

pellendi funt folvere : e fó ferao exeinptos das penas todos os fobre-

ditos ciim impediros Je fiuffe pro tolium di/íríBlone agere prcbaverint.

O que ñas Leis fobreditas fe determina a refpeito dos Judtos , fe

V¿ extendido aos Idolatras por Egica , o qual na Repreff ntacaó fei-

ta ao Concilio XVI. de Toledo , diz : Id pnedpuc a vcbis prccuron-

dtim ejl , iit tibieitmque idolohtriam , vel diverfos diabdicéS fiiper/litirnis

errores repereritis , aiit qualibet relaticne cegnoveritis , ad dc'/iriicndtim

tale Jacinuí , tit veré Chri/¡i cultores , cum J udicihus qaantctiiis inJuigO'

tis : CT (jujeque ad eadem idola a ruflicis , vel quibujcnmque perfvnis de-

ferri perveneritis , tota vicinif conferenda inibi Ecclejiis ccnfcratis. Tro
qtio extirpando [célere Edilíum tale in regulis appcnatis , «í qiiirtnvque

^ni/les htijtifmodi nefas agi permiferit , vel penHum in fuá Dloeeejí

prni'tníis aholere dijltilerit , a loci Jiti c^cio pulfus , unius onni extuifuf

fub poenitenlije maneat religotuí lamento \ alio tomen FrincipiH cltfíio-

ne ibtdent ccnjlituto , qui P'JJít liujus injlituticnis ordincm fci vtrc , i3' pe-

puto Chrijliano bcn¿e fcnverjationis pandcre tiomitem
,

prjlnuduní cd fe-

tlis Jux' rrdinem reverfurus : depois exhorta os Fadies a que pirmovao
a cxecucaó das I.eis feitas affim por elle , como por leus l'redocef-

fores contra os Judeos. Afíiin o detcrniinou o Concilio no Cap. 2.

coinprehenHendo na pena curJcnier tilpo, Frcsbytero , nu Juiz.

( 148) O Cap. 58. do Concilio IV. de Toledo, dí-pois de di-

Zer : viulli hncufqut (x Sutcrdítibus , alquC Loitis flccipiinles a JuJa'ÍS

Tom, Fl. Ff
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meara, pei'iiUan eorwn patrocinio J¿io fovebant , 5cc. , continúa: (¿ai'

cunj'te ¡git cr deinccps Epifcopcts , J^V^ Clericus , JlvC Sxcularis illit

contra FUcm Chrl llimam fufi-a'^luin vel muñere • ve/ favore prxJÜlerit

... anathena cfeHns , &:. Elle Canon teria talvez á vifta o Rei Er-

vÍ2;io
, qiniilo fez a Lei lo. do tit. j. do Liv. XII. , que tem por

arcjii Tiiiito : N'e Chrijlianus a Jiid^o (¡uodcumcjue manas contra Fldem
Ch.-lili acc'tfñat : e manía , que fe alorum Cliriftao de qualquer condi-

9a5 que feja tjuill'tet benefictorwn exhibitione corraptiis , tut agnilos er-

roi-et J'iteti-'tn ai.tverit , attt ne pravitas talium firiatur , tjuoUbet nw-

do o'illitii-it , <ty attiijuis Patrum regulis erit obnoxias ; e pague para

o Fifco o dobro do que recebeu. E já o Rei Reccelvintho na Lei

4. do tit. aatecedetice Q cuja rubrica he : De cunílis Judjsorum errori-

hics '^eneraltter extirpaniis ) tinha incluido entre entras prohibicóes

as requintes : Nullus omn'iwn hn-an vctltoram confcium , vel opeíaiorcm

celare attemptet '. Nullus invaíam latenteni publicare retardet : Nullus

auditan lalebram den'iiciare recufet ; cominando a todos eftes fautores

penas corno aos mslnios criminólos. E pnritivamente contra ci fau-

tor»? prMiiilííou eíle Rei a Lei 15. do mefmo tit. : de interdicto om-
r.ibts Chri/iian':s f nciju's Juldeu n quacwncjue faSiinne , aut favore vendi-

ca-i , aut tueri pertem-^tet : e no contexto determina : Vt nullus de

"Kilighíjís cujufcumijue ordinls , vel honoris
, feu de Palatii mediocribus

ai^i'te primls , vel ex onmihus cujuilibet qualitatis , aut generis , atit

Pn.tapan , vel quarwncuníjui pote/iatwn aut ohtineat , aut fubprimat
(fgi:ito% Jad£ts , ^v: non bapiix.atns , in fu£ obfervationis detejlanda fi-

de ^ty conf'iftttiin: pírntanere
; /tve eos

,
qui biptihati funt , ad perfi~

dtam
, ritnnve prilíinum quindoque rediré. Nullus fub patrocinii nomine

eos pro fu£ pravitatls licentia conetw in qnivpianí defenfare. Nullus quo-
ciinqus argumento , aut faflijne lilis hanc defenftonem conetur impende-
re , per qitam liceat eis obvii fanB:£ Fid¿i

, ej* Chri/ílano contraria cal~

tul palarn , aut occulíe aliquatenus attentare , nequiter proferre , vel tan-

ge e ; fob pena de excommunhao , e de perda de i dos bens para o

Fi(c>. Tambsm o Rei Ervigio na Lei 9. do tit. 5. involve na mef-
uu (a-iccao o Judeo , que intentar defender a fuá feita , ou inful-

tur o ChriilianihTio ; e toio aquelle
, que haiuCmodi tranfgre/foribus

latihultm in qttocumque préshaertt , aut ejus fugue con idus fuerlt. Fi-
lial nene o Concilio XVL de Toledo no fim do Cap. 2. já citado
na no'-i antecedente diz : que aquelles

, que pro talium ( idolola'ra'-wn)
'dcfenfiyne objUteñnt Sncerdotlbus , autJudlclhus , ut ea nec emendent ut
dehent , n'c extirpcnt , ut conieat , & non pitias cwn en exquijitcres t

nitores
, fcu ex'lrpatores tantl crinúnls extiterint , a'cm de incorrerem

na excoTín inhao , fe forem nobres
, pajue-u tres libras de nu'o pa=

ra o Fifco, fe forem pefToas inferiores , 'evem cem acoites com de-
calvagaó , e percao metade dos bens para o Fifco.
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exaítamenre punidos (149). Nao faó menos cuidac'ofos os

Principes em cohibir todos os outros crimcs
,
que íe nao

contém claramente profiflao do erro , nao ¿eixao de

fer injurioíos á ReligiaÓ. (*)

Promovida aífim a Doutrina , e defendida con- í- ^^•
^ n • !• T • Leis para

tra os que a atacavao , reítava auxiliar as Leis
, quep,oteger,

a Igreja prefcreve para o feu governo , e direc^^io e piomo-

dos Fiéis : e deíta Dilciplina fe moftrao protedores
^f'i^^^^

*

os Principes Wifigodos (150): zelofos do Culto Divino da igieja.

( 149 *) Do que fica dito ñas notas antecedentes fe vé > c^ue hou-
ve variedade de penas afíTjn ñas Leis , como nos Concilios. I^a Lei
II. do tit. 2. do Liv. XII. C ^'JJ'' "-ibtica he: De foena , quo ti ir int en-

ea ejl tranjgrejflo ]ué<eorum ; e ene he crmo o rtmate c'as ciie Ihe

preceden! no mefmotit.) diz o Rei Recceívintho : (¡uicutvo^ue ctixjii-

perior.biis vetita ¡cgibus , aut Juis irr.rcca placiíis tcmercre vtlverit , vcl

frtiflrare pr^jumpjeiit , tnex ju:yta Jpi'if^ipeni ipjcrum , gertis Ji.^ ty¡orii'

hits, atit lapide punlatur , aut igve crtmetur : a pron"effa , a cue efla

Leí fe refere , he a ProfifTaó , t]ue já temos citado, na cual ccm ef-

feito depois de coirpendiadas as obrigacoes , a cue fe íojeitaó , vem
eftas palavras : Si ex nvbis hcrum cnwiiim vel tinits íiíinjgrejjcr inven-

tui fuerit , aut novis ignilus , out lapidihus perinwíur. Was efla sene-
ralidade de pena para os di\err(>s deliífios ccnteúdos ñas Leis , a cue
ella fe refere, he reprovada fortemente pelo JRei Frvigio na lei i.

Ao tit. j. do 1 iv. XII. : Secunduní fane Capilulunt vpn Jclum repre-

hertjibile nvbis viJetur , Jed impiutn , ubi tolius univeijitas cufpx ad
tinius redigitur dútnnflticncm viinhíl^e. h am qudídom higes f.cut culpa-

rum habent divcrjitates , non ita dijcrclos in Je retinenl itltiwes
, J'ed

fermixta fctleía tranfgrejjirum ed uniui permitíui'tur Legis p«r.oh jif

éiciiim. Nec fecundum nioduin culpas mcdus efl adhibitus pceua , cum
tnaior , minorque tranfgrej/to unius nen debet mtilílationis prnedainrari fup-
piicio : pr/eferlim eíim Dontiiivt in Lege fuá pijecipirt : Pro nenfura
peccati erit & pla£;arum modus , &c. Reprova san bem a pena de
«norte importa pelo meímo Recceívintho: Uiide Lex ipfa , qu^e ivf'

tribitur : de pocna , qua perimenda fit tranfgreíTio Judacorum ; auia
Deus mortem non vult , nce l/etatur in perditicne vivcrum

,
pro eo

, quod
in fe peremptionem continet ntcrds , in millo vera voletudinii retinthit

Jlatunr : R por iíTo ein cada Lei das íeguintes applica íiía pena fe-

gundo o deliOo , cnmo já temos referido.

C*) A efla Clafle pertencem as Leis contra as fupernicñes , e
irreverencias , de que adiante fallaremos

, quando trataimos da cbíTi-

^cagaÓ dos criines.

C 'So) Ai Aílas dos Concilio^ Toletanos baflante proya d.u da

Ff ü
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( 15'! ) , e do comportamento dos Ecclefiafticos

cuil.il), quí os Reis G)dos tinhaó de promover, e zelar a obfer-

va Tcia das Leis da Igreja. No Edicto de Confirmacaó do Concilio III.

diz o R.ei Keccare.lo : Uniuerforum fub rcgni nojlri pote/late confijien-

ti:i n anatons not fuos Divina faciens Ventas , noflris principaliter Jen-

Ji^'.ts ¡nfiñravlt , iit causa injlturandje Fidei , ac Difciplinas Eccleílaílicae

Epilcoojs omies Hifpa lije ni/lro prjefcntandos culmini jubevemus , &c.
Dó SiieaanJi) diz5 n os Padres áo Guncilio IV.: reUgioJa profccuiio-

ne Sijudun exhnrtíitus eft , itt naternorum dicretotum memores, nd con'

feí'vtnía In nobls jura Ecdejiaftica jtud'tum pr^bcremits , i3' illa corri-

gfi'e
, i}u.e dun per Hr^li^inclam in iifitn venerunt , contra Ecclefiafti'

eos mares liceatiam Jlbi de ufcirpntinne feceriint. Tinha efte Rei , e oS
íeguintes os aviibs de Sa.Tto Ifidoro , que diz ( Libr. j. Sentent. Cap.

51. ) Principes f,£ciili nonnan<ju.jm intra Ecclejiam potejlatis adepta cuU
mina tenent , ut per eam pote/ldtem Di/ciplinam Ecclejiajiicam muniant :

e depais de continuar a del'en volver erte penfamento em mais pala-
vras , continúa : Cygnofcant Principes físculi Deo deberé fe rationem red~

derc vro'tter Ecclejiam , qutm a Chri/io tuendam fufcipiímt. Fallando
os Padres do Concilio de Merida do anno de 666. no Rei ReccelVin-
tho

, dizem : Et qitoniam de Sjecularibus janila illi inanet cura ,
ü*

Eccl.:Jlajlica pir Divinam gratiam reSie difpomt mente intenta , &c.

( iji ) Na Lei 11. (no Fuero Juzgo 10.) do tit. 1. do Liv. 11.

mmda o Rei Reccefvintlio , que naú haja exercicio do foro nos Do-
mingos

, nos 7. dias antes da Pajcoa , e nos 7. que fe Ihes feguem

,

e nos dias de Natal , Circumcifao , Epifania , Afcenfao , e Pentecejles,

E^ica na Propoíla ao Concilio XVI. de Toledo diz : Cemperimus qiihi

multa Dci BaJiUc£ in difperjls locis vejlrartim Parochiamm conjlitul/e »
dun «i unius refpiciunt ordinationem Preshijteri , nec ojfidua in eis Sa-
crificia Djmiao delibantiir , O" dejlitutje remanent , atijue fine tenis , vel
femlrat<e fore nofcuntar

; fpecialiter in Canonibus ennotctis , una.ju^íjuc
Ecclejia

, auamvis paupérrima
, qua vel decem mancipia habere pvtcjl ,

Sua deheat cura gubernari cultorit ; CéCterum Ji nñnus habuerit , ad al-
terius Eccle/iée Presbtjterum pertlnehit : e attende nefta providencia tam-
bsm ao efcandalo : etiam fS" infidelibus Judais ridi<uhim afert , qui di-

cunt nlhil pra/litiffe interdigas ftbi , ac dejhtiífas fui^e Stjnagogas , cit-rt

cernint peiores Chriftianorum efeñas ejfe Bajiücas : e continúa .-^Prí» ^«a-
rwn etiam reparatione a Veftra Univerjitate cenfendum ef< , «f cas unuj-
^uifque Eiufcopus de tertiis Parochiarum BaftUcaram Canonicé infíawan-
dat invigilet. (¿ni Ji tertias ipfas confequi noherit , cura íui ^erendunt
eft , ut Presbi/ter deftruíi^ Ecclefix exind¿ comml/J'nm fibi B filieam
reparet ; evidentem cenfur^e modum apponentes in C<>n.>ne , qunlitcr debet
incuria fas qnifqut Epifcopus condemnari , Ji prjefciptuní pro renovandit
Dei Tttnplis ordinem negUxmt adimpUrj» A ilU fatisíuerao os Fa-^
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(i5'2), diílinguindo eíles com privilegios (153), áefen-

dendo-ihes os bens , e os direitos (154) ; relpeitando os

dres no Cap. 5. , do qual fe refere pstte em Graciano Ccnf. 10. q.

j. Can. 5. O mefino Rei no Efcrito , cue apptefentcu ao Concilio

XVII. i diz : Qíioiutndam Saccrdctum ven Jlntl ventos filtre itifantc.tn

,

(jiá ante Sacrofanilum Altere Deí fio fnpeiJtttiLiis hín.itubus lilijjas cit-

deant dicere de Defuuíiis . .. <]t¡¡a V Deo nutiíitmliir , W in circimi per-

verfiim Socerdctaleni crcir.cín vetlunt... Tar4i Jccincris cdvi'ijjiiin veftro

Concilio committimtis exíiryandum '. e a iflo fe pro\eu ccm effeito no
Can. 5. do Concilio.

(152) A Lei fin. do tit. 4. do Liv. III. ( cue he de Reccef-
vintho , e tem por argumento : De iir.nmr.ditio Süccrditum , C?* Mi-
niftroriiin') comega : Q^uia quanlb magis mundiliam contis facra ciiiíioritas

iniperat , tanto honc aypelere ip/iiis Mihifiros ejus clcmcr infcuvMt t &c.
E depois continúa : Igitiir tjtanjciuiicjite Freibt^teruvj , IDiccíunm , ottjuc

Sulidiacenum Dee vct£ , Vicu£ , ¡ oeaiteníi
, J<ti cii¡ci.v:i¡tic Viígini , vel

midierciil£ f^eulari aiit ccrjiígio , oiit cdiiltirio civinixlutn cjjc evidtn-

tijjimé paíttcrit , mcx hoc Efijccpus Ji\e Ji:dix i¡t repirerint , íchm cim-

mixlionem dijrumpere non rttardevt. Reeííio euítni illa in Jiñ FcnlifiCis

potcfiotem , fiib pceriitintije lómenla juxta Sacres Carenes deptttettir : e

dá as competentes providencias para tue o cnnne pela negligencia

ou impolTibilidade do Eifpo nao fique iir.piinido. Ka Lei 21. do tit. j.

do Liv. XII. (cuja rubrica he: (¿ualiter cmcurfus Judícoriim diebus ivfti-

tiitis ad Epifcppuní f.(ri dehct ) fe diz ertie outias coifas : Id , . , prtff-

cipuc obfervandíim ift ne tjiimimdam Sacvidií nm carroliiim cerda , dinn

VIS liOiilinis execrobili coitawinatione exogitat , cccojiínes quaslibel incjui-

rant ,
per qtias ¡ibidinis fii^ vvtiii» e^.cunt . . . Qtivd Ji (¡iiemlibet Sa-

cerdotuin centigerit , ut zelum , qao pro Chijii K(n;¡re uíi dcbet
, freqven-

ter od lihidinis /«¿e fiblmet eccojicves ujiopct ; tiir.c Sacerdcs ipje tbhcc
hnore depojilus exilio erit perpetuo niuncii andiis,

( Mj) No Cap. 1 j. do Concilio 111. de Toledo, feito á inflan-

cia do Rei, fe diz : Diuturtia indijcipllnalio ,
í?" Iicettine inditée ¡ne-

ftiinptio ii/que eó in illicitis aujibus oditi.m pittfait, utCleiici Ctnde-
ricos

, Jiio neglíHo Pcntifice , od judicia ptihlica pertrahont, Proinde Jtc-
tiiimiis hoc de Cíctero non pr/efimú , Jed Jiijuis brc Jacere pr^Juivpftrit ,

V caiijjam perdat , CT a cemmnnicne c^icinlur cxtroneus.

(154) O tit. 1. do liv. V. do Codillo W ifij;ot. he de Ectlefi-
aflicís rebin: contcín quatro Leis A i. (tue he de R eccervintho , e
tem por argumento: De dfnaticnibui Etchjlis dntis') c( meca por tfte

prean.hulo : _/i famulorum merllis jnjU cm pellinnir debita ccnipevíaie
lucra ineicedis

, ijiionlo jam copujiiis pro rtitndiis animartim Divliiis cnl-
tíbtts

, O' terienn debemus impenderé , CT impenja ¡eí;iim Jilii ¡tote Jerva-
r« í A Lcj 2. , que tem por arruínenlo : De eonj'erx atiene , O" rediu»
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tfratione Eccle/tafUcée reí , comeca por eflas palavras : ConfultiJ^ma re
<rni niflri creiimu' prweni.e rcneJia , ditm pro uttlitatibut Rcclcjiarum

tiuje Jebeítnt obfcrvari , n>flris inferí le-^ihns prxcipimas. E manda, que lo-

co que qualquar Bifpo for ordenado para huma Igreja faca inventario

dos ban<! della perante cinco teftemurihas ingenuas , que fobfcrevaó
;

e por ella inventario deve o luccefTor tomar contas quando tomar pof-

í'e da Igreja , e fer inteiradi toda a falta pelos herdeiros dodefundlo,

e desfeita a venda , que etles houverem feito de coufas da Igreja. A
Lei j. dá por nullas as ve id.is , e doacoes dn: coul'as da Igreja feitas

pelo Bifpo , ou outro EccLfiaflico fem o coiifenfo do Clero , ou fem

fe obfervar o que determinaó os Cañones. E a Lei 4. que tem pot

aro'umento : Dj rehus Ecdeji^e ab kis po/Je^s ,
qui funt Eccleji^e obfc-

tjctils mancipati , declara tambein : ne qitft'iivis long^ pnjjeí/to dominium

Écclc/íje a rebus ftbi dcbltis quandoijite fecludat , íjaia e?* Canonunt auSlo'

ritas ita commendat. Os Concilios concorrem com os feus Cañones pa-

ra o mefmo. O Can. ^. do Concilio HI de Toledo tem efla rubri-

ca : Ut Rp'fcopo non llccat ren alienare Ecclejí^, O Can. 15. do Con-

cilio VI. determina : Ut res Ec:le/íis qu>bitsHI*¿t Jti/i¿ collatjt in eanint

iure finnn jlihilirate perm.meant. A eíle mefmo fim da confervacaó
,

e boa adminiílracao dos bens da Igreja fervem os primeiros 7. caño-

nes do Concilio IX. de F-dedo do an. de 655. E contra os Prelados,

que retiverem b^ns da Igreja , ufurpados por elles meímos , ou por

feus anteceíTores , com o pretexto de eflarem na poíTe delles por ^o.

annos , ha huma Lei de ^Sí^a nba ( he a ó. do tit. 5. do Liv. IV.) abolindo

toda a prefcripcao neíle ponto para o futuro , e apont.mdo além da

obrisiaqao da reflituigao , e de certa penitencia , as cenfuras importas

no Can. í. da Concilio XL de Toledo , celebrado no mefmo anno , em
que he feita a Lei ( em 675.)- D'^ tambem providencia para que o

Sacerdote, que he próvido em qualquer Igreja , feja inflruido de tudo

o que pode fazer a be.n d¿ ju'^iqa della , e confervacaó dos leus bens.

E finalmente determina: que os Juizes , que forem negligentes em fa-

zer havsr ás Igrejas o que Ihes elH ufurpado , paguem do feu , em
pena , a quantia ,

que a Igreja devia haver. No mefmo anno foi ce-

lebrado o Concilio III. de Braga , cujo ultimo Canon he contra os

Prelados , que forem negligentes a refpeito dos bens da Igreja, e cui-

darem mais dos proprios. No que pertence porém ás doacóes feitas

ás lairejas , nao querem as Leis que fe prejudique ao direito dos le-

gítimos herdeiros: a Lei 18. do tit. 2. do Liv. IV. declara, que fe o

viuvo , ou viuva , a quem ficárao filhos , ou netos , quizer dar algu-

ma coufa Ecclefiis , vel libertis , feu cullihet , nao exceda - que a

Lei 19. do mefmo titulo e a Lei 4. do tit. a. do Liv. V. Ihes con-

cede ; € o mefíno repete » Lei 1. do tit. 5. do Liv. IV., declaraa-
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lugares Sagrados com immunidade ( ifj ) ; e até favo-

recendo com excmp^oens as ptílbas perttncentes ao íeu

fervijo ( I5'6). Neai íe preíuma
,
que indilcretamente de-

do que a tal - fe deve computar depois de dedu2ida -: e a Leí

12. do tit. 2. do Liv. 4 diz : Clerici , vel nunnchi, /ive JaiMimortioIes ,

cfui ufcjue ad fepiimiin) gradiim ron rcl¡(¡uirint /¡¡eicdes, ^' Jlc inoriimtiir ^

ut nihil de facultatibus fii'ts ordincnt , Ecclejia Jlh'i , ciu dejcrvlcrirt ,

eorum fuojlantianí vindicuhlt. Finalmente a Lei 3. do tit. 3. do Liv. II.

entre as excepcóes , c,ue póem á prohibicaó que os fervos tem para

ferem procuradores , conta as caulas de igrejas.

( 155 ) Nao dtíduzimos as ordenacóes Wííigoticas , fobre os áfilos ,

das luzes naturaes , que obrigáraó outros Pt)VOS a eüabeíecellos ; nem
da deterniiiiagaó da Lei Divina ; porcue he claro que o que aquí f?

acha he feito á viña do que fe achava ras Leis dos Errperadores Ro-
manos , as quaes aíTim no Código Theodoliano , como no Juninianco
fórmaó o titulo De his (¡ni ad Ecclejias Cívfn^iunt. Ha pois no noíTo

Código no Liv, IX. o tit. J. De ¡ús , qul ad EccUJlam eonfugiitm fa-
ciunt ; e contém quatro Leis íem non.e de Legislador : e ainda do
mclnio diieiio fe falla em outros ¡ufares , que citaremos ñas notas

15!$. e 159. A melma rubrica , cue tem o tituln referido do roíTo

Código, tem o cap. 10. do Concilio XII. de Toledo, feito como di-

zeni os Padres delle , coufcntiente , ty julci.te . . . Eivi^io Rege ; o cual

exteiide o alilo da Igreja até jo. pafios. Do niefmo afilo parece dizer

a Lei j. do tit. 2. do Liv. IX. que gozava o lugar, em que fe acha-

va o Bilpo
; pois fallando do Centenario defeitor , depois de in por

pena capital ao leu crime , continúa ; Qadd Ji ad Altarla focra ^ vel

a;i Epifcopum confugerit
, jco. folidvs reddot , üc Se acafo iflo na6

he antes querer íignificar que a interceííaó do Eifpo era o que fe buf-

cava , bufcaiidí) a Igrcja.

C ijó) O cap. 2\. áo Concilio III. de Toledo diz, Quonlcm co-

griovimtij per mullas Civltates Eccle/iannn fciv«> vel E¡ifccpcriim , vet
vmniiini CUrlcíruní a J iicicibiis , vel AlUr'tbiis puhiuis tiivei/is argariis
jattgtiri

, tmne Conciiium a fñetale Daniiiií lujlri ptpcjcit , iil tolts diin-
ctíps aufiií inhiheat

'^ fed fervi fiipra JcilpUrum tjfitionmi , ¡n etntim nft-
biis

, vel Ecclcfij: laborcnt, S'kjuís vero J utíitum , aiit Aí\ii uní Cliiicinn ,

auí ferv'im Clciu't vel Eccle/ije in piibl'uis , ac pnvalis neorttis occtipa-

ic voliiertr
,

íi comnntnlone EccUfmJlica , cu't hnpcánnert iim fucil , rjf.cia-

íw exlroncut K o cap. 47, do Concilio IV, diz íííiin : Tr^cl¡,iente
Domino... aifer.ondo Rege id ccr/liJíiit Jai.¿lom CiniHuju, til crines in-

gniiit Clerici pr» ojficiu Relig'wms ab mini puhlicfl ¡loiiiiine , oíijtie hho-
rc h.ihcniíiiir intniíincs , til feii Peo Jlrvii'/U , tui/Jotiiie pr^/tviti mcjjl'
íatc ab Ecclcji'ajlUis o/uiij rcíralmitítir, \¿y¿6-k acli.intc as i;u4as atí»
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votos com o favor, que preftavao á Igreja , desf.'IcalTem

os direitos da Soberanía, e intereíTes do Eílado , ou .'in-

di os direitos dos particulares : nem as faltas , ou de-
Jimios dos Ecclefiafticos , a pezar dos fcus privik-gios

,

íicavao impunidos (i^t), nem os dos que fe acolhiao
aojaíylo dos Templos : lie certo que eíle valia nao fó

nos homiziados por dividas, mas ainda aos criminürosj
porém aíHm como em os priraeiros le refalvava o dam-
no dos crédores (i5'8) , alTim nos fegundos ficava falva

a juftifa , nao fe abülindo o caíligo (159), mas mode-
rando-íe fomente.

e 222. , onde fe apontao os privilegios dos fervos , e dos libertos

das Igrejas.

C 157 ) Já na nota loo. fe apontáraó as penas em que incorriaó

os Prelados , que tinhaó negligencia , ou malicia na decilaó das cau-
ías

t que Ihes erao commettidas pt)r autlioridide publica : e na nota

147- tambem vimo? em particular as em que incorriao os que erao

negligentes na pcCquifa , e cartigo dos Hereges , e Judeos. Aquí fó

aponcaremos as penas que fe impóem aos Ecclefiarticos nao por erro

do officio de Juiz , mas por outras tranlgrelsóes. A Lei 19. do tit. j.

do Liv. XII. ,
que prohibe encarregar a Judeos adminirtracaó de cou-

fa ecclefiatica , ou lobre Ciiriftáos , entre as peíToas , que compre-

hende na fuá fancqao 1 exprime os Ecclefiaflicos : Si Epifcopus , vel

fínilihct ex Sacerdotib-is . vel Mlnlftris , Clericis qiwque , vel Monachis

adiniíñflrationein eccle/iaftlc£ reí illis fttpra Chriftltinoi explcndam injun-

xerint ; qtiijntun id ipfinn fuerit , </«'</ imptfandum eis pr^ceperint , tan-

tum de binis proprlstatis ju£ Fifco noftro appUcandinn amitlaut. (¿iwd Ji

rebiis exjoliatus exiiterit , exilia jubjacebit.

C 158 ) A Lei 4. do tit. 5. do Liv. 9. ,
que falla delíes homizia-

dos pir dividas , diz : Q^uod /i debitar alijáis ad Ecclcjiam cmfctgerit ,

eum Eccle/ta non defendut : fó Ihe vale o patrocinio da Igreja , ttt ip-

fe qiii debituní repetií , neqiníjtiam cederé , atit ligare enm proejuniat
,

qul ad EccleíÍ£ auxV.iun decituirrit : ¡ed prjefeníe Preshijtero , vel Diá-

cono conftitintiir intra quid tempcts ei debitun reformetuv : e dá a ra-

2a5 : Oít*'^ /¿"'¿í Eccle(i£ interventui , religianis contemplatione , conceda-

tur , aliena tamen retiñere non poterunt.

C 159 ) Affiíi como a Lei
, que fica citada na nota antecedente,

poem a regra a refpeito dos que fe acoutao á Igreja por dividas ;
af-

íi -n o' can- 12- do Concilio VI. de Toledo a dá a relpeito dos que

f« acoutao por crimes ; pois fallando do crime de defertor ,
diz :

Ouoi Ji ipfc inítli fui prius reniinifcens aJ EccUJlaní fecerif confugiuní ,



n-E LrTTE"RATÜTlA?ORTUGUEZA. 1^^'

Depois dos officios a refpeito da Religiao
,
que lie í. xxr.

2 ma¡3 firme baze da íeguranca do throno , e da feJici-
t^mti"-"^

dade dos Povos ; feguem-fe todos os outros meios
, que tuem o

podem conrribuir para a mefnia felicidade do Eftado. K
f,'!,^/.'^

nao fairao com efFeíto nefte Código diverfas ordenajoes
tendentes já á confervacaó fyfica , e augmento da gen-

te
; já á cominodidade defta

; já finalmente á lúa tranqui-

Jidade 5 e feguranca aííim externa, como interna.

O primeiro dos cuidados de quem procura a feli- Leis fo-

cidade de hum Póvo , he íem duvida o cuidado da fuá ^y'!^///^^'

fubfiílencia , e propaga^ao : a eíla Tervem a cultura da e meios

térra, e a criacao dos gados. Sao os Godos inais par-'^-"^"S'
•'i Arr 1 -NT 1 T> A mentar.

tores
,
que agrícolas, ao aveiío dos IN'aturaes do Faiz : ^¿/üm/-

fe^undo eíla diíFerenfa de inclinacao , e de exercicios fe*"'.''- ^

taz a reparticao das térras incultas, necellitando a pro- </¿ „v,^c,j,

por^aS de mais térras os paílores
,
que os agricultores

;

cabem na divifaS j aos Godos, el aos Romanos (i6o):
mas huma vez alliados pelos cafamentos eíles com aquel-

intercejfu Sacerdotum , V reverentiá loci , reo'ia ¡n eo pietas refervetiif

comitnnte jiijlitiá. E efla ultima clauíula , que fempre deve ficar (al-

-va , he a que tambem obl'erva a l.ei 17. do tit 4. do Liv, V. , a qual
X)ppondo-fe ao abufo ,

que le havia introduzido de fugirem os eícravos
para as Igrejas , e queixando-le de fcu"; renhores fazereni com que os Clé-
rigos obrigaíTem eRes a os venderem , manda que : Clerictu , aut Ecdc
Ji^e cttftos

,
/iciit in alus legibtis coHlinetur , excitjotitm a culpa (he to-

^do o privilegio do al'ylo ) Demino fervinn amota dilaílone reftituat : .e

dá ella admiravel razaó ; fatis enim videtar indignum , tit co in ¡veo jer-

vi conttimacianí rebcllionis ajpimant , ubi ctifligationis difciplina , (ÍT cb-
temperondi prxdicontur cxempltt. Nos crimes pois ,

que merecijó pe-
na de morte , fervia o rel'peito do af) lo para Ce I he comiiuitar ou ein
fervidau , como fe v¿ na I ei 2. do tit. 2. do I.iv. III. ; e na Lei 2.
do titulo fe^aiinte ; ou em caílii^o arbitrado pela parte offendida , co-
"nio á cerca dos reos de homicidio dilpúem as I.eis 16. e il^. do tit.

•5. do I.iv. VI. ; oti finalmente em pena pecuniaria , como a reipcito
do Centenario

, que dclhirparar o excrcito , determina a Lei j do
tit. 2. do I.iv. IX.

( 160) He a determinaran da Lei 8. do tit. l. do Liv. X. cuo
•tem por argumento: Dt divijivue terrarum faifa intcr Gethinn , V Re
ananum,

Tom. VL Gg
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les, vao-fe confundiado , ou comíniíFiicando mutuamente
os deltinos ; huiis , e outros hao de criar gados ; huns y

e outros hao de cultivar a térra : iia de com tudo hir

lentamente o progreíTo da agricultura; fao ainda curtos

os conhecimentos deíla importantiíIi;na arte, que ló le

adquirem com aturadas obl'ervacoens da natureza : mas em
recoiiipenfa nao i'e coniíecem muitas neceílidades civís ,

que ou roubio tudo quanto a agricultura fe esforca a

dar , ou embaragaó a que o de. Se em huma Na^ao em-
bora adiantada nos conliecimcntos da natureza tem o appe-

tite dos Grandes pela cafa i:eito defezo muito terreno ,

que alias nao fobejava ; eiíahí outra tanta térra furtada

á cultura : i'e requer grande numero de animaes para a
faufto , ou para os efpevílaculos , outros tantos forvedou-

ros abre dos produilos da térra : fe em outra os vicios

da conliituijaó civil tem introduzido a neceflidade dos

morgidos , e encartado com eftes o numero dos proprie-

tarios de térras , augmentando o dos mercenarios , en-

cuatada eílá a agricultura, e a populajao: ha em outra

o luxo , ou a trifte neceíHdade de tropas pagas em tempo
de paz? Qje numero de homens negados á agricultura ?

Nenhun deíles detrimentos íoíFre a agricultura entre os

Godos. Oá herdeiros de cada proprietario
, que a nata--

reza fez iguaes , tambem o fao na paríüha das térras

(i6i): e as Leis
,
que concedem eñe patrimonio a ca-

da hu n , vigiao em Iho confervar (162): a diuturna paz

( lól ) A Lei i. do tit. 2. do Liv. IV. determina , como mof-
tra a fuá rubrica : Ut foi-ores cmn fmtribns ¿ecjiKiliter in parentum héS'

reditate fuccedant : do que fallaremos mais extenlamente quando tra-

tar mo5 da Succeffao dos bens.

( 162) A elle fiín fe dirigem as Leis do tit. ?. do Liv. X.: De
termhüs , eí?* Hiúühus. Diz geraimente a Lei i.: Antiguos termines, ÍS*"

li-nttes fie flai'e jubemus
, ficut anúi]uitut vidcntur efje conflruíli , nsff^

alt<]uá patimur e#x commotione divelli '. E a Lei fin. elpecifica a meC-

mi dcter.niíiacaó a refpeito do que eíliveííe julgado pelos Romanos
antes da entrada dos Godos ; mas ahí meímo dá as providencias pa-

ra qujndo nao efliverem claros os limites ; a faber , que fe elejao

Juizes a aprazi mentó das partes , os quaes era prei'enga deñas tomei»
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faz applicar ao tríibalho da tcrra es hrsjos

,
que d'antes

íe exerciravno no das armas; ao ponto, de le cucixar

hum dos leus Reis , de que os Nobies inais cuidavaó em
dar geiire á agricultura

,
que á guerra ; e que com a am-

bifaó de colhcr os frucflos da térra , íe deicuidavao da íua

defenfa (16:5): e fe le vé ainda rano de antjgo exercicio

•da caca , mais he para exterminar féras nocivas ars ho-

mens , ou ás mefiiias produccoens da térra
,
que íimples

divertimento , com que roubem terrero á cultura (164);
a qual precilamente devia ier o fundo, donde homens
fakos de artes, e de commercio tiraflem o alirrento , e

o vellido : mas fendo o feu alim.ento limpies , e o vellido

lizo , e grofíeiro , nao conhecem ou leja nos vegetaes ,

aos homens velhos juramento fobre o que fabem dos limites ; e os

que os puzerem lem efla lolemnidade fic,uein iogcitos ás penas dos

invafores lendo livres ; e fendo elcravos levem 2CO, acoutes. Quaes
folTem os marcos do uío defles tempos e lugares o aponta a I ei j. ;

ifto he , aggcres terree
, /¡ve arcas

; ( itevj ) lopicíís nctis eviácnlibiis

fcíilptcs ; ou em falta deiías , in arboribus notas ^ atios decurias vecant ;

das quaes faz tambem menean a I.ei 1. do tit. 6. do Liv. VIII. man-
dando áquelle « que achar abelhas em tocas , ou arvores lúas , que fa-

ca tres decurias , cjine vocantur carañeres ; e que le entende fcr hum
X. que por iflo fe chama decuria ; e de cuja forma le viria depois

a introduzir a de huma cruz , com que vemos que os limites erao

marcados particularmente entre os Francos ( fesundo inofira DuCange
V. Crux ) ; entre os quaes era alTaz antigo efle ufo ; pois já no an-

no 528. no Decreto do Rei Childeberto fe diz : Ibiíjue in arboribus

cruces faceré , er fub ipfas lapides Jubteijigere jujjimus : e a refpeito

dos Lonibardos tambem o próva ftluralori Antiq. llal. Di^ert. 10. Das

penas , que a Lei 2, impóem aos que arrancaó , ou cobrem os mar-
cos , e das circumrtaucias , que ke precifo que concorraú para que i'a-

Iha a poííe dos limites , que fe conteflao fecundo a Lei 4, , tallamos

em outros lu^^ares.

( i6j ) He o Rei Ervigio , o qual na Lei 9. do tit. 2. do Liv. IX.

querendo determinar o nun-.ero de fcrvos ,
que cada fenhor devia ar-

mar para a gueria , tem eílas paiavras : tjuidam illcrum labtrandts agris

/¡íidenlíi , Jervorttni multiludines celant . . . Quia pctiiis actiticres vclunt

Jiivi finge , (juam corporis fofpitate : dum fuá ttgunt ,
«¡' fe de/iituunt ,

maivrein diligcntiam rei Jamiliaris , tjmini cxperientiatn huí/entes in ar-

mií , tjuaji iüborata fnnturi pijfi¿cant
, Ji vitivies cjje de/i/lnnt.

(1O4) A Lei 2J. do tic. 4. do liv. VIH. he a única que cu

Gg ii
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ou nos animies huns tantos producios , de que o eíludo

da coinmodidade tem defpois tirado grandes ventagens
,

ou para o regalo do paladar, ou para a pompa do tra-

je. Cultivao pois os géneros da primeira neceíTidade :

ccaras , vinhas , oliváis , montados , horras , e pomares

he o que vemos nomeado , e favorecido neftas Leis (165-):

lei que falle de armadilhas de cacadores , dando logo providencia pa-

ra que ellas nao tenhaó confequencias perigofas , como fe ve da lúa

ineñna inlcripcaú : Ut (jul la]iteos fcris ponit V}" loca dljcernat , in qui-

bus ponat , t3' vldnos ammoneat. As primeiras palavras da Lei dao a

conhecer os differentes s;eneros deftas armadilhas : S'njuis . . . foveas

fecerit , vel feras in e'if>lc>n fovels comprehcndut , ant loqueos , vel ar-

cas prjítcnderit
, fea baUi/hs , Ve. Alas quaiquer que foíTe o genero,

de armacao , devia fer feica , como diz a Lei : in locis fecretis , vel de-

Jertis , ubi milla via ejl
, qu£ confaeverit frequentari , nec ttl/i pecnduin

¡lifjít eífc ascej^us : devia além diíTo o cafTador «wínej próximos, (S" vi-

ciaos onte coinminere \ Das penas porém , eiri que incorriaó pela omif-

faó deftas determinadas cautelas, em outro lugar fallaremos, onde fe

trata das Leis penaes.

( 165 ) Em diverl'os lugares do Código fe achao Leis fobre efla

materia. No Liv. VIH. tit. 2. as Leis 2. e ^ tratao das queimadas.

O titulo feguinte he : De damnls arboruiM , hortnrum , tS" frugum. O'

tit. 5. do mefmo Liv. trata, além de outro aíTumpto , ae animalilnis

erran! ibas dcnuntiandis. Em quanto ñas ditas Leis fe trata das penas ,

que devem ter os que caufao damno em qualquer coufa deíías , adian-

-te as allegaremos onde fallarmos de taes crimes : aquí fó apnntaremos

-a efliniaqao
,
que os Godos moflravau fazer de certas produccóes , e

•por onde nos dad a conhecer a cultura , em qire mais fe empregavao.

•Pelas muidas , que a Lei i. do tit. í. do Liv. VIIL impóem a quem
rortar certas efpecies de arvores , fe vé a eftimacao , em oue tinhao

cada huma deltas : Ji pamifcra Qarbor^ cJl , det [olidos 3. ; Ji oliva , ..

-5.. • /i ^landifera maior , det [olidos 2,
; Ji minor ejl , det Jolidum iinum.

<) preco,, em que tinhaó as vinhas fe conheee da Lei 5. do mefmo-

titulo , que manda por vinha arrancada , ou queimada dar duas fe-

melhantes , além de ficar o dono- da vinha deftruida com o feu chiió.

De vinhas , e de fearas faMao tambem as Leis 10. 11. 1 }. e 15. do

mefino titulo : e nei^ías duas ultimas >. aííim como na 2. e na 7. fe

trata tambem de Imrtas ; das quaes ainda fe fallará na nt^ta 475-: na

Lei 2. do tit. antecedente fallando-fe de queimadas fe faz particulir-

mencao deficueiras : e na y do mefmo titulo de fearas , vinhas , e

pomares. E a Lei 6. do tit. i. do Liv. X. , que ainda temos de ci-

^ar quando íallaripos- dos* modos de adquirir, pois que trata d« duíi-
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a conferva^ao de paftagens (léó) , de lenlias (167) , e

das agoas precifas ou para a rega ( 168 ) , ou para ^

moenda do grao (169) , tambem nao Ke eíquecida no

Código Wifigotico. A mefma attengao aos ulbs da vida

fe obferva na cria^aó dos gados : criao os animaes
,
que

fervem á lavoura , e trabalho dos campos, ou á carrea-

gao , e tranfportes (170) ; os que íervem ao fuílento dos

das , que pódem occorrer quando alguem planta em terreno alheio

,

p6em por exemplo viohas , olivedo , liortas , e pomares. Ha nutras

Leis , que fallaó de frudos em s:eral , como as Leis 6. 7. 14. ló. e

17. do citado tit. 5. do Liv. VIII.

( 166) A Lei }. do tit. 2. do Liv. VIIT. acautela entre outros

damnos o que fe faz com deixar atear o fogo In pabuUs Jiccis. Ha cu»

tras Leis , em que fe dao diverías providencias fobre pañagens : as

quaes , em razaó de ümitarem o dominio dos particulares a favor do
publico , citaremos onde fallarinos dos modos de adquirir o dominio
das coufas. Véja-fe a nota 289.

( 167 ) De arvores fylveftres , e d^e mattas vemos mencao em varias

Leis. A Lei i. do tit. j. do Liv. VIH. depois de determinar a mul-
ita por cada qualidade de arvore frudifera

,
que alpuem cortar , diz ,

que por outra qualquer arvore grande pa^rue dou-s foldos , e dá eíla.

razaó : qiiia licét non habeant fr¿iííiiin , oH multa tomen commcda utUi-

taíis pr^parant iifum. De aigum dertes ufos faz mencaó a Lei 8. do
inefmo titulo contra aquelle que he adiado em bófque com carro pa-

ra levar circuios ad cupas , nut quiíecmuque !ls;na. Por iíTo na I ei 27.
do titulo feí^iiinte ( a qual já na nota antecedente citamos ) fe pro-
hibe aos paíTageiros cortar arhorcs ma'ioies , vel ^landiferas. E a Lei 2.

do tit. 2. do mefmo Liv. VIIL contra as queimadas falla principal-

mente de mafas: a rubrica he: Si is:;nli mittalur in Jilvain : e come-

ta : Siíjiiis qitalemctimqite Jllvam incenderit tS'c.

( i68 ) A Lei ji, do tit. 4. do Liv. VIH., cuja rubrica he: De
furantibtis aquas ex difcurjibits aJienis ; comeca por eflas palavras : iVf«/-

tarum terrarum Jitus /^ oquis indi^et plavils , foveri oquis Jliidctur irrl-

gnis : ciyiií rei jam experimentiim tenetiir , iit Ji defccerit aqtiarttm foli-

íiis uCtis , dcfperetiir ctnfifns ex frítele proventiis. Por iíTo impóem as

competentes penas aos que divertirem para campos proprius agoa
alheia , com» aiiida diremos em outro lugar.

( 169^ A Lei }0. do mefmo titulo, que tein por ar?umento :

Ve ennfi-in<rentihiis molinei , V c»ncliif¡»nes aquariim ; depois de detei mi-
fiar as penas ao<! nue quebrarem os apreños de mninhf s , confiíu'ia:

Endcm ts' de flagnis
, qu/C ¡ttnt circo mclina conclujicnes aquaium ,

;'/<f-

eepimus ci/Jiodiri,

C170.) Sao eíles os que ñas Leis fe dcfignao em geral pela pa-
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homens fó com as carnes (171) , ou lambem com o lel-

te y caos vertidos com as laiis (172) : e dos que firvaó

lavra tjuadnepedes ; a qual compreliende ( como eni alguns lugares f«

eí'ptóñci') /cimenta , caballos, leves; de cuja conlervaqaó trataó algu-

inas Leis do tit. j. e outras do tic 4. do Liv. Vlll. , das quaes aín-

da fallaremos qnando tratarmos dos crimes de damno. Dos diverfos

trabalhos , a que enes animaes fe podiaó applicar , fe iembra a Lei i.,

e mais claramente ainda a 2. do dito titulo fallando daquelle , que

contra vontade do dono de Iiuní animal fatigar efte curfa , oneribus ,

vel itincrc : e a Lei 9. (poUo que reílri¿la fó a bois) : Jicjuis bovem ali-

enum junxerit . , . ad al'ujuid cavricandum , i2'c. E o meimo fuppóem a

Lei 8. do titulo antecedente fallando do que vai a matta alheia com
carro para tranfportar madeira ; e determina que perca boves iS" vehi-

Cítlitni , is'c. Tambem fe ferviao dos quadrupedes indifferentemente pa-

ra os arado* , como fe ve da Lei 2. do tit. 3. do Liv. X. : e para

a debuiha , como moñra a Lei 10. do tit. 4. do Liv. V^IIL promul-

gada contra aquelle, ijiii caballttin ^ aiit aliud qiiodcumijue animal allenum

in aream mifeiit.

( 171 ) A ella claíTe pertencem os porcos •, a refpeito da criacao

dos quaes ha no titulo de pafcendis porcis (que he 05. do Liv. VIIL)
as primeiras quatro Leis : deflas fe ve , que o ajurte regularmente pe-

lo tempo em que fe coftumao cevar era pagar o dono do rebanho

ao do montado o dizimo ; e confervando ainda depois o gado no

reflo do Invernó , pagar mais hum vigefimo : dao-fe as providencias a

refpeito do que acha rebanho alheio no proprio montado
;
que tome

algum penhor ate que o dono pague o d.zimo , e nao o pagando po-

de tomar hum porco pela primeira vez , pela íegunda dous , e pela

terceira (rogando fempre primeiro ao dono fe quer ajuflar) pode di-

zimallos. E achando-os defgarrados fem palíor , tomando por tt ílemu-

nhas os vizinhos , pode fechallos , e dar parte ao Juiz ; e apparecen-

do logo o dono , deve o do montado ficar com huma cabeca ; e nao

apparecendo l'enaó no fim da ceva , deve ter o dizimo , e fer pago

do trabalho da guarda. Tambem fe decide o cazo , em que ha con-

tenda de glandibus ínter confortes , pro eo qiiód wnis ab alio plures por-

cos habeat.

( 172) Efle gado miudo he oque ordinariamente as Leis dao a

conhecer pela palavra pécora. O cuidado , que tinhao da fuá cria-

cao , e coníervaqaó vc-fe das Leis 1 j. 15. 16. e 17. do tit. j. do

Liv. VIIL , que acautelao , que os donos das fazendas com o motivo

de as defender do gado alheio , que Ihts entra , nao o matem , eftro-

piem , ou mutiiem
;

poflo que neRas Leis tambem faó incluidos os

quadrupedes j e tambem em ouiras do titulo feguinte de damnis ani-.
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fó para efpeífbaculos apenas huma vez vemos feita men-
^ao (173) neftas Leis.

Para a exiftencia da popula^aó he precifo cuidar , Confer-

álem da mantenga dos individuos, na coníerva^ao da ^¡^'í^o da

fuá faude. Elle objedto tem as Leis
, que fórmao hum /o" po-

titulo inteiro (174) do Código, a refpeito dos Médicos, vos.

mal'ium , de que adiante fallaremos mais cxtenfamente. Das ditas Leis

fe vé , que havia rebaiihos em tal abundancia , que le mifturavaó ás

vezes com outros , ou appareciaó em prados , e bofques lem le llies

faber os donos ; alfin co.no da Lei 14. do referido titulo, que tem
por argumento : Si picus alienum

, fciente , aut ignorante domino , gre-

gi alterius mifceatur : e das Leis 5. 6. 7. e 8. , que trataó dos ani-

maes , e rebanhos , que fe acliarem dcfgarrados , e de que fallaremos

ainda quando tratannos do invento. A Lei 7. do tit. 5. do Liv. VIII.

manda que o que aclia.r gado errante , e fem guardador , ita ¿lligentef

eccíipet , ut non evertat ( lob pena de o pagar em dobro) fed Jiout pro-

priwn diligai , atc¡iie cufíodiat
'^ e receberá do dono , alcm do que gaf-

tou no leu fuflento
,
per Jingula capita maiora cjuaternas JiU(¡uas. Tam»

bem criavaó colmeias , das quaes trata o titulo leguinte : de apibtis ,

V earuin damnis ; e conloa de tres Leis , das quaes ainda fallaremos ,

quando tratarmos dos crimes de damno : mas o que aqui nao deve-

nios deixar de notar he o valor, e eftjmacaó , que faziao defla cria-

gao , a qual le mollra pela grave pena, que impunhao ao furto del-

)a , que era pagar o ladrao anoveado o damno , e levar 50 agoites ;

e fó por fer achado no cohneal par* furtar , leva os a90ites , e paga

3 foldos.

( 17J ) Só acho a Lei 4 do tit 4. do Liv. VIII. , que dilío faga

mencao , a qual impóe pena áiuelle , qid alicnum animal , aut quein-

Ctimqite quadrupedem
,

qui ad fladium forlíi/Je /ervatitr , invito domina

vel nefcienlc , caftravcrit , 8íc. E que os WifigoddS tinhaó cavallos

em eflimacaó pela figura le v¿ da Lei antecedente á que fica citada :

Siquií alieni caholli comam ttirpaverit , aut caitdam curtaverit , ej/ijdern

meriii altum cum eo , , . domino reftituat. E vc-fe a differenga dcftes

ao8 outros animaes , que lo fe dellinavao ao (erviqo » do que fe le-

gue na mefma Lei : Si vero altenon qualetttmqne aninuil curtaverit ,

per fingitla capita Jingttlot trientes reddire compzllntur.

( 174) He o tit. I. do Liv. XL , que trata de Mediáis ,
ü' ^^ro-

íi$. Manda a Lei 1. que nenhum Medico fangre miilher ingenua tem
airiílencia de leus pais , de innrui , filho , ou párente ; e em falta

defles , de algum vizinho honrado , ou de efcravo , ou efcrava de pr«-

pnfito , fob pena de dez (oídos para o marido , ou párenles ; e d»-

i» % razaG : ^uia diJialUinuat non efí , ut Julf tali oecojivne ludibnaiu
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c dos enfermos. Allí fe vem arrazoadas dífpoílgoeng pa-
ra que eítes íejao cuidadoíamentc aílillidos, c para que
aquelles nao abufem de huma profiííao íaó intereílante á
vida humana.

i. xxir. Tem lium Principe com eíFeito coUocado a baze

b*e*o"* do feu Eílado , tendo eftabeJecido os mcios para a l'ubíif-

nieíos de tencia da popuiacao : mas nao tem cumplido com a obri-
piouurar gacao dc 3 fazer feliz , em quanto liie nao procura a ri-

e aifun- queza , e abundancia , de que reíulta a commodidade da
iianaa. yjja. Porém ella riqueza , e ella commodidade he relati-

va aos coílumcs , e ideas de cada Najao. Quanto raais

fimplicidade tem hum Póvo no leu modo de viver , me-
nos precifa de certas artes , e commercio , indifpenfa-

veis a outros , a quem o faufto , e o regalo tem acarre-

tado mil neceiTidades. Na primeira claíTe eílao os Godos :

nota-fe
,
que Leovi|¡i¡do fóra o primciro que ufara de vef-

tido , e de aflenío differente do dos Vallallos (175) : tal

era a fimplicidade deftes homens , em quanto o atura-

do viver com os Romanos os nao foi afaílando da Na-
tureza !

Nao efperemos por tanto achar nefta Legislagao

difpofigoens tendentes ao progreíTo das artes de luxo : já

interdhm adinere fcat. Nao podia tambem o Medico vifitar pefToas da

governan.:a , e inaíjiflratura ,
que eftiveíTem prezas , fem fer acompa-

nhado do Carcereiro ; ne illi per metum culp¿e Ju/c mertem Jibi ob eo'

deni explorent ( Lei 2. ). Nao devia ajuftar a paga fenaó depois de

viíla a ferida , ou examinada a doenca , e dando caucan (Lei 5.)j
pois que nao podia pedir paga , morrendo o enfermo ( Lei 4. ). Era

laxada pela Lei 5. a paga ao que curalTe as cataradas ; e pela Lei 7.

ao que enlinaíTe a arte a algum difcipulo. O que com langria debi-

litaíTe hum enfermo , tinha pena pecuniaria : e le com ella Ihe cau-

íaíTe a morte , lendo pefioa livre , era o Medico entregue á difpoficao

de; parentes ; e fendo efcrava , devia dar ao fenhor outra lemelhante

( Lei ó. ). Finalmente nao pndia qualquer Medico fer mettido em
cadeia antes de fer ouvido , fenaó em calo de homicidio ; e nunca em
cafo de divida dando fiador ( Lei 8. ).

C ^7 5 ^ Primas inter fnos (diz Santo líidoro na Chronica dos Go-

dos , fallando de Lenvigildo ) regali ve/¡e opcriiis in fullo refedlt. JS íitn

iaRte etm <& tmbitus , «?" cunfelJits commiinU iit populo ita <?' Regibas erat.
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vimos como a tena, e os gados fdtisfaziao plenamente

ás fuas ncceílidacies ; e quanto mais fcitil eia a icira , e

n¡ais curtas as necelTidades , menos eftimulo havia para a

'nduftria: adiando dentro em caía com c]ue fe remediar,

aÓ fe lembraÓ de recorrer aos eílranhos para Jiaverem

novos géneros
,
que nao ?ppf.'tccem. E daquí vem o pou-

co
j
que neíla LegislajaÓ fe acha a reípi-iio da iiioeda

(176)» Eíla mefiiia falta de communicajaó fomentada pe-

([ 176^ Nao lera inútil apontar aquí alguma coufa fobre o dinhei-

ro dos Wifigodos
, para ituelligencia de ali^umas das lúas Leis. Acliaú-

íe neftas exprimidos os ditiheiros reoiiintes

:

I. Libra aari , como no Liv. II. tit. I. Leis 17. e 25. no I.iv. Ilf.

tit. j. Lei II. : no Liv. VL tit. j. Leis j, 5. 7. e 12. : no I iv. VIL
tit. }. Lei 6. : no Liv. IX. tit. 2. Lei 9. : no Liv. \\. tit. 2. I ei i. :

no Liv. XII. tit I. Lei 2, tit. j. Leis 17. 23. e 24. : no Conci-
lio XVI. dé Toledo can. 2.

II. üncia cari: da qual fe falla no Liv. lí. tit. l. Lei 2J. : no
Liv. III. tit. j. Lei 12. : no Liv, VII. tit. 6. Lei 1.

III. Solidas auri. Seria coiifa iinenfa citar todas as I eis , qu3 tra-

zem % palavra Jolidas : apontarenios aquí lómente as ein que Te ac-

cre'centa a palavra aml. Sao no Liv. II. tit. i. a Lei 18. no Liv. VI.
tit. 4. a Lei j. no tit. 5. a Lei 4. no Liv. VII. tit. ó. as Leis 2.

e j. : no Liv. XII. tit. j. a Lei 6.

No tempo , em que os Barbaros aquí entrárao • continlia a li-

bra Romana 12. oncas , cada huma das qiiaes tinha 6. Toldos, entran-

do por coiifequencia 72. Toldos na libra, Tep;undo a re^ulacaó feita

pelo Empeíador V.dentiniano I. , como mollra J. Gothofredo ( Commenl.
ad Lesr, 1. de oblat. vot. ef ad Leg. 1^. de j'itfcept. Cod. Thecd. "). Da
adopcaó , que os Godos fizerau nao Tó dos nomes , mas dóS couTas

Romanas , eTpecialmente das que inculcavaó grande?» , dedu7em al-

pum ETcriptores que a lil>ra , on^ít , e JiJdo Gothico feriaó do mcTii'o

valor, que as dos Romanos
, pofto que de menos quilates. De t¡ue

tiveflTem a niefina ou Temelhante relacaó de quantidade entre fi , r.;i6'

tleixnó de Te achar algumas firóvas ñas mefmas Leis : 1. Na I ei 25.
do tit. I. do Liv. 11, Te moflra que a onca de ouro era mais cue
f) loldo : Qftod ji ea , <\iiée Jadcx ordinare decrevit , Stijo callidus ¡ii>i<le-

re ue^lexcrit , res , de <jua a^itur
, Ji tincinni anri , vil ii'f a valere

cnn/lilerit , Hit, cUi res debita ejl , idnn Sajn di fiio otiri fflidum red'

dtit. Si ceite plus valucrit, per Jtngulas uncias Jiii^iiIpi frlid.s pro ¡tiit

tardit.ite perf.-íviH. ip-c. II. Da Lei "2. do tit. 4. do Liv. VI. A- vi toe
íOO. Toldos eraó in.iis que huma libra ; pois fallando de vnuldlas «! f '

¡>ro evuljo Kciilo det J'oUdoi 100, : qiwd li c$nti'^erU ut de evdein etulo

Tonu VI. Hh



24i Memorias
Ja maíima comai'aa entao ás Najoes Barbaras de coníi-

ex parte vuhat tjui perctiffus e/l , libram actri a percttjjore in compejiti»

ene accipiat. III. O melmo fe dsduz da conírontacaó das Leis j. J.

e 7. do tit. j. do Liv. Vi. com a Lei 4. do merino titulo : porque
ñas tres fe taxa a muidla de huma libra a diverlos cazos de homici-
dios involuntarios

i e na Lei 4. que trata do cazo , em que ha maij

alguma culpa, fe impoem a de 100. foláos.

IV. Ha ainda outros dinheiros , de que fe faz rtienqao neflas Leis
,

como tremijis , ou triens , e filli¡ua. Trem'ifjií he hum terco de foldo
;

€ aífim era entre os Romanos , como fe pode ver da Lei 4. de militar,

ve/l. e da Lei 2. Ne Ceniit. V Tribun. lavtcr. pr^e/i. Cod. Tlieod. O mel-

mo nome , e o mefmo valor da moeda adoptáraó os Povos do Nor-

te, como fe pode ver in Les;. Alaman. Bojuvar. Vrijion. ü* Ripnar ;

e neíH ultima no tit. 2}. fe divide o tremías in quatmr denarios. :

Véja-fe tambem Warnefr. Lih, V. cap. 59. E reftringindo-nos aos

Wifigodos: diz Santo Ifidoro , fallando do foldo: vul^uj aureum v*-

cat , citjus tertiam partem iidem dixerunt tremilTem. Vemos que delío

falljo no Liv. VII. do Cndig. tit. 2. a Lei 11.: no tit. ó. a Lei 5.:

no Liv. VIII. tit. j. as Leis 10. 12. e 15. : no tit. 4. as Leis 11.

26. e fin. O Fuero Juzgo na mefma Lei , em que traduz fulidtim ouri

p ir maravedí , traduz tremi/J'em por meai/a del oro ; e ainda Ihe dá o

mefmo nome ñas Leis 10, 12. e 15. do tit. j. do Liv. VIIL fem
cmSargo de traduzir nellas foUdum por foldo : na Lei 11. do tit. 2.

do Liv. VII. chama ao tremías , la tercia parte del foldo ; na Lei la.

do tit. 4. do Liv. VIH. las duas partes del maravedí ; na Lei 26. do
do meTmo titulo lés duas partes de un foldo ; e na Lei fin. do mefmo
titulo la tercia parte de un foldo. Tambem já pelos Romanos fe expri-

inia ás vezes a mefma moeda pela palavra triens ( Vid. Trebel. Po-
lion. in Claud.^ ; cavemos adoptada na Lei j. do tit. 4. do Liv. VIH.
do noíTo Código , onde o Fuero Juzgo traduz : la tercera parte d\ui

maravedí. Silijua (de que fe falla na Lei 2. Cod. Theod. de Ujur. ) era

hu na vigefima quarta parte de foldo , como fe pócíe ver na No-'

vel. 1{2. de fri/linian. , na Navel. 8}. de Leao ; e em Sídon. Apol-
linar. Líh. IV. Eyi/l. 24. tTc. Acha-fe no noíin Código na Lei
8. tit. J. do Liv. V. , onde o Fuero Juzíjo traduz : las tres par-

tes d'itn dinero : e na Lei 7. do tit. 5. do Liv. VIH, , que no
Latín tem qaaternes JtUquas ; e no Fuero Juzgo : La quarta par-

te d'tm feldo. Do que fe ve quao pouco vale efta traduccaó a reC
peito do valor das moedas Wiíigoticas. Quanto á qualidade do cu-

ro , era pela maior parte baixo , como fe ve das moedas , ou me-
dilhas Góticas , (de que raras fao de prata") e de que exiíiem inul-

tas nefte Reino » de que fe dará hum catalogo no fim defla Me-^

mosia.



DE LlTTEK ATURA PORTUGUEZA. 243

derar cada Póvo a todo o outro como eftranlio em tudo
;

cfta falta de communicafao , digo, he tambem Jiutna cau-

fa da conftancia , que vemos nos ccílumes defte Povo

,

fendo fempre o aíFerro
,
que a el]es íe cria , á propor-

§:aó do habito nao interrompido. Para o Commercio
apenas admittem alguns Negociantes

,
que das partes da

África Ihes trazem ouro
,

prata , e alraias ,
prohibindo

que os Nacionaes fe dem (177) ao mefmo^ trato. Faz-

fe ás vezes rnen^ao de exportajaó de efcravos para íó-

ra do Reino (178) ; mas he antes o caftigo de crimes

dos mefmos efcravos , ou a cobija de íeus fenhorcs a

caufa defta venda
,

que ramo de Commercio ordena-

do pelo Governo. E encerrando-íe na propria cafa os

meios
,

que os Wiíigodos bufcavao de viverem abaja-

dos ( fendo ainda eííe mefmo Commercio interior aíTaz

( 177 ) A rubrica do tit. J. do Liv. XT" he: De tranfmarinis ne-

gctiitoiihiis : e confia de cuatro I eis. Determina-fe ahí , cue le os tacj

negociantes tiverem algmna lide , fejaó oiividos pelas lúas Leis (I ei 2 ).

E nao era muito que \ñn fe pennitiiíTe aos negociantes ertraneí-iros ,

permittindo-le aos mefuios fubditos , natiiraes do paÍ7 , ainda nefle tem-
pn ufar da fuá particular Le^islacaó. Determina-fe que os que compra-
raó aos mefmos negociantes pelo jufto preco aurum , aiQ^eutuiu , vef-

timentM t vel quíclihct ornamenta , na(5 tenhaó petigo fe del'pois fe ar-

güir
,
que as mercadorias eraó furtadas ( Lei i. ). Prohihe-l'e que le-

vem conifigo por mercenario qualquer habitante do paiz , Ibb pena de
huma libra de ouro para o Fifco , e 200. agoites ("Lei 5.). E fe le-

varem algum fervo
,

paguem-lhe por anno tres foldos , e findo o

tcmpo do ajufte o entreguem ao fenhor ( Lei 4. ^
( 178) A Lei 10. do tit. I. do Lir. IX. (cuja rubrica he: Vt

bit venditiis fervtts per fuganí redieni In lihertate permaneaí ; e cue co-
meca : Jiifuis prepr'mm fervtim extra Provincias ncji>as ad dios reo¡oncs

venditione tra-^flulertt , ü'c) trata das vendas feitas pela ambicao doi
fenhores : Jpfe (¡ni (^fervinn') ex pere^rinis locis ad patrianí remcantem
notanda iterum cupiditate dijlraxerat , fS'c. : e em pena da mefma am-
bicao dá a liberdade aos fervos vendidos , indcmtufando rs ccirprado-
res. Derte tranfporte de efcravos fa? mencoñ incidentemente a lei f.
do tit. 5. do Liv. VIL fallando dos plaojarios : Qui filium , aut fi-
liam alictijti$ ins;eniii , vel Ínflenme plngiaverit , . . V in popiihs nojlroí ,

vel in alias regiones transferri feceril , trc. Que tambem as I eis man-
daíTem vender para o Ultramar os fervos em caftigo dos leus cri-

Hh u
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curto (179) í ^ acanhado ) do mermo fundo havla dé
fallir o provimento do Real Patrimonio , tanto mais fá-

cil dj encher
,
quanto menos era o fauílo dos Sobera-

nos. O maiíancial , de que ordinariamente corre a maior
copia para o erario regio , quero dizer , os tributos , e

impoltos , devia fer pobre n'Jium Eftado fundado por ho-
meris

, qu^ da fimplicidade guerreira dos leus primiti-

vos cjiluines nno traziaó eíHis ideas
;

que íó vem em
confequencia de varias moditica^óes civís (180): da idea

de fubditos de exercito , e da de elcravos fó podiao ti-

rar a de preíla^oes peiloaes em férvidos militares (181),

mes íe vé da Lei 1. do tit. 2. do Liv. VI. , que trata daquelles ,

i¡id de falate , vel marte hominis vaticinatores conjulunt ; na qual def-

pnis de le determinar a pena deíTe crime , quando os reos forem in-

genuos , fe continúa : Serví vero dlverfo genere pxnamm aHilíli in íranf-

mnrinií partibiis transferendí vevdanttir : e a Lei 14. do tit. 2. do Liv. '

XIí. prohibindo , como já vimos , aos Judeos terem elcravos Chri-

ftáos , accreicenta : venderé tomen uitra fines . . . cui fas fuerit , jujlif-

fimo pretio liltera facultas fubjaeeat ; nec liceat vendltoribus in alias eos

regiones transferre niji ubi torumdem mancipiorum fcj/io judicotur y O*

manjio.

(179) A Lei 29. do tit. 4. do Liv. VÍIL permitte aos particu-

lares , como já aponíamos na nota i6ó, , occupareiu metade do lei-

ío dos «grandes rios , por onde fe navega , com tanto que a outra
metade ficaíTe livre para a pefca , e navega9a5.

( 180) Do que diííemos na nota 85. fe vé a modera9aó
, que os

Wifiíjjodos tinhaó a refpeito dos tributos. Do Rei Reccaredo diz San-
to líldoru ( Cliron. Gothor. ) Adeo ¡iberalls , nt cpes pr'ivatoriim ,

©*

'Ecclcjiarum pr.ejidig , (¡u/e paterna labes Fijco a^tciaverot
, Juri propria

re/linraret : adeo clemeHs , tit popiili tributa f<ieyé inéíilgcntije largiiione

laxTret. A primeira parte defte elogió , que o Santo dá a Reccare-
do , bem le vé que pertence ao confifco , com que fe cofluma enrique-

cer o patrimonio regio, do qual adiatite fallaremos na nota 18}. Pe-

la Lei 14. do tit. I. do Liv. X. fe vé, que fó os Naturaes do Pais ,

e na") ns Barbaros pagavaó ao Filco alguma penfaó pelas térras , que
occupavad.

(181) Vcja-fe adiante a nota 225. A refpeito dos Francos já

notou Montefquieu que as indicqoes , a capitacad , e outros impoílos
laiqídos no tempo dos Emperadores fobre a pefToa , ou os bens dos

homens livres , fórao mudados em huma obrigacao de guardar as ftoi>

teiras , ou de hir i guerra.
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ou domefticcs ; e foi neceíTario tempo para que cref-

cendo de huma parre os bens deíTas clafles infeiicrcs de
Cidadáos , e de ourra as neceflidades públicas , leiTibraf-

fe converter es férvidos peíloaes em coiitribuijces pecu-

niarias (182). Outro fundo havia , de que o íyñtrra

criminal defte Povo , como veremos , tirava com qi^e

enriquecer o Fifco ; as mulclas impoílas aos récs da

maior parte dos crimes (183). E nao fe defcuidáiao

(182) Tambem foi notado pelo iTiefiTiO'Aloiite!quicu , cue entre

os Francos o Rei , e os Senhores ianqavaó tributos lobre os fervos ; e o
mefmo era l'er ingenuo , que nao pagar cenlo. Entre os Alemáes , e Ba-

varos os langavao tambem os Ecclcfiaflicos aos fervos dos feus domi-
nios : (^Vid. Leg. Alaman. c. 22. : Lcg. Bajuvor. tit, I. c. 14. ). Mas dei-

xando os outros Póvos ,
que porto que coevos nem fempre pódem

fazcr argumento para os Wifigodos (como já notamos); ñeñes ve-

mos ,
que ao menos os fervos do Fifco pagavaó tributo em quanto nao

erao liavidos por livres : aíFim o da a entender a Lei 4. do tit. 2.

do Liv- X : feívi vero h ifci , cjuorvm de jl'trpe ferv'tll evidcns oigo pa-

tiierit qitamvls refolnti , atqtte per divcrfa vogentes vih'il in penfione tri-

buti perfvlverint , Ve E a refpeito de quaeícuer outros fervos deve-

nios repaiar na Lei j. ^o tit. 2. do Liv. 111. a qual depois de di-

zer que a liberdade dos fillios de inírcnua e de fer\o prefcreve em
JO. annos , accrelcenta : yi" tomen párenles illcnim ínfra illud írlennium

,

í¡uo Jim if'foriiin fe ingenia eífe prchaverint , nihH de conditione fervi-

tutis diiuinis Jais perfulvetint , iwde iyfi />/" eorum vldeontur cbnoxií

Jervitriti.

( i8j ) A cada palTo fe encontraó ñas Leis "Wifigothicas penns
pecuniarias , em que ainda havemos de refledlir quando fallarmos do
leu fyftema criinina!. Aquí fó citaremos algumas Leis em que as

mefmas muldias fe applicao ao Fifco : as Leis 7. e 8. do tit, 1. do
Liv. II. á cerca dos f¿os de lefa mapeílade ; a Lei ^o. , cue condem-
na o Juiz injuRo em duas libran de ouro para o Fifco: no Liv. ]\l.

tit. 2. a Lei 2. , que da aos filhos de legitimo rratrimonio os bens
da mulber ingenua

,
que le cafar com fervo , ou liberto , accrefcenta

i¿nód Ji od leriianí grodiim dtfeceript hderedes , tune oninia FÜcus ufitr-

pet \ e no tit. 5. a Lei 2. que inipóem ao Suceidote , ru Juiz, que
fór negligente em cartigar os reos de facrilegio e inceflo , cinco li-

bras de ouio para o Fifco: no 1 iv VI. tit. 5. a Lei 12. , a nial de-
termina a muida que deve pagar ao Fifco o c^wq n^atar feu proprio
fervo ; e a Lei 18 ijuc llie applica os bens do homicida nao liavcn-

do parentes do morto : no Liv. Yiif tit. 2. a Lei 10. que iii;indá pa<
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de eílabelecer Minlftros de fazenda

,
que entend-íTem na

An arrecaJajaó , e a zelaífcm ; a cuja clalTe pertcncem

o Numerario y o Defenfor , o Villico ( 184) : mas tam-

gar anovea.i) o que fe furtou do thefouro público: no tit. 5. do mef-

nio Liv. a Lei 1. que confifca a terca parte dos bens dos que

falíifició coufas do Rei ; e a Lei ret;uinte a quatta parte dos bens

dos outros falfificadores ; e a I.ei a. do ti'.ulo IVo'uinte metade

dos bens dos reos de moeda falla : no Liv. VIH. tit. 4. as l.eis

24 e 25. que applicaó para o Fifco a muida impnfla ao que

tapar , ou eílreitar caininho públic) : no Liv. XL tit 2. a Lei

I. que ihe applici a muidla impoíla ao que defpojar cadáver já fe-

pultado , nao havendo herdeiros do drfundo : no Liv. XH. tit. I,

a Lei 2. que manda pagar 10. libras de ouro para o Filio ao Juiz ,

que acceitar alguma coufa pelo ado de provimento dos Numera-
rios : finalmente vcjaó-le as Leis do tit. 2. do mefmu Liv. contra 01

Judeo'S.

( 184^ Ainda que na Lei 26. do tit. 1. do Liv. IL fe conrao en-

tra os que tem encargo dejuizes Defcnfor , e Niimcrarius : e em hum
Ediílo do Rei Ervigio

,
que vem no fiín das Adas do Concilio XIII.

de Toledo fe contaó entre os magillrados , que tem a>imiiiiflraca6

pública em geral , e a que n compete entre o mais a arrecaHacau da

Re.íl Fazenda, os feguintes : Dux , Comes , Tlupliadus , Numerariu^,

Villicus , &c. : de outros monuüíentos fe vé^a incumbencia, que ef-

pecificamente tinliaó os Nunteranos ^ e os Defenfores ,
que com elles

ordinariamente fe juntaó. Se conlultimos a Santo Ifidoro , nos diz

que os Nu'mr arios faó : (¡ni puhlicum ritininw-u nera'iis infciunt , hoc e/i ,

aui pecuniam Regianí íx friha'is , tS" portoriis , C?* veSiigalibiis partam

in £raria inferehant. Lib. IX. Eít/'ttol. cap 4. Se coniultamos a Lei 2.

do tit. 1. do Liv. XIL ( que he de Reccefvintho ) vcrros que fal-

lando des que chama: Aci resFifci nojiri \ e depois : ABores nojlrarnin

Provinciartiin ; diz , que achara que eraó mudados todos os annos ; do

que refultava detrimento aos Povos ; c por ifTo manda : ttt Numera-

rius , vc/Refenfor, qui eleBtis ob Epifcxpo , ve¡ popnlis fiieiif , cotnmif-

fuin perao'at officiwn : ita tomen tit ditin Numerarius , vel Defenfor or-

¿inatttr , nulluiu beneficium Judie i daré debe a t , nec Judex pr^efiimat nb

cis ali(](til accipere , vel exigere. Pelo que toca ao Villico
; já ácima

o vimos contado entre os encarregados de adminiñracao pública no

Edi'^o de Ervio-io : delle dá Santo Ifidoro no lugar citado a defini-

cao feguinte: Villicus, Djpenfator , vel Gtthemator. Proprie Villa e/l

^rihernator , ande a Villa n.^men hab-t : ao que accrefcenta Canciani ,

dep^is de citar as ditas palavras : Jignificari videntur quídam Pr^poji-

1i VilVis , »t inibi iis t qude juris Rfg-'i forent , pr^eJTent '. a erta in-

terpretacáó parece favorecer nao fó a Lei 9. do tit. i. do Liv. VIIL
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bem acauíeláraó
, que elJes nao sbufaíTem da fuá au-

thoridade para vexarem os Povos ( 185).

Mas de b¿lde íe cuida em que augmente a pofula-

jaÓ , e em que efta goze de abundancia, le íenaó appÜ-

gaó os meios para que viva fegura aíHm das aggrelsoes

dos inimigos de fóra , como das violencias , e maldades

dos proprios Concidadaos. Ao piimcijo genero de fe-

guranja lervem (por me explicar rlTim ) indiredíamen-*

te as Leis ,
que piomovcndo a uniaó , e concordia ees

Cidadaos 5 os fazcm invenciveis acs inimigos (i86),

(á qiial fe acha efle coirmentario de Canciani) que fallando da pena

de cjuadruplo importa aos que rnubateni em eNpedicaó militar, diz:

ciijíis rei txañ'wncm Provinci^mm Ctmltcs, vel J uiHcis , cvt Villiti mn
niorentiir impenderé \ e a Lei 1. do tit. i. do Liv. VI. cue diz ']»-

dcx . . . Dimlmtm , Vülicum , vel Aílcitin ejiís Ivci . . . itdnunect , fS'c.

mas melhor ainda a Lei %. do tit. i. ¿o liv, IX. : Lccí Ulim \ ilii-

cus , atíjite Pr<epoJitus : e a Lei í'eguinte : prici iljus Icci ¡llhis
, Jtidici

,

Viliico, atque Pr^ptjito. A Lei 5. do tit, 1. do Liv. VIIL fallan-

do de peííoas conílituidas em dignidade diz: Cares , Vlciihn , Vil-

licus , Pr^pojittis , Aüor I oiit Pncurctcr , i¡rc. ; e a 1 ci 2. co tit. I.

do Liv. Xli.
, que diz na rubrica: Ut nuUus ex hií , i¡iii yi pulen ni ac-

tip'uint pcttjlotcm , iS" ciiram
,
qurfcumrue de pcpulis , aiit ¡n Jumpíibtis ,

aiit in indií\ipnibus iiujuietare ptrtcn'ptet : diz 10 c( ntexto ; Diccrncn-

íe¡ . . . itt niillis inoiñionibus , extMwr.ibtis , tpcilbiis, v<l cngariis Co-

mes, Vicfiíius , vel Viilicus pro fuis uíiUtciibus prpvlcs p^grí'vare pr^-

funiant. A Lei 16. do tit. i. do liv. X. coirtc^ : Jndices Jívgíihiam

Civitatiim , Villici , otque Pr^eprful , fc'c. E deven os notar que o Fu-

ero Juzgo ordinariamente traduz viUlcum pela pla\ra miiino , cerno

ñas íobreditas Leis 9. do tit. i. do Liv. VIH. : e ?. do tit. l. do

Liv. IX. na qual com tudo interpreta o villico por diíTerente do Pre-

pojito : lo miiino , o el /eñvr de lo tieiro : e he tan bem de notar que

na Lei 2. do tit. 1. do Liv. XH. , onde o Latim tem Nuniti drius ,

vel De/'cnfor , diz : mirino , ¿ mtcrdcmo,

( 1S5 ) Na lei últimamente citada diz o Pei Reccer\inilo :

Jtibenuis Reíívrem Prcvii cis
, Jive Ctmitini poSrin cnii , oiit ASltres í" ij-

ci nvflti , ut ntillam in priv»tis hi ntinibíis haLauít ptti-Jiotent : fvd Ji

privaliií ciim fervi) Fifci nojiri bobucrit canfltm , Jiitr , vel prtcit-

rator cimmtnlltis in Jtulicio ... Jimni t epi ^ejeitet perjenaut ,
<?' mtiic-

ruin , «S't.

(186) He o aíTuiripto da Lei fin. do tit. 2. do liv. I., qie ttw

por argumento : Qjuifd triumphtt de Itojiíbm Lcx,



24S Memot^ias
como reconliecórao os Reís Wifigodos : mais direífta e

immediatamenie porém fervem as Lcis , que reguhió a

dilcipiina militir, maiormente em occafiao de guerra vi-

va. Nao temos Código militar dos Wiíigodos alíaz arra-

zados na arte da guerra
,
paííando da milicia tumultu-

aria
,
que no feíi paiz ufavao , ao ocio , a que fe déraó

no terreno conquillado : mas no melmo Código Civil

náo dcixao de apnarecer Leis militares , l)u;nas di-

rigidas a tirar aos Toldados o fomento de fraqueza , a

de vil intereiFe, o qual acabara de corromper nos Godos
ja dados ao ocio o efpirito guerreiro (107); (Leis,

( 187 ) Das ori^enacóes comprehendidas no tit. 2. do Liv. IX.

"De hli ,
qal ad íellii") non vahint , aut de helio refitglunt ; e do cap. l z.

do VI. Concilio Toletano : De confugtíntib^iis ad Iw/ics , fe nioflra

quanto o ardor matcial eílava apagado nos Godos i í"ubñituindn-i"c-lhe

o amor do lucro. A<; prinieiras cinco Leis do referido titulo qu-j laó

das antisjas , fe dirigém a caíligar os ofiSciaes , como Tiufados , Cen-

tenarios , e Decanos ,
que ou tuíiflem , ou nao quizeflem lahir para

a í^Lierra , ou que por dinheiro difpenraírem do iervico aos loldados

:

o primeiro deñes criiiies tem pena capital ; o fegundo penas pecuni-

arias , cujo prodiidl^o IV. lepartia pelo cnrpo n^ilitar , a que ocini'ti'-

fo pertencia : tanibeai impóem penas ao fordido iiiterelle daquelles', a

que chamavao comptilfires cxcrcltús , ou fervcs tiomlnicos
, que por di-

nheiro ,
que receUiao daqiielles a quem deviaó chamar para a riierra ,

faltavaó a eña obrigacao. A Lei 7. ( com a qual concorda em parte

a Lei 21. do tit. 4. do Liv. V. ) determina a parte que cualquer Tol-

dado deve haver dos fervos , ou de outras couías
,
que fofle recobrar

dos inim'iíos , achando-ie no exereito os donos deíTa»! coula^. Na Lei

8. ( que he de W^amba D continúa a fe moñrar a f a^ueza dos Go-

dos para a guerra ; declarando a quantidade de érente de toda a claf-

fe , cue com frivolos pretextos fe efcifava de hir para o exereito: o

que faz com que a mefma Lei determine ftveras penas aos tranfgref-

fores • aos Bifpos , e Clérigos de Ordens Sacras degredo , aos cutros

Clericros , nao fendo confíituidos em dignidade , e aos leigos de qual-

quer condicao , itt am'ifjo tejllmonio dtgnitntlí redlgantur proílniís ad

ccnditionern itUlmx fervUidis : E era com effeito tanta a gente , cjue

ficou comprehendida , ou que defpois incorreu ñas penas deña Lei ,

oue naíTados fete annos fe vio obrigado o Rei Ervigio a dar hum in-

dulto aos condemnados por effeito delta :' cujus fcverltatis injlitudo

^diz o Rei aos Padres do Concilio XIL de Toledo , allegando acau-

la para o indulto ) dum per totos ¡íl/panLc fines ord'mata deearrit , di'
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que com tudo mais moílrao o ma! , do que applicao n-eics

eíEcazes para o remediar ) j outras para cue fe acuda

aos mefn'.os Toldados com os mtios promptos e cerros

da fubliílencia ( 188) , fem a qual nada fe pode del-

tniíUam fere paitein populi ignobUitati pcrpetuje fiéjagavit -. e por iñb

dez^ja que íe decida pela fentenga dos Padres; hos , (jui per iUam Qlc-

gein') titulain flignilatis amifírani , reve/liri itenim claro pri/line oenín.~

Jitaúi tejllmonio : ao que os Padres íatisfizeraó no cap. 7. Com tudo

tile meliiio Rei vendo depois quanto precüavaó de fer obrigadoj

com penas o< feus fubditos para hir á guerra, publicou outra l.ei {_^\\^

he a 9. do referido titulo ) na qual depoi'5 de lamentar , que elies

cuidatTem mais em augmentar o leu patrimonio , que em o defender

das invasoes dos inimigos , determina, que o que íendo a\ifado nao

partir para o exercito , ji ma'wns hc'i pcrfona , ...a bonts pre hls ex

tato privatiis , exilii rclegatione , juj/ii '"^g^" » moncif¡e¡ur : Ha ut (¡iiod

pri'icipal'n fublimitas de rebus ejus judicare elcgerit , ¡n fíiáC perjíflot po'

tejlaíii arbitrio. Inferiores Jane , vilicrefijue perjorue ntn folíim 2CO. iñi"

bus fliígellortiin vaberali
, fed (3' tiirpi decalvatlone fécdatl , /ingulas in-

fuper libras aitri ccgantur exfolvcre . , . Q.it6d (I non habuevit ttndc hanc

eo»ipJittonein exflvétt, tune Regije peteflati Jit licitum hujufnndi tranf-

grejjlrem perpettue fervituti fubjtcere. E delpois determinando que ca-

da lium leja obrigado a levar á guerra a decima parte dos proprios

eíeravos bem armados : manda , que cuantos lubtrahirem defte nu-

mero fiquem efcravos do Piincipe , que os dará a quem for lervido.

Finalmente paíTando aos que por inteiwíTe nao executavaó o difpof-

to nefla Lei , promulga a fanccaó feguinte : Ji de Primal ¡bus rolatii

fuerit , es* //// , (i quo tale accepit , in tjaadruplufii Jatisfaciat , e?" Prin-

cipi pro eo fole , quo fe munijicure pi jejumpjit , libram auri joliiíetium

fe noverit. Minores vero perfonje ab Itonore , vel dignilate ingcnuitatis

privíitdC in potejiatem Priitcipis junt redigenda. Prodi'ziria talvez ef-

ta Lei o delejjdo effeito ;
pois que o fucceíTor defle Rei (na F.ti

20. do tit. 7. do Liv. V. ) determinando , que oj libertos do Fiíco

fejaó obrigados a concorrer em tenipo de guerra , protefla nao fer

por falta de gente : licét
,
favcnte Dco , gentes arjlrx o^.uaut copia bel-

laloram , Ve.

( 188 ) A Lei 6. do referido tit. a. do Liv. IX. trata de his , qui

cnnenus dijlribuendas acciplimt , vel fraudare pr^efuinunl Del la confía
,

oue fe conflituia para eñe ñm em cada Cidade , ou Cafiello huní Of-

fícial , que fe denominava Er, ga'or annona : e o mefmo Conde d:i Ci-

dade era multas vezes «> Intendente della reparticaó : Comes civiti'tis
,

vel annontc difptnfator ( diz a Lei ) ; e mais adiante ; Carnes civitrtis
,

vel Annonarius, A pena pois, que impoein a efte difpenlador, o cual

fcr negli'^en'inm fuam non habem , f>ut furfttan nolcns , annonas dure dtj-

Tom. FL li
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les pertender , nem efperar : outras em fím para que no
tempo do lervi^o Ihes nao leja dilapidada a fazenda ,

nem os fcus credores tambem percao o proprio direiio

(
* )•

f.xxiv. A' feguran^a interna, cu da parte dos Concidadaos
i^eis parí lancao os primeiros fundamentos as Leis íobre a edu-

rrti/l'/;- cafao , e inílruc§a6 pública, e íobre a policía . e refór-

t¿r,ia
, uii ¿os cortumes; as quaes formando o eípirito , e o co-

d!ÍV"i^ \'^i^o ao5 Cidadáos , os fazem preftar efpontaneamente
nijiraqad huds a outros os officios aílini de juílija , como de hu-
da^ juiií-

jii^^f^iJade. Nefta parte nao podemos negar a falta da Le-

Creaqao gisU^aó Wifigotica : naó apparece nella providencia al-
de Ma- jTinna tendente á educacaó dos Cidadáos : a ienoran-

e OH- Cía , que neítes reinava (
**

) abrangia aos Legislado-
ciaes. j-^5

^ g llieg nao deixava íentir os feus pernicioíbs eíFei-

tos , nem conhecer os meios de a remediar. O íúppie-

mento
,
que adiamos a efta falla he o das Leis, de que

já fallamos
,
que promovendo a Religiao dos vaíTaÜoa

os firma no cumprimento de todas as fuas obrigacóes;

e o de aigumas outras Leis , com que reprimem a fol-

iara dos coílumes (189).

Jiiintlct , he a feguinte : In quantum temporil eis annonas confuetas fiilf

traxcrat , In éfuadruplum eis invitas de Ja<t propria facultóte njlituat.

( * ) Vcja-ftí adiante onde le falla n()s crimes de violencia a no-
ta 44S.

C
**

) Huma prova defla fao as Tnícripcoes Lapidares, que inda ref-

tao , e as djs moedas (cuja rudeza de cunho tambem muflra a das

artes nis Godos ) : feado o menos mau Latim dos Concilios , e das

Leis , em que já refleílimos na nota 56. , íuima prnva do que tambem
tocám')S a pas;. 16 j. e 164. , que algum relio da Litteratura fe con-
fervr/a nos Ecclefiaflicos.

( iSg ) Ha varias Leis no noíTo Código contra a incontinencia

dos cofiunes. Oinne
, quod honeflatem vita commaculat , les^olis necejje

efi ut ctnfura coerceat ( comeca a Lei 11. do tit. }. do Liv. IlL De
raptu virginuin , vel vidu^iru'n ~)

; o qual titulo fe pode dizer que todo
pertence a efle aíTumpto. E igualmente pertencem a Lei 2. do tit. 5.

do mefmo Liv, , a qual tem por arginTiento : De conjugas tS" adulíerüs

insejüvis , feu virginibits faeris s «<^ viduii , C pogintentibus iüieali vef"
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Mas fe aínda onde ha eíTcs meios de formar def-

de o bcfO o animo dos Cidadáos , nao baílaÓ para que
eftes vivaó feguros das violencias , e injuíli^as dos Con-
cidadáos j e laó precifas providencias

,
que vr.o direitas

ao encontró do n^al ; a crcafao , digo, de Magullados,
tjue armados da fórca pública por huma parte coníltan-

jao os merabros da lociedade á prcftajaó dos mutuos
officio? , e por curra Jhes tolhao a Ijberdade de a vindi-

carem por fuas maos ( * ) ; e reprimaó , e caíliguem

te, vel coitii forciiJatis : a' Lei 4. T>e fpeeiall vidaarum frnuéulentia ccm-

peJceijJa : a Lei $. do tit. t. do Liv. V. , cjue ló perrritte á viuva

confervar o que I he foiTe doado pelo marido , Ji poji ebititm niaiiti

fui in millo (célere adiilterü faerit converjata , O'c, : a Lei I, do tit. 2.

do Liv. IIJ. que tsmbem poem pena de perdimento de parte dos

bens á viuva , que procede mal. Vcjaó-fe tambem a Lei 17. do tit.

"4. do mefmo Liv. IIL contra as meretri2es , ás quaes impoem a pe-

na de joo. acoites , e expuií'aó da Cidade pela primeira vez cue fo-

rem compreliendidas ; e pela fecunda , além da repeti(;aÓ da primei-

ra pena , a de ficarem efcravas de peíToas pobres , íem Ibes fer permitti-

do andar pela Cidade ; e lendo já efcravas , fe ajunta á pena c'e acoi-

tes a de decalvacaó , e a obriga^aó aos fenbores de as venderem , ou

faierem hir para lonjee da Cidade; e fe o nao cumprirem , ou fórem
confcntidores , in conventu puhHc0 50. famella fiifcipiant. Aquiperten-
ce tambem a Lei 17. do mcfmo titulo : y* nuiHer cum confcientin pa-

tris fui t vel matrls adiilteiimn admittot , iit <¡ito/i per turpén] ccnfuettt-

dinem , G" converfationem viHum Jibi , vel porentibus fuis acijitirtre vi-

deatur . . . Jinguli eorum ico. Jla^ella fnfdpistit : e a Lei 7. do mef-

mo titulo, pela qual perde a legitima n filha-f:imilias
,
que cazou com

aquelle , a quem bufcou com mau intento: us Leis 14. 15, e j6. do

mefmo titulo , pue impoem gravilTin as peí ai aos for(;ad(ires : e as

Leis í. 67. do titulo fe^uinte de mnfculoruní fhipiis , tT fícícwiíii ; na
fes;unHa das quaes fe allega a difpoílqaó do Concilio VL de Toledo
ao mefmo refpeito. Ao mefmo fim fervem as Leis contra o adulie-

terio , das quaes com tudo fallaremos em lugar m»is proprio , c,uando

tratarmns do contradlo matrimonial.

( * ) Mnitas faó as Leis nefle Codi'^o
, que fe dirif.em a ata-

Iliar , e putnr diverfas fortes de defpotifmos , e violencias , com c\.it

os particulares pertendaó fayer-fe juflica : as quaes allejareiiids cuan-
do tratarmos dos crimes : pois aquí ((*» fallamrs do meio político , e

geral para evitar as tacs delordens
, qual be o crtabelecimento de

Maeií^rados. .

li ii
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toda a violenria ; fe eftas providencias, torno a dizer, fao

precii'as nuímo nos Povos criados com as máximas , e ex-

emp!o da fog^ijao civil
;
quanto o feriaó em lium Povo

ap'^gido ainda á liberdade natural ? Conliecérao os Legis-

la lores Godos eíla neceflidade (190) ; e crearaó Magiítra-

doi (191) maiores, e menores
; já ordinarios, já delega-

(190) Pode vcr-fe a Lei 7. do tit. i. do Liv. I. cuja rubrica

he: (¿iialis erit in judicando arlifex legtim ?

C 191 ) Já na nota 110. vimos , que os Governadores de cada diílri-

flo erao os primeiros Jiiizes naturaes , e ordinarios ; e que tambem
Iiavia Juizes inferiores : iras como alii ió fallamos delles , como de

Ii.iaia coiilequencia d) governo militar , que relidia ñas nielmas pef-

íoas : aquí fallarem js particularmente do modo de conflituir juizes pa-

ra deciJirem as demandas em Juizo. He expreíTao geral ñas Leis Go-
thicas , toda a vez que querem fazer entender a peíToa , a quem fe

deire recorrer para a decil'ao de qualquer litigio , ou a quem as mef-

inas Leis a commettem : Comes , vil J ttdex : e a efle Jtidex fe ajun-

ta mu tas vezes a palavra terriioril , como na Lei i. do tit. 6. do

Liv. IIL : na Lei i. do tit. 4. do Liv. IV. : na Lei 4. do tit. 4.

du Liv, VL : na Lei 2. do tit. 1 do Liv. XlL , &c. Temos pois

Juiz territorial certo , inferior ao Governador , ou efle foíTe Duque,
nu Conde. Vejamos fe alcm deíle Juiz Ordinario e certo ha outras

Ibrtes de Juizes. A Lei 14. do tit. i. do Liv. IL diz: Dirimerc

cntiTas nulli licebit , túji aitt a Princ¡i>ibii5 pctejlate ccncefja , aut ex
Cjiíf-.-nfu paríicín eleíío judice triam tcjlut'n fuent elíñiouh paSl'to fignis ,

ítiit fulfcriptionihas robórala. Nam tí* hi ,
qui pott/intcm juúicandi a R«-

ge accipiu'it
, Jive etiam hi , tjui per coinini[)',riani Conñtiim , vel Jitdi-

ciim Jíídiciilí pote/late iituntur , vlces Jutií aliis
,

quibus fes fiierlt , jcriptis

ytrfígendas i'yu^xjriitt , licitam illis per emula erit : Jiimlemque t)" ip/l »

qui iiifnrmati a juilcibus fuerint , in judicando , (ícut iS' illi , a quibus

lUtcnnliandi acceperunt vigorem , habebunt in difcernendis , vel ordinandis

qulbifcunique negotiis. O mefmo fe vé na Lei 17. do mefmo titulo :

Nallíts in territorio non ^bi commiJJ'o , vel ubi Ule Jciriicandi pctejlo'

tcm nullan hahet onminb commijTam
,

quemcuni^ue prtejumat per jujjio'

nem ', aut fajoaein dijlringere . . . nijt ex regia jujjlone , vel partlum ele
¿lioiic

, /íue ex confenfu , vel conunijjorilr , at.]ut inftrv.ativnibiis Coini'

tan , /ioe etiem judlcwn . . . judex quifqcis fiierit injiitutus '. E a Lei

26. do mafmo titulo tem por ar^^umento : Q,'wd cnuús
,

qui piHc/¡a:em

('c¿-iplt jttdicandi
, judiéis nomine cenfe.itur ex Lrgc : e. no contexto diz:

(¿ítoniam mgotijruní remedia muUi'nodjí diverjitatis compendia gaitdent ,

ideo Dux , Comes , Vicarias , picis AJJcrttr , Tiiipíuidus , MiUenarius ,

Q:iu¡^¿n:enar¡us , Centenarias , D¿canus , Defenfur , Numerarius > & </"* ese
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dos, já extraordinariamente ekitos , os quaes ajudados dos

regia jitjftone , aiit ctiain ex ccnfenfti port'itim juí^lccs ¡ti ne^ftiis eligiiiT

tur... in quantum jiidicanili yvtejlaícm acceperint
,
judicis ncv.lne cerfe-

(intur íx Lege , Ce E a Lei 15. do ineín.o titulo, depois de dizer

que a jurildicgaó dos Tiufados le extende ás caulas criines , continúa:

^«í Tiuphadi tales ellgt:nt , c¡:iilus vUjJJitudines Jiias auoitrdfs iiijimgí'nt ,

itt ipjis abfcntiluií illi & températe iiíjcutiant , C?' jujli: oiennant. Ve-
ja-le tanibem a Lei 31. do inel'mo titulo ¡n pr.

Dtftas Leis colhemos i.° c^ue liavia huns Juizes , a c,ueiTi era

comtnettJda ordinariamente a juriliiicqaú , cutros delegados, e cutios

arbitros eícolhidos de apiaziiiiento das partes : 2.^ cue entre os Jui-

zes de jurifdicíjaú ordinaria havia alguns noineados exprefiamente pe-

lo Principe ein cerlos cazos: j.° que os delegados o podisó fer dos

Condes , ou dos Juizes inferiores : 4.^ c.ue dos Juizes enuiTieradus

na Lei 26. do tit. 1. do Liv. H. ácima tianfcripta , nem todos erao

juizes natos para o commum das caulas em virtude do errpre^o
,
que

occupavao. Se o eraó o Duque , o Conde , o Tiufado , o Quir.gente-

iiario , o Centenario , e o Decano ,
por tereni certo dilhidlo aíli-

gnado , a que prefidiílcm , como vimcs já ñas notas 110. e 112.: os

outros podiaó Ic-lo em materia
,
que Ibes foíTe comir.ettida , talvez

por ler connexa com o feu officio » corro o Defenfor , e o Nuirera-

rio , que lej^undo vimos na nota li^. erao miniflros proprian ente

de fazenda ; pois nos niefmos lugares , em que elles exercitavaó o
feu officio faztm as Leis mencaó de Juiz do teiritorio differente del-

Ics.

O Ajfiitir pncis expreíTamente fe diz fer noneado pelo Piinci-

pe para deteiminadas c;ulas na Lei 16. já citada : Pacis . . . ^Jjer-

tores non alias dirimaKt cauífos , nijl (¡iias illis regia deptttaverit crdi-

nondi pttijtas. Ptcls auteni A^ertoies funt ,
qiii Ji'la Jociev.d^ pacis in^

teniiune reguii f.li dijlinantiir ouBori¡ate. E talvez por ler nomeado
Jmmediatainente pelo Rei , e para a importante commiííau de termi-

nar as lides, lie collocado na iobredita lei v Ajjcrtd- ¿a paz ]<>}?<> de-

pois do Conde , e do Vigario, e antes aínda do Tiufado. Chan.a-
lé no Fuero Jiizi^o : Mond'deio de par. E notemos aquí de paliageni

que quardo ras Leis fe encontra finiplefmente a palavra ojjtrtiv ,

como na I ei 18. do tit 2. ; e na Lei j. do tit 3. do Liv. II. ; e

a que o Fuero Juzgo chama perfmere , nao fignifica Juiz de fcrtc

aljíuma , mas o p'o^nrador
,
que algum dos lili; antes cr iifiiiue para

tomparecer ein juizo em feu ncure , do qual pt)r iílo trataremos on-
de liilliiinos da lóiiiia do pioceíTo.

Pxcrta dizer al;;uma ccula do Vigario , cue na fobredita lei 26.

veni nuiierjdo entre oj que ci-ílumiú ler Juizes. Pot Vigaiio erttn-

dem alguns Auil;oies aquclle a qucm o Cüi.de tai:to no ¿cvciiio ti-
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competentes O^ficiues (192) adminiílravaó a Juílija : o

vil, coiiT» no militar cimnettia as fuá? veies , ou delegava parte da

fuá jurif.liccao, exceptuando oí cazos maiores : e em outros Fovos ,

coino nos Francos , clara nente fe ve , que taes eiaó os V¡gnrl>s , a

que tambein cha navaó Vice-co'nites , como moflrao inuitos lugares dos

Capitular. , e fobre que fe póJe ver Sagitt. de Dticat. Thur, Lih. IV.

CAp. 9. Gojí tudj no iioiTo Godi;ío huma vez que iTiais claramente

fe falla no emprego , a que pode ajuflar a fohredita definicaó de Vi-

gario , fe Ihe cha'lii : Pr^fjo/ittn Comitis : he na Lei 5. do tit. 2. do

Liv. IX. ,
que diz : Tiapliadni Praepofito Goniitis CivUatis notitm fa-

cial ;
25* Jcrihat Co>nit¡ Civitatis , in atjtts ejl territorio conjliiutus , C^T.

E ao contrario de quantas vezes fe acha a palavra Vicarias ló huma
(na Lei 25. do tit. i. do Liv. II.) le diz : Vicarias Comitis: em to-

das as nuis fe ajha fimplefmeiue Vicsrius , e nomeado ora entre os

que te.T) oficio público de judicatura , ou adminiftracao ( como alcm

das duas Leis já citadas , na Lei 1. tit. 6. do Liv. III. : na Lei 6.

do tit. 5. do Liv. IV.: na Lei 6. do tit. i. do Liv. IX.: na Lei 2.

do tit. 1. do Liv. XIT. : e em hum Edicto de Ervigio
,

que fe

acha nos A£las do Concilio XTIL de Toledo): ora entre as PefToas

conTituidas em di:íaidade , com-> na Lei 5. do tit. 1. do Liv. VlII,

e na Lei 8. do tit. 2 do Liv. IX. Humas vezes fe nomeia immedi-

atamente depois do Con:!e, e antes do Tiufado ; nutras depois deí-

te ; fendo que deíla ordem pouco confiante ñas Leis nao fe pode ti-

rar argumento para a gra luacaó dos officios , como já temos notado.

Havia tambem providencia para o cazo de falta defles Juizes ,
propon-

do-fe as caufas em hum Cf)ncelho compoíío de homens anciaos , ou

ainda em hum GongrefTo do Povo
, qnando nao foíTe para decidirem

a final , ao menos para receberein denuncias , ou fazerem averigua-

coes : A Lei 6. d> tit. 5. do Liv. 8. manda , que quem achar caval-

los , ou outros animies defgarrados , os denuncie aut Epifcop-» , aat

Comití , aut Juiici , aut etiam in Conventu publico viciiwruin : coul'a

femelhante fe acha na Lei j. do tit. i. e na Lei 14. do tit. 4. do

Liv. VIH. : e na Lei 4. do titulo feguinte ; das qunes com tudo fe

conhece que o que fe chaina Conv^ntns publicus nunca faz as vezes de

Tribunal , mas fó ferve de teñemunha. Tambem em alguns cazos

nomeava o fuperior bonos /tomines , que aíIííliíTem ao conhecimento da

caufa , cono fe nota no Can. 15. do Concilio de Merida de 666.
,

do que ainda em outro lu^ar tranfcreveremos as palavras.

( 192) O Oficial do Juiz (| a que os Romanos chamavaó yí/)pít/*í-

torcji , e fobre o qual fe pode ver o tit. 7. do Liv. VIIL do Cod. The-
odof. ) fe chamava entre os Godos Sajo. E deixando a etymologia da

palavn , e tocando fó no que achamos de d¡fpozic6es neííe Código

a refpeito do Sai/aÓ : He ceito que 0$ Juizes fe podiaó fervir ás ve-
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que nao embarajava
,
que ficaíFe ferrpre abcito o cami-

nho de recurfo immediaro ao Principe ( 193): e rao fe

eíquecérao de prevenir, que elles nro cxctdeíTcm a fuá

-zes de outro
,
que nao foíTe o Saijoo , para intiinarein os feus man-

dados ; pois na Lei 17. do tit. i. do Liv. II. fe diz : Sajo vero fcu
quilíjuis fuerlt ,

qui htiic cbjeqitens . . . cliiim ctn/enjerit ccmprchendere ,

di/irirgere , Ve; e no principio já. havia dito: JSuUiis in ícniíeric ¡wn

Jíbi cemmijjo . , . quemciin (jiie pr^Jiiivat per ji^nncín , ciit Sajcreni dlj-

tringcre , O'c. Alas nao lia ofScial de JuAica ccw rrir.e detenrina-

do , e que fe repule o official ordinario fenaó o Soijoó : e afílm ve-

mos , que toda a vez que as Leis fallao i( bre os protcdimentos dos

Juizes coiTi as partes , depois de fe dirieircm ao Juiz , fe dirigem ao

Saijdi. A fobredita Lei 17, depois de inipór as penas ao Juiz , cue
fe intrometter a julgar fem jurifdiccao , as irrpcem ao Soxjoi. A Lei

2j. do niefino titulo depoij de tratar das efpc rtulas dos Juizes , tra^.

ta das des Soyóás : a Lei 4. do titulo feguinte , cuja rubrica be : lít

0/ubíe parles caitjjant'ttim a Judice , vcl Saycne piccito dljlrlngcnttir tS'c.

vai no contexto ajuntando fempre o Juiz com o Sotjcd : e a Lei ic.

do mefmo titulo tratando de certa muld)a que impócm aos litigan-

tes ,
que íe lubtrahirem ao Juizo df pois de intentada a accaó , diz :

tam Jtidex , qttom Sajo dartwi ipfus exfolut'ttntvi ivter fe dividere </«•

beaní. Mas fobre todas fe deve notar a Lei 5. do tit. 2. do Liv. X. :

na qual fe determina : Vt fi Judex rem ipjam petcnti S.njf;nis ii^far.tiá

pr^eceperll con^gnari , per epijlelüni ntonii jtia fiihjci'iptom einndtm Sajo-

nem juxte nuduní jvbíerlm C(,n.priherfiíiv inftrtr.et : e no fim da lei

vem a fórmula da tal Fpifiola de infornacaó ; da qual fe ve, que tam-

bem o Sni/aó tinha anel , com que íbfignnfle : e talvez iíTo irove-

ria ao Tradudor no Fuero Juzj;o a dar ao So¿/eó a difiincao de Diiii •

pois verte as palavrai da dita fórn ula : ji' íe vei ó vihil exinde cli-

qiiatenus atiferotur' , deíle modo: E ves, Vvn Sayón, ntii titnedes ende

nada : mas que o tcr anel para fibfignar rro era fignal de nobreza ,

fe vé de caber no Soijaó a pena vil de aqoites ( vtjaó-fe as Leis 17.

e 25. do tit. 1. do Liv. JL ^ Ene officio nao ló fe. atba na legis-

Jaqsó dos nutres Barbaros da iiiefma idade , como fe pode ver ein Caf-

fiodoro : Voruir. Lib. 1. ep. 24. L¡b. II. ep. 4. L¡b. 111. cp. 20. 4?. CSC :

mas com o n.cfmo nome ficou introdu7Ído nrs tenpos , e ñas le-
gislaqóe's poflt riores , e pariicularn ente r,a da J\!oi anliia Poitu;.ue7a ,

como a feu tempo moftraremos. Tan.beni havia entre os W ifaodos
Süj^av inil'ttur , de que adiante fallarenís na nota 22^.

( 19^ ) Si forte qitifquiiin ( dÍ7 Keccefviniho na lei 2\. do tit. I.

do I iv. 11. ) pro iitilitéite regia nUquid fire fe dixerlt , ndinis ci »d

crfnfpeífum noíira: glorix negari non pdcrii. Dtfle mefn-.o tecurlc le

faz men^aú eai wutras paites , como na Lei 6. du tit. 5^. du liv. lY.
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aijada (194), ou abufaíTem do feu Irgltimo poder com
v¿xames , ou corrup^uo ( 195* ); par^i evitar a qu.il liies

( que he de Wdimbí ) a quil trata da defencao dos beiis das l2:re-

ja? ; e volcan io-(e para oj Juizes diz : (¿uicanique tomen jndcum íe-

Horem It t'nt Tj^gis ai{'un-}lere ni^l¿x:r¡t , 'juo atit judUare taim dineral ,

a¿i! uidhaiida rejiis auditibus n:tllr> modo innatcfcot , tS'c,

(194) HuiTia veí que os Ju'zes eraó c.);iiíituid.'>s pelo» modos
legiciinos , de que fállanos na nota 191, , Mies confería a Lei todo

o poler até fina! conclufat) da demanda. A Lei 16. do tit. 1, do
Liv. II. (que he de Recceftintho ) diz: Oninutn negotioriim catijjjt

ita judias h^hemt danitütas ^ itt CJ* criyt'nalin , «/ cjctera negotia tcrmi-

nanii fi( lilis co'iceffa licentia. Por tanto era arrifcado que elles abu-

faíTein déla ampia authoridaie , ou Ihe excedeíTein os limites : e af-

íim alguna*? Lei<! ha
,
que Ihas prelcreven. Ja antes da Lei ácima

citadí fe havia feito outra C ^"^ ^^ * ^-» *^" mefmo titulo) cuja ru-

brica he : Ut iiiiUa cotila a Judiciltus attdintur , (june Lcs^ihns non con-

tinctur : e determina 1 qua em taes que'lóes o Juiz ceafpcEliñ Principís

titrafif'i; prafintare partes procaret t </"" /^^'''"^ ^ res fi:iem accipiít,

er pote/litis regije difcretione fañetiir , qttatenus exortam negotiíim Le-

gi'xi' inferatcir: e a Lei 17. do mefmo titulo trata pnfuivamente de

t^am 'is e>ruin
, qm non acceptn pote/latí prejuni.^ferint jiidicarc : e come-

ca : Níillííi ií tcritoria non ftlil coiiunljjo , vcl ubi Ule ¡itdicandi y-ocjia-

te n milla '1 htbet omnino co'n tifT^'n , úuemcwnqus pr^eficnMl . . . dijlrin-

gere : e exjeptuan J-) delta farlccao os modos legítimos de adquirir

a jurifdicció fegu:i1-) ficao apuntados na dita nota 191 , paffa a im-

pór a pena ao Ju^z que incorrer na tranfgreíTaó da prefente I ei : /í

Jolitn cont¿tniHa >i , vel injuriam fecerit , libram artri cooBas exjilvat :

ft Viro rem ali.yian ab,íalerlt . , . ti^:itu<nde'n ciint eadent re
,

qiiam tule-

rat , aliad tantán de Jua coallas exfolvat : impoem depois a pena tam-

ben ao o*fi-'ial: Si/o vero, fut quifíjuis fitcrit , q'ii httic ohfeqiiens p>a-

fanjtori aliun cgnfiíferU co-^ipreh(nUre , dijlringere , vel aüjuid reritnt

etíferre , 100 ptthlicé iSins flagdlorwn acciiüat , ü* vrjefttmpti nem ta-

li emeniat'iane oérceat. Tinbem fe prefcreve a formalidade que de-

ve intervir , quand > o author he da huma jurifdiccaó , e a materia da

denand.i efíá en oitra. A Lei 7- do tit. 2. do Liv. II. , cuja ru-

brica he: Si qttislV'ct ex alterlus Judiéis p tejíate in alterias judiéis ter-

ritorij habitat caufam , diz no contexto : Si qttifijaam , . . extra territo-

riwn in nito c»ni'ntn¿t ,
«'» aUeñ;n territorio jiidicis caufationem hahiterit

;

iiidív , ai ctijits ordinatijnem idem pctitor peninet , epi/iolain fuá manu

fa''fci 'ttn atqt: /ignttívn eilem jaHci dirigat.

r 195 ) A Leí 2. do tit. 1. do Liv. XII. (que he de Reccefvin-

tho ) te n e'H rubrua : Ut nttllut ex his , (jui pnui!nnir.i accipiunt po-

tejittein ,
<?* eura'ii , (jw/cunjui de popnUs aut in Juinptibus , «itt in ín=
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tirárao a dependencia das efportulas das partes (19o) :

diStionlbus inqiñetíire pertemptet : e no contexto : Jiihenun itt riilUs ¡n-

fliSíionilfus , exaíiionibcis , cperibus , vel angariis Cernes , Vícoriiis , vcl Vil-

licus pr« fitis iitUitotibin pcyulos ^g^rovtre pi nejumont , . . Ji^hcvun R«;-

Itorem Frovlncix
, Jive Coniiícin pati ¡mcii'i't , ct¡t jBorcs Fijc't m/lii , iit

tiullciin in piivatii hcmlnibus habetint potej'tatcín , intllcit¡iic ees nulefilá

inqtiietent , «Te

( 196) A Lei 2$. do tit. 1. do Liv. II. ( que he de Chindafvin-

tho . e em que elle reforma oiitra mais antiga ,
que fizera ao Uieln-o

refpeito ) trata efpecialmente da taxa das eíportulas dos Juizes , e Ci-

ficiaes : De commcdis , atque daninis Jiidicis , vel Sajonis. Tinliaó iTiui-

tos JuÍ7es chegado ao exceíTo de exigir o terco do valor da? caulas,

ao mefmo tempo que Ibes eflava taxado ( e nefta mefma Lei fe re-

pete ) hum vijefuTio : iño he ( fazendo a conta por Toldos , como a I ei

faz ) de cada vinte foldos hum ; e manda a Lei : Q_mdJi quatumque jyau-

ée (¡u'uiptiim . , . plus atiferre temptéverlt , oninia , (jiue ¡egilinié debaerat

acclpere
,

perdnt. llliid vero ,
qited ¡nju/le . . . fuper vi^ejímum foUdcim ta-

Jerit , díipliini Ull exjolvat , cul hoc aufevri pr^tipit. Tambem os ^"ayoens

levavaó mais do que mereciao pelo feu trahalho
;
por tanto n^anda a

Lei : Vt (^ Sqjones ') qui pro caiijis alienis vüdiint , decimum totití.i» f, li-

ditin pro fiio labore conqtiirant. SetíUe-fe a pena ; que he , perderem o

que Ihes tocava , e pasjarem á parte lezada o riobro do que ihe le-

váraó demais. Determina tambem a Lei , que ñas cauTas de parti-

Ihas faiaó as efportulas para o Juiz , e Sayao de todos os herdeiros

pro rata , excepto fe algum deRes maliciofamente procurou demora

c3o juizo das partiihas ; porque neíTe cafo delle devem fahir trdas as

cufias. Finalmente a refpeito dos Sayoens diz a I ei : lidcm ver¿> Sa-

jones cuní pro caitjfii alienis vadunt
; Ji minor canija tfl , ü* pir\tna

,

ditos caballos tanlimt ob eo , cujas canija efl , accipiat fat'igandcs. Si ve-

To maior perfona fiieiit , C caiijfa , ncn ampliiis quam fex caballos , <?*

pro itinere , tS" pro dign'itate debebit acciperc. Mas para melhor obviar

a fordidez dos Juizes, Ihes eflabeleceu Reccefvintho renda certa , en-

ano fa patenteia da Lei 2. do tit. 1. do Liv. XH. , na cual determi-

nando o dito Rei : nc ( Comes , Vicarias , vel Villicus ) de Civitate ,

vel de territorio annonant accipiant , dá logo a razao : qitia nrjlra rccat'-

datur Clementia
,
qabd dum judiees ordinamus , noflrá ¡oro¡tnte cis com-

pendia minijlramns '. e fallando depois na creaqaó d¿ Numerario , ou
Defenfor , manda que exercite o feu officio iia lamen , ut dtim . . .

vrdinatar , niilltíin beneficiam judie i dore debeat , ree jiidex prtcfnmot ab

eis aliqíiid accipere , vel exigere : a ptna he de 10 libras de curo
para o Fifco. Iflo com tudo nao embara^ava , rué de aipumas con-
Jemnaqóes pecuniarias nao foíTe ás vezes apjilicada parte para o Juiz ,

como fe v¿ na Lei 18. do tit. i. do Liv. II.; e na Lei 10. do ti-
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as faltas com tiiio , qus nefte ponto tinha o Direito
Publica dos Wiíigodos , aiiida íe iiotaráo (*).

r"^^^- Ora eíLis Leis , cuja voz ha6 de reduzir a eíFeito

Pucicu- 03 iVLigi'itrados e Juizes , em quanto tem por objeéto

i^'^O".'"
*^^ direitos de cada Cidadao , oii tratao dos direitos pef-

a'o deii?:./^'^^-^ > ifto lie , dos que Ihes competem em razaó da
33íreitos clsíTe

, qua occup.ió nu Sociedade Civil, ou dosríf^^j*,

dos Cda- 1"^'^ Ihes nafcem do dominio, e políe dos büiis precifos

ti¿üs. para a fuá fubliltencia. Devemos por tanto deter-nos hum
pouco em olhar para as fontes deítas duas caitas de di-

reitos entre os Wiíigodos.
^•."^.'^^^* A divifao primiria das peflbas Civís , como a que

das'i4f-3s poem em maior diftancia humas das outras he a de
loas. Servas , e Ingenuos (197). Admittiaó os Wifigodos a

fua^con- efcravidao : nao fórao menos crueis qne os Romanos
diquó. para com eíTa por^ao de homens

,
que a natureza nao

differen^ava dos outros : mas nefte ponto , como nos

demiis , fe refente a fuá legislacaó de menos eftudo,

e menos coherencia : tratao na verdade muitas ve-

zes os efcravos como maquinas formadas para os feus

ufos (**)
;
porém como o amor da altivez e da commo-

didide he quem rege as fuas difpofi^Óes refpecílivas á
efcravidaá , e nao o cuidado de fuftentar com ficjóes

hum fyíle na legislativo
,
que nao defminta ; nao fe lem-

braó de degradar os efcravos da claílc das peífoas para

íulo leguinle , &c. Quanto porém ás obrie;acoes dos Juizes , e Offi-

ciaes em refpeito ás caulas , fallaremos mais largamente , quando
iratarmos da forma do proeeíTo.

, ( * ) A refpeito do poder judiciario , e executivo
, que fe conce-

día aos Pais de familias , ou aínda a quaesquer peíToas lezadas , e
cffendidas , fallaremoü adiante nos §§. 32. e 4Ó.

( I )7 ) Ainda que fallando exadaiivente a palavra , que exprime a
Gondicao oppoíla á do<! fervos , he a de livres : oas Leis Gothicas or-

dinariamente fe fubftitue a de ingenuos , comprehendendo os liier'

tos , e leus deícendentes entre os fervos.

(*') Veja-fe oque dizcinos no §. 46. nota 397. fobre ferem tra-

lados os fervos como fazenda dos íenlioíes.
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í das coufas ; bafta-Ihes reputallos cerno vis , c ira-

beis para tudo aqüillo , em que i grandeza, e utilida-

de dos ingenuos importa que o lejaó ; e ao contrario

apenas efta requer
,

que os efcravos fejao empregados ,

logo defapparece toda a inabiJidade (*).

Nao faó peflbas idóneas para contrastar de /r^^/^r/i?

motu ; mas logo que tenhaó ordem dos fenhores , o íao

(198): nao vale a fuá voz em Juizo quando fejao au-

rores (199) i
e vale aíHm que della neceíTite a cau-

fa dos ingenuos (200); e nem á culla da deslocacaá

dos feus membros podem ganhar a bem dos proprios

intcreííes ó crédito
,

que ganhaó a bem dos alheios

(201): fao os feus deliétos contra os ingenuos repu-

tados fempre mais atrozes , na mefma proporcaÓ em

( * ) Nao fallamos aquí dos poderes particülates , que cada fe-

nhor tinlia fohre o leu proprio íervo , dos quaes fallamos adiante
no §. j 2. : mas réftfingimo-nos ñeñe lugar á tratar da baixeza da
fuá condicaó em coiriparacaó da dos ingenuos.

( 19S ) Aítim o declara a Lei 6. do tit. 5. do Liv. II, (¿ujs fcr-
VI , non jubent'ihus dom'tnis . . pacifctmtitr , millo firmo robore penitits ha~
heantur : e julga a Lei

,
que aíTim o pede o decoro , e a juflÍ9a :

Et honejlas hoc babel , C?" jujiitla hcc odjinnat. A mefina decilaó fe

achá na lei 10. tit. I. do Liv. X. Q_iiidqiiid fervits , domino ncn jif
beñte , divijerit , vel fecerit , firmum nvn ejj'e jubeinus •. fr id dominas
fervi ncliierlt ciijlodire. A applicaqaó deña regra a contra¿los parti-

culares veremos nos adiante na nota 528.

(199) Servo peniliij non credaliir ( diz a Lei 4. do tit. 4, do
Liv. ÍI. ) J¡ fiiper alitjiíem crimen cbjecerit. O mefmo fuccede ainda
ñas cauTas civeis ( Lei 9. do tit. 2. do mefriioLiv.) Nao podiaó tam-
bem fer tenemunhas ( Lei 9. do tit. 4. do ir.efmo I iv. 11. ).

( 2CO ) As diias ultimas Leis citadas na nota antecedente con-
tcm algumas excepgoes , em que os iervos prtdein intentar accañ em
Juizo , ou ferem adniittidos a teflemunlias ; das quaes regras , e ex-
ceptúes aínda fallaremos na forma do proceíTo. Ha outr'a exccf ca6
ná Lei I}, do tit. 5. do Liv. II. a favor dos teflaiDentos feitus em
rxpedl^aí) , f)U jornada.

(2G1 ) Ao mefmo tempo que a Lei 4. do tit. 4. do Liv. IT. áci-
ma citada nao quer que vailia o dito dos fervos ainda em tormen-
tos para fe provar ¡jiiod objitiunt ; fao por nutras I cis mandados met-
tír a tormento para provar os ditos dos homens livtes. Veiaó-fe no
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2^3 Memorias
quví os deftes contra os íervos fe fazem leves (*) : e
h: rao variavel cíla regra , quanto o iie a elle lerpeita

a conveniencia dos ingenuos. Sao excluidos dos officius

do Pa^^o , e de aJmiiiiilracóes públicas
,
por íobíjarem

ho.n.'Ds livres
, que os íirvao, e anibicionem ( 202);

mas eiii eftes nao chegando para a defeza da patria , laó

ad.nirridoá os íervos ao honrado férvido da milicia (203).
Servos Qj ,-ij Q realce

, que da condicao dos miíeros íervos

rec-Dj a d)s ingenuos , lie quem principalmente mantem
a olera vidao \ a medida da graduajaó dos fenhores fe

avanraja a Ibrte dos íervos : daquí vem
, que os do Rei

,

ciia nidos vuigar.nence Servos Fifcaes , parece coníerva-

leiii de efcravos pouco niais que o nome : laó admitti-

doá a oíiicios do Pa^o j tem íe em juizo ( 204) i fa5

Liv. lí. tit. y. a Lei 4. : no Liv» \\\. tit. 4. a Lei 10.: no Liv. Vil.

tit. 6 a lei i.

( *
) Ditlo fallamos extenlamente quando tratamos dos delidos ^

c das penas.

( 202 ) Sempre fóra fechada aos fe rvos (que nao fofTem os do
Fifco , de que logo fallaremos ) a entr.ida a lemelliantes empregos ^

co no fe colhe da Lei 4. do tit. 4. do Liv. II. , que aindr. have-

mos de citai- na nota 204. : mas di sfarcan do-fe a entrada de alguns ,

e co negando a abular-fe deíTa indulgencia , o prohibió de novo o Reí
Ervi^io p«la voz dos Padres do Concilio XIIL de Toledo , os quaes

no Gap. ú depoij de refenrem o dito abul'o , continüaó : Ac pnin-

de liortii ite fioritcr , ac jubcnte . . . Principe , hoc nojlri coetiis "gg'^go-
tía íbfií'utn Ut-n i-ijiituit ^ "t except'is fervis , vel íibcrlis Fifcaltbits ^

nullus fervvrwn , oiit . . , ¡ibcrti'ium dtinceps ad Palatinuin tranjire cjuan-

doqiie ptrrnilttfifur ojficiti'n , n¿c etia'tt locorum Fi/calittn¡ , atjue etiarn

pr priítails Re^itie Adnúnlculaiores » vcl Aclares Jicii quolibet tempere ad-

miíí'intitr.

( 20 j ) V^eja-fe o que já a ede refpeito aponíamos na nota 187;

Ne n ao menos vemos nefte Código , que fe faca a differenga , que
em o uros Fóvos coevos le fazia , de pidites a mtlites ; compondo-
le deles a milicia equeflre , que fó tocava á Nobreza , e fe nao com-
iTiunijava á gente baixa ; como dos Lombardos diz Guuther i» Li"

sur. lib. 2, V. 1 5 J.

( 204 ) Huiría deíías coufas faz confequencia da outra o Rei Chin-

dafvincÍK) na Lei 4. do tit. 4. do Liv. IÍ. : pois tendo dito, que os

íervos nao íialiaó fé para poderem íet acculadercs em Juizo, accreí-
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centa : Exceptis fervis nojhis , <jui ad hcc itgcUbus Jervitns mcnci-

poiitur , ut non imi.^erila ['aleíínis pjjicUs libcralUtr luiuicntiir , ic e/i g

iLibularioruní ,
glllonuiltiuiu , argentarw ruin , cttjucium i^iicijiie pt ^¡ujíli ^

vd /i>]iti prtetcr líos JiipciUre ¡ruine , xel groou pnecíiiini : ctm tarto

üue conilafie nutlis cus effe pvav'itaúbus , cut crimiiubiis m plUctcs,

^ulbus Htlijue vera dlc¿r,cii , \¡cl íefílfiíandi llctntia , J.ciit tr cxteiis

ingcnuis , hac Lege coneeúltiir. Os ( tficios , c^e que efla lei falla , íaó

traduzidos no Fuero Juz^o afliin : Ivs c,iie guardón U-s hejl'ms \ hs c¡itc

niandtw los rapaies ; ios tjcic fn fibre les í¡itc futen la nnnida ; e los

ijue fon Jibie /-/ cvíluros. E Cactano Cenni explicando o que leja

pr^pujili ^illoniiríor¿iin diz: opiid Hijpaní} , Alca)de de liS Dómeles.
Porcín Cancíani era huma n>jta á Lei lobiedita julga , que o Fueio

Juzgo nao entenderá l-ie.n os tacs officios ; e o leu parecer he que

¿illüiiarioruní prje/\¿l¿ correl pnndiaó acs que entre os italianos le di-

zem : Gran-U:tti¿iierl ; á'^hu c mo préeitCtl Mr^ci¡torion,m aos que fe

dizem : Gran-Tcj'vrUrl til Cute ; fazendo paiidace com o que couña
d /i francos: Ar^cntorií ^^ ¿i¡ niituus (^ diz elle), diiceníe Cangic y In

aula Regmn Franctruní Is erat , penes (¡iiem Thcjiíurarti ex Fijco qico-

tanais ccríain pecunia fummiun dfpiníbant ad Ríí^iíC dipiús ¡mpcnfas»

Ejiís generis vjficuini exíhi/Jc (S" in aula Gcthoriini Regiini inntiiíitr hac

Lege. DeRas raefinas duas prerogativas dos fervos Fücaes taz nien-

caó o Cap. 15. do Concilio 111. de Toledo: Síivorinu, (¡tú regali-

uus Jcrviliis niancipantífr , ea eral pi £r¡ '¿oliva , til eérum jacramcr.tis

crederetur , V Pulutinis rjficUs honcrari pojfent. N'aó he cRa diíTercn-

ca dos l'ervos fifcaes aos paiticuLnes at-uclla , a que fe retereiii as

Leis do iMi'iio CiHÜgo , quaUv^) failaó ciii fervos niais cu iiienos vis,

como a Lei 9, tit. j. do Liv. III. : a lei 15. do titulo feguinte ; as

Leis j. e 7. do tit. 4. do I iv, VI. , &c. pois que failao ló nos fer-

ros dos particulaics : e o ejñthcto com que diRijiguem o fer\o op-

poRo ao injimo ou viHj/imo , he o de iuineoí e lia diverfos píaos de

valor entre »)S niefni(is Icrvos infeiiorxs , como íe vé da n.iiior , (.u

menor difierenca , que as Leis fazem deiles aqs idóneos. A lei j.

tit. 4. do L)v. VL depois de mandar ,
que o- inccnuo ,

qui ¡nxiim

alterius . . . dccahare JuJJerit ruRicanum , de ao fenhor deRe ic. fini-

dos; diz: que fendo o fervo iduneo , alcni de pajar o ciin.ÍMÍo a

ílila inulfla , leve 100. atjoites. He menor a diifercnca , i,ue faz a

Lei 7. do mefmo titulo , a qual manda que o lci\o
,
que injurioii

a imín mgonuo , lendo idcnetis , leve 40. a(;oites ; lendo vil'ur , 50.

L. a Lci ij. do tit. 4. do Liv. j. , trkt.indo do rnocnuo
,
que com-

ni'tt.r aiultcrio cou) cltrava , diz : pro idónea itnellla . . . 100. veib:-

r.i f'íal ;
pro mfcrioii uirj SC^. '. á qvial Lei di Heineccio (^ EIck

Jíir. OerH7. lib. 2. §, I $ 6. í/j not.') a inierprctacao , deque cRa riil-

fcien^a de fcrvus piuváu dos miniílciius « cm i¡ue ciaO uccu¡iadvsj»
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enprcgaJos na adiTiinidrafao do Real Patrimonio (205*) ;

poííuem fazendas ; e até tcm cfcravos
;

poílo que a dif-

pofi^ao deíles bens llies nao feja tao livre , e inteifa y

co:no aos ingenuos (20o); fó á allianca conjugal com

fegantlo mai? miudamente fe dillin^uem In Lcg. Bm'giind. tit. 9. §. 1.

Í5" /<:./. : poréin legrundo a generalidacie dos termos , com que as Leij

"Wili:{otica? fe exprimem
,
parece nao fe reRringiiem a fervos já em-

prsgados em certos officios , que os faqao diíxindlos , mas aos leus

talintos , e nreíli.Tií, que os fazia dignos de os occupareai.

( 205 ) Já no Gip. 6. do Concilio XII!. de Toledo citado na no-

ta 203. vimos , que os ferros do Fifco podiaó ler locontm Flfcnlittrn ,

atjui etiam prop-idatis Reg'iM Adminicala tores , vel Aífores. JVl u i to an-

tes deile Concilio , illo he , no tempo do Rei Reccefvíntho « vé-

ims en humi L,ei ( Lei 12. do tit. i. do Liv. XII. ) que os fervos do
Principe eraó ordinariamente os Procuradores do Fifco

;
pois tendo

o Rei dito : Á^orí$ Fifci noflá . . . nullnm in privatis hnininibus ha-

beant potejlatítii , nulláqut eos molejliá irnjttlctent ; continúa imme-
tíiatameníe : Sed fi privatiis cmn fervii Fifci nojiri habuerit cáüfañt ,

&c.

(206) Na Lei 9. do tit. 2, do Liv. IX. , tratando Ervigio dá
quantidade de fervos , que cada fenhor deve armar para a guer-
ra , diz : tjiiisllbít ex fervis Fifcalibus . . . decimam partem fervorum
fuorum Jecitin in expeditinnem bcUicmn dtiHarus accedat. E na Lei 16,

do tit. 7. do Liv. V. C que he amiga ^ vemos aos fervos do Fifco

tendo alTi TI fazendas , como fervos ; mas com reflriccaó no dominio
;

pois em primeiro lugar determina a Lei
,

que nao poffaó manumit-
tir os ftíus efcravos fem licenga do Rei ; e em fegundo nao per-
mitte , que veüdao ou eíTes efcravos , ou fazendas a homens livres

;

ne:n ainda dellas fagao doacaó a Igrejas , ou i pobres ; e continúa :

Illiid enhii eis tanttim , pictatis contemplutióne , eoncedinius , tit pro ani-

mabas fcits Ecclejii£ , vel pncperibus de alus facultatibtis larginntur

:

fy fi pi-éeter térras , vel mancijtia nihil habeant facultatis , tune de ter-

ris , atcjue mancipiis eis vendendi tribul-nus potejlatem. Ita tit . . . a fer-

vis nojlris tahUiminodb quod confervi enrum vendiderint comparettir : nec

liber itllíts ad contr<\Hun hu'its e<nptinnis afpiret. Prelium autem , qubd
de térra , vel mancipiis accejferit , erogare pro animabas ftiis Ecclefiis ,

vel paiiperibus non vetentitr. As meímas obras de piedade dos fervos

do Fifco pertende favorecer o Concilio III. de Toledo ; o qua! no
Cap. 15. diz : Siq'ii ex fervis Fifcalibus Ecclefias con/iriixerint , eas-

que de fuá paupertate ditaverint , hoe procuret Epifccpus 1 prece fuá ,

«Hcloritate regia cpnfirmari. No Direito da prefcripcaó tambem ha

que notar fobre os fervos do Fifco : pela Lei 4. do tit. 2, do Liv.

Xt j cuja rubrica he : Vt exceptis Fifcalibiu fervis trleennále tcmpus
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peflbas ingenuas nao podem afpirar ( 207 ). Por fen-.e-

Ihante razaó faó diílinguidos os fcrvos das Igrtjas ,

que formavaó multas vezes numerólas familias ( 2c8 )»

valeaí in ómnibus caujis \ fe determina , que os fervos Fiícaes , c^hq-

ruin de jllrpe fervUi evidens origo poluerlt . . . (¡ucn.vls jv^á , vt] la-

tebris , J¿H patrocinio quoí un.cunn¡ut: dcfenji Ictuciint , Jeiviluíis ccndilio^

nem non a unt penitiis evajiiri , jtd in orioincm piiftincm , tibjtjae ttm-

pcrum prejudicio , redigendi. Eíla Lei poicm foi cepois reícin ada por

fjutra
,
que lo fe acha no Fuero Juzgo ( no niefn o lugar , tm cue

no Código Latino fe aclia a que fica citada ) , na qual fe diz : Ncs
toleinos OijueUa Leí/ , la i]ual mandava , (¡ue los jirves del Ret/ en tí do

tiempo podiejjen J'er demandados
, j/ tcmotius en jeividumbre : £ eficbeU'

ccmot por ejia nueva Leí/ , que todo inte
,

que tovier Jet vos del Reí/

por treinta anuos en par. , fabiendv-lo el Reí/ , ó ^ los firvcs mifmcs fu-
ren en ¡a tierra treinta annvS

, que ninguno non hs demondava per fos

Jervos , o Jl andavan fuera de la tierra por libres fita civquenía tños

non feiendo Juo de nenguno en nenguna «añera, dtj'iaH acilontre el Rtt/

non los pueda demandar , &c. ; e dá a razaó : co ejje vijino dciícko^

e ejja mefma Leí/ deve tener el Reí/ en Jos fervos lo que manda guar^
dar a fas pueólos.

( 207 ) Si mulier ingenua (diz a Leí j. tit. 2, Liv. IIJ,
")
fervo

alieno , five Re^is , fe in matrimonio jociaverit . . . judex . , , ees ad
feparandum fcllinsre nondiferat, ut poen m , qu^mi mercntur , exci^iant ^

¡loe ejl f Jing,uH enrum centena flngella Jiijcif;ii:nt.

( 208 _) Do*! fervos como Familia das Igrejas fallao os Capitules

S. e 15. do Concilio 111. de Toledo ; os Capítulos 15. e 18. do
Concilio de Metida de 666. , e outros , que allegaremos , cuando
fallarmos dos libertos das Igrejas. Aqui fó tocaremos alguns , em
que fe falle dos feus privilegios. Já na nota 156. trnnfcrevemos us

palavrts , em que o Cap. 21. do Concilio III. de Toledo os exem-
pta de trabalhns públicos , ou particulares , que nao pertenqaó ás

Igrejas , de que faó fervos. G Cap. 15. do citado Concilio de JMeri-

da fuppóe
, que os ÜiTpos , e Presbyteros de cada Igreja eraó Juizes

•<la Familia da mefina Igreja ; e fó pcrtende emendar o abufo
,
que

eiles faziañ dcíle poder, cimo rrortra a melisa rubrica do Cap. : Ut
£pijcopi

, atque Presbtjieri pro gravioi H'us cáiiffíi Q quod legum dnnin<int

Jtnientije ) fine judicis exomine fumilinm EccleJiéC ron dtbcant extirpa-

re : a refpei:o dos Bifpos manda : Ut cmnis pote/las Epijccf aHi ma-
4/u/M fu£ pcntit ira: : nec pro qiiilibel exctj^u (uililit ex fan^ilia Fccle-

jlx aliquod cprpitis niembí um fuá crdiuativoe prxlunut extirpare , tiit

0uferr«. Qnüd fí tolis emtifei it culpa , odvccuto J iidicc ^ivitt.tis , ad

.txamen ejus deducn'ur quod /iMum fuifjc o(jeiilur. Et qtiio cnminv jitj~

Uutt €jl , ut Pvntiftx Jet vi¿/ilili,m nen i/npenúat vindiütiiii
;

quicquid tar-
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E fe;n einbargo de fer tao dura a condic^o dos fer-

vos , nio fe li.iiiciva á:]uelles , a qa2Ti cojb^ra como
por ^o'te no nafciinento : liavia aínda fervos de pena

em milicos cafos ( 209 ) : e os mefmos
,
que o erao de

nafce.i^a , le fao mais favorecidos dos Wiíigodos que

dos Ronaiios naquillo em que fe nao lez^va aos inge-

nuos; quero dizer, e.n repro'.-ar a r.'gra de que o parió

fí¿a o ventre ( 210 ) ; logo que polTa liaver aquella le-

ram ] liUe verins patcierlt , per dlfcip'lne fevtrltatem rtbfqiie turpi de-

calvit't'rte maneat em^ndituní , Ve. E a rslpeito d.)S Presby teros ; de-

pnis da dizer, que a'guns aclundo-fe com díienca > e attribiiindo-a a

maleBcio de peíToa»! da familia da Igreja , as atttnnentavaó defapiedada-

meilte , determina , que em tal cafo recorraó ao Bifpo , o qual datií

bonls hoin'in'ihtts ex latere fiin , Judicjin hec jaheH qmei'cre \ ií" /í fcelerlf

hujítf catiTa faerlt ¡nvenfi , ad c^gniti'ncm Epifcopi hoc reditcant ; tS"

procefíá ex ore e/us fententiá , ita malitin extu'p atiim m.meat , ne hoe

^iñsjuírn alias fjcere lu-xfnnat. Quand ) porém os esceíTos dos Prela-

do? er.o taes , quj dífmjreciao fer juizes , ficavaó os ít\.\% fervos fi-

weito? inteiramente a") Juiz í Secular : Véims que o Concilio XI. de

Toledo do anni da 675. no Gap. 5. depois de determinar as penas

compete.ites contra os Bifp is , que commettiaó exceíTos , continúa:

Serv»s ta^mn Eccli/i iritm , ipil h:ijiif)iodi excejftn operajje nnfcimtctr , ad

Lí»i"í facitlares aadlendos rem'ttlmits.

(209) Nao ío era feito fervo em caftigo (á imitagao do queja
os Ro ríanos Iiaviaó determinado) o que fe deixára vender como tal

para participar d) prego ; ao qual com tudo ainda concediaó a liber-

dade , fe por íi mifmo , ou pelos r*us parentes fe refgatafle , rertitu-

indo o dnheiro ao cinpraJor (^Lel \o. do tit. ^. do liv. 5.): mas mui-

tos crimes , e de Jifferente gravidade tinliaó por pena a efcravidao , co-

mo veremos aliante no §. 46. : e ate era") feitos fervor os que nao

tinhao outro crims mais qus a del^raga de nao poffuir com que pa-

gaíTeií as fuas dividas, como fe vé da Lei $. do tit. 6. Liv. V. « de

que tam'tem ainia teremos occafiaó de fallar no mefmo §.

(210) ExpreíTa mente he refutada aquella regra de Direito Ro-
mano pelo Rei Ciiindafvintlio na Lei 17. do tit. i. do Liv. X. , a

qual comega por eflas palarras : Providcntifjí ni ,
jalliqne jitcis e/l itt

fornim i-tv:te''at.r cenfurje
,

q-tje ah <g.jultaiis rjtiane difjentit , iwvellls

eti'i n fjnñionibits emenienius. Nec immeritb prius nnfcen U cauffas expe-

dit arbiu'tiri ,
ü* i'a de nifn lege.71 poneré nafcituris. Si tniín Jilius ab

utrocjui párente glgnltctr , üJ* ereatur , ciir i.íeni ad ccnditloneni t'>nti)in

psrtimat genitrieis , (jai Jlne patre nullateniís potiiit procrearte Has r«-
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zao , fe procura refarcir á cuíla da liberdade , como fuc-

ccde aos nalcidos de pais de differente condi^ao entre

íi , aos quaes le tranfmitce a íervil (211).

tlonahiliter Naturj: lege compeU'imiir ngnltionem ancill.€ , (jujej'ervo alie-

no junEia pepu'crit , iiiíer ittrosijue doiinnos Xijualitev dividenciain , Ve.

(211) A Lei j. do tit. 2. do Liv. III. manda, que em pena de

fe cafar mulher ingenua coni fervo , fiquem os filhos Tervos , exce-

pto fe moflrarem haver fido tratados como ingenuos por 50, anuos.

O mefmo determina a Lei feguinte a refpeito dos filhos de liberta,

e fervo , os quaes ficaó efcravos do fenhor defle : ^ttUí libeii ejfe non

poJJ'cint ( diz a Lei ) (¡ai ex tali cendltione nafcuntur. E a Lei 9. do tit.

}. do mefmo Liv. proliibindo o calamento do fervo raptador com li-

berta , a quem roubou , accrefcenta : (¿aod Ji ad ejiís aliqnando conju-

o-iiim venerit , iS" Jilii exinde Jiieriut prccreeti ; dcmlnm Ule , ciijiis fer-

yus raptas crimen admiferat , t3' Jerviim , V agnaVicneni Jihi vmd'icat

J'erviluram. Eíte mefmo direito ellabelece a Lei 7. do tit. 5. do Liv,

IV. , a qual prohibindo os cafamentos dos libertos das Igrejas
,
que

ficaó ainda alligados ao íervico dellas , com mulheres ingenuas , di

erta raíaó : dum Is , qui de tam infami cunjugio njfcittir , inferioris pa-

rentis exeijuens fexiim , una cum rebiis fuis cmiúbus Ecclejia/l¡c¿e Ja'vi'

tritl úddlcítur. Semelhante difpoficaó fe acha na Lei 16. do tit. i. do

Liv. IX. a refpeito do fervo, ou ferva , que fugindo a feu í'enhor,

cafou com pelToa ingenua , cujos filhos declara que ficao efcravos

nao fú em pena do matrimonio contrnhido contra a diipoficao da

Lei , mas para falvar os direúos do fenhor •, a quem tanibem per-

tence todo o peculio do melmo fervo, Santo Ifidoro de Sevilha no
Liv. IX. das Origens Cap. 5. , referido tambem por Graciano couf.

]2, íj. 4. e. M. , diz : Filii ex libero V ancillá feívilis conditionis

Jiint. Semper entin qui vafcitur detericrem parentis Jlatum jumit : a qual

rewra diz tíoliemero na nota ao dito Can. m., que pelo Direito

Crsrmanico fe devia entender de natis ex injequoli connubio. Ha huma
excepqaó no noíTo Código na Lei 15. do tit. 1. do Liv. IX. , na qual

it- propoe o cafo de hum (ervo fúgido ,
que dando-fe por ingenuo ,

t il'üu coin mulher ingenua ; a qual (e depois conhecer o engaño, e
o provar , nao deve ter psna alguma , mas fique livre : e continúa
a Lei : ü* plii

,
qiti ex iis Junt yrocrcoti , ccnditionem motrisjcqupntur.

A fervo vero , Ji vulucrit , non jeparetur • Ji tanien lioc íf dontinus fer-

vi viilaeril : a primcira parte duquella tlaulula f.e exprimida no Finj^

ro Ju7go em Icntido contrario •, e a (cgunda em fcntido affaz diffe-

rente , dizendo : Mns ¡os /iijos deven fer jervos cerno el padre , e non

fe deven tjiéitar de fo padre , Ji el feñcr no qiñjicr. Quem quizer con-

frontar efle direito obl'ervadu pelos W'ifigodus com o* dos outrgg

Tom. FL U
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xx*vri

Huma ta6 grande porjao de homens degradados dos

Libertos': direitüs do homem ha de precifamente deípertar a voz
fuá coa- da natureza para reclamar a liberdade : por iflb fempre
^^'^°' onde hoLiverao muiros Ccrvos , houveraó muiros libertos.

A condifao que os Wiílgodos obfervavaó nos libertos

Romanos (212 ) os fez tacéis em manumilsoes. Os alti-

Póvos coevos, vej i T^e^. Salte, cap. 14. §. 11. Leg. Klpuar. tit. 58. :

Leg. Bítrgund. tit. ^J, §. 2, Leg. AlMuan. tit, 17,

(212) Se hoiiveíTemos de ir biifcar alguin principio dos direitot

dos libertos nos aiitigos Gerimnos , delles nos diria Tácito ( de mo'

rib. Gevm. cap. 25.) libcrti non multuní fuprn fervos J'cint. Raro alicjtto

momento in domo , nun<ytjm iii Clvitate , 8cc. Mas lie certo que fe ob-
íervamos o que fe ach.i no Código Wifigotico a rer|>eito da manu-
miñao, de que elpecialinents trata o tit. 7. do Liv. V. debaixo da

rubrica : de llbertatibus , (S" llbertis ; bem fe conliece ,
que quafi tudo

he tirado dos Romanos. Por exemplo » a adillencia do Sacerdote ou
Dia:ono , de que fazein menead as Leis 2. e 9. do dito titulo , da

qual fim liavia já alguma femelhaiiga entre os Póvos antigos : mas
entre os Romanos exprefTamente o ordenou Conflantino W. , do
qual diz Sozomeno ( Hiji. Ecchf. ¡Ib. \. c >p. 8.") haver tres Leis

,
pelas

cjuaes determinara : Ut quien n^a¿ in Ecdcjlis fub tefl'tnioniJ Sacerdo'

tnm iibcrtalí danati ejTent , Civitalem Kcmanam confeijiterentnr ; das quaes

Leis exiílem duas , íiuma que forma a Lei i. Cod. de his , qui in Ec-

vlef, manamit. ; e a nutra he a Lei un. de mannmif. in Ecclef. Cod.

Thiod. Propagovi-fe efie rito por diverfas Provincias , como a refpei-

ko da África att¿ll;ió os Can. 64. e 82. do Cxd. Afvican. , e Santo
Agoílinho Sír/n. 53.: e a relpeito dos Francos fe pode ver o Appen~
diz das Fo'-mcil. de Marculf. cap. ?6. , e a Leí Ripitar. tit. $3. &c.
Mas fallando primeiramente dos Wifigodos , conhecer-fe-ha , que tive-

rao a vifla as Leis Romanas , combinando a tal Lei un. do Cod.
TheodoC com as palavras da Leí 2. tit. 7. do Liv. V". do noíTo Cod. :

Si Jic voluerlt ,
pr^jcnte Presbijtcro , vel Diácono manumití ctt ,

©' /i-

hertas data Jirmetur ; e com a í.,ei i }. tic. 2. do Liv. XIL , x\uQ

já citámo'? na nota 14G. , a qua! tratando de obterem liberdade os

efcravos Chrillu is pofTuidis por Ju leo? , diz oue efles feít fnt llher-

t^ti tradlta , f:-!t forte od libirtntem nnn fueririt pcrdiiíia , nd Civ'nt'n

Romanorcim privilegia . . . trnnjire dcheant. SeiTielhante expreíTaó fe

acha na Lei leguinte , cujas palavras tranfcrevemos ad'ante na nota

217. Os modos de fazer as manumifsoes entre os W figodo? erao

dois , como fe vé da Lei i. do titulo de lihcrtat. C?' llbcrt. , cuja ru-

brica he: SI mancipia Jive per fcripturam a Jen per tejUm. maninniltan-

titr.
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vos fenhores quaíi que nada perdiao : lifonjeavao-lhes

por huma pane a vaidade os direitos de patrono, ?ccu-

mulando-lhes fobre o íitulo de Jenhores (213) o de
bcjnfeirores ; feír. que por outra ilies aíliítaílb a avare-

za ( pois coníervavaó direito a nao pequeña paite dos

bens dos libertos ( 214 ) ; cu o capricho da ntbreza

,

nao podendo a íua deícendencia em teinpo algum con-

fundir-íe com eíTa rafa vil ( 215" ). E {^ara facilitar ain-

( 215 ^ Que os patronos conlervaíTem o nome de fmhcrcs a ref-

peito dos libertos, o diz expreííaniente Egica na Lei 21. do titulo

ácima citado: Mullos cogtwvinms ¡ihertos reimijucntes inanuniffns Juos ^

c/tíos <y dóminos cjje tejiamur. E que os libertos ficalleni com certas

obrigagóes para com elles , he bem confiante. ¿aRa citar aquí a Lei

I j. do titulo referido : Hoc . . . jufiítia Jnádente , adjlclmits , uí nullus

liberÍHS
, Jive llbevta n domino , vel a demina fuo liben a te yerccpta

inanunii/Jares fetos, dum advixerint , derelincjaant. QjLwd Ji Jacere pijí-

Jumpferint , ??* rem , qitam perccperiint , omittant , SS" cd dcmini y vel

domiine fiue invii i reditccntuv obfetjitia. Os officios de reverencia , e gra-

tida<5 nao paravaó na peffóa do liberto para com o manumitiente :

Q_uicunu]íie libertiis (diz a Lei 21. já citada) vel Jilú libertcrnm
, Jl

vianuniijjuribtts fitis
, five etiam . . . prolibtis . . , eorum , vel qtii ex iis

Jiierint genili , quocumcjue tempere Jupcrblcntes , ac incbedienles extite~

riit t aut qtiociinujue tempore de evnim putricin'w . . . fe aiiferre velete-

rint , tttnc in tempore tra'.j crrejjlonis cvriim ccreant libértate. Filii lamen

. , . Jic errantes . . . pcrennilcr Jervituli tradcnríi funt. Nao pijdia tam-

bem a poñeridade do liberto dar teflen.unho em Juizo contra a do
patrono; e apenas podia íer-lhe parte , defendendo ali,um direito pro-

prio (Lei 21. do melmo titulo).

(214) A Lei ij do tit. de libert. já citada na rota prece-

dente , determina , que morrendo lem filbos lej^itimos o liberto , que
íe houveiíe retirado do lervigo do patrono , tudo quanto Ibe ficara ,

até o dado pelo meftiio patrono , Teja herdado por elle , e Itiis fi-

lbos ( e erta determinacaó lie extrndida pela I ei fecuinte a todo o
liberto , que morrer ob intejiato , e nao deixai fillios lei^ilinios ) ten-
do-le porcrn confervado no fervic») do patiopo , n etadc do cue ti-

vefftí adtiuirido, he herdada p(;r tile : e da ouira he que yMc dif-

p6r : e le tiveííe efcolliido entro patroio , ienpre o iiiaiumiitente
conferva o direito i lúa metade.

(215) AíTmi o declara a Lei 17. do mefnu) titulo pela ra73('» de

que cltiritas generis Jcrdtfcit cor. mixture tibjillje tirdiliiris. H daquí

vem a crueza, com que caíl igavaó o calamento , <u íijuntrmcnto de
iTiulher inj^enua com íibetio piopiio , ccir.o »in(!a vticu os.

Ll ii
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á:i iniis a concefT.io deíla triíle liberdade (ii6), po-
día ícr feita co.ii r.'ftricjoes ( 217 ) ^

podia até Icr re-

vogada ( 218 ). Nao he por tanto de admirar
,
que hou-

( 21Ó) Além do que fica dito, bailante para niollrar qiiao apro-

ximada era a coiidÍ9aó dos libertos á dos fervos , ainda podemos ac-

crelcentar que elles nao pndiaó íer teílemunbas em Juizo fcnao nos

cafos , em que erau adaiittidos os fervos ; mas já leus fillios o po-

diaó íer (] Lei 12. do nielmo titulo ).

( 217 ) Havia duas ciftas de manumilsoes ; huma plena , a que

tambem cliamavaó direíti , nutra nao plena. Eem fe expreífa efiadif-

tincgao no Gap 75. do Concilio IV. de Toledo , que tratando dos li-

bertos que podiao , ou nao , fer promovidos ao Sacerdocio , diz : (¿ai-

cumjui libcrtatein ¿i dominis fiñs ita percipiunt , ut nulluní Jibhnct ohfe~

qiñwn fjati-onus retentet , ijíi 11 ftnc crimine jnnt , ad chricatíis ordlncm

libere f(ifsli>ifin[iir , ijiña direíiá minum'tjJLine ahjoliili nofcuntur : qiu veri^

retento obllujulo manuinlíji fwit , pro eo qtibd adhiic a patrono fervitule

tcnentin' abiioxii , mtll'ttcniís funt aá Ecclc/tajhcum ordinem proinovend't.

Da ple;ia manumilFaó falla tainhem a Lei 14. do tit. 2. do Liv. XIJ,

quaud ) diz : libértate fervrtn C/iri/iiancon Hebr£us Jl maluerit , ad C'i-

viiirt Rj-iiinoram di'^iiilutein emndein muniunlttere debebit , nulli fcilicét

Hebraico v^l quolibít obfe.jni' refervato , &c. De ambos os géneros

de mimi nifsoes falla tambin claramente a Lei 9. do tit. de libert. ,

tratinio na primeira parte do cafo , em que o manumitiente ita per

libertatis Jcriptaram definiirit , ut ex tempere condit£ jcriptune liber

ipfe y qui ejl. manwniíj'us
,

permaneat , nihil Jibi in eo conditionis refer-

varis : e na fe^ inda parte , do cafo , em que aquelle : qui manumijit ,

jiib aUqu-i plácito , aut definitione libertaverit , &c. a refpeito do quaJ

cafo diz : quoi placitwn , <i¡¡' definitiim fuerit jlare jubemus. E a Lei

14. , que concede aos libertos a faculdade de difpór de todo o feu

peculio , a nao Ihe fer rellrinsfida na Carta de manumiíTau ; depois

determini'iio que no cafo delle? morrerem. ab intejlato , os herdeiTj

os patronos
, poe duas condicóes : /i filias legítimos non reliquerit ,

vel (tUi'n íuivnciiiiijue conditionem dominus ejus per eamdem libertatis

Jcriptaran non injlltaerit.

(218) Deve.nos entender, que ñas manumifsóes nao plenas po-

dia haver feiUpre revoí^aqao , nao encbendo o liberto as condicóes ;

pois o Ca,-). d> G)ncilio IV"-. de Toledo citado na nota antecederj-

te , ás palavras ahí tranfcritas , em que declara, que os affim liber-

tados nao poieráj entrar no Clero , dá a razao : ne , querido vnlue-

vint eorii'Ji da niii , fiant ex Clericis fervi. Quanto porcm ás manu-

mifsóes pbias ; ainda havia caufas para fe poderem revogar. A Lei

9. do. titulo de iVj&rt. tambem citada na nota precedente, fallando

da maau.niíraó plena » diz : ¡uijafinodi libertatem. revoeari non licsat

^
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^VeíTe grande numero de libertos ( 219 ) , e de Leis fa-

voi-avcis á liberdade (220). Entre ellts íobreüdiiaó em
graduacao os do Fifco , aifim como antes de Jibeitados

fe diílinguiaó dos outros fervos (221 ) ; ícbíerahiao tam-

excepto ji munumijfori eum , (¡tu maniimi^its ejl , mjuriofum , aut con-

iumelio/tim , vel accii/íitoiem , aut criminalorem cjje ccnjüícrit : e de-

pois Ihe oppóe a mariumiíTao reflrida , como de fuá natureza revo-

gavel , nao fe encliendo as condiqoes. E a Lei leguinte diz : Si li-

bcrtus manumi/Jori Jiio injuriofus fuerit , aut Ji patrontun fuitni pugno ,

aut quollhet iíin percujfcrit , vcl eum faljis accufationibus impelierit ,

unde ipji capitis periciiliim coniparetur , addicendi eum ad Jervltutem ha-

heat potejlatem \ ita tomen , ut apud judicem probet couñas juptriiis

comprehenj'as. Véja-fe tambem a Lei ij. do nielmo titulo allegada

ácima na nota 21^.

(219) Para augmentar o numero das manumifsoes , até as ha vía
ein premio de denuncias , como veremos na nota 520.

(220) Huma vez edabelecida a nunumifTaó , devia haver Leis ,

que furtentaíTem os direitos da liberdade por ella adquiridos: dertas
fe achaó com eífeito algumas no allegado Tit. de libertatih. & libert.

A Lei j. dá ao fervo
,

que fe pertende moflrar liberto , acqaó para
provar em Juizo a fuá liberdade. A Lei 4. determina, que o havido
por livre , e a quem bum pertendido Tenlior quer vindicar como fer-

vo , nao feja mettido em prizañ , em quanto fe nao decide a caufa ,
mas erteja debaixo de fianga. Com a qual difpoficaÓ tem alguma ana-
logia a da Lei ij, do tit. 1. do Liv. IX. , a qual manda, que alle-

gando algum , que he feu fervo o que fe acolheu a cafa de outrem
,

Ihe ffja entregue logo , dando cQugao de o nao catligar , ou metter
a tormento , em quanto fe nao prova a efcravidaó ; e nao a qnerer»-
do dar, fique como debaixo de fiinqa no poder delTe , que o tinha ,

até a decifao da caufa. E tornando ao titulo de libert. : a Lei 5. diz,
que fe o que quer vindicar a outro , como feu fervo , ao meímo tem-
po Ihe tirou alguma coufa , nao leja ouvido em Juizo , em quanto
Iha nao reflituir : e fe intentar a revindicacao do fervo , depois de
haver confeíTado judicialmente que elle era Jivre , deve em pena dar
hum fervo ao mefmo reo , como manda a I ei 6. : e a Lei 7. de-
clara , que nao tem valor algum contra o fervo a fuá propria con-
fiffaó feita cxtrajudicialmente por temor.

( 291 ) Devia a Carta dalforria deíles ter a folemnidade de fer
aíTinada p«lo Rei (Lei 1$. do mefmo titulo). Deviao elles (como
manda o Rei Egica na Lei 20. ) concorrer em occofiaó de expedi-
^aó de guerra a engroffir o excrcito , íub pena de fercm ouira vez
ffcduzidos á efciavidaú.
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bem notavelmente os libertos das Igrej'as , de cujo pa-

trocinio nao íahiaó niais para o dos icigos huma vez ,

que a ellas eraó applicados (222): e nao iÓ íc tJina-

( 222 ) Ha innumeraveis determinagúes nos Concilios dcHes t«m-
pos , e aindu ñas Leis Civís a reí'peito dos l'ervos , e liber.os das

Igrejas. He certo que efles l'ervos , a que ordiitariauíente le chama-
va Familia Fifci , le reputavao parte do patrimonio da Ifjreja ; e por

iíTo muitos Cañones , como os 67. 6S. e 69. do Concilio IV. de

Toledo , atalhaó a facilidade dos BiTpos em os manumitcir ( das quaes

manumiísoes já fallara lium Concilio de Sevillia de 590 ) nao dan-

do á Igrcja em compení'agao bens correlpondentes , ou outros fervos

ejufdcín mertii , V peculii (^ como le explica o Can ó8. } He tam-

bem certo , que as Leis da Igreja erao levetas em reduzir á clcra-

*ida6 os libertos, que tiveíTem íido ingratos ás Igrejas , que os liber-

táraó (Can. 68. e 74. dn mefmo Concilio ; Can. 8. do Concilio il.

de Sevilha) : que os libertos , e leus defceiidcntcs ficavao lempre

no patrocinio da Igreja , como fe vé do Can. 70. do dito Concilio

IV. de Toledo , que comeca por eftas palavras : Libcrti Eccl^f,A

( (\uia nitncjiíom moritur eormn patraña ) rt patrocinio ejiíjiicín niint¡uam

tíifcedaut : referindo-l"e a Cañones anteriores: para o que eraó obriga-

dos a fazer diffo huma promefla folemne , como le vé do melmo
Can. 70. , e do Can. 9. do Concilio VI. da mefma Cidade ;

em modo,

que os que bulcafiem o patrocinio de outras peíl'oas , eraó reduzidos

a eícravidaó (Can. 71. do mefmo Concilio IV. : e Can. lo. do tam-

bem citado Concilio VI. ) : que os taes libertos nao pi'diaó dilpór

livremente dos leus bens fenaó a favor da Ii^reja manumitiente (Can,

74. do Concilio IV. : e Can. 16. do Concilio IX.) ainda que nao

podem aliar-1'e com ingenuos , fob pena de que a prole nun.juom me-

rebitur Jas iiuleb¡í.-e dignilatis , nec EccUJije arujicam carcbit obfiíjtiiis ,

Cífjits beiiejiciis Honuní meriii/Je nofcilur libertatls , como diz o Can. l ).

do Concilio IX. E a Igreja da fuá parte nao fó tomava hum particular

cuidado de proteger , e defender os que ficavaó no feu patrocinio,

como fe vé do Can. 72. do Concilio IV. : liberti , (jiñ a (¡ui^jujcinn-

^ac manumilJi , atijtte EccleJiA patrocinio commendati exljlimt ,
Jiciil R <-

^ul<e aiítií]itpriun Patruin con/iitticrunt , Sacerdotali defenjlone k cujinli-

bet infolcKtifí proUgantur Jivc in ¡latit libírtatii eorinn , fivc in pccu»

lio
,

qifod habere nofcuntiir ; e da inflruccau , e educaqaó de leus fi-

Jhos , dizendo o Can. 10. do Concilio V^I. de Toledo : decet iit hi ,

tfaorum parer.tes tUah.in Uberfatis de fainilUs Eccltjiíe percepenwt ,
m-

tra Ecclejiam , ctti obfcqn'uini d^bint , caiifá ernditionts entitriantur : mas

huma vez offerecidos á Igreja
,

jamáis podiao fahir della para o fer-

vico , ou psirocinio dos manumitientes , como fe vé do Can. 6. do

Concilio III. dé Toledo ; o qual determina : ut ¡üxrti ah Epifcopis

,
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ra particular cuidado da fuá educa^ao , e inftruc^aó y

mas eraó promovidos , meieceiido-o , ao Sacerdocio

( 223 ).

As vantagens ,
que os libertos confeguiaó do V^' xx%u

trocinio dos feus libertadores , e a obrigacaÓ da mili- cuentes"-.

cia commua a diverías claíTes de Cidadaos , fizeraó com <^^a 50"-

que homens ingenuos, mas pebres, buícaíTem o patro-
'^"'^°*

cinio dos poderofos , para delles haverem as armas , e

o fuftento , formando a fuá comitiva , ou equipagem

( 224 ) em expedicaó de guerra \ fogeitando-fe a huma

vel ah aliis fañi , C5' Ecc¡e/¡£ commendati permonerc debe<ínt liberí.

Vcja-le tambeni o Can. 8. do meínio Concilio , e r«j notas a elle

por L.oayla , e pelo Author DcL^üs AHentm Ecclef. univerf. opiid Agiiir.

ColleSl. Concil. tom. j. Ifto melmo auxiliava(5 as Leis , como fe ve
da Lei 18. (no Fuero Juzgo 17.) do tit. delibert., cue he de Rec-
cefvintho ; a qual determina , como moftra a fuá rubrica; Ne liberti

religiojí cid obfeijuium reditcantur Iteredis : e dá a razaó deRa determi-
nacaó ñas palavras leguintes : Q,uod enim ^h^rio/ins Dea adhxrere cenfe-
tiir , ebfequiis hoininum religari honejiate nidia ¡initur. Ha com tudo nel-

tes libertos as diias caílas de manumilsues , de que fallamos na nota
217. , como fe ve da Lei de Wamba feita no 4.anno do feu reinado a aj.
de Dezembro ( e no Código he a Lei fin. do tit. 5. Liv. IV. ): multt

,

diz a Lei , de familUs Ecclefiariim libértate donnntiir , nec tomen abfo-
Jutx libertatis ílcentiá potitintur ; in eo , (juod illi EccUJlje , de ana orí'

glnem dttcunt
,

per ob/eijuini» ilUgnntnr : e referindo o abufo , cuc
fe tinha introduzido de fe cafarem eíles com peííoas ingenuas , mana-
da : Ut qmcitniíjne de fniniliis Ecc\cfi<e retento patrocinio Eccle/ije tpjiíis ,

Je cujas Jcrvitíiie exivlt , l'ibzrlalem a Sacerdcte (icceperit , inc^eniwm
j(hi non audeat in motriinonio ftciare perfunam. E paíTa logo a faÜar dos
de manumilfaó iiueira

, e plena : lili tomen , tjni abfoluti ab obíenuio
EccWJiie per cannonicaní fententiam debito ctdine mantnnitliintur ; fcT in-
gennaritm nudiernm ir.neíli ccpulis poteriint ,

«5* in prole rninimadc di^ni-
totis tf/limonirim olitinchnnt . A eílfis manumifsofs plenas fe refere o
Can. 68. do Concilio IV. de Toledo , quando falla das que fazein
os Hilpos: non retento Eccle/injlico patrimonio ~ i3' f-nc patrocinio Ee-
eleJííC.

( 22J ) Já ácima na nota 217, referimos o Can. 75. do Conci-
lio IV. de Tnlídí» Inbre a prnmoqaó dos liiiertos inteiros ao Sacer-
docio. Ao mefinn fcrvem n Can. 74. do melmo Concilio ; o Cdi\.
11. do Concilio IX da mcfma Cidade ; e o Can. i2. do Concilio
de ftleri'^a do anno 660.

(224) Quem quizcíTc dcduzir dos ufos dos Póvoj AntÍ2,os os
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condifaS ( 12^ ) aíTaz femelhante á dos libertos. E eíle»

Clientes dos Wifigodos , podia lembrar-fe (ainda deixando os lervos dos
Héroes da antiga Grecia Homer. Odt/JJ'. Lib. XVl. v. 248. ) do que dos
Celcas diz Cefar de bel. Gal. Lib. Vi. cnp. 14. Omnej (^ei/ctitcs ') in bcU
lo -Berfantur , ati¡ue eoriim , ut quisijite cjl genere copiisijue amplil/imus •

i'/rt plurimos circitm fe ambaSlos , clientc5í¡tie hubet : e do que dos Ger-
manos refere Tácito do morib. Germán, cap. 14. er 15. Alas eu «n-
tendo , que as circumftaiKias , em que le acháraó os Wifigodos , mai«
que os exemplos dos Antigos , Ihes ínlpiíáraó huma prática femé»
Jhante á que eftes tiverao.

(225 ) Conhecemos efía famellianca , fe cotejarmos a Lei ij. do
tit. 7. do Liv. V. ,

que já citáinos na nota 214. fobre o direito

,

que os libertadores tinhao á lieranca dos libertos , com a Lei 1,

do tit. 5. do* mefmo Liv. , que trata daquelles
, qui in patrecinio con-

fiittiti Jiint ; na qual vemos , que eíTe , cujo patrocinio bulcavao , tam-
bem fe chama patrono , e que tem os meímos direitos affim em
haver tudo ó que deu ao cliente , fe eííe deixou o feu fervigo , co-

no em haver metade dos bens do mefmo cliente , conlervando-fe

eíle debaixo do patrocinio : ha porém a differenga de fer o cliente

ingenuo , e de Ihe fer livre eleger patrono , e deixar o que já ele-

geu para bufcar outro : Sitjuis ei , ijuem in patrccinio habucrit , arma

dederit , vel alicjuid donaverit , apud ipftun qu£ Jnnt donata pernianeant.

Si vero aVuim fibi patronum elegerit , liabeat ¡icentiam cui voluerit eom-

mendare : íjtioniam ingenuo homini non pote/i prohiberi , cjiíia in Jua po-

tejlate conjijlit : fed reddat omnia patrono , c¡aem defeniit. Similis üT cir-

co filios patroni , vel filias ejits
, qiii in patrocinio fuit , forma fervetur

. . . (¿uicitmque atttem in patrocinio conflituttis , Jub patrono aliíjuid ac-

^ui/ierit , mcdietas ex ómnibus in patroni , vel filiontm ipfius pete/late

conji/lat. Aliam vero medietatem idcm buccellarius , cjni accjuifivit , obti'

reat ( E o mefino difpóe a Lei j. do dito titulo ). <¿udd fi buccel-

larius filiain tantwnmodó reliíjaerit . . . ipfam in potejlcte patroni ma^

Itere jubeniuí ; fie fmen ut ipfe patronus íe(]Haleni ei provideat , íjiii eam

fibi pfjfit in matrimonio Jociare , t?' (]ííidíj[i¡d patri , v„l matri fuerit

datum ad eam períineat, Q_uoi fi ipsa fibi contra voluntatem patroni in-

ferioreni forlé marititm elegerit , quidquid patri ejus a patrono fuerat

donatuní , vel a parentibits patroni
,

patrono, vel ¡leredibiis ejus refli-

Ittat. E a Lei 2. do mefmo titulo fallando do fiaijaó , faz differen-

ca entre as armas , que o patrono ihe di pro obfequio , as quaes fao

irrevogaveis : e oque o fayaó adquirió no tempo do fervigo ; oque
fica para o patrono. A relpeito porém da térra , que o patrocinado

houve
;
quando efte mudar de patrono : pafronus , quem relitjuertt ,

C5' terram , & (ju/e ei dederat obtineat , diz a Lei 4. A condicaó dos

Clientes fe conhece tambem da Lei 8. do tit. 5 . do Liv. VL , a qual

os confidera tao íogcitos á difciplina , e correcgaó do patrono , co-
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Ía6 OS que conhccidos no tempo dos Wifigodos ora

pelo nome de Bu cellarios ( 226 ) , ora de Exercitaes

( 22y ) , ora de Leudes ( 228 ) , fe chsmáraó depois

mo os dií'cipulos á do meftre , e os fervos á do fenhor : (¿uewcunt'

que dlfclpuliim iii patrocinio , aut in fcrviíio ctnjiitatciin Ji a mog'ijlro t

patrono , vel domino . . . indiscreta difcipliná . . . pcrciijjuiii tnori coiitigerit ,

&c. he igual nefles cafos a impunidade dos fuperiores , em attencaó á

obrigacaó ,
que tinhaó de cafiigar.

( 226 ) PoLico nos importa qual feja a verdadeira etymologi»
defia palavra , querendo Du-Caiige

,
que venha de fer o hucdlaria

aquelle qtá patroni panem eiit ; e deduzindo-a Canciani de raiz das

Linguas Septenitrionaes , feguiido a qual vale o inelmo que ejcu-

deiro. O que nos importa he o que entre os Wifigodos era o bucel-

laiin : e iíTo fe vé claramente na Leí citada na nota antecedente. O
Fuero Juzgo Ihe chama na rubu'ca da dita Lei vasallo ; e no con-
texto el cjue aijtida a Jo feiior en cjle , o en ¡id : e ao que tem no
feu patrocinio ora chama fcñor , ora padrón.

( 227 ) A Lei fin. do tit. 2. do Liv. IX. depois de fallar larga-

mente dos fervos , que cada íenhor deve mandar á guerra , tem hu-

ma claufula
(^ a qual le nao acha no Fuero Juzgo ) a relpeito dos

que chama exercitales
,
que fe vé ferem os mefmos , que na Lei áci-

ma Citada le intitulaó buccellarios
;
por quanto diz : Si ¡¡ninjue exer-

citalium in eamdem belUcam expcdiiicnem pnficifcens, winime Duceni ,

aut Comitem futan , aut etiam patronum fnuní , Jecnlus fiierit
;

jed per

patrocinia diverjvrum fe dilataverit ; ita iit ñeque in wardin ctmt fenio-

re fuo perjijht , &c. Onde le ve , que a palavra extrcitc.Hí , que em
outras Leis , como ñas dos Lombardos he fynonima de miles , como
a explica o GlolTario de Lindenbrogio , nefta Lei fe applica áquel-

Je , que milita debaixo do patrocinio de outto.

( 228 ) Bem conhecida he efla palavra , e o que ella figniíica nos
monumeiuos dos tempos , de que tratamos ; a qual Du-Cange , dandn-a
por lynonima de Fideles , define </«/ fidcm fnam domino rhjliiiu^unt :

Vid. Addit. I. ad Leg. Bargand. tit. l. §. 2.: Gregor. Turón, ¡ih. 2.

Hi/lor. c. 42. ¡ib. j. c. 2}. ¡ib. g, c. 9. cip 20. &c. No noHo Códi-
go fó a vemos na Lei 5. do tit. 5. do Liv. IV., a qual depois de
dizer : FíHhí

, qni paire , vel matre vívente oUquid acqnijicril de niu-

nijiccncta Rcgis , oiit palronoruin bencficiis , «r exindc úÜqnid cntcunj'
que venderé

, ve¡ donare vo¡uci it ,
jitxla enni ci nditionetn

, quj¿ in aliis

nojlris ¡egihns continetur , in ipjius fii'ti/hue crn/i/lal ( onde le vé cla-
ramente

,
que fulla deQe genero de Cilieites, de que acui tratamos)

continúa ; Quod Ji inter leudes quieumque nec Regís bene/iciís oHqiiid
fuerit conjecutns

, Jed in expedilionibus con/iilutus
, de labore fuo oHqnid

acquijierit
; Jí cemmunis iUis viílm cum ¡taire e/i , tertia pars (ymdc

rom, VL Mm
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ValJallos (229 ) conhecivios ainda nos primeiros fecii-

los da Monarquía (*) Portugueza. Nem as Igrcjas , aí-

íim como tinJiao Icrvos , e libertos , carcciao dcftes pa-

trocinados ( 230 ).

ad patreni perveniat ; duns atttem filiín , qut labciavit , títitieat : onde pa-

rece ferem os Leiuhs aqueües , a quem ajiiPia a deíínicaú : (jui r.ulli

pr^teríjnam Piincipl erant obnoxii. E quanto a FidtU-s lie^ts , de cue
a cada paííb fe faz iiicncaó nos n'onun-ientos defla it^ade , co-

iTio V. 0^. ñas Leis de l.uitprando tit. 70. §. i. : ñas dos Lombardos
Liv. II. tit. 26. tit. 51. § 14. tit. 52. §. I. , e eni varios lugares

dos Capitulares ; 110 nofTo CodÍ!.'o Tó appsrecem na Lei 6. do tit. l.

do Liv. VL ; mas varias vezes nos Concilios de Toledo. O cap. 6,

do Concilio V. tem tila rubrica : Vt Regum fideles afuccejforibia Re-
gnl (i rerum jure non fraudcntiu' pro J^ervitiitis merccdc : e o cap. I4.

do Concilio VL contení o melmn aífumpto debaixo da rubrica De re-

munera! ione ccllaia tidelibus Ríg'n : e depnis de determinar que Ihes

feja confervado o lugar , e utiüdade pelo fuccefior , nao o deünere-

cendo elles , conclue : Q_itól Ji p^jl ejus decejjum (juifpi.mi repcrius fu-

eril ejus vit/e Jui(f<: n^Jidelis , c¡uicquid ¡orgílole ¡rjnis in rtbiis liabuit

tottíjui/itis careat confifcanditm , t?" fideiibus lars^lcndum.

( 229 ) He confiante que os LeuUs fiíó os que nos teir.pos pof-

teriores fe chamáraó Vajfilli ; e tambem que Séniores tiveraó a ligni-

ficacau t que dantes tinhaó patreni ( véja-le Mnntelq. LW. XXX. cap.

l6): e já no mefnio tempo dos Wific;odos acbamos a palavra Sénior

por fynomina de patrañas, como vimos na nota 227.: e tan rem vi-

mos , que já o Fuero Juz^o explicou a palavra baccelhrius pela de Vttf-

Jallo. E aííim como os bens dados aos Lcu-Us nefle Código , e em
monumentos coevos de outros Povos fe chamaú beneficies , ííUim de-

pois fe chamárao os bens dados aos vnjp'llos.

(*) Diílo fallaremos bafluntemente na primeira Época da Alonar-

cbia.

(2jo) Deftes fulla a Lei 4. do tit. i. do Liv. V. debaixo ría

rubrica: De rebiis Ec^ltfv.e ah his pcjfcfis , (¡ni funt Ecclefi^ íbjcí^iitis

mcncipr.ti : e diz no contexto : Heredes Eplfcopí , feu aVttrum Ciento-

ruin
,

qni Jilios J'uos ¡n ohj^equlttm RccUjÍ£ conimendaverint , & Ierras
,

vcl aliquld ex imtn'ificentla Ecclcft^ p.jjidcrint : fi ipfi m laicos rever-

f- fuerint , aut de fervitir Ecclejijs , tujus terrnin , vel aliijucm luhjlan-

tííim pojjidcbuiü , difceJJ'erint , fiutini {¡u^e pfljfidcbant amiitant. E depois :

Sfd ^ vidu£ Sticerdo uní , vel a¡íor¿:"i Clericoruní
, qu£ jilios Jiws in cb~

fcíjuium Ecclc/i£ commendant , pro fula miferatione , de rebus Ecchfiaf-

tií-is , quas pnter teniiit , non efficionUtr cxlcrres. E de puflai < m note-

mos ,
que eflas viuvas , e efles filbos , de que aquí falla ,

fe devem

e.ntender as que os Sacerdotes houvcrao antes de ordenados ,
pois he
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E como nao fó o exercicio da guerra, mas ainda f.xxrx.

outros fervicos públicos faziaó preciíós homens deíl<: ^"V'"
^

baixa condicao , e os beneficios
,
que fe Ihes davaó , de-

viao mais confiíltr em fundos eílaveis para a fuá fub-

íiílencia , como a homens
,
que tambem deviaÓ ter ef-

tabelecimento , e morada fixa j era natural
,

que eííiis

poflelsóes foíTem gravadas com alguma penlao , oii fer-

vidaó : e para que eíla fe nao fubtrahiiTe por meio de
alienacoes dos predios ; a quaefquer maos que elles paf-

íaíTem , a levavao com íigo : e os pofluidores deftes pre-

dios penfioiiados fao os chamados Curiaes (231). Mas

bem confiante o celibato dos Clérigos na Efpanha nefla idade * como
pelos (^oncilos (leñe Paiz moííra TlionítifT. part. J. Lih. 11. cap. 6j. : e tam-
bem le colhe da Lei 18. do tit. 4. do Liv. III. do noíTo Código , que
aioda n'outra parte citaremos. Mas tornando aos Clientes , ou patro-

cinados dus Igrejas : aíTim como vimos , cwt a certa claíTe dos dos Reií
chaniavaó Fideles Regís, aíTim líavia FiJtles Ecclejiarum. O can. 15.

do Concilio de Merida de 666. ohibindo o rigor , com que os Bil-

pos cailigavaó os criminolus da KaniiÜa da Igreja , e ellabelecendo a

alfiítencia do Juiz , continúa: al) Epijc: po J'ao aut dcnotus Fidelibas

fuis nt.ineal (jm iiialuin aliíjuid , iju.^i Uges graviler dainmuit , admljit
,

tyc.

( 251 ) A paiavra Carialis teve diverfas fignificacoes fegundo os

tempos , e os paizes ; e por iílb Du-Can^e v. Cwlalts dá a ampia de-

nnicaó : </«» Curialut'n onenbus , fS' prjejlalLnlbus cbníxii /uní , (T od'

J'cripti : allVm como dá á paiavra curia pur fynunima mci.fus , id tñ ,

pr^dinm riijiictim. Mas cingindo-nos ao í'entido
, que Ihe davao os "Ví'i-

figodos ; ha hum lo lugar , em que o ftu Código noiiieia Curiales , vel

prívalos: na Lvi 19. do tit. 4. do Liv. V. que he de Chiiidafvii.tho ,

a qual trata da alienaqaó das terrjs , ou poflelsóes dos taes Curiaes
,

como dá a entender a fuá rubrica : De non alienar.dij privatoium Jlti Cu-
rialium rehus. I.ogo no principio moílra as obrigicdes delles , dizendo :

Curiales , vel privati , <jtti caballos poneré , vel in crea publica funvíli-

oneni exfolvere cvnfueti J'unl , (S'c : palla depois ao objeílo da 1 ei ,

que era decLirar como «mus re-al , e adhcienre ás pofTelsócs , i^ue fe

Mies concediaó , efia prejlafoó a que chdiV.t^ funélicncnt , e tan.bem cen-

fum ;
e por cerfo^ limirc; á liberdad- de alienar as mefmas poííef-

Srtes : niintjuam facultatem ftinm venderé , aut donotione , vel ccmmu! atiene

mJiíjuii alienare. Et . . . Jl conti<¿erit aut volúntate , aut nccej/íiate ees

alicui venditiune
, domitione

,
jive ccmmutativne rnineni fuam facullateír

darc ', Ule, tjui aecepit , ccnfum i7/i//i , 1) <jtio acccpit , txelvcrc /"tf

Mm ii
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para que e(les fundos públicos fe nao diminuiíTcm , cu
dererioraflcín j era precilo que tambem liouvelR'm homens

,

que de tal modo foífem obrigados á fuá cultura
,
que

ji mjis le podelTem delles feparar : e aos que íaó (o-

geitos a cíla fervidao peflbal fe dá o neme de plcbeos

(232).

h\t ,
© hanc 'mjaní fammant cenlús ejufdem fcripturée fine croo per oin-

n/'ii conllncblt. Sed CT qiii medletatem facultatis tallum perfcnartuv , vel

fartein ali-jiiim in manclpiU , terr'ts , vine'is , domlbnfque peiceperit ,

juxta quniitUctem accepiéS reí, fundionem piiklicam impletunts eji . (¿ui

cittein de talUnis pcrfcnis accipicus , aut ,oer Saiptiiram Ulitis , a qtio ac-

cepU , non rjhnderit (¡iiid exindc funétionis exfolvat , aut uno forfilan anno

reddeve cenfionem ipfam dijlulerlt , mea- Hegis (ludiiibus
, five Ccmilis , aut

Judlcis hujus rei atiio inrutuerit , pcjfejfor amijjo pr^tio ^ tS' Jiíjuid é con-

tra dederat , id etiam , cjuod accepit , ex ómnibus perdet. lía ut Principis

potcjlas ,./e« illi , Cju'i dederat , reddere volucrit
, Jive alii fortajfe confer-

ré ^ licenúam liabeat '. \fis inlcrlni Curialibus , vel piivatis Ínter fe ven-

í!endi , donandi ,
€?" cunmintandl cui liciuim erit , ut Ule

, qui acceperit
,

fwndlionem rei accept^e publicis utilitatibus impenderé n"n retufel. C) Fu-

ero Juzgo traduz curiales vel priv'ilos por privados de la Corte.

(252) Na Lei citada na nota antecedente, logo depois das pa-

lavras ahí tianfcritas fe feguem eflas : ]S avi plebeis glcbam fuam oll^

inandi , nulla unquom pojlejlas mancbit. Amijfurus pricul dubio pre-

timn , vel Jiíjuid contigerit accepijje (juicunique poft honc Lcgcni vincas t

ierras t dcviofque , feu mancipia ab ojícii hujxts hcnnnibus accipere quan-

dúcumqui pr^fumpferit. O primeiro dos quaes periodos he traduzido

no Fuero Juzgo pí)r eñe rrnido : Mas el orne , que e< folarisgo n<'/j

jiode vender la hcredat por nengnna manera: e hindo Villadiego atraz

da palavra ^/«riígo , citando das Leis Reaes de Efpanha a Lei j. do

tit. 2>. p. 4. , diz : Solariego tanto quiere dczlr , como eme
,

que es po-

blado en fuel» de outro : e accreícenta a üluflraqaó de Gy£gor. gl'>[f. 4»

fpecul. de fead. §. quonlam • ahí folariegos vocat htnúnes {le manfata ,

C addit ,
qubd manfata cji qii'.ndo dominas dat aücui manfuní cuní ¿i-

vtrjis pofjiffíonibus , i^ propter ¡toe ten^íur ad ccrtum fcrvilnim. Tuaa-

i.VX autem naturam , feu cundiiionem e[¡e , ut aliena ri nen p Jft ;
ac pro'

¡nJe hominem mani'atx alibi Je transfercns inanlatam aminere decLuaf

fpecul, in dict. §. qaoniam , (S'c. Tudo ifto he a explicacaó do cue

ñas Éfpanhas eai te.npo poííetior ao dos Wifigodos fe eiuendia pe-

lo noxxis Jllaricf^o : porém fe ajuíía ao que no Código le cha ¡iia /'/tiro

a-nda fica em duvida. NaCÍ temos cutres lugares do mefnio Código ,

nein outros monu.iientos Wiíigodiicps , em que fe falle de plebes ,

es quaes poíTamos confrontar com eííe ; e defte ló coUiemos , ';Uc el-
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Coftumado efte Povo a ver entre íi homens de tao f. xxx
diftante condijaó , como fervos , e ingenuos , libertos , e -^''^''^^i*

patronos, nada os podia aíTombrar a differen^a entre os '^

^^'

mefmos ingenuos de Nobres a pedes j difFerenja
,
que

alias facilitava a fobordinajao dos membros do Eílado
huns a outros , fem a qual nao fubfifte a Sociedade Ci-
vil. Já ácima fallamos de certas clafles diftintas de Ci-
dadáos eni razaó dos pollos

,
que occupavao , e do in-

fluxo, que linhaó na governanja (*): aquí fallamos de
toda a Ordem da Nobreza , em quanto conftitue huma
claíTe na divifao de PeJJoas Civís , e Ihe competem
certos direitos

,
que fe negao aos de ordem inferior

;

divizao, que com diverfos nomes he a cada palio expri-

mida ñas Leis (233 )j ou feja para fe guardar certo de-

Jes erao glebas adfcripli \ mas que ao mefmó tempo tinhaó dominio,
porto que limitado , nefles fundos , nao os pudendo livremente alienar.

Por tanto íaó de differente e melhor condicaó que todos aquelles , a

que os Romanos cliamaó colonos , e com os quaes lembrará combí-
nalos a quem eíliver pela nota de Villadiego : laó differentes daquel-
ies colonos Romanos , de que falJaó os tituios 9. 10. e 11. do Liv. V,
do Código Theodof. ;

pois que ertes ojficia pr^e/tobant prjedits alienis

( Leg. I. tit. de ftigit- colon. &. Leg, iS. de Muillegitlis , Ve. ) ao con-
trario dos pltbeos W'iligodos : e le chamaó fervos na Novel. 9. de Va-
Jentiniano 111. de Colon, vng. ; quando os dos Wifigodos tinhaó el-

cravos , como fe ve das palavras da Leí referida. E ainda outra elpe-

cie de colonos Romanos intrciduzida nos últimos tempos do Fmpe-
rio , pela occaziaó de fe acharem deílerrados , e fem bens homens
ingenuos , e le verem por iíTo obrigados a fer inquilinos de predios

alheios , debaixo das ci.ndi(;óes , que os donos Ibes punhao , dos quaes
trata a Leí %. Cod. de Agricbl ; e que Salviano defcreve dizendo :

ingenui jlaíüs hcnúncs . . . jugo fe Int^iiilinx ahjcílionis oddix'iflc ; ainda

eíles , digo, fácilmente le conhece feíem inferiores aos plebcos dos
'VX'iligodos

;
pois cue culti\avao piedio alheio como inquilinos , c os

noíTos poííuiaó predios leus com propriedade leílriáa.

. C
* ) Vtja-ll- os §§. 15. e ló.

(2JJ ) Sao innuiiicravei^ r)s lugares do Código , em que fe con-
trap.óem a ordem dos JSthns á dos pcóes , deíi^iiando-Ce os ptimeiros
pc'os termos peifnA- nrbilcs , lionc/lititj , tnoicñs

, Jive honeftioris lo-

ti , nto'ttres per/cnje
, fot-nics

,
poteniioies ; e os fegundos pelos termos

perjon^ humiíeí , htimiíUicj , inj'eriotei , ¡i'/ti ivi ij ,Jcu ininvris luci , mi-
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coro á Ordem da Nobreza (234) , ou para a exemptar

de algum vil encarga (235") ; mas as iiiais das yezes

para determinar a diverla qualidade de penas em que

pelos deliflüs deve incorrer huma , e outra ordem (2:56).

noris dtgnitíitís , mediocres , v'tliores , (¡re. E ás vezes a eíles termos

ajuntao as Leis clar.imente o da ingemijs para mellior dar a conhecer

,

que nao fallaó de fervos , como a Lei 4. do tic. }. do Liv. II. hit-

milior ingeniiiis : e a Lei 2. do tit. 4. do mefmo Liv. : a qual depois

de ter proporcionado a dilpoficaó aos nobres /i nobilis fuerii , i3'c.

continúa : Q^ttói Ji llcct ingenua mináis ta-mn facrint Jlrnitatis pe. fo-

me , eyc. •, e a Lei 2. áo tit. i. do Liv. VL que depois de ter dito

na primeira parte nobilcs ,
potentlorefijue perjot£ , diz na fegunda : in-

feriores vero , hiinúliorej ijae , ingenux trinen perfona , íST. Outras ve-

zes dao a conhecer por hum modo nao menos claro , que erta claíTe

de peíTuas luiinildes oppofla á de nobres he lempre da ordem das in-

genuas ; ifln he
,
proporcionando a fanccao aos fervos * e depois ás

peílbas honcjliortbas , e?" vilioribiis , como a I ei 2. do tit. ó. do Liv.

Vn. que tendo determinado que ao reo de adulterar moeda , fe for

fervo , fe corte a mao direita ; e fe for ingenuo , fe Ihe confifquc

metade dos bens , continúa : humilior vero piUum ingcnuitatis fim per-

dat , cui Kex j:i!jerlt fcrvilio depulandus. V ¿ja-fe tambeiii a Lei 24.

do tit. 4. do Liv. VIIL

(2J4) Se geralmente os Nobres tinhao certos privilegios, e dif-

tiníóes , entre elles mefmos fobrefahiaó os da primeira Grandeza. O
Concilio Xin. de Toledo congregado pelo Rei Ervigio no Can. 2.

diz: Nullus deinceps ex Palatiiñ Ordinis grada.,, citra mamife/lum , if

evidens cidp.€ fuj: judicium ob honore fui orJinis , vel fervUio domüs

Regije arceotur ; non eir.tea vincttlorum n¡:xibus illigetur ; non (¡UíCjVioni

J'tibdatitr , non (juibuslibít tornienloruA , vel Jiagcllorinn gcHeribus macere-

tur , non rebiis privelitr , non etiam carceralibus cu/iodiis mancipetur , ne-

(jue adhibitis ¡une inde injít/iis vccti/ionihiis eibdicetitr . . . Jed If , cjiti ec-

viifatítr t
gradum ordinis Jui tenens ,

©* nihil tinté de fcipradiSíorum capi-

tiilorum nvbilitate prjefcntiens , in publica Saccrdotinn , Scniarum , at(¡ue

etiaai Gardingomm difcujjione relucías , tS'c. Si)bre <> abulo
,
que dei\a

determiiíacuú fizerao veja-fe a Lei 19. do tit, 5. do Liv. IL , de que

ain.ia fallaremos na nota 437.

(255 ) Vcja-fe a Lei 4. do tit. j. do Liv. II. : e a Lei 2. do

tit. 1. do Liv. VI.: a rubrica da primeira he: Ut in perjonis nobilibus

(jeiiC/Ho per mandatun nallatcniís agiutur , if}" cjiíaliter huiuüor ingenuas . . .

per mandiitctn qít£jiioni Jabdatar ; e a da fegunda: Pro quibus rebas , C*

(jiialiler i'igenujritni pcrfon^e fu'idendíS fiint guje/íioni ?

( 256) Vcjaó-fe , por exeiiiplo , no Liv. II. tit, i. a Lei S. , e

no tit. 2. as Leis 2. j. e 6.: no Liv. VII. tit. 5. a Lei 1. : no Liv,
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Se os direitos
, que aos Cidadaos fó vcm de re-^.xxxr.

lajoes Civís , tardas em íe introduzir entre homens áeP"'\'J<^

guerra, fazem o objfdlo de tantas Leis do feu Código
; eP^J/r^^í,

de quantas o deveráo fazer direitos fundados em reía- que ihes

$:des taó antigás, como a Natureza humana j naquel-
^^¿' Ld¡

las relances, queio dizer
,
que piocedem do eüado dea cerca

Familia conftituido pelo conrrr.do conjugal (237)? At-^'|.°^^°"'

tentos com effcito os Willgodos a eíle centradlo, de que conjugal,

a razao natural Ihes moílra a importancia (238), e a

que a ReligiaÓ Ihes accreílenta o relpeito j cuidaó mui-
to em impedir os matrimonios illicitos (239), por in-

ceftuofos (240), por facrilegos (241), por forjados

VIII. tit. }. as I ei*! 10. 12. e 14. : e no lit. 4. as Leis 24. 25.

e 29. MoLS defie ponto fallareiTiOS inais largamente no §. 47.

(2^7) Digo cinjll nido pelo cjlodo conjugal; porque os WifigoHoí

n.ó conliecéraó tdcp^úo , nem adrogagoo , nem daó os direitos dt fi-

Ihos de familias , íenaó aos nacidos de legitimo matrimonio , como ve-

remos.

(258) Jiis Nattirje (diz Chindafvintho na Lei 4. do tit 1. do

Liv. III.) tum direBiiin in opem prccreai ienis futen ^e tranfmií tilur , ijitan-

do niiptiarnm foedus tet.iis fcUmnitatis cvncoiáia crdinatiir.

( 239 ) Todo o Lw. 111. do n'iíTo Código trata : de Ordine ccnju-

gali ; e particularmente o tit. 2. de ruptiis illicitij.

(240) Pela Lei i. do tit. 5. do liv. 111. fe prohibem os cafa-

jnentos entre peíToas párenlas ate o 6. grao , fob pena de ferem re-

cliifas em Moíleiros perpetuamente ; faz com tildo a Lei fepuinte ( que

he de Reccefvintho ) huma excepcao a favor dos matrimonios já

celebrados, a qual tranfcre\ eremos adiante na nota 246. F o tit. i.

do Liv. IV. : de grodibus , trata pofiti vamente de declatacaó dos feis

graos de coníangiiinidade ; e he tranfctipto ou do Código de Alari-

co
,

pata íin.íe havia paíTado do tit. 1 i. do Liv. IV. das Sentencas

de Julio Paulo ; ou de Santo Ifidoro , onJe tanbem fe acha. E já

vimos que a Lei 8. do tit. j. do Liv. XII. declara comprehendidos
raqiiella ordenacaó os Judeos. Quem t;uizer confrontar tilas dilpoli-

cñes com as de outtos Povos f( Ine o melmo aífumpto , veja Lcg. Lon-

g ú Lib. II. lit. 8. §§. }. I
J

Cr 14. : Ba'juvnr. tit. 6. §. 1. : Alan}, tit. 39 :

Cnflíulai'. Lib. V. §. 16 © jC4. l.ib. VI. §. 4C9. L/A. Vil. §. 14J.

( 24 1 ) A I ci 2. do tit. 5. do liv. 111. determina: nt dcinceps
,

Jicrir O' Caiwr.es Fcdc/íoftici prohibí ni , nriHus Deo dcvilam Virgir.tfíi ^

milliis ftib Kcli'^ionii lirbitti ctnji'/ici tint
, ¡cu vii'nllcitis ccnliientioiii yic-

fil(nttm C ou , como mais ácima fe havia expiimido , ccntinentinm vi-
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(241) , cu aínda por defiguaes (243) ;

poílo que acer-

ca Je defigaaldade influe nefta LegislajaS aínda mais

que o Direico da Natureza (244) a fuperfticíofa difpa-

du'itatis cu'ti beneciiSlione Sacerdotis ,
juxta moreni Canoniun

, profitentem')

Jeu agenten! pxn'itentiam , vel fui prt>ximam generii , aut eam , de cit-

jiit admixtión: incejii\j/e notain pcjjtt fiibire infami£ , non licito connubio ,

aut vi , aut ccnfenfu accipiat conjugem ; íbb pena de perpetuo degre-

do depois de leparados.

( 242 ) Pelas Leis 1.2. 69. de tit. 5. do Liv. III. de rapta Vir-

ginwn , vel Viduarum , fica o roubador inliabil para cafar já mais com
a roubada ; de modo que fe catar , tem ambos pena de morte Q L,ei 2. ) :

e le os irmáos da roul)ada fúraó os que fizeraó o calamento , faó caí-

ticjados
;
porque a fizerao calar centra voluntateni fuam. E attendem

eflas Leis affim á liberdade que deve haver 110 contrado , como a

caftigar o attentado do roubador: a Lei 11. do referido titulo, diz:

lili , tjui puilLim ingenuaní , vel viduam abfijue regia jujjlone manto vi'

olenter prxfumpferint tradeie , ijuinijue libras auri , ei , cui vim fecerint ,

cc^antur exfolvere ; CíT hujii/njodi conj ugiuin
, Ji mulier dijfentire proba-

tur , irritum nihiloniinus habeatur. Tem tambem impedimento para ca-

lar o que abufou violentamente de huma muiher (Lei 14. do tit. 4.

do Liv. III. ).

( 24} ) A Lei 7. do tit. I. do Liv. III. fallando das peíToas , cu-

jo confenfo he precito para o cafamento, fuppóem nefte igualdade : De
puella vero ,

ji ad petitionem ipjius is , tjui natalibus ejus videtur aequa-

lis , acccfj'erit , ^c. E a Lei legiiinte requer a mefma igualdade para

haver a lúa legitima aquela muiher , que fe cafou , a pezar da dolo-

ía demora, que Ihe punhaó os irmáos: puella, quia . . . mariiumm-
talibus fuis sequalem crediderit expetendum . . . integram a fratribus ,

(¡ujc ei de parentum hereditate debctur ,
perclpiat portionem : e ao con-

trario fica privada da metnia legitima aquella, que honcjlatis fu^e obli-

ta ,
perj'on/c fuje non cogitans jlotuní , ad inferiorem forte maritum de-

venerit. E a Lei 4. do tit. j. do Liv. IH. manda, que os irmaos ,

que conlentirem no rapto de fuá irmá para cafamento , ou mefmo a

entregarem ao roubador , pro eo quod eam vel vili perfonae , vel con-

tra voluntatem fuam nuptui tradiderint , cujus etiam lionorem debuerant

exaltare i percaó metade dos bens para a irmS , e levem 50. aqoi-

tes.

( 244 ) Huma igualdade aflaz fundada na Natureza he a que eilas

Leis requerem na idade dos conjuges : querendo que a do marido ex-

ceda femprc alguma coufa á da muiher. Si aut átate ( diz a Lei 4.

do tit- I. do Liv. III. ) , a¿it perfunarwn incompetcnti conditione adne-

íiitar copula nupíiolis , (juid re/iat in pr»creationis origine , niji ut quoá

nafcituram ejl , mit dijji.nde inaneat , aut dejarme ? . . Videinas enim quof-
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rldade de condicSes civís ( 245 ) : e nao contentes os

daní non eildoí amere núturít , Jed tlUños cit¡jidital(s eráne filils [ids

tiim inorduK'té d'tfponeie fcedera nupllarum , ttt in eorum cííis tiec xtatft

concors Jit ordo , ng: niiribus , Ufe. Com eíla Lei concorda a dos Lom-
bardrís i. ib. II. cap. 8. §. lo. He certo que nefie ponto feguiaó os

Wüigodos mais os Povos Septeintrionaes , que os Romanos : daquel-

les diz Cefar Q De bel. Gal. hib. VI. c. 21.). Q,tti duiüjjimé impcibe-

res permonftrtmt , maximam inter Jnos ferunt lüudetn : hcc ali Jlutitraní ^

all vires , nervi'fíjtee putant : intru annuní vero 2C. f<min£ notitiant ha~

biilffe , in íurpljjiínis hobtnt rebiis. E Tácito ( de mor. Gemí. c. 20. )
Sera juvcnum venus , coque inexluta/la piibertas : nec virgines feílinan-

líir ; codem jnventa , ftntills prcreriías
,
para Vi^iidique mlfce/itecr , ac

Tabora parentmn liberi rcferunt. Ao contrario os Romanos affigná-

rao ás muiheres a idade de 12. annos , e aos hoinens a de 14. : e
na pratica muirás vczes permittiaú conjugio em menos idade ; do que
fe pódem ver varios exemplos colligidos por Heineccio aa Leg. Jul.
Hf Pap. Lib. II. cap. 15,

( 245 ) A (umnia diRancia
, que fe conliderava entre a condicaó dos

ingenuos , e a dos fervos trnzia conifigo a fcveridade das penas im-
portas aos cafamentos contratados encr? eflts , e aquelles. Para os evi-
tar , onde fe ofFereceria mais fácil occafiaÓ , como entre niulher in-
rjenua , e o feu proprio fervo , ha a pena de ferem queiniados am-
bos , e fi^arem os bens a feus legitiinos herdeiros até terceiro grau

( Lei 2. do tit. 2. do Liv. HI. ) ^^ ^ Isrvo era alhcio
, ja a pena

era íó de cem a^oites pela primeira e l'egunda vez ; e pela terceira a
de fer a iHulher entregue a feus pais , e nao a acceitando efles , a de
1er efcrava do fenlior do lervo , com quem fe cuiz cafar , e ficar a
leus herdeiros o que Ihe con)petia de bens ( lei feguinte). A mefraa
pena tem a liberta , que cafar com lervo alheio , fe admoeílada tres
vezes pelo fenhor defte fe nao l'eparar , excepto le for a contento do
patrono de hum , e do fenhor do outro (Lei 4.). Mas era tal a idea

,

que formavaó defta differenca de condicaó
, que conlideravao como

aficionada a prole com o fangue heterogéneo: magna eji ccnfujio "c
ncris (diz a Lei 7. do tit. {. do liv. W. de que já tranfcrevemos
>utras palavras na nota 222.) ubi d<Jp.núlituilo wüus parentis jiaiuní de-
^cnerat progenit^ prolis. lloc enim neccjje ejl ttt inveniatiir in fnitice ,
ijiioJ traílum ejl ex radice : falla dos libertos das Igrejas

,
que oufaó

calar com peíToas ingenuas; os quaes dum diverfp ( aj. perverjo') »rdi-
ne ( diz a Lei ) ingenuartim perfonanim ccntuibiam expetunt , centra na-
turaní

, ^¡u»d ipfi non pojjuní
, generare intendtint. Vcja-fe tan bem a

Leí 17. do tit. 7. Liv. V, , a qual prolubindo á defcendencia do li-

berto alliar-fe com a do patrono, diz entre outras coufas : í/hm ingé-
nita libertas gralU deno jit nvbilit , ideo geneyoía nobilitas infcrierií la"

Tom. VI, Nn
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Principes com declarar illegitimos femeliíantcs contrarios

(246), encarregno cuidadofamente aos leus miniftros o
conliecimcnto delles, e o defmancho (247): requerem

que para os inelmos conjugios em íi licitos preceda o

conrentimento dos pais , oii das peflbas
, que em fuá fal-

la os reprcíentaó ( 248 ) : requerem que preceda o con-

iiií Ht titrpis. jittjiic inde clarUes generis fordcjclt comniixtiúiie abjcli^

condition'is , unde ahdicata fervitiis atollit títulos Ubertatis.

( 246 ) Aífim contó os Principes daterminavao os reqiiifitos para

a validade do contrado conjuga! , affim tambeni quando Ihes patecia

necelTario , ou ')\.\\\o , os dií"i.'eiilkvaó. Na Lei , porque Reccelvintho

declara o impedimento , que tem para cafar parentes dantro do Tex-

to crau (a qual citamos na nota 240.) accretcenta : cxceptis illis per-

Jonis , i]tias per crdinatirrum , atijfie conJe¡ifuin Principum ante hanc Ic-

geni conjlat ede¡ilas fii[/J¿ conjugium. Na Lei 1. do tit. 2. do Liv. III. ,

eni que fe prohibe á viuva calar dentro de hum anno , fe diz : Illas

tanttondem a Legis hujus fententia juhtmus mantrc indeiKnes , (¡nos prln-

cipalis auSieritas 'nfra tempiis hac Lege cotijlilutinn cuUVoet In conjugia

Jecrever'it cepuíandas.

( 347 ) Na Lei 2. do tit. 2. do Liv. III. fe diz : Quicmníjne ju-

¿(X in (¡ttactttnque rcgni nojlri provincia conjVitiitiis ogr.overit dominam fer-

vo fuo , /ive pntronam liberto fíiljff ctnjuníhim , eos fepaiare nen di^er^t.

<0 inefmo repete e Lei feguinte a refpeito da allianca de ingenua com
fervo alheio. A Lei i. do tit. 5. do mefmo Livro

, que prohibe as

Rupcias ei'.tre parentes , contcm a claufula feguinte : Qui vero centra

hanc ccnjíltiílionem pr<efiimpfcrit faceré ,
jiidcx eos non diferat fepara-

i-e. A Lei feguinte
,
que trata das nupcias facrilegas com pefíoa

,
que

tenha fei-to voto de continencia , diz : inftftente Sucerdote , vel Judi-

(Ce , etiam fi millus *iccu¡et . . . fep.irati exilio perpetuo reíegentin- : A
Lei fin. do tit. $. do Liv. IV. ,

que falla dos libertos das Igrejas »

tque fe cafarem com ingenuas, diz: Ubi ¡uc primiim judex agnoverlt
y

jub trina verberum iiltlone , vel conimonitione , ficitt de ingenias , f5' fcr-

vis allá le'^e eontinetttr , eos íeparare non di^cmt. Sobre n poder , que

-tinbao os fenhores na feparagaó do conforcio dos efcravos , \ ¿ja-le adi-

anto no §. j2. a nota 264.

( 248 ) A Lei S. do tit. 2. do Liv. III. diz : Si paella ingenua

ad (jitcmlibct ingenuum venerit ea eonditione , ut cutn Jibi maritiim adijui'

.raí ,
priiis cum puell^c porentlbiis cenloqiiatnr , ífc. porém nao irrita o

rcoríttado feito fem eíle confcntimento , como íuccedia em outios Ro-

vos coevos (^Vid. Leg. Afaman, tit. 54. §. l.: Grcgnr. Turen. Mljhr.

Lib. IX. cap. 25.) ió impoem pena aos tranf^^^refrores : (^nJi/ /j abj-

íjae eognitione , iS" eonfenfa parcniíim puelU facrit viro cinjuníia , ^ iüfñ

i
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trnélo erponfalicio , ciijo valor aíTas inculcao aíTim as

folemnidades (249), com que he celebrado, como os

patentes ¡n gratiain reclpcrc ndcieiinf , mullcr cum fratnbtis fti'is in fa-
cilítate pdreiitciin nnn fitccedet. . . . Nam d¿ rebas jiñs Ji alujaid ei pti'

remes donare volaerlnt , haheaiit potejlatem. Morto o pai , toca o ciirei-

to do confenfo á inái : em falta defta aos irmáos , e nao tendo ef-

tes idade competente , ao tio paterno , oiividí.s os niais parentes

jiroxiinos : com efta differenca ;
que efiando o orfaó na piiberdade po-

de eícolher calamento : a orfá porém , Jl ad pctiiicnem ipjíus ^ como
diz a Lei 7. , no Fuer. Juzg- 8. , do tit. i. do Liv. III. ) is ,

qui natalihus ejiís vidctiir ¿equaüs , ccccjjerit pet'tlor , tune patruiis , JivC

fratres cum proxlniis parenllhtis ci>nU(jii^ntur
, Ji velit fitfcipíre petitO'

rein ; iit oiit coiuniunl volúntate jungotitr , aitt omnlitm jc.'iicio denegetitr,

K a Lei feguinte que já citamos na nota 245 , dá as providencias

contra a fraudulenta demora , que tiveíTem os irmáos em dar o leu

confentimento para o calamento. Como em tudo iflo Teguiao mais a

natureza , que fitc<)es , nao le faz mencaó da compra e venda da mu-
l'ier ñeñe contiadto , como fe vé mandado na Lei Sálica, e ñas dos
Povos

, que della o deduzíraó , e fobre que fe pode ver Heineccio :

F.lcni. Jíir. Germ. Llb. I. §§. 1 2o. 181. i8j. A refpeito porém das

.ieiToas , a cuem tocava dar eííe confenfo entre os Francos , e os

Torgonliefes vcja-fe Lcg. Salte, tit. 46. Leg. Burgund, tit. 66. §. I.

( 249 ) A lolemnidade , com que os e(p:>nfaes eraó feitos , fe vé
de varias Leis. A Lei j. do tit. 1. do Liv. lll,, que he de Ciiindaí-

vintlio , diz: a die lat^ httjits Lcgls decerninnis , ut cum inler eos , ijui

dfffipnfundl fiint , /tve Ínter corain ¡^aientcs , oiit firtajfe propiníjiios pro

Jiiioruní ntiptüs coram tc/iibas pr.-eccíferit dtjinltio , V anulas arrharuin

iicmine datits fuer'it , vel occeptus , (¡uanivis Jciipttira non intercurrant
,

víillatcitiis protnjJJJo violctur , cum qaa datus efi anulus , i¡f' definllio fa-
lla coram tcjlihus : e já na Lei 2. do tit. 4. do mefmo Livro (que
he mais anti^a ) fe diz : 5"* inter fiunfum ,

Qí' Ji>onf^ párenles , ¡uit

cum ¡¡ija frjitan mullere
, quiC in ¡uo Cvnfftix aibitrio, dato pretio ^

fS' ficitt confuctuio cjl , ante te¡les f Üo phuito de futuio covjugio , aut
etim parentibus ejus , tjuibus Lex píuejhilem tribuit

, foÜa fueiit dc/ini-

tio , ej'f. E na Lei j. do tit.. 6. : i¡ui pvfl arrímuim Irediíiineni , aut
fiiclaní fecundttm ¡eges definiti.nis fprrfonem , QS'c. Elía folenmidade da
er.ttega do anel era mui ufual neftcs tempos : ainda n'outros Paizes

( Vi(/. Leg. Luilpr. Lib. V. Leg. l. : Gregir. Ttirm. vit. Paír. c. ló.

tS' 20. : h'redegar. Epitom. cap 18 : S. l/idur. de Ojie. Lib. 11. cap.

19. npud Grat. Cauf. 30. </. $. Can. 7. ).

Ue outra folemnidade faz mencaó humo Lei (que no Fuero Juz-
go he a 4. do tit. 1. do Liv. III. , e falta no Código Latino) Si

«l¿un efpojo morió poiventiiia fechas ¡as tfpofai/as , c el befo dado, e

Nii ii
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Jas arras Jadas ; cfhnce la ejpojj , que Jinijua , deve aver la mentad de

ttdas las cojas , que le diera el efpojo , e la otra meatad, devc aver los

erederos de lo ef¡>ofo qualefquier que devan aver fuá hona \ e Ji el befa

ncn era daio , e el efpofo musrre » la manceba non devc aver nada da-

(juellas cofas. Mns o que pode fazer duvidar fe comeíTeito a dita ce-

remonia era ufada entre os WiílLjodos no teinpo , de que tratamos ,

he nao ló nao fe achar veftii^io delia no Código Latino , mas fer a

fobredita I.ei huma verfaó da Lei 5. tit. 5. do Liv. III. do Códi-

go Thendoüano fecundo a Interpretacao Aniana , cujas paiavras fao

ás fegLiiiites : Si quando Jpcnfulibas celebro t ¡i , interveniente ofculo ,.

Jjjonfas alljuü fponfje donaverlt , (3" ante nuptin forjitan fpcnfus mcriatitr
,

tune paella ,
quic fupcreft , incdiam donatarum Jolc:nnl:cr rerum portionem

poterit vindicare , tS" di'nidiim mortal heredes acqalriint qtwcumque per

graduní fiiccí¿ftmis ordhte venlenícs. Si vero qfculuní non intervenerit ;J^ponfa

mortuo , nihll fibi pticlla de rcbus donotis , vel traditis poterit vindicare,

O prego, de que faz mencaó a fegunda Lei citada nefla nota,
he o Dole, que o noivo devia dar á fadura dos efponfaes : A Lei 8.

do tit. 2. do mefmo Liv. IIL fallando do confentimento dos pais ,

que o efpozo deve bufcar , diz ; e?' Jí obtinuerit ut eam uxorem hube-

re pofflt ,
prellum dotis parentibuí ejns , ut ju/hini e/l , implealur. Efte

fe acha ainda mais efpecificaaiente determinado na Lti 9. do tit. 1,

do mefmo Livro ; a qual diz no preámbulo : Nupliarum opus in hoc

di^nojciuif hahere dl^nitatis nvblle dccus , ji dotaliutn fcripturarum hoc evi-

dcnter pr^ccfferlt mwnis : e defpois : quifquis aut pro fe , aut pro filio ,

{lut etianí próximo Juo corjutiíiionis ccpulam ¡lopetit , aut de rebus propriis
,

a:it de Prlncipum dono conlaiis ^ aut de quibujcctmque jujlis proJUgationi-

hus ccnqiíl/itis . . . confcribendi doteni habeat poldjlatcín, &c. rvem nos
cafamentos dos Judeos convertidos fe efqueceu de apoiitar eíla cir-

cumíiancia Ervigio na Lei 8. do tit. j. do Liv, XII. E nao fó era

eííipulado o dote ao fazer dos efponfaes , mas era logo entregue, co-

mo fe ve da Lei ó. do citado tit. i. do Liv. III. : Dctem puell^ tra-

ditam pater exlgendi , vel confervandi ipji puell/e habeat potcflatem. Qiiod

Ji pater , aut maier defuer. \t , tune fratres , vel proximi párenles , de
tem , quam fufceperint , ipJi conforori fu£ ad inle^rum reflUunnt. Quera
qu'zer confrontar efla Legislacao dos Wifigodos a cerca do dote coni

a dos outros PovoS coe'.'os , veja Lt-o-. Klpuar. tU, ]1.'. Greg^or. Tur.

Hiflor. Xiib, IX, c. 20. : L¿g. Alam. tit. 54. : Leg. Saxon. tit. Í. : -í-eg^.

Sajav. tit. 14. c. 7. §. 2. : E a refpeito de íe reduzir a efcrito a

conflituicao dos bens dotaes véja-fe Marculf. Form. Lib. II. c. ij,

tr* i/3 Appcnd. c. ]1 . : Form. Shmond. cap. 14.: Formal. Bign. cap, 5.:

FcrntuL Llndenbog. c. 75. iS" ,ft-q, Efla conformidade dos Povos Sep-

temtrionaes neíle ponto , e difrerencja dos Romixnos nao pode deixar

de nos fazer leaibrar do que diz Tácito dos antigos Gennanos Qds.
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direitos, que dá aos efpozos (25-0) : mas com tanto que

mor. Gtrm, cap. 18.), Dotem non uxor marito , fed uxcrl inaritas ef-

fert. Interfant párenles , fS" propinc¡id , ac muñera prcbant. Mas fe no
que fica dito parece ferem eRes antigos Povos imitados dos Wi figo-

dos , nao he aífim no que continúa a referir o mefmo Tácito Ib-

bre a qualidade do dote: Muñera (diz elle) non ad delicias niuliebret

qu^flta , nec cjuibus nova nupta comal ur
, fed heves , V fr^natum Cíjuiun

,

fy fcutuin cum gladio : hac manera uxor accipit , atCjue invicem ipja

armoruní aliquid viro adfert. A quantidade do dote entre os Wifigo-

dos he taxada pela Lei j. ( no Fuer. Juzg. 6. ) do referido tit. i.

Liv. III. , a qual determina, que nao exceda huma decin^a parte dos

bens dos pais : o que com tudo fe nao verificava
,
quando ao ajufle

precedeu trato illiciti) ; no qual cafo podiaó os pais , ou a n^efma

noiva eflipular quanto quizeffem ( Lei 7. do tit. 4. do Liv. III.);

mas nos efponfaes dos Nobres , e Grandes quer a mefma Lei j. do
tit. 1. , que além de huma decima parte, dé o noivo decem pueros ,

deeemque paellas ^ t?* caballos 30., fett in ornamenlis (¡nnntum mille fv
lidoraní valere fumniam conjliterií. Eña mefma Lei adoptava do Direi-

to Romano a permiíTaó , de cnie a noiva da fuá parte pudefTe dar ao
noivo o que eflipulaíTe : eut Ji forte , juxta (juod V Lcgibus Remanís
recolimus fujfe decrelum , taníunt paella , vel nndier de fuis rtbus fpon-

fo daré elegerit
,

quantum Jibi ipfe daré popofcerit. E o effeito deíla

doagaó íe aponta na Lei do Fuero Juzgo ácima citada , continuan-
do-fe ás paiavras já tranfcritas as feguintes : e J^e el efpofo recebe algu-

na cofa , que le dai la efpofa , fi quier fea dado tí be/o
, Ji qiñer non ,

todo aquello deve fer tornado a los herederos de la efpofa
;
que fao igual-

mente huma traducao da interpretacao Aniana da Lei Romana fam-
bem já citada , a qual diz aíTim : Si oero a paella aliquid [ponfo do-

natum e/i ,
ü' mortua fueril < quamvis aul intercejTcrit , aut non ¡nter-

cefferit ofculum , totiim párenles pucllx , Jive propirqui qucd yaella do-

naverat , revocabunl. Tambem entre a'guns dos outios Póvos Barba-

ros fe concedia certa po gao de dote da parte da noi\a: v. Leg. Alam.
til. 54.: Leg. Longob. Lib. I. tit. 9. §. 12. Lib, II. tit. I. §. 4. //f.

14- §• M-
(250) Alcm do direito , que a efpofa adquiria a parte dos bens-

dotaes pelo contracto eíponfalicio , como vimos na nota anteceden-
te : adquiría o elpofo direitos a refpeito da pelToa da efpofa feme-
Ihantes a al^runs dos que tem os maridos : por exemplo , o de pender

matar impunemente a efpofa ap.inhada em adulterio ; nome de íl'jni-

ficacaó mui ampia ñas Leis Wifigoth'cas ( Lei 4, do tit. 4. do Liv.
III. ) : e nao íendo apprehcndida em flagrante dtlidlo , mas delle con-
vencida , devia fer entregue ao efpnfo juntamente com os bens , e

niais o cómplice ( Leí 2. du iiiefmo titulo : « Lei 12. in fin. ) coia
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eftas determinadles foíTem guardadas , fe acautelavao

tambjm contra a demora quaíi fempre damnofa na con-
cluíao de femelhante contraíflo ( 251 ).

xxxir. Concluido eíle , e celebrado com as ceremonias pref-

Direitos crítas pcla Igrcja (*), nao ió vemos refpeitada pelos
^°^

^Jl'.[
Godos a íua íantidade com feveras ordena^oes contra os

íias ; e delicbos
,
que a manchaó ( 25'! ) j e com total excluíao

dos meni'
lies da
Familia
recipio- «naior razaó ainda fe manda entregar ao efpofo o raptador da defpo-

cauicnte. fada : e os pais defta , tendo fido confentidores , deviaó dar ao elpo-

fi) offeiidido o quadruplo do dote ( Lei j. do tit. j. do mermo Liv.

III. ) , e os beiis do raptador fe dividiaó em duas partes , huma pa-

ra a efpofa roubada , outra para o efpofo ; e nao tendo bens , era

vendido como efcravo , condíca(5 a que o rtduzira o feu crime , e o

prego fe repartía pe!o modo lobredito (Lei 5 . do niefmo titulo). E
a Lei ii> impondo as penas competentes /í'//íVzírtíí'»iZ>ííj uxirum , vel fi-

liarciin alienarui» , ajunta tambem Jponfantm. Finalmente pela Lei j.

do tit. ó. do mefmo Liv. IIL fuó impollas ao delmancho dos ef-

ponfaes as mefmas penas ,
que ao divorcio , ou aquelle defniancho

refultafie de contrajo de calamento com outrem , ou de ingreíTo

em Ordem RelÍ2;iota procurado cfiUlditate ma^ls (como fe explica a

Lei ) ijitam devoticne converjaúonis. Enes direitos dos efpofos le vém
geralmente em todos os Póvos Septemtrioiiaes. Procopio ( de bel.

Goth. llb. 4. ) fallando dos W-^arnos , diz : Biabaros illas fponj'as , niji

eb jlupritin non dimitiere: v, Leg. Lengoh, ¡ib. 2. tit, I. §. II. : i-iCg.

Alúinan. tit, 52. : Capitular, lib. 6. cap. II.

( 251 ) A die fponjionis iifí\ue ad nitptiaruin dieni ncn amplilis qnain

biennio expeíietitr : niJi aiit parenlum , aiit Cíigiwtionis , vel certe Jpon-

forum ipfurum , Ji perfcSl^ Jint jam tetatií , hcncjla , Cí" conveniens ad'

juerit confenjío voluntatis^ Lei 4. tit. I. do Liv. 111.

( * ) Vcja-fe a nota 145.

(252 ) A eoormidade do crime de adulterio obrigou a que eflas

Leis declaraíTem iinpune o matador da adultera ou folTe marido , ou

pai , como veremos ; e deíTem diverfas providencias ,
para que o mef-

ino adulterio nao ficaíTe impunido. Permitte-fe aos feívos de cafa por

em cullodia os adúlteros ,
que nella apanharem , ate os entregar á

Jufliga (Lei 6. tit. 4. do Liv. j.). filettem le a tormento os meí-

mos fervos para haver prova do adulterio dos lenhores ( Lei 10. , e

1/ei ij.): e he nulla a liberdade dada aos elcravos para evitar ef-

ta prova (Lei 11.): fao accufadores da adultera (nao eflando o ma-

rido em feu juizo ) os lilhos legítimos , e em falta deñes , os pá-

renles Ao marido , aos quaes fe manda entregar a adultera com os

bens, que Ihe tocavao ; c fendo os filhos incapazes de accufar pela

\
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dos direitos da familia ás peíToas
,
que nao naíceíTem de

legitimo matrimonio ( 25'3 ) : mas vemos furgir eíTe rei-

no domeñico , em que he foberano o Pai de familias ;

na5 qual fóra entre os Romanos pervertido pelas fu-

períliciofas máximas da fuá Jurifprudencia ( 254 ) j íim
qual era no eftado da Natureza ; he certo

, que com al-

guma modiñccicaó , mas menos da que devéra fer no
eftado Civil , aílaz imperfeito entre os Wiíigodos. Dei-
xaó eftes ao Cabcja da Familia livre arbitrio no cafti-

go dos deli(5los commettidos pelos membros dclla (25')) ,

pouca idade , cabe a outro qualquer accufador hum quintn dos bens
da accufada fsndo párente ; e leudo eftranho , determiiiar-Ce-lha-ha o
premio ( Lei i<. do melmo titulo). E a Lei 6. do titulo feguinte im-
póe as penas de perpetuo degredo , e confilco vlolantibus paternuin

,

attt fraterniiin thoruin. Vcja-le adiaiite a nota 259 a relpeito dos di-

reitos
, que tinlia o marido em confequencia da fé conjugal,

( 25 O Deíle odio , que os Wifigodos tinhaó ao delidío , que man-
chava o tlioro , procede o excluirem lempre os filhos illegitimos dos
direitos , que pertencem aos filhos ; pnis quando fallaó de fiUios em
razaó dos taes direitos ,

lempre exprimem filhos legítimos , como
veremos em innumeraveis difpoficóes

, que temos de citar nena Me-
moria ; e já na nota antecedente citamos huma. Era ifto comuiuní
a varios Povos defla idade. V l^e^. Alamon. til. $ i. §. 2. ///. 54. §,

J. : Le^. Longcb, ¡ib. 2. til. 8. §. j. : Leg. Salle, tit. 14. §. 1 2. : I.t'o-.

Bojtiv, tit. 14. cap. %. §. 2.

(254) Nao confideravaó os Wifigodos , á maneira dos Romanrs ,

a familia como ordenada fó á utilidade , e dominio do Pai de fariii-

lias : por confequencia nao excluiao os filhos da tlaíTe das peíFoas
;

nao davaó aos pais a refpeito delles o jtis vit£ , c" nccis ; nem o de
os poderem vender , como vcemos nos §§. feguintes.

(255) Das I eis n. do tit. 5. e 15. do tit. 4. Ao Liv. III. ; e
da Lei 12. do tit. 5. do liv. VI. fe manifefta o poder judiciario ,

e executivo , que o Pai de familias tinha lobre os crin.es comii elti-

dos pelos niembros da Familia , ou contra elle';. A priireira das di-
*as l.eis mandando ei.trec;ar ao Pai de familias \\\]vm^áo Jcliicitatires
uxortim

, vel fiiuuum , actiefcenta : Vi iUi . . . de his i]Hid vclucrit Jit
Jíidicnndi libciti-s , ijtum cr»jif¿aHt oído , vtl parenlaUs prviúnijtñlits hu-
jtis ullorem crinúnis legolitef ejje dcmiiij¡i;nit : a fe?unda diz : Si exír.t
demiiin domini fui fe adulterio vilens oncilla núfcuifjc conviniitii'- , <;/i-

cillam tnntiiniiueHú judicandi dcminiis fiobcit p tejl.icn : a terceira diz :

un (i/civi') i¡ui Ju9S senfervos occidtrint , iii pitttjiate dumini J'ui en tu*
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e aínda a fatisPafaó das oíFenfas

,
que eftes recebem dos

eftranhos : nao deixao com tudo de punir os abuíbs def-

te poder
,
que já mais fe extendía lobre a vida (256) ,

cauífa conjljiot , iit foclendl de en cjuod voluerint ¡¡cent'ianí habeant. E
a Lei 21. do tit. e. de Liv. Vil. : Si fcrvus domino fue, vel ccn/er-

vo alii]uid involaverit , in domini p^^te/lüte conjiflat quid de eo faceré vo-

liiirit ; nec judex fe in hac re admijceat , niji don, ¡ñus fervi fortnjfc

voliierit. Eflas Leis contcm a regra geral Ibbre o poder judiciario

do Pai de familias : ñas notas íeguintes iremos defenvolvendo aífim

as confequencias , coino as liniitacóes delle a rel'peito de cada hum
dos membros da mefma familia.

(25Ó) A Lei 18. do tit. 5. do Liv. VI. entre os cafos de ho-

niicidios , ou parricidios i que coiidemna de morte , conta : fi pater

Jilium , f'eu maiitus iixoiem . . . occidcrit. A rel'peito da mulher ha hu-

ma excepcaó na Lei 4. do tit. 4. do Liv. IIL : Ji adulterum cum «dul'

tera maritus , vel fpanfiis ccciderit
,

pro homicida non teneatar. A ref-

peito dos filhos , na Lei 7. do tit. j. do Liv. VI.: De his , i]iii fi-
li«s fuos aut natos in útero necant , declara o Rei ChindalVintho , que

efle crime per provincias regni invluij/c ; e comeqa a lanccaó por ef-

tas palavras : Ideo hanc licentinm prehlhentes , &c. donde fe ve , que

nao tinha iño fido ate ahí taó rigorofamente defezo-. E fe confron-

tarmos os coflumes de outros Barbaros da inefnia idade , veremos

que os Frisoes ( Leg^. Frijion. tit. 5. ) contavaó entre as pefloas ,

que podiaó fer mortas impunemente , e fem Hcar o matador obri-

gado a compoílgaó alguma , infaniem ah ulero Juhlatnm , ^ eneca-

tum a víatre. Tambem a refpeito de morte de filha ha na Lei 5. do

tit. 4. do Liv. IH. huma excepcaó femelhante á da mulher : Sifi-

liam in adulterio pater in domo fuá occidcrit , nullam pxnam aut calu-

inniam incurrat. A refpeito di^s fervo? , diz a Lei 12. do tit. J. do

Liv. VI. : guii f^pe prafuniptione crudcliuin dvininoriim , extra difciiIJío-

nem publlcaní , fervorunj animte perimuntur ', extirpan decet hanc cmnino

licentiam ,
ü* hujus Legis ab ómnibus pcrenai'.er adimpleri cenfaram :

fcllicct íít ttullus dominormn , vel dominarwn fervortim fuorum , vel an-

cillarwn . . . extra publicum judicium quanJoquldcni occi/or cxiflat '. fe-

guem-fe as expreísóes de quando o fervo comaiettcra criaie digno de

iDorte ; ou o fenhor incitatione injurias , vel ira commctus , dum dif-

ciplinam in^erit ,
quocumqne iílu percutiens honiicidiunt perpetraverit ,

provando com tudo em Juizo , ao menos pelo proprio juramento ,

as ditas caulas do homicidio ; quem porém o fizer ex dijpojito ma-

liÚ£ ; pro faíii hujus iemeritate ( diz a Lsi ) libram auri Fifco perfol-

vot , atque inftiper perenni infamia denotutus tejlijicariá ei ultra non li-

cetít. E nao fó o homicidio dos fervos era prohibido aos fenhores ;

era-o tambem a niutilagaó : na Lei feguinte fe diz : Superiori quUtm
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como tainbem as omifsoes no regimentó da mefma fa-

milia (*), pela qiial era rerponíavel (icy).
No poder p.i;a coni a muiher, lembiao-fe da que

Ihe concede a Lei Divina ( 258 ) ; mas nao fao milito

líge dominoriim indljcretam fjeviticm a [¿rvcruní occijione privaviinits,

If /íüc ctiiMii ne ima^inis Dti plajinationem adultevent , dum in ftibditis

cnirlelitates fuai exercent , dchilitationem corpcrum prchibitidam eportuit t

a pena dos trariígreíTores he degredo por tres anuos , fazendo nelle

a penitencia
,

^ue o Bifpo ihes prefcrever. Qiianto a fer impune o
lenhor , que matou o lervo , querendo-o (o caftigar , concorda ccm
a Lei Ibbredita a 8. óo inefino titulo. Ficava longe da memoria dos

W'ifigodos o direito fnltre a vida dos fervos permittido pelos anti-

gos Germanos , dos qtiaes diz Tácito C ^^P- *5- ) Verberare Jervum ,

ac vine lilis , ¿y opere cvércerc , rarum : cccldere fclen'. non difclpUna ,

<?' fcvcrltnle , fcd ímpetu , ií' ira tit inimictim , nijí (juid impune : e a
melino direito , que as Leis Romanas antigamente haviaó permitti-

do , já o acliáraó moderado oelos Emperadores ( Le^. «m. Ccd. de

emcnd. ferv. ) Quanto poréiii a poderem os fenhores ter em prizaií

os fervos , Te prova da lei 2. do tit. 1. do Liv. IX. do noíío Códi-

go , a qual pune aquel le , ijui alieiuiin J'ervuin in fuga lapfuní ferro

vinííum , fííít in quocumque ligamine conftitutum ahjrlverit.

( *) Vcja-fe o que aponíamos na nota 189. acerca do confenti-

mento
,

que os Hais de familias deíTem no máo procedimento de
fuas filhas , ou efciavas.

(257) Efla refponiabilidade fazia com que o fenlior foíTe obriga*

do a apprefentar o fervo , no cafo defle fer nccufado em Juizo de
algum crime ; e pudeíTe fer conlUangido a ifi'o pela Juñiqa (^leix.
do tit. I. do Liv. ó. ) ; e fendo o lervo criminofo

,
pela ac^aó no-

xa! , devia aut ferviim tradere , aiit pro eo compeñere , como diz a Lei
18. do tit. 4, do Liv. V. : e accrefcentando a mefma Lei , que quem
houve por compra , efcaimbo , ou doacaú lium fervn criminofo, feín

faber que o era , o pofTa outra vez entregar ao primeiro lenhor , def-

feito o contrato ; condue : ipfe ijuoijue pro federe redditurus ejl peten-
ti refpcnfíim , fub cujas dominio fervum ccnjliterit perpetra/Je rculum.

(258) A Lei 1$. (no Fuero Juzgo 16.) do tit. 2. do Liv. IV.
allega

, que o marido uxurem Juam fecundiim Jacram Scriptumm liahet

in potejlate t para tirar a confequcncia , de que tWa jlmiliter V In fer-

vls ejus potcjlntem luihehit , V onvún
, quée cum Jcrvis uxoris fu/e ,

vcl juis in cxpeditione actjulf.vit , in Jna poleflate permanennt. Alas fe

efta confequencia foíTe legitima , devcria o marido ter o dominio de
todos os outrns bens da mniher contra o que he eílabelecido nelLi
mefma I egislr.qad , fegundo veremos. E a verdadt- ira razaó , que ha
para que o marido aduuira com os efcra\os da muiher . lojío pa;a

Tom. VI. üo
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coherentes as fuas difpofijoes neíta parte, tirando con-

fequcncias da mefiiia Lei , além do que a fuá mente
por ventura comprehende ; ao meTmo tempo que por

outro lado reílringem o poder do marido mais que ou-

iros quaesquer Póvos ( 259 ).

diante a dá a Lei , dizendo : ijuia Jl Ip/l fervi dimi cnm domino fu»

in expedit'ione converjabantur aliqítid admifijfcnt fiitc danino/uin , ¡lie
,

^iil ees fccum duxcat , . . pr» eis ©' rejfponfitm daturiis cJJ\t , ÍP" com-

pojiúonem
, fi culpabiles ftiiJJ<.nt inventi. Vade heve jubetur , iit ficitt

JitCitim , ita i3' danmiitn ad Ja doininus noverit perlinenditm.

( 259) Por exemplo a Lei ó. do tit. j. do Liv. II. permitte ,

que a mulher ¡uum proprium negotUtiu per fu in judicio profequalur

,

atit cid voluerit ea , ijiije fibi competimt , prcfecjiícnda commendct . , .

Maritiis faiic non Jine mandato caujjam dicat iixoris , &c. no que fe vé

fer muito nnais reftndta a authorijade do marido entre os Wifigodos ,

que entre outros Póvos ; v. Leg. Burgund. Jddit. i tit. ij. Alam»
tit. 54. §. I. tit. 51. §. 2. Longvbard. lib. 2 tit. 1 0. §. I. E quan-

to aos crimes da mulher contra a fé conjugal ( aléni do que já apon-

támos na nota 252. , falhnd© dos meios , que as Leis davao para

que taes crimes foíTem exaflamente caftigados ; e na nota 25Ó. tra-

tando do cafo , em que o marido até pedia fazer o ofScio das Leis

matando 3 mulher ) apontaremos aquí o que as Leis declaravaó com-
petir ao marido , ainda quando os crimes da mulher eraó levados a

Juizo. Pela Lei ]. do tit. 4. do Liv. III. nao fendo a mulher acha-

da em flagrante C ^"^ ^"^^ o cafo , em que podia fer morta in conti-

nstti pelo marido , como vimos ) ; mas havendo bañantes indicios «

devia o marido accufalla : Q^udd fi malicris adult^riuní ( continúa a

Lei ) mamfejlé patmrit , aduUer ,
©' adultera . . . iifi trcdantur ut quod

de eis Jaccre voluerit in ejus preprio confijlüt arbitrio : a qual dirpofi-

cao he allegada , e confirmada na Lei 2. do tit. 6. do Liv. 111. Se-

jaialhante entrega manda a Lei 1. do mefmo tit. 6. do Liv. III, fa-

zer afíim da mulher , que fendo repudiada pelo marido , fe alliaiTe

com outro , como deñe , coni quem fe alliou , antes de liaver fido

julgada legítimamente a feparacaó C do que ainda fallaremos na nota

26S. ). E a Lei feguinte depois de fallar muito nos divorcios procu-

rados pelos maridos , d« que ainda tambem fallaiemos , diz ; Sané-

fjtña per mulleres etinn hujus rei interdum fieri folet fcandalam , ut fa-

vcre Reguní , vel Judicum vires proprios fpernere vldeantur : ideoque ¡i

e^u£Ciimi]ue mulier five Princifis «pe , aut qtwcumque ingenio, fea cujus-

libct auxilio intenderit inter fe ,
ü* virum fuum divon iw^ fieri , vel ad

íUterius viri conjugium tranfire confenferit , in ejufdem legltimi viri fui

CíWj ómnibus rebus Jiiis pctijiatem redan» , eadcm , ^u£ juperius tneri"

titm j pcsna confiringlt.
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1

A refpeito dos filhos ^ deduzindo os direitos do
Pai Tobre elles ames da natural íubordinacao , com que

eftes Ihe nafcem
,
que de hum imaginado dominio pa-

terno (* ) ; deixao ao Pai o poder de os corrigir (260) ,

de Os caííigar ( 261 ) , e de difpór do feu eílado (262) ;

•mas já mais Ihe concedem o que entre os Romanos re-

•fultava de ferem os fillms , com injuria di natureza ,

exterminados para a claíTe dos bens ( 263 ). Neíla infi-

C*) Bem fe fabe qual foi eñe dominio entre os Romanos. V,
íynkershoek. de jnr. occid. líber.

C 2Ó0 ) A Leí 1. do tit. $. do Liv. IV. depois de prohibir
,
que

os filhos, ou netos lejaó desherdados por leve caufa ( do que adian-

te fallaremos ) accrelcenta : Flagellandi tamcn , er corripiendi eos qiiam-

diit fíint in familia conjlituti , tom avo , quain avÍ£ , Jeu patvi , qu'am

matii potejlas manebit . . . iieqiie propter dijtiplinam , qua correptijíint ,

infamiam poterttnt idlotenut Jti/linere.

(261) Já na nota 255. apoiitdmos , qne as Leis coníideravaó os

Pais coiTiD Juizes natos dos crimes commettidos pelos membros da
Familia , ou contra elles : comtudo nao eraó del'poticos , e indepen-
dentes das mefmas Leis , as quaes em ii)uití)S cafos mandavaó ex-
preíTamente entregar aos Pais os filhos criminofos

,
para os calli<íar

a feu arbitrio , como le vé
, por exemplo , na Lei ]. do tit. 2. do

Liv. III : na Lei 2. do tit. 1. do mefmo Liv.; na Lei 5. do tit. 4.

do mefmo Liv. &c.

( 262 ) Já na nota 248. vimos o que eftas Leis difpunhao acerca

do confentimento dos pais neceffario para o cafamento dos filhos.

I^uanto dependcffe tambem da vontade dos Pais o fazellos ftlongcs ,

fe vé do Can. 49. do IV. Concilio de Toledo : Monacham aut pa-

terna devotio , aitt propria piofej/io fncit.

C 26} ) Sao bem fabidos os efftitos , que defle principio refulta-

vao , fecundo a Jurilprudencia Romana. Jd aqui nao fallamos do ji-

reito vit£ C?' nects , de que difTemos alt;uma ctnil'a na r.ota 256. Do
nutro effeito , que era o podeitm os pais vender os filhos , falla

a Lei 12. (no Fuero Juzgo ij.) rio tit. 4. do Liv. V. , que lein

por argumento , Kon itcere' porentibm fiUvt fiios qiitciimqtie crntraÜa
allcriits iuminio fiibjua^are ; e diz no contexto : Pnrcniibus filics ftios

venderé non liceat , vitt denare , vel oppignertire. NiC ex illis olujiiid

']iirt fito defendat tile qui íuceperit
, fid mogii p, ctinm , vel ¡epujitiunis

commodtiin
,

quod dederat
, perdat qui a pareiitibtis Jilium ccmparavit.

Os Godos eflabelecidt)s em outn» paiz adoptáraó dos Pvomanos efla

venda dos filhos , ao menos eu) necellidade . pois dos Oílrogodos alliiii

confta pelo EdiAo de Tlieodorico ( cap. 94. ) : como entre os Wifi-

Oü ¡i
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fima claíle porém coníideravao os íervos

; já em con-

templar únicamente a indemnizíifao dos fenliores na

niorte , oii detcrioiajao corporal
,

que elles reccbeíTem

(*); já em Ihes negar toda a acfao , fcm faculdade do
fcnhor , aínda no conirado mais fagrado (264), e em
que mais indifpcníavel deve fer a livre vontade dos con-

traiientes
j já finalmente em fazer ceder para o domi-

nio do fenhor quanto elles ganhaílcm ( 265 ) , referva-

godo? íe nao iiuroduzio , tambeiii em confequencia fe nao aclia na

llu Legislacaó veíli^io das ceremonias da emancipacaó por forma de

venda ; nem Óá accaó noxal ,
pela qiial os p.iis dcveíTem entregar os

ñlhos criminofos , cumo entregavaó os fervos.

(*) Diílo fallaremos m lis largamente no §. 4Ó. nota 597.

( 264 ) Militas fao as Leis
,
que moftraó 1er inva'ido o conjugio

dos íervos fem a licenqa dos lenhores , em cujo poder eñava íeparar

os conjuges : Si cum Htnnlni volúntate V penui¿/¡une feívo alieno manti-

in'ijj'tt fe fiírte conjunxerit > «?* cum ipfo domino J'ervi pliiclium fiierit ,

omninó plaelímn ip/íits jubemus fiare ( diz a Lei 4. do tit. 2. do Liv.

III. ). Ao contrario cafando f<írvo com eicrava lem eífe confentimen-

to , ab oiicilla
, fi dominiis voluerlt , a'^fijue dublo fcparetur ( diz a Lei

ID do tit. j. do mefnio l-iv. ). A Lei 15. do tit. 1. do Liv. IX. ,

fallando do calo em que muiher ingenua cafou com fervo fúgido, que

i'i fingirá ingenuo; depois de dizer, que ella nao perde nada da lúa

condigaó, conclue ; </ fervo veib,Ji voluciU , non Jt-paretur , Ji tiimen

hoc e?* (iominus fervi volucvU^ A Le» 17. do tit. I. do Liv. X. tratan-

do do modo dtí dividir o peculio , e a prole dos íervos cafados ,

quando cada coiijuge lie de leu fenhor , diz : (¿aod ¡i iinm ex his do-

vñnis contuhernia famalonim connatus fiiertt ¡rruntpere , Jlatim eos fepa-

i\ire non diferat : ea tañen condUione fervata , ut poftqitam ad donuno-

rwn coo'nhioneni contiihernia fcr'Jorit'n peivene'int , fi eos ex hoc dimi-

norum voluntas per/everme nohurit , infra anni fpatiuní ipjum conliibcr-

túam vefolvere non morentur : o qual efpaco com tudo he determinado

para o effeiro , de que nefta Lei fe trata, illo he ,
para adecifaó do

f:udo deñeo cr)njugios : e nao fe taxa tempo , dentro do qual leja

contida a facuMade , que os fe.ihores tem de íeparar femeihantes ajun-

ta,inentos. Aqui le devem ajuntar todas as outras reítric^óes de ac-

cóes dos Íervos , de que faüá nos no §• 2Ó.

( 265 ) De varias Leis le deiuz , que a fazen-da dos fervos he fa-

z¿nda do fenhor: v. g, da Lei 15. do tit. 4. do Liv. Y. ^ que da

ao fenhor, que venden hum efcravo lem faber que elle tivel7e bens ,

adqaó para rev indicar os mefmos bens : ¿í Lei ló. que declara ,
que

ííib¿nJo Q íeahor quá o dinheiro ,
que recebcu como preco do el-
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do apenas algum peculio ( 266 ) : mais ie confóimaó

cravo vendido , he da fazenda do mefmo efcravo , fica a venda nul-

la , e o efcravo em poder do fenhor como d'antes : da Lei ló. tit.

1. do Liv. IX. ; a qual fallando do fervo que fugio ao fenhor , e fin-

gindo-fe ingenuo , cafou com pefToa ingenua ; depois de dizer , que
a prole figa a condicao do pai (^ como já em outro lugar aponíamos),
continúa: ut duin ejus dominus adveneñt , non JUiiin eumdem fu^itlvuin ^

fed V!" Jiliof exlndc progcnilos , íinnccjue eofum pcciiHtiin Jiio dcbcat viri'

dicarc dominio : da Lei feguinte
, que comeqa por eñas palavras : Si

fervus in fuga pcjitiis aligitid , dum in ea fuga ejl , de artijicio Jiia , vel

{¡ttocitnujuc jujlo labore acíjuijíerit , dominas ejus , dum tum ¡uvencrit
,

Jibi vindicet omnia : da Lei 17. tit. I. do Liv. X. , que lem por ar-

gumento : de mancipiorum agnitionibas dividtndis , eííjue eorum pccidiis

fartiendis : e da Lei 1 j. do tit. 4. do Liv. V. , que annulla qual-

quer contra¿ío
,

pelo qual alguem houve de hum eicravo dommu ,

agrum , vineam
, Jtu tpancipitim ; e fe for por contiado onerolo , per-

ca o preqo.

( 2ÓÓ ) Ainda que multas vezes nefte Código fe dá o nome de
peculio do fervo ao que fó era na apparencia , fendo na verdade fa-

zenda do fenhor , como vémoí ñas Leis citadas na nota anteceden-

te ; vOmos comtudo , que de algumas coufas , e sm alguns calos

concediaó ao fervo peculio pvopvio. A ultima Lei citada ra nota pre-

cedente depois da determinaqaó allegada , continúa : Prjediñ,e vero

ferviles perfome , Ji animalia cjujelibet bruta vcndiderint , fcu res fjuos-

euniíjue , í/ ornamenta di/iraxerint , cju^ tamen aut fui /í/jí peculii , aut

ii ¿umini: fais , vt7 aliis negitiandi ccegjíone di/iraltendn pcrcepcrint ^

ita pcrenniter firma Jiib/ij}ant : ut ft dominus . . . rcfcindere vendiíionein

m . . voliierit
, Jeu rem domini

,
qu.c vendila eJl , nvn fervi pecuüum ,

fed fui effe proprii domini njfcrueril , jwn alilcr vendilio rclt^indantur
,

ni/i Ule
,

qui re/cindendem vcnditionem prcponit , out per tefes lcgiti~

mos , aut per facramentwn fuuní mm fervi peculium , fed fuam pro-

prium dvceat effe tjuod ijuje'it , íS' fine volúntate Jmi ver.dituní fuljfe (jued

acíjuircrc cupil, Et lioe quidem de vilibus , aut parvis rebu¡ : naní de ma-
ioribus , V ncccffitiiis in domini prite flote trit infringe re , aut jlahilire

negotium. Donde fe ve ,
que os íeiihores deixavaó aos fervos alf;uma

porcau módica com verd.ídsiro dominio
;

poií nao podiaó refcindir

as alienacjóes
, que elles fizefiem defla pnrqaó ( nuiis favoraveis nil-

to , que os Romanos Leg. -j § i
.

^. de pecul : Leg. 20. f. de jurc-

Jur.^ ; e que em coufas maiores fó Ihes deixavaó o ufo: e natural-

mente do pec'ilio comporto lirtlas coufas maioies , he que falla a Lei
}4. do tit. 7. do Liv. V. , qua,uio fuppoe cííar na liberdade do fe-

nhor , quando manumitte luiin (crvo , refervar o peculio , ou deixar-

liio, A Lei 13. do tic. 2. ¿o Liv. XIL » favorcccndu a liberdade do-
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com a razad em quanto declarao as obrlgafdes de re-

verencia
,

que os íervos tem ( 267 ) para coni os fe-

nhores.

Sem embargo comrudo deíTe exceílivo poder, que
deixavao .10 Chefe da Familia , n.36 defpojavuo inteira-

mente os leus membros dos direiros
,
que IKes compe-

tiao : nao perdia a mulher os que Ihe provinhao ou
do vinculo conjugal ( 268 ) , a pezar do erro

,
que fobre

efcravo Chriftaó pofTuido por Judeo , diz : Ita V qui habet Juum pe-

ciilium , //» ea llbcrtate illi confjratur : e a Lei feguinte : O" nihi! /ibi

Hcbr£iis de peifana ejus , vcl peculio ultra defcndat , depois de haver

dico a refpeito dos elcravos , de que ainda llies permittia a venda :

Q^tiod Ji ¡la provcniat » «' ^' » 7"' tranfaHi fiierant , nihil In juo videan-

tnr habere peculio ; tantcim his maaci¡iiis a vcnditorihus dari pr^cipi-

inus ,
quantum iUit fufiare ad excolenduní , vcl gitbernanduin Je inve-

ncrit coinparantis cleñio : e a razaó , que a Lei dá , moílra que os

íervos de ordinario tinhaó aiguma coula de leu : nc Jab nomine em-

ptionis non tam tranfaciio , qulitn videalw ejje exiUum, A Lei 12. do

titulo feguinte , diz : apud quemcumque ]ud£um mancipia Chrlfliana re-

periantur , cum collato íibi a dominis fuis peculio . . . libcrl eritnt per-

inanftiri: e a Lei i8. fallanolo do fervo , que eñando em poder de

Judeo , fizer profifTaó da Fé Cathoiica , diz : ob omni fervilutls cate-

nÁ illico foliitus , cum omni aiam peculio a domino Juo dimijjui li'

bertatis crit e^cñibus contrahendus.

( 267 ^ Nao fó o fervo carecía de acgau , e de fé em Juizo , pa-

ra accufar feu fenlior de qualqiier crinie , em quanto ellava em leu

dominio , como le ve da Lei 4. do tit. 4. do Liv. IL ; mas ainda de-r

pois de paíTar para o dominio de outro ; pois a Lei 14. do tit. 4. do

Liv. V. manda refcindir o contrado , porque hum fenhor alienou o leii

fervo , ou fcja venda , ou efcaiinbo , ou doacaó , íe efte depois de

alienado , denunciou al^jum crime do melmo primeiro fenhor : ut ipje

( diz a Lei ) in fervo fuo crimen
,

quod fibi objeílum e¡l , inquirere ,

vel vindicare fludeat : e além diíTo , declara: ne credatur cis (/cruij ,

veJ ancillis ") fi in prioi ibus dominis crimen objccerint.

( 2Ó8 ) AíTim como já na nota 259. vimos , que fe mandava en-

tregar ao marido para o caPtigo fuá mulher , que adulteraíTe ,
junta-

inente com o adultero : aíLim a Lei 9. do tit. 4. do Liv. IlL man-

da entregar a mulher nao calada > que commetteíTe adulterio , á mu-
lher do adultero , nt in ipftus potcjlate vindiíía conjijht ; reputando

por adulterio efle illicito ajuntaaiento , poflo que as Leis Romanas
fó o confideravao , quando a mulher que o commettia , era tambeni

cafada. AíFim tambem a Lei 2. do tit. 6. do Liv. IIL manda, que a
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a indiíTolubilidade dcíle ainda tinhao os Wifigodos (269);

iTiulher ,
que fe juntar com homem , que repudiara injuílamente ília

iTiulher , leja entregue a ella : ita , ut vita tantiim concejjk
, facicndi

de ea (¡ttod elcgerit
, fit lili libertas. E prefcindindo agora do modo

do caftigo , de que em outro lugar fallaremos ; vemos , que eftas deter-

minagóes erao huma confequencia da prohibicaó dos divorcios , que

as Leis faziao a favor do direito das mullieres. Tem a mefnia Lei 2.

do tit. 6. do Liv. III. por argumento : Ne inter conjuges divcrtium

fiat : e depois de notar no preámbulo a frequencia
, que liavia deftes

attentados dos maridos ,
paíTa á fanccjaó : Vt nullas virorum , excepta

manife/la fornicaticms catijja ( no qual cafo tinha , cerno já vimos , o
poder de cafligar a mulher a feu arbitrio) zixorem /aam (iHíjiirndo relÍH-

cjuat : fó hum cafo aponta de fer licita a feparacaó : certe Ji conver-

Jionis ad Dominuní voluntaí extiterit , communetn afjenfum , vlri fcilicet

V miilieris ; Sacerdos evidenter agnofcat : ut milla pcjlniodum cealibet

eorum ad conjugalcm aliam copulom rcvertendi exciifolio intercedat. Pa-

rece que efta Lei vem corrigir a Lei antecedente , que tem por ar-

gumento : Si iintlier viri fui jujlc , vcl injujlc divorlitim patiiitar : e co-

mecando pelas palavras : Muticrem ingcnuam a viro feto repndiatatn

nulliis fihi in conjtigio fociare pr^fumat ; accrefcenta o Fuero Juzgo :

/i non fiihier (jue la dexó certamente per ejcripto , o per tejlimonias : e

eñe accrefcentamento nao deixa de fer conforme ao contexto da Lei
;

pois mais adiante no mefmo Código Latino , depois de determinar

a pena á mulher ,
que fendo repudiada , fe cafou com outro

,
póe

eíía condicaó : Si lamen canjfam inter priorem marituní , C?* uxerem
edhac inauditam manere eonflitcrit : e eñe conhecimento judicial , que
legitima a fepara aó « e que aquí fe concede fem reflriccaó de cau-

fa , he o que a Lei feguinte reRringe á caufa de adulterio , dizen-

do que fóra della ñeque per teflein , netjue per fcripítiram , Jive fub íjuo-

cumtjue argiimcHto faceré divortiuní (^vir') inter fe , V fuam conjugcm

aiideat. O que eílas duas Leis accrefcentaó fobre os bens , com que
deve ficar a mulher injuftamente repudiada , e feus filhos , he dedu-
zido dos direitos reaei dos conjures , e dos filhoS , de que adian-

te fallaremos. Quem quizer confrontar efla'? determinaqoes com as

de outros Póvos coevos , achara coufas aíTaz lenielhantes ñas Leis

dos Lombardos Liv. II. tit. ij. §. 6. : e ñas dos Bavar. tit. 7. §. 14.

( 269 ) A Lei I. do tit. 6 do Liv. 111. citada na nota antece-

dente , luppóe haver cafos , em cjue o marido tendo rejnidiado fuá

ITiulher , pode cafar com outia ; pois declarando as condicóes , que
devem intervir para fe verificar o.chíligo da repudiada, que coiitra-

liio com (lUtro homem , alcm da cue ja referimos , exprime a de na5
le haver tomado conhecimento judicialmente : donde le fe<;ue , t ue

lomado ^ue foíTc o conliecimcnlo , pedia a nuiiher licitan-.ente al-
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liar-fe coin nutro : e ainda a claiifula
, que fe fej'ue , mais clara-

mente mortra , que cada lium dos conjuges podia em alguns calos

fazer outro carairiento : aut fi ideni müritiit alteri fe nutluit in nialri-

moiúo non conjuiixiiit. E fe al£,uein quizeíTe entender eüa Lei do ca-

To , em qufe fe jul;^aíTe nuUidade no matrimonio , intelligencia alias

repugnante ao contexto da mefma Lei ; de nenhum modo poderia

dar eíTa interpretacao a outras Leis
, que manifeflamente fallaÓ em

fer diíFolvido o vinculo pela incontinencia de lium dt)S conjuges. A
Lei 5. do tit. 5. do Liv. lü. (que he de Chindafvintlio) , e tem
por argumento : De mújculcrttni jhipris , acaba por eftas palavras : Ha-
bentes autein itxorcs , i]iii de conjenju talla gsjjeiint

,
facultatcm eoriitn

fiiii , «íit heredes legilinii poterunt cbtinete. Natn conjugi
, fuá tantitni

dote percepta , fifariiiníjue rertim Integrilate Jervata , nubeadi cui volete-

tit , indiihltíita illi manchit , V' abfoluta licentia. O que he repetido

nao menos expreíTamcnte pelo mefmo Reí na Lei 2. do titulo fe-

guinte ( de que já na nota antecedente citamos alguma parte , co-

mo contraria aos divorcias ) I Si niulieris mayltus m ijciiloram concubi-

ter apprvbtitiir , aut , . . uxorein , ea nolente » adulterandaiti cu'tciimíjtie

viro dedijje , vel penniflíje convincitar ... tuibendi míiíieri alteri viro

,

Ji volunten cjiís cxtiteiit , niilloteniís inlicitum erit. E a perfuafao , em
Hue o Legislador eftava da diíTolucaó do vínculo nefles dous calos ,

le continúa a manifeílar da oppoficaó , que delles faz ao calo fe-

guinte , ao qual julga nao fe extender a difTolubilidade : Nnm (i in

CBnjugio pc/itis , iixoie videltcet
f C?" nuiri!0 , niaritcnn forte cov.fliterit

jitjié culllbet fervitm addlElttm
,

ji nclnerit midier manere , vel baberc

illuin in conjtigali jecuin cnnfortlo , tandih fe noverlt csfléS v'd£ fneno
manere con/iriSinni , nec nubeiidi alteri viro concedi f.hi liceaíiam , do-

ñee ejus maritHS , de qno diñiini e¡l , debitam extrema vitje morteirt

txfolvut. E deRe recoiihecimento
,

que tir.hao da perpetuidade do
vinculo conjugal , fóra dos taes calos , que exceptuavaó , nafce a dif-

pnfigao da Lei 6. do tit. 2. do Liv. IlL , que manda , que a mu-
Iher , que , aufente o marido , fem a certeza legal da fuá morte ,

cafar com outro ( ao qnal impóe a obrigaqaó da mefma averiguaqaó)

fejao ambos entregues ao verdadeiro marido. Nao admirará , que os

Wifigodos tiveíTem taó confuías ideas nena materia , a quem fabe

quaó oblcura ella era neftes tem pos , ainda aos que tinhaó mais lu-

zes
,
que os Wifigodos : quanto o fóra a Juiliniano ( nao fallando

já de leus predeceíTores Conftintino , Honorio, Theodofio , e Anaf-
tafio ) fe vé da Novella 117. cap, 8. : e de quanto o erro pegou no
Oriente dá prova o Ncmocanon de Phocio tit. ij. cap. 4., Mas reñrin-

gindo-nos ao Occidente ; vid. Fornul. de Marcnlf. Llb. II. cap.

30. : o Concilio de Soijfons de 744. cap. 9 : o Concilio de Vcrmieres de

752. Can. 2. 5. 10. c 17. : Capitular, de Plpin, do mefmo ann. cap. 9. &c.
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ou do poder materno (270) , e fenhoril (271) :

nao perdiaó os íiJhos os que tinhaó a ferem luíten-

tados ( 272 ) 5 e defendidos ( 273 ) pelos pais , em

(^270) A refpeito do confentimento das niais , c]iie fe requería

para o calarntino dos filhos
, já fallamos na n^U 24^^. E t^iiantu Ihes

eraó communs coni os maiidos os direitos paternos , o n¡( flia a Leí

13. do tit. 2. du Liv. IV. , <^ue diz na rubiica: Vt pojl nuricín ma-

tris Jiiñ iti vatris yctejíotc ccvjifíwt , &c. : e no conttxto : (¿i.óii Ji

vituito Jupeijiite itxcr forjitan monaliir , Jil'ti , c,it'i. junt de eodetn ccvjii-

^io yrccttati , in fútris pitejiaíc ccrJ?J¡..j:t , & c. O direíto , cue as n ais

tinhaó 3 refpc'.to aa tutela, vcilt-ha ndiinte : e o de podeiem csf-

tii^ar os fiJhos , fe ve na Lei 1. do tit. 5. do Liv. IV. ja ácima ci-

tada.

C 27 1 ) Já em oiitro lii?ar fallamos a refpeito do poder , cue as

fenhoras tinhaó fobre os feívos.

(272) Quanto á criagaó dos filhos , determina a Lei j. do tit.

4. (no Fuer. Juzg. 5.) do Liv. IV. a quantia , que huní pai deve

dar por cada antio de criagaó do filho , cue mandou criar tóia de

cafa , até ;i idade de 10. anuos ( pois deíla por diante ja o mefmo
filho compenlá com o feu fervico a criacñó ) fob pena de ficar o fi-

lho elciavo de quem o criou, E na Lei 1. do n.elmo titulo , que
tem por argumento : De infontihus exprjiíis , fe manda , que reconhe-

cendo hum pai ao filho , que hum eftranho achando enücitado cui-

dou em criar , ou de a quem o criou g paga competente , ou hum
íervo ; e nao o fazendo , o Juiz do territorio o faca pelos bens do
pai , o qual ferá cnndemnado em degredo perpetuo ; e nao tendo

bens , de cue fe tire o preco , fique elcravo deíle , que Ihe criou

o filho. Se fui fervo ó que engeitou leu proprio filho , ignorando-o

o fenhor , pague eíle a quem o criou hum terco do preco taxado

para os ingenuos ^ e fe o fez com fciencia do fenhor , fuppóe-fe

<jué trte cedeu do feu dominio, e fica o engcitado no donnnio de
quem o fez criar.

( 27 j ) A Lei 1}. do tit. 2. do Liv. IV. , depois de dizer como
os fiih(js fitaó em poder do pai viuvo ñas palavras , que ja tranlcre-

vemos na nota 270. , continúa , fallando do pai : (S' res ccrttnt ea

tofulitione po^ideat , tit iii/iil ixmáe cut vct dert , oiit everíere, aut ijtiO'

cuniijuc pililo ¿¡llenare pr^/ejuntíH : fcd cn,ni,¡ Jiliis Jnit integro , C?* in-

tcnuiata ccnjkivct . . . Qiiod fi novercam fiipci^uxcril . . . jil'ios juot
non rtimqual : e dá a ra7:ió : t¡ti¡.i valdé itn'ig^nuin cjl , «/ jil'ñ . , . pa»

tris pctcjli.lc , Vi/ '¿ubernatune reüda , in olltr'ms ItiilUineni devenlont :

e mandando depois
,
que o pai faca inventario dos bens dos fillms ,

obrigando-fe a conlervallos , continúa: v Jiliorum Jiwrtim vitntn flU-
sito voto , vcl ailu fervore nUcndal , &c. t tomo efles oficios a reí-.

Tom. VI. Pp
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quanto eílavao debaixo do patrio poder , e nao paf-

favao a conílituir por ñ mefmos nova familia (274) :

peita da educacaú do? filhos , fad communs a pai e mái ; aíHm co-

mo a Lei citada dá as providencias para o que dcve fazer o pai en-

viuvando , alfim a f.ei l'eguinte as applica á mai viuva , mandando
,

que dos bei^s dos fillios , que fica adminiñrando , e de que fó par-

ticipa no ufofruilo , ncc donare , nec venderé , nec uní ex fiHis con-

ferrc \n-£¡ivnat. Q_nüi fl eom poi tionem JiUi niatrem funm evertere
, fea per

vegligenti ¡ni , Jí'JC pe>' cdluní forte perjpexerint ; ad Conútcni Civilit-

tls , vel ad Jadiceni refsrre non differant y ut matrem contejlatione com-

v.'pneant , ne res , tjiias lif'ifruFcnar'iús accepit , evertat. Porém nelle di-

reito que os filhos tem aos bens fallaremos no §. jó. Sm attengaó

aos filhos he a limitacad , que as Leis poem á liberdade
,
que alias

davaó á viuva para paflar a Tegundas nupcias. Na Lei 4. do tit. 1.

do Liv. III. dá o Reí CíiindalVintho eña faculdade : Mulicrem autem

,

^uom confllterit niU unitm , ant piares hahuiJJ'e moritos
, pofl e<>ruindein

virorum oblttiin , alil viro , oh adoJej'intl/í ejits annii
, feu ¡lli , ¡¡iti ncc-

Jitm axcrem hnbtiit , /¿"ue ei , quem nnius , vcl pliirim^iritin conjit^jm

vita dejlituit , honejie , u: UgaVucr r.uhere nulloteniís inlicitiini eji. E
por iíTo a Lei 5. .do tit. 2. de Liv. V. detenr.inando ein que cir-

cunílancias a mulher pode confeívar o que Ihe foíTe doado pelo ma-
rido , depois que efte morrer , diz : .Si. . . ipfa poft oiitum marvi fui

iit millo fcelcre adiilteril fuerit eonverfatn , íed in puiicitia pcrmanferit ,

«ut certc ji ad alimn moriíetm hone/ia eonjitnciione pervenent. No que

fe vé , que eflas Leis erao mais favoravei'; ás fegundas nupcias , qus
as de outros Barbaros , como v. g. dos Bavarns , os quaes fó conc^
diao iílo á mulher

,
que perfijíiñe na viuvez (tit. 14. cap 9.): e que

confervavao mais a feveridade dos amigos Ge'rnianos , dos quaes diz

Tácito (cap. 39.^ Mtlins qtddem hite ea civitatei , in qtnbus tantitm

virgincs niibtint , iS' cuní fpe , votncjíti uxoris femel tronjlgitur- Sic nnam
occipiunt marilun , quo modo n'inni corpas , ttnamque vilom , ne idla co-

gitatio ultra , ne lons^ior cnpiiifas , ne tanquam maritum , fed lanquain

Taatrimoniítm ament. Sem embaro-n pois de ferem as Leis Wifigoticas

inais favoraveis ás fecundas nupcias , manda a Lei 1. do tit. 2. do
Liv. III. que a viuva nao cafe (excepto por difpenía Regia) dentro

do primeiro anno da viuvez, l'ob pena de ficar metade dos bens pa-

ra os filhos do primeiro marido, e nao os havendo, para os paren-

t«s mais chesja.los ; e dá a Lei efla razao : ne luec ^ qu£ a marit^ grá-
vida relinqnit ur . . . foem partjif fui priufqua'n n'yfcatur , extin-rtiat. E
a Leí j. do tit. 5. da Liv. IV. reputa inhábil para tutora de feus

filhos a viuva , que oaíTou a fegundas nupcias.

(274) Dois modos havia de fe ter o ñlho por ecmncipado :

2.° por cafa.nento , 2.° pela idade de 20. aiinos. De ambos faz me.i»-
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a adquirirem neíTe mefirio eftado propriedade em cerros

bens ( 2/5" ) ; e a ferem habéis para diverlos aélos
,
que

fó Ihes forao negados 3 onde fií gírao que a íua peílba

era a meínta com a de feus pais ( 276 ).

O íoccorro porém , a que os filhos nao fó tiníiaó xxxiiK
direito, mas de que tinhao necelHdade na idade menor , Taínc-j,©

foi rao contemplado neft.-ís Lcis
;
que aínda vivendo o

^'J'J^'j"'

pai , mas faltando a efia natura] cbriga^aó , Ule fubíli- reUos re-

tuiao hum tutor (277) ; e com maior razao iho procu- '^'i"^"'^**'

ravaój por morte do pai (27H), d'entre as peíToas, em

C3Ó a Lei 1 j. áo tit- 2. áo Liv. IV^, citada na íiota antecedente:

Cimi verv Jillus duxeril uxorem , cut filia maritum ccapnii , fii tlm k

paire de itbtis niaíci nií Jimm occipioí ('vrticnem : tía iit itfitfi níluavic jw
re i'íitri tertia ynrs \>rjeíii¿\^ pciiionis relti (jiuiíiir. TcUr miln.ni tt-m filis ,

c¡uain fiiije , ciiin 20. cniía ¿ctotii im^levennt , nudiom ex eadeni , t¡i¡am

uniíiTiijiumtjnc conti^erií , de rthm mntcrr.is rejlituiit porliontin , eíiaiii Ji
tiiillis niiytiis futrir.t copuhtl,

( 27Ó He certo que nao venios nenas Leis aquellas difFerenteg

efpecies de peculios dos fillios de. fauúlias
, que faziaó as Leis Ro-

iTianas ; iras alguinas liavia. A Lei 5. do tit. 6. do Liv, IV. C cuja

rubiica lie; Df Á/j , </wx' /í/ü , patre vivtnte ^ vcl matre , videnliir ac-

tjiiirerc^ faz differeiKj'a entre os bens, que o filho de ivimificcntia Re-
íj/'j , aut patrpnoram benefitiii premcrtierit ; e aquelles , cue in expedí"

livnibus ccnjlituttis de lobire fiío íicíjuijicrit : quaiilo A«s prinieiros per-

jiiitte-ilie ciaiiitiicjue voltieril venderé vel donare : quanto aos fegundos:

y¡ couimunis illi viíiiíí tum patre tfl , tcriio pors exinde ad patrí-m per-

venial ; ditas aiitem filiiis , qui ¡aboravil , obíineot,

( 276 ) Leii) le liibe que os Romanos eflabelecer.do o principio

de que o íiiho a rel'pcito do pai nao era pefloa , tiraxaó as conlequcn-

cias
;

que nos neg- cio$ particulares o pai , e o filho fe reputavao

pila iietira ptíloa ( J-cg;. iill. C. de imptib. V ol. fubji. ) ; e que nao
podia liavcr entre elies acqiJÓ (_ Lf^. 4 f. de jcicic. ) nctn obrigacaó

(^
§. 6. Injltt. de inrilil. Jtipiil.'). Con^o na Juril| rudencia Wifiuotliici

nao liavia tal principio , taiTibem fe nao podiaó adn.iltir as conieqiiencias.

( 277 ) A Lei ij do lit 2. do Liv. IV.
, que já acina allega-

mos a refpeito dn cuidado , que o viuvo deve torrar dos filbos que
lúa inullicr llie dcixou , tem a lejjuinte claufula : Qit'od Ji paler ipje ,

(jiii novercam duxeril , tuitiunem fiij>;ipere fiHonnn itflueiil j
/huc a judi-

ce prcpinijíiior ex tnatre Ititer eligendtis ejl , ¡¡ni tuilinieni piipilloruní aC'

eipmt.

( 272 ) A raiaó das ordeiiagoes fobre a tuioiia inuito bcm a ex-

Pp ii
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que por mals conjiinilís luppunhao m^íior affbifaS aos pii-

pillos ( 279 ) i
IcmbranJo-íe de diverfas prüvidencias

,

para que a eftes fe ítígiiraíTe nao íó a dcfencao das lúas

peiTo:is , ma? dos feíis bens , aré que chegalícm á ida-

de de os poder adminiftrar (280).

prime o R.'i Chindarvint'n > na I.ei i. do titulo de papUlit , (S" eomm
íu'.oribiis (que lie o J. do Liv. IV.) dizendo : Difcretlo pietatis efl Jic

eon/íiiíun ferré miíiorióíis , ttt ji'Ji-i^ pojjcj/ímij dominuní 'JujJinere damna
non patiauur: e iT.eüiar ainda ReccelVintho na Lei 4. do mefino ti-

tulo: Dun minoriiin jct-^ts in annls piipillai ¡hiij cenjlitit'.ii nec fe , nec bo-

na Jua refere
p'JJí¡ : bene Ic^lhus efe ciccrctum eos V fnb tittoribiis effc ^

tr in eoru.n uegutiis (¡itot Jtutítti onni debeant compatari. A idade pu-
pillar fe exteiide até aos 15. annos , como declara a citada Lei i. ;

feííuiido le le em hum maruilcripto do Código Latino ,
que exiRe na

Bibliotheca Lude\vigi;ina , e no Fuero Ju7go
;
pono que no Código

impreíTo fe J'^iji 25. ; o que nao combina com o que ft diz ñas Leis j.

e 4. do meTmo titulo: e a mciioridade , que os Wiíigodos, á imita-

caó dos Romanos , dillins;uia6 da puberdade , fe finalizava aos 20.

annos, que chamavao idade pcrfeita (Lei ^. do mefmo titulo); dif-

ferentes niuito do commum dos outros Barbaros coevos , como íe po-

de ver notado em Heineccio Elem. Jur, Gumi. Llb. I. tlt. 6. E en-

tre tanto era o tutor quem per ll mefmo fazia figura em Juizo (vé-
ja-fe a mefma Lei 5. )• Nat> conheciaó a fubtiieza Romana

,
que fa-

zia entievir o pupillo , em razau de ninguem poder eflipular, e ad-

quirir para outrem , e menos obrigar outrem com fadlo proprio ( §.

4. I'ijTit. de inútil. Jlipul. §. 5. per quas pcrjon. ciiiíj. aCíjtdrit. ). O
mefmo ignoravao os outros Barbaros: v. i^eg. Longob. Llb. 11. lii, 2j.

§. 4,: Gregor, Taron. Ht/ior. Lib. V, cap. 16.

(279) Era legitima tutora a mái , verificando-fe nella a razao >

que as Leis daó para a tutoría ; e em fuá falta , ou impedimento por

ter paíTado a fegundas nupcias (no que concotdavaó com o Direito

Romano Novel. 116. c. 5.: e com as Leis dos Dorgoni^efes tit. 59»

e 25.) o era o irmaó maior de 20. annos ; e em falta defie o tio ,

e depois o fiiiio do tio ; e falcando todos efles , devia í'er elcolhido

algum d'entre os parentes , que rcftaíTem ; em prefenga do Juiz ( v.

a mefma Lei j. ácima citada). Concordaó em parte com eile direi-

to as Leis dos Lombardos Ltb. 11. tit. 25. : e os Capitulares Addit^

4. §. 19. : e as Leis dos Saxons tit. 7. §. 5.

( 2S0 ) Era o Tutor obrigado a fazer inventario dos bens do pu-

pillo eai preienca de tres ou cinc© teftemunhns ,
que deviao alfigna-

^, (a mefma Lei j. do tit de pupil. ). Toda a perda que o pu-

pillo tiveíTe no decurío da tutoria , por negligencia do tutor , devia

fcr pa¿a pelus beas deíle (a dita Lei j. ; c as Leis ij. e 14. d»
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Porém efte fegundo cbjeclo tinha o feu fundamen- •

to nos direlros reaes , ifto he, nos que as Leis davaS 2.0 obje-

aos Cidadacs a rel'peito dos bens ; nos quaes he tcm- ¿lo do

po de refl^dlir , havendo já allaz fallado dos p^lloaes.^lim°_
De que ferviria com eíFeiro

,
que as Leis fizcílem gua.r- ]¡m- • Cou-

dar exaíflamenre a cada peíToa os privilegios da fuá cjua--¿'f^°^

lidade na ordem civil , íé nao proveílem á íua rubfif-

tencia ? Já apontámos ^pntre as OrdenacÓes de Direito

Público defte Povo as que fe dirigiao a grangear abun-

dancia ao todo da Nacao ; mas como ella nao eítava

na funplicidade primitiva da conununidade de bens , e

cada peiToa , ou familia devia ter fazenda propria -, era

precifo que as Leis fixaíTem eíle direito dos particulares,

determinando os mcios legítimos de adquirir o dominio
dos bens , e de o confervar.

tit. 2. do inefmo Liv. IV. ). No tempo da niefma tutoría le oppcem
cuidadwlamente a Lei 4. á fraude dos tutore'; , tjui circmnveniunt eos,

íjiioí tueri grflty/imé dcbuevunt ,
ü" de rcbus veddendée raticnls ¡ccuritutes

cccipiiint , vel . . . dlvcijarum oblio^atlunuin fci ¡ptiiras ab illis exi'¿endas

^nJi|ll^^t ; quo extinciis vocibtts eortim , ipiíC illis Cempetitnt , luinquoni in-

^íiirere
f
vcl rcci¡,trc permiltanttir: manda, que taes efcripturas nao te-

nhaó vigor aluum , pollo que le fizeíTem depois do pupüK» ter com-
pletado a idadí de 14. annos , mas eítando ainda debaixo da tutoría.

Ao contrario permiitt-fe a elle pela nieTnia Lei que dos 10. annos
por diante pofla fazer dirpofi^aó dos feus bens no calo de ler acconi-

metido de molertia perigola
, quando alias lo depois dos 14. annos a

podia fazer ; /lem vallia a que fez na enfermidade , fe deffa efcapar ,

coiro nvíis declaradameote le contení na Lei Ji. (no Fuer. Juzc;. 10)
do tit. $. do Liv. II. E para que o tutor nao renha pretexto para

fe aproveitar dos bens do pupillo , Jhe concede a allegada 1 ei }., ain-

da leudo irinao do pupillo , a decima parte dos fru»ílos dos bens ad-

niinirtrados, e ulcm diflo a imlernni/acaó do que gallar do leu : Sl.jtiis

veo d< ftiii pro ciiinnmnib/ií ncciJJiiiMibtis , aut ne^otiis exycnlas facrit
^

falla pr^fcn'e jiidtce ntíinu- , de ea , i}ii.€ ipf.s a paire crmnuini reliíla

eji , fiib/liJiítuí , ijiibd ixpeitdeiit , con/iij/iattir. Chegado O pupillo á ida-

de de dever tomar c«Mita dos leus bciis , a devia dar o tutor perante
o Juiz pelo inventario fciro no termo da tutotia ; e tendo alienado
«jualqu-T coiifa , tmlia o pupillo ac»;."ó para a baver de quern quer que
a poíTuiíTe (Lei 4. d'> mcl'ino tit.): allím como a Lei j. lambem
lile cüiicedtí a rcftiiui<;aó in internan de tudo o que pcrdcíle em de-
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Nefta parte da Legisla^ao Wiíigotica fe verifica ef-

pecialmente o que ein geral nella temos notado j mais
limplicidade que na Romana

;
porto que defta adoptaíTe

mais que todas as dos outros Barbaros da melma ida-

de ; e nao haver neíle Código exprcíl'u men^aó da maior
parte deíTas Leis adoptadas. Nao vemos aquí aquellas

miudas divisóes de coulas
,
que a Filofofia Eftoica di-

élára aos Jurifconfultos RomaiiQ^ ( 281 ) : nao vemos
aquellas diftin^oes de direitos liebre as coufas ,

que no
fyítema jurídico dos melmos Romanos correfpondiao á

diveríidade de acjocs
, por que era precilb procurallas

em Juizo (382). Reconliece-l'e íjmplcímcnte
,
que o fe-

nhorio
,
que fe tem (obre os bens, pode fer mais ou me-

nos pleno ( 283 ) ,
podendo per coiifequencia eüar re-

manda inal defendida no tempo da tutoría. Nao ha mencao neflas Leis

da Tiitella tejlamentai ia pela razaú que diremos quando fallariTios doí

teflumentos.

(281 ) Taes erao ( fem fallar ñas divisóes /«m Dlvini , ty Hu'
mani : e das coufas Divinas em Sogrodas , Scníiaj , e Religiojas , e nal

que erao ainda mais particulares do Direito Romuno , como das cou-

fas maucipi , nec maneipi , divifao tirada pelo ir.elnio Juftiniano Leg.

un. C. dejar, (¿iiir. toU.') taes eraó , digo, as divisóes das coufas de
Direito Humano em commctas ,

publicas , univerjitatis fS" Jir.gulorum (^
pr,

Injlit. dt rer, div'if. : l'Cg. 2. pr. ^. ecd, ) : das coufas corpóreos , e //»-

corpóreas. ( Injlit. Lib II. til. 2. ) de movéis e immoveií ( Leg. i j. §,

Jin. Leg. 14. Lag. 15. Leg. ll.^ ail. emt.')

( 282) Como a diRincaó entre j«í in re, ^ jus ad rcm (^Leg. 19.

pr. Leg. I}. §. 1. f^ de damn. infc¿}.^: a qiia! dillincaó ainda qu«
nao feja fútil , a nao fe qufrer formar huní fyflema de diferentes

qualidades de accóes , he defneceffaria
;

pois em qualquer peíToa al-

legando o titulo que tem para adquirir huma couí'a , fcgundo elle

Ihe deve íer julgada.

([283 ) Nao faziaó no direito in re as difiFerencas de dominio « /lí-

ranga
, fervidao , e penhor : e por iíTo nefla Memoria tomaremos a pa-

lavia dominio em hum fentido mais extenfo, e Ihe daremos por fy-

nonymos muitas vezes o fenhorio , e a prcpricdade
, querendo fignifi-

car por qualquer deftas palavras o direito mais pleno , que fe tem
em huma coufa , em quanto fe oppoem fó ao dominio reftriílo , ou ao

uti!
;

pois que tanibem eÜa diflingaó he a única que contemplaó as

Leis Wifigoticas.
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partido o de huma mefma couía ; e que as caufas
,
que

produzem eííe ieniiorio
,
pódem dar Jium titulo mais , ou

menos próximo ( 284 ) para o adquirir.

A' vifta das diverfas qualidades de peflbas , a que »

o Direito concede o dominio dos bens
i

e das diíFeren- Diverfoi

tes fortes, por que a vida focial obriga a coiVAnun'n:^\\os ;
att'-'os

nao íe pode efconder a eftes Legisladores, que muitas T''^';'*-'

vezes devia eltar em huma peíloa o dire;ro , a que le dos be

chama propriedade , e em oucra a utilidade , e o ufo j

e por iíTo exprimem varios calos , em que tem o ufo-

fruflo de huma couía o que della nao he fenhor (285)^

(^ 2S4) Nao entrao na efcrupulofa diñincao de modo de adquirir,

e titulo para adquirir , o qual os Romanos pertendiao que nao dava
direito in re

, que (ó comecava pela tradigaó da coufa ; mas logo le

víraó obrigados a fazer excepcóes na hypotheca , ñas fervidóes nega-
tivas , nos juizos chamados duplices , ñas coufas adquiridas por ulti-

ma voiitade , &.c.

( 285 ) A Lei ij. do tit 2. do Liv. IV. da ao viuvo o ufofruíio
dos bens dos filhos , negando-lhe a faculdade de os alienar , como ef-

feito da propriedade : res (^filiorttm ) ea conditlne pjjtdcat , iit n'thil ex-
irule aut venderé , atit everíere , atit qiwcitmtjne pallo alunare prjejwvat '.

friiSiits tamen omnes cmii filiis fnls pro fiw jure pcrcipiat , <lS'c. E a Lei
fe^iuinte contcm lemclliaiite difpoficaó a refpeiio da viuva : Matcr «

y» in vilmtite pennonferit , £onalciu intír filiis fuoy , id e/l , (jiuilevi

unufijuifijue em: filiis fiiis ufiifrtiftunrto jure de facult' te inariti hnheat por-

tioncni
, tjiiam ufque ad tempiis vit te Ju^ ufuíruftuorio jure pij/ldeot : E

faz beni claramente a differenga entre o ufufrudlo , que Ihe concede ,

e a propriedade , que Míe nega neíTa mefma porqañ uíufrufluaria
;

pois tendo dito: ufufittñuoriam pcrtionem ncc dcrtúre , nec venderé , vec
uni ex filiis confcrre pr<e¡unuit ; continúa I050 : Nam ufumfi nílmu

,

jNCín ipfa fun-ot ¡lerceptura , d^re ctti viluerif
, filio , vel fili^ non vc-

tetur. Sed tr (¡wd ,U ipfii u/u Jihi debito jujld conquirere pofaerit , /i-
eiat (juodcum.fiic illi . . . pl. ciicrit. A I, el 2. do tit. ?. do mefmcí I.iv.

IV. fallando da tutor/a , que o iimaó maior de 2?. annos deve tcr
dos menores C de que já fizemos mencuó na nota 179 ) diz: cui la-
men de fruñiltui (id villum pr£i'uinenili pnrteni decimam non ncamtis.
A Lei 4. do tit 2. do Liv V.

, que trata de rebus fxtra di tem
uxcri a marito cdlatis , deternnnando

,
que a muliier nnó polTa dilpór

fenaó de limni quinta parte ; feudo as qu?.tro partes dos fillios : Mití

concede comtudo em ^u^ vida o ulufruvflo de toda a parte ,
que llis

íor ncceíTaiia : ¡¡ux ufa htc ad pij/iJcndHni pcrcipit , oinniít , dtiin nd-ji-
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Qiianto aos tirulos legítimos para a acqulíi^ao dos
bens

j
parece que ló repara rao em que ha huns

,
que a

Natureza inefiuo dá , ou offcrecendo coufns que ainJa

nao tem dono ; ou fazendo crefcer , e produzir as que

já íe poíiiioni ; ou involvendo ñas circunílancias do Utíf-

cimento das peflbas hum direiro a ccrtos b:n¿ ; e que
ha outios tirulos

,
que provém immediatair.ente da vcn-

lade j e dilpofi^ao dos dosios de bens.

Do primeiro dos tirulos , que aquí thamamos

•lítuiVs* "^^^tttraes ( 286 ) pertendéraó ufar liv remenee cites

fundados honiens pouco aFaílados ainda da natureza : foi y^xo.-

Ü.^,^^!?,"cilb que as Lei? Civís Ihcs reítrínKÍlíem eíTa liberda-
reza

; Ou 1 ,
,

- r»nT^/i e>

indepen- de nas coulas j cujo ulo no Lirado Civil deve fer com-
dentes

i^ium a todos OS Cidadaos , quaes íaó os rios ( 287 )

,

da vonta- ' ^ v / / ?

de dos

homens.
~~

I. o OCCU- . r K t JTfTJ-
vacao. xcnt ,. . Jais . . . utatitr expenjis. A Leí 7. do Liv. 11. do tit. 2. coii-

tém outro calo de ufutrudo concedido pela Leí : pois roandando , que
fe o Jiiiz deprecado nao cuizer oiuir a parte , o deprecante appli-

que dos bens delle á nielma parte tanta porcaó , quanta correlpon-

der ao que continha o petitorio , accrelcenta : (juam rem Ua pij/tdeat

tjui acccperit , iit . . , de Jolis fiugibus ujiím ,
ü' expcn/us obtineat, E

aílim como a mefiiia Lei goncedia muitas vezes o ulufrudo a alguem ,

fegundo ten.os viflo ; affim le conflituia por contrado particular. A
Lei 6. do tit. 2. do Liv. V. , que trata de doacóes , tem efta clau-

fula : (2,ni vero Jub hac occajione largitar , iit eanidem rem ipfc ,
qiit do-

nat , ufufiiiStuario jure pijjidtct , IT ita poji ejus mortem ad illiim , caí

donaverlt , res donara pcrtineat , Cí'f. : e depois ainda faz iTienqa5 de

outro cafo ; a fkber quando o donatario , recebida a coula doada per-

mitte , que o doador a fique desfrudando. E notemos aquí de paflágem,

C]ue neílas Leis fe nao falla em J'ervidocs , que os Romanos conta-

vao entre os direitos tu re; mas quando nellas fe fulla em certas obri-

gacóes , que fejaó annexas a Inim predio , como as de que tallamos

no §. 29. , as de.iuzem dos direitos peffoaas.

(^ 2Í6 ) líem fe ve , que fallo da occupagiio
, que he hum dos mo-

dos de adquirir , que os Jurillas chamaó originarios em contrapoficaó

dos derivativos , como he a entregit ; mas aquí chamo-llie titulo na-

tural fegundo a divifao
,
que fiz dos titules , ou caufas de adquirir

em títulos provenientes immediatamente da natureza das coufas , e

títulos que tem a (ua raiz na vontade livre dos homens.

(287) Sem embargo de reconhecerem os W^ifigodos ,
que o ufo

dos rios para a navegagaó e pefca era commum , nao fe atreyérao a
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OS caminhos ( 288 ) , e os prados ( 289 ).

tirar de iodo aos particulares a fccuU^'ade de os occuparem. A Lei 29.

do tit. 4. do Liv. VIH. (de ene já fi7eno5 irebcaó fallando di. ef-

treiteza do Coirnereio interior dos Wifi^ndos) diz: Fliunina motora ,

id eji , per qu£ mefüces ( ai. eloces , e tío Futro /«^g't los ¿alironcs )
aut olii pifies murini Jubngunlur , vel firjitan retía , aiit (jUdseuniquC

ccnuncrcia veniunt navium , nullus ad iníe'¿ru>n cvnua «jultoium cuiíi-

nuine commodum Ju^ íantummodó a'ilitatl corj'itllitrtn extludat
; Jed ufijitc

ad mediar» elvtum , ubi mo::in:iis Ipjius ^iiminis concuifa eji , fepnn
ducsre non vetetur , ul «lis inedictcs diverluruní ufihus libtra reíin^^ua-

tiir. Muito menos tolhiaó aos particulares approveitaiem-fe das iriargens ;

dizendu a Lei antecedente: Qiá in co Leo, ubi ttanjltus Jluminis cjl ^

culturoin fecerit , v¿/ pr^niptitm rii-^ , out ttbi pécora tranjeunt , potn-

erit excliidere , Q?" fecerit firíajfé culturai
,
jcpnu cticm fccere ncn mc-

retur : porque nao a fazendo nao tiitha accaó paia haver repara^aó do
damiio , que Ihe caufaíiem.

( 288 ) A Lei 24. do tit. 4. do Liv. VIH. , que tem por argumen-
te : De daniiús iter puhllcum mncluder.íium ; jranda

,
que o que o ta-

par , ou eflreitar , aicni de dever reduzir as coufas ao aiuigo eílado ,

íendo fervo leve ico. aceites , feudo nobre pague 20. Toldos para o
Fifco ; e fendo pefToa ordinaria 10. E a Lei leguinte : De fcrvando
Jpdtio jitxta vias ¡•iibUías ; diz ; Viam

,
per qitam ad civitattm , aut ad

Provincias ncjiros iré coiijíievimus , r.idlus préiccpti ncjlri tcnicrator ex-
i/lat , ut eain exilciJat , vel ad/hingaí : fed utrirjjeie medictas aripenr.is

libera refervetur , ut itincrcntibus appUcandi ffuil ium non vetetur ; fob

pena de pagar 1$. loldos para o Fifco (er.do peííoa diflinta ; e feu-

do inferior S. Aripennls
, que tair.bem fe le arpcnnii , orapennis , agri~

pennis , arpentum , t^f. fabe-ie que he medida de campo , e que ein

tempos porteriorcs aos de que tratamos fe ficou ufando quafi fó a ref-

peito de viiihas , e prado?. He diveríá efla n:edida ft«undo os Faizes

,

c os tempos. S. Ifidoro \izinlio em ambos os ícntidos ao Athor ái Lei
citada , diz : Añus . . . latitudine pcdunt iju tuor , lon^itudlne 120, Hanc
B<£tici arapenncín óicnnt , ab irznÁo Je illcet ( Etijnul. Lib. XV. cap. 15 ).

( 2X9) Porto que iieflas Leis fe falle \arias vezcs em prados , ora
cbamandü-lhes piata, ora campos vocar.tes , nao tinluió eíles a naiure-
za de biilaioí

\
pf)is que nao era pioliibido aos particulares cercallos ,

e fechallos : conituiio para que efla peiiiiilTaó
,

que as Le-s davúo
.a»>s particulares, le nnó fi/cíTc tntalinente da. 1 no la ao público, ficí-

vaú os palios , da mclna lurte que o eraó antes de feLli.«doy , co:n-
iTiuns el'pccialmente aos gados dos paílageiros ; e para que elle bene-
ficio fe podeíTe verificar , bavia teinpo , em que os pullos erao intci-

lamente d^fezos , para que a lierva podeíTe crelcer. LHa ultiiia pro-
yidencia vemos na Lei 12. tit. j. do Liv. VIH. : Cui in praíuin eti

Tom. VI. Qq
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o.o vir- -^ refpQlto do fegundo tirulo natural , ifto he ,

j7'K^ da acceJJ'ao ás coul'as
,
que já cílao em dominio fingu-

Jar; fem entrarem as Leis em todas as efpecies delia

,

que o Direito Romano eípecifica, íó decidem algiimas du-

vidas facéis de occorrer , ou na accelTaó meramente na-

íempore , (juo defer.ditnr
y

pécora mi/íñc , tit pojhnodiim ad fccanditm non

f jjil hcrha faccvefcere , Ji ferviis eji , . . 40. iñiis fia^ellortim acclpiat :

E que eíTe prado , de que a Lei falla , nao foíTe baldio , fe vé das

palavras
, que imineriiatamente fe feguern : ^ fjenum reddaíur domino

tjtis , quantum ftici'U ^efi'rnatttin, A perniilTaó porém que fe dava ao

gado dos viajantes , de í"c aproveitar dos partos , nao le limitava aos

prados de todo abertos , mas eüendia-fe aos que já eRavaó cercados :

a refpeito dos prados abertos falla a Lei 27-. do tit. 4. do inelir.o

Liv. VIH. , que tem por argumento : I>¡ >: iter agentlíus pafcua non

concliifa vetentur: e no contexto diz : Iter agentes ¡n pafcnls ,
qude

scnchifa non junt , deponere farcmam , (S" jumentil , vcl boves pi^Jcere non

vetentur'. e a Lei 5. do tit. leguinte ; a qual faz ertes iiol'pedes de

Jc;ual condicao i. dos que tem parte wo dominio dos paltos ; por

quanto depois de prohibir com pena a entrada de rebanho em partos

alheios continúa: confortes vero, vel hofpUes nulli calumnia fubjaceant \

ijtda lilis afíini herbartt'n , ija£ concíuf^ non fucrant , con/int ejje com"

muneni. Dos campos , ou prados já fechados falla a Lei 9. do tit. j. :

campos autem vacantes Jtcjuis Jofjis cinxerit , iter agentes non !¡¿ee Jtgna
¿cterreant , nec ali.juis eos de his pafcnls pr^efumat expeliere : e a Lei

26. do tit. 4. , cuja rubrica he : Ne de campls vacantl'jus iter agen-

tiitm anitnalia expellantur : 2l qual comega por ertas palavras: Si allíjiils

de *pcrt*ra:n , iT vacantiiun campomm pafculs , licét eos quijcjue fjjí*
pr^cinxerit , caballos , ciit boves , vel cestera animália generls cnjiifcitu.»

fjítc iter agentiit II ad dnmum fuam addcixerlt ,
per dúo caplta trem'tfjcín

£ogatur exfulvere. Tinha comtudo efía permiíTao feus limites , poí-

tos pela Lei 27, já ácima citada, aíTim quanto ao tempo : Ita iit non

in ano loco plus qua/n bldud t "if /*<"•' ^^ '" , cujus pafcua Junt , obtlnu-

erint y commorentnr : como quanto ao modo : Nec arbores nialcres , vel

glandlferas , niji pr£jliterit Jilvx dominas , a redice fuccidant. jarnos

autcín ad pafcemlos boves non prohibeantur competenter incidere. Erao

dois os modos de fechar os campos , ou prados ; 1.° com foííos , co-

mo fe \é em algumas das Leis citadas nerta nota : 2° com leves :

de que falla a L.ei 6. do tit. j. do referido Liv. VIIL , cuja rubri-

ca he : Si fepes ¡ncidatur , vel Incendatur : e a Lei feguinte : Si paíí

de fepibus incldantur : E do primeiro meio nao podiaó efcuíar-fe os

que prctextaíFem pobreza para nao fazerem feves : (¿uod Ji propter paw
pertatis angajUa'n camjum fepibus non poJp,t ambire , fojjutum pretendere

non moretar ; diz a Lei a*, do cit. 4.
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fural dos fiihos de efcravos de differenres fenl.ores (290),
ou na pldiitagrio , e ediñca^aó

,
qii:indo o terreno he de

hum dono, e a materia, cu o trabalho de curro (291).
A cues ti'-UiCs de acquincao de bens

,
que nao tem j.<5 Pie-

por principio a vontade dos homens , le pode ajuntar-/'"''^^'''^

hum
j que poílo déva a fuá introduccaó ao Direiro poíí-

tivo das Cidades, iia6 deixa de í'er fundado em boa rá-

zaos e luima yez introduzido nao depende, para fe ve-

rificar, da Jivre vontade dos homens; fallo da prefcrip-

fao ,
que nao foi ignorada dos Wifigodos ( 2y2 ). Nao

(29c') Trata diño a Lei 17. do tit. i. do Liv. X., de que já

referimos pane na nota 210. em quanto moília, que o filiio nao de-

ve ló fe^uir o ventre : e cujo afíumpto lie igualar na partillia da pro-

le dos efcravos os fenhores , que tinliaó igual paice no dominio dos

pais : mandando que os fiihos le repartaó pelos dois fenhores ; e fen-

do o filho hum fó de o l'enhor , que ficou com elle , metade do va-

lor ao outro. O mefmo quer que le ohferve com o peculio, de que
fallamos já em feu lugar. Della elpecie de accejfcó fazem rrenqaó ou-

tras Lcis , que já fe citáraó na nota 211.

( 291 ) Fallaó neíle ponto as Leis 6 e 7. do tit. 1. do Liv. X.:
e nao toniaó por fundamento de lúas decisoes o principio de üiiei-

to Romano ( Le^r. ^. p,-. if. de a-ci¡itir. rer. dvniln. ) Cfue a planta , ca

o edificio cede ao chao : l'ervem-lhes de fundamento os direitos di

propriedade em razao dos quaes procuraó inciiímnizar o dono da ma-
teria , de que hum eílranho le fervio ; e caítigar o atttritado delle :

e fazendo a mcíma ordenacao commua á edificacaó , c plantaqaó . tra-

taó de tres cazos : l.° quando o que plmta , ou edifica julga que
o terreno todo he feu , (endo parte dclle de outro dono ; e entao
manda a l.ei 6.

,
que elle aliad tonlant peris vieriti domino Hit ,

/'/; cu-

jiis térra vincorn planfavit , rejl'ttiíat , í?' qiti fioluit vincüm fccuria cbti-

ncat ; mas fe foi contra vtuitade do quinlioeuo , perca a p!aota';aó f

ou edificacaó 2.° Quando alt,uem plantou cm terreno todo aiheio,

írm conlentimento do dono; e determina a I ei 7 . (¡ue perca a plsn-

tacaó , ainda que nao foíTe «xpreíTaircnte avilado pelo mcímo düno.
j." Quando alguem edifitou ou plantnu em térra , que houve por do-
aca'"» , venda, ou efcaiiiibo , fem que fcfie dono della o que a doou

,

vendeu , ou efcainibuu ; no qual cafo he obrigado eñe a dar ao ver-

dadeiro dono o #!(jbro em nutra fazenda (\c iVmelhante qualid;'de ;

O' Ule ( diz a Lei ó. ) ijni in eadein lena lubvrts fiivi txercult , id ,

quod lühcravit , millo modo perdol.

( ¿92 ) Alúii de le fallar incidentemente da prefcripciu cui va-
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exprimem eíles claramente ñas fiias Leis os dois requi-

íitos de boa fé , e judo titulo para poder valer a pre-

ícrip^ao , mas tal vez os entcndao incluidos na poífe

jujla
^ que para ella rcquerem ( 293 ) , além de a rcquere-

rein continua , e nao interrompida ( 294 ) , de trinta

annos (295) em certas couías . em outras de cincoen-

rias Leis deHe Código , como veremos ñas notas feguintes , ha nelle

particularmente o tit. 2. do Liv. X. De (¡iñnqua^cnar'ú , C?" Iriceanalis

tempor'is intentiont. Nem a outros Póvos da mefma idade foi defconlie-

cido ede tiiulo de adquirir ( v. Le^. Bargund. tlt. 79. §. j. Decret.

Chlldibeit. apud Buluz. §. j. : Leg. Longeb. Lib. II. tlt. 5 5 • )• E de
fer tao geral.nenta introduzida a prefcripqaó inferem os Wifigodos

,

que ella tinlia o feu fundamento na Lei Natural. TricennaUs ergo

tranfcurfio tempormn ( diz a Lei 4. do referido titulo ) cimí jam Jle

conjlantcf iiuleverit in nigotiis añhntim , itt non jam (¡uaji ex inJlrtiEiit-

ne hum.ina , fed vdnti ex ipfa > ciitm prccc^ffe natura videattir , Ve,

(293 ) Sjspe ccntemptis (diz a Lei (obreJita ) in debita re foliitl»

juris evansfcere facit llatiittini tempus jurtse pojfeljíonh.

(294) Q^ubd tfiginta (jul/ijite annlt expíe ii iibfc.ue línipniis ínter-

rupí'ione pr^Jct , nec¡nnqttam nlteriits per repetentis cali'<>¡n¡íirj amlítere

pcte/i. Sao palavras da Lei $. do melnio titulo : na qiial fe determi-
nao juntamente as fnlemnidades , que íe devem obfervar quando por
petitorio de alguem fe interrompe a poíTe ; do que fallaremosa diante.

C -95 ) Efte efpaqo de ^o. annos , no qual os anti?o3 Celtas

C fegundo Plinio H</2. Lib. XVI. c. 44. ) comprehendiaó o feculo
;

e no qual , diz a Lei 4. do citado titulo do nolfo Codito , verltas

fcrfeña eompletiir éetatis , manda a mefma Lei ,
que valba para pre-

Jcrever em todas as caufas ainda entre o Fifco, e os partieulares , ex-
cepto nos fervos fifcaes , que podiao fer tornados á efcravidaó a todo
o tempo que appareceíTem : mas eíía excepcaó fe aclia expreífamente
derogada por outra Lei, que ha no Fuero juzgo ; a qual H.anda , que
nos lervos fifcaes fe obferve o mefmo direito que nos dos particu-
lares

, preícrevendo a fuá liberdnde em ]0. annns fe elliverem n.i

melma térra, e efíando em partes remotas, em 50. annos; tempo
feralmente determinado para prefcrever a liberdade dos efcravos fúgi-

dos (Lei 2. do meímo titulo). E a Lei 5. do tit. 2. do Liv. IlL
tambem diz , que os nafcidos do prohibido conforcio de nrulher inge-
nua com fervo niheio

, Ji . . . per jo. annos . . , fe In^entws manJifTe
nocuennt

, a fervltntis catena foliiti , ingenuitads Je gatideant titulo de-
coran. Deíla prefcrip(;aó de ^o. annos fe faz mencaó na Lei 4 d»
tlt. I. do melmo Liv. X. fallando da acqao , que fe intenta contra

quaiquer focio ein bens communs \ e tambeiu ñas Leis 15- e 16. do
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ta (296) ; os quaes com tudo nao correni contra o le'

gitimamente impedido para procurar o feu direito ( 297 ) »

e cedem em todo o cafo á evidencia da verdade (298)*

tit. 5. do Liv. II. a refpeito de efcrituras , que fe aprefentarem em
Juizo depois da morte de feu author ; e na Lei 2. tit. j. do Liv. IV.

que trata dos bens deixados de pníTuir pelos país dos pupillos , que

os pertendem vindicar. Quer tainbem a Lei j. do tit. 2. do Liv. X. ,

que o meímo tempo de jo. annos leja termo de todas as demandas : cm-

nts cauJJ'as ( diz a Lei } Jive bonos , Jive malos , aut etiain criminales
,

^udC intra triginta annos definita non fuerint , vel mancipia , (jii£ in con-

tentlone pcjita fuerint , aut Jnnt , ah alio lamen pcjjljfa
,
ji dejinita

,

«tcjue exa^a ncn fuerint , nullo modo repetantur. Nafi fó quer a Lei

evitar que as demandas fejaó eternas , mandando fe concluao em jo.

annos , como parece entender-fe das palavras referidas , e da meíma
rubrica da Lei : Ut omnes cnuJTég ti icennio concludaníur ( do que fallt-

remos quando tratarmos do proceíTo ) mas quer que por iíTo mefmo
que depois de fer litigiofa jo. aiiOos íe nao decidió contra o poíTui-

dor , fique prcfcripta para fe nao poder tornar a intentar , como moí-
tra o verbo repetantur ; e ainda mais claramente as palavras que na

mefma Lei fe feguem : Siíjiiis autem pofl hitnc jo onnorum numerwn
cauffam moveré tentaverit , ijle numeras ei reflflat. A eíle tempo natu-

ralmente fe refere a Lei 1. do tit. 2. do Liv. II. que nao confen-
tindo ao R. o por certa excepcaó ( do que fallaremos na forma do
proceffo ) accrefcenta : excepto Ji legum témpora obviare monflraverit.

(^ 296 ) Além de fer a prefcripcaó de 50. annos a determinada pa-

ra a liberdade dos fervos fúgidos , como já diñemos , o era para oj

bens immoveis : Sortes Goiliicx , t3' Ronmnje ( diz a Lei l. do tit. 2.

do Liv. X.) qti^ intra 50. annrs non fueiint revccatx , nullo modo rC'

petantur : e a Lei \6 do titulo antecedente mandando rertituir aos

Romanos as térras ufurpadas pelos Godos , accrefcenta: Si tamen eos

50. annorum nwnerus , aut lempas non exchifcrit. Da rr.elnia caíla de
prefcripgao falla a lei 19. do mefmo titulo, cuja rubrica he : Si pro
tcceptis rebus promijjio non folvatiir : a ciual acaba por efías palavras :

Vom Jl ita rcddere prcml^um , aut confuetum <ii[J¡mulet deliuim , ut do-
mtnum rei legum tcmpus excltidat , uf.jue ad (¡ninquno^inta annot rent fuoni
tum augmento folius labori)

, qurd Ule fccit , amittnt.

C 297 ) A Lei 6. di» tif. 2. do Liv. X. diz: Cum quiíque . . . reglo

juffu in cuflodiam , vel exilium ex! ¡ti:rir depntatut
, tT contingot eu»i cjuan-

doque aut hhira'iínem inventre , nut ad fuá buna revertí
,

(i quamcumqat
rem m revetttione vide'ur halxre , non Ulud tempui pro tricennnli , vel (fuií-
^ungenari,, annorum nu-nero in ejuí añione jungatur , cjuod ipfe in cu/io-
éia , vel in exilio fuiljc dinofcitur.

(298) A Lei 4. do til. 3. do Liv. X. tratando do que fe .ipo-
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4.0 H¿' Mas dos títulos para adquirir independentemente do
ríin^a le-gi-bltrio dos homcns o ein que mais legislárao os Wifi-
*'' " * godos tüi no que os filhos e ñeros tem a refpeito dos

bens paternacs. Pcrfuadírao-fe de que a naiureza tranf-

mittia aos filhos e mais defcendentcs , caí falundo á

luz do mundo ( 299 ) , o direito á í'ucceflao da maior
parte dos bens (300) de feus progcnirou^s. Nao ad-

mittem em coiiiequencia difpofifao teftamentaria a fa-

vor de qualquer outra peíToa nelía por^ao de bens, que

.derou de térra alheiu , pallando as balizas do Teu proptio terreiio , diz

<)ue nao llie aproveite polTe de $o. annos , ou ainda de mais , a lodo o

tempo que te moftrar evidentemente a demarcacaó : jiatini cum ¡jer «n-

tiqtta J^giK^ ev'idenlihiis infrien >oñlfus jines loci altcrius cc^nnfciintur , ainit-

tat domino reformaiida : e dá a razao
, que he tranIccLlente a todos os

outros cafos de feínelliante nntureza : hec centra figna tvideniia debí'

tiítn dcmlnum ullitni longx pfíJJcUionís tenipus excliidat. Declara comtu-

do ,
que iflo fó fe veriñca juntando-fe á certeza dos limites do cam-

po do poíTuidor a de qucm fora o dono da parte
,
que fe Ihe con-

tefla. Ifto uiefmo dcterminou Wamba na Leí 6. do tit. $• do Liv.

IV. C 4"* i^ allegamos na nota 154.) que fs obfervaíTe para o fu-

turo a refpeito dus bens ufurpados ás Igrejas : Non enhn in hac cauf-

Ja deinceps tricennale Kmpiis accijjundinti c/í : fed (jnandocumtjue furrit

vei^tatis oiigo monjlrata , jujiitiam partís fu¿e rcclpiat. E allega que mul-

tas vezes a caufa de fe nao ter revindicado he a prepotencia dos ufur-

padores : Q_íiití tS" ut maltiplex annorum feries fine reptt'iúone pertran-

J'eat , facit hoc pr^emlnentis dura potcjias : i]u£ fie fubdita Jibi facerdo'

tum comprimii colla , ut pro ablatis rebus Inlendere contra praenúncntit

perfonam nec audcant , nec pr^ejitmant.

(299) Nttur^ vatio (diz a Leí 17. do tit. 2. do Liv. IV. ) '^<»

ctndiíii manet , taHijiie tifu decurrit , ne is , (jui nafcitur
,

priits aliui

íjíiain fe J'ufcipientein ajfumat heredem : ü* de tencbris genitalibus prc
diens , illarum rerum Jentiat taüiini , cjuantni htinc pgrttbus conjlat ejje

concretum. E depois de muitas palavras a refpeito de fe determinar

o momento , em que o recem-nafcido adquire o direito á fucceíTao dos

bens , decide ,
que fó o adquire depois de ter fido baptizado , e de vi-

ver dez dias. E á mefma decifao fe refere a Lei feguinte. O reque-

rer-fe o Eaptiímo be arjjumento da religiao do legisbdor ; mai a de-

terniinacao dos dez dias paiece deduzida do Direito Romano , fegun-

do o qual fe a crianga morria antes do dia , em que le Ihe impu»
nha o nome Cl"^ ""^ vaióes era o 9. e ñas femeas o S. ) fe havia

por nao nafcida. V. Schulting. uot. ad Fragni. Uipian. tit. 15.

( 300) t)igo da maivr parte: porque as Leis deixavao aos país al-
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julgao fer naturalmente dos defcendentes (301), a nao

guma parte dos bens , de que podiaó üvremectc dJlpór a favor de

quem quizeíTem. Logo na acquificaó dos bens dotaes no contrado eí-

ponfalicio attendiaó a ifto : na Lei 2. do tit. J. do Liv. IV, , que.

tem por argumento : De quota parte liceat mulierihus jiid'tcore de do-

tibus Jais ; vemos , que a inulher nao podia difpór livrcmente fenaó de
huma quarta parte do dote ,

pertencendo aos filhos legitimoj , ou
netos pelo mcfmo marido , de quem houve o dote , as tres partes.

Coufa femelhante fe diípoem de rebus extra dítem uxori a manto col-

lat'is , de que trata a Lei 4 do tit. 2. do Liv. V. ; pois diz
, que fe

o conjuge donatario tiver fiihos , a eftes pertencem quatro quintos, e

3o donatario fó hum •, a qual parte comtudt) reverte , affim como as

outras , para o doador , ou feus herdeiros , morrendo o donotario

fem filhos , e ab intejlado. Nos bens proprios tanto do marido , como
da mulher ihes era concedida a difpoficaó de huma terca parte a feu

arbitrio ; e além dilTo , de huma quinta parte a favor de Igrejas , e
libertos , e tambcm de tudo o que houveíTem por doacaó do Princi-

pe. Vcja-fe adiante a nota «04.

( joi ) Algumas Leis das que fallad na fucceíTaó dos filhos aos

bens dos país parecem preferir-lhe a difpofiqao teflamentaria ; como
a Lei 2. do tit. 2. do Liv. IV. , que diz : In heredilate illius , (jui

mor'itur , Ji inteflatu<; difceííerit
, filii primi funt , ere, : e a Lei an-

tecedente tambem diz: Si poter , vel mater inteflati dífcefíerint , tuuc

Jurares cctm ^roíribiis in oinni parentiim facultóte . , . fticcedant. Mas pa-

ra concordarmos eíías Leis com outras muitas > de que fe colhe o
contrario , devem entender-fe a refpeito do total dos bens paternos ,

comprehendida ainda aquella parte , de que alias os pais podiaó dif-

pór livremente (como vimos na nota piecedente]) e na qual tam-
bem os fijlií)S fuccediao nao liavcndo teñamento : in omni parcntum

facúltate , con.o fe explica a ultin^a Lei citada. Mas a quem fe nao
convencer defla interpretaoao , e nos allegar que com eflFeito ñas

Leis mais antigás dos Wiligodos havia cfía exclufaó dos filhos pelo

leftamento ; diremos
,
que fe as (übreditas Leis fe devem entender con-

forme a eíTe primitivo Direiro , eflao expreííamente derogadas por
Leis poíleriores. O R ei Chindalvintho na lei i. do tit. 5. do Liv.

IV. fallando da difpoficaó
, que os pais de familias pódem fazer dos

ícus bens por ultima vontade , dizendo : ohicgata Le^i.f itllus jenttn-

tiii , tjua pafer , vel meter , avus , ftve «vm jm extraneonj perjcnam fa-
«ultatem fuoni ccnferre , ft vthiijft-nt , pvttftatem ¡loherent ; aut etiamde'
dote fuá Btulier faceré quod íh-^iJJ'et , in »rbiti io fuo ccnfiíleret ; manda ,

que os pais , e avós , ijuibus ijuemplam Jilibi um fuorum , vel nepotun
nicliorandi vuluntai e/l . . , fnper tcrtiam pai tem renmi fuanun mclicrandir

( i7/ij ) . . . ex ómnibus rebus luis anipHus uihil impendant
, ne^ue factil~

Í»t«Hi JiUini (X ómnibus in extrancam pcrfoiuim íran/ductnt , nift jf^rtaf-
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terem eftes perdido o feu direiro por deIi(fto merecedor
de femelhante pena ( 302 ). E como na razao de pro-

Jé provenerit eos IcgUiínos jilios , vf/ nepotes non h.bere fiiper/Htes : e
continúa dizendo , que íó a refpeito dfíTa ter9a ttriiha vigor a difpo-

figao tertanientária , lem í]ue os filhos nao contemplados nella poflaó

pertender coiil'a alguma
,

pois lo Ihes toca nao havendo teftamento :

e declara outru fiin
, que tanto eíTa terca, como a quinta de que fe

Jhes permiltia difpór a favor de Igrejas e de libertos , feja tirada fo-

mente dos proprios bens , nao entrando os liavidos por doacaó do
Principe , como já efiava detcrmii adü por outia Lei ( que he a I.ei 2. do
tit. 2. do Liv. V. que tem por argumento De dcnot'unibus Kcgis ").

De femelliante conceíisó das Leis antigás a refpeito do dote faz men-
ead a Lei 2. do citado tit. 3. do Liv. IV. ( S"* ^^* *^'^ mefmo Chin-
dafvintho) Quia mulleres , (juibiis diiJum conccjj'am fucnit de fuis doti-

bus jiidlcare (¡uod voluijjent
,
quxdam reperiuntur fpretis Jiiiis , vel nepc-

tibtis eajdeni dotes illis conferre , citm (ju'ibus copjUterii neijui'er eos vt-

xijje , «?'<•. e reílringindo-lhes (como já vimos na nota antecedente)

a libcrdade de difpór a feu arbitrio fomente á quarta parte ; conclue :

Ve tota interini dote tune fa'iere tjitid voluerit er'tt initlici i pttejlas
,
guan-

do nuHwn ¡egltimam fil'uim , fillimve , nepotem , vel nepiem Jupcr/litem

rel'njuait (coufa femelliante fe acha ñas Leis Lcns^ob. Lilj. II. tit. 14.

§§. 12 e 2j.). E conforme a efle novo Direito he o que o mefmo
Rei difpoem na Lei 18. do tit. 2. do Liv. IV.

;
pois fallando da dil-

pofigaó
,
que o pai ou mái de familias podeiá fazet dos bens , que

Ihe ficárao
,
por nao ter chegado a adquirillos o íilho morto antes da

idade de dez dias , diz : Si . . . uec filU , ncc nepotes , nec pronepotes

faper/lltes extiier'tnt , cjuod de eadem facúltate faceré , vel judieare votu-

erint , habcant potejlateni. E o mefmo diz bem expreíTamente feu fuc-

ceíTor Reccefvintho na Lei fin do mefmo titulo: Onniis ingenuas vir

,

atcjue focminj five ncbilis
, five inferior , c¡ui filios , vel nepotes non reli'

íjuerit , facicnili de rcbus fuis tjuldqiiid Vílucrit . . . licentianí linbebit,

( J02 ) A Lei I. do tit. j. do Liv. IV. depois de deteripinar a

refpeito da fucceííaó dos filhos o que já ácima referimos, continúa:

Exhcednre autem filies , aut nepotes, licel pro levi culpa , inliciUim jam
diílis parentibus eri' : e aponta os crimes , por que os filhos , ou netos

merecem fer desherdados : /í tam prefuniptuojí exliterint , ut avuní fuunt ,

aut aviant
, f^ve etianí patrem , aut malreni taní gravibus injwiis Conen-

tur a^c:re , hoc eji
, [i alapa , aut pugno , vel culce , vel lapl ¡t , aut

fufle , vel fi.tgello ptrcutiant
, five per pede<n , vel per capUis , ac ms-

nuní ctlain , vel íjujcumíjuc iniíonejlo cafu abjlruhere contumeliojé précfum-

pferint , aut puhlicé quodcumque crimen avo , vel tviéC , feít genitoribus

fuis ol.jiciant : E pollo que os reos defles crimes , além de ferem des-

herdados , tiiihaó a pena de jo. a5oites
j
quanto á dcshcrdajaó , dei-
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xlmidade , da qual dtduzem r.qiielle direito , fao verda-

ceiramenle iguacs os que eftao no ineímo grao j 011 íe-

jao varoes , cu femeas
,

priniogcnitos , cu íegundos ,

tambem eíL^s Leis jhcs d^ cía rao igual diieíto á heran-

í^ ( 3^3 )• E em atteucaó a nad íéiern os íillios defrau-

xavaó aoj offendidos a faculdade de Ibes perdoar , fe clles implorad
fem o perdaó com o devido pezsr. Outra caufa de deslierdagaó apon-
ta a Lei 8. do tit. 2. do Liv. 111.

;
que he o calar a fillia de fami-

liaj , fem confentimento paterno , com aquelle , com c,ueni teve tra=

to ilJicito , a refpeiío do c,iial diz : de parenttim rcbui nullain intcr

fratres fuos , mji yarent<s vohieilnt , hnbtút portionem,

( 50 j) Tratando a Lei 2. áo tit. 2. do Liv. IV. da ordeír da
fllcceflaó , diz : In hereáitcte illnis , ijiti incritiir , . . Jilii piiwt fuiít.

Si filii deftint , nepclibín dehctuf hcrcditas. Si nec tapetes fiierlnt , cro-

ntpotcs ad heieditatcm vpcentur : onde parece excliiir-fe o dirtito da
reprefentagaó , o qual depois foi sdmittido pelo Rei Chindasvintho
na Lei 4. do tit. 5. do Liv. IV. : Licitum fit ciiam nepolibus , aut
neptibiis , qid paires , out maíres awiferlnt , in cmri facúltate ovcium ^

vel aviaiuiH ctim patrias , aut avuiiculis a;quales fucccdere. Nao fe de-
clara aquí fe neíla reprefentacaó íuccediaó injiirpes , fe in cepita ; mas
íe houvérmos de interpietar a palavra iei¡itüíes defla lei ptla difpo-
íicao da Lei 8. do tit. 2. do mefmo Liv. a refpeito do que mnrreu
fciii deixar irmaó , mas fó fohrinhos , ahí claramente Ihes dcvo!\e a
lieranca In capita : 5» ex une fiatre Jit unus jilius y (¡y ex alio fra'
íre , vel ferore fcrjltan plures , onintni liereditalem defunBi caplunt ,

«y a:qualiter per capita dividant porlicnes. Quanto a nao liaver differen-

ca de fexo para a fucceíTaó , diz a Lei 1. do tit. 2. do Lít. IV. ;

Sórores cuní frattibus in mnni parinlum facúltate . . . ^Cíjuali div'ijionc

fucccdant : e a Lei 9. do mefmo titulo : Fceinin^e ad liereditctevi pa-
tris , vel matris , avorum , vel aviomni ttim paterr.vrum , ¡¡uam viaitr-

ftarum . . . ée(jual¡ter cum fratribus veniant- Adiante veremos con o ef-

ta mcíma rcgra era obfervada ñas mais fuccelsóes de afcendentes , e
collateraes. No que fe encofláraó os Wifigodos mais ao Direito Ro-
mano , que os out ros Barbaros ] entre os quacs quafi era re^ra ge-
ral nao íucccdcrem femeas lenaó em falta de varóes ; e ferem intei-

famente excluidas da fuccfíTaó em ceita cufia tle bens. v. Líq-. Salic.

tit. 62. §. 1.--6. : Form. McichIJ'. Lib. 11. Cap. 12. : tS" Jpptnd. C.

4.9. : Leg. Klpuor. tit. 16. §. I. : Leg, Longob. Lib. 2, ///. 14. §. 19. :

Leg. Sax. til. 7. §. I. 4. tr 6. . Leg. Avgl. i¡r Verin. tit. 6. §. 1. : Leg.
llaman, tit. 57. C/' 88. : Lcg. Bajuvar. tit. 14. Cap. 8. §. l. V 2. Quan-
to porém a ferem os primogénitos ij;iialados aos fegundos ; alcm do
que fe deduz das meínias Lcis citadas ncíia nota j podcm vcr-le ou-

Tom. VL Kr
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dados deíles bcns

,
que a naturcza parece dar-llics , cui-

darlo ein Ih'os fegurar ( 304 ) no modo por que , logo

defde oajafte do calameiKo , regulavao os bens dos con-

juges.

tras , em que fe trata das partillias , e coüacoes entre os irmáos. A
Lei }. do tit, j., d) meíino Li/. IV. , que trata de his

,
qii£

párenles tenipore nupt'uruin filiis dcderint , diz : pojl parentuní cbittim

diini filiis patuivit adetinda fitccejjio , excepto hoc , ijtiod párenles filiis

flus jttxt'i i'íg'f-* forti'fse donavcridt , eadem ínter heredes ce^c¡tiatio

fiíit , iit (]'tod nitpti.Trum leinprre filias , *vel filia a porentibus . , , pojji-

dendiim accepit , üT licentia fit illi exindc (juod voliierit jittíicúndi , CJ*

fo/l parentum obitctm , adjeratime adhihita , conlropnSis his , (ju<£ lempo-

re Kuptianim promeruit , atijue heredibus c^eteris eádem ccmpenjata <£í¡i(a'

lítate , cjuidquid fuperefj'e de parentum hereditnte conjliterit , teijiioUter

teneant , ac fequantur divi/ione. E tanto attendcrao a eRa igiialdade

entre os irmaos ,
que o Rei Gundemaro fe nao elqueceo dos poñliu-

jnos na Lei 19. do tic. 2. do Liv. 4 , dizendo no preámbulo : Divi-

ni principalúf qtcodainniotío peragimus vicem , cíim necdttm genilis iiúfe~

ricordi.-e porri^imus opem : e depois : (juicuinque vir pr^eventin Jorte fa-

tali fcetu gravidam Cítm filiis reliíjuit uxorem , eum , qiii Uíifcetiir p'fimo'

ditm y cuní cjcteris
,

qiti nofi fant , fileri cenfemus hírediiu. E até íe lem-

bráraó de difpenfar ioleinnidades , que podsriaó protelar a conclu-

faó das partilhas : Divifionem fiiíiati inter fraircs (diz a Lei 2. do

tit. 1. do Liv. X. ) etiam fi fine fcri/jturú ínter eos convenciU , per-

manere jubcmus ; dummodo a tejiibui ¡donéis coniprobetur ;
(£' divifio ipfa

flenam habeat firniítatem.

CJ04) J^ "^ n"^'' }00. vimos a parte , em que fe attendia á

heranga dos filhos logo na conRituigaó dos bens dotaes pela Lei 2.

do tit. $. do Liv. IV. , a qual dá eíla razaó : nccejfie ejl illos exin-

de percipere commoduní
,

pro quibus crcandis faerat a/Jii'i-'.píiini conjugiiim.

Contrahido o matrimonio , fe cuidava em que houveíle igualdade de

bens entre os conjures. De íllis rebus (diz a Lei 16. do tit. 2. do

mefmo Liv. ÍV. ) quibus ín nniboriint nomine inveniuníur fcriptur£ c,n-

fejije , jitxta ccnditionem ipfius feriptur^ pertineat íllis fiS* divifio rei,

^ poñ'efilo jwij. E depois determina , que fegundo o augmento , ou-

diminuicao notavel , que houveíTe na fazenda de cada bum dos con.

juges , Te iguaiaíTe a do outro : Nam fi evldtnter unius fáculas alte,

rius pn/^bUittitem ti'an¡gredi videaíur . , . juxta quantitatetn debí: je pof.

JeJ/tonis erli vf divifio portionis : excepto fe o augmento , ou di mi.

nuieao era muito módica : e tam.bem fe exceptiiao dcña communi.
cacao os bens 1 que cada hum dos conjuges nut de extrcncormn lu~

'Sris
., acU iii ex^edUione publica acquljivit , auí de Principis ,, cul po-
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Ironi , atc¡tte otniccrum collatiortc ptcmerzítt , coiiio fe exprirre a I e¡ j^"

do tit. 2. tío Liv. V. ( no que mais ftcuiaó o Diieilo Hcn ano da

Lei ji. pr.
J^.

Jclut. matr. , do que os ci-fiun es dos íntio(;s Gallos,

legiindo o que delles refere Cí/cr lib. Vl.cop. \^."). Ora ene efle cui-

dado na igiialdade dos bens dos cafados foíTe eni crpten^pbcaó dos

filhos , fe v¿ primeiranieiUe da difpoficaó das leis ij.e 14. do n ef-

ino titulo : a primeira dtüas determina , cw n-ioirendo punieiro a

niái de familias , o marido invcríarlum de nbtn fil'urim fturtin. mana

fim confcripíam coram judie e , vel hacdlhus dcfutBtie mulieris flrenaé

faciat , Cr toli fe placUi Cúutione in hercduin iUviiim ncmine cinjiringct :

sit n'iliil de rcbíís fitiüi-itm faoriim evertot
; Jed . . . obfque alli¡ita perdí'

tion'is diminuí lone tuendas ctccipiat , í^c. E a lei fegiiinte applica o
m efmo á muiher, que fica viuva com filhos ; determinando, que el-

la nao tenlia dos bens ,
que ficáraó do marido niais , que o ufofiudo

na parte , que Ihe he necelTaria para as fuas defptzas , íein que pof-

fa vender , nem doar , ainda que leja a algum des irefmos filhos ;

e fe o fizer , manda a I ei , que os filhos ad Comitan Civiíatis , vel

ad Judiceni referre nen differont , at inatrem Jucm antejlaúonc commo-

neant ne res , (¡iias ufiífritñuarias accepit > evertot . . . Vertim Jl , . , «/*-

tjuid praba'ur everfiim , filiif pcjl ntcrtcm malris de ejiís facultclibits far-

cinliir. Pcjl rbititm vero matris portio , íjaaní nwtcr ccccferíit , ad filios

^íjiialiter revertatnr , qiiia nvn piíJunt de poterna hcr editóte ficudari.

dúod Ji mater ad alias rtiptias tranjierit , ex ea die lijufríiüitnriúm por-

ticncín , ciiiom de bciiis marili fiient ccnfécula , filii ínter reliíjiias res

jiitcruas í]ui ex eo natí funt conjugio vindicnbunt. Eíia melma detlara-

C.1Ó , de que cuando huin dos conjuges cafou mais de huma vez , ló

pertence aos filhos de cada niatrimonio o que era de fcu proprio pai ,

ou nuü , fe ve aínda e;n outras Leis : a Lei 5. do tit. 2. do Liv. IV.

diz : Filii . . . (jiii ex divcrjis patribus CS' una viatre Jiinl ^cnili , ad ac-

eipíendaní inaternniu facultatem íequaU fucccjjtcne dcveniant. Sitruliier

(¡uoijue hi , (¡ni de diverjis inatribns , V" uno pntrc , &c. O rr;elhio fe

trata na Lei 4. do tit. 5. do incfino Liv,
,
que teni por ar^un tiito :

De Jiliís ex diverjts pareniibits nctn , V ijua difcrclicne porcntu»' "Jjc-

ijiiantur hercditatem : e a Lei 2. do mefn o titulo , que já temos al-

legado a refpeito da parte
, que dos bens dntats maternos pertence

aos filhos , taiibem declara
, que quando a njulhcr teve divtrfos n.a-

ridos , eíla porqaó dotal , que toca sos fillus , deve 1er do dote pro-

veniente de cada hum dos m:iridos para os fillos refpe6¡vos. E do
inventario , que a mSi de familias deve fazer pnr mortc do marido ,

faz inencaó a Lei j. do tit. ?. do Liv. IV. : Si in viduitote permnn-

feril , ita ut de rtbiis filiis debilis invcntariuní fodat ,
per (jucd prflmo-

dunt filii heredilatem J:bi dcbitotn (jujLranl , &c. A favor dos filliís pa-

lete tambem o ^ue difpúc a Lei 5. (no fuer, Juzg. 6.) do tit. H
Rr ii
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Ch-imad depois á fucceíTao os aícendentes, e apo^

eftes os collarcraes até o fetimo grao ( 305: ) ; ulrima-

meníe os conjugss enrrs fi : ainda neíles c hamamentos
pertendem hir atraz da voz da natureza (306) j a qual

do Liv, III. a refpeito das Hoa^oes reciprocas dos conjuges : Si j^m
vir uxveni hahcns , tmnfaílo fciliét atino

,
pro dilecliane , vel mérito

ccfijiigítlís ob[íijiiii ci al'ijiill donare elegcrit , licentiain . , . habebit. Naih

non aiiter iifra amú clrculitn maritttm in uxorein , fea mitlier in ni^tri-

tiini , excepto dote , . . ^líarn donatloneni confcribere poteriní , nijl gravM-

ti i ijíimitote periccílcín Jlhi mortis ininthierc perfpexerint. Parece , que
veiTi eíla Lei atalhar o prejaizo , que aos fillios refultava da diípofi-

cao da Lei 19. tit. 2.. do Liv. IV. em quanto declarava , que os fi-

Ihos ficavaó defraudados da heranca do que hum dos conjuges déíTe

ao outro antecjníim copuléf focieta'em adijjent. E a tal doacaó feita no
tempo perinittido

,
quer a Lei 7. tit. 2. do Liv. V. que leja feita

por elcritura alfinada pelo dbador , e por duas ou tres teflenninlias^

( ^05 ) Si vero (jai mori'.ur (^ diz a Lei 2. do tit. 2. do liv. IV.)
ncc JiUos , nec neptles , feu patreni , vel inatrein rclinqti'it , tune avus ,

aiit avia bcreditatem jlbiniet v'tndicabtt '. e a Lei leguinte : Q_uan(!o . . .

perjon^ defunt , (jtne cut de fuperiori t ottt inftricri genere difcreto ov"

diñe veniíint , tune illje perfana , (¡ute funt t) latere conjtitutte , recjiíi-

raníur , ttt hcreditiHein accipiant defur.ñi , (¡ni intejialus difcefjerit. A.

Lei j. trata da heranca reciproca dos iniíáns : a Lei 7. da dos tios

írmajs de pai e de müi ; e as Leis 11. e 12. deciaraó até aonde

chega a fuccelTao da coníanguinidade ; pois a primeira tratando da

fucceíTao dos copijuges , diz : Maritus C nxor tune f.hi hereditario jtt~

re fitccedant , quande milla ajfinitas ( a qual pabs ra fe toma neflas Leis

muitas vezes por confangu'nidade ) ufcjue ad Jcptimam ^radum de pro-

pinguis eoruin , vel parentibus inveniri poterit ; c a Lei 12. , de que
ja em outro lugar fizemos mencío , fallando do cafo , em que a he-

ranca dos Clérigos e Monges cede para a Igreja , a que fervi'raó ,

diz : (¡ai itfgi'.e ad feptintmn gradcim non relicjuerint heredes. Quem ti-

Ter a curiofidade de faber o que os outrns Barbaros defta idade tíií--

puzerao acerca da fucceíTao dos afcendentes , e coüateraes , confuIt&

Hí'incccio EUm. jur. Genn. Lib. II. §§. 245. 249. E nao deixemos
de notar, que na fuccelTaó reciproca dos conjuges parece terem os

Wifigodos imitado o Edicto do Pretor Unde vir & uxor : e (obre o
que a eCí'e propofito fe acha nos outros Púvos coevos , vcja-fe o mef-
íDo Heinec he. cit. §§ 2Ó4. 269.

(506) Se^uíraó a natureza em declarar , que os que eflaó no
mefmo grao fuccedem iguiimente ; e que os mais próximos exclueni

os maij remotos. Quanto á primeira regra véja-fe a Lei 9. tit. 2. de
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comtudo achaó já tao enfraquecída
,

que cede á von-

tade , e arbitrio do teílador toda a vez que efte queira

difpór dos feus bens a favor de qualquer eílranho ( 307).

Liv. IV. , que diz : Nam jitjlum e/i omnino , ut qms propinqnitas na-

tura confociat , hereditaria JucccJ/tonis erdo non ríividat. E conforme a

efta regra applicañ aos afcendeiites , e collateraes o mefiiio direito,

que eftabelecéraó nos defcendentes , de ferem iguaes na íucceíTaó v»-

róes , e feíneas : aíTim o faz erta mefma Lei , cuja rubrica he : Q/tbd

in omni hereditate fcem'ma accipi debeat : e no contexto diz : Fcemín^

ad hereditatcm petris , vel matris , avoriim , vel aviarum íhm paternortitn ,

ai(am materncrrum , ad hereditatcm fratruin , vel foiorttm , Jlve ad ha$

hereditales , (ju^e a patnto , vel a Jilio patriii
, fratris etiam filio , vel

fororis rellnijítaníitr , ^ipialiter cum fratribus veniant. E a Lei 5. : ^«t

fratres tantummodb C forcres rcliníjuit , in ejiís hereditate frotres , <?"

Jorores aíjaaliter Jiisccdant
; Ji tamen amas patris , ej* matris filii ejje

videantar. Nam fi de alio patre , vel de alia inatre alii ejfe mfcuntar ,

uniisqaisqae fratris fui aut fororis , (jai ex uno patre ,
í?' ex una matre

funt geniíi ,
fcíjaantur hereditatem. E a Lei íeguinte tambem declara,

que quando tem de fucceder os avós , feiaó ií^uaes na fucceíTaó os

paternos com os maternos ; e o avó de liuma parte com a avó da
©utra , que concorrerem : fó p6e huma limitapaó : Et h^c qaidem

séquitos portionis de illis rebas erit , tjuas mortuus ccnquif-ffe cognofcititr.

De illis vero rebus
,
quas ab avis , vel parentibus habuii , ad avos dircSlá

linea revpcobiíar hereditas mortui. E a Lei 10. diz : Has hereditates ^

quje a materno genere veitientibas fivc avaiicalis
, Jive confibiinis

, feít

materteris relinqunntar , etiam fcemiwde cum illis , qui in uno propiíiqui-

tatis grada ^equales Jant , ^quaiUer partiantar. Quanto porém a ex-
cluirem os gtáos mais próximos aos mais remotos ; nao fó fe ic fer

o fundamento de muitas Leis deíle titulo , mas em algumas fe ex-

prime mefmo a regra ; como na Lei ]. : Nam Ul^ perfvnje ^ qa^e

Jant a longioribas conjliíutáe , nihil fe exijliment illis prioribas pcJJ'c re-

peleré : e na Lei 10. ; omnem hereditatem íjai grada «Iteram prteccdit-

cStineat.

C }07 ) Alcm do que a fenfa contrario fe tira do que 0$ Leis de-
claraó a refpeito dos defcendentes , abrogando fó quanto a efles o-
Direito antig'o

,
que prefería á fuá fuccelTaó legitima a ultiira vonta-

de do Teílador : ha Leis , que exprefíamente nota(5 a contrapoficaó ,

«¡ue nertc pr.nto havia entre os defcendentes, e todo» os outros her-
deiros, A Lei 18. do citado tit. 2. do Liv, IV. depnis de deter-
ininar

, como já vimos
, que dos bens

, que aos pais ficáraó por
morte do filho de menos de dez dias

, pode livrcmente dilpor
fó no cafo de nao ter filiics , nem defcendentes em Jinha refia ;

accxdccnta : <^bd fi intejiuti dtcejferint , tune alti parcntts dcfanüi pa*-
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Eíli ái(poñ<^.\6 teílamentária ( peía qual come-

TitiTios jaremos os titulos para adquirir fundados Íó na von-
de aqui-tade dos homcns ) he entre eftcs Povos muito ourra da

te,
j,'''

por que era entre os Romanos, aílitn na fuá natureza , co-
piinci- mo na fuá neceíTidade. Sim fe coíluinárao os Wíi godos,

^ontade '"^^^ '^^'^ outros alguns Barbaros ( 308 ) , a ver tefta-

dos ho- mentos feitos fegundo as ideas , e formulario Romano,
*"^"^-

, pcrmittindo-os aos Nariiraes do paiz entre as iiiais pra-

poj^ad' ticas do Direíto de Roma (309) i
e do conhecimento

,

tejianten- qQg tiniíao de taes reftamentos , algum raílo fe aclia na
fuá Legisiajao (310): mas perdidos de vilia os princi-

//•/'/
, aitt matris , qui grada proximiores fitcrlnt , pr/ediHam facultntem

prociil áiibio confetjuantur. E a Lei final do mefiDo titulo ( que tainbem

já citamos a relpeito dos defcenJentes ) depois de dizer , que todo o

homem ou mulher , cu feja nobre ou peao , no calo de nao deixar

filhos , ou defcendentes ,
faciendi de rcbíis Juís quiJíjidd v»literit ....

licent'tain Jxaheblt ; continúa : nec ab ollis (¡utbinlibet proxiiuls ex fiipC'

riori , vel ex tranfverfo venientUnis potcñt ordlnatlo ejits in (¡iKCttmqite

convela . . . Ex inle/iato autein
,
jaxta ¡tgain ordinein , dthltam Jibi he-

reditare poteiimt fucc¿J^omm, Tambem as Leis fazeni tocal d¡fferenca

dos filhos aos outros heideiros nos bens dos que l'aó condemnados á

morte , como nos dos parricidas , dos quaes diz a Lei 17. do tit. j.

do Liv. VI. : Si filios rwn habuerií , emn'ts parrLíd^ hereditas ¿id here-

des , tí" proplfiíjacs occlfi pertincat. Si vero filios de alia ccnijiiglo ha-

biterit , medielas facultatis ejits filiis occijl pnficiat ,
«9* mtdictas filiis

parricid/C . , . Q_itbd fl ncíjite parricida , tieijnc occifus filios relii¡uerint
,

time oninzm fincultatnn parricid^e párenles occijl , aiit propinqiii . . . vin-

dicabítnt , &c.

( jo8 ) Nao deixaó comtudo de le achar exemplos de formulas

teftamentarias entre ontros Póvos deRa idade. v. Fornnil. Mcrcit¡f\

lib. 2. cap. 12. C?" 17.: 2?" in Apvend. cap, 52.: Fonnul. Lindeubrog,

eap. 72. : Fernuil. Baluz. cap. 6. 28. C5* fe.-j. : F.-rnuil. Alam. 15. es*

14. apud Goldaji. fcript. rer. Alcm. tom. 2, pag. 29. ^ plur. apud Grc-

gor. Turón.

( 509 ) Entre os exemplos de TeRamentos feitos aquí no tempo,

dos Barbaros , vcja-fe o de S. Martinho de Dume , e o do liifpo Ri-

cimero citados no Concilio X. de Toledo : E o direito , que neRe

ponto era permittido pelos mefinos Wifigodos aos Naturaes do paiz,

he o que le contém no Código Alariciano.

C j 10 ) A Lei ó. do tit. 2. do Liv. V. le lembra da qualidade re-

vogavel da ultima vontade , de que participava a doaíaó caujfa mor'
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píos daquella fuperfticiofa Jurifprudencia , preclfamente

fe haviao de encoftar á Razao natural
,
que apenas Ibes

diíílava huma efpecie de patitos fucceíTorios (*), pelos

quaes os homens trarmitíiííem os feus bens a outros , com
a condicao de os ficarem ainda desfruítando em quan-
to viveítem (311); e que por conlequencia deviaó fer

regulados pelas leis de outros quaelquer contradios (312).

tts t por fe afTemelhar a teñamento : pois tendo no principio propoP'

to a resera geral para as doacoes ínter vivos : Res dcvat£ fi in prje/en'»

ti tradit£ Jiint nitllo modo repeíantur a donotore : dia depois
,
que a doa-

^au , na qual o doaJor referva o iifiifrudlo em fuá vida , (¡iiia Jimili-

tado efi teflümtnli , habehit licentiam immutúndi voliintatem fuam íjuan-

do voluerit. &c.

( •* ) Bem fe fabe como eíla idea tem fido revolvida pelos Efcri-

tores de Direito Natural, v. Heinec. Eleni. Jar. JS" at. L. 1. §. 227.
& feq.

(jii) A'cérca de femelhantes difpoficues teRamentarias , fe

pode ver o que com pouca uniformidade leo-isláraó os diverfos Pó-
vos defta idade. v. Leg. Salle, tit, 49. : Fornt. Morculf. lib 1. cap,

12.: lib. z. cap. 7. 8. ü' 13.: Leg. Ripnar. tit. 4%. : Leg. Bargiind.

tit. 4j. §. 1. tit. 60. §. 1. cr fe(¡. : Leg Bojuv. tit. 9. §. i.-.^Leg.
Saxen. tit. 14. §. 2. : Leg, Angltr. tit. l {.

C 512) Daquí vem , que no único Titulo derte Codif;o , em que
fe falla em Teilamentos , ou efcrituras de ultimas vontades C que he
o Tit. 5. do Liv. II. ) fao involvidas eflas entre as de cuacsquer
outros pairos , que em feu lu'jar analylaremos ) como fe ve da mef-
nia rubrica : De fcripluris valilinis , (¡r irjirniandis , ac defiiníinrum vo-

Junti'tibiis confciibenriis : e com effeito confiando efle titulo de 19.
Leis, apenas tres , que faó as 12. ij. e 14., trataó efpecificamente
de efcrituras de ultimas vontades ; e talvez tan hem dellas cueirao
fallar as Leis 15. e 16., ainda que parecem applicaveis a cuaescuer
outras efcriruras. E expreíT^mentc fe mifiuraó muirás vezes relias

Leis os teflamentos com efcrituras de conrradlos. Na I ei ic. do re-

ferido titulo , cuja rubrica he : De fnperfliiis fcripluris conftífis , fe

diz : qtiiciimque vircnun , ac foeminarum te/itimenta , dfnaílones , dotes ,

ve! (jHaíCanujtie fcript liras coijicii
, &c. E na Leí feguinte

, // te/lari

de rebtis fuis , vcl alias qiuiicufmjue definititnes faceré , &C. E a' Lei
10. do tit. 5. do Liv. V. , cue tem por arjiumento : Cui debeant tejía-

menta, vel ¡criptiir^e commendatje reCtitni-^ depois de difpór prinieira-
mente dos teflamentos ( da qual difpolicafi tranicrevemns aliumas pa-
Javras na ñola P4. ) continúa: Illas veto frlptnras , t¡ua: Jímul Ira-

di partibiU ddent , Ji «ommendatgs quiciuut¡ue Jujccptrii , id eji , te/U^
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AíTim nao eftando poíTuidos , como os Romanos ^

do temor de que havendo hcrdeiro certo , andaíTe arrif-

cada a vida do herdado, nao tinhao para que defterrar
eíla certeza com a illimitada liberdade de tcílar

( 313 ).

Nao divifando ignominia alguma em morrer hum Cida-
daÓ íem lieroeiro , nao conJieciao herdeiros neceíTarios

,

nem lubllituijóes , neni difFeren^a de natureza nosados,
por que os herdeiros naturaes , e os eílranhos acceiraó ,

ou rejcitaó a heranfa. Como eíla, no feu íentir
, paflava

ipfo jure para o í'ucceflbr, nao fe Jeinbraó da íoJemni-

dade da adi^ao de lieranja : e nao fendo rambem eí'cru-

pulofos na da expreíTa inftituigaó de iium herdeiro , nao
contemplaó as coníequencias

,
que delia refultavao nos

Teítamentos Romanos ; nao ha por tanto ncíle Código
huma palavra íbbre legados , nao a ha Ibbre fideicommif-

fos (314). Apenas adopraó alguma parte dos requin-

tos para íe reputaren! legitimas, e valiofas as efcrituras

das ultimas vontades , aíTim ordinariamente ( 315 ), co-

menta ,
judíela ,

peSla , donatlones , vel cjctera talla , (¡Te. E por outra

parte cliamaó inuitas vezes i dil'poficao por contradlo , como he a

doagaó entre vivos , tejiatwncm , e ao doador tcjiatonm , como fe vé

ñas Leis 4. e 6. do tit. 2. do Liv. V. E no tit. 5. do Liv. VII, ,

failando-fe dos falllficadoves de elcritums , fe diz na Lei 4. : Qui vi-

ventls teítamentum , aut ordinntu'ms ejus ouamcumque fcripturaiti . . .

falfaverlt , &c. á difFer?nca da Lei feguinte , que l"ó falla de tefta-

mentcs : De his , ijui voluntatem defundi celare ^ vel falfare tentavc

rint.

( }ij ) Mais deprefla imitavao os antigos Germanos , dos quaes

diz Tácito Qi-ap. 20.) Heredes JKCccjJ'urcsqtte ful culjue llberl : nullum

te/IaniíiiUim. Si iibcri non/unt
,

yrpxlnuts gradus In fucccjjione ^ frtttres t

fetrui , aviincull.

(^514) Baflava-lhes caraderizar por herdeiro aquelie , a qiiem fe

deixava o groíTo , ou a maior parte da heranqa : Tejlamentum ( diz a

Lei 10. do tit. 5. do Liv. V. ") ab eo ^ cul fucrlt conimendatum , , , li-

li , ^ul (Tialorem partan de eodem tejlaincnto ejl con(ci]uuturus , reddatur

heredi.

( J15 ) Na Lei 12 : e no Fuer. Juzg. 11, do tit. 5. do Liv. II.

( que he de Reccefvintho ) fe airisnaó quatro géneros de difpoficoes

valiofas de ultima vontade : 1. «uñtris , «y tejllmn manu [ubfcrlpta

:
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JTio em alguns cafos extraordinarios ( 316 )) muitos dos

II ittrítrumqtie jiartiwn /ignis rchorata '. III. Ji otiSltr fahfcr¡ber< , vel

Jígnum fiicere non prdEvaleal , clluin tiru ¡egit'miis tijlil>u¡ jiibfcrlytortm ^

vel Jlgnalcrtm , . . influuat : IV. Si tcvitiimmcdo verbis caam picbalic-

ne ordinatlo ejiís , ijui mcritiir
, pctaerll ficrrulcrata. As dos dous pri-

ineiros géneros deviaó fer publicadas em prelenca de hum Sacerdo-

te dentro de feis mezes ( como já fóra ordenado por Chindafvintho

na Lei 14, do mefmo titulo , lob pena de dar da lúa fazenda tan-

to , quaiito le contiveíTe na efcritura , o que a lupprimifTe ). E quan-

do nao tiveffe do teRador mais que o féllo
,

jurariaó fer delle as

teílenmnhas
, que na efcritura tiveíTem affignado. E fe as teftemu-

nhas tambem foffem falecidas , mandaba a Lei 15. do mefmo titulo,

c¡ue fe provaíTe a verdade das aflignaturas pela confrontacaó deílas

com tres , ou quatro fignaes das melnias pefloas. As efciituras do
terceiro genero deviao tambem fer appreftntadas dentro de ftis me-
zes ao Juiz , e petante elle jurar o fobfcriptor , e mais teflemunhas
rogadas pelo tefiador , como o fado fe pafTára , e nao houvera frau-

de. O mefmo deviaó fazer ñas difpoficoes do quarto genero, iflohe,
lias nuncupativas , as teñemurhas dellns , e affignar o feu depoi-
mento ; as quaes , em le verificando a luccefíaó dos bens , tinhao

huma trigefima parte delles pelo leu trabalho in folis tonttimmodo num-
tnls C diz a Lei ) cliartentm inflrameniis , C?" itbrorum vrluwinibtts fe-

fíiiejlfíitls , (¡ii£ pertincbunt ad heredes integrltate fciccej/ícnis. Erao ou-
tro fnn obrigadas as mefmas teflemunhas a communicar a efcritura

dentro de feis mezes ao herdeiro , debaixo das penas dos falfarios
,

fe nao provaíTem que tiveraó legitimo impedimento para o fazerem.

( ji6) Hum defles cafos extraordinarios faz a materia da Lei i j.

("no Fuer. Juzg. 12.) do mefmo titulo, cuja rubrica he : Q^ualiter

Jiimentur volniUates eonim
,

qul in ilineie moriuntiir ; e manda , que fe

o teflador tiver comfigo pelToas ingenuas , efcreva pela propria maá
a fuá ultima vontade ; e nao poderdo , ou nao fabendo efcrever , a

declare aos leus efcravos . cujo crédito dcve fer approvado pelo Bif-

po , e Juiz j e le fe acliar que nunca coir.nietlciaó fraude , efcreva-

fe o feu juramento , e feja aífignailo pelo lülpo , e pelo Juiz ; e
depois corroborado com auilioridade Re-^ia. Outio cafo contení a Lei
16. (no Fuer. Ju/g. 15.), cuja rubrica he de ¡Itgiíipliis Jcriplmij

:

a laber ; quando o teílador naú tem tenemunhas , pcrante quem de-
clare a fuá ultima vontade ; e a eftreve toda de fuá maó : de\ e nef-
te cafo expiimir-fe na elcrituru odia, e o anno ; de\ e o teílador af-
fignar-fe ; e chegando a inel'ma efcritura a poder do herdeiio , ou
de feus fucceíTores dentro de trinta annus , dcvem ciles antes de leis

mezes apprefentalla au Eifpo , ou Juiz , o qual confroiuaiá o fignal

com tres
, que lejaó indubitavelmente da mefma pcfioa , e fe alli-

Tom. FL Ss
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quies requííítos í'az^.ix coinmiins ás efcrituras de quaes-

qiier pav:Í:os { yii ) : adoptaó o beneficio , a favor do
herdeiro , de nao fícir efte íogeiro a obrigajoes, e en-

cargos alóin das forjas da lieran^a ( 318 ).

?>. Mas a maior parte dos paitos para o tranfporte
xxxyiu ^Q bens

,
que os homens fazem , lao os que fe verifi-

¿nicijs. cao eai fuá vida ; exigindo as ncceíHiades deíta , huma
vez introduzido o meu e teu

,
que huns procuren! Jia-

gnará dcpois com algumas teftcinunhas idóneas , que fe acíiarem pre-

fentes : e a 'fin ficurá a «Ijritura legitima , e valióla. A mencaó ,

que efta Leí faz dus trinca anuos , dá a entender ,
que paliados el-

les ha prefcripcaó : e naturalmente a eíTa et'paco de tempo fe refere a

Lei antecedente
,
que fallandi) dos requi fu )s para fe haverem por va-

liólas as efcrituras , cujo author , e terteniiinhas laó falecidas , de que

jú fallámoj na nota antecedente , acaba por eílas palavras : (¿ttod p.

taVibm jcrl[)t:u'is Iegu;n témpora abuiaucrint , pro certo dec¿rnitíir ijiiia

váUre non poter/iní.

( 317 ) Por exenplo , manía a Lei i6. do tit. 5. do Liv. H. ,

que ñas efcrituras de ultima? vontaies fe cxpreíTe o anno , e o dia :

e o niefmj tinhaó determinado as Leis l. e 2. do mefmo titulo a

refpeito das efcrituras de tod')s &s mais contra'ílos , como veremos ,

quando falla-rmos delles. Véja-fe ácima a nota ^12.

( Íi8) A Lei 8. do tit. 5. do Liv. VIL , fallando dos herdeiros

do que fabricou huma efcritura dolóla , tlepuis de reconliecer a obri-

gaijaó do herdeiro nellas oalavras : Ni'n inmciilo eo^Uiw debiiiini

hcndis exfülvcre qui ftiTce^or hereditatis nofciutr cxí'itl[)£ , e que efle

onus lavao coinfigo os bens para qualquer pefloa » quc; pafTem : (¿lód

Ji heredes «ja fint , ab ils , quihus res Ipfa , vcl fsctiltas , qii£ rcllña

<ii » p'^O^lT"
/'«'?''*'

I
ttniverjli reddi juxta prjslinttm fcnUiUlain aporte-

bit ; accrefcenta : Aut Ji fortafse muir eft auElor'n fpoajio , vel pcena

per fcrtptitra'n taxata
,

quam ejf¿ coii/lat ejiís hareditíis , JI nolnirir.f

kere.les fat'nf.icerc pro a'iSíjre , de eo fultim
,
qnod ex rehits ejus p' fjt-

dent , Cigaiídi fítit caiijli'ico faceré ccIJijnein, E a Lei 6. áo tit ó. do

Liv. V., falland) da acc.i> , que o crédor tem contra os herdeiros

dü devsdor , diz por fin : Si filii ejus , aut p-opinqui « aut qul ejus

poJJiiertt hona nolmrint pro reattt ejus , vel debito ¡ati:faceré , de rehus

a defanÜo d'mljít mn morentur petentl faceré cefjíoiem. Finalmente a

Lei 19. do tit. 2. do Liv. 7. , fallando do que herdou bens do ia-

draó por tefta nsnco , ou por fucceíTaó lesíitima ; depois de dizer

,

que (endo exe;npc ) de peni corporal , fó deve pa^^ar pelos bens a

pena pecuniaria , c ):"n que elles elao gravados , ac.refcenta : Si «it-

Xein inaius eji dunmni , qu¡vn hsrediías
, facial cejjii/nem^
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Ver dos oiitros o de que carecem , e Ibes larguem o
que Ihes fobeja ; ou feja a propriedade , ou fó o ufo e

fruífto ; ou feja por toda a vida , ou por tempo limi-

tado. A fé
,
que deve rcnar nePes ajuíles , da qual os

antigos Póvos tanto fe prrzavEÓ ( 319 ) ; e que cbri-

gou os mefrnos cavilofos Romanos a dcíntp.rcm cf rn o
Edi(fto de Pretor as prizóes das ac^oesCivís, com que

fe haviao maneatado ; efta fé , digo
,
que logo que ha

ajufte naturalmente liga os ccntrahentes , lem depen-

dencia do modo por que feja celebrado , neo pedia dei-

xar entrar na Jurifprudencia dos Povos arrimados aín-

da á Natureza as diílinc^oes entre paíílos , e contra-

(flos j entre contrarios civís , e naturaes ; de boa fé , e

de rigorofo direito , &c. Qiianto aos diíFerentes modos ,

por que podem fer celebrados , e aos ados , de cujo

momento come^aó as reciprocas obriga^oes , e direitos

dos contrahentes ; ha ían'bem mais íimplicidade : re-

duz-fe tudo ao verdadeiro confenfo das duas parres ; e elle

fe prcva ou por tcftemunhas (320), ou porefritura,
a qual ordinariamente querisó as Leis que intervicile

nos contraiTtüs ( 321 ) , o foflc feita com certas folcmni-

CP9) Da fé dos antiíms Gerir.anos falla Tácito ( c<ip. 24.)

Quanto eraú rlifferentes os leus Defcendentes ( fe cniíi pfireito rrao

defcendentes ) os Suevos , e os Godos neíla parte, cjuaivlc le eflabe-

leccrao no Terreno conquiflado aos Romanos
, já o vimos pelas

delcripcóes de Idacio , e de Salviano apontadas ácima ñas notas 18.

e 21. Mas agora fó tratamos do que relpira das leis conpreliendi-

das no feu Código.

C }2o) Sfii per fcriptum pacljctintuv , f-vt per teflem ¿efi.únnt ^

diz a l.ei 6. do tit. 5. do liv. II. : E a í.ei 11. do nietmo titulo:

¡31 ijiiniciimpiie dcfinitiones faceré , fni per Itripturam , J've per ido-

neiim teflem in tjiiibti<crimi¡tie per/pnis cltgeiinl. Vcja-te tanjl^em a l.ei

j. do tit. 5. do Liv. IV. citada adipnte na nota J2j. E ifto , cue

ñas Leis lohreditas fe diz em |jeral do5 contra¿)o5 ; le diz paiticu-

larrr.ente do da venda na I ei i. do tit. 4' do Liv. V. : c do da lo-

cac-H") de térras na I ei 19. do tit. 1. do liv. X.

( J21 ) l'afla correr pelos ( Ihns o tit. $. do I iv. II. De fcri;tu-

ris vulituris , tf ii^/irmoiulij , &C. para vtr , t¡ue o uiodo ordinurio de

Ss 11
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daJes ( 322 ) ; e que a entrega della equivaleíTe á ei>
trega da mefina mueria do contrailo (323). E nao fe

en:errava a ob.igac 16 di obíerv^aucia defte ñas pelToas
dos coatrahíntes

; elhndia-íe ás dos que Ihes íuccediao
nos bcQs ( :]2 4 ).

A razio ihes di'ffcou tambein as regras aflim a ref-

peito da quilidide da materia , como das pelToas em
todos üs contra^T:os \ a faber

,
que a materia feja cou-

fe fazere» os cdiitraAos , era reduzinJo-os a efcritura. Quando as

Leis preícreve,!! rearas geraes fobre a boa fé dos contrados , liippúe
ordiiiiria:n«iite, que ellss laó feitos por efcritura: Pacia , vtl pUci-
ta ,

(¡ii£ per Icripturaui legitimé , ac juíiijinic faHa fant , dummod»
in hís dies ,

ü* annus Jlt eviJenler expreffus , nullatenus intmutare per-
mlttimis (diz a Lei 2. d-> tit. 5. do Uv. II. ). E a Lei V. do mef-
rno titulo : Q^ui contra pü¿hum , vcl placltum juflé , ac hgitinie conl-
criptuin v!.t¿r¡t , &c. priaieiramante pagara a pena na elcritura cou-
teúda: deixde (juje fmt in pañj , vil plácito dejinita ferventur : e con-
tinúa : Pií^wn vero , vd placitum conveniniter , ac jujVi^inc iníer par-
tes confcriptuirj , /í etiam poesía in eis infer'.a non fuerit , revolví , aut

imnitítari nidia ratione permittinius. Rt ideo qiiíC in palUs , vel placitis

contineniur , vel monflrantuf fcripta, pUnam habeant firmitatem , fi la-

men quisque Ule paBcun , vd placitum ju/lij/tmé , fS" de re fihi debita

confcripíiíTe videatur.

($22 ) Das Leis citadas na nota antecedente fe vé , que huma
das- foleinnidades

, que naftas efcrituras fe deviao obfervar , era a de-

claracao do anno , e dia ; e outra
, podo que nao impreterivel , a

impoíjcaS de certa pena aos que contraviedem ao ajuílado , da quai
fallaremos adiante ñas notas jp?. e J94. : aílím c^-no tambem dos
re-iuifitos para a validade das efcrituras fa Harem )S no §. 60.

C }2{ ) A Lei 6. do tit. 2. do Liv. V. depois de dÍ2er , que a

coufa doada havendo íido entregue ao donatario , fe nao poíTa mais
repetir ; declara que efta real entreíja nao he precifa para o comple-
mento do contra fio , quando as coufas

, que Ihe fervem de materia,
eftao longe do lugar , eni que aquelle fe celebra ; e accrefcenta :

qttia tune vi.Utur vera effe traditio
,
qumdo ja-n a-nid ilhim fcripluní do-

natoris hibetw ,
ia cujas nomine confcripta effe dinofcilur. E a Leí j.

do tit. 5. do Liv. IV". , fallando das doagoes At pais a filhos
, quan-

do caíao , diz : Jiqaid fea per traditionem rei , feu per fcripturam
,

/?-

ve diinatiomm cu;u$libet rei , vel coram teftibus t'-adít£ , &c. Véja-fe
tambem a Lei 5. do tit. 1. do Liv. X. no fim.

C ^24) Filij , vel heredi contra priorum jaftam , ce legitimam Jefi.'

mlioneni veaire iwii liccat ^ diz a Lei 4. do tit. J. do Liv, lí»
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fa licita ( 325- ) 5 nao litigiofa ( 326 ) , e conforme as

Leis ( 327 ) : que as peíToas fejaó í'enhoras das íuas ac-

eces civís , e da materia , fobre que contradlaó (328) j

que eílejao em feu fizo ( 329 ) , e que cbiem com li-

(325) A Lei 7. do mefmo titulo: De turpibus ,
<&' illicitis r«-

hiis Ínter qtiasciimque perfonns , Jicut nuMum paíium , aiit nwndotuvi
,

ita nec damniirn , nee quamcumqite definltionem ex ómnibus millo tempere

decernimus po/Je valere.

( 326 ) Rem in contentione pofitam . . . cbtinere non llceat , nec

donare , nec venderé , nec aihjuo modo transferri : diz a Leí 9. do tit.

4. do Liv. V.

( J27 ) A Lei 10. do tit. 5. do Liv. II. ( a qual falta no Fuer.

Juzg. ; e tem por argumento : De fuperfuis Jcrlpturis conjcüis') man-
da que em qualquer centradlo amplias, tjiiam Lex jubel , in (juibiticum'

íjue partibus , Jlve perfonis , vel contra fanñionem Legis , de <¡uarum-

cumque rerum dijlributlone decreverit , ntn ideo ex toto habcantur inva-

lida , qtiia ordo prjejixtis videtur ejfe tran¡g\ cjfus : fed menentibus curi'

¿lis f qu£ Jahthriiis ex Legis oiiñoritatc Jitbjijtiint , illa jola decidaut ,

qn£ contra Legent inveniíiníitr manerc dcjcripta , atque decreta. De cou-

ías , que efpecificamente tinhaú impedimento para ferem ahenadas ;

fallaremos nos lugares , em que traiarmos da origem dt cada lium

deflfes impedimentos.

(328) Daquí vem na» ferem válidos os contraíaos feitos por

fervos. A Lei 6. do titulo citado declara , como diz a rubrica : A''*

valeant dejinitienes , vel paita fervonmi Jme jujfu dnuinoriini ; a qual

regra fe appüca na Lei 6. do tit. 5. do Liv. V. ao contraído do

depofito : qttod , nefciente domino , fcrv" fiierit comweudotum
, y? Id pe-

rierit , nec fervus ullum damnimi inciinat. Sine enim imputet ciilpte tjui

fervo alieno res fuas eommcndavit , domino nefciente, E na 1 ei l J. do
titulo antecedente fe applica ao conttado da compra , e venda.

( j29 ) For eda regra nem os impúberes , nem os dementes po-
dem contradlar. Dos primeiros trata a Lei 11. do mefmo tit. 5. do
Liv. IL , cuja rubrica lie: (¿ii,£ Jcriplurtf valere poteuint Ji ab his fa-
l\¿e ftierint , qui fitnt in annis inincribus ccnfíititli: e a excepcaó , que
faz , he a favor dos que fe acl.arem cid moleflia perigola , aos ruaes
permitte , que paíTando da idade de dez anuos , poíTaó difpór de
leus bens do modo , que ja apontámos na neta 280 : fegue-fe na
Lei a difpofiqao ("obre os contraíaos d<>s dementes: Jb infcntia vero ,

vel in quniíbet £tnte dementes ej'c¿ii in eo vitio oLJque intcrtni^tvne

temporis permanentes , nec íc/iinirninm reddunt , nec Jiquam J\rlc vo-

Jiintalem ediderint , ncillam piterit firmitattm haber c. Isnniji per ínter'

valla ¡emperii-n , vel hcranun Jálutem vidíHlar ¡(ciptre , W íntegra
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berdade , fem ferem conftrangidas de forga , ou de ter-

ror ( 3^50). Tambem em calo de perecer a materia do
contrivfto , nao defconhecér¿i6 os diíFerentes eíícitos da
culpa , ou calo fortuito fobre as übrigajóes dos contra-

hcntes
( 331 ) > l*^'i^ embargo de nao entrarem ñas mia-

das divisoes dos Jurifconfultos Romanos.
Pofto que aos Wiíigodos alheios do complicado

fyftema das ac^'oes civís , fe efcondeííem militas di-

visoes de contractos inventadas pelos Romanos , nao
podia deixar de fe Ihes offerecer á vifta huma

,
que he

inherente á natureza dos contractos , de que elles tra-

tao no feu Código ; a laber
, que huns fao gratuitos ,

ou benéficos , nao contendo preílacao fenaó de huma

interittm mente perjíftere , de fu'ts ferré judiciam prohiberi non pote-

runl.

( i JO ) A Lei 9. do mefmo tit. V. do Liv. 11. tem efta rubrica:

Qiibd ouvils fcriptítra , vel definitif , (jii.e per vim , tS" metum extorta

fuerit , valere non peterit : e no contexto individv'ia afumas deflas vi-

olencias
,
que anullao os contra ¿los : Si ¡lie, cui ^acljcitur , ant in cnl-

tod'iM mittifur , out fiih gladio mortem forte tiniaerit , ant ne pxnas ijucif-

enmque , vel ignominiam pntiafiir , vel certé Ji al'uiiiam irjctriam pajfus

fuerit. E na Lei 5. do melmo titulo fií faz incidentenieme mencao

delle vicio do5 contraítos ;
pois expreflando-íe quanto cada iium de-

ve obfervar o contrajo ,
que fez , fe accrefcenta : qacd mn forfitan

perfona poteníior violenter ext^rferit. ERa regra tranfcendente a todos

os contratos , fe aopÜca em particular á doacaó na Lei i. do tit 2.

do Liv. V. : á permutacaó na Lei 1. do tit. 4. da int;ímo Liv. : e á

venda na Lei ^ do melino titulo.

( ^ ^ I ") Polio que as primeiras Leis do tit. >. do Liv. V. , que

fallaó neHa materia, appliquem as fuas difpolicüss ás cnufas depofita-

das , alujadas , e empreñadas ; comtudo os caU.s ahí decididos , o

fao pelas"^ reírra? ^erae? : que mnguein he abrigado a pug^r huma per-

da por cafo fortuito de coufa em que nao teve lucro ,
w<7j /«i ¡jumido

o teve : (jue (fuando houve cuIí'ct , a deve pagar em toda o cafo : e (¡ue

quanio algum dos contr.ihentes teve dcfcuido , en hicroa com a fatenda

clheia , ou á conta de a guardar ou beneficiar perdeu da fuá , fe deve re-

partir o daño entre ambos : As quaes regras bem le vé que fao confe-

quencias dos principios : ífite quem fente o com^nodo deve fcniir o incommo-^

do : que mnguem deve lucrar com damno alhcio : e que a ning^em deve

approvciiar "a propria culpa. Pode vcr-fe a eíle mermo refpeito Le^.

¥rifi«n. Addit. tit, ll. §. 1. C?" 2.^
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parte ; outros onerofos , em que fe compcnfaó ir.utua-

mente as preílajoes de ambas as partes.

Entre os do primeiro faenero fe apprefcnta lego a ^^^¿j^
Doacao. He pouco o que neíhis Leis le aclia de regias Pít^^tj^.*

geraes fobre as Doacoes , e íe reduz a devereni fer fei-

tas livremente ( 332 ) ; e de coufa nao Ijtigioj'a (*),
OLi alheia ( 333 ) > ou exempta do commercio (334) , ou

penfionada ( 335 ) ; e a íerem irrevogaveis , huma vez que

íeja entregue a coufa ( 336 ). E fe fazem diíFerenja entre

a doajao
,
que fe veiiíica em vida do doador, ea que

fó por fuá morte tem eíFeito , he i6 na qualidade de fer

huma revogavel , e outra irrevogavel , e nao ñas fole-

mnidades do contrajo ( 337 ) : comtudo os diveríbs ca-

fes , que fe fuppoe , e fobre que fe daó providencias

(338) i
moítraó que eíla efpecie de contra(flü nao era

( jjz) Sem embargo de haver !inm Titulo de ¿cnotionibus genie-

ralibtij C_(]ue he o 2. do Liv. V.) ^ íjue contém Teis leis; fó a 1.

poem a regra geral : (jiie nao valho a docfoó felta per medo , ou

violencia ; e a 6. poem ©utra de que fallaremos abaixo na nota
3 jó;

as outras quatro Leis fallaó de doacoes elpeciaes , como laó as dos

Principes ; e as do marido á mulher.

( jj} ) Trata diíTo a Lci 8. do tit. 4. do Liv. V.

( *) Vcja-le ácima a nota }26.

( jh) Como a que fe faz de peffoa ino^eniia , fíngindo-a efcrava :

lubre que ("e pode ver a Lei 11. do tit. 4. do Liv. V.

C )í5 ) ^' g» •* doa^aó de fervo criminólo: Vcja-re a Lei 18. do
mefmo titulo,

( j j6 ) A Lei 6, do tit. de donntion. manda , ene a doacao Teja ir-

revogavel huma vez que fe complete , ou Teja pela entrega da coufa

dnada , ou , niC) ertando eíla prefente, pela da eíVriptura.

(337) Ella differenqa de doacoes fe contempla na Lei 6. do ti-

tulo referido , de que fallamos na nota antecedente.

( 3)8 ) A Lei 6. do citado titulo de dcrmíicti. gener. decide va-

nas queflues
,

que le podiaó mover a refpeito do complemento da
(ioacaó , depois de fe fazer efciitura della. A primeira decifao he :

(lue quando ao aprefentar o donatario a efcriptura , o díiador alleí^

ijUe Ihe foi extorquida , 011 loubada , fe:n que elle a cuizefl'e ainda
entregar ; incumbe ao donataiio provar o Cí'ntrario , e nao o provan-
do , fe deve eflar pelo juramento do doador , com que confitine a

lúa aile^acao. II. decifao : que coiifcrvando o doador a efciiiura
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infrequente entre os Wifigodos (339). Tudo o mals verfa

Ibbre particulares elpecies de doacóes , como as dos

Reis (340) i
as dos conjages entre íl (341) , as dos

pais aos filhos (342) , e dos patronos aos clientes (343) i

em feu poder até á morte , achando-fe entnó feín final derevogacaó,

tem o donatario acgaó para a revindiLar. 111. que íe o donatario mor-
rer , fem Ihe haver lido entregue a elcritura , nao paíTa a acgaó aos

herdeiros « mas caduca a doacaó. IV. que quando a doacao tem re-

ferva do ufufrudo em vida do doador , a pode eñe revogar , ainda

que o donatario nao de motivo algum. V. que o donatario
,

que á

conta da doaqaó fimulada por hum llippoflo doador , fez com efte al-

jamas delpezas , deve ler indemnizado por elle , cu por feus herdei-

ros. VI. que fe depois de perfeito o contrado pela entrega da ef-

critura ao donatario , efte permittio ao doador que fe ficafle fervin-

do da coufa doada , fe morrer primeiro que o doador , pode dil'pór

della por teílamento , e morrendo abinteflado ,
paíTa para os herdei-

ros.

(559) Se quizermos fubir aos coflumes dos antigos Germanos
acharemos em Tácito ( </í imr. Germ. cap. 21. ) as fuas frequentes

doagoes : mas a refpeito do ufu dellas entre os Póvos coevos dos nof-

lüS Wifigodos V. Aidlt. Leg. Biirgiind. tit. 4}. (5" 61. : Leg. Bajuvar.

tit. 1$. cap. 11. §. 2.: Líg-. Longob. Lib. 11. tit. 15. fc/'c

( J40 ) A Lei 2. do tit. 2. do Liv. V. , que tem por argumento:

Di donationilnts i^egis ' declara , que o dominio , cue por ellas adqui-

re o donatario , he fem reflriccao alguma : de modo que r.em fe com-

munica ao conforte , fendo o donatario cafado , como declara a Lei

fe^uinte , allegada e confirmada pela Lei lü. do tit. 5. do Liv. IV. :

nem os filhos tem nellas a legitima , como diz a Lei 1. defle ulti-

mo titulo.

( i4i ) Deflas fallao as Leis 4. e 5. do mefmo tit. 2. do Liv. V.,

declarando as reRriccÓes , que tem o dominio de femelhantes donata-

rios , em attencaó á heranca dos filhos. Véja-l'e o que a efte refpei-

to fe dille já na nota J04.

( J4J) A Lei j. tit. 5. do Liv. IV. tem por argun.ento: De ¡üs ,

0H£ párenles tcmpore niiptlarnii fiíln dcdcrint : e he feita para tirar

huní abufo ,
que havia , de fazerem os pais aos fill.os na occaliaó do

cafamento doaqoes mais apparentes ,
que reaes , fendo temporarias ,

e revogaveis a arbitrio dos doi^ores : manda pois , que taes d^.acoes

tenhao o feu eíYaito , e fejaó irrevogaveis.

( }45 ') O tit. j. do Liv. V. trata fomente , como moflra a fuá

rubrica , De Paironorun donationlbuf : e confia de quatro Leis
,
que tem

por atTumpto declarar a reflriccao de dominio
,
que em íemelhante

doacaó tem os clientes , a qual por nafcer da condicaó dos mefmos
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das quaes Te falla nao para defignar as folemnidades ,

ccm que devein fer Feitas ; mas para declarar a extinc-

:a6 , ou reílriccao do deminio
,
que por ellas adquirem

os donatarios , deduzida dos direiíos peíloaes ,
que ja

expuzemos.
A' mefma clafle dos contrarios benéficos devem per-

^^^^^'^

tencer o Commodato , o Mutuo , e o Depoftto. Nao lao d.^t.^Mu-

eftes tratados ccm aííaz diftinc^aó ñas Leis Wifigoncas :
^"'^'^^'

pode referir-fe ao depofito o a que ellas cHamao en-^"'

commenda^ao y e cujas regras ordinariamente fazem rranf-

cendentes ao commodato ( 344 ). Comtudo nem Itmpre

eíles dous contra(ílos eraó gratuitos ; ás vezes tomavao

a natureza de locacao ( 345 ) : e quafi fe nao faz aquí

delles men^ao mais
,
que para decidir qual leja a cbri-

clientes , e dos direitos peíToaes dos Patronos, já foi c^pofta na no-

ta 225.

([ M4 ^ O tit. 5. do Liv. V. lie: De commendatis , V commoda-

tis. Sabe-íe , cue r.a trale delIcs lempos comnienelaye quaK uer coufa ,

era o mel'mo que dalla a guardar , ou loflc gratuitamente , ou por

certa pajja : v. ^eo^. Bajiivúv. tlt. 14. o qual titulo partee tirado pela

ninior parte dcRe nollo Código ; vcja-fe tambem l^ef^. Lingib. Lib. 11.

tit. 17. §. 1.: Lt^. Alam. Ut. 5. §. 1. : Lt^. Salic tit. 55.; Leg,

Irifion. in Addlt. tlt. II. §. 1. : E alUm o explica a lei ^ do re-

ferido titulo do noíTo Código : Si... ffu'cies fueimt cun.inendatée
, Jíve

í/í/iudiend^ iraditít; , i3'c. A uniiió porcm , que na rubrica do titulo

le faz dos dois contrados , apparece aiijumas vfzes lambein no contex-

to das leis. Fallando a lei 1. de le pagar a peída da coul'a pelo

que 9 receber diz ; ^«i commendatn , vcl cminudota julcipcni : e por

días melmas paiavras comega a Lei 5. : a Lei 6.
,

que teiii por ar-

gumento : De rtbíis ¡ovo , domino nejcicnte , cinnnieníintii : dtpois de

tratar de coufas encommendadas , accrefcenta : f.n.iiis iS" de commvdatis

fi I iiia fiiveítir : e a 7. depois de fallar das empicliadas , diz; H^c ca-

(Inri ü' de Cüinmendiitij yr¿eciyiinus nyc.

( j45 ) A Lei 1. di> iiteliro tit. $. do Liv. V", tem por ar«'unien-

tu : De aniíuol lilis lit ctiflodliuii ^tltclta meicede fiijcc^íls : e no contfx-
to jurrta ambos os contradlos , leudo cnmmum a aiiibos o intetvir lu-

cro em paga eflipulada : Ji tomen mercedem juerlt pro cujiídla cmfe-
(¡iiiifiis , vcl pro ccndtillo : e logo depois taz mencaó dos n.eln os con-
tradi os

, quando eraó gratuitos : (2_¡iod Jl illi , ijui nullnm plnci ¡tm pro

iiiciccde fiifciperat , üv. A Lei 2. ilo melmo ti lulo tcín por argumen-
to : De animntlbus in (¡neaiiam prxjiilli-

Tom. n. Tt
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gagao do cominodatario , c dcpolítarlo cm dlverfos ca-

ios de perda da materia por culpa , ou por cafualida-

de (*).
Ta nbem fe confundem , ou fe trarao pelas mefinas

regras o comaiodato nao gratuito , e o mutuo ( 34Ó ).

Nao fe confidera no emprcílinio do dinheiro mais trans-

lacao de do.iiinio
,
que no de qualquer outra coula das

ufiiconfumptiveis (347), pelo emprellimo das quaes fe

exigiao tambem ufuras em efpecie , da mefma forte que
pelo do diníieiro ( 348 ). E eíle lucro ufurario iie fd

C* y Vejíi-le ácima a nota j 5 1.

(^ J4.Ó ) A Lei j. do citado tit. 5., que tem por argumento: De
rehus prje/lit'u incendio vel furto exterminntis ; comega : Si alicul au-

rum , argentiiin , aitt ornamenta , vel fpccies fnerint coimnendat^e , í/c».

He cerco que nella Lei parece nao fe falLir deíías coulas
,
que fazein

a materia do contrado, fenao como confiadas , ou para fe guardarem ,

ou para fe venderem : mas fe a cnmbinarmos com a Lei citada na
nota fe^^uinte conheceremos , que com effeito o empreflirno do dinhei-

ro fe regulava pelas regras de qualquer outro cmpreftimo^ Nem he
particular aos Wifigodos tomar pr ¿e ilit ii>n na mefma íignificagao que
mutuitm. Nsijue adeo mirum e/i (diz Heineccio Elein.Jtir. Germ. Lib, 11.

§. j6o. ) vetevés haud raro confudi(Je mutuum , s?" commodatum , ijuum

fijff convent iones comtnuni nomine de/ígnarentiir. v. Capitular. Libt I. cap.

13.0. Vejaó-fe as Leis 8. e 9. do titulo citado do noíTo Código , de-

que ñas notas feguintes fallamos.

C Í47 ) No mefmo titulo De commendatis , er commodat. depois de

decidirem as Leis varios cafos , em que a materia do centradlo pe--

rece já por culpa do que a recebera , já fem ella ; apparece a Lei 4,

com eda rubrica: De pecunia ptrdita , (J* u/itris tjus ; e trata da per-

da da materia
, que era o dinheiro , e do effeito delia , do meímo-

modo que quando a materia nao he dinheiro
;
próva de que no em-

preílimo do dinheiro nao confideravaó translacao de dominio : e pot'

iíTo quando o dinheiro perecerá fem culpa do mutuatario , ficava ef-

íe livre de pagar as ufuras , excepto fe o lucro tiveíle igualado a

forte.

(348) Depois de fallar das ufuras do dinheiro a Lei 8. do refe-

rido titulo debaixo da rubrica: De reddendis ufuris '^
a qual analyfare^-

inos adrante na nota 350. : fegue-fe a Lei 9. com efla rubrica: De
ufuris frugun : e no contexto diz aííim : Qiácurnc^ue fruges áridas ,

©?

iiimidas , id ejl , vlnum ,
©* oleum , vel qiiodcnnique annen^e gencts alt^'i

somimdaveñt , non amplias ob eo propter ufuras , íjitam tertiam j>ar¡eüe^
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a parte que c? Wiíigodos parece havercm tcn-.ádo ¿o
minuo dos Romanos, da qual os antigos Póvos Septem-
trjonaes eílavaó bem longe ( 349 ) ; mas que eíles feus

defcendentes rao deprefla coJiícrao do Terreno conquifta-

do
, que já ñas Lei?

,
que neíle Código íe chamaó An«

tigas 5 vemos cohibido o exceíTo das ufuras (sfo)»

accip'tat , id ejl y tit /uper diics tucdios qui cccepit ttrt'ntm reádat, (¿itcm

hgem ed /otas /ruges prdscipiínits pertinere. h ítm de pecunia C(Wn:cdíi~

ta , fecundiim ftiperiorem legem valere , V cbfervore cenftmis. he eRe
Lei em parte hurra copia da InterptetacaÓ Anniana da Lei 1. Ced.

Tfieod. de Vj'tir,
,
que diz afí^m ; (¿uki'ji'íjue fruges himiides , id ejh

vitiuní , <?* $levm , vel qiíodeuin(¡ue enncn^e gemís elteri cemmidaverit ,

von plus ab to propter ujuram , cjitam tertiam pnrtem eccipiot , id efi

Jupra dúos medios qui accepit tertium reddat. Segue-fe a pena dos c,ue

excederem , a qual nao adoptáraó os Godos : <¿ui>d Jl ccnventus fuerit

lile t qui somrtwdat , tü" pro tnaiore ufura nduerit debiiuin Juum , cojiíto

terlio medio , a debitore recipere , etiom debitutn perdut. Porém a? pala-

bras , c^ue alli le feguem , entraó ainHa ñas noflas Leis : <¿uam rem »d

Jolas /ruges pracipimiis pertinere. IS atn quantív ptcuria Jutrít ccn midaía ¡

nifi unam tantimí centejimam a ereditoribus exlgi nen jubmuis,

( 549 ) Nao he tacil adiar a «luía em Fóvds t fue viviao parca-

mente dos fividos da térra , e dos animaes , e rao conl.ecia5 as ar-

tes do Commercio : por iíTo dos antigos Gemanos diz Tácito ( </tf

mor. Germ. tap. 26. ") : /xnus agitare , V in ujuras txtencere ignctum
;

ideoíjue mogis fervotur , quatu Ji veiiíuvi cfjtt ; e por ijTo tan. bem he
rara a mengaó 1 que de lemelhante contrajo fe acha nos Póvos de
origem Germánica, como refleíle Heinsccio Elcni.] ur. Gcrm. Lib. 11.

§• 377-

( 350) Huma deílas he a Lei %. do titulo de ccrr.tnend. V cínimcdi

a qual tem por arí-umento : de rcddevdis ujuris ; e diz no cünle>to :

¿i pecuniem quieumijue ccninicí'aveí it ad vjurami , rct¡ plus per cvruní ,

quiim tres filujítos de ano /olido pcfcat iifuias : J: taniji /ucrlt urde de-
¡iir. Sed de foUdis oíio vcnutii jilidum crcditrt i , .. (xjtlvat, Quíid Jt
iaalionem ultra v.üditm Juyeriiis ctv.j rehcr.Jnm p<r vccejjiiativi jt/iijicn-

tis creditor extorfeiit , conriitio ccntia -Lrgrs injerta tun valial. ¿¡¡ruis

outem Cintra ordinalicneni Imnc /cerit , toni rem, quaní Ctvmudvvtrit
^

rccipiat , «?•... in millo ftlvct ufuras. He eíla Lei tirada da ultima
claufula da l.ei 1. Ctd. Theid. de ujur. citada na nota piecedmte : e
t^a lei 2. do mcín o titulo, a qual i;uerendo inipór a pena aos cue
excederem as Iff^itin as uluras , diz , lorfoiire a liiteiprcuici.0 Ái\-

riana : Siijuis ¡lus, i¡uhni legitima ccntcjimo Kntivit , id (Ji , tres Jli-
ftms in auno per JoUtíim » empiius ti dtbitcre

, Jub iíeafiohe ntt'O'iatis ,

Tt ii
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Nao fe crqucccraS tamb.nn de regular a íolufao da di-

vida tanto no cafo de concurfo de diffcrenres credores

do mefmo devedor (35-1), como de motte dcfte ( 35'2 ).

f. XLi. Se a divida fe íegurava com penbor , artendiao
V¿nnor. Qg Wifigodos a cfTe feparado contratflo

;
pois que nao

confiderando no penhor translagao de Jium direiro pró-

ximo ao dominio , como os Romanos ( 35'3 ) ; nao ti-

aecipere , vel auferre pr£fumpfcrit , p^Jl datam ¡cgem ... ea , qiije amplUn
acc^pit , ijiiaJrapli pxna re/lituat : fendo a pena antes da Lei , íó o dobro,

j4j tres Jillíjitns por hini foldo em cada atino , he huma explicacaú da ufar»

centeji'ua , que tinha efte nome por fer de hiim per cento em cada idcz
;

e íenJo a filiqua huma vigeíitna quatta parte de loldo ( como fe po-
de ver em Saato Ilidoro ; na Novel, i j 2. de Jujlin.: na Novel. 8j.
í/í Liiao ; e em Sidon. ,4pollin. 1. IV. ep. 24. ) e por confequencia tres

filiquas huma outava parte de loldo ; por iíTo a Lei citada do noíTo

Código aínda explica a conta das tres fiiiquas por outro fynonimo,
djzendo

; que o devedor de JoliHis oño n.muní JoUdíiin creditorl explvat ;.

o que correfpTnde a 12, por 96. em cada anno , e fe chega á cente-

íima Romana. Ora que as ufuras ao tempo dc-Ra Legislagaó foffem

já frequentes entre os Wifigodos , além do que dá a entender a fobre-

dita Lei , fe vé de outras Leis ; como da Lei 5. do tit. 4. do mef-
mo Liv. V. , a qual tratando da compra e venda diz : Jí emptor ad
placitam tempus non exhibuerit pretil reliqítnm portloneni , pro pretil par-

te f qitim debet , folvat ufuras '^ ni/¡ hoc forte convenerit , iit reí empta
vendltorl debeat reformar i ; e da Lei j. do tit. 6. do mefrao Livro ,

que tratando do penhor para feguranca da di%'ida , diz ; que fe o deve-
dor o nao remir no tempo convencionado , addontur ujara.

( 551 ) A Lei 5. do titulo fobredito determina , que prefira o
credor mais antigo ; e pelos que forem de igual antiguidade le repar-

ta pro rata a fazenda do devedor ; e íe feito efle rateo , fobájar al-

gum redo , eñe fe diflrihua pelos mais credores fegundo o arbitra-

jiiento do Juiz : e finalmente nao tendo o devedor bens , fica obriga-

do a fervir ao credor.

(352) A Lei feguinte á citada na nota antecedente manda, que
quem alegar que alguma peflToa

, que fe acha fallecida Ihe fcra obri-

gada ex dcHSío , ou ex debito , nao feja crido fem dar próva legitima

por efcritura , ou teftemunhas , e dando-a fejaó obrigados os herdei-

ros até onde chegarem os ben; , que herdáfaó.

(555) Do direito ¡n re , que pela Juriíprudencia Romana ad-
quiria o créJor na coufa penhorada , nao fe acha velligio ñas Leis

deftes Póvos de origem Septemtrional. v. Leg. Alain. ti'. %6. § 2. :

Ixeg, Frljion, in Aidtt. tit, 9. §. í. E ijio noíTo Código lie fenipre
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nhao que tratar defte fenaÓ como d'outro qualqucr con-

traílo. He comiudo para elles taó religiofa a conferva-

cao do penhor ,
que tratao como ladraó ao mefm.o do-

rio
,

que o fubtrahio do poder do credor ( 254 ) i
re-

gulao com folemnidades judiciaes os calos , e modos
,

em que o penhor pode íer vendido ( 5-55 ) j e im-

poem a devida pena aos que as preterirem (j5^)y ^

até para evitar melhor qualquer abufo , negao celebra-

gao deíle contrajo ao arbitrio dos particulares
,

prohi-

bindo, que feja feito fó por auihoridade privada (357).

Horneado demlniu o devedor , a refpeito do penhor , que deu : v. Leg. }.

e 4. do tic. 6. Liv. V. ,
que ñas notas l'eguintes citamos.

( J54) Siquis pigniis alterl depofuerit pro aHijito debito , V illiid

ipfe cjiíi depofuerit furaliu fuerit ,
pro fure teneatur : diz a Lei 2, do-

fobredito titulo.

( J55 ) Manda a Lei j. do irefmo titulo , que fe o devedor coin

a foluqaó da divida nao remir o penhor no dia aprazado , o efpere

o crédor ainda dez dias , avifando-o de que he tempo de pagar , fe

efliver em parte próxima ; e nao pagando , recorra o crédor ao Juiz >.

ou Govcrnador da Terra ; iit quantum judicio ejus , vel trium honejlo'

riíin virorum fuerit ^ftimatum ( no Fuer. Juzg. diz-fe fó : quonto af-

inaren fres onies bonos ) Jit liccniia dijirahendi , vel pojlntodum de pre-

íio venditi pif;noris creditor quantum ei dcbcbatur flbi evidentius tollat

,

V reliquum Ule re^ipict , qui pi^nus depofuen't.

( JSO) A Lei 4. do mefmo titulo, que tem por argumento: Si

p'ignus , repr^fen'oto debito , non reddatur ; determina , que fe o credor

ou offerecendo o pagamento da divida , ou nao tendo paliado o tem-

po taxado na Lei antecedente : pignus acceptum . . . venderé , vel ¡n

ufus proprioi , atque in alienes couterendum présfumpferit attem^Uore

,

vel matitiosé diferens nvluerit ojjignare •. pignus quiJem ,
qucd aceepit ,

íntegrum reddat , (f nicdietntem
, quantum pignus valere conjüterit , do-

mino pignoris ecíiílus impendat,

( 557) A Lei I. do mefmo titulo, debaixo da rubrica: De non
pignorando , diz . Pignorandi Ucentiom in ómnibus Jubnuvemus ; alirquin

'. non acceptum pignus prá-'fiímpjerit ingenuus de jure clterius ufurpare ,

¡.ipliim cpgtiííir exjilvere, Servus autem Jín^plum rejüluat , C?' centuin

Jlagella fufcipint. Entender-fe-lia meilior efla Lei por huma dos Ba-
varos

, que parece tirada dcila (Leg Jinjuvnr. til. 12. cap. i. §. 1.)

Pignorare nemini liceat , nijl per jujjioneni ¡unicis. CouCa femelliante

le aclia in Leg. Aloman, til. %6 §.!.:«?* in Leg. L,ngob. ¡ib. IL
ttt. 21. §. 1. C fcq. A refpeito do rut: depois le eflabeleceo entre

yi Púvos y i^uc ul'áraO do Diicito Geiiiianito > fobie naO le yudcc
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• XLir. Aos contravflos fobreditos fao vizlnhos os da Lo'

e ¿mpt-n.^^jl^^ j ^ Emprazünié'nte
; os quaes nao vemos multo

xamtíttto. diftiníftos entre os Wiligodos
i
mas hum como mixto de

ambos ñas térras dadas por ajuíle de certa penfaÓ an-
nual ( 35'8 ) ; já fem limita9aó de tempo ( 359 ) , já por
lempo aprazado ( ;^6o ). Nao vemos ncíles contra^flos

translagao alguma de dominio
,

que ihes dé a natureza

do contraíalo emfiteutico
( 361 ) : e tudo quanto as Leis

acerca deiies difpoem , fe reduz á declara^ao das penas ,

em que incorre o que nao guardar o contrallado , ou

condituir hypotheca , fenaó apud aña; vé/a-fc Schilter, Exerclt, jj.

$. 7.

(jj8) O tit. I. do Liv. X. depois de tratar de divi/ionlbas , tra-

ta : de terris ad pleie'ttum d*tis , ou (como fe explica a Lei Ji. do
dito titulo ) ad placitum canonis datis. A acgaó do dono da tcra nef-

te contra¿to , le exprime pelos verbos dore , prjejlare ; e a do colono

pelos verbos fafcipere ^ tccipere ( véjaó-íe a Leis ii.ei5.): aquelie ,

ífui prajl'ttit t le chaira muitas \e.zt% donñnus \ e aquelie
,

qiti fiifcipit

,

he chamado accola na Lei 15. O canon era pago annualmente : /?n-

gnlis annii ( diz a Lei 1 i. ) cjui ftterit defurííus exfolvat ; (jtiia placi-

tum non eportet intervumpi : donde fe col he fer fem limitacaó de

tempo: ( véja-fe a nota feguinte. ) A Lei 19. exprime-íe por diffe-

tente modo , e nao diz exprcííamente , que haja penfaó annual : Si-'

ijitis terram , vineam , aut aliqíiam rcm aliaiu pr» de<:iniit , vcl (jiilbinU-

bst commodis
,

pnejlatiombusíjue reddendis per Jcrlpturam , aut qitantcum~

^ue definitioncm ita ab alio accepoit pojjtdendam , &.C. Donde tambem fe

vé , que eñe contrajo podia fer feito por efcritura , cu fem ella.

( J59) Além do que fe collige da Lei 11. citada na nota ante-

'Cedente ; na Lei 1 j. íe moftra paíTar a obrigacaó delle contrajo aos

herdeiros do que tomou a térra para a cultivar : Si atitem piares f,'

lii , vel nepotes in Icci ipjius habituí ionem JueceJJ'eriní , &c. E que tam-

bem nao expirava o contraílo pela morte do dono da térra , fe vé

da Lei 14. : Si Juperejl ipfe cjtñ pr/ejlitit , aut Ji certe morttms fue
rit , ejus heredas pr^beant facramenta , (jubd non aipplius auUor toruin </c-

derat , cjeiam iffi dtji^nanter ojienduní.

( }6o) A Lei 12. faz mencaó de huma efpecie defle contrafto

por tempo certo ; a qual excepcaó firma a regra geral contraria : Se

ner precariam epijlolam certus anneruní ntnnenis fucrit compre henjus «

ita ut Ule , (jui fufceperit térras
,

pojl (¡uodcumque tempus domino re-

formaret
\
jiixta conditionem placiti térras rejlitaere non meretar.

(j6i) Sempre as Leis, como vimos, appellidao dcminum aquel-

It , qu't pr£jiitit j e fe vém as confequencias deíTe dominio naac^ao.
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deíxando de pagar a penfaó ( 362 ) , ou tomando mais

terreno do que llie foi dado ( 363 ).

Mas deíles conrrados recíprocos , ou cnerofos , o í-XLiir.

que mais lugar occupa nelta Legislagao
;,
como o maiSg v'end.u

frequenie nos ufos da vida , he a Compra^ e Venda ^^'^p^'ita-

cei.

que elle tem de reivíndicaqao , faltando o colono ao ajufté : véjaó"

fe as Leis 11. ij. e 19., que ainda fe aHegaráó na notas feguintcs.

Daquí vein » que tanto o Fuero Juzgo , coino o Ccu Comixientador Vil-

ladiego entendeni eflas Leis do contradlo de hca^aó , ou arrenda-

metilo,

( j62^ A Lei II. diz: Qubd Jl canontm ccnjiitutum JinguHs annis-

implere negltxerlt , térros dominus pro jure fiio defendct '. ^itia Jiia tul-

pa betuficiitm , tjuod fuerat cenjecjiíuttts , amittat : qii'ia flaeitum non im-

plejje eonvincitur. E a Lei 1 9. ". Si vero Ule
,

qiñ rem accepit , eonfue'

tudinem , otit pronújjlonem á'iferal adimplere , tjuodcumcjue de promljjo ,

vel eonjlittito debet , rei domino in diipliurt exjolvat. Nam Ji ita redderC

fromijjíum , aut coiifnetiun dijfimulet ¿ebitum , ut dominum rei legutn

tempus excliidat , n/t/ae ad 50. íiniws rem Juain cum augmento Relias,

loboris
, qued Ule fecit , amittat,

( j6j ) Tra:ta deííe cafo a Lei 1^ : e depois de o propór , decide
a refpeito do colono : quidcjiñd amplias tifiirpavit

,
quam ei pr/efiitum

probatur , amittat : iT in domini conjijlnt arbitrio , utriini eanon oddatur ,

«n hoc , (juod domino prxjUtlt , dominus ipfe ptjjldeiit. Se porcm houver
controverfia entre o dono da térra , e o colono acerca dos limites ,

determina a Lei leguinte , que fe decida por Juramento das partes ,

e conforme a elle fe demarque em preleiica das tertemunhas : íe po-
rém fe nao atreverem a jurar ; aá tota araira

, quantum ipji , vel
patentes eorttm in fuá forte fufceperant , per Jlngula aratra qiiinquage-

Mos aripennes daré debent. Ea tamen conditione , ut quantum cceupatuni

hobuerint , vel ciiltum, nifi (al. cuUu mixti ; Pith. cultiim mixu")
^uinqaaginta aripennes conclndant : nee plus

,
qucim in eifdem menfuratwn

jneril , aut cjlenfum , niji terrarum dcminut fríe pr^ejliterit , audeant
tijurpare. (¿uod vero ampUin ufurpaverint , in duplum reddant invafa.
Sobre a medida

, que aquí fe cliama aripennes , véja-fe o que diíTemos
na nota 289. A Lei 15. contém liuma eípecie particular : Qni acco-
lam tn terram fuam Jufceperit , eS* pftmodum contingat , ut tile qui
Jufceperat cuicumque teitiam reddnt

, Jicul (T palrcni eorum
,

qualiter

unumqutmque contigerit : a qiial Lei
, pouco intellipivel , he exprimida

no Fuero Jurgo ¡xir ellas palavía-! : (¿uien mete labrador en fu tierra ,

/í porventura aquel que toma /.i tierra , diere la tercia parte de la tier-

ra a cutre
, ^ue la labre

,
pagxe cada uno deles rienda de la tierra 3,

ífj^uadt U partida, que tiene la tierra.
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á qual de paflagem fe equipara a Permuta^ao ( 3^4

)

menos ulída depois de introduzido o dinheiro. Acha6-
fe pois decisoes Ibbre a forma do contraclo (365") i

lo-
bre as qualidades da pe (Toa

, que o faz ( 366); iobre
as da maceri.1

,
que nelle pode ter lugar , excluida a que

nao eíti ein coaiincrcio ( 367 ), ncín no duminio ( 368)

( ^64) No Código fe unem eftes dous contratos na rubrica do
tlt. 4, do Liv. V. De C0mmiitatíonii)us , fS" venditioiúbus : mas de to-

das as Leis incluida? no melmo titulo , ló a primeira falla da peí"

miitiigaü nefías palavras : Comnnitatio Ji non fueñt per vim , t3' metuní

€xtorta , talem , cjiíalem ©* emptio ^ habeat fimiilatem. O me fino fe acha

in Leg. Bajiiv. tit. 15. cap. 8., que he quafi huma copia da l.ei do
noflo Código. Pode tambem vér-íe algum redo do ufo da permuta-
^ao in Leg. Salte, t'tt . 59. : in Formal. Marculf. lib, 11. forin, 2j. 24.:
in Append. cap. 17.: in Formal, Bignon. cop. 14.; Formal, BúIuí. cop.

4.8. : Goldaji. form. 16. : Copitular. lih. VI. §. 1 50. Fm todo o relío

do titulo citado do noíTo Código apenas fe toca incidentemente ñas

Leis 14 e i2. cm poder haver permutagao.

( }ÓS ) Para o complemento da venda , baña a entrega do pre-

qo t aínda fem efcritura : Venditio per fcripturam faEla plcnam habeat

firmitatem. C^terum (i etianí feripiara ft.£ía non fuerit , C datum pre-

tium pr<efentibas tejVibas comprcbctur , plenum habeat tmptio robar ^ Leí

3. do meímo titulo ).

( í66 ) Si vendi'.or non faerit idóneas ( diz a Lei 2. ) ingenuum fi-
dejii^rem daré dcbet e'nptori , i^ emptio hubcat Jirniitatem, E quanto á

liberdade ^ com que deve obrar , diz a Lei ^. ; Venditio Jl faerit vio-

lenter , V per metan extortiJ , nallá valeat ratiune.

( JÓ7 ) A e(íe raí'peito temos a Lei 11. : De viris , ac muHerihas
ingenais a fervo , v:l iagenao venditis. A pena he pagar o vendedor ,

fendo iní^enuo , áquelle , a quem fez a injuria , cem foldos de ou-

ro ; e na6 os tendo , ficar feu el'cravo ; e fendo fervo , levar duzcn-

tos acontes , e ficar debaixo-do fenhorio do injuriado. Ao mefmo
aíTumpto lerve a Lei 10. : 5"/ fe permiicrit ingenuas venamdari -^ e a

Lei I 2. : Ncn íiccre parentibas Jiiios faos . . . venáire , &c. Das quaes

em outro lugar fallamos.

(^568) Trata dillo a Lei 3. : De his , (¡ai aliena venderé , vel do-

nare pnei'ii'npfcrint. A pena do vendedor he dar ao dono da coufa ven-

dida o dobro , e pagar a pena convencionada ; e a do comprador reflicuir

o preco , e toda a defpeza
, que houver feito na coufa comprada.

Ha ao mel'mo refpeito , mas com diverfidade de pena , huma Lei no

Fuero Juz'^o (q'-ie he a 7. ; e falta, no Código Latino) neftes ter-

mos : Si al¿uii onií libre tona cofa aijcna , ó la compra ^ i> le es dada ^ ^
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do vendedor j a que eftá Iltigiofa ( 369 ) cu lie de-
feituofa ( 370 ) , cu furtiva ( 371 ) ; e finalmente fobre

o preco j nao fó fegurando-o com algum íinal (372);

la toma Jahicndo , que es ayena , Ji el feñor de la cofa lo pcdier virf-

trar , aquel , que la tomara
,
péchela en tresdublo al fefter : e fi fme he-

me franqueado ,
péchela en dublo , e Ji fure Jiervo t e la temar jen no-

luntad del Jtñor ,
peche la cofa , e reciba cien acotes. Tan bem aquí

pertencem a Lei ij. , que refcinde a venda feita pelos fervos , per-

dendo o comprador o prego : e a Lei 17. ( de que ;á n'outro lu-

gar falJámos ) contra a venda fraudulenta dos fervos fúgidos para a

Igreja : e a Lei 21. , que manda, que fe algum comprou efcravo
,

que eílava em poder dos inimigos , jurando a quantia , que deu por
elle , a receba do verdadeiro fenhor com o mais

, que ganafie ; e
relticua o fervo : e huma Lei ( que no Fuer. Juzg, he a 21. do tit.

1. Liv. IX. , e falta no Código Latino ) que prohibe comprar fer-

vos a peíToas defconhecidas , fem farer certas diligencias judiciaes ,

pelas quaes fe conheqa , que o fervo he do vendedor.

( J69 ) Rem iii contentione pcjilom ( diz a Lei 9. do tit. 4. do Liv.

V. ) id ejl , quam alter aut peltre coepit , aut recipere rat'tonabilitcr

potcrat , eblinere non liceat , nec donare , nec venderé , veo aliquo loco

transfcrre: e a Lei 20. falla particularmente da venda, ou doacaó de
coufa , fobre cuja propriedade pende demanda , vendida , ou doada pe-

lo que nao eñá de poíTe della : perde efle todo o direito á caufa «

fe verdadeiramente o tinha ; e fe o nao tinha , deve dar outra cou-
fa femelhante , ou o valor della áquelle , a quem moveo a demanda.

( no) A Lei 18. dá acgaó ao comprador para encampar o fervo

comprado , que fe achar fogeito á pena de algum crime , que com-
metteíTe.

( }7i ) Dirto trata a Lei 8. do tit. De furtit (que he o 2. do
Liv. VIL) mandando , que nenhum ingenuo polTa comprar coufa al-

guma a peffoa defconhecida , niji Jidejujforem adhibeat , caí crcdi pof-
Jit : alias he obrigado a bufcar o ladraó vendedor ; mas provando , que
fabia

,
que eñe o foíTe , de metade do preqo ao dono da coufa com-

prada , e obriguem-!.e ambos por juramento a procurar o ladraó ; e
nao apparecendo , rertitúa o comprador a coufa a feu dono : í'e po-
rcm efle fabendo do ladraó , o nao quirer defcobrir , perca a coufa
comprada.

( J72 ) Diflo trata a Lei 4. do referido tit. de ccmnuit. ts' vend.
,

a qual tem por argumento : Si arrhis dalis prelium non fuerit impletum :

fe o comprador ao dia aíílnado nao foi , neni niandou dar o preco

,

perde o linal , e nao ha venda : eñe parece dever fer o fentido da
Lei , a qual na liqaó do Código Latino diz o contrario , quanto á

piimeira parte , omittindo a negacaó : Quod /i ad ccn/Ulultim dicm nce

Tomo FL Vv

V
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mas fogeitarido a cotnpetcntes penas toda a fraude , que
a refpcito dellc fe commetra ( 373 ).

f. XLTv. Njo vemos nefte Código Leis expreíTas fobre o
Socteda-

fj^Q^Q j(, conftiruir e regular o contrato da Sociedade :
dt.

fó fe achao algunas
,
que íuppondo o dominio de bens

coLTiiTiu.n a diferentes peíToas , dao certas providen-

cias pira os cafos de haver de fazer-fe a divifao entre

os confortes ( 374 ) ; ou de fer algum delles demanda-

Ipfe fiíccífjli-it , n:c pro fe dirigere voltterit , arrhas tantunimodo recipiat ,

qcias dedil ,
ü* r:s definita non vctleat. Quer Schilter ( Exerc. jo. §.

42. ) que fe cmindem ambas as xiracoes , mudando a negacaó da fe-

guiidd para a primara : arrhas tantummodo non recipiat , iX res defi-

nita valtíat : fupponJo que Tubfiflia a venda : mas tenho pela verda-

deira e nenda a de Liadenbrucli , que ló accrefcenta a negagao na
primeira parte : e aífim fe acha no Fuero Juzgo : perda Jo final que
dio , e non vala la vendicion : aífim fe entendeu tambem in Leg, Bd-
jitv. tit. 15, cap. 10. ds arrhis

i
o qual he manifeííamente extrahido

da noiTa Lei : Et fi non occurrerit ad diem conjlitutum , vel antea non

rogaverit placitum ainplior¿r» , ÍP* hoc neglex¿rit Jacere , tune perdat ar^

rhas , Cr pretliim , (juad debuit , impleat.

( 57J ) Decide a Lei 5. , que fe o comprador deu fó parte do
prego, nem por iíTo fe annulle a venda, mas que aparte do prego ,

que fe nao fatisfez , fique vencen Jo juro?, nao fe tendo ajuílado ou-
£ra coufa : e a Lei ó. : que fe o comprador por dolo deu menos do
jufto prego

, pague eíTa parte , que fraudou , em dobro ao vende-
dor. A Lei 7. occorre á facilidade , com que os vendedores refcin-
diao o contraiílo com o pretexto de ter fido feito por baixo prego t

Venditioiús hécc forma fervctur : ut feu res alic¡ua , vel terr<e , five
maneipia , vel quodlibet animalium gemís venditiir , nemo propterea fir-
mitJte'n venditioiúi irrmnpat , eo üiibd dicat rem fuam vili pretio ven-
didijfe.

C 574) Trata o tit. i. do Liv. X. na primeira parte: !>€ divifio-
nihus : E como em femelhante materia he facillimo haver contefta-
góes , cuidao as Leis em impedir as reformacoes , ou reviftas da
divifao huma vez feita : Valeat femel faSia divifio j u/la (diz a Lei
I. ) ítt nidia in pojimodum imniutandi admittatur occafio. E a Lei 2.

applica o mefmo á divifao feita entre irmáos. E como para fe effei-
tiiar eíTa mefna primeira e única divifao

,
pndia facihnente fucceder

que nao concordafTem os confortes , ou nao podefTem aíTiRir todos ¡^.

determina a Lei j. , que qnod a mttltis , vel a meliorlbus ju/lé confli-

ti'.tun efl , h paucis , vel deterioribus non convenit alicjuateníts immutari
patece, que aquí a disjuntiva vel deve ter o feíitido de conjuntiva
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do acerca dos bens communs ( 375" ) ; ou efía communi-
dade de bens proceda de heranja , ou de algum entro

titulo (376); pofto que nao havendo entre os "Wifigo-

dos a Jurifprudencia íobre as heran^as
,
que havia en-

tre os Romanos ( ¡^yj ) , na6 pedia tambem ccrjíiderar»

fe differente direito entre os coherdeiros , e cutros quacs-
quer focios de bens ( 378 ).

e que a Lei quer que fe efteja pelo arbitramento do maior numero
,

fendo ao melmo tempo comporto das peflbas mais capazes : aíTim íc

entendeu no Fuero Juzgo : a los más ^ c a ¡os meijores : alcm de con-

cordar com outra difpollcaó do mefmo Direito Wifigothico , i ño
he , com a Lei 8. do tit. 7. do Liv. V. : a qual tratando da caula

da liberdade depois de mandar produzir as provas de ambas as par-

tes , diz ijudex vero eorum íejlimoniuin recipere debet , quos melioies,

atque pluriores ejfe providerit. E le depois de feita a divilaó , algum
dos confortes commetteu o attentado de fe apoderar do quiíili.ió de

outro , deve reftituir-lho dobrado ^ 1 «' ?• ) a Lei 2. do tit. 5. do
Liv. VIII. contém huma efpecie aquí pertencente : Si ínter cenfortes

de glandibtu fuerit orta eontentio , pro eo quíid unus ob alio piares por-

c«s haheat , tune qui minas habtterit , licíot e'i jcetmdwn qucd terrcm di-

videt , ptrcos ad glandem in portione fita fiifciptre , Junutwdo éequolis

numeras ab atraque parte ponotur. Et pojimedaví décimas dividant
, Jieut

V térras diviferant.

C J75) Como tiniía leus inconvenientes o que o Direito maií
antigo ordenava , que fcndo qualquer conforte demandado cmjuizo,
pudelTe vír com a excepqaó de aufencia de algum dos outtos , de-

terminou Chindafvintho pela Lei 4. ,
que fem embargo da aufen-

cia de qualquer dos confortes , fofle ebrigado o que he demandado
a fe defender ; e o que permitte ao aufente , he que perdendo a can-

ia o conforte , que a defcudeu , fe lepare a por^aó do que nao allíl-

tio ,
para fer em feparada caula convencido.

(^76) A fübredita Lei 4, falla dos coherdeiros: a Lei 2. falla

particularmente dos irmaos : as Leis 1. j. e $. fallao em geral da
aivifaó de bens communs a diverlas peíToas : a Lei 17. trata da di-

vifa6 aíTim da prole . como do peculio de feívos cafados , quando
cada conjuge he de feu fenlior , de que já cm outros lugares fallamos,

( MI ) Í^O" f«: 'abe que as differencas , que a Jurifprudencia Ro-
mana far.ia entre a communicacaó de beni , que provinha de heranga ; e

a que provinha do contrallo da fociedade , trazia6 apoz fi a difi'tren-

9a entre a acqaó familiée ercifcandr , e a accaó commani dividamlo.

( J78 ) Nao fazemos nerte lugar mencaú do contradlo do Mundt-
t0

\ porque o titulo, que neílc Código ha de Mandatorihas , cr AJc«-

Vv i¡
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i. XLv. Temos vlfto , .quanro baila , as fontes dos dírcitos

g^l'c^i.dos Cidadaos ,
que as Leis por meio dos Miniftros da

minai Juftifa dcfendiao contra quem ou Ihos embara^iíFe coin

fieodoT" f^'^P'^^^^ j ^ <^^^o > ou Dios oíFendeííe com violencia.

Os remedios contra o priineiro deftes dous géneros de
guerra Civil

,
que enche os volumes do Direito Roma-

no nao he de admirar
,

que íejaó raros no Wifigothico.

A' medida que hum Povo perde a ferocidade fem per-

der a malignidade , á fombra mefmo das Leis
, que o

tranquillizío , eftuda os modos de as illudir ^ á mecida
que crefce em opulencia , crefce em ambijaó , a qual

fe nutre de fraudes , e de injuílijas
;

quiuto ellas mais

diveríiíijao , mais o Legislador diveríifica os meios de
as ob/iar : e eis-ahí o que produzio a complicada Ju-
rifprudencia das acjoes , e das fórmulas civeis entre os

Romanos.
Ni6 he aílím em hum Povo, que fahido ha pouco

do ex^rcicio continuo de guerra , ainda conferva o ef-

pirico de guerra violento , e Infoífrido ; nao tem tempa
de fe introdiizirem nelle os vicios reflexos , as intrigas

meditadas , e commettidas a fangue frió : os males mais
frequentes , e communs neíle Povo had de fer logo os
que procedem do fogo das paixoes ; e o officio mais
ordinario das Leis ferá cohibir violencias , e attentados
ou fejao contra os particulares, ou contra a mefma or-
dem pública. Por iífo a Legislajaó Criminal he a que
cnche os Códigos das Nafóes Barbaras ( ^79 ). E ain-

da os Wiíigodos fao dos que mais adoptárao da parte

tis , falla reííri ¿lamente dos procuradores forenfes , dé que fallaremos
em feu lugar.

C n9) Já Thomafio (^Dlfjert. de jurifd. & magi/ír. difer. §. 52.
Ü* í'.-g. ) obfervou , que toda a jurifdiqaó dos Póvos de origem Ger-
mánica confinia primeiramente em cohibir os crimes ; e que a de-
ciUo das caulas civeis fora huna parte acceíToria daquella jurifdiccao
criminal

; fc^unio o que se le no Prologo da Lei Sálica : Francis
ideo vifuii effi J^eges comiere, ut jiixta qualitatem caiiífarum ftineret

crimiiialis aiílio ftríninum, E com effeico tanto na mefma Lei Sali-
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Civil do Direito Romano (380) , cujas práticas pre-

fenciárao , e conlenríraó muito tempe : a pezar diíTo

huma grande parte do leu Código lem por objeélo de-

lirios , e penas ( 381 ). ; entrando em diveribs géneros

de deiiíftos fempre a violencia.

* Mas a melma caufa
,
que engrofla tanto a Legisla- *- ^'^vr.

^ao Criminal deíte Povo , faz com que Teja ainda aílaz de^fta'Le-

imperfeita : a ferocidade
,
que produz a frequencia dosgisiaqaS.

aitenrados , entra tambem na Índole das Leis Barbaras.

Em toda a parte fórao ft-mpre lentos os paíTos , com
que o natural amor da vinganja cliegou a Ibgeitar-fe á

aurhoridade Civil ( 382 ) : Comegou efta ordinariamen-

ca , como na Ripuaria , na Alamanica i ñas dos Frisóes , Saxóes ,

Anglos , e Werinos , quaü tudo vería em penas de dehélos , e mui
pouco fe toca em negocios civeis. E particularmente ibbre deudos
conimettJdos com violencia, v. Leg. Burgund. tit. 35. §.1. e 2, tit»

27. §. I. V feq. tit. JO. : Add'it, I. /;/. I. §. l. tit. 12. §. 1. ü*

feq.: Leg. Salic, tit. 16. §. 1. O* /<ry. : Leg. Bajiiv. tit. lO. cap. 1,

§. I. cap, 2. §. 1. 2. <í* j.: Alam. tit. 10. e?" 11.: Lengcbard. Ub. 1,

ttt. 17.

( j8o) Pela mefma razao no Direito dos Lombardos « e Borgo-

nhezes fe achaó mais ordenacóes acerca das caulas civeis , que no dos

outros Póvos enumerados na nota antecedente.

( j8i ) Tratan de crimes no nnfío Código os títulos 2. j. 4. e j.

do Liv. III. : os Livros VI. Vil. VIH. e Xll. : alcm de multas Leis,

que fe achaó por differentes titulos. E que em differentes elpecies

de crimes , além dos que de fuá natureza faó violentos , fe caUigucm
violencias , fe vé a cada paíTo : nos crirres contra a honra ha hum
titulo : Di rapta virginum , vel viduarunt (que he o tit. 3. co Liv,

111. ) : e as Leis 14. e ló. do titulo feguinte trataó de fenielhantes

violencias ; e as Leis 2. e j. do tit. 5. Se fe trata de crimes , que da-

nmifiquem nos bens , logo fe falla de invajiontbus , ü" direpticníLus

(que he o tit. 1. do Liv. VIII.) : e de violencias le fazcni igual-

mente cargo as Leis dos titulos 3. e 4. do nielmo Liv. : de danmis

atborum , t de damnts aniínaütim. Das violencias immediatamente contra

a Patria , e os Soberanos , e contra a ordem judiciaria já. fallámog

eiTi íeu<; lugares.

( i^>¿^ Üeixando os Póvos antigos
,
que nao tem relacau com o

df? que trata-níís ; e rellringindo-nos aos que geralmente laó cf>nfide-

tados como feus progenitores , iílo he , os Germanos , logo <iccotre

o que diz Tácito ( </e mer. Oerm. cap, 21. ). SuJ'ciptre tum iniíi.iciiias-
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te por deter o impeco do reíentimento da natureza den-

tro dos limites do taliaó ( 383 ) ; e detido huma vez

aqiicll- impeco deu lugar a entrar a cobija do lucro ; e

fe admittio o dinlieiro em compenf^jaÓ das penas cor-

poraes já limitadas ( 384 ). Elle he o elbido , em que

com eíFeiro achamos os W"iligodos na época , em que os

conlideramos. Vemos ñas Tuas Leis preicripra , e regu-

lada a pena de taliaó ( 385" ) : vemos as compoíicóes ,

feít pitr'u , Jen pro¡y'in(jui , ijitam amlcltias necefje ejl •. net implacabiles

iliirant. L:t'.tur cn'tm etinm honiicidlttm cerío armentorain , ac pecorwn na-

viero , recipitijtii fatisfañionem univirja dcmiis ittUiter m pitblicum ; qttia

pevicitlojiorcs fuit ini'nhitije juxta libertatem. Dede lugar fe lembraó

ordinariamente os AA. , que defcrevem os coflumes dos Póvos do

Norte , que Te eftabelecéraó na Europa fobre as ruinas do Imperio

Romano ; deduzindo daquella pratica dos antiíi;os Germanos o que

nos feíis fuppoflos defcendentes achad acerca das compoficóes , com
que reniaó as penas. Eu prefcin^o della deduccaó remota , nao po-

denJo divifar o rafto defTa communicacaó de coflumes tan antÍ2:os com
os dos modernos W"¡íio;odos ; e vou confiante no meu fyílema de

combinar os coflumes defles com as circumflancias mais próximas ao

tempo da LegislagaS Wifisjotica , que he mais natural que nella i n-

fluiíTem. Quinto porém eíle efpirito
, que anima a fuá Legislacaó Cri-

minal , fí-aíTe pegado nefle Terreno, e continuafTe a animar a primi-

tiva Legislagao da Monarchia Portugueza , n'outra Memoria o vere-

mos.

( j8} ) Efles limites , como fe fabe
, poz aos Hebreos a Lei Di-

vina Q a qual tantas vezes he confultada pelos Legisladores Wifigo-
dos ) Vid. Exod. 21. V. 22 feq. : Levit. 24. w. 19. 20. Deater. 19,

V. 18. 19. 21.: O qual preceito (como diz Santo Agollinho contr.

Fattjl. Lib. XIX. c. 2$.) non fomes , Jcd limes furorls eji. Daquí paf-

fou aos Gres^ns , e defles na Lei das 12. Taboas aos Romanos, &c.

( í 84 ^ Havia geralmente ñas Leis Barbaras efla faculdade de re-

mir penas corporass , e ainda capitaes com dinheiro , a que chama-
vao compir , componere. v. Leg', Salic. tit. J4. §. 5. tit. Jj. §. 2.:

Alain. tit. 24. : Longob. Lib. I. tit. I. §. 4. ; tit. 2. §, j. : Biirg.

tit. IJ. §. 1. e?v.

( jSj ) Nao fallando em algumas Leis do tit. i. do Liv. IL , co-

mo as Leis 18. 19. e 20. e na Lei 11. do tit. 1. Liv. IX. em que

fe fazem pagar na mefma moeda algumas perdas cauX^idas por mali-

cia ;
porque ahí mais ha compenfacao de damno , que pena de taliaó ,

a qual fempre íe refere a crime : defta já podemos reputar hum ex-

emplo a Lei 23. do "dito titulo , a qual determina , que fe o Juiz
,
qus
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a parte tiver dado por fufpeito , fe rrofirar, que julgou rtéíamente a

cauía : damnum , (jncd Jitdex ftrtiri tíebuit , petitor Jirtialiir. Efta pena
fe impoein ao accufador calumniólo , como fe vt eni muitas Leis : Ule
(diz a Lei 6. tit. i. do Liv. VI. fallando do tal accufador) hcnc pee-

nam in fe , juiltjtte rebiis Jufc'tpiat , ijuí hcc oí'nim itivoccntem poti va-

luétit \ e a 1 ei fin. de tit. i. do liv. Vil.: Ule, (¡m ccctijcvit , <r

pcenam , V damna fti/cipiat , (jUéC debuit pali accitfattií Ji fie crimine fu-

i/Jet conviíhis : A Lei 2. do citado tit. 1. do Liv. \J. na uibrica do
Código Latino diz fó : Pro tjnibtis rebiis , CT (jualiter ¡r^tr.iuru/ii per-

fon^ fiib({endí£ ftínt qii^jlicni (do que fallamos eni rutro luj^ar ) : mas
na rubrica do Fuero Juzgo fe exprime : (¿iie . . . il cccufcdcr Je cbli-

gíie a la pena del TuUon , Ve. E no liiíiar , em que o Lütim diz a

relpeito do accufador que in contineníi nao poder pro\ar o ctíme , ce
ram Principe , vel his , c¡uo5 Jim Princeps aiñtritale pt ¡eceperit , triiiin

te/iiiiin fiibfcripiicne rcborota injcriptic Jiai : fe explica mais claramente o
Fuero Juzgo: faga un e/cripto con tres te/Iinunios , Cjiíe meto jo ccrpo

a tal pena , como deve receber aquel , a cjuien el actija
, Je non lo pcdier

probar : mas por fim claranente exprinie a Lei Latina o taliaó : Accu'

JJutor aateía eádem mertis paena nmlüetur , qua Ule vtttlñatcis ejl , qui

per ejui accujationim moríe daiunatus interiil, E o que o Fueio Juzjfo

exprime nefla Lei , exprime o Código Latino na Lei 1. tit. i. do
Liv, VIL : JudeK rcum f ¡jiii accitjatur , antea non ienjuiat , (jtiam Ule,
i¡ui accufat , Ji indicem pr/ejentare niluerit , Je per ^lociUnn ti'iuin tcjliinn

roboralione Jirmotum ea conditione con/iringct , ul Ji is (jiii accufatus efl rnoni-

ftjlit indiciis innccens ccmprrbatur , ipfc pcenoni , (¡ucm alii intendit , exci-

pint. A I ei 5. do tit. 4. do Liv. VL tem efla rubrica : Vt tjui clteri ea

intulerit , qiide legibus pon ccntinenlur , ea reeipiut (¡uéC Jccijje cmvinci-

tur : e no ccntevto diz: ^licumque illicita ¡erpetnins , nut Ltges ncfci-

rc fe dixcrit , aiit in cajnfpioin dañino , vel pericule illa prxjiimij'erit

excogitare , vel agere , íjii*í' dicat in Legibus nm ccntineri , atijuc ideo

non poJJ'e reatui juhjacere ; hujus rei caufja eonviHus pr^ejuniplor , ca con-

tinuó pcricula , igncininiam , tormenta , t¡t<juc ctnciatum , vel damna JuJ'
tiiieat , (juée alii intulit , vel injerenda troliius ejl : A Lei j. do tit. 4, do'
Liv. Vil. tanibem impoem ao que l'oita da cadeia alonm prezo , on cnn-
corre para iíTo , a mefma pena que o prezo rrtrecia. Nem dtlla pe-
na efcapa em alouiii cafo o iDefmo Juiz pela I ei 2. tit. 1. 1 iv. VI.
já acim.a citada , e cujas palavras a efle icfpeito tranfcreveremos na
nota i]i. Mas onde rriais particularmente fe trata da pena de taliao

h« na lei j. do tit. 4. do Liv. VL ; cuja lubiita he: De 1 cddendo
talicne , Cí' ci nipojiticnis fanimá pro mu redtítndo ttlione : e no contex-
to diz: (¿iiicui.tque inginuHS ingenuum . . . malitio/t^ f^darc , vel nacu-
lare

, Jive . . . partan meniLn runí trucidare pvA' fiiwpjci it ,. . Juxla lUtcd

alii iniuleiií... in fe ncipiat talioneni. Reconliecc con fi'do os incon-
Sícnientes , que havia em dcixar cni teitos tafos ao offcndido a li--
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ou multas, quf; fe Ilie íubílituirao em muitos cafos (386) :

e quein combinaire eílas diípoíifois com naó ver aquí

aquellas guerras de familias continuis entre outros Bar-

baros da mefnia idaie (387), efperaria
,
que fobre taó

firme bale ciefcelTe depreÍTa o edificio da Legisla^aó pe-

nal dos Wifigodos , adquirindo a for^a pública excluíi-

vamente o direito de punir. Mas quem pode efpcrar

íyílema quando ou os Legisladores participao das ideas,

e da Índole do Povo , ou naó tem forja para Ui'a mu-
dar ? Ao mefmo pafío que as Léis por huma parte fe

aproveitaó da authoridade de taxar as muidlas , ñas quaes

íe refunde o fentimento da vinganja ( fe bem que ás

vt'zcs as deixem ainda ao arbitrio dos Juizes (388), e

berdade de exiijir a pena de taliao : Pro alopa vero
,
pugno , vel cal-

ce , aitt ptrcujjivne \n capite p>ohibemiis reddere tr.lionem , ne dum talio

repcnditiir , aut Ite/io malar , aut pericuhiin ingeratur : e por iíTo dá 8

providencia , de que fe falla na nota feguinte.

( 386 ) depois que a Lei* ácima citada dá a razaó ,
por que prohi-

be , que a pefToa offendida no corpo exercite no offenfur o taliaó
,

paíTa a taxar as penas pecuniarias , ou compofiqóes correfpondentes

a diverfas lesóes corporaes ,
que efpecifica : o mel'mo faz a Lei 1. do

dito titulo ; e a cada paíTo fe encontraó n'outras Leis femelhantej

taxas fegundo as efpecies occorrentes.

( 587 ) Sabe-fe c¡ua6 frequentes eraó em todos os Póvos de origem
Germánica , efpecialmente nos que fe eñabelecéraó ñas Gallias , ellas

guerras particulares , e de familias , armando-fe todos os parentes , e

amis;os de qualquer offendidu , ou morto para o vingar ; e que ás ve-

zes cediao , acceitando alguma compoficaó ou arbitrada por elles mef-
inos , ou intervindo a audoridade pública , a que depois fe chamou
faida , e de que fe achao muitos exemplos (Vid. Fomicil. Marculf.

Lib. II. cap. 18.: Fonnul. Sinnond, cap. 39 : Formal. B'tgnon, cap. 8. :

apttd Eginard. epljl. I7. : Gregor. Turón. HiH. "Lib. V. cap, 5 . <?* ?2. : Lib.

VI. cap, 17. ; Lib. VII. cap. 47. ; Lib. VIII. cap. 1%. ; Lib. X. cap.

27. , ere. ). Nao ha diílo veRigio algum entre os Wifigodos , nem
do direito, pago pelo mefmo motivo ao Fifco , chamado /rct/am , e tao

vulgar em todaí as I.ejirlacoes dos outros Barbaros. E daquí vem naó
íe achar tambem na Wifigotica a próva do combate judiciario ( de

que ainda havemos de fallar) a qual fe acha ñas dos outros. Vid. Leg.

Bfljiív. tit. II. cap. 5.: Leg. Aloman. ti(. 84.

( j88) Na Lei ?. do tit. 4. do Liv. VL já ácima citada depois

de fe taxar a compoficaó de varios faílos criminofos fe diz : /i ver»
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das mefmas partes ( 389 ) ) ; fomentao por curra o mef-
mo refentimenco , e difpotifmo dos particulares coni a

entrega, que a cada paíTo mandao fazer do c£enícr ao
poder, e difcrifao ( 390) do ofFendido

, para Del!e ccvar

nafas il* coUifus ejl , nt pors turpata nariam pateat
, Jvxta qticú dctui-

fntionem judex inlpexerit , damtwre ven moiab'itur peí cujjcrem. Qae({

etianí JimUiter iS" de labiis , vel curibus pr^cipmws cujloinri : e n^aij

adiante : attt Ji gravis percuj/io fertojfc patueiil , per qiwm oitt inorltvi
^

«ut debilitationem pui percujfus ejl vidcetitr incinrcie ; {jiuwtitm pro ta-

li re componere debeat
, judiéis xftmiatio compttenter infpicivt : c reco-

nhece por fim , que em outras Leis le deixa efle arbitrio aos Juizes •

pelo que Ihes encarrega a exaccaó : ita ut Capitula
, qti^e m hoc lege

,

mel in aliis legibus ad arbitrium judicis rejervcntur , ejus iijavt'iá ce-

leriter terminentur. Qiivd Ji Judex amicitiá corniptus , vcl proemio
^ jux-

ta aeílimationem reí íibei ore neglexerit , necitie continuo ukijcendi/vi inf-

titerit
,
judiciaria pr»tiiuis potejlaíe privatus , ob Epijccpo , lel D¿,ce díf-

triítiis , illi , (¡uem admonitus vindicare contenpjit , Jecunccim tjiwd iidem
ínfpexerint , contemplationem de fúcultafe prrpria ccmponere ccmptllatur.

Vc-fe a mefiTia faculdade dada aos Juizes ñas Leis %, 9. ic. e 11. do
nielmo titulo : e ñas Leis 2. e 12. do tit. 4. do Liv. VIH. Mas CjUe

muito he que fe Ihes deixafie o arbitrio ern penas pecuniarias , fe

fe Ihes deixava em pena de morte !* A Lei 7. do tit. 5. do Liv. VI.
fallando da mái ,

que matar fiiho recemnaícido , ou procurar aborto,

manda, que o Juiz a condemne á morte , e continúa: aut Ji vil a
rejervare vnluerit , omnem vijionem occttlonun ejus non morttur íxtinguc
re. Confa femelhante fe acha in I^eg. Alam. tit. 25.

( 389) Na citada Lei j. do tit. 4. do Liv. VL fe diz : ita ut is

,

qui malé pertulerit , aut cerporis tont umelianí fuftinuerit , Ji ccwponi fi-

bi (I pr/efumptare voluerit , tantum ccnipojitinnis cccipiat , ijuantum ipie

laxaverit , qai l/eJ¡onem nofcitur pertulijfe : E a Lei 2. do tit. 1. do
mefmo Liv. VL depois de mandar

,
que o que accufar de crime ?rave

a pelToa diRinta , fe efla le moflrai innocente , ihe leja entregue
;

accrclcenta : Q^uód Ji componi Jtbi ab accu/nlcrc voluerit , tantum ei

pan acciifatoris componat , quantum i pie , qui qu^ejlioni /ubjacuit , iniat*

Jibi taxaverit fiiorum tormenloruní fnppliíia. Onde fe ve
,
que nao fó fe

deixa ás vezes á parte o arbitrio fcbre a quantidade da muida , mas
a efcolha de fer ou muida , ou pena corporal.

(^90) Efta pena addiíiionis in Jervitutem nao era particular dos
WifiíTodos nrfla época: v. l-eg, Burgund. tit, 12. §. a. ; Jlanmn. tit.

j8. §. 4. ; tit. J9. §. 2. : Bajuvar. til. 6. cap. 2. §. 2. : I.cngcb. Lib. í.

tit. 25. §. 60. Entre os W'^ifiojodos porém ha Lunas leis , em cwe
fó fe diz , que o criminofo feja entregue ao offendido_/V/u/7n»</j : tni

outrns que in potejlate trad*tur ; t em outras le accrefcenta com di-

Tom. FL Xx
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a proprla raiva , e delle difpór como feíihor abfoluro : e

verfidade de exprefsoís : para que faga delle o que multo quir-er : mas
he provavel , que todas , ou peía maior parte , comprehendaó o mefmo
fentido , como veremos.

A' primeira claíTe pertencem a I.ei 6. Ao tit. 4. do Liv. II.
,
que

diz da tel^emuiiha falla: quod fi mhwr hcl perf>na cjl , tS" non habue-

rit unHe coiHfünat , ipfe trodattc in potejlatein illius , contra queni fal-

f(im te/li nonium dlxeral , lerviturus : a Lei 11. do tit. 4. do Liv- V, ,

que tracando do ingenuo
,
que vendeu , ou doou , como fervo , outro

jnganuo, e impindo-lhe a pena de cem loldos de ouro para a parte,

continúa : aut fl non ha'nterit unde componat , centuní Jiagellis publlcé

verbiratuf in pjíejlate ejus lervituus tradatur
;

queni venderé , ve/ rffl-

nare pr^ftvnpjerat '. a Lei 2. d.j tit. 4 do Liv. VI. , que manda , qu»
aquelle qul in domuní violenter iigrejfus fuerit ,

pague anoveado o que
íoubou, ou nao tendo com que pague fervituras tradatur : a Lei i£,

do tit. 5. do mefmo Liv. VI. , que depois de determinar, que in-

corrao em pena corporal, e pecuniaria os confelheiros de homicidio,
diz : Aut fi non hahuerint nnde componant perenniter fervituri tradan-

tur: a Lei i. do tit. i. do Liv. VII. , que manda, que o denuncian-

te , que nao provar o crime , que denunciou , pague anoveado o dañi-

no , e fique infame , aut fi ande componat non habuerlt , (í* *» , quem
infamare íentault , ^ el , cui míntitas eji , pariter ferviturus tradatur :

a Lei ij. do tit. 2. do mefmo Liv. VI. , que diz á cérea da peíTos

que furtou , fe nao tiver com que pagar o anoveado : fervitura rei

donúrto perenniter fuhjacebit : e o mefmo repete a Lei feguinte : e a
Lei j. do tit. feguinte concedendo ao plagiario a faculdade de refga»

tar a dinheiro a pena que Ihe competia , fe o quizer a parte , ac»
crefeenta : fi non habuerlt unde componat , ipfe fuhjaceat fervituti : e a
Lei 2. do tit. $. da mefmo Liv, VII. fallando dos falfificadores d©
efcrittiras , que tenhao menos bens que o damno que caufárad , diz :

cum ¡lis y qu£ habere vidente»-, ejus fervituti fubjiciantur , cui fraudem
fccilJe nojcuntur ; e fallando das peíToas inferiores res do mefmo cri-

me, diz : perpetuo cui fmwUm fecerint , addicantur ad fervitutem. Ñas
Leis até aquí citadas pode entender-fe que a expreíTaó ferviturus fe-

ja taxativa , excluindo a faculdade de fazer o que quizer do lervo de
pena a peflfoa , a quem he adjudicado : pois que íó fallaó dos ca-
fos em que eíTa efcravidao fe incorre por falta de bens , com que fe
refgate o criminofo : e ao contrario em todos os cafos , em que as
Leis contém a claufula da faculdade dos fenhores fazerem das peflbas,
que fe Ihes mandao entregar, o que quÍ7.erem , nao tem lugar a alternativa

da entrega, ou refgate a dinheiro. Porém ñas Leis, em que fe im-
í^oemi a pena da fervidaí como infallivel , (em contempIa9aó a que te-

ahaoj^ou nao tenhao bens, naturalmente fe incJue a faculdade dad»*
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quao illimitada feja cíTa faculdade o prcva a excepgao da

ao$ fenhores fobre o corpo do criminofo : citemos alf!inras prr ex-

emplo, A Lei 5. do tit. 2. do Liv. III. a c;ual ordena que a nuihet
ingenua , que calou com fervo alheio , fe leus pais , a riiem ?. rrnn-

da entregar, a nao quizerem , Jii ancUla demino ejus fervi : a Lci l'c-

guinte , que manda, que a liberta, que cafar com lervo albeio fe de-

pois de admoertada tres vezes Te nao leparar
,
yTí oKcHleí rítnivo ejus,

ciijus fervo fe conjunxit : a Lei l. do titulo feouinte , ene dtpr is de

determinar a pena de 200. agoites ao roubador de donzella , ou viu-

va , accrefcenta : coreat ingenuitatis fti£ flatu ,
ü* cum onwihus rebus

Juis tradatnr partntihtts cjufilem , ciii violerttis exíiterit , aiit iyji virgi-

ni , vel vidu£ , quam rapuerit , in perpetuum ferviturus ; rras le ti-

veffe já filhos legitiiros , a eftes devem ficar os bens , V ipfc flus ,

in ejus t (jitam rapttit , ferviturus potejíate ti adatar : e a Lei lepuinte ,

C)ue quer , que íe a mulher roubada cafar com o rt ubador , e elcapa-

leTW ambos da pena de morte por fugirem para a Igreja , prrentihits rcpt£

íervituri tradantur : e a lei j. que depois de determii^ar que fe os

pais da efpnfa roubada fórem confentidores do roubo , deni ao efpo-

ib o quadruplo do que llie fóra prBmettido , acctefcenta : ídem vero

raptor ,.» fponjo incxcufabiliter maneat abdicatus : finalmente a I ei 14.

én tit 4- do mefmo Liv. III. que manda, que o ingenuo, cue violen-

tou donzella , ou viuva ingenua , depois de levar 100. acoites , illi ,

ctti viólenlas extitit , lervituru<; tradatur ; e a violentada fe cafar com
elle ( propriis heredibus lervitura ftibjcceat. Nao metto neíía clafl'e

aquellas Leis que impoem pena de lervidao aos criminofos nao para

que firvaó i parte : mas a queni o Principe determinar ( porque acuí

fó tratamos do erro , que continha a Legislacaó Wiílgotica de fo-

nientar o difpotifmo , e a ferocidade dos ofFendidos com a entrega

dos offenfores ). Taes faó por exemplo a lei 2. do tit. 6. do liv. III.

contra o marido
,
que repudiando fuá nnillier recebeu outra : a Lei 2.

do tit. 2. do mefmo Livro contra a mullier ingenua , que cafou com
íervo , ou liberto proprio , e efcapfui á pena de fogo por fe refugiar

ao afylo da Igreja : a Lei 17. do tit. 4. do n efmo Livro contra a

meretriz que depois de cafligada reincidir : a Lei l. do tit. j. do

Liv. VI. cintra a ingenua, que procurou aborto: a Lei 2. do tit. 6»

do Liv. VIL contra o falfifiL-ador de moeda , ?íc.

A' fegunda clalTe de Leis , iílo he , onde fimplefmente fe man-
da entrerar o criminofo ao poder da parte

, pertencem as feguin-

tes : A Lei 1. do tit. 1. do Liv. III. , a qual nianda cue fe a filha

familias fe aiunar com noivo difFert-nfe dacuelle , com qiiem feus pais

a haviaó ajudado ; juntamente com eíTe novo efpofo in poteílate ejus

tradatur
,

qni eam cum voluntóte panutum /im/oin htihutrit : a I ci 2.

do tit }. do mefmo Livro, a qual diz: Si partr.tes mtil'itrtm , vel pucl-

Xx ¡i
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lam raptcim excujfcrint , ipfe raptor parentihiis ejitfdem mulieris , vel puelljC

30 potetlate tradatur: a Leí 12. do tit. $. do Liv. VI. ,
que diz alTim :

Si aliíititm tjuis occider'it fervwn , el pfcul ditbio tradendus eíl , cnju$

fervun , t^l añedían dinofcltur occidijje , ü*c. Parece comtudo , que
aínda qiianH:) as Leis nao ulaó mais que defla fimples expreílaó , fe

deve entender o que n'outras fe accrefcenta : pora fazercm da pejjoa

entregue quanto qulxerem. Efla intelli¡íencia fe moflra ler provavel pe*
la Lei ó. do tit. i. do Liv. VI. ; a qual fallando do accufador ca-
Ju uniólo de cricnes que tein pena capital , como confpiragaó > falfi-

ddie, veneficio, e adjlterio; diz fimplefmente , que Teja entregue ao
povler do accufado ; c comtudo do feu contexto fe v¿

,
que he para po»

der até matallo : as pabvras da Lei faó ellas: Si . . . per folam ¡n-

vidiain Id fcciffí ptitmrit , ut jaduram capitis , aiit detrimcntum corpo'

ru
, vel rerttm dainna ptiteretur qitem accufare cenatas ejl ^ in potefta-

tem tra latur accufati. lile h -nc poenom in le , faiftjíie rebus Jufeipiat ^
(¡ui li'c alian imoccnteni pati volue-it. E com effeito a maior parto
das Leis

, que faüaó nella entrega , exprimem a ampia faculdade ^
que fica ao offendi.lo fobre o criminofo que fe Ihe manda entregar.

A Lei 6. do tit. 2. do Liv. IIL manda , que fe cafar fegunda vez al-

guna muliier fem noticia exadla da morte do primeiro marido , appa-
rec^ndo eRe , amho in e'jus potejlate tradantttr , ut quid de eis faceré

volusrit
, feu vendendi

, feu quid aliud faciendi habeat potejiatem : A Lei
11. do titulo feguinte

,
que trata de follicltatoribus filiarum , e?* axo-

rum alienarum , vel etiam viduarum \ ordena que : in ejus potejlate tra-

dantur
, cujus uxorem , vel filianí , vel fponjain folllcitajfe reper'iuntur ,

ut iia queque de his quod voluerit Jit judicandi libertas : a Lei 1. do
tit. 4. do meimo Liv. IIL manda entregar o adultero ao marido da adulte-
rad?) , ut in ejus poteilate vindiíla conjijlat ; e fendo ella confentidora

,

múrito f.milis Jit poteflas de his faciendi quod placet : e a Lei 9. do
melmo titulo manda , que a folteira , cnm quem commetteu adulterio
hoinem cafado , feja entregue á mulher dalle , ut in ip/ius potcflate vin-
didla conjijiat

: e neffas duas ultimas Leis he de notar, que particu-
larmente fe procura cevar a raiva dos injuriados. A Le: 2. do mef-
mo titulo ordena, que a nuiher que depois de contrahidos efponfaes ,
fe defpofou ou cafou com outro , feja juntamente com eñe entre-
rj.ie ao primeiro e legitimo efpofo fervituri , ut de his quod voluerit
faciendi habeat potejiatem. E nao deixemos de reparar , que neíla Lei
fe iuntao ambas as claufulas : pare fervir : e vara delles faxer o fenhor
o que qu'L7.er : e o mefmo ajuntamento fe acha na Lei ij. do tit. 4.
do Liv, IIL

; e na Lei 2. do tit. i. do Liv. VI., que aínda temos
de citar na nota íeguinte : o que confirma a reflexaó

, que ácima fi-

zemr)s
; que muitas Leis que usao fó da primeira expreíTaó encerrad

n.ella impiicitamente a fegunda , efpecialmente quando a pena da fer-
-vidau he infallivel , c nao fubftituida i faüa de bens. Mas apoato-
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vida
,
que em alguns cafes fazem as Leis (^,91 ) ; c sin-

da niais a exprelía declarajaó
, que em curros fazem

de que até aquella nao he exempta do duro imperio

IDOS ainda alírmnas Leis ,
que expriinem a fegunda claiifíila , fem a

primeira. A Leí 1. do tit. 6. do Liv. IIL quer , que a n ulher repu-

diada , que fe calou , juntamente coni o illegitinio n árido in pctcjlatc

tradantiir anteiioris martti , iit quid de eis faceré \ o\\it\n , Jui Jí t . . ,

arbitrii. Meiuis he de admirar , á vifia do refeiido até rcuí , que a

Lei j. do tit. 4. do Liv. VL determine o melmo fallando de cafo,

ein que o criminofo he fervo : Si vero fervtis ingentio hcc ftctr'it . . .

in cjus pote/late traaendiis ejl , iit fui Jit arbitrii de co faceré cuod VO-

luerit : a I ei 12. do tit. 5. do mefmo Liv. VL diz : c¡ui hímicidium

feciJJ'e ccnfíjji fttnt , aut pro henieidio yiinionttir , aitt cccifirum parcvii-

biis , vil prvpiriijuis trodantiir , ut (jiica de eis lacere volueiii.t , hi-btcnt

potejlatcnt : finalii ente a Lei 6. do tit. i. do Liv. XL m;.nda cue o
medico , que com huma fangria catifcm a morte ao enfermo , cchtir.uo

propintjiils tradendiu e/l , tit qiiod de eo faceré voUierint , hcbeont pttejla-

teni. Neni era particular da Legislacaó Wifigotica eñe arbitrio que dá aos

particulares fobre a peííoa do que os oífendeu ( v. Leg- Bcjnvar. tit.

3. cap. I. §. I. e J. ) ; nein o refgate defla logeicaó crm o dinheJ-

ro : V. iíg. Salic. tit. 54. §. 5. •, tit. 55. §. 2. : Lfg. Jloman. til. 24.:

Leg, Longvb. Lib. I, tit. l. §. 4. ; tit. 2. §. J.

( J91 ) A Lei 1). do tit, 4. do Liv. 111. nianda, que o adultero j

e adultera cum cmnihus rebus fuis illis tredeiidi Jiut lervituri, qui hcuc

€0u(jat¡cn(ni feciindiim inJUttitionem Legis viji Jiterint jujitjjinie prrfequi

,

falvis taniiini animabus , quas ad lamenta pienitenti/e , ftctotií indulgen'

tiá rejervíimus ; eo tninen
, qu^ in detrttnculivne , vil fogello cuppris

in eii impertiré voluerint , licentiam per htijus l^egis /ai,Bivncin
(^ he de

Rei Recceíviiuho ) decerninuis. E na Lei 2. do tit. ó. do nielmo Liv. III,

ordena o Rei Chindafvintho ,
que a mulher que condefcender eni

cafar com homem
,
que faiba ter lúa miulher ainda \iva , Teja entre-

gue a efla ; ito ut vitá'"f,ermm conceíTá
, faciendi de ea qucd eheciit^.

fit lili libertas. E ñu Lei 2. "raratit. 4. do Liv. VI. diz o meln-.o Rt-i
,

que quando huma pefioa difunta accufada de crim.es graves he expoílj

á tortura; Ji innoxius tormenta perlulerit , accujotcr ei fiivilnrus trcda"

tur; ut íal\á tantum anima, qnod m co exercere volitsrit , vtl de jia-

tu e/as Judicarc etegerit , in arbitrio fiio conjjjiat : e a 1 ei 1?. do tit,

5. (\o iTiflmo liv. VI. diz que aquelle
, qui pnxinics fnn^ninit fui rf-»

eideiit , fe erca[>ar da pena de morte
, que as Leis Ihe iinpdf.n , en>

razaó de le aicolher á Jgreja , Teja entregue aos pais , ov parentts (!</

morto ; ut l.\lv;i tantum anima
, quidquid de eo faceré vilotrinC , /141-

heant pi<tejlatem. E a 1 ei 16. do melhio titulo fallando do luin.'tfda'

que le acouiou no aiylo labrado diz: in pctcjlaíc porentum , V n/i'"-'
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da parte ultrajada ( 392 ). Djfte mefmo efpirito nafcetn

as penas coiiveiicionajs
i

aquellas quero dizer , que os

particulares nos feus contrarios mutuamente eílipulavao

( 393 ) j ^ ^^^ 1^*^' tanto fe deniafiavio
,

que as meí-

C!íj:ts ¡Jropiíifjaus occlfus fuerlt , contradentíus e/l , tct excepto mortis pe
riciilo , (jciid^ítid de ei> fiicare volitertnt , llcentiam haheant.

( j92 ) A Lei {. do tit. j. do Liv. VII. maii-la , que aquelle gul

fil'uim aut Jiliain alicujus ingenui , vel ingenine plngiaverit , auí foll ici-

tfívcrit . . . patri , aut matrí , fratribiijtjiie
, Ji fuerint , Jívc proxim'ts pa-

rciitibits in pote/lati trndatur ^ ut illi occidendi , aut vendendi ewn ha-
beant potilhits'n ; ati' Ji voluer'int comp/y/iti^njm honiicidii ab ipfo placr'i^

atore co'tfíípiaittur. E á viíla difto bem fe '.-nrende , qu« o inelmo fen-

tido deve ter a clauTula abfoluta ; ¿tt q:tod de eo faceré voluer'mt , im

ecran coafijlat arbitrio, de que ufa a Leí 6. do mefirio titulo, quan-
do falla do meí:in criine cominectido por ícrvo : e he mais huma pró-
va do que ácima reíle-íli nos , que todas eílas exprefsóes ñas Leis
fao fynoi]y;nas. Tanbein quaado o roubador de efpofa alheia

, por
nao ter bens con qie fatisfaga a injuria á efpofa roubada , e ao ver-

dadeiro efpofo , fe manda na Lei 5. do tit. j. do Liv. !1L que tra-

datttr ad integra n , he com faculdade expreíTa de poder fer vendido
;

at venumJato nptore , de e/m pretio ^ijimles habeant vortianes. A Lei
2. do tit. I. do Liv. VI. fallando do que fendo atormentado em con-
fequencia de accufagao , morreo nos tormentos , diz : Accafator autem in

pctc/late proximovam oarentwn morttii traditus eádem mortis pcená ntulíietur

<¡ua Ule mulíl/rtítf c/i , ejiíl per ejiís tccufatienem morte damnatní interiit.

C 59} ) Era coufa tao ordinaria injíerir-le alguiTia pena, de ajuííe

daí partes , ñas efcripturas dos contratos
,
que foi precifo que huma

Lei declaralTe
, que o contrado devia obrigar ainda que nao contiveíTe

pena : he a Lei J. do tit. 5. do Liv. II. ; a qual depois de dizer:

Qrii contra paStum , vel placltuin jitjlé , ac legitimé conjcriptum vene-

rit . . . antcíjuam canija dicatur , poenam , qutie »'" paño , vel plácito le-

gitime coníinetur , exfolvet : deinde qctjC fijurHri paito, vel plácito defi-

lüta ferventar '. continúa : Piiffíí'W verl^eroel placitum convenienter , ae

}ujlljjíiné Ínter partes confcriptuin
, Ji etiain pcena in eis ini'erta non fu-

erit , revolví , aut iminntari nulla ratione penniítimus» Defta pena faz

mengaó a Lei 17. do mefmo titulo , que tem por argumento : De
cornprohntinne fcrifituraruní ,

ü* earwn poená folvendá : e fallando daquel-

Je , que fem malicia nao quízera eflar pela efcritura diz : nec Ule ,

íjui h me contemoíit recipere
,
pcenam fcripturse cogitar iniplere ; e pe-

lo contrario aouelle, qui per contentionem indebitam ¡n adducendis te/ii-

ias la'fPrt'n ¡ntulit adverfantl , posnam danmi , quam fcriptura continet ,

ev'iUnte^ adimplcat : e por fim determina , que ceda do que por direito

Ihe compete,/ aut tanta res non e/i, iinde p(£na.m fuppleat , tjuam ^u-
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mas Leis
,
que as approvavaoj fóraó obrigadas a coár-

talas ( 394 ). Efperar-íe-hia ao menos
,

que com as

mulitas pecuniarias, com que taó fjequen temiente permit-

tiao o reléale da íervidaó penal , fe prccuraíle pcupar

a vida , üu o corpo dos Cidadaos ; mas fácilmente fe

defcobre
,
que he ló a avareza dos ultrajados que fe pro-

cura iatisfazer, quando eíla prixao prevalece nelles á da

vingan^a
;

pois que tanto os pobres
,
que Ihes rao po-

dem Jaciar a cobija , como aquelles , a quem nao que-

rem acceitar a compofi$aó , íicao abandonados ao fcu fu-

£lor ejus inflituit , cum de rthus fuis ho'ttinnun jvdlc'mm ftrret j tiur

ctiam Jponte Jua hanc ipjom pxnant mliitnt imylere. Da neiipa Cjiíalida-

de de pena diz a Lei leguinte, fallando do cue em alguir contrr.dto

fez a fraude de encontrar con) tefiemunhas o coriteúdo na efcriptura :

noverit Je porti üli pceisx}\ icí\ptvrx peí Jclvcre , cui chci.mvení'nr.e cnlli-^

tía nofcitiir illiijijje. E a Lei 8. do tit. 4. do Liv. V. fallando do ven-
dedor de coufa allieia diz : Eniptori toiuen prctium , c¡vc(¡ cccey'it , red-

ditiirus , CS" poenam , quom fcriptura continet t in^pleturus , iS'c, KeiTi st

pena convencional fe limitava ás peíToas contrállenles ; extencia-fe aín-

da aos herdeiros : A Lei 1. do tit. 5. do Liv. VJI. depois de dizer

a refpeito do que comnictteo fraude por meio de Inina efciitiira de
coufa já compreiiendida em elcritura anterior : ipje (¡uidem , qiá fccit

,

/i fiiperjies ejl , Cí* proniij/ivnem , tS" pcrratri , (¡i.am ab eo edita fcriptu-

ra tejiatur ,Jiipplíre envendas fji : continúa : SI vero pcjl ejus chitum

eadem , (jii^e pr^ediña eji
, fraiis inven ¡r i ptterit , id , (¡lud ouB cr fprpen-

dil de re ejus, atit heredes, ctitn pana etiam ícriptuia; cíwpílltndi Jimt
petenli perfolvere. Aut fi forlajfe maicr eJl aiilitris jycvjio , vt¡ pcrna

per fcripturam taxata , quam ejje conflot ejus hei editas ; nao cuerendo
pafralla os herdeiros , facaó ceflaó de bens ; e ein falt.i de le^-itinos

heideiros incumbe o determinado nefla J.ei a quaelquer a quem os
bens vaó parar. E nao admirará, que pafiaífe tfla pcnlaó aos herdei-
ros fe le refledir que na Jurifjnudencia dos Póvos Faibarrs ate crao-

obrifíados á pena os elhanlios
,
que le rppunbaó ao dcteiminado na.

elcritura: v. Leer. Aíoman. tit. 1. -Lfg. 2.: í'cnvitl. Gildoji di niiim
íraditiont -^ tS' de tinditune precaria,

( 594) Queixa-fe o Kei Cliindafvintho na Lei ?. do tit. 5. do
Liv. IL de liav er o abuíi» de que os cont lalifnttrs , ctitn yro le Lt-eli-

bet adiniplcnda Jit poliio , res eoiuin Jimiil (l/ligent , V perfinas: s con-
tinúa a J ei : Imc Jierí emniíio pnliibenius

;
jtd tjucíiens ¡mdclibit ¡Itti-

íiiiii ccnjiribilnr , nm ainplim in lian ¡cfi ij/i, nis ;«/«, ^uam diif l< I iv rtd-

dciidK rti ) ve/ Iripiúli» rcruin in Jaíisjttílienc taxclur: res trine» <»»»¿i/_,.
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ror ( 395' ). Mis que mjito lie que verdadelros crimi-

nólos por pobres paguem com o feu corpo ; íe com el-

le pagío os que nao rem outro crime mais que a mef-

mi pobrezi
,

que os iiihabilica para latisfazerem a feus

c redores ( 39o) ?

O grande crefcimento que efte fyftema legislativo

dá a liomens de condicao fervíl , he lium novo fomento
á ferocidade , e del'potifmo dos de condicao livre, aug-

mentaiid )-lhes a materia
i

pois que o crime de morte , ou
de lezao corporal em tendo por objeclio hum efcravo , fe

troca logo eiíi crime de fimples damno caufado á fazenda

do fenhor , a quem fó fe trata de indemnizar (397) i

citt pirfona nulliitcnits obllgetur : e nao pode deixar de notar a diffe-

renca , que devia liaver entre o Principe, e 03 particulares: fola ve-

ro pote/ljs re^ia erií in ómnibus libera , (jitalemcitmijue jitjjerit in plací'

tis in/íicre pcenani.

C ^9) ) Pelas Leis citadas ñas notas 3S9. e ^ 90. , &c. fe vio que
n.iu ló o criminólo, que nao tem bens , com que refgate o leu cor-

po , íicava fogeito ao ricror das penas corporaes : mas tambem em
muitos calos quaiid) o offenJido nao queria acceitar a compoficaó. Além
das Leis aíli citadas pó.ie ver-fe a Lei 8. do tit. 2. do Liv. VII. que

fallí da compra de coufa furtada, e diz: /i fur ¡pfe habiterit , unde coni-

fcfítloncm exfolv^t , integraní , actt ftmllem rem domino rei jarciat .. . vcl

fi Aominus volturit , i'¿m furtivam Jibi redpiat , tS" furem cuín cmni com'

pojitione fíirtí tradat emptori.

( 596 ) He certo
,
que nao foi particular aos Barbaros » nem nalci-.

da entre el les efli deshamanidade contra os devedores : Nacóes , que fe

picavao de pí)!idas a praticáraó : mas tambem lie certo ,
que varios Le-

gisladores bem antigás a nao podérao loflírer : foi prohibida por Bocco-
ris Rei do Egypto

(^
Diodor Lib. I. ) • f"'-<> por Solón na Lei chamada

J'cifacktia ( Pintare, vlt. Solón. ) (¡fe. Mas deixando erudicaó impropria

deíle efcrito ; e falhndo dos Wi fi godos : na Lei 5. do tit. 6. do Liv.

VI.
,
que tem por argumento: Ji una perf^na reatu , vel debito inultis

teneatur obmxia ; depois de decidir varios cafos a refpeito da prefe-

renria , ou igualdiie los credores , conclue : Cc-te fi non fuerit unde

compnfitlo exffllvi dehenf , cum lio* faltim , quod virlctur habere ,
pro de-

hito , vel reatu pcrpetim fervitwum judex petentihus tradere non dcfijlat.

C 597 ) Sempre os fervos m.irtos , ou lezados no corpo , ou ná

honra faó contemplados ñas Leis , como perda da fazenda de feus íe-

nhores ,
que fe deve refa^cir. A Lei 16. do tit. 4. do Liv. IIL de-

pois de determinar, que o ingenuo, qua vielentou efcrava alheia , le-

I
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defprezada a vida do íervo ( 398 ). Eem patente íica

re 50. aceites, diz: iS" infuper 20. folidos ercilj^ ¿cir^irr ccrííiis (.o-fd-

vaf. a Lei 4. do tit. i, do Liv. VI. diz : Si ingeríais ancillom avir-

fíon jeccrit pati , 20. fvlidos dcniino ancillig cogattir injerte '. e a lei 6.

da niefmo titulo : y? ancUlum Jervus overtare feccrit , deccm fcUdrs d»'

winus Jervi ancilla domino dore ccgatur: e a Lei 5. do tit. 4. do me!-

mo Liv, VI. : Si ingemius ferviivi alterius decalvavevit . . . riifltcc.v.tini ,

áet ejiís domino félidos decem
\ Ji vero idcneum , lOO. Jlcgellct Jiifcl¡-iat ,

<?* Jupradíñam fammgm \o. Jclidoriim Jervi domino cccñiis cxjclvat ....

fi ingemius Jerviim alienimi irsnocentem ¡igíverit , det dcviin» fcrvl flidos

tres . . . Ji die , ac neile in cuflodia detinuirit . . . tres J'didos den-uro

fervi componat '. e vai continuando a taxar muidas para o lenhor por

qualquer lezaó , que fe faca ao fervo. A Lei 9. do mefmo titulo , qi!«

tem por areumento : Si ob Ingenuo fírvi.s debilitettir alterius ; acaba

por eftas palavras : pro eo cjubd fervutn aliennm vulnerare preefitmpjít ,

10. Ji'lidcs di'inino fervi perfvlvat : e a 1 ei 1 2. do tit. $. do rreliTío

Liv. VI. diz : Qui alienum fervum , vel oncillam ex deliberati&tic fíi£

•vohintatis occiderit , vcl occidenditm pneceperit , ducs ejufdtm vieriti fer-

vos , feu añedías occiforuní dominas de facúltete h<mic¡d/e ccnjecjuuturus til :

em fim a I ei 6. do tit. 1. du Liv. W. manda cue o medico, que
matar , ou arruinar com faneria a luim feívo , fervum refiituat. E pof-

to que quando ella indennizacao nao tinba lugar , a faber quando o

fenhor matava a feu proprio íervo , era efte crime caíligado com ou-

tras penas ; nellas mefnias fe vía a pouca eflimacao que (e fazia da

vida dos efcravos ; pois .is penas que as I eis 12. e ij. do tit. 5. do
Liv. VL poem a íemeihante crime , íaó de degredo , infamia , &c.
niuito menores que a pena ordinaria do homicidio. E comtudo o que
temos apontado nefla nota era luima confequencia de fe confiderarem

os fervos como fazenda. Semelbantes ordenacoes fe achaó nos Co-
ditos dos outros Póvos ,

que if^ualmente admittiaó a efcravidaó. V.
^diñ. Theodor. §. 84.: Leg. Burgund. tit. ó. §. i. : Leg. Salic. tit. 41,

$. 2. : Leg. Bújuvar. tit. Z. c. 4. : Aluman. tit. 21. €?* 85. : Lcvo^
bard. Lih. I. tit. 25.

( ^98 ) Alcm da prtSva , cve na nota antecedente aponta'mos
,

da baixa valia que tinba a vida dos fervos
;
podemos aínda notar , cue

he reera geral , que toda a vez cue Inim crime commettido contra in-

jljenuo , tem por pena certa nnilfla ; commettido contra fervo , tem me-
tade. Depois de fe ter determinado em varias Leis do tit. 5. do I.jvt

VI. as muidas para differentes cafos de morte dada a ingenuo invo-
Juntariamente , diz a I ei 9. : /¡ ¡ngcnuus fervum non vclimtate

, fed
J'uprofcrif^tls cufihns occiderit

, rrediefas ccmpi/itionis , ijtine ejl de ivge-
ntiis ccnjiitutn , erit a percufTtre don.ino fervi reddcnda. A I ei 7. do tit.

4. do melmo Liv. VL depois de taxpr as compoíicóes por varias le-

Tom, FL Yj
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a ferida

, que a Legislacao Criminal recebia defta.

partillia de authoridade
,

que dava aos particulares na
vin^anqa. das ofFenHís : mas nao lie a única. Aínda
as Leis agujavao a ferocidade

,
que deviaó coiiibir ,.

com o efpirito , de que ellas niefinas fe moílravaS ani-

madas. Nao parece 1er a emenda do mal o fim , a que
de ordinario tendem as Leis penaes ; em vez de fe oc-

cuparem em fubtrahir aos maus os meios de executar os

feus projeítoá malignos, ou em cortar os crimes á naf-

cenja
,
para que nao crefjao ; como que fó quercm ce-

var a deshumanidade no efpeíftaculo de fuppl icios , o
qiial mantendo de caminho a dos Cid.idaos faz que ef-

tes cada vez íintao menos impreíTao da coinminajao das
Leis y e fe endures^ao no crime. A cada paíTo fe ouvem
foar as penas corporaes de fuíliga^ao ( 399 ) j e de tor-

pe decalvajao ( 400 ) : mas nao fatisfeita com ellas a

sóes feitas por lium ins^enuo a outro , diz: Q_uod fi ingenuas h$c in

fervo alieno commiferit , medietatem fuperioris compojitionis exfolvat '. e
a Líi j. do mefmo titulo : Si vero fervus in ferve talla fecerit ....
ineJia pars de ingenhh componi debeat. A vida dos libertos tambem he
avaliada em metade da dos ingenuos para a muidla , que por ella

(leve dar o dono do animal , que cauíbu a morte , na Leí 16. do
tit. 4. do Liv. VIII. : pro libertis autem medietas hujus compojitionis ,

/iciit fiiperliis gjl tomprehenfum , pro eo , (jui occlfus ejl , in fttisfaílione
dalitur,

( ?99 ) He efcufado citar as Leis, em que efta pena fe impoem ,
fendo a maior parte das que fallaó de crimes ; e aííím bañará apon-
tar os Livros , e Títulos , que trataó dos crimes , fegundo já ficaó

citados na nota j8i. Ordinariamente fe diz ñas ditas Leis que o con»
dfcmnado a acoites os receba extenfus : e a mefma expreíTaó fe vé in

Leg, Bajuvar. tit. 8. cap. 6. : fobre a qual extencaó , e forma della
fe pode ver Ant. Gallón, de Mart. cruciat : (3" Sagittar. de eod. cap. 17.
§. 1. ir Jeqq.

( 400 ) He vuls^ariffima na Le2;isla5aó "Wifis;otica a pena de decal--

•ünqao
, e até nos Concilios fe faz mengao della ; como no can. 3,

do Concilio XVI. de Toledo contra os que impedirem a pefquiza ,
e cafíijo dos idolatras ; e no can. j. contra os reos de peccado ne-
fando. De ordinario fe Ihe ajunta a pena de acoites , ( como fe pra-
íicava tambem entre outros Barbaros v. Leg. Longob. Lib. I. tit. 17.

§• W' Capitular. Lib, KJI. §. 3JSO Ef» huma pena, infame já en-
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ji crueza dos Legisladores , excogita outras
,
que rao clic-

gando a tirar a vida , a deixao affeada com marcas mais

afqueroías , e horriveis
,

que a rr.efma rr.oite ( 401 ).

tre os antigos Germanos o cortar os cabellos a huma iriuíher ; pois

fallando Tácito (^ de mor. Gemí. cap. 19.) do cafligo
, que ao n ári-

do fe permittia tomar da mulher adultera , diz : acc'ijis crmihus nt-

¿atam coram propirnjtiis expellit domo niaritiis , fS'c. Que o f( fie entie

os Hebreos fe vé de Ifaias cap, 5. v. 17. , e do II. l^'tv. (c Eftlr.

€ap. 13.U. 25. Moftra-fe que a pena de decnlvaqaó era confiderada dos

Wifigodos como vil , e infame , nao 16 de fer junt-a á de rqoUes cue o

era, (e tanto, que quando enes fe davaó iem infamia cono na Lei

lü. do tit. I. do Liv. II. ; na Lei 15. do tit. 4. do Liv. 111. ; e

, na Lei 2. do tit. 4. do Liv. VI. , nunca tem junta a decalvacaó) ñas
de fe Ihe ajuntar quafi fempre ñas Leis , cue a prefcrevem , aUunia

. partícula , que o denota , como turpiter decalvari ( Lei 9. do tit. }.

do Liv. III. Lei 11. do tit. 4. do Liv. V. : Lei 12. do tit. 5. do
Liv. VI. : Lei 14. do tit. 2. ; e Lcis 4. e 7. do tit. 5. do Liv. XII. ) turpi

decalvatione foedari ( Lei £. do tit. 6. do Liv. III. : Lei 9. do tit. 2.

,
Liv. IX. ) decalvat'wnis fceditate nutlüori ( I ei S. do tit. }. do Liv. Ilf. )
éecalvatlonis focditatem pati ( Lei 21. do tit. 5. Liv. VI. ) publi-

ca decalvatione turpari (Lei 21. do tit. ^. Liv. XII.) deformiter de-

talvari ad perennem infamiam
(^ Lei 5. do tit. 4. do Liv. VI. ). E par-

. ticularmente á cerca da decalvacaó de nnilber diz Villadiego no co-

,
ment. á Lei 9. do tit. j. Liv. III. que bem fe havia interpretado

,

que turpiter decnlvare huma mulher , era o melmo que : hazer colva
,

fe», t/ vergongo/'a , 1/ dejjolnr la mcllera ; e cita a Morales diiendo ( na

Chronic. j^ener. Lib. XII. cap. 4.) ijtie a los que ojji eran penados , les

. norria Jatigre de la caíega por el ro/ir0 ; e conclue que efla pena era

- Jiuma marca de pública , e perpetua infamia.

( 401 ) A efla claíTe pertencem as penas feuuintes. i.° a pena de

. tnaú cortada, deílinada fó para fervos , ou peíToas de baixa forte. A
Lei I. do tit. 5. do Liv. VIL feita contra aquelles

,
qui regios aii-

¿lorirates , V pi£ceptifín¿s falfarc prjL'fiimpferint ; depois de impór a

. mullía de metade dos bens para o Kifco , le o reo for nobre , con-

tinúa : minar vero perfona manum perdat
,

per quam tantiim crimen ad-

mijit : e a Lei 2. do titulo (eguinte , que falla do fnlfificador de mo-
eda , diz : y? fervus fiterit , eidem dexteram manum (^Judex^ abfcindat.

Era pena ufada por feínelhante crime aínda entre outros Póvos da

meíma idade : v. I^eg. Longob. Lib. I. tit. 28. §. 1. e 2. ;
//'/. 29.

; §. I. : Lib. II. tit. 51. §§. 10. C" ii. •. tit- 5$. §. jj.: Lcg. Bur-

S^imd. tit. 6. §. II. : I-í"?. fíajnvar. tit. 1. cap. 6. §. I. : E na lei

Riptiar. lie impofla ao faldficador de tcllamentn a pena de fe llie c<>r-

* tar o pollegar da luaó dircita : e o meímo vemos em huma Lei \<íi-

Yy ii
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Tirao tamheiTi a vida inais fácil nente que as outras Gentes

de origem Germánica (402,). impellidos raUez do ex-

•e;nplo dos Romanos, (qu que cointudo cheguern a ef-

tes : mas em muiros caíos fe nao contentao com dar a

morte , Tem a dar cruelmente ( 403 ).

íigothica
,

que o Fuero Juzs;o traz no fiín do tit. $. do Liv. Vil.

depois das oito , que fe acluo no Codign Latino: a qual diz a ref-

peito do que efcrevar Leis , ou Decretos tallos : Sea (entilado lay-

diimentre , e fae;(in-le demás cortar el pulgar deftro. 2.° a pena de cor-

tar os nañzes : he importa na Lei 4. do tit. j. do L iv XII. ás ma-
Iheres Judias , que fizerein circuincidar fillios de Chrillños , ou mef-

mo de Judeos : naft fcalpdlaiio le adra tambem in Leg Lcngob. Lih. I,

tit, 25, § 61. e 67. j
° a pena da mais vergonh(ít"a mutilaqaó pela

fobredita Lei do Liv XIL he impo'la ao"! homens reo»; do iiiefino crinie;

e pelas Leis 5. e 7. do tit $. do Liv. IlL he impofla rnafculomm con-

Cubital ibUS , ^ fodnmitis : pena- aíTaz vulgar neftes teinpos : v. Leg. Sa-

lle, t'tt, 29. §. 6. (it, 54. §. 2.: Leg. Ripuar. tit. $2. §. 17.: Fri-

¡ion. Aéiit, tit. 12. 4° a pena de cegar , ou tirar os olliet
-. a Lei 7.'

do tit. ?. do Liv. VL determina que á mulher livre , ou efcrava
,

qite procurar aborto , ou matar fillio recemnafcido (" crime
,
que diz

í\'x iVequente) o Juiz a condemne á morte ; e continúa : aut Ji vi'

tjc refervarc volucrlt , oninem vifionem occulorum ejns non moretiir ex-

lins;uere : e accrefcenta , que ñas mefmas penas incorre o marido,
que for cómplice. Na Lei 7. do lit. i- do Liv. IL depois de fe im-
por aos reos de rtbelli'ao a pena de morte , fe diz : tS" Jí nuUa mor'
th lílllone pleííaíítr , tS" pictafls intultu a Principe illi fuerit vita eon-

eejja , cffoímnem perferat occulorum. Tambem eíla pena nao era par-

ticular aos Wiíigodos. V. Leg. Biijttvar. tit, i. cap. 6. §. 1. : Lca-
gohard. Llb. I. tit. 25. §. 61. €?" 67

( 402. ) As LegisiacÓes das Nacoes de origem Germánica eraó ge-

raímente mais efcacas na pena de morte que a dos Romanos : aos

quaes mais fe encoftáraó comtudo os Wiíigodos que os outros Bar-

baros. Por exe¡nplo , o homicidio ,
que pelos Wifigodos era punido

com pena de morte (Leis ó. 11. e 12. do tit. 5. do Liv, VI.); en-
tre os outros ( excepto os Borgonheíes tit. 2. §. i. j. 4. ) admit-
tia compoíicaó a dinheiro , com a qual o delinquente fe remia do
poder da parte: v. Leg. Salle, tit. 28. í8. 44. 45. 46, 65.: Leg. Ri-

fuar. tit. 7. 10. 12. «?• l't.'. Büjíivar. tit. 5
per fot.'. Alam. tit. 6%. l

Anglor. «3* Werin. tit. I. §. I. Cf* fe<f. '. Frljion. tit, I. §. 1. ^ /'¡9-'

Síixon. tit. 2. : Lrns^obard. Llb. J. tit. ^. 9. I T.

C40J) Na Lei fin. do tit. 2. do Liv. XII. manda o Rei Chin-

¿arvintho, que o Qiriñao ,
que judaizar, ¡lovis <?' atrocibus pííuis af^
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E fendo na qualidade e modo das penas tao im- ^Tvrr
perfeica eíla Legislajaó y na applicagao dellas , e propor- outros

*

^aó com os deli(ftos nao o he menos. Eícondem-le a vicios da

eíles Barbaros os verdadciros principios , fcbre que íe Legida-

deve fundar aquella porpoi^aó ; e os que a razaó naÓsaó.

deixa nuiitas vczes de Ihes moílrar , fao a:r( pelados pe-

los vicios civí?. Nao vemos
, que a importancia do pa-

cto íocial vióLdo pelo crime leja o que qusli fique elle,

e por conitquencia a pena
,
que Ihe correfpcnda. Nao

ha tantas clalTts de penas quantas requereri:6 as dos

crimes , aos quaes íemipre devem fer análogas ; e ellas

meím.as , de que fazem ufo, as applicao com aílaz dcíi-

gUdldade ( 404 ). A que diñantes caitas de crimes fe

nao impoem a pena ultin-,a ( 405 ) ; e a corporal

fi'iílus turplíTnna mcrte ptriinatur : e efle epiíheto tctvpi^ma fe ajuiita

ordinariamente á inorte , quando he dada com tracTlos oii infamia: na

Lci 2. do tit. 2. do Liv. 6. fe diz a relpeito dos propinadores de

veneno ;
jíippricUs fiibd'ni morte turpilTiina funt ptmierrii, Hum dos mo-

dos de dar a morte cruelmente he com fogo : a Lei 2. do tit. 2. do

Liv. 111. fallando da mulher
, que adulterou , gu cafou com fervo

,

eu liberto proprio , manda que ambos puhllcé fujllginlur , e?* i^nlhas

soncrcmenlur : a Lei 14. do tit. 4. do meimo Livro ccntia aquella,

aiñ virginem , out v'nliiam ingeniiam viclentcr pcltiit , manda , que fendo

íervo , á jud'ict cemprchenfus ¡^nibtis ccncninetur : a lei I. do tit. 2.

do liv, VIH. manda que o incendiario ccrvcptus a judice i^nibus de-

putetitr : e a Lei 1. do tit. 2. do Liv. XL , que trata de vttloUri-

biis fi-ptilchiiriim diz : ftrvos vero
, Ji hcc fcelus admifeiií , 2co. jiús^el-

la fiifcipitil , C í«/í>,'fr,. fli'inmis ardentibus exuratiir. Na pioíiHao que

fe flcreveu para os ji/o Li convertidas no tempo do Kci Beccef-

vintho ,
que fe acha no hi.coas Adas do Concilio V'lll. de Tole-

do ( e que no Código forma a Lei 16. do tit. 2. do I iv. XII ) fe

diz : Si ex mbls Iwram rmnltim vel antis tmnf'^rtjjvr Invcnlin fixiit ,,

aiit novlí igKtbin , util lopidibus perimaítir.

( 404 ) Já na nota 390. vimos por quaó diverfos crimes incnrria

o deliiiiiuenttt na percía da liberdade. O mefmo le pode nctai tin ca-

da huma das outias efpecies de penas , como fe apontaiá nu:} noUs
feguintes,

(40$ ) At Lcis 17. e i3. do tit. $. do Liv. VL impoem a msí-

ma pena capital aos que rrataó leus país » que aos que mataó qualnnvc

párente 3
qttioicuin^nc Jilti pipp'mtjíiiiin ^coího dii a Lei 17 ) ou (^.Ic»-
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(4^5); cuja vileza julgaó mais dependente da letra das

Leis
,
que da opin'ao nú'")lica ? a pena de infamia ( 407 ) ,

que ajuítaria aos delictos nafcidos de orgulho , e de vai-

giindo a Lei re:íainte} cj't;metimíju; confnn^uiítitate Jibi proxlmmn , aut

Jíu ^¿neri cop:ilatiin. E nao havendo maior pena que efta para o cri-

tne dt: lez.i Magelade ( l,ei 2. do tic. i. do Liv. VII. ) e para os

homicidios mais qualificados (Lei 2. do tit. 2. do Liv. VL : Leis 1.

2. j. e 7. do tic. j. do Liv. VL , 8cc. ) fe impoem igualmente ao

cafamínto di rouSador com a roubada (Lei 2. do tit. j. do Liv. IIL 3
e ao de in.il'ier in^jenua co;ti fervo cu liberto proprio ( Lei 2, do
tit. 2 do Liv. IIL ).

( 4CÓ ) Sendo a pena de agoites tao vulgar, como já notamos,
que difigu-ildade na5 haveria na liia applicagaó ? Era lim a regra mais
I^eral : ¡ytc os crhms , ¡jm nos nobres , e ricos eraó cajih^aioi com penas

fecuiüarias , nos fe vs , e pnb-es o eraó com agoites'. faó innumeraveis
as Leis qua o próvao : vcjai-fe por exemplo as Leis *. e 5. do tit.

3. do Liv. VL : a Lei 15. á^ tit. j. do Liv. VIH. : a Lei 11. do
titulo re2;uince : a Lei 2. do tit. j. do Liv. X. » &c. Cnmtudo nao
he confiante efla regra: muitas vezes fe impoem aos ingenuos a pe-
na di acoitas , fó co n a differenga de fer mais ifioderada que nos fer-

vos fenJo reos di mermo crime ; como ñas Leis j. 6. e 9. do tit. i.

do Liv. VIII. ; na Lei ó. do tit. j. , e na Lei 15. do tit. 4. do mef-
nio Liv. VÍIL: ou!:ras vezes compenfaó efta diminuicaó de pena cor-

poral no? iiig2iiuos com pena pecuniaria , ceno diremos na nota 409 :

e como partea ^iao
, qaando Ihes parecia , tirar a vileza á pena de

acoites , con í fe v¿ ñas Leis
,
que já citamos na nota 400., ainda

ficava eíTa pena mais geral , e mais logeita a dellgualdades a fuá ap-
plicaqaó.

C 407 ) Hum dos effeitos certos da infamia , ou o principal , e
pelo qual as Leis ordinariamente a defi;^nañ_.-"''.>; o ficar a peíToa in-

íame inhábil para fer teriemunha , e na'-' ^'í^te em Juizo : A Lei 18.

<lo tit. I. do Liv. íí. depois de declar:.^^' que a pena de acoites, que
impoem ao qua for revel em comoarecer em Juizo , nao ctmtenha in-

ramia : iia nt non ci fl^arellorum i/la correptio indticat noíain infamioe
;

repetinHo depois o mel'mo , fe explica por eíle fynonimo: ohfque nl-

la teftifijandi ja^wa : e a Lei 10. do tit. 4. do Liv. II. impondo ai

dita pena aos que fe ajuRaó a nao fer teflemunhas fenao em fuá ut¡-

Jidaie , e dos feus ; accrefcenta : Ita tamen , ut i/la difciplina non a¿

jnfami.e nota'» eis pertimat
; fed teílificandi (jund ccgnituin habiterint ,

Jit lilis ex Léete conceda femper , tS' indubitott libertas: e a Lei 12.

Ao tit. $. do Liv. VI, tambem fallando de certo reo que incorre em
infamia diz : pennnl infamia dcuetatus teíliíicari ei ultra non Uceat.
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dade , fe efpaiha por outros ( 408 ) , a que per ventura

feria mais congruente a perda da liberdade , cu da fa-

zenda : e eílas duas clalíes de penas por mais frequentes

(409) fe ertendem por quafi todas as chifles de dcli-

(ílos : com razaó fe diria que nao he applicacaó de pe-

nas o que fazem eíles Legisladores ; mas que á miSnei-

( 408 ) He eña pena , como as mais , applicada a crines de bcín

differente claííe , e gravidade : na Lei 7. do tit, 1. do Liv. II. fe im-

poem aos reos de rebelliaó , e de leza Aiagefiade : na lei 18. do tit.

5. do mefmo Livro a certo genero de fallarios : na Lei 5. dn tit. 3.

do Liv. VL aos obfervadores de agouros , oii ciie conliiltaó agouie^-

ros , e adivinhadores : na Lei 12. do tit. 5. do n elh o liv. VI. ao

matador de proprio fervo : na Lei 1. do tit. 1. liv. Vlll, ao de-

nunciante cahiiiiniolo : ñas Leis 5. e 7. do tit. 5. do Liv. VIL aos

falfarios : na lei 14. do tit. 2. liv. XII. ao Chriflao
,
que vendeu

,

ou manumittio fervo fingida , e fraiiduiolamente , &c.

( 409 ) A refpeito da applicaqaó da pena de elcravidaó já falla-

mos aflaz na nota ^90. Quanto ás penas pecuniarias ; lendo eftas ,

como já temos notado, frequentiíTimas na Jurifprudencia Wifgotica
,

fervindo nao fó para caíligar os crimes , a que feriaó proporciona-

das , mas para refgatar de outras penas maiores , ha mais lugar para

a defigualdade , e incoherencia da íiia applicacaó. Aínda guardaó as

Leis proporcaó , i.° quando inipóem aos nobres a pena pecuniaria ,

como correlpondente á afíiiííiva , com que cafligaó os feívos pelo

meímo crinie , como o fazem as Leis 2. e 5. do tit. 5. do Liv. V. a

Lei j. do titulo feguinie : a Lei 7. do tit. 2. do Liv. II. : a leí 12. do tit.

j. do Liv. VIII. 2.° quando com a n-efma pena pecuniaria conipen-

faó a diminuicaó da pena corporal , que impoem aos nobres em cri-

mes , em que a determinao maior aos peóes , ou fcrvos ; ccir.o fuc-

cede ñas Leis ló. do tit. 4. do Liv. III. : Lei 1. do tit. 1. do Liv.

VIL: Lei j. do tit. 6. do Liv, VIH. , &c. Mas em outros cafos naíJ

guardaó proporcaó alguma ; como quando accrelcentaó a nuldla ao

ingenuo, tendo a mefma pena corporal Cjue o fervo (Lei 14. do tit.

2. do Liv. VII. ") : quando augnicntaó a mulfla á peíToa de maior

quatidade , lem compenlarem com outia pena a diminuiíjió , que tein

de mul¿U a peíToa inferior ( véja-fe a Lei 12. do tit. j. do liv. VIH. ,

alcm de outras ) ; quando ao contiaiio iinpí ndo á pcfVoa interior a

mefma obrigacaó de reíarcir algum danmo
,
que á peíioa liíjerior ,

accrefcentaó aquella a pena corporal , como na Lei 6. tit. j. Liv. VIH. :

finalmente quando tcndo o ingenuo , e Icrvo a mefma puna cor-

poral , lem de mais o ingenuo huBia niul¿la Q Lei 30. tit. 4. do

Liv. vm.).
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ra de fe úñente as derraniao ás máos chelas , fetn olhar

aonde caiao.

S;in fize.n a cada paffo diíliní^ao das peíToas ao im-

pór da pena : íer ingenuo , ou fer fervo ; iev nobre ,

Olí fer pe 10 o author , ou o obje/to do crime he o que
ordinaria nenre derermina a qualidade , ou quantidade

do calliigo : (*) diftin^aó m verdade arraíoada fe a ca-

da hu na deltas claíFes de pelíoas , fe applicaíTe o caftigo,

que reípc^l!va;nente Ine foíTe de igual fenííbilidade : mas
nao o Fa¿em alliai eftas Leis : a pena pecuniaria

,
que

pelí maior parce cahe fobrc os nobrcs , e ricos
i

nao
ió Ihes cahe nos cafos , em que aos peoes , ou fervos

,

a que faltaó bens , fe applica a pena corporal , a elles

menos fenfível que aos nobres ; mas nos graves , e pú-
blicos , e.n que Ihes fervem para comprar a remifraó de
maiores penis, que juftaínente mereciao : e como ainda

nefte cafo fe nio proporciona ás polTes do delinquenre
,

mas í'e eíiabelece huma taxa para todos
,
podia hum ho-

meni fer milvaio em razao dire¿la da fuá riqueza; a
qual , alen de o furtar ao caftigo proporcionado aos
proprios crimes, Ihe dava o meio de os commetrer ain-

da pelo inftrumento dos feus cfcravos , cujas penas tam-
beoí podia comprar (410). Ao contrario em fendo fer-

vos , ou peoes os delinquentes , era a baixeza da con-
di^ao a que tomava o lugar da malicia para aggravar o
Crime , e a pena

,
punindo-fe nelles muitas vezas com

crueis mutilac5s3 deiivftos
,
que commettidos por ingenuos

fe puniao com penas de muito menor calibre (411).

^ * ") Véjao-fe as notas 458. e 459.

( 410 ) Sem fillarmis aquí dos calos , em que as T-eis dao aos

fen'aores a efcolha de pa^ar mulita pelos crimes commettidos pelos fer-

vos , ou fazer entrega de'íes ( nos quaes fe trata dos crimes , de que

os fervos faó os verdadeiros authores , e de que fallaremos adiante na

nota 476."); a cada pafTo vemos concedida aos fenliores a compofiqao
pelos crimes , que os fervos comettérao de feu mandado : vcja-fe a

rota 4t8.

(^411 ) Se olhando nos para a condigaÓ dos fervos , e dos peoes,.
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Nao fallamos já em cutres vicios da Legisja^ao Cri-

minal menos noraveis, de que fe nno pode eípciar c,uc

os Wiíigodos foiíem excmnios, fendo conimuns íi tantas

cutras Nafdes , que íe picao de poÜdas, e illuílvadas:

como o accumularcm penas
,
que deviaó fcparar ; cu dei-

xarem de unir aquellas, que deveriaÓ íer cumulativas,

para augmentar o horror de crime
,
que feja mais atroz

entre os que tem a pena ultima: como tambem o? que
nafciaó das circumftancias , em que eftes Barbaios fe acha-

vaó
,
qual he a falta de multas efpecies de penas

,
que

le proporcionariao á qualidade de outros tantos deli-

reputamos proporcionadas as penas vis de aceites , e decalvacao pelo

iTiermo crime , que nos nobres íe pune coui as pecuniarias , como já

difTemos na nota 409. : quando vemos impollas aos primeiios a pena

capital , ou de mutila^ao atroz por crimes
,
que nos nobres faó ape-

nas cafti^ados com alguma muida ; nao podemos deixar de athar detpro-

porcaó lellva da juííica natural. Ponluimos alguns exen pií.s de Leis

já citadas por outro motivo ñas notas 401. e 40J. A Lci 14. do tit 4.

do Liv, III. , di? : Si virg^ltem qiilfqiie , vet v'tduam ingcnttam vi'

oleníer adulterandaní cempitjjlrit , vcl jlctpri . . . cummixticne p<liierit ^

fi ingenuas efl lOO. flagcUis cxjiis ,
////' , cui violcnlus extillt , fervitit'

rus trad'ilur , . . fervcts vero ¡gulbiis concremetur. Mas ainda eíla 1 ei

nao he das que cnntém maior defigualdade , impondo ao ins^íi uo a

pena da efcravidao. E nao fó ha efla enorme diff<;renca na (-ffeica fei^

ta a pedoa particular, em que fe pertendeiia juílificar com a neceí^

Tidade de reprimir efficaz mente a infolencia de quem de\e viver lo-

geito , como o lervo ; mas aínda le acha em crimes públicos , em
que parece que a maior qualid.ide dos delincuentes ló devcria a<3ra-

vallos. Na Lei 1, do tit. 5. do Liv. VII, De his , qm regios onftiri-

tales , V pr.'eceptiones follare pr^efumiifei int ; l'f determina , ene leudo

o reo do dito ctime pcrfcna homjiior , mediiilfi partem fr.citllotiim fucrtim

antiltnt . ., hifco proftituraní : ntinor vero pcrjotia moinim jierdut . a lei
2. do titulo leouinte diz (fallando de his, i¡ni mnactns adtilterovci ¡nt ")

Ji fervin ftterit , dexleram nuiniim cidcm (^judcx ) al-fcindat . , . fi ¡ngc-

tiítus , bona ejut ex ivedietate Vijctis ocqtiirot : e a lei 1. do tit. 2. áo
Liv. XI. Df vitlater ibtufepnlc/ironnn , diz : Si líber e/i , ¡ibrnin oiiri , . .

exfolvnt , V ijii.e objlatil reddat . . . 93" \00- Jiogclla /iiJi¡i>¡ot . . . fer-
viis . . , 200. fliíg-tlit fiifcipiat , V infiiper Jloinmis (irdcntlbiis exitrúttir.

No crime maior d'entre os que oíTendem os particulares , qual lie o
homicidio, fe nota a mef:iia defieualdade de pena: Si ingcnniis on-

cillatn avorfiim fecerit pati (^á\i a Lei 4. do tit, j. Liv. VI. ) viginli

Tom. VI. Zl
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dos
,
por Ihes flíliurern os nic.'os de cxecutnr eflas mef-

mas penas ( 412 ).

** A pezar úeíles vicios, que inficionao a Legisla^aO'

qU coú-
^'•'^"'^''^31 dos Wiiigodos , nao deixao de fe ver como le-

ras iiaia m^^adoi por entre ella os dnflames
,
que a razao íem-

J||.*,,°""
pre dá , aínda qumdo os maus hábitos Ihes embarajao

meima a pratica. Allí vemos bem vezes inculcados os fins le-

^ifü^pe^'
g'íi'"os

,
que a Sociednde Civil tem na impoíigao da»

naj. penas ; allegurar os innocentes , e cohibir os malvados^
já. com. a experiencia

, já cotn o exemplo ( 413 ) : ailí

fclldos ancill£ co^n'ur iuferre: e a Lei fe^uiíUe: Si fcrvui ¡n^enii/e par^

tiini excníj'crit, , 30O. fiagcUii pubiicc vcrbcreiur , CT tradalur ingenua

J^rv'tturus.

( 412 )> Nao tinharS
,
por exemplo , Colonias remota? , para onde.

mniJaíTein degra.ladiíS : ni6 tinliao cercos trahalhos , a que tiveiíeax

alligado a idea de infamia , aos quaes cunderaiiairem os que niere--

cefrein femelliaute pena , &c.

( 4IJ ) Fleri. . . l-fgis h^c rttle cogit , ut eerum metu hnmanM.

eo'érceatur improhitas
, Jitijue tata ínter noxiof iniwc^ntuini vita ^ alijuti

in ip/is ¡njprobis furmidato fappUcto frjíiietur nocendi prj; ¡amplio ( diz a
Lei 5. do tit. 2. Liv. I ): e a Lei 9. do tit. 4. do Liv. lí : ne tan-

to cuiíjuam ptiteat nocendi facultas , (jitanío nihil cjje putat ex lege qiioi

metuat. A Lei ij. do tit. 4. do Liv. 1!L comec-i : Si perpctratum

fcelits ¡egalis ccnfara non reprinit , fcderaioniin inméritas eh adjtutis vi<*

íiis ncquaijuam (juiefcit : e a Lei 7. do tit. 2. do mefmo Livro : Re~
Jijlertclum ejl pravoritm <iujíhns , ne pravitatis amplius frxna ¡axenttir: e

a Lei 2. do tit. 5. do metmo Livro : Noxia préSteritoruin lemponnn
gravitas fecit fatwn tempoñhus legem poneré , CT vitlcjíi facinoribits li-

centius inolirls termino jnfiitla obviare. A Lei 7. do melmo titulo fal-

lando do caRis^o dos fodomiticos , diz : ne ditm emendutio opportuna dif-

fertíir , peioribtts crefcerg vitiis digno/catnr. A Lei J. do tit. 4. do
Liv. VI. conieca por eflas palavras : Q_uorumdiim f¡eva temeritas /jevi'

eribus pX'ñs ejl legaliter ulcifcenda , ut dum metuit (jiiifíjae pati qitod

fccerit , fultem ab illieitis invitas abjUneat ', e a Lei 16. do titulo le-

guinte : Q,iialenií5 dí:/n maíuniin pravitas conjpicit cpn/iittita Jihi jiiypli-'

cia praterirí non poffe , vel mctu filtcn terriUis a malis abjí'ineat. O
exeiTiplf)

,
que íe procura no erpedlacolo dos caíligos , íe expriine na

Lei \. do tit. 2, do Liv. VL : que fallando dos maléficos diz : í/í-

calvati difoniíitii' dccun ccnvicinas pofpíjjíones circuiré cogantur inviti ,

li! corum iilii carrii^anínr exoiiilis : ou ad oliorcim terroreni , como diz

a Leí 5, do tit. 1. do Liv. VIII.,: E a Lei 4. do tit. }, do Liv. IJL
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vemos expreflainenre notada a promptidao (414)1 e in-

fallibilidade ( 415 ) ,
que dá efiicacia ás nK^ímas penas.

Nao íao de todo defconhecidos os principios da propor-

9365 que deve haver entre eílas , e os deliítos (416 ).

Nao deixaó de fe bu ícar meios para graduar a quantidade

deítes , havido relpeito aífim á parte que nellcs tiverao

os criminólos, como ao animo: diftinguindo
,

pela pri-

meira deftas coníiderajces
i

fe [^6 verdadeiros authores

do crime por íi melmos ( 417 ) ou por inñrumento

mandando dar publicamente 500. acoites aos irmaos ,
que confenti-

íaó no roubo de fuá irmá , accrefctnta : Vi hoc alii conimcti terrore

yonnident. A efie fiín devia fcrvir a deterniina<;au da Lei 7. do tit. 4.

do Liv. Vil. : Judex quoties otciftirtis eji recim , non in fecretís , aut in

^bfconjis locls , jcd in tvnvcnltt jjiiblice excrccat difciplinam.

(414) Ein varias leis le exprime a promptidao , com que os

delidtos devem íer caflisrados. A Lei 2. áo tit. 2. do Liv, VI. que

trata de veneficiií , diz a relpeito de lunn calo ; que os reos continuo fup'

pticiis fitbd'Ui niorte titrpijjima ftint panitinii \ e a relpeito de outro ca-

lo diz: in Ulitis potefiüicm incun¿)anter trodcndi. Finaln ente na Leí

I. do tit. 4. do iTicinio Liv. V I. vemos as reguintes palavras : ila ¿it

Cúpitula y (¡itée in hac lege , vd in {ilñs Itgibus td arbitiium jitdicis le-

fervantiir ^ ejus injianlia celeriter tm ntineiMiii ; fob pena de 1er privado

do officio o Juiz , alcm de indemnizar a parte do prejuizo que com
a demoia Ihe caufuffc.

(415 ) Tambeiii eir» alí^umas I.eis íe expreíTa que o caftigo deve

íer irreniifTivel. InetroBabili jenicutlo nioitn» txcipict diz a Lei 7.

tit. 1. liv. IL fallando do reo de crime de leza-Pt'.aoeflade. E a 1 ei 16.

do tit. 5. do Liv. VL diz : ijiita mtnijuaiu dtbtt hoc jceliis ( falla do

homicidio) iniíltum rtUntjui . . . nulla tiune
(^ hofíiicidam ") occujio , mtl-

Jtí^cie uinfíitiin ab hac fentcnlio pele/las cXíiijat.

( 416 ^ Divcr/oruin crinanuin noxii divi'ifo fiint pccnarwn genere fe-
riendi (diz a Lei 2. do tit. 2. do Liv. VL ).E. a lei 1. do tit. j-.

do Liv. XIL depois de muitus pala\ras a elle relpeito, que já ro-

feriiiKis na nota 149. , conclue : onior miiwnjtie ti'onjgoj/io unius non de-

bel mulíiíilmiiis pradamiiori fiippluio
,

pi tie/erlim eiint Dvvtinm in Lcge
Juo pr^cipiol : pro mentura peccati ent & plaeariim modus. E deíle
principio le taz applica^aó á pena do parricidio na I ei 17. do tit. <},

do I iv. VI. E já ácima , qunndo fallamos nos dcfeitos . t;ue tfla Le-
gislacaó tem ría applicncaó das penas aos dtli6i'S , notáirios al^uir.as

extepoóes , em que íc guardava alVnz propor9aü.

C417 ) A Lei i. do tit. 1. do Liv. VL depois de eQabelecer o

¿ Jl
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de outreiii ( 41B ) ; íe fr.Ó fpcios , e confenridores

principio: omnli cri>t¡ina fimi fequafítur «ii¿lores , o amplifica dizeniio:

Nec paler pro filio , nec films pro patre , nec uxer pro ivarito , nec ma-
rltiis pro uxore , n;c frater pro fratre , nec viclnus pro vicino , nec propin-

íjiiii! pro priipint]ií> ullain cnlimnlam perlimcfcat. Sed Ule fotusjudie c tur cul'

pahilis ijtii culpando commijit , O* crimen ctim illa , (jiti fecerit , nitriatur : nec

fuecejjvres , aut heredes pro faílis parentum ulliini pcriculiim pertiniefcant.

He eda L.ei das que tem o titulo de Amigas ; e na Lei i. do fe-

guinte titulo , ( que he de Cliiiidafvintho ) le reconhece o rnefmo.

Fóraó 08 Wiligodus nefle ponto iríais humanos, que os Borgonhefes ,

ie<;und(i le vé do Código delU'S tit. 47. §. l. e 2. : e fe afafláraó do
Direito Romano da Lei }. tit. 14. Liv. IX. do Ccdig. Thecdof. E em
confequencia daquelles principios reconhecidos ñas Leis Wiligoticas

nao fe acha neilas a nena de confiTco geral dos bens de delinquen-

te, que tem hcrdairos innocentes do crime, como fe achava ñas Lei$

dos Bavar. tit. 2. cap. I. §. I. e Cap. 11. Comtudo o furor das con-

juraíjoes contra os Principes ohrigou a mudar de Legislacao. Os Pa-

dres do Concilio XVI. de Toledo nao contentes com fulminar tres

vezes no Can. 10. excommunhau contra os que attentaíTen) á vida do
Rei ; allegando o que a Sagrada Efcriptura diz no Deuteron. Cap. 24.

V. 16. e em Etechiel Cap. 1?. v. 10. determinan , que todo o reo de
íal crime tam Ipfe ,

q'.mm omnis ejus pofieritas ab omni Palatlni Ordi-

nis áigñitéte privati , Fifci viribus fiib perpetua fervitute maneant reli-

gati , ©*£.
: e dao a razaó : Ut qui Juum ntin formid.it exltium , fallem

filioru'Ji , cuníi^quf ftiJS po/leritatis pertiniejcat interitcim,

C 41X ) Qiiando os delinquentes faó fubordi nados a quem Ihes man-
ila perpetrar o crime , como os fervos , libertos , e clientes ; repu-
ta a Lei I, do tit. 1. do Liv, VIH. por verdadeiros authores o fe-

nhor , e patrono que mandáraó : Omnis ingenuas ( diz a Lei ) at<iue

etlam libertus , aat fervus , fi quodcumque inlicitum
, jnbente patrono

^

vel domino ftio
, feci^e cognnfcitw , ad omneni JhtisfaUioncni , V comptfi-

íioncm patronns , vel dominas obnoxii teneantur. Nain qui í/'í/í juíTi«nibus

obedlentiam defulerunt , culpobiles haberi non peterunt , quia non fuo ex-

eeJJ'u , fed majoris imperio id commijljfe probantw. Do mefmn princi-

pio fe fervem a Lei %. do tit. j. Liv. IIL ; a Lei 16. do tit. 4. do

mefmo Livro ; as Leis 2. e j, do tit. 4. do Liv. Ví ; as Leis 2. j. 5.

c 2j. do tit, 2. do Liv. VIL Nao he taó favoravel a eftes rr.andata-

rios a Lei 12, do tit. 5.. do Liv. VL , nao os exemptando inteiramen-

te de crime , mas tendo-os por menos culpados que os mandantes :

qu^nr.im confiHo qtiijue, vel jufTvi hrmicidluin fodcndum in/iJI-ns noxier

jndicandus efl , qttam Ule, qui homicidiwn opere perpetravit ,
^c.: e aia-

da poe.n huma excepc-ió nos fervos que matarem alííum coníervo ,

bs >.]iues feíii embargo de dizerem que o fizeraó de mandado dos fe-
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• 419 ) ,
motores ( 420 ) , cu fomente ccnre]heÍ!Cs

rhores , centnm JiagelUs puhlicé vcrbcrondi fiint , ac turpitev decalvan'

di 1 e fazendo-o a pefioa ingenua , e nao Te atrevendo os lenliores a

jurar que os nao mandárnó , Jerviis , vel ancilla tam ncxia pcrpetiíin-

tes , 200. verberati jii'-geílis íurpiler ctium decalvandi Junt. JJcDilni ve-

ro, quibus jubentibu"; íole nefas admijjum ejl , copitali le rcverini fup-
pudo perlmendos, Taiiibem a Lei 17. do tit. 1. do Liv. II. fallanro do

Juiz , íque fe intrometteu em julgar caufa lem legitima authoridade
,

Jhe impoem igual pena Jí rcm alujuam temeronter cbjlulerit , vil au-

J'erre prxcéperit. Semelhantemente íe explica a Lei 25. do meltno ti-

tulo. E a Lei 11. do tit. j. do Liv. IIL fallando de Jtllicitatcr'ihus adulte-

rii ; ordena
, que deferentes mandata cuín eis , a cjuibtis mlj/i fuerint , . .

comprehen/t in ejiís potejlatem tradaníur , ciijus uxorcm , vel filiom , vel

fponfam foUicitaJJe rcpei'uintur. E a Lei 4. do tit. 1. do Liv. VIH. caji-

ga o que impedir a alguem a fabida de fuá cafa
, Jive ut id Ji creí aliis

pra:ceperit.

(419) Adjutores ropioris
, qui cum ipfo fuerint , diJcipVmcm ccci-

fiant (diz a Lei 4. do tit. j. do Liv. lll. ). E a Lei 12. do neTmo
titulo trata de ingennis , atgtie fervis , ¿jiws in rapta intereffe corjlite-

rit. Unánimes (diz a Lei 2. do tit. 4. do Liv. VI.) vel confentientes

praftimplcri . . . Jimili damno , tf pxri.-e fitbjoceont. E a Lei 12. do mef-
iT)o titulo comeca por eflas pabvras : Si cvimivis (¡uijijue retís , vel ne-

fandi conjilii focius ne(jtiac¡uam debet indeiimis relinqui , Ve. : e a Lei 17.

determinando , que fe o parricida tiver filhos de outro matrimonio ,

a eftes perten9a metade dos bens , accrelcenta : Si lamen in federe
patris fíut matris confcii non fuerint appreboti. A Lei 12. do tit. 5, do
Liv. VI. diz: Si ingenui . . . ex communi ecnjilio hcmicidiunt perpetrare

deliberaverint
f illi qui fortfljfe percujjerint , aut quccunique iíiu Inihiiicm

interfecerint , mcrte damnandl funt, lili veré
,

qui cum eis confiliiim ha-

buifje reperiuntur
,
qunmvis ncn peicufferiní ,

prepler iniquuní lamen con-
filium , 200. fldgelon'in^^'^'-- ^publicé extenji , V decalvaíimis fteditatem

fsajfuri funt , atque injuper "p^.^^'^is occift porentibus quinquogenrs f Hilos

eomponere compelíantuv. Non feíiihi Ule (diz a Lei 7. do tit. 2. do Liv.

VIL) qui flirtum fccerit
, Jcd etiom quicun.que ccnfi ius /nfi(7 , vel fur-

tim abluía íciens fufcepcrit , ¡p numero furantiuní habeatur , t3' JiniiH vin-

d¡¿l.£ Jubjaceat. Semelbante rigor moftra a Lei 4, do tlr. l. do Liv. VI.
f.illando dos fervos

,
que nos tormentos , que fe Ihes daó in tapite do-

minortiin , fe monrar ferem ccnfcU , tr eccultotores. A I ei j. do tit. 1. do
liv. VIIL n:anda , c;ue o que armou bullía para rral fazer , aicm de
incorrer na pena

, que Ihe he impofla , einnes
, qui cum eo vene-

rint , vel qui id feccrint , nrmlnnre crgolur ; e impoem tambem pena
nos leivos , que forem fucios no cnme. F. a lei lepuinte , ine he fri-

ta contra o que coir.nscite a violencia de lechar alj.i:cni r,a pupiia
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(421): e pela fegunda confidern^aó

,
piinlndo as di-

ligencias
,
que indicólo o animo malvado , ainda fem íe

coníeguir o cíTeito ( 422 ) j e ao contrario excuíando os

cafa , caftiga tanibem aquelles
,

qul molis voluntaiibus cjiís conleiife-

rint , auxiliuiiiuf , «r hoc Jieret , písñiterint. E a Lei 6. do inelmo
titulo dcpois de declarar a pena daquclle , (¡ni ud diripiendum olios in»

viíaverit , declara a daquelles , qiii cttm ipfo fucrint. E finalmente a

Lei 19. de tit. i. do Liv. IX. tem por argumento : Si ingeniiiií , vel

j'ervits latrones celandos fufccpcrint. Véja-fe o que diñemos na nota 148.

fobre os fautores do criuie de herefia.

(^ 420 ) A elle luijar pertenceiii os damnos , que poflo foíTem mai-
ores que a intengaó de quem os caulou , ícmpre modraó haver nef-

te maldade : pois de quando liouve antes imprudencia , ou delcuido ,

que malicia, fe tratará na nota 426 A Lei 4. di> tit $• do Liv VL
manda

, que leja condemnado em 100. Toldos de ouro aquelle , que
provocando a outro foi caula de que o provocado querendo delaffron-

tar-fe jnatalTe por cafuaiidade hum terceiro ; e o que matou leja con-

demnado ló em 50. loldos ; porque fuppoflo fizeíTe immediatamente o

mal , teve menos maldade , í]ue o primeiro. A mefma pena tem pe-

Ja Lei fewuiíite o que em rixa matou , fem querer , ao que vinha

apartar ; e huma terca parte fe fó o ferio- E a Lei 6. do mefmo ti-

tulo reputa como reo de homicidio aquelle
, que com o golpe , ou

pancada, com que i"ó queria ofFender a outro, o matrai. A Lei j. do

tit. j. do Liv. VJI!, diz : Sitjuis arboitm incidcrit , fS" oliqttid damni

feccrit , aiú Jl dum cadit arbvr nliqucm occiderit , dammiin c¡iii incidit

yerfolvat : o que fe entende , fe antes nao avii'ou , e accautelou : e

mais adiante declara oue Ji aut dehilcm , out dnrnitenteni , citt fenem ,

aiit (jiii jibi cavcie non pofuit , mit pecadeni f^rtaffé viilnn bujiis atboris dc-

iilitaveril , vcl occiderit
;

pro (¡nadntpedc uno , domino aliitm ejttfdeni me-

riti niox refoiniet ; SS' pro occifo homine tnnijuam homicida ttiicútur
;
pro

debilitot» veri) juxla formam legum falisfí}/;' idtifympcUatm'.

(421) A Lei 12. do tit. 5. áo Jijinr VL , que já allegamos na

nota 4x8. por fallar de quem comni^.ce hum crime por mandado de

outrem , tainhem involve a quem o aconfelha , como ahí vimos. Vé-

ja-fe tambem a Lei 6. do tit. 2. do Liv. VIL que impoem as penas

competentes a todo aquelle, qiti fervu.-ri olicnum od furtuní facienduní ^

aut "d ijmifcitmque res iUicitas coinmittendos , vcl etiam advcrfüs fe ipfnrrt

Jorte perliiaíerit : e a Lei $. do tit. 1, do Liv. IX., que pune com
rigor aquelle t]iú alieno mancipio perluaferit , ut fu^ial

.

(422) A Lei 2. do tit. 4. do Liv. VL tem por argumento: tic

pr^fiimp.'oribiis , iS' cperibiis pr^fumptorirn : e manda que le alguem

entrar em cafa aliiria com animo de roubar , ou fazer mal , ainda

que o nao executuíTe , pto ee qubd inp-ejjus fucvat , dccem Jolidcs ct-

I



DE LlTTE?. ATUHA PORTUGUEZA. 367

que forao provocados (423); e fazendo diífe¡enga de

quando na acgaS ha defprezo da.Lei (424), ou iiieía

maldade (425 ) , a quando le cahe por negligencia (426),

gntur diñare , V ctiUaní fio^ellls verberetur : e a Lci Ó. feguinte que
falla do L;ue arrancou cifrada para ferir outro , manda, que aínda nao

o ferindo dttem fvliii.'S ei , (jiiem pcrcitKrc vctuit
,

pro piiMumptione

fula (tare cvgendus fjl'.n^ Leí ^. do tit. 6. do Liv. VIH. detennina que

o que for achado em colmeal para furtar
, fi nihll exinde •hjiulerit ,

profiíer hic ejtíód ibidem comprehenlus eft , tres juliáos Jolvaí , (?' 50.

Jiagella fufciplat.

(42^ ) A Lei 7. do tit. 4. do Liv. VI. impendo pena ao fervo
,

que injuriar peffoa nobre , accrefcenta : eerli: Ji caáem fcrjona ^ ut Ji-^

bi fitret eonliirndla , Jervuin pntu excitaverit al'unum
,

jttde jicgligcninS-

impiitet , (juod oblitus honíflatis , ty pat'ientiée (fuad mcreboíur it /trvo tx-

tepit. Vcja-le tamben» a I ti citada no principio da nota 420.

( 424 ; A Lei 2. do tit. 6. do Liv. Víll. depois de taxar a rrul-

ií>3 pelo damno
,
que algueiii tiver cauíado com coimeas confervadas

em povoacaó > depois de Ihe ter fido intiiiiada prtilnbicaó , accrefcenta ;

iS" pro Juáicis conie/iíitiouí- , tjunm audire neglexit , (juinijue /olidos coa-

itus exlt'lvot. A Lei » }. tit. j. do Liv. VUL determinando, que o
dono do gado , que foi achado em fazenda alheia , para que aíTifla á

avalia^aó do damno caulado pelo melmo gado , jtiaicis exjeqtiittlvnc

ventrc cogatiir , accrefcenta depois : ts" . . . Jt dvininus venire contempfe»
ric , pro contemptu ipjo (juta ¡nfpicere noluit , . . . in duplunt ccgatnr cjc-

folvcre.

( 4»5 ) A Lei 4. do tit. 4. do Liv. VIIT. pondo a pena de dubro
em certo calo de damno feito a animal alheio , quando em outro ca-

fo ló fe mandava refarcir o damno , dá efta razaó : qiiin propter in-

vidiam hic vldelur inttiliJJ'e dlfpeni'-unn.

(426) O que empurrando outro fez com que o impuifo, e que-

da dtlle nataííe hum terceiro , nao o fazendo por má vontade , de-

via ( iVgundo a determinacaó da Lei j. do tit. $. do Liv. VL ) pagar

huma libra dr ouro ,
qttare lés/iviiem vitare neglexit. E a Lei J. do tit. 4.

do Liv. VL depois de determinar as mulÓias
,
que correfpondem a al-

gumas lesóes , ou ferimentos voluntarios
, paífa a declarar as que fe

devein pagar quando o que ferio non ex priori difpr/ilo , fcd fubiio

txoita lite. ,. íiliqíio ca/ii id couvicerit fe nótente pcrpet rotiini fui/Je. O
que brincando , ou jog.mdo defaiauteladamente matar ; porque indif-

ciiíé perciij^l (diz a I ei 7. do tit. 5, ¿o Liv. VL) nec vitare cafttnt

Jliidiiil , libraní ouii priximis occiji perfilvcre pncurobit ,
(?" 50 fagello-r

¡uní Iñibus viipnliibit. A I ei <. do tit. «. do Liv. VIH. lie feita ctiii-

tra aqucile (jni in itinere cun/Uliitus ... ad cct¡nendiim libtiin , ont fri-

^crii necejjiíale cuinpuljut i¿ncm Jeteril 3 ao qual «laiidu c^ue caiiiuí JU
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e pouca cautela; por violencia, ou fraude alheia (427);
ou em propria , c juila defeza (328); ou finalmente por

ignorancia (429); ou por iw^ra cafuaüdade (430).

nc ignis lons^iíis dilnbatur , aiil Ji in /pi.ñs
, Jlvc in pahuhs Jiccis , in

tjíiibus pteninijue ftamma nutritttr , incendiuin co-nvalefcat , ignem , cum
crefcii , extingiinl ; e fe o nao fizer , leja obri^adci a pagar todo o
damno ; (j»ia igr.cm

,
quem feccrot , neglexit extinguiré. Determina

a Lei 2j. do tit. 4. do Liv. VIH. que fe algum gado cahir ñas

arinadillias feicas para apanhar feras , leja pago pelo cacador ;

^uia (¡uadriipes Jibi ea caverc non pot¿tit. E fe algiiin hoiDein , que por

vir de parte remota nao fabia do avil'o
,
que o cacador devia ter fei-

to aos vizinhos , cabio ñas armadilhas , e fe molelíou , ou morreu ,

deve o cacador pagar huma teríja parte da compolícaó
,
que pagaria

fe o mal foíTe feito com dolo; (juia in hiñere hoinintbus hoc periculutn

nefclentibiis apjfarare non dcbuit.

( 427 ) A Lei \. do tit- $. do Liv. IIL , cuja rubrica ks : De vi"

r'is , ac tntilieribus tonfuram & vejlem reüglonis pr£varicantibcts ; depois

de determinar a pena , em que incorrem os reos do dito crime , con-

tinúa : mis tan!íf)J fiippllcio fever'itatis hiijcis indulto; quos aut alieiiae

fraudis coégit impulfio , nut ad Ordinis onñjji regrcjfirn voluntotis pro-

pridS reduxerit votum. A Lei 5. do mefmo titulo , que trata de mafcu-

loruin Jlupris , diz : Hi>c interim herrendum dedecus Ji inferens (¡uifijuC

vel paticns , non voliinlarius , fed invittt$ cxplere dinofcitur ; tune a rea-

ta pcterit inimutis habiri , Jí nefandi hujus fceleris i"íe dctcflor exliterit.

(^428 ) A Lei 6. do tit. 5. do Liv. líL diz : Si quifpianí de rapto-

tibiis fuerit occlfus , Ule , qui percudí , ad honúcidium non teneatur
,

qitoi

pro def&ndcnda ca/litote commijj'nm efl, A refpeito da defeza da propria

vida extende a Lei 19. do tit. 5. do Liv. \l. a ¡lermiíTao aos calos

inais odiólos : dizendo : Si pater filium , ai't mater Jilicm , ciit jilius

patrem , aut graten fratrem , aut qiicmlibct Jibi propincjuum grnvibas coa-

tius injuriis , aerí dum repugnat , occHit , . . qurn porrlcidiunt ,
dutn pro-

prlant uitam tuetur , odmiferit , fecurus ahfcednt. E a Lei 6. do titulo

antecedente ,
que tem por argumento : Ne Jit reus

, qui percutcrc vo^

lentcm ante percufj'erit : e comeca : Non eji putanda reji/hntis improhi-

tts , ubi vi-^lenter confpicltur pr^fumentis audacia ; depois de declarar que

cuem matar o a^greíTor em propria defeza , nao tenha pena , continua :

(¿lia commodius erií irnto viventem re/ijhre ,
quhnt fe pojl obituní ulcif-

cendu'ii relinqucre.

(429) Vcja-fe a I ei 8. do tit. 2. do Liv. VIL , que admitte x

defeza de ignorancia na compra de c<nifa furtada. Comtudo nao fe ef-

quecc^ao enes Legisladores de que ha ignorancia culpavel
,

que nao

eLula da pena: A Lei 5. do tit. 4. do Liv. VL elLibelecendo eñe prin-

cipio : Non núneris ejl noxje ¡egain Jlatu'a nefcire ,
quain fcicndo prava
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E le dertes principios geiaes de Legidacao penal , f^j^^^J.^

paíTamos á applicajaó
,
que deiles fe faz a cada huma cac^ao

dos delU
~"dos.

cominlttere ; manda , que o que delinquió por ignorancia de direito ,

além da pena de lOo. agoites , e decalva9aó , tenha o dañino , que

quiz fazer.

( 4jo) A Lei 1. do tit. J. do Liv. VI. tratando daquelle , (¡ul nc-

J'tienf hominein ecclderit , diz : juKta Dcniini vcctni rctts fíiorlis non erit ;

e continúa: nen tnim ejl jujluní , zU illum homlcidje dantnuin , aut y te-

na percuúat , tjiiem voluntas homicidii non cruentat. Semeihante decilao

fe acha na Lei feguinte : Jic¡uU honúntrn , dum non videt ,
occiderit : e

na Lei j. Jiquls impulfus occidat homincm : e a Lei i. abíolve de to-

da a pena ao fenhor
, patrono , ou meñre

,
que corrigindo íem mi

vontade o feu fervo , cliente , ou difcipulo j o niatou : quia , (diz a Lei )
álcente Dei Seriplttra : Qui difciplinam abjicit intelix erit. Nao pode-

mos deixar de notar de pallagem quaó fóra de propofito he efte lu-

gar da Sagrada Efcriptura , quando a Lei quer declarar impune
ao que alias naj carece de alguma culpa ; pois que ( fegundo a raeC-

ina Lei diz ) incompetenti , iS" indifcreta dlfciplina percujjit ; e que por

conlequencia paiece de\ia fer tratado como ns de que irataó as Leis

citadas ácima na nota 42o. : e como vemos nas Leis Romanas , que em
femelliante cafo davaó accaó contra o criminofo C Leg. 5. §. fin.:

Leg 6. Leg-. 7. pr. f. ad Lcg. Aqiñl^ A Lei j. do tit i- do Liv. VIIL
do noíTo Código tambem trata de hum homicidio cafual ,

quando o

que quer cortar huma arvore avila aquelles a quem ella cahindo po-

de fazer damno ; e diz: Et Ji de ramis aiboris corruentis
,

pcjieaí]uatn

comnioniteril , aiu¡uii dcbiir.atits , aut moituus ptcrit » nullam Ule , íjui ar-

bovem incidit , calunin'iam pertimcjcat, Outro calo lemelliante contcm
a Lei feguinte. Tambem a Lei ó. in Jin. manda , que quando alguem

pegou fogo por hum acalb á feve alheia , lómente indcmnizc o dono
della , fem liaver pena como de delidto ; dundo a ijzaó , que lervc

de fundamento a todas a Leis citadas nefla nota : Quia crimen vidtirí

non pote/l ,
quod non ejl ex volúntate con.mijjum. Parece que pertencia

aquí o calo, que aponía a Lei i j. do meimo titulo; quando os ga-

dos , que alguem enxota do feu campo , onde os achou fazendo dam-

no
,

per cafum , non culpa , dum cxpclíunlur , dciiUtontar , aut pereunt ,

attt in Judcs , Jive in palos . . . indderint : Comtudo a Lei manda , quo
dnmnuin folvatur ex medio ; talvez por confidcrar elle lucelTo como ef-

feito da demalia que liouve na accaó ; allim como no periodo antcco
dente , onde diz : Et Ji pacora , dum per iracuuduim inwwdera' ionis expcl"

lit t everteril , domino pecorum da-uitum /impla tantitm faiiifuHione re/li-

tunt , CS' Jibi (jujC dcbíliíavit , aut ocadit , ujurpet. Vcja-le tambem a

Lei 2. do tit. j, do Liv. X. , que ablolve de pena aquellc , qui dum
tral , aut . . . plaotat , ternnnum eaju non volúntale convcllciil.

Tomo VL Aaa
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das eipecles de crimes , continuaremos a ver os bens e

os males da dos Wiíigodos. Logo na claíliíicacau dos de-

liclos fe encontra a falta , e a defordem
,
que fempre

pei;:j^os reina onde nao ha lium fyllcma meditado ( 431 ). O
lijiigiad. primeiro deli(fto

,
que fe efpecifica no feu Código , he

o dos maléficos , e dos que os confultao ( 432 ) ; deli-

(flo
,
que bem mcrecia a dehcílacao publica pelo que en-

cerra de irreligiao , e pelo malvado animo dos que o
commettiao ( 4:53 ) ; mas que feria tratado de outro mo-
do, a nao haver naquelles Legisladores a fuperñiciofa

ignorancia , com que acreditavao os eíFeitos dos perien-

didos maleficios, herdada dos Romanos (434), e au-

(451 ) O Tratado dos crimes comeca propriamente no Liv. VI.
¿e fcderilms ,

ü" (ormcntis : o Liv. VIL intitula-fe: De furtis , O" Jal-

líiciis : o Liv. VIIL De inlatis violeníiis , Cí" damnii : o Liv. IX. De
fu'¿it'ivis ,

ü* refa^ientlbns. A ordcm , ou defordem dos titiilos coni-

preliendidos em cada huin dos ditos Livros , iremos tocando ñas no-

tas fcguiíues. Mas nao fao etles os únicos lugares , em que fe fal-

la de crimes. No Liv. IIL De Ord'me Conju^ait fe trata dos crimes ,

que fe oppoem á honeflidade. No Liv. IV. De Oidine natitrali ha luí

m

Titulo: De expojltis infantibus. E o Liv. XII. (que já analyfámos)
trata: De removendis preffuris , ü* hjsreticorum fcílls extinílis.

(452) He o tit. 2. do Liv. VI., que tem por argumento: Di
vhilefícis , if conjiilentibiis eos , otcjite veneficis : íendo o antecedente o em
que comei:a , como diíTemos , o Tratado Criminal debaixo da rubri-

ca : D¿ accitfatloinbits criminoforiim.

(453 ) ERe máo animo bem íe declara logo na primeira Lei do
dito Titulo de malcfic. &c. , a qual comega por eflas palavras : ^/<i

de falute , vel morte Prlndpts , vel ciijuscumtjne hominis arlólos , oru~

fpiees , vel vaticlnatores conjullt , ts"». A irreligiofa fuperíligao , que
elle crime contéin , o fez fer capital na Lei Divina ( hevlt. 20. 6.

Deuteron. 18. v. 10. 11.}. Mas que nao foffe a Lei Divina, a que oS

Wifigodos tiveííem á viíla ñas fuas Ordenagoes fobre elle crime,
na nota feguinte o veremos.

(454) Que os Wifigodos tomaíTem dos Romanos o que legisLá-

rao a refpeito dos maleficios , fe vé fácilmente cotejando o titulo ,

que analyfamos , com o titulo de molejie. cr mathemat- do Código
Theodof. , e com as Interpretacóes Anianas de algumas das Leis nef-

te conteúda<;. A Interpretac^ao da Lei 5. do dito titulo diz : Male-
fiel , vel Incanlaíores , vel iniiri^lres teinpeftatittn , vel hl , c¡uí per in~

v9^Cítijiiem d^mgnum irifiUa hmiiuan eemurianij &.C. e a Lei j. : ¿^iairi



thorizáda com a perfuafao dos P(3vos coevos ; a qual

rambem Ihe faz ajuntar ao mefmo crime o da propina-

^ao de veneno , em que de ordinario fuppunhaó inter-

vir malencio. (435"). As fuperlUjoes ,
que acompanha-

mogicis artibtts aujl elementa turbare , vitas infonliuin lahefnílare non dw
bitatit ,

íí" Manlbut accilis atident ventilare , itt (julstjue [nos ccnjiciat ma-

lis artibiis i/iimicos : e a Lei 7. he adverjus mílwna ¡acrljicia , vitut-

(¡ue gentílicos. A Lei j. do noíTo Titulo diz : Malejici , (2" itnmijfo-

res teinpe/latum , tjui qtiibusdam incanlaticmbtis grandinein in vincas mej-

festjiie mittere jJerhibentur , V hi , ijiii per invocationem d<emcnuin meit'

tes hominciin eonttirbant
, fea qui ncíh.trna facrificia d/emonibns celebrant g

cosque per invocatitnes nefarias neqiiiter invocant . . . 200. pagellis pu~

hlicé verberentíir , cr decalvati , &c. Ras quaes penas he que sao ef-

tas Leis mais brandas , que as Romanas , que ás vezes impoem pena

de inerte. A Lei 4. do referido titulo do Cod. Theod. diz , fegun-

do a Interpretacaó : Q_uiciimque pro curiojitaíe futiironim vel invocato-

rem dcemonum , vel divinos
, quos arwlos oppellcint , vel arr.jpicein ,

qtiL

tiigtiria coliigit , confuí tierit , capite punietur : e a lei I. do noffo ti-

tulo : Q^ui de foltite , vel ruarte Prin.cipis , vrl cujuscumque hotninis aric

Ivs , arufpices , vel valicinatores confulit , una cuní his
,

qui refponderint

cvnfulentibus ,• ingenui Jiquidem fiagellis Cjeji cum rebas cninibui I-ifca

ferviluri ajfocicntur , Scc. A Lei 'lo. do tit. do Cod. Theod. trata ef-

pecialniente de Senatoribus maleJicH reis : e a Lei 5. do nolTo titulo

tem por argumento : De perfonis judicum
, Jive etiam cteterorum , qai

üut divinos confcilunt , aut augurlis intendunt : e comtudo teconhece nao

Ivaver mais que embufle , e mentira nos pertendidos adivinhadores :

por quanto depois de declarar
,

que a verdade fó vem de Déos ,

nrgue os taes Juizes neflas palavras : Veritatcm enim fe invcnire non

putant niji divinos ,
«5" arufpices tonftilant ;

ü' eo fibi repcrienJ^ vcrita-

t is aditítm claudant
, quo veritatcm ipfam per nicndocium aádijcere con-

atpifcunt ; e por ifío os pune com as penas da I.ei 1. do nielino ti-

tulo, ií qual íe refere: e exime das penas aquelles , qui divinos i/^/os

, . . non ffifcitandi , fed ulcijcendi veto coram mttitis pcrquirendo detri-

huerint : e conclue : yí/ nttnc quia ü' augttriis dediles eodein modo novi-

intis odibileí Deo ; ideo fpeciali Legis fanilionc decernimus , «f quiciim-

que funt ,
quibiis augures , vel augurio obfervore contigerit ,

quinquage-

iiis publtcc jiibjiciantur verberibus ccircendi. Qui tamcn ad jvlituní vitium

ultra redierint
,

piraito ctianí tejlimonio , Jiinili erunt fcntentia fhigellc

ruin Jubjiciendi,

(455 ) Já vimos , que na rubrica do tit. 2. do Liv. VL , deque
acabamos de fallar , íe ajuntaó os crimes de maleficio , e vencjicio : e

poíio que na única Lei , que nelle titulo trata do veneficio ( que he

9 rcganda , a qual impóe morte cruel ao que malar com veneno depois

Aaa ú
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vao o roubo dos fepulcros , e a offenfa

,
que nelle rece-

be a religiao
,
que lempre le coníiderou no atflo de fe-

pultar os mortos , fazem com que devamos reduzir á

meíoia cl^líe de deliíftos contra a Religiao o ele fepul-
ero viólalo j contra o qual faÓ eílas Lcis aflaz leyeras

( 43¿ )•

de fer entregue á parte , fe eíla efcapar de morrer do veneno ) pof-

to que nefla Lei , digo , (e nao faca menqao de maleficio na propi-

nacao de veneno ; que os Wiligodos fe perfuadiflem de que niuitas

vezes o havia , fe moflra da l,ei \\. do tit. 4. do L,iv. III. , onde fe

diz : i]ula intcrdum iixores viras fiits abominantes , fefeqitc adulterio po-

líientes ita p^tionibas ijuibiífdam , vel maleficorunj faílii'nibiis eorumdetn

viroritm mentes alienant , alijiie praclpitant , ut nec agniícim iixoris aditl-

íerium accitfare publice , vel defenderé valeont , nec ob ejusdem (idulte-<

rdS ccnjugii Ciinfcrtio , vel dilcHimc difcedant , &c. Nem aínda os Sa-
cerdotes eraó livre» defla credulidade. O Can. 15. do Concilio de
JVIerida de ó6ó. diz: comperimus ali^uos Presbíteros ^egritudine acceden-

te Faniili£ Ecclejia fti£ crimen iniponere , dicentes ex ea honiines ali'

ijiios maleficiwn Jibi feciJjTe t &c. O mefmo ajuntamento dos dous cri-

mes por effeito de feínelliante perfualao vemos entre nutros Barba-

ros : Na Lei Ripuar. tit. 8. §. 1. e 2. fe impoe pena ao que damni-
ficar , ou matar alcruem per venenum

,
/¡ve per ü!it]iiod molcjicium : e

a Lei SaÜc. no tit. 22. §. i. impóe grave mul¿^3 áquelle, (jai aJteri

hcrhas dederit blbere , ut mcrcretur. Enere os Romanos tamhem debai-

Xo da palavra wíncyíci , fe comprehendiao os que com encantamentos,
e más artes taziao damnos aos cutros ( v. Sueton. is Caio cap. 2, ).

E fallando geralmente de encantamentos ; eraó aííaz fuperfliciofos os

Barbaros : bem fe fabe o progreíTo , que eíTa credulidade fez entre os

Francos até que Carlos Magno procurou diíTipalla. Dos de que faz

mengao a Lei 4. do titulo referido do nofTo Código , fallando da-

quelle , (jui in hominibtts , vel brutis animalibus , cmniijue genere , quod

mobile eJJ'e pote/i , feíi in agris , vel vmeis , diverjisque atboribus mate'

jicium , aut diverfa ligamento , aut eliam Jcripta in ecntrarietotem álte-

rius excogitaverit faceré , aut exphverit , per (juod alium lúdete , aut

morlificare f aut obmiitefcere velit , aut dcmnwn tam in corporibas , qiihnt

itiam in tiniver/is rehiis feciJJ't reperian'.w i deRes perten-didos encan-

tamentos , digo , fe achaó vefligios entre ouiros Póvos. V. Stat. S.

Bonifac, cap.
j ]. Ccn/lit. fiib. Ca'tl. M. cap, lo.

( 4JÍ)) Aciíaó-fe eñas Leis no tit. 2. do Liv. XI. De inijuietadine

fepiilcrorum ; e para (e cnnhecer , que fe confidera eRe crime ló pe-

Ja parte , em que ofFendia a teligiaó , bafla reíledir , que fe nao fas

lueii^aó da. deftrui^aó matetul dos fepulcros , de que tanto fallaó as-
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Dos mais crimes imniediatamente contra a Religiao

já em outro lugar vimos (*) quao acérrimos vingado-

rcs fórao os Principes Wiiígodos , aíllm como dos de

Lefa-Mageftade ( ** ) ; acerca dos quaes bem pouco fe ^«''"^os

acha no leu Código (437} talvez.por ícrem , como vi-jvírt„v^„.

Leis Romanas , fegundo o pedia a iT)a£[nificencia das fuas obras fe-

pulcraes , fobre que fe pode ver Gotliofr. ad Tit. de fcpulcr. vid. Cod.

Tlicod. A Lei 1. do noflTo titulo , que tem a rubrica : De vlclatoribus

fepulcrerum , manda , que aquelle , qcii fepuícri vielater exdteril , aut

morltium expollaverit , iS" ei aut ornamenta , aut vejlimenta ahftalerit ,

Te for homem livre , além da reftitui^aó do que tirou , pague huma
aibra de curo : e leve cení acoutes ; e (endo fervo , leve duzentos

acoutes ,
©' infuper jiainmis a>d<nti'uits exitratur. A Lei 2. he contra

« roubo fuperl\icioib dos fepulcros : Sli]uis mortal farcophagum abjlu-

hrit , diim Jibi viilt habere remedlum , Tendo in£;enuo , ou fervo man-
dado , paga duze foldos ; fendo fervo, que obrou de motu proptio ,

além da reftituicao , leva cem acoutes. A qua! dirtincgaó de fervo

mandado a fervo autlxir do criine , fe adía tambem na Lei i. de fe-
ptilc. vlol. do Código Theodofiano. O fim de haverem medicamen"
to do roubo dos fepulcros

, parece denotar as curas fuperfticiofas ,

q\ie pertendiaó fazer com os olTos ; fobre que fe pode ver Lindenbro^.

cd Ammian, Mar f el, ¡ib. 19. cap, J2, Se combinarmos a Lei 4. do
tit. 2. Liv. VL do noffo Código

, que prohibe fazer ¡n hoin-mbtt$ vel

hrulií . . . diver/a ¡igamenta ; com o Cap. 9j. da Addicao j. dos Capi-

tular, que m.inda , que os Sacerdotes advirtao os Póvos non ligaturas'

cjjuiim , vel hcrbarum ctñtjuam adhihitas prodejj'e ; acharemos alguma ex-

plicaca6 áuuelle pertendido remedio
,
qne movia a roubar os fepul-

cros. O Edi¿\o de Thcodorico no §. 110. impóe pena de mortc ao

que deftruir fepulc '"'"'^.m diHincCitó de pefToa. Ñas I eis 5fl/<V. , Ri-
puar, , Atenían , Bajuui..^] ">' Lvngvb. tinha cfte criine ló pena pecu-

niaria.
^^

(*) Vcja-fe ácima o §. 19.

C
**

) V¿ja6-fe as notas 65. 71. Sa. e 84.

(4^7) I^aó ba "" Código hum titulo , que trate particularmen-
te delta efpecie fíe crtmes : fó íe falla alcuma vez delles incidente-.'

mente ; ou fe acha alpuma Lei a eíle reípeito inferta em titulo ef-'

tranho: Acha-fe , por extmplo > no Liv. VL tit. 2. a Lti 1. , que já
temos citado , e que comeca : (¿ni de Johttc , vel morte Principis . . .

uñólos . . . confulii , Sic. no tit. I. do Liv. IL a Lei 7. , que tem por argu-
mento : De his

,
qui cnntra Prineipem , vel gentem , aut patriam reftt-

giant , vel infrleníer exiftant ; e diz no contexto : (juicuniíjuc iu¡ adver-

fiím , . . v(l ejctiítnetmi ^cnlem perrcxit , vel ¡re vcliiit . , . ut centra ¿nr*'



374 Memorias
mos

,
principalmente tratados nos Concilios Nacíonae? :

e nelTe pouco moílrao ás vezes os Legisladores maior

cuidado pela conferva^ao da Patria ,
que pela da pro-

pria peíToa (* ) : e pofto que íe deixaíTeni muitas vezes

dominar de pufíilanime temor a reípeito da íua fegu-

ran^a no throno (**) , nunca tbi baltante a os fazer met-

ter entre os deli*5tos de Leía-Mageíbde meras í'ufpeitas
,

como os tímidos Tyrannos de Roma ( 438 ) ; nem a

inventar eftudadas crueldades no caíligo ( 439 ).

tem Gothfi'tim , vel patriam ageret . . . vcl intra fines patrlje Gothorun

conturbationem , aitt J':ctndalum in conlrarietatein regni nojiri , vel gentis

faceré voluerit . . . atíjue ( i¡nod Indlgnum diElu videtur ) in necein , vel

abjeñlonem nojlram , vel fuhjcquentium Regiim intendere videtur &c. e a

Lei leguinte , cuja rubrica he : de non criminando Principe , nec mate-'

áicendo illi : no tit. 5. do mefmo Liv. lí, a Lei fin. contra os no-

bres ) os quaes /'«¿/í/i /¿ quodammodo juramento in neceti , vel ahjeñio-

nem res^lam perfidi.e nituntur frau^ibus aUi-^are , . . Qitod Cí" teniporibus

nojlris ( he o Rei Egica quein falla ) deleíínni facinus manifefUs eoritnt

confejjíonibcií retineíur , cjui nojlrnm gloriam conati funt aiit gladio inte-

rimere , aut mortífera veneni potlone decipere ; e os fogeita ás penas da

Lei , (jiue perfidis nofcitar , €/ contra regcm ogentlbiis promúlgala ett-

i/lere.

( *
) Vcja-fe o que a eíle refpeito aponíamos no fim da nota liX. ;

e a Lei 7. do tit. 1. do Liv. II. citada na nota antecedente.

( **
) Véja-fe a nota 22.

(458) Lembro-me aquí principalmente da Lei 5. Cod. ad Leg,

Jtil. niújefl. , em que o Emperador Arcadio exprime a regra , que íe

havia eftabelecido nella materia : eádem enini ¿ipalla.íe voltmtateinjce-

leiis , qtta ej'cftnm
,
puniri jura vohierunt : -níTo.d^, que abria a porta

a injuftiífimas ful'peitas , e calumnias. Niíii''adoptáraó efle direito os

Wiílgodos ; pois na Lei 8. do tit. 1. do Liv, II. já ácima citada ,

cujo aíTumpto era o mais apto para a dita adopgao ; pois que trata

daqueile , (jui in Prindpem aut crimen injecerit , aut malediílam intule-

rit . . . aut hule fuperbé ,
($" contumeliosc infultare pertenipiet , Jive etiant

in detraSlionis ejus ignominia turpia , iS" in/uriofa pr^fitmat : nefla mef-
ma Lei , digo , toda a pena , fendo o reo peíToa nobre , he o con-

fifco de metadc dos bens .• e fendo peíToa baixa , he que , íegundo a

defigualdade ordinaria na diflribuigaó das penas , quer a Lei
, que qubi

de illo , vel de rebits ejus Princeps voluerit ,
judicandi llcentlam hal/ebit*-

(459) Mais rigorofos neíle ponto eraó os Oflrogodos
;

pois acha-

11Í3S no Edido de Thcodorico cap, 107. : (¿ai auíior J'editionis vcl iit
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Parece que depois dos deli<ílos immediatamente con- i. L.
. . T" T - '

c- L /• r '
'

J Delidos
tra a Patria , ou contra o boberano le leguia tratar dos contra a

Que oíFendem a ordem publica: quero dizer , das vio- ^"^'^»'

J . .. ^ ,
^

j r publica
Jencias , e prevancajoes

,
pelas quaes arrogando a 11 os-,-„„,e-

jarticulares o ofiicio das Leis , ou embaracando-o , def- di.ita-

mancliaó toda a ordem e tranquillidade publica (440)/"^"^^'

Nao faltao Leis contra lemelhantes attentados , os quaes

tomando tantas formas
,
quantos faÓ os objeftos , a que

fe dirigem , conítituem outras tantas claííes de deücflos.

Ha violencias e prevarica^oes dos Cidadáos armados

,

quando ou empregao em oppreíTao dos póvos , a quein

tem de defender , as armas
,
que fó Jhes póe na mao

contra o inimigo ( 441 ) , ou por fraqueza os deixaó

populo , vel in exercltu fueñt , incendio concremctttr. Nos Wifigodos ve-

mos fimplesmente a pena de morte : e ainda déíTa fe deixava ao pai

a faculdade doperdao, quando a offenfa era á fuá peíToa , pela Lei

7. do tit. 1. do Liv. VI. já citada na nota 118.: íó a Lei 7. do tit.

1. do Liv. IL contcm a pena de fe tirarem os olhos , alcm da de

agoutes , efcravidaó , e degredo , áquelle , a quein por femelhante cri-

me fe perdoou a pena de morte , mas he de notar , que eíTa Lei

nao falla particularmente das conjuracóes contra a pelToa do isobera-

no , mas das rebellióes contra a patria , como vimos ácima na no-

ta 457.

(440) Comprehendo aquí; L o que os Jurifcsnfultos encerrao

debaixo do titulo de vi publica, ti' ¡trivata ; pois que huma eoutra,
mais immediatamente , ou menos , vaó defconcertar a ordem publi-

ca : IL Todos os mais crimes
,

pelos quaes , ainda fem forga abcrta t

fe oppoem os homens diredlamente á melma ordem ; como as falfi-

dades , e as prevaricaqóes dos Officios públicos. Por tanto devem
aquí pertencer nao ló o titulo do Liv. VIJJ. De invnjionibus , V di'

reptionibiis : e o titulo fe^uinte : De incendiis , W incenfoiibtis : mas o
tit. j. do Liv. in. De raptti Virginum , vel Vidiwrum ; o tit. J. do
Liv. VIL : De falfariis Jcripturarum ; o titulo le^'uinte : De faljariis

metolloritm : o tit. a. do Liv. IX. : De his , c¡ui ad bellum non vadunt ,

aut de bello refiigiunt : o tit. i. do Liv. XII. : De temperando jiidicio ,

V removenda prejfara : e varias Leii dilperías por outros títulos p

que nos lujfares competentes allef^aremos.

(441) A Lei 9. do tit. 1. do Liv Vllí. tem por argumento:
Tic ¡lis , (¡ni in expeditioMcm enntes alnjttid atiferre , V Jepr/edari pr^e-

Jmmt : e manda ,
qug os coni]nehendidüs neflc crime ,

pa-^ucm t^ua-
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indefezos (*) : ha violencias dos Cidadaos defarmados,

quando inipedem direétamente a adminiftragao da Jufti-

ja , refiftindo aos leus ejecutores , ou execurando-a el-

les ( 442 ) ; e ha pievarica^ao ,
quando conompem a

druplicado o que tiráraó ; e nao o tendo , levem 150. acoutej ; e

feudo fervos , 200. : e encarrega a pefquiza exada de taes crimes aoí

Governadores , Juizes , ou Intendentes dos defirióos , dando a le-

óuinte razao : (]ct¡a Provincias nojiras non volétmus hojlili pr^edatione vaf'

tari.

(*) Véja-fe o que a ede refpeito fe acha na nota 187.

(442) A Lei 2. do tit. I. do Liv VIII. he concebida neft es ter-

mos : (¿uicumcjue violenter expulerit poj/identem priufquam pro ipfo judi-

éis fenteníla procedat , Ji caujfam mcliorcm hobuerit , ipfiin caujfam ,

¿c qua aoritur , perdat . . . fi vero illud invajit
,

qiiod per judicium ob-

tinere non potuit \
ü' caufjam annttat , CT aliui tantum , (]iiaiitu<n invd'

fit , reddat expulfo. Parece haver tido o Legislador á vilía a Lei j.

Cod Theod. Unde ui, a qual , conforme a Interp etacaó Aniana , diz :

Cocnovhnus rem Fifcl nojlri violenter aliquos invaftlfc , fed nos evident i

leo-e pr£Cipi<nus , itt Ji(¡ttis aut fijcalem rem , aut privatam antejenten-

tianí a Jitiice prolatam invaferit , cr noluerit expeciare litis eventum ,

perdat negotiam , qni contemp/it expcciare judiclivn. Ule vero » qui hcc

prjefwnpftt invadere , qiud peí* Jii/íitiam apud Judiccm non poterat. obti-

nere , habita jejllmotií'ne , tulem rem aliam illi domino re/liludt ,
qua-.

tem nofciíeír ante jurüciicm perva/ijje. Onde he de notar ,
que os Go-

dos fó adoptárao eíla difpoíicaó
,
pelo que toca á fazenda dos parti-

culares , nao fallando na do Fiíco. A fobredita difpoliqaó da Lei ci-

tada no nolTo Código he extendida pela Lei 20. do tit. 4- do Liv.

V. ao que f«íz com que outro le apoffalTe de cnufa litigioía , ven-

dendo-lh'a , ou doando-lh'a. Semelhante difpoficao contém a Lei 5. do

tit. I. Liv. VIII. • a qual declara comprehender na fuá fancgao as

peíToas de maior diltinccaó , como Condes , 8cc. ; e manda , que aiéin

de de\'erem rellituir em dobro a coala invadida , fendo térra de pro-»

ducaó , devem reilituir o valor de todos os fíudos , que percebefi

fem. E a Lei 4. do tit. j, do Liv. 10. , diz em getal : Si (^quir^

incondité , iS" improvise attentet aliquateniís accederé vclle ; Hce«t huná

domina veré » ut viuhnium accufare , aut invaforem per judicium leo^ibul

ahaicare. A Lei 4. do tic. 4. Liv. VI. , diz: Si in itiiere pojitinn a¡i->

quis iii'niriosé Jim fuá volúntate retinuerit . . . quinqué /olidos p>-o fuá irt*

juria confequatur ille ,
qui reteñí ns e(l . . . (¿uod fi debitar illi fuerit ,

«5* debitum reddere nohterit
, fine injuria hnnc terrltorii judici prajentet t

tS" ipfe illud ,
quod jujhtm eji , ordinet. Waior attencado contra a of-

dem pública , era lirar prezos á .JuftÍ9a j e parJíTo a Lei zo, do-tiU
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ttiefina Juftica com faííidades ( 443 ) , cujas diíFerenres

2. Liv. VIÍ. he íaó fevera contra os reos de tal attentado , que Uies

itnpoe a pena vil de acoutcs , aínda cjue fejaó peííoas diR indias ;
nui-

ierii loe: p<:rfcfj<e : e pei'o contrallo proinette premio ao que auxiliar

as Leis com a fuá diligencia. E o que lolta prezo , cu para ifía con-

corre , he punido pela Lei } . do tit. 4. do Liv Vil. , cujas palax ras

tranfcrevemr.s na nota 529. Como porém iiavia cafos , em que o bem
público pedia que fe dctTe alguma faciildade provifion;.! aos particulares ,

Jh'a dao as Leis com certas reftriceoes : a Lei 6. do tit. ^4. do Liv. lil.

deteriDin»
, que os fervos

, que apanhareni eni cala reos de adulte-

rio , fiib hontfta cn/hdia teneont , dcnec aut domino duiniís , out juillci

vr£feniandes legolis poena pcrcellat : a Lei 22. do tit. 2. do Liv. VIL
lomeca : Sit¡ms fiirem , oiú (juemciimcjiíe reum cvniprehenderit , ftatim

perdttcat ad jmlicem. Cxtcrum fiiíC dctnui omplitis qiiiun una die , ac no-

íie cum retiñere non «iideat ; lob pena de cinco Toldos , fendo in^íe-

nuo ; e de cem agoutes , fendo fervo. E para que nao houvcíTe abu-

fo iiefla materia , diz a Lei j. do tit. 4. do Liv. VI. Si ingemius

fervum olienum innocentem de , ae noBe in ciifloáia detintterit , vcl ab

alio feceiit dctineri
, pro uno die tres /olidos ,

Í5' p^'o una ncíie Jimilitcr

tres [olidos domino fervi cempcnat '. e )e os dias fórem n)ai.<; , val crel-

cendo a muida pro rata : mas aquí he certo nao fe confiderar tanto

o at tentado contra a Juñica , como o damno , e injuria feita ao fe-

nhor do efcravo. As leis 1^. e 15. do tit. ?. do Liv. VIII. permit-

t-em ao que aj,anh(iu gado allieio , fazendo dañino na fuá térra , tcl-

Jo fechado por tres dias , para que viudo o dono , Ihe feja por efle

refarcido o damnr) ; mas tem pena fe ou nefie tempo nao avilou o
dono, ou vindo «fíe , e offerecendo a indenmizaqaó , tile nao foltar

o jjado : e determinadamente a refpeito de porcos delganados , man-
da a I ei 4. do tit. 5. do mefmo Liv. VIII, , que quem 0$ achar na

fuá fdzendi , Judici , tjui fuerit in próximo, nunlict apud fe percas
, qai

vff^ubnnttir , inclujos
'^

e em apparecendo o dono, rneiccdem cujlcáix ^

ftliá prjífeniibus judicibus ratione
,

percipiat : Finalmente a Lei 14. do

tit. j. do mefmo Liv. impóe , alcm de pena pecuniaria , o dobro

do damno , e ñas peíToas baixas pena corporal , ao que embaracar a

cuem enxotava animal do leu campo, ou Jh'o for tirar donde o tem
fecliado.

( 44O O tit. 5. do Liv. VIL he De falfcriis Scripturaruní : Na
lei I. trata-fe dacuelles , (¡ui in regiis atiffcj ¡taiibus , (lut príteiplioni-

hus fíli<jnid miitúverint , demtiint
,
Jubtroxerint , aut intirprfuei int , v<l

tempiis , out diem muluverint
, Jlve defignavcrint , <S' {¡ui Jl^nuw adulte-

rinum /culpfcrint , vrl iinprrjferint ; a pena , fendo o rio ferfna lio-

nejliir ( cown le explica a 1 ei ) he nictade dos bens para o Fifco ;

c fendo niiiirr pirjvna , a de niaú cortada, tila dtfikualdade de pena

2oiN, FL Bbb
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clpccies Jembradas naftas L:is denunciao ou adiantainenta-

nao a ha eai luí na Lei , que vem no Fuero Juzgo depois das cito
, que

fe achuó no Código Latino , e tein por inl'cripgau Lcx 9. Sijnandi , na
qual le diz haver aiguiis , que cfcrevian Leyes dclikcij /uljamenire , e

íjite las allevavan falfamenire , o que la' faz-ian efcrevir a los notarlas ¡wr
¡as conjirmar

, &c. : e na fancgaó diz , que o n-o úc ijual^uer dciles

attentadc)s fi.juier fea libre , o jervo , el ¡utjt le fa^u dar doíieníos oyó-

tes , e fea fcnalado laijdamentre , e fa¡^an-le demás cortar el pulgar dejtro.

Ella ineTma mutilagao he a que le acha na Lci liifíiur. tit. 59. §, j. :

e na Lei dos Bir^onhezes tit. ó. §. II. fe mandava cortar a maó tain-

bem ao ingenuo , e ao íervo fó íe accrefceiitavaó 1,00. acoutes : as

Leis dos LoDtbordns (^ Lib. 1. tit. 29. §. 1. } tanibem matidaó cortar a

maó : e nao adíiiittem , co.no a Lei Ripuaria , coaipoliijaó. v. Lí¿. íl.

tit. 55. §. jj. Mas tornando ás Leis dos nollos Wiligodos : a

Lei 2. do citado titulo tein ella rubrica: De his , qui Jcripturas falj'as

fec e rHit
, V el falfare tentauerint : na í'auccaó tnanda , que aquelles , qui

potentiores funt , percao huma qujrca parte dos beos , a qual le lub-

dividifá ein quatro porcoes , tres para a parte , e huma para o Fu-
co: /utinllioref

t vilioresque perfon je . .. perpetuo cui frauden) feccrit , ad-

(Jicantur ad fcrvitutem ; e huns e cutros levaráu cení aqoutes ; o que
nao he para admirar , ficando os reos deile crinie por elle melnio
infames

, como fe vé na Lei 5. defte titulo : pro faljuate feral i^fw
minnt

; e na Lei 7. : hujns rci pr£fumptor publice notetur infamia.

Ñas melmas penas incorrem aquelles , oui lucro juo jiudenles aliena

teflanienta
, vel alias fcripturas Juppre[)erint , aiit vitiaveriul , aut lús ,

qulbus competunt , impediré aliquid pojjint ( Lei 2. ) ; e tauíbem aqucl-
les

, qtti conimonltorla fub nomine Ke^is , J^'^^ fudicis ncjcienies prolu-
hrint

, e nao quizerem nomear o fallario , ou nomeando-o , efte ne-
gar

(^ Lei j. ) ; e aquelles
,

qui. viventis tefiamentum , aut erdinationis

e/US quamcitmqus fcripturam contra ipfius falfavcrint , aut aperueriiü vo-

luntatem ( Lei 4. ) : e do meí'mo modo aquelles , qui dcfuncli cela-

verint voluntatem , aut in eadeni aliquid falfitatis intulerint , d^U'.m de per-

derem tudo quanto Ihes tocaíTe do ta! teftamento , para as pefioas ,

a quem quizerao defraudar (Lei 5.) : e igualmente todo aquelle ,

fjui Jibi nomen falfum imponit , vel genus mutat , aut párenles jinxe-
rit , aut aliquam impojiuram fecerit ( Lei ó. ) item qui cuní olio de ne~

gotin fpeclali definiens generalem fcriptis cenjiitutionem fubintrvduxerit ,

^tqui- itíi circumvenerit aliquam : ut duifi de una caujj'a fit convenien-'

lia , callidé por fcriptio\tm inlexat , ande omncm de aliu negttiis al'

ienus vocem extlngaat , vel . . , non quidem per fcripturam , Jea Jub aliis

•uerbis aliud Jlnmlans aliquem dolóse , ac fraudulenlcr in quccunujue de-

c'ipiat . . . ítem qui propter evacaandanj fraudulenler pojlerivrem Jcripta-'

ram } per anteriorem J'criptm\e fericm res eajdem , quas pojleriorjcriptu-'

4
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de intriga neíle Pcvo , oii eíludo das efpeciilacóes Ro-

ra continet , in alterins nomine collidc chligofje reperlnntur (Leí 7O •

e analmente aquelle , (¡it't cuíUbet yer . . . Jcriptur^ ccntralUim res

qtiascamcjae dedevit
,

qti£ . , , rcpcriantur , . . eul non ejiís ¡iirts )utjjc

<¡ui dedil , aut Id , cjutd iedlíft videtur , per priorem fcr'iptiiTum , uiU

{¡Hamcumcjue definlt'ior.em iii ciijuscumque prlus nonñne tl^l'^^'J/'^ %
^' /""

quodam argumento id poflniodiim alta i dedijje , nut quod fiiitm non erat ,

ont jnm priiis elteri dederat , &c. E aínda que rruita parte defles cro-

mes fejaó cnmmettidos contra particulares , e podiaó por iíTo nume-
rar-fe entre aquelles , pelos cuaes íe lefa a fazenda alheia ; pela par-

te , em que infringem a fé publica , os coUccanrios ncfle lugar. E
pela mel'ira raiaó aquí faremos meocaó do criire de teftemunhar fal-

io , de que fallnó as Leis 6. 7. e 8. do tit. 4. Liv. H. A Leí 6. , que

he de Reccefvintho , Ihes impóe pena de taliaó , e infainia, di7en-

do : Si mairr Icci per/ona cjl , det illi de prtpria facultóte fita centra

(jíiem falfitiu tefiimonitim dixit , toutiun (¡uantum per tejiitncn'nnn ejtts

perderé debuil ; ^ fe tejlificcre ultra non ru'verit : e a Lci S. de Chin-

dafvintho o exprime deíle modo : lantam Ule compcnat ,
qttem per jal'

fam tcft'ificclwncm concihatiir cááiccre , vcl dcvmare , (¡uantitm
, Jl jitjlé

tiim cbtintiij'ct , poterat de Jlata , vtl de ¡chi/s ejin ndcuiícre. (¿i:od Jt

minor hcl vcrfona tjl (continúa a Lei 6.]) Cí* non hahuerit iindc ciin-

pcnat , ¡íjt tradatiir in potejhlcvi illiiis , ccntia quem fcllum tejümo-

r.iitm dixerat , Jervitnrris : e eña pena vcni tambem a ler de taliaó nos

caíos , de que fe lembra a I ei 8. : SI tefl'is . . . felfa contra ingentinm ,

titcjiíe iibertuní teflificofTe dinrfcltitr , c¡iiollter p-.r cjus te/iimcnium in fcr-

vittttem (jtiiiijíianí hunuliarftur . . . vel iit fcrva olltr.is cd libcTtcteni

perducerent : nos cuaes calos a pena he ficar a tefiemunha falía fo-

geita á efcravidaó. Extendem-fe eflas peras em aiirbas as ditas Leis

áquelle , qui vel beneficio ( como íe explica a Lei 6. ) ccrriiperit ali'

quem , vel circumventlcne qualibet falfuní ícjlinumium dicere perfunferit :

e ás penas fobreditas accreCcenta a irefiT.a lei nelle ultim.o calo a

feguinte : otq»e infuper ad ollcrum terrcreni ccntum faogUis , V tin-

plur decalvtiti perenni infamix' ji^bjaciluvt ; da cual clauíula comtu-
do fe nao faz nienfaó no Fuero Ju7ijo. A I ei 7. allega a pena capi-

tal
,
que a Lei Divina impunha á tefienunha falla , mas íó para o

fim de confiderar efta como morta civilmente para mais rao telle-

munhar , alcm de ficar perdida a caufa , a nao haver outras provas :

c do mais , (]ue li-ibre te|]cirunhas dilpóe a mefma Lei , fallaremos

em lugar mais prnprio , iílo hf
,
quando tratarmos da ordem do pro-

ceíTo. A Lei 2. do melmo titulo determina
, que o que fór reque-

rido pelo JuÍ7. para teflemunlm , e labendo do faiílo , nao cuizer de-

p6r , fcndo peíToa ncbre , fique inhábil para teílerriUrhar ; e leudo

de inferior cualidade , leve, alcm diHo , cem a^outcs ; e accrcLen-

Bbb ii
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manas nos autliorcs das Leis ; as quaes dao tamben:! nef-

te ponto excmplos da maior defproporcao na applica-

^ao das penas : lia prevaricagao nos mefinos Miniílros

de Jüftica , abufando do feu officio (
* ) : ha fraudes

contra o coinmercio público nos Falíifícadores da moe-
da ( 444 ) : ha violencias contra a poiicia nos que le-

ta a razao : (jnia non m'tuor reatits efl vera fupprlmíre : qtiam faifa con-

fingere : E a Lei feí^uinte diz : Et ,^ . . . patiierit pro extinguenda ve-

rtíale luentitun ( te/h'm ) fíii/T<: ; fal/itatis nótalas infamia
, Ji honejlior

pirfona ftievit ,
quantum illi: pederé potiierat , ciijiis partí tejlimcniíiin

perliV'cre contemoltt , taiitiun Jupia ei jatisfatlione compellatur exjolve'

re. Si certc inferior ejl pcrfona , í?" unde ditplam rem daré debeat non

iiahjat ; (3" tejlimoninm amittat , íí" centum Jlagelloriim iílus extenfiis ac-

eipiüt. Ha no Fuero Juzgo huma Lei com o numero 14. , que he a

ün. do mefmo tit. 4. do Liv. II. ( e que falta no Código Latino )
a qual tem na epígrafe Sifnandi , vel S. I/ídori ; e a rubrica feguin-

te : (2,ite pone la pena del perjuro
,
que negare la verdad : e a pena ,

fegundo fe exprime no contexto , he efta : el Juez. . . . mándelo pren-

der , e dar-le cien agotes , e jal retraído por Jlcnipre , e non pueda fer

tejllnjonlo contra ninguno ; e el fuez mande dar la (juarta parte de ¡tt

buena a aquel
,

que engaño por fu perjurio, Vcja-fe o que contra as.

teRemunhas faifas fe determina in Leg. Frijiun. tlt^ 10. : eS' Leg. Sa-

crón, til. 2. §§. 8. ü* 9.

(*) Vcja-(c o que apontájnos nos §§. 194. 195. e 196.: coque
adiante dizemos ñas notaí 498.499. 515. 542. e 545.

^444) O tit, ó. do Liv. Vn. he De falfarlh metallorr.au O ri-

gor , com que fe pelquiza , e cnfliga efle crinie , parece bebido ñas

Leis Romanas pofteriores á Lei Cornelia de Jalfo. AlTun como as

Leis 2. e 6. de falf. monet. Coi!. Theod. propoe premio ?^oS denun-

ciantes , e a Lei 2. Cod, pro quib. cauf. fervi pr^m, libert. acclp. dá

a liberdade por premio aos fervos
,
que denuncian o reo de iTioe-

da faifa ; aílfm a Lei i. do nofTo Titulo depois de mandar atormea-

tar para a averi^juac^aó deíle crjme os fervos in caput domlncrum , man-
da ( que quem o delatar , fendo fervo , feja manumittido , querendo

o fenhor , e a elle pague o Fifco o prego ; e nao querendo , dé o

iriefmo Fifco de premio ao fervo tres eneas de ouro ; e fe fór in-

í;enuo , feis : aíTim como na primeira das citadas Leis Romanas fe

diflinj^uiem para a pena o nobre do plebeo , e do fervo , impondo-
íe fó a efle a pena capital ; aíBm a Lei 2. do nolTo Titulo ufa da

jriefma dirtinccaó
,
podo que com diverfidade na pena , ciijo rigor

tambem defcarrega fobre os fervos : fendo o reo pelToa ingenua , pee-

de rasítade dos bens para o Fifco ; lutnulior ( continúa a Lei ) Jía-
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vantao motins , e aíTurdas ( 445" ) ; e nos que por forfa

attacao os direitos
, que cada CidadaÓ tem á propria vi-

da ( * ) , liberdade ( 446 ) , honra ( 447 ) , e fazenda

( 448 ).

titni ingeniittatis Ju£ pardat , ctii Rex jiijjerit fervitio deputandus ; fef
vo dextera manas abfcindatitr : e involve erta pena aquelles , (¡tii fuls

Jam monetam Jculpfcrint , five formaver'mt ; e aquelles , (jui fcUdo-

adiilteravtrint , circuniciderint , Jive rajerint , medindo eftes differen-

tes attentados pela inefma medida. Outras diias efpecies de faififica-

góes , de que fazem nientjaÓ as l.eis 3 . e 4. do nofTo Titulo , per-

tenccm á claíTe dos furtos , como as irefmas Leis declarao , tendo

aos reos dellas em conta de ladróes.

(445 ) A Lei 3. do tit. 1. do Liv. VIII. tem efla rubrica : Si

ad faciendam e^dem turba ccaditnetur : e nao fó pune o author , irte

he, aquelle , qui ad faciendam cjedem turbas congregeverit , out ijiii fe
ditionem alteri , imdc ccutumeliam corporis fentiat , fccerit , vcl facien-

dam íncitaverit , aiit pr^ceperit ; o qual manda , que leja prezo , 85" in-

fam'ia notatus , €7 cxtenfits pubiicé coram jiidice 60. flagella fujcipiat ;

mas tambem o obriga a que nomeie omnes
,

qui cuín eo venerint , vel

(¡ni id fecerint : os quaes fendo ingenuos , e nao fubordinados a elle,

leva cada lium 50. aqoutes ; e fendo fervos alheios , 200.

( * ) Vtjao-fe adiante as notas 450. , e feguintes , onde fe trata

do homicidio , como o primeiio dos criires commettidos contra os

particulares
;

pois fe pelo titulo de violencia houveíTe de entrar

ñeñe lugar ; como tal crime rara vez fe commette fcm ella , devc-

lia entrar quafi tudo quanto allí apontamos.

( 446 ) Hum dos cafos , em que ha forqa contra a liberdade do»

Cidadíos , he o e^ue contém a Lei 4. do titulo de invajlen. cr dire-

ption. onde fe fallaTiíié'iV.ejle , qui dcminum vel dominam intra domitm ,

vel cortis f/ue januam v«\ füff»' incluferit , eisqae aditiim egrejjionís ne~

gaverit , jive iit id fieret aiAo ¡r^ceperit ; e llie impoe a pena de jo.

Toldos , e cem aqoutes : e profegue a Lei , figurando outro cafo de

maior violencia ainda : Si vero ita dominiis , vel dtmina a viólenlo ^

vel prAJumptore extra Juam dontum , vcl Januam excludatur , ut ccn-

linuo , quod ejl gravius , pcte/ias ejns oh ea demo , vcl familia CéCteris-

^ue rebus aujerotur , comniijjor jcelcris damnum invájioms incurrat , at-

óete etianí loo. i¿iiis acciptat Jlagclleruiu : os focios , nao lendo fub-

ditos , tem a melma pena de acoutes , e a de jo. foldos : e fendo

íervoj , mas fem n.andado do f«nhor , a pena declarada na primeira

parte da Lei ; a qual acaba com as palavras feguintes : Id ip/uní etlam

patinntur qui doinum alicnam fuá aullovilatc
, Jine IR-cgis vel fudiíis

jíij^unc appreLcndei t , difcribcre , aut ohjignare prm'/unipfci int '• onde de/-

tijbirc nao pateco tamo íignílicar o p6r ívá cafa hum rotulo , \m^
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Deíles crime> públicos comtuco nao fe faz no nof-

defione o dono , acerca da qual prática cita na verdade Heineccio

( Eltm.Jur. Gcrm. L¡b. II. §. 212. ) varios lugares do Direito Roma-
no ; como o defcrerer hum inventario do que na cafa fe acha , co-

mo entendeu o Fuero Juzí^o : efcriven lo (¡ae fallan en da.

^447 ) He certo que das violencias , que íc fazem a cada Cida-

dao , lein Ilie tirar a vida , nenhuma he taó grave , como a cje fe

faz á fuá honra : por iíTo aqui deve pertencer o rit. j. do Liv. III, De
raptitVirgínttm , vel Viduannn -^ ñas Leis comprehendidas no qual fe

faz efpecial mencao de rnptu fpcnjantm. O vigor , com que era precifo

cohibir eRe attentado , fe prova pela difpoíicaó da Lei 6. , a qual

decide , que quein matar o reo delle , ad hanlcutium non teneatiir

,

íjiwd pro defetidenda cajlitate ccnimiffiem ejl , ainda nao fendo o mata-
dor dos que tenhao as mais fortes relacóes com a pefToa roubada,
Outra prova da enormidade do dito crime dá a Lei 2. em impór
pena de morte tanto ao roubador , como á roubada , fe fe cafarem ;

e a Lei 7. em determinar
, que a acqaó contra o roubador dure até

JO. annos , a qual pela lei 5. Ced. Thecd. de rapt. virg. (e quepan.
fou ao Código de Alarico ) prefcrevia pafl'ados cinco annos. E fe a

ir.ulher for tirada ao roubador , antes qne eíle della abufe , perda o
reo metade dos bens para a roub^^da ; e fendo depois , perde todos
os bens para ella , fe nao tiver filhos legitimes ; e tendo-os , para
cftes ; e elle (eja entregue á mefma ultrajada , ou a feus pais Q Leis

I. e 4. ) ; e fendo fervo o que commetteu o rapto , fem mandado
do fenhor , e a roubada pefloa ingenua , tem a pena de jco. acon-
tes , e decalvacao ( Leí 8. ) ; e fendo a roubada liberta , fütisfaca o
fenhor do fervo com a muidla de cem foldos , ou o entregue : e fe

o fervo fór ( como a Lei fe exprime } rujUcus , ey v'ilijjtmus , dé o
fenhor o valor delle á roubada , e fique c-.t^e yia'fervo , o qual terá

decalvacao , e cem agoutes (^ Lei 9. ) : 'prorríbos faó fervos , tem o
roubador 200. agouces ( Lei 10. ). tA. auxiliadores , íendo livres ,

tem a mulcíta de feis eneas de ouro , e 50. acoutes ; e fendo fer-

vos , e obrando de motu proprio , cem acoutes (Lei 1 2. ). A mul-
eta de cinco libras de ouro para a parte impoe a Lei 11. ainda a

terceiros , que concorraó para femelhante violencia , ifto he , áquel-
Jes , qui ptiellam ingenuam , vel v'idtiam , ahjtjue re»ia juj/íene tnarito

violenten prafmvpferint tradere. Se o roubo he de donzella defpofada ,

e os pais confcntirao , devem efles pagar ao efpofo o quadruplo do
que com elle haviaó pajeado (Lei j.). Se os irmSos , vivo opai,
fóraS cómplices , ou confentidores , tem as mefmas penas , que o
roubador , excepto a morte ; e natí fendo o pai vivo , perderáó me-
tade dos bens a proveito da irma , e levaráó publicamente 50. agou-

tes. Como eñe crime era contra a virtude gabada nos Godos > era
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fo Código huma claíTe íeparada : vétn-fe as Leis
,
que os

punem , ingeridas por divcríbs Ticulos. Osciimes, que
appareceni de algum modo cJaíllficados , laÓ os que of-

fendem immediatameine os particulares , e que pcílo

nao attaquem em direitura a ordem pública com a for-

ja , nao deixao de produzir a deíorüem da Sociedade
Civil , lefando os direitos dos íeus membros.

tambem rigororamente cartigado pelos que fe eñabelecéraó na Italia

( V. Edifl. T/ieod. §. 17. ) ao melmo tempo
, que entre os outros Bar-

baros fó tinlia pena pecuniaria (^ Lcg. Salle, tit. 14. : Ripnar. tit, 34.:
"Bajuvar. tit. 7. cap. 6. C?" 7. : Alamati. tit. 52. : Saxon. tit. 10. §. i. 65'

a : Lon^ob. 1. iit. JO. ). Alais punido ainda , e com razaó , lie o ra-

pto
,
que nao tem por fiín calan, ento , mas ló o eñupro : delle tra-

tao as Leis 14. e lO, do tit. 4. do mefmo Liv. III. : a Lei 14. fal-

la de quando a mulher he ingenua , fendo o roubador tambem inge-

nuo , e manda, que erte leve 100. acontes , e feja entregue á vio-

lentada ; e fendo fervo , i¿nibas concrcweiur. E fe a nulher depois

calou , ou tevc niáo trato com eíTe , que Ihe foi entregue para a

fervir , he ella ineíma entregue a feus proprios herdeiros. E a Lei

16. falla do calo, em que a violentada he efcrava ; fe o delinqucnte

he fervo, ten) em pena 200. agcutes , fe he ingenuo , so., e paga
zo- loldos para o icnhór da elcrava. í>obre eña elpeí.ie de violencia

quem quizer confultar as Leis dos outros Harbaros , v. Ediíí. Thccdcr.

§§. 59. Cü. 6j. 64 : Lcg. Solic. til. 14. §. ij. //"/. M- §-2. : Lcngcb.

Lib. 1. tit. 50, Tratando o nofio Código dos adulterios no tit. 4. do

Liv. 111. , o primeiro , de que falla logo na primeira Lei , he do
adulterio commettido por forca. E a Lei 2. do tit. 5. do Liv. III. ,

fallando dos ajuntamentos inceíluofos , e facrilegos , tambem faz

niencaó efpecial dos que fóreii) tommettidos com violencia ; e ígual-

iBcnte quando falla do peccado nefando a Lei 5. do mefmo titulo. Os
crimcs , com que fe tira a honra , mas fem violencia , nao perten-

cem a efte lugar , mas ao catalogo dos crimes contra os particulares.

( 448 ) Já na nota 44O. aponíamos algumas leis que iallaó de

violencias
,
que poíTaó 1er danmoías aos hens. Do mefmo genero he a

de que falla a Lei ]0. tit. 4. do Liv. VIH. ; a qual manda que aquelle

que moliiia xrtolenter ej/iegcrit , rcponha as coulas no antigo eflado den-

tro de tnnta dias , e pague tiinta foldos ; e nao fazendo o reparo no
dito tempo

,
pague outros tfinta loldos , e leve cem a^iutes: no que

he igualado o Icrvo , menos na muidla , a qual fe Ihe nao inipoem :

e continúa a Lei : tLmhni V de jiognis , i¡iia' Junl cuca niolina cendu-

Jioncs aijiianim pr^cepinms ciijiodiii. Aquj pertciice tan.bem a I ti 7.

dD titulo de invoj. V duept. cuja rubrica he: ISe »l>JcnU demino, vcl
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1 o primeiro deftes crimes , como o que t'ra aos ho-

^*ntn"os "^^"s o maior bem , he o homicidio (449): rinhao-

particu- Ihe OS ^ifigoclos O dcvído horror fazer.do por julto ta-

tV^^*- . liao inorrer a quem matou (45*0); imitando nillo mais

dio. OS Romanos ,
que os outros barbaios ( 45"! ; , os quaes

pela maior partt; poupavao a vida ao mirador. E como
nao fó as circumftancias do animo, com que cfte crime

he perpetrado , o pode fazer variar de gravidade , mas

o objeito pode produzir homicidios de bi.m differente

qualidade ; a huma , e outra coufa attende cíla Legisla-

cao , nao ló punindo muito mais brandamente os ho-

micidios involuntarios ( 452 ) \ mas lembrando-fe entre

irt exveditione publica conjlUuto ctijafcjitam domus inquietetur ; e que im»

poem a pena de dobro áquellc ,
que com ieinelhante violencia tirar

coula , a que alias tiveíTe direito ; e fendo coufa , a que nao tiveíTe

direito, o triplo. Mas dos rouhos violentos fe fallará aínda no catalo-

go dos crimes contra os particulares , como de huma das efpecies

de furto.

(449) Nao fe feguindo ordem no Tratado dos crimes, fegundo

a lúa gravidade; he o tit. 5. do Liv. VI. o que trata de C£dc , <r mar-

te homlniím,

(450) Al2;umas Leis (como fao as 6. e 1 1. do fobredito tit. 5. do

Liv. VI. ) daó por fabida a pena competente do homicidio , dizendo ,

que o reo homicidio puniatar , expreíl^\6
,
que aínda nao fe achando

explicada, fe deveria naturalmente entender da pena de motte; mas

rao deixa de fer defenvolvida em outros lugares , v. g. na Lei 12. do

roefmo titulo; a qual depois de dizer , que os que mandarem fazer

al<;uma morte por efcravo leu , homicidio puniantar , repetindo logo a

mefma difpofi9aó diz: capitali fe noverint fupplicio perimendos : e con-

tinúa: Ncmji ingenui quilihct ex ccmmuni con/ilio homiddinnt perpetra-

re dellberaverint , illi , qiii fvrtajfe percu^erint , aut qm^cumque iílu bt"

minem interfecerint , morte damnandi fttnt , iS'c.

(451) A maior parte das Naqóes de origem Germánica nao im-

punhaó pena de morte ao homicida , mas deixavaó á pefíoa interef-

fada a liberdade da vindida , ou de exigir a compoficaó , com que
efta fe comprava. V. L^or. Solic. tit. 28. j8. 44.45. 46. 65. Ripuar, tit»

7-10. 12. 1$. : Bnjiivar. tit. j. : Alaman. tit. 68. : Anglcr. CS' Werin. tit. I,

§. 1. tS" fq. : Frt/ion, tit. i. §. I. tS" jeq. : Sascon. tit, 2. : Longob. Lib. I,

tit. i 9. 11, Só os Borgonhezes ( /;/. 2. §§. i. j 4.) fe afaftáraó maií

dos outros ,
punindo o homicidio cnm effufao de íangue.

(452) As Leis, <iue notao adifferenga, que ha entre os crimes
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( 45*3 ) , como o parricidio ( no qual comtudo ,
talvez

por huma errada intelligencia das Leis Romanas ,
igua-

la crimes aíTaz defiguaes (45-4)) ; a expofigao das cri-

commettidos por malicia , e os que le commettem involuntariamente ,

ou leja por pouca cautclia , ou por mera calualidade ,
para Ihes pro-

porcionareni a pena , ou os eximirem inteiramente della ,
ordi. aria-

mente verificaó eftas rearas nos homicidios * como fe pode ver na?

Leis , que já ácima citamos ñas notas 420. 426. e 4^0,

C 45 { ) He certo que tila diRincaó nao he perfeita ,
e tem fuas

falhas : por exemplo nao he punido mais feveraniente o analimio ,

que o fimples homicidio ; verdade he que a Lei
,
que falla daqueile ,

lijppoem que o aíTallino moRrou ter antes animo de roubar ,
que de

matar: he a Lei 12. do tit. $. do Liv VL a qual diz alTun ; (¿u^cum-

íjue perfona Ingenua propter furti rapocitatcm \n itinere , vel donú P''Ji'

tiim Injídians oeculijfe detegitur : e poem ao reo a pena de fimples ho-

micidio : homicida continuo pro homicidio piiniatuí'.

(454) Já na nota 405. aponíamos a que diverfas callas de ho-

micidios daó o nonie , e poem a pena de parricidio as Leis 17 e iS.

do tit. 5. do Liv. VL ; impondo a primeira as penas de parricida ao

que matar nao fó pais , mas fratrem , aut forcrcm , vtl qiiemciimijiie ji'

bi propimjiium ; e igualmente a fegunda por eílas palavras : Si potef

Jilium , aut filius patrcm , Jen viorlttis iixoreni , aut uxor maritum , aut

wattr jiliam , aut filia tuatrein ^ aut frater fratrem , aut foror frorem ,

aut Jucerum gener , aut generum Jocer , vel nurtis Jtcruní , aut Jccrut

nurum , vel quemeumtjue coufanguinitate /ibi prcximum , aut fuo gcncri

copulatum occiderit , tS'c. Vc-le que iño he tirado da Lei Un. Cod. Theod.

de parricidio , a qual fe exprime iia forma llíguinte : Siíjuis in parentis ,
aut

pin , aut omnino affcílionis ejus , (ju.t: nuncupatione parricida continetur ,
fata

properaverit , iS'c. O lentido , que os Compiladores do Código Juliini-

aneo deraó á ora^aú incidente , fe ve da mul^anca , com que a tran-

ícrevcraó , dizendo : qu^e nuncupatione parentum ccntinetur ; mas a In-

terpreta^aó Aniuna perverteu inteiramente o l'etj)tido , expondo-o af-

íim : Siijuii patrem , niairem , fororem , fHiim , Jiliam , vel altos prc

pinquos occiderit , CTc. E como no Código Alariciano he ('.ue os >X^i-

figodos efludavaó o Direito Romano , dellc behcraó nelle ponto o

niau Direito que iguala no caftigo crimes taó deliguaes na enormida-

de. Entre os outros Barbaros eraó menos rigorofas as penas dos par-

ricidios: era pecuniaria entre os Alemács
(^
Leg.\Aiam. tit. 40.) '«í""

do ao mefmo tempo fcvcros em cafligar e impór a pena nao ló á

obra , mas ao ílmples intento della. A mais fe extendem os Lombar-

dos ; pois alcm do confifco dos bens do parricida , deixaó a lúa vi-

da no arbitrio do Rei (^Le¡^. Longol». Lib, I, /. 10. §. 1. CT aO*

Tomo f^L Ccc
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ancas ( 45') ) ; e o aborto ( ^.$6 ) , crime

, que entre

alguns dos Barbaros fóra impunido , e entre os mefmos
XVifigodos era ailaz frequénce. A eíla claiíe de deliclos

le pode accommodar o plagio
;

pois que em cer-

tas circumllancias o coníiderao eílas Leis , como huma
elpecie de ho:nicidio ( 4)7 ).

(455 ) O tit. 4. do Liv. VI. lie de expojltit infantthtis. A Lei i.

manda
,

que o que engeitou filho ou de o preco competente ao

oue o criou , ou hum efcravo por elle , e nao tendo dinheiro fique

elle mefmo elcravo : e faz eile crime como público para a accufacaó.

E a Lei 2. manda ,
que o lenlior pelo filho de efcravo feu , que efte

engeitaíTe ,
pague liuma terca parte da criagaó nao l'endo (abedor do

ía¿to , e lendo-o fica o engeitado no poder do que o criou. Véja-fe

o que ácima diíTemos na nota 272.

(456) Dille crime trata o tit. j. do Liv. VI. Ve excutlentibus

fartttm hom'uiu. A Lei primeira impoem pena de morte áquelle , (jcti

fjotionem ad avorftun , aut pro uceando ¡n.fan'e dedeiit ; e á jiiuiher que
o procurar , fendo efcrava , 200. Jlagdla , fendo ingenua , eareat di-

gnitiUc perjonje , CT cui jujprimus ( diz a Lei ]) f€rvilura tradatur. A
Lei 2. trata como reo de fimples homicidio o que maltratar mu-
}her pajada em modo que fe Ihe figa aborto , e morte ; e padc-

cendo eRa fó aborto , faz a Lei defferenca entre formaturn in-

fantem (no qual cafo paga o reo 250. foldos ) e Informem ; e entao

paga 100. : dirtincao adoptada dos Romanos nao íó pelos Wifigodos »

jsias por alguns dos outros Póvos coevos. V, Leg. Bojuvar. tit. 7.

£. iS. & 19. a qual he femelhantilTnna á noíTa , donde parece extra-

hida , difFerindo fó na quantidade das penas : véja-fe tambcm Leg.
Alain. tit. 91. Outras impunhaó ló penas pecuniarias , como a Lei Salie.

tit. 28. §. 4. e feguintes ; a Lei Rifjííar, tit. j6 §. 10. : e a dos Lcjn-

bardos Liv. 1. tit. 19. §. 25. Mais notavel nefle ponto he a Lei dos

Fr'isoes , a qual no tit. 5. numera entre os homicidios , que fe pó-
dem fazer /ine compojitione , ifto he, impunemente, infantem ab ulero

jublatwn , tr enecatum a matte. E que entre os noflos Wifigodos fof-

íe affaz frequente eite crime o diz o Rei Chindafvintho na Lei 7. ;

^ihit ejl eoruin pravitate deterius , qiá pietalis immemores JUloruní fmo-
TiitJ necatcres exijlunt. (¿uorum quia vitittm per Provincias regni nojlri

Jic inoliiljji nanalur , itt tam vlri , qiiam f£ininde fccleris hi/jus auíiorCS

ejfe rcperiantur cS'*.". : e por iíTo impoem indillindiamente a pena de mor-
te , e perdoando-fe eña , a de ferem timdos os oHios aos pais que ifto

íizsrem , fem differenca de condi9aó.

(457) Falla-fe defte crime no tit. j. áo Liv, VIL De ufurpato'

ribíu , <r plii'¿iatoribus mancipiorum : mas fe as Leis conteudas atlh



beLitteraturaPortttgueza. 3S7

o dclicfto próximo ao de tirar a vida a hum Ci- í-.^^^l

t''^> ^ "'"'

correfpondeíTeiTi á rubrica , e comprehenneíTem fó o roubo cíos fer-

vos , l'endo eflcs confiderados como fazenda dos fenhores ,
pertence-

riaó á claíTe dos criines lelivos da fazenda ; e para ella ctnn etfeito

refervamos as Leis delle titulo, que le renringem á ulurpacaó dos fer-

vos , a laber as Leis i. 2. e 4. Mas ao crime de plagio , de que aquí

tratamos, pertencem as Leis j. 5. e 6, IVlelhor exprime a niateiia do
titulo o Fuero Juzgo , onde a rubrica he : De les (jtte prenden ornes

por J'aeifti , e {¡ue ¡os vendan en otra tierra; a qual rubrica comtudo
nao ajufla tanto ao titulo inteiro , como á Lei }. ,

queno Código La-
tino , debaixo da infcripgaó de ¡ngentiorum Jill'is plagltitis , trata da fuá

venda , e traníporte. Eña Lei bem fe vé í'er feita á vifla da Lei un.

do tit, 18. do Liv. IX. do Ccdig, Theod. do modo que no de Alari-

co fóra interpretada: Hi (diz a Interpretacaó ) qiü Jilios alíenos furto

abjlulerint , Cr ubicumque tranfduxer'mt , Jive ingenui , fivc Jervi Jlnt ,

morte puniantur: e a nofía Lei diz da forma feguiíite : Qui Jiliuin , aut

jiliam aticujus ingenui , vel ingenu/e plagiaverlt , aut fvUlcitaverlt ,
Í3*

in populas nrjlros , vel in alias regiones transferri fecerit , tyc. : mas quan-

to á pena , amolda-a aos fcus coRumes , mandando que o plagiario

leja entregue aos pais , ou parentes do roubado , ut illi occidendi , aut

vendendi eum habeant poíejlatcm ; e fe elcolherem antes a compcjficaó ,

deveni receber a do homicidio , como diz a Lei , ido he , jco. íol-

dos , ou fepundo outra ligaó
, 500. Parece, que a materia devia deci-

dir qual deílas licóes leja a verdadeiía
;

pois fe tiata da muidla que fe

reputava compoficaó do homicidio : mas de ambas aquellas quantias

le acha exemplo , fegundo a qualidade da pcfloa mcrta : a lei 16. do
tit. 4. do Liv. VIH. fallando da comp<iíi^aó , que de\e dar o dono
de animal, que por incuria fuá matou a'guem ; e dizendo, que apa-
gue /icat e/i de homicidiis conjiituta • comecando a enumera^au , le-

gundo a qualidade das pefloas , diz : Ji jugulaverit ultíjuem .... in

«nnis 20. , jco. Jilidi ccmponantur , Ce. porcm o Fuero Juzgo ainda

poem antes della compoficaó outra, dizendo: Si... matar orne en-

dr-ado
,
peche el Jcñor por oniccio quinientos Joldos ; e por orne libre , 4jitc

fií/a veijnte anos , peche jco. Jaldos. F, com effeito , que cuando ein

geral fe tallava na muida , ou compoficaó de homicidio , fe entendef-

le a de $00 Irildos , fe v¿ da Lei 14. tit. j. Liv. VL : a qual deter-

mina , que fe morrer o author de huma caula crime , a quem o Juir
nao ijuiz dar audiencia , faiba o mefmo Juiz fe pro nwrlrto , tjucm vindica-

re noluerit , nndidatem homlciriii , hoc eji , 2$o. Jiüdos petenli f//c daturimt.

E tornando á Lei , que vamos analyfando ; dcpois de deternnnar a pena

já referida dá a razaó : qui» parenlibus venditi , aut plagiuíi non ievias

cjjc fotej} ,
qtinni Ji homicidium Jw/Ut adniij/um : e fazendo o plagiario

ajipaiccer a [eílca ruubada , i^igne fó luctade da muidla , e luú a
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dadao he fem duvida o de o privar do ufo de algum
membro , ou de o afear com mutilagoes , e feridas : na6

he a Leglslajao dos Wiíígodos tao miuda neíle ponto ,

como as de curros Barbaros , a que bein chamariamos
liílas de lesoes , c das fuas penas ( * ) : nao deixa com
tudo de efpecificar bailantes (45:8); acompanhando fem-

tendo , fique elle efcravo. Varia alguma coufa a pena
,
quaiido o pla-

giario Cí->inmette o criirie pelo inftrumento de hum fervo
;

porque

jTianda a Lei J. que efle fique impune, e o fenhor , que mandou ,

pague a compoficao ácima dita, e leve lOO. acoites : quando porcín

o l'ervo lie o único :iu:hor do deli¿to , he entregue á pefloa ultraja-

da , e querendo o Itínhor pagar a couipoficaó , dará ínima libra de

ouro ( Lei ó. ). Se confultámos a Legislagaó dos outros Barbaros , a

mefma pena capitíl acliamos determinada pelos Oftrogodos ( Erf/íf.

Theodcr. §. 78. ). Os outros porcm nao excediaó a pena pecuniaria,

conforme ao efpirito da Legislacaó dos Póvos de origem Germánica.

V. Le. Bajitv. tit. 8. c. 4.: Frijion. tit. 21.: Alam. tit. 48.: Saxon»

tit. 2. §. 4. Leg. Salic. tit. 42.

(*) V. Líg-. Salle, tit. 19. : Bajtivar. tit 5.: Addit, ad Leg. Fri-

jlon. tit. 2. (3' ].

( 458 ) O tit. 4. do Liv. VI. do nofl\> Código tem a rubrica: De
cont/imeHit , vulnere , er díliilitatione heminum : e logo na i. Lei fe

diz : Si ingeniius ingeimum cjiíollbet iílu in capite percujferit ,
pie llvore

det /olidos c]uinc]ue , pro cute rapta /olidos 10. ,
pro plaga ufqiie ad ojjiim

Jolidos 20. , pro oJ)o fraSlo />lido¡ lOC : e continúa determinando , que
feja metade quando o offendido he fervo ; e quando o offenfor tam-

bem o he
,
paga fó huma terga parte da muida , e leva 50. acoi-

tes ; e feudo o offenfor fervo , mas o offendido ingenuo , além de

pagar meia compori9a6 leva 70. aqoites. E a Lei ;;. do mefmo titu-

lo depois de determinar para certas lesoes , e offenqas a pena de ta-

liaó , como já vimos em outro lugar , paíTando aquellas , em que diz

nao fer conveniente a dita pena , diz : pro alapa 10. Jlagella , pro pu-

gno , vel calce 20. ,
pro perciijjionc veri in capite ,

/i fine fonguine fu-
er it , ab eo , quem percnjjerit , JO. fiagella Ju/cipiat : Certe c¡ui l^fit . , .

fi non ex priori difpofito , fed /ubito exorta lite , . . . pro evuljo oculo

det /olidos loo. : qubd fi de eodem oculo ex parte videat qiti percuJJ'us

e¡l libram auri a percn/J'ore in ccmpofitione accipiat : qubd Ji in niulhas

ita percuñas e/l ut na/um ex integro perdat , 100. /olidos percuj/vr ex-

fulvat : J¡ vero nafus itn collifur ejl , ut pars tarpata narium pateat ,

juxta quod dctnrpationem judex in/pexerit ( damnahit ). Q^uod . . . finiili-

íer (jy de labils , vel aurihits prtccipimus cujhdiri. Cui pondcrofitas f»-
ña faerit ( o que o Fuero Juzgo verte : o quien fenn en as nMS qiü



pre o vicio da defpropor^aó ( 45*9 ) ; e em alguns ca-

lo fazen encorcobado^ 100. folidi dentttr in compojitlone, Qiii mattum ex

integro ahfcíderit , vel i^uolibct iíln ita perciijferit , ut ad vullum opus

ipje prodefaciat , ICO. Jolidos perciijjvr compomü
;

pro pólice aittem 50. ,

pro feíjiienti dígito 40, , pro tertio jo. , pro (juarto 20, ,
pro quinto ic. Jo-

lidos compojitionis exftlvat. Qiir Jiimnw t¡' de pedibus erit implendéi. ¥ro

Jingiilis autem excujjis denlibus diiodeni jolidi componantur , ü'f. Na5

fallamos aquí da ferida , a que brevemente fe feguio morte
;
porque

eíTa tem a pena de homicidio ( Leis 8. e 10. defte titulo): mas fe

o fétido nao morreu logo, deve fer mettido na cadeia oaggieíTor, cu

ficar debaixo de fiéis carcereiros até que o ferido fe cure, e entao ,

além da muida que fe julgar correfpondente á ferida
,
pagaiá pelo

attentado 10. foldos ao ferido , e nao os tendo levará 200. acoites

( Leí 8. ): a qual pena he a que tem o aggreffor fendo fervo
,
petten-

cendo ao fenhor pagar a compoficaó correfpondente á lefaó , cu , nao

a querendo pagar , entregar o fervo ( Lei 10. )•

C459) Além do que já vimos na nota antecedente a eñe refpei-

to ; a Lei j. , de que ahí tranfcrevcmos o catalogo de compoficóes

correfpondentes ás lesóes , o conclue dizendo : Et i/ía quidem inter in-

genuos ohfervanda , e?" implendú Jtint : e continiia fazendo as differen-

9as fegundo a condicaó do delinquente , e do lefado : Si Jerviis hoc

ingenuo fecerit , vel etiam ingenuum decalvaverit , in ejus potejlate tra-

éendus ejl . . . Si ingenuus fervum alterius . . . decalvare jujjerit rujlica-

num t det ejus domino félidos 10. , Ji vero idoneuní , l oo. fingella Jufci-

piot , t¡f fupradiílom friminam . . . fervi domino coaíliis exfilvüt. Q_uod ji

qualibel corporis parte fervum truncnverit , vtl truncare jufjerit altenum ,

200. fiagellis vcrberetur , ?y alium ejufdem facultotis CT merili Jervuní

eum eodei» proprio domino reddere compellntur. Kto individuava niais hu-

ma Leí antiga (que he a 9. do mefmo titulo) dizendo, que dé lo-

go outro fervo ao fe a rc.jdo ferido , e accrefcenta : illum vero debilent

fuo Jludio , V fumptu ¿ü'ilo «ndum , doñee recipiat fnnitatem , retineat.

Pofiea vero ^ Ji Janori potuerltoftpro vulnere eompojitio detur , prout jujlum

vifum fuerit '. ac Jic pojlea fervus domino reddatur ifíCohiwis , iS'c. E
lomando á Lei j. ; diz mais adiante : Ingenuus Ji fervum oHenum fuf-
te t aut fiagello , vel qitolibet iflu indignans percujjerit ^ ut Janguis , V
livor appareat , per Jingulos percujjlones Jingulos jolidos domino jervi per-

Jolvat ; e fendo niaior a ferida , (íca á eflimaqaó do Juiz : aíTim co-

mo quando o aggreffor he tamhem fervo , com a difTerenca de levar

efte fempre 50. aceites. Quando o aggreíTor he liberto, e o ferido in-

}¡;enu() , pro eo , quód áeqttnlem Jlntum nen h*bet ( diz a Lei ) CT quod

fecerit , Jimiliter in fe fañum recipiat , V lOO. Jiagella accipiat. Quod
Á ingenuus in liberto hoc fecerit , lertinm porteril compn/iiipnis

,
qtijs de

jogenifit centinetur , ixfolvat. Si Jervus fervum , injcio domino , decolva-
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fos o de delxar o arbitrio ao Juiz ( * ) : e eíle exem-

plo de enumeracaó de lesoes , e penas correfpondenres

ficou como norma para as noTas primicivcis Leis Pa-

trias, quero dizer, para os Foraes (
**

).

'f. Lin. Pódem haver cíFen^as , ou injurias pelfoaes , fem

quVof°^' ^'í^ cheguem a f'erimentos, nem pancadas; e deftas , era

fendemo quanto coníiílcm em facaos, alguma mencaó ha ñas Leis

*'[,''(j"''^'^_ Wi figo tilicas (460) ; as que porém confiílem em pala-

eiro. vras , de que refulta cerro deídouro , ou injuria confti-

tuida pela opiniao commua
,

quaíi nao apparecem neíle

Código ( 4Ó1 ) : e menos as dos libellos infamatorios

re , Jive truncare pr^juinpferU , V qiiod fecU patiatiir , tf 1 00. flagel'

lis verberetiir. N'huma Lei mais antiga (que he a fin. deíle titulo)

nao fe determinava nefte cafo taliaó , mas a compoíiqaó correfpon-

dente ao ferimento (a qual fegundo a citada Lei 3. be metade da que
fe pas;a pelo ferimento dos ingenuos ) e o que o Juiz avaliaíTe fe-

gundo a deterioraqaó que teve o fervo ; e nao querendo o fenlior accei-

tar a compofigaó devia o fenlior do íervo aggreíTor dar-lhe outro , e

ficar com o eflropiado : e declara , que o melmo fe deve entender das

efcnvas : aíTim como a Lei j. , a qual depois de fazer o catalogo de

corapoficóes ,
que já referimos , conclue : Omnes autem Jententi£ le-

gis hujus tam in viris , (jiiam in f^in'mis cbfervand^ fiint.

( * ) Vé-fe iflo de alguma das Leis citadas ñas notas precedentes :

véj»-íe tambem ácima a nota j88.

(
** ) Irto fe moftrará na Memoria V. que comprehenderá a l.

cpoca da Monarcliia Portugueza.

( 560) Por exemplo na citada Lei }. do tit. 4. do Liv. VL fe

diz : Si fervHS ^ domino nefciente , ingeniiiint fr/^^ei 'tendere , vel ligare

pr^efump/erit , 2OC. verberetur Jlagellis . ./^ e ^S^'tius otitem Ji ferviim

cíienum ligaverit innocentem , det domini^^ftrvi /i ¡idos tres , . . Ji fervus

fervum , . , 1 00. fiage Ilis verberabitur . , . Ji confcio domino , . . . idem do-

minas [olidos tres componat. Depois trata do cafo : Ji ingenuas fervum
tiliennm in cuflodia relinuerit , <lS'c. de que já fallamos na nota 442. A
efta claííe de crimes deve pertencer o de que trata a Lei 4, do mef-

mo titulo : Si itinerantem ijuis relinuerit injuriofe , otcjue nclenter ; e

os de que tratamos na nota 446. ,
quando a violencia nao he tao pa-

tente , que os ponha na claíTe dos crimes públicos « ou que offcn-

dem immediatamente a ordem pública.

( 461 ^ Tendo o tit. 4. do Liv. VI. , como vimos , a rubrica : De
eontumelia , vulnere , íJ* debilitatione hominum ; á primeira palavra fó

correfponde a Leí 7., que tem por argumento: Stjervus m^enuo fez
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tao punidos entre os Romanos ( * ) , mas que nao he

natural tivelTem voga em hum Povo , em que havia tao

pouco ufo de efcrever , e tao pouco foíFrimento de con-

ter em efcrita a indigna^ao , ou a malignidade. Dos cri-

mes que offendem huma honra menos dependente da
opiniao , como a que coníifte na honeftidade , e em que
eftas Leis fao aflaz miudas , já em outros lugares temos

fallado (
**

).

Salvo aos Cidadaos o feu corpo , e a fuá honra , ?• f'iv'.

aínda Ihes refta que olhar pela fazenda , na qual tan- fom"que
to mais frequentemente coftumaó fcr atacados

,
quan- fe preju-

to o vicio da cobija he mais vulgar , e tem mais fa-
Í^Í',J/^''*

cilidade , e mais caminhos para fe reduzir a pratica. Efta
^

vulgaridade fez fem duvida , com que a Legislado Ro-
mana ( na6 fallando em outras

,
que menos podiao in-

fluir na Wiíígothica ) foííe contra o crime de jurto tao

rigorofa , e tao miuda ( 462 ). Nao adoptárao na ver-

etr'it conUimcViam ; e diz no contexto ; que o íervo (¡uamvis idonciis per-

Jonne nobili , £7* illujlrl nullatenits indebitc conttimeliofus , aiit Jeditlcjus ,

pr^fumat exiflcre , fob pena de 40. ocoites e lendo favtis vUior
, $0. ;

excepto fe qiialquer delles for provocado. Já Heineccio ( Eleni. Jar.

Gemí. Lll). 11. §, lOj. ) refleáio, que eRa lie talvez a única Lei do
Código Wifigothico , que falle de injurias vetbaes. Mas no Fuero

Juzgo ha hum titulo (o ultimo do Código , illo he , o III. do Liv. XII.)

que occupa o lugar do que no Código Latino contcm huma collecgao

de Leis de Ervigio a refpeito dos Judeos , de que em feu lugar fal-

lamos ; e tem o tal titulo do Fuero Juzgo efta rubrica : De les de-

nojlos t e de las palavras odiofas : confia de oito artigos ; dos quaes

os fcis primeiros trataó de diverfos nemes proferidos por delprezo , e

com mentira, impondo aos reos defte crime a pena de agoites : po-

r¿m 07.6 8. nao pertencem a cfle lugar ; pois que o 7. falla do
ferimento cafual do que cahio fobre arma, que outro tinha : e o 8.

do que arrartrar a homem livre pelos pcs , ou pelos cabellos ; ao qual

fe impoem a pena de 5. foldos , e nao os tendo , de 50. acoites.

( * ) Baila ver o titulo de famof. libelUs do Cod. Theod. que he
o tit. J4. do Liv. IX.

(
**

) Vcjau-fe as notas 189. 252. e 447.

(^ 462 ) Ecín fe labe , que o lugar , tin que fe corrmettia o furto,

«> tempo , o inudu , as ciicumilatKias , a (¡ualidadc du dclmqucntc ,
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dade os Wifigodos nem a efpeculajao dos Romanos
(463"), coníiderando o furto mais limplesmente , e re-

duzindo ao feíi genero outros crimes
,
que aquelies dif-

tinguiaó (464 ); neai o rigor das penas, as quaes nef-

a reiteracaó dos aftos , a quantidade , valor , e naturcza das coiifas

furtadas fóraó outros tantos principios para as decisóes das Leis Ro-
manas. Véja-le Filang'teri ; Sienz de la Leg'tsl. L. 111. c. jo.

C 46 } ) Nao era natural que os Wiíigodos leguilVem aquella filo-

fofia jurídica tanto pelo leu proprio caradcr , como porque ella par-

ticularmente fe acha ñas Leis do Digeflo , de que eiles nada bebé-

laó para a lúa Legislagaó : pela qual razaó tambem as nao coñuma-
mos citar nefta Memoria; mas ló as do Código 'rheodofiano , donde

fe formou o de Alarico , pelo qual os Godos fe inílruíraó do Ditei-

to Romano.

( 464 ) Por exemplo diflinguiao os Romanos o furto de maior ,

cu menor quantidade ; nao o diñinguem os Wifigodos : dillinguiao

aqueiles o abigeato do fimples furto ; nao o diftinguem efles : dcbai-

xo da rubrica gerai de furlbus V funis ( que he o tit 2. do Liv. VII. )
vem a Lei fin. que tem por argumento : Si furtive alienas quadnipes

cccidatitr ; e a Lei 11. de tlntinabulis foratis : ha a Lei 5. do tit. j.

do Liv. 8. que declara reo de furto o que metiendo porcos em
montado alheio , antes de ferem decimados legundo o ajufte , os ti-

rou : e a Lei VIII. do mefmo titulo poeni na mefma claííe aquelle

(¡iñ inveutuin animal venderé aut daré priejiinip/erit : ha no tit. 6. do

mefmo Liv. VIJI. as Leis l. e j. fobre o furto das abelhas : e poílo

que haja hum titulo feparado : de damnis animalimu ( que he o 4. do

mefmo Livro ) nao pertence tanto ao furto como a damnitm injuria

¿atttm ; no qual titulo comtudo vem a Lei 14. fi pecus alieniim fci-

cnte , «?* ignorante domino g'fgi alterius núfceotiu , E aíTnn como neftes

furtos de animaes nao coníideraó a efpecie particular de abigeato ; af-

ínx\ nao diRinguem outras efpecies , a que deni nomes proprios , e

particulares : mas efpecificaó diverfas coufas que podiao fer objeólos

defle crime , incluindo-as no nome geral de furto , e fogeitando-as

ás penas do furto : por exemplo as Leis 5. e 4. do tit. 6. do Liv. VII,

as quaes declarao reos de furto os falfificadores de metaes : a Lei J.

do tit. J. do Liv. Vni. , que manda
,
que quem roubou o frudo de

huma vinha reditúa em dobro , fegundo jurarem fer a fuá ordinaria pro-

duccao os que a coftumavaó vindimar : a Lei 8. do mefmo titulo, que
manda , que o que for achado em bofque com carro tranfportando cir-

cules ad Capas , aat (jujecumtjue lignn , perca o carro , e bois , e o
que fe Ihe achar : a Lei ji. do tit. 4. do Liv. VIlI. de furantibus

aquos ex dijcurjibus ttlienis ; a qual diz : ubi maiorts funt aquiC , per

quatmr boraium fpatium dct Jolidum imum. Ubi eutcm mintntm funt dc.
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tas Leis fao pela maior parte pecuniarias , e quando

multo chegaó á corporal e de fervidaó ( 465" ) ; talvez

pela razao de fer entre homens groíTeiros menos fre-

quente hum críme produzido pela cubija
,
que íempre

crefce em proporjaó do luxo. Mas em certas máximas ,

e principios parece haverem feguido a olhos fechados a

Jurifprudencia Romana : feguirao-na em fazer confiílir

a eííencia do furto na contreílajao fraudulenta de cou-

fa alheia ( 466 ) adoptado tambem o furto do ufo , ou

TíVMthnes úquarum
,
per quatuor horas exfolvat trentiffem iinum : finalmen»

te a Lei j. do tit. {. do Liv. V.

(465 ) A pena geral do furto fe contém na Lei 15. do mefmo
titulo de furús , a qual tem por argumento : De damno furis : e lie

concebida neftes termos : Cujuilihet rci fmtiim , ts' tjtianlaiibet pretil

4eJlimatione t^xatiim ab ingenuo novies , a fervo vero fexles el ,
qid per-

éidit
, farcittnr , 25* titercjiíc reiis 1 00. fiagellorum verberibus coerceatur.

JDonde vemos fer o futto mais levemente cali ¡gado no fervo
, que

no ingenuo ; mas quando o fenhor nao qucr dar a compoficaó pelo

fervo , ou o ingenuo nao tem com que a pague por fi , ficao iguala-

dos na pena, como fe ve das palavras feguintes da Lei: (¿uod Ji aut

ingenuo defit unde ccmponat , «ut dominus componere pro fervo fiio ncn

éinnuat , perfona , qu^e fe fiirti contagio fordidavit ,
fervititra reí domino

perenniter Jiibjacebií : o mefmo repete por mais palavras a Lei feguin-

te. A melma pena de anoveado he applicada em particular na Lei 10.

áquelle, qui de thefauris publicis pectiniam , aut aliquid rerum invclove-

rit t iS" in ufu fuo tranflulerit ; e na Lei 12. áquelle , qui de violiuis

aliquid involaverit ; e na Lei 2j. áquelle, qui caballum alienum , aut

hoveni f aut quodlibet animalium genus no¿le ,'aut oeeulté cccidifje convin-

cttar. Nem era particular dos Wifigodos a pena de anoveado : aclia-

fe ñas Leis dos Bavaros , dos AlemSes , e dos Lombardos. Ñas nof-

fas porcm nao he tranfcendente a todos os ciiíos de furto , em ai-

guns era menor a muidla. A de feptuplo he impoda pela Lei 6. do
mefmo titulo áquelle, qui ftrvum alienum ad furtum faciendum , aut

ad quafcumque res illieitas committendas . . . ¡terfuaferit , tit domino ejut

perdit'toneni exhibtat , (fiió faciHus euin per malam , C7* iniquaní perfuá-

Jionetn ad fuum fervitium fraudulenttr addicot. A de quadruplo he im-
porta pela Lei 18. ao que reccbeu o furto feito em incendio, rui-

na , ou naufragio ; e pela Lei j. do tit. 5. do Liv. V. ao que no
pieio mefmo do incendio furtou.

( 466 ) Tinhaó eRas Leis por ladiaó na6 fó o que furtava , i»ns

o que recebia , cfcondia , ou comprava coufa , que labia fer furtad.i.

jVcjaó-fe as Leii 7. 8. 9. e iS. do mefmo titulo de Jiir. «S' furí,

T$m. FI. Dda
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polTe ( 467 ) ; feguhao-na em a notavel diíFeren^a da pe-

na do ladrao nodiurno á do diurno ( 468 ) , diíFerenfa ,

que alias fe introduzio por quali todas as Legisla^óes

(469) : nem deixárao de a imitar tambem na faculda-

de j refervada ao dono dos bens furtados , de poder en-»

trar em cafa allieia a bulcailos, guardados certos limites

(470). Fazem finalmente, como os Romanos, diíFe-

renp entre o roubo violento, e o fraudulento (471),

(467) O furto da poíTe fe exprime claramente na Lei 2. do tit.

6. do Liv. V. Siíjttis pigniis alteri depcfuerit pro oliqcw debito , «5" i/-

lud tpfe tjui depofaerit furatiis fnevit , pro fiire teneatur.

(^ 468 ) F«/'
,

qiú per diein fe gladio defenfare volncfit , Ji ftterit

occifus , mors ejus nullatcniís requiratur ^ diz a Lei ij.do tit. defurt.'.

e a fe^uinte : Fur noílurmts captas in furto , dum res furtivas fecum
portare conatur , Ji fuerit occifus , mors ejus millo modo vimdicetur,

(^ 409 ) Bem fe fabe o que a efte refpeito determinava a Lei Di-

vina d is Judeos ( Exoi. c. 22. v. 2. j. ) Sabe-fe o que havia ao meC-

IDO refpeito na Legisia9a6 Romana. A mefma diílincgaó fe acha na

dos outros Póvos JBarbaros. v. Leg' Bargund. Addit. 1. tit, ló. §§. 2,

3. 4. : Leg. Eajuvar. tit. 8. f. 5, : Capital, hib, V. §.• 191. : .Lib. VI. §.

jp. edit. Linde nbrog.

([ 470 ) Huma femeliíanqa do furtum conceptum dos Romanos fe

aclia na Lei 1. do titulo de fur. iS" furt. Tem a Lei a feguinte ru-

brica : \Jt exponat quid qu¿erit , qui furtivam rem fe qu^ercre dicit : e

no contexto diz: ^«i rem furtivam rcquirit , quid quxrat judici occul-

té dcbet exponere , ut ejhadat per manifejla f-gna quid perdidit ; ne veri-

tas igijoretur
, Ji non evidcntia Jigna tnoajlravcrit. Quanto efte coftume

fofTe antigo , e geral nos Póvos de origem Germánica , o mortra

Loccenio Antlq. Sveognthie. Lib. II. cap. 6. : e O vémos aflaz declarado

ñas Leis dos Borgonhezes tit. ló. §. i.

(471) Ainda que os Wifigodos nao tem a proluxa diverfidade

de accoes ,
que os Romanos liniíao diílinguindo na materia de que

tratamos a acqao furti , da acgaó vi bonorum raptoruin ; fazem com-
tudo differenca do roubo vislento ao fraudulento * accrefcentando a
pena no primeiro. No tit. i. do Liv. VIIL de invajion. V dirept. ha
algLimas Leis tocantes á rapiña , ou roubo de coufas movéis com
-^'ioleíícia ; como a Lei ó. , que tem por argumento: 5» ad diripien-

dum quisque olios invitaffe repcriatur : e impóe ao roubador a pena de
undécuplo , e aos focios a de 5«^foldos , ou , nao os tendo , de jó.

agoutes ; e fendo fervos , de 150.: mas a Lei 10. contcm hum no-
í'avel rigor para com aquelle , apud quem fcehis , aut pars rapin/: fuf
ri¡ ¡íiv€nta j -pois alé¿íi da obrisa^aó , que Ihe impóe d$ dedarai o»



DE LlTTER ATURA POI^TUGVEZA. 395"

pófto que a nao fa^aó fempre tao jufta , como devéra
fer , na pena

,
que applicao a hum , e outro.

Ha muiros modos de poder hum Cidadaó fer da-
mnificado na fazcnda , fem que o damnificante tcnha o
intento de lucrar com o roubo : nao ha neíla Legisla-

5 ó a miuda divifaó de accoes
, que correfpondaó aos

damnos caulados por homem livre
,

por feí vo , cu

focins , e que alias teneatur ad vindiSíam : continúa : Qadd /i henejllo-

rii loci perfona efl , aut pro federe ralivneni reddat , eut <]ii£ ablattr

,

vel everfa fnenint , undecupli compo/itione re/Htttot , O' loO. publicé fia-
gelln fujcipiíit. Si apiid Jervum rapiu<e pars reperhttr , 200. fiaoeUa
puhlice exlenfus liifcipiat , f3'Jocios fiios nominare non diferat : e a Lei
fin. exempta , como já ácima difTemos , de toda apena ao que ferir ,

6U matar o roubador no atlo do roubo. A Lei 12. porcMn lómente
determina a pena de quadruplo áquelle , qiñ in itinere , vel in opere

rujiico conjlituto aliíjuid vitlenter ahjlulerit , talvez por fallar de roubo
de pouca monta em comparacaó do em que falla a Lei 6. ácima ci-

tada , a qual poe por exemplo do nbjedlo da lúa fanccao o roubo
de gado. TaiTibein a Lei 9. lo impóe o quadruplo, ou 150. acoutes
áquelles , tjui in expeditionem vadunt ( <?" alii^uid') fíbjlidei int : e a Lei
16. pune aquelle , ijni diripiínda indicaverit , itt cttjusctiniijue res cvcr-

latur , aut pécora , vel jumenta diripiantur ; e Ihe impóe a pena de
loo. acontes. Aqui devem pertencer as Leis i. 2. e 4, do tit. j. do
Liv. VIL de ufurpat. CT plagiat. mancip

; pois que femelhantcs rou-

bos Te nao fazem ordinariamente fem forga : as Leis i. e 2. ( l^e
no Codií[o Latino fe dizem fer ambas de Reccelviinho , mas talvez

que a fegunda feja antiga , como declara no fim dclla o Fuer. Juzg.)
fao encontradas ñas fuas fancqóes

; pois a prinieira diz : Qutcamíjtic

ingenuus mancipiuin ufarpaverit alienum , cjufdem nteriti tnancipium al-

terum cum eo compellntur domino reformare , ícc, e a le^runda : Siíjals

ingenuus fervttm alienum , vel ancillnm alienam plogiavcrií , ijuntttnr /'er-

vos , vel ifwiuor ancUlas domino , dominjcve reformare cogotur , CT ico.

flagellis publice verberetur. Qiiud fi non habiterit ande cvmponat , ipfe

fuhjaceot lervitnii. Paia que eflas dirpoficóes le nao tenliaú por op-

Íioftas entre fi , ferá precilo dar á palavra plagiaverit a forc;a
, que

he dá o Fuero Juzn;o , dizendo (jue vende en otra tierra : e no
Código Latino niefmo na Lei j. tem eña figiiificacaó o dito ver-

f)n , quando fe trata do plagio de ingenuo feguido de venda. Sen-
ido lervo o ufurpador , fe manda na Lei 1.

, que o fenlior d¿ outro

fervo até que leja reHituido o uíiirpado ; e na Lei 4. ,
que tem por

«rgumento ; Si fervus plagiaverit fervum alienum , fe accrelVenta , lUie

*>b plagiario leve 150. agouteJ , e que ou elle mefmo , ou tntrro !er-

Ddd ii
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por animal (472) : trata-fe , fegundo o feu modo de
penfar , de diverfos damnos

,
que ou por mais fre-

qiuntes , ou por mais graves raereciaó maior coníí-

deracaó ; damnos em eícravos ( 473 ) , e em anir

vo feja dado pelo feíihor ao do plagiado , até qu« efle fe reRitúa.
Alguiiias Leis fallao de roubos violentos dos bens immoveis ; como
a Lei 4 do tit. j. do Liv. X. , que falla daquelle , (jai aliena appc
tens incondite ü" improvise attentct alitjualenus accederé aos confias do
terreno» que poíTue para os eftender ; e determina a Lei a refpfcito

delle : Llceat hunc domino vcre tit violentum accafare , aut invajorem
per judie ia ti Le^ibus abdicare. E lemelhantemeate a Lei ftfguinte man-
da , que a<;uille

, que conílituir novos marcos fem a legitima veílo-

ria , dainnum pavajiunis excipiat , ijitod hegibut continetur.

(472) Sabe-fe , que ao dainno caufado por homem üvre davao
as Leis Romanas o nome de dainnum injuria datcun

;
para reparacaá

do qual dava a Lei Aquilia huma accaó direíla , quando o damno era

tcito por corpo a corpo ; outra util , quando era feito por curpo ,

mas nao a corpo : e in faUum , quando nem era feito por corpo

,

iie.ii a carpo 5 lubtiiezas dafilofofia Eñoica (^Tit.f. cr Ujiít. ad Leg^
Aijail. ) : que quando o damao era caufado por fervo « havia a acgao
noxal » qu-e continlia reparacao de damno , ou entrega do fervo (^Injl,

de nox. aSi. ) ; e quando era caufado por animaes , ijuje dotjo , ÜT col"

lo doniintur
, havia da parte de quem recebia o damno a accaó , a

que chanvavaó de paupaie ( Injlit. tjuod fi (¡undrup. paup. feciJJ'e dica-

tur ). Ainda que os Wifigodos nao entraó nerta muida divifaó , nao
deixáraó de conhecer as acgoes noxal, e da fjauperie , como veremos
adiance

, ueiii de tratar daquellas diverfas caitas de damnos.
( 47 5 ) Já na nota 471. apontámos as Leis do titulo de itfarpa-

tor. er plagiater. mancip.
, que pertenciaó ao roubo de efcravos : aquí

tó fallaremos do crime
, pelo qual ainda fem intento de furto fe

o-caluin.iva aos fenhores a perda de feus efcravos : podia efte cri me
íer commettido pelo mefino efcravo , fubtrahindo-fe pela fúgida ao
dominio do fenhor , ou por hum ellranho concorrendo para a iiief-
nía fugila. Contra enes ha muitas Leis coraprehendidas no tit. 1. do
íl) Liv. IX. : De fugitívl¡ , e occullatoribus , fugamifue prxvenientibus,
O crime , que neíle titulo tem a menor pena , he o daquelle, que
achando fervo em fuga ainda com ferros , Ihos tirou por fi-, ou por
meio dó aloum feu efcravo ; a pena he

,
pagar ao fenhor 10. Ibl-

dos
,

e nao os tendo , levar 100, acoutes , e ficar obrigado a bufr
car o lervo

;
e nao o achando , a dar outro l'emelhante , cu ficar

elle melmo fervo : fendo efcravo o deÜnquente , além de levar os ioo*
ujoutes

a deve lervir ao damnificado , era quaato nao apparecer 3
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fervo fúgido ( Lei 2. "). Pelo que lie para notar , que fica ede crime

menos punido no fervo , que no ingenuo
;
por quanto ao l'ervo , fóra

a pena corporal , que he commua ao ingenuo , o mais qne Ihe fuc-

cede he mudar de cativeiro ; e o ingenuo ou ha de dar huní eícra*-

vo , ou ficar reduzido á efcravidaó : e iflo mefmo fe confirma ñas

Leis 7. 9. e 18. O crime , que em gravidade fe íegue a eHe , he o
daqueile homem , que recebendo em cafa fervo fúgido , nao faz a di-

ligencia , que Ihe prefcrevem as Leis j. 6. 8. , e 9. ; confifle efts

em o denunciar ao Govemador , «u Magiftrado da Terra dentro de ci-

to dias Q e fendo em confins de Provincia , até ao dia feguinte ao da

reeepcaó , como qiier a Lei ó ) ; e feito diño huní auto coni certas

formalidades , que determina a Lei 9. , pode ajul^allo o falario
,

o qual comtndo cedeiá para o íenhor , em Ihe apparecendo (Lei 12}:
e' fe depois difto o fervo fugir 20 receptador

, jurando eñe que
nao concorreu para a fuga , fica exempto de crime ( Lei 2. ) : n;i6

fazendo porém a fobredita diligencia dentro do termo determinado ,

iiKorre no crime de occuitador de fervo fúgido ; e na pena corref-

pendente , que he a de dar mais hum lervo , além de reñituir o fu-

gitivo , e nao apparecendo efle , dar ddus de preflimo igual ao que
fugio. A mefma pena impoe a Lei 14. ao que apanhando fervo }ia-

ra o ir entregar ao fenhor , o deixou fugir , provando-le que foi por
íoborno ; aífim como ao contrario eniregando-o ao fenhor , deve ef-

te dar-lhe premio , a faber , até jo. milhas de caminho huma ter-

9a parte de foldo ; e chegando a ico. milhas , hum foldo. Mas a

Lei 4. quer que em geral bafle
, que o receptador fe demore mais-

de hum dia , e huma noite em denunciar o hofpedc , para ficar obn-
gado a declarar ao lenhor , em «indo perpuntar por elle

,
pura onde

paíTou ; ou a bufcallo , e apprefentallo dentro de leis «nezes ; e o
que conftar fer o

'•"' ".— '^
, que o recolheu , he obrigado a dar outro

femelhante , até qüe""^^ "'reca o fúgido. Ácima do criine do que
nao denuncia dentro de oilV^^ias o fervo

, que recolheu em cafa ,

he o do que aconlelhou fervo a que fugifíe , nu o tcfquiou
, para

que na fúgida nao foffe conhecido ; ao qual criminólo a Lei 5. im-
poe a pena de dar com o fúgido maij dous fervos ; e nao appare-
cendo o fug<ido , tres. Mais forte he ainda a pena , que a Lei 18.

impóe ao que demorón reflituir o fervo ao lenhor , depois de l'abcr

que o era , e o deixou ter trabalhos á conta diíí'o ; poi"; manda, que
d¿ quatro fervos, alcm de rertituir o que releve ; e fugindo efle,
cinco. A Lei 20. ( que no Código Latino he 3 fin. ) : diz

, que «
Juiz deve apprefeiitar ao Conde da Cidade , (jtwd npnd reitm , aut fu-
gitivum invcneril , ahftnte to , qm reuní , tiul fu^ltlvitm f)(i/t(jíi¡tiir . , .

^ ¡ic apNd Je retincal , ci qui perdida cttm adfíicrit redduions O Fue-
ro Ju7go interpreta efla Lei , como que f^llafle fó do eJciavo lugi-

Hio I cuntía o i^ue mollraó as paiavras Latinas : e podo que u mato-
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maes ( 474) ; damnos em arvores , e em fruiflos ( 475* ) ,

ría do titulo favoreceria nque'la interpretacaó , vemos que ja a I.ei

ant2cedente , illo he , a Lei 19. do Codi'o Latino nao falla de fer-

vos ; mas dos que em sjeral accoliiem ladróes fúgidos.

(474) Como o cuidado
, que cada hum tem de defender a fuá

térra dos gados , que nella entrem ( do que fallaremos na nota fe-

guinte ) o pode enfurecer em modo que mate os melmos gados , a

cuja confervacao os Wifigodos muito attendiao , ha varias Leis para

atalhar eíla defordem. A Lei i], do tit ^. 1 iv. VIII. , cuja rubrica,

he : Ji fniñlfera loca ah anuualibíis fuerint A'ifjlpata , manda , que aquel-

Je
-,

que achar cavallo , ou gado alheio na fuá vinha , ceara
,
prado,

ou horta , non expellat iratits ne , diim de dnmno expellit , evertat : mas
<^ue feche , e avile o dono , para que em fuá prefenca , ou dos vi-

zinhos fe meca a térra deflruida , e outra porcao igual , que conte-
íilia a mefma quaiidade de frudlos

, para que ao tempo da colheita

de o dono dos animáis tanto ao da térra , quanto fór o exceíTo dos

fruiTios da porcao de térra nao deRruida aos daquella , que os anisnaes

deRruiroo ; e lo^o que fór feita a med'caó diante de teñemunhas ,

foke-fe o gado. Se porém ao tempo
, que o dono da teira os achou

nella os eRmpeou , ou matou , fique com ellas , e pague o valor

ao dono ; mas fe o gado contrahio damno na fúgida
,
quando foi en-

xotado
, pague fó metade do valor. A Lei 15, , que tem por argu-

mento : De animaübtis In vlnea , mcJJ'e , vel prato pr<eventis , declara ,

que cuem achar gado na fuá fazenda , jiatlm domino ptctidwn ipfá , aut

filierá dle nunciaturas includot ; e fe o dono nao vier , nem mandar j

domnum a vicinis . . . dsfthnatur ^ ^ ad fatlsfaSilonem Ule , cujas pécora

fuerint
, judiéis exfequutlone venlre cogatur , CT damnum exfilvat : nem

para ede mefmo fim o gado fe poíTa confer':- "!'' diado pelo dono da
íazenda damnificada mais de tres dias : ... le depois de folto , o
dono ñau fizer cafo do mandado do j'j z , pagará o damno em do-
Itro. Se pelo contrario o dono da térra dentro de tres dias nao de-

nunciar o gado , que fechou , ou vindo o dono defle affiflir á ava-

]iaca5 , nao quizer largar o gado , dizendo , que o ha de matar
; por

cada cabeca de gado groíío pagará hum foldo ; e pela de gado miu-
do huma tecca parte de f>ldo ; e fendo fervo o que commetteu eP-

te attentado , levará 100. agoutes. E a Lei 16 diz , cue fe o dono
da térra , ou algum vizinho nao fez mais que lanqar para fóra o ga-

do , deve o dono defle refarcir o damno , que elle fizeííe ; nao tem
porém que refarcir , fe o gado fahir antes de o enxotarem

,
por nao

fe poder mollrar fe fez o damno. E na Lei 17. (que he a fin.) fe

manda que aquelle , qui labia peeoribus , aut c^ttris animal'ibus , vtl

fliires , (jUíS ¡n fnigibus fais ccntprchenderit , inciderit , fique com os

que níTitn mutilou , e dé outros saos ao d©no. E geralmente aquel-
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Je , que movido damni injuria matou , oii eñropeou animal alheio ,

deve pagar o vaJor , íegundo manda a Lei 8. do titulo leguin-
te : no qual titulo grande parte das Leis faó fobre o damno , que
fe faz a gado alheio , lem 1er pelo motivo de damno , t'ue efte ta-

tga : a pena de quem o matar , cu efltopear , pela rcgra geral , he dar
©utro , ou ao menos o valor , e além diíTo cinco Ibldos , fendo in-
genuo ; e fendo lervo , levar 50. acoutes , como fe contún na pri-

meira parte da citada Lei 8. , e na Lei ij. fe repete o mefmo

,

exceptuando os sóidos , e acoutes , em que nao falla. A n.el'ma in-

dcmnizaqaó deve preñar aquelle , (¡lú jumenti , vel cujuscvm^ue anima-
íis paitum exciijj'erit , de que trataó as Leis 5. e 6. do mefiro titu-

lo ; e aquelle , cujo animal foi o que matou , ou cílropeou o de ou-
tro ( Lei 7. }, As outras Leis do melmo titulo efpecificno diverfos

cafos , que fe daó a conhecer pelas lúas rubricas : a da primeira Lei
he : Si caballíts , vel aniniúl alienum , ciit de ligainine tvllatur , aut ex-
tra vbluntatcm demini in alitjiin fotigetur ; pelo primsiro fado , nao fe

perdendo o animal , paga-fe hum foldo ;
pelo légundo , outro animal

femielhante ( o que patticulatn ente fe determina , a refpeito de boi
mettido a trabalho , na Lei 9. ) » ^ ri^^ apparecendo o animial até o
terceiro dia , he tratado como ladraó o que o foltou, A rubrica fe-

gunda he : Si pr ^eji il iwi animal cmtra dejinitivnem ,
€5' voluntatcm demi-

ni fatigetur : quem lómente o eflafou ,
por cada dez milhas , que Ihe

fez andar , pagará hum toldo ; e de dez milhas para baixo , o que
fe avaliar. A da terceira he : Si coballi , aut cnjuicuvicjue animalii co-

ma , vel cauda turpetur : leudo a cavallo , deve o culpado dar outro •

fendo a outro animal , devtí pagar trifutem. A da cuarta : Si alienum
animal tejliculis defecetur ; tem o reo deíle lado a pena de dar o do-
bro do valor. A áin Lei lo. : Si ijualiacurmjue on'nnolio cllcna liitaris

are<e fatigeutur
;

por cada cabeca fe manda p;iírar luim foldo, A da
Lei U. : Si pecus ahj(¡ue dumno in chijuiaiu miíloíur : lei.do fervo o
delincuente , leva 40. acoutes ; fendo ingenuo , paga por cada par
de cabegas tremijfe' \^ununi. Pela lei 15. aquelle, (¡ui ce ¡ut niaíui pé-
caris , aut ojja , vel aliquid , tmde animal tcrreotur , ad tnudam coballi

( alli^overit ^ ; fi caballus vlhil dibilitatis •incurreril , le\a 50. acon-
tes ; e fendo fervo, 100. A Lei 2. do tit. 6. do mtimo Liv. Vllí.
atiende ao damno , que as abelhas no povoado fizerem nao ló aos

lioniens ,
mas ao gado ; e determina , que aquelle , que depois de avi-

fado nao mlirlar as colmeias para lugar elcufo
,
pa^ue tm dobro o

valor do quadinpede
, que pelas abelhas l(.r ivifírcado , e mort/\

Tanibem aquí pertence da lei 7. do tit. 5. liv. VllL ( í ue come-
ea : (¿ai errantia animalia , t?" ^ne cujlode mvtncrit , ila (¡ili^cnltr «u-

'€upit , ut non evertnt ") a claulula final : Cáeterum J¿ sverli^ , u'u/liin

únimal dcinino cogalur exfolvcre.

(47J ) O tit» 5. do l,)v. YUJ. he ; P^ dtiii>vi) nihiviri . hato*
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¡rtim , ^ fritgum qaarumeumqtie. Já dlíTemos alguma coufa acerca deíle

titulo , quando fallamos das Leis fobre a agricultura : aquí fó toca-

remos o que diz refpeito ás penas , com que faó punidos os crimes

dos que fazem femelhantes damnos. As muidas , de que já no dito

lugar fallamos , faó importas a quem cortar arvore de pomar , d«

montado , ou de oliva! ; e fe a arrancar de todo > e a levar , alcm
de a reflituir , deve dar a poíTe de outra arvore feíDclhante , ou o

dobro da muidla. A Lei 2. manda fatisfazer o damno dado em def-

truicaó de horta , fegundo for eílimado pelo Juiz. A Lei 5. diz : (¿ni

v'meam inciderit , eradlea veril , vel Incenderit «llemam , attt in dejertum

j)vod¡txer¡t , duas ¿ccjuaUs mer'iti vincas demino ejiís vine<e reformare cega-

tur , (3' pr£terea dominas vinCíS illiits dejert£ lianc ad itfum faitm re-

njocnre non duhitet : contém ainda a mefma Lei outro artigo > que mais

pertence á clafíe dos furtos. A Lei 6. falla do que deftruio feve , ou
íeja com perda de frudo , ou fem elle ; e faz na pena huma diffe-

renca , fegundo a diverfa condi^ao das peflbas , pouco juña : pois diz :

Si maiorls Icci pcrfona e/i , /f/JCJ repare t , «3* pro damno fatisfaeiat ;

Jendo porcm peíToa inferior , Ihe accrefcenta ao (obredito a pena de

50. aqoites , e fendo fervo a de 100. A Lei feguinte he mais for-

te
;

pois manda , que aquelle , qui de fepibits palos ineiderit y vel incen-

¿erlt , fuccedendo que a feve feche campo que nefle tempo tenha

fruílos , pague o quadruplo ; e nao bavendo frudlos
,
pague per Jln-

gíilos yalos Jingulos trcmijfes : e o niefmo quer que fe obíerve a ref-

peito de bertas. Ate aquí fallou-fe no damno de fruílos caufado por

li<imens : ba porcm muitas outras Leis
,

que fallaó em femelhante

tlamno feito por animaes, as quaes terao lugar mais proprio adiante

na nota 477. em que fe ha de fallar da accao de paupvrie , que ha

contra o dono de animal que fez damno , e da obrigaqaó que o mef-

1110 dono tem de o reparar : deílas Leis comtudo ainda devem per-

t-encer a eñe lugar as que trataó de damno , que alguem voluntaria-

niente fez por meio de animaes , no qual cafo,phe o faílo rigorofa-

mente do homem ; de modo que era entre os Komanos fogeito a ac-

cao de injuria da Lei Aquilia: tal he a eípecie , de que falla a Lei 10.

do noíTo titulo , iíío he , daquelle , qtti futnenta , vel heves , oiit tjUée-

cnmqiie pécora voluntarié in vlneam , vel mcffem immiferit alientm ; man"
ds-lhe refarcir o damno ,

que fe avahar , e além difíb Jí maior per'

,fona ejl ,
por cada cavallo , ou boi pagará hum foldo , e por cada ca-

bera de gado miudo tremlJJ'em para a parte
; Ji inferior perfona , pa-

gará metade da mulíla , e levará 40. acoites ; fe he fervo , 60. acei-

tes , a!cm de fe refarcir o damno por elle , ou pelo fenhor. Tambem
aquí pertence a efpecie da Lei 12. (da qual já em outro lugar fal-

lamos por differente refpeito) que trata daquelle, qui in pretum eo

¿.impere ,
qiu) dcfanditur , pécora mifait , e Ihe iinpoem pena d§ 40.
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como ñas coiiias . que faziao a fubfiílencia deíles homens
faltos de Arres , e de Coramercio. Nao deixao comtudo,
em cada huma deílas efpecics de damnos , de fazer a

diííerenca de quando faó caufados immediatair.enre por

]iomc[u livre rerponfavei á?.s lúas acfóes ; e quando o
faó pelos leus lervos ( 476 ) , ou animaes ( 477 ) , cuja

aceites fendo fervo , de huma terca parte de foldo por cada par de

cabecas , fendo pefíoa inferior; e de huin foido per cada par, íendo

peíToa maior ; altm de deverem refarcir o damno.

(476) A cada paiTo vemos dada pelas Leis aos fenhores a efco-

Iha de pagnr 3 inultíla , a que cliamaó compofiqao , pelo crime do
fervo ou entregallo a' parte intereíTada. Vcjao-fe por exeinplo Liv. IIF,

tit. j. Lei 9. ;'L¡v. V. tit. 4. Lei iS ; Liv. VI. tit. l. Lei j. ; tit. J.

Lei 10. ; Liv. VIL tit. 1. Lei i. ; tit. 2, Leis,4, 9, 1 3. e 14. ; Liv. VIIL
tit. I..'Lei S. tit. 2, Lei i. tit. 3. Lei j. tit, 4. Lei 21. tit. 6. Lei j. ;

Liv. IX. tit. I. Leis 9. e 18. ice.

(477 ) Deíia rerponfabilidade que o cono de qua!quer animal tem
pelo damno , que eñe faz , trat.ió particularmente varias Leis do tit. 4.

do Liv. VÍIL A Lei 12. eflalelece huma como regra geral dizendo :

yí ciijiifciimijiic (jitadrupes cüíjiiid Jcccrit foricjjc íícmncfaní , in dvnilni

potejl.ite conjljlot Nírinu (¡iiadriipedcín noxium iradat , an ti , r^i'i dururiim

peilíilít, fS" aücjuld excepit adverji , jnxía judicis iSjlimat'icncm eotrprnat '.

e a Lei i3. conttm huma exepcao ; iílo he, que o dono do animal

nao he nbrigado a nada , cuando efie foi al'anbado pela peííoa a quem
damnificou. Suppoíto porcm que a Lei 12. ácima referida ponha a quan-

tia da compoficao na eílimacaó do Juiz ; em varias outras Leis fe de-

terminaó certas compoficócs por certos damnos : E comeqando pelos

maiores , que faó es que le fazem á vida dos homens , temos a Lei 16. #

a qual depois de rr/andar , que quem tiver animal manhofo , cuide em
o matar , e nao o fazendo , liqi:e refponfaveJ pela n otte que elle der

a al^uma peíToa (o que tambem declara a lei leguinte), pafia a in-

dividuar as muidlas , ou compoficées ; e reterniina ( ue por moite de

homem de 2C. até 50. annos papue 300. foldos ; de 50, ctc 65. an-

nos 200. foldos ; deíla idade por diante , ico. Toldos ; por n.(;go d«

15. annos 150. foldos; de 14. annos 140. foldos; de ij. annoj

130. foldoi ; de 12. annos 120. foldos; de n. anuos 110. foldos;

de 10. annos ico. foldos; de 9. 8. e 7. annos 90. lold(,s; de 6. 5. e

4. anuos %o. foldos ; de 3. e de 2. annos 70. fo'dos ; de luini an-

no 60. foldos : por inorte dte fiilia ou de mullier paj;ue an pai , ou
marido, tcndo de 15. at¿ 40. annos 250. foldos; de 40, até 60. an-

ros 2CO. foldos; dahi para cima ice. foldos; de 15, paia bai.\o me-

iade do que e(ld determinado a lel'peito dos homens : por mortc de

Tom. VL Eec
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refponfabindade toca ao fcnhor , ou dono. Apontao-fc

finalmente em poucas Leis alguns oiitros damnos
,
que

nao fao fcitos em gndos , nem em fruítos ( 478 ).

4. Lv. Y'do que fica dito julgo fe fará alguma idea do que

cerca da ^s Lcis Wiíigoticas continhao tanto acerca dos Diiei-
fórma áo fos pcfToacs , 6 Tcaes dos Gidcidaos

, para cuja confervacao,
P''*>-^I/o-

^ defeza era6 creados os Magiílrados , e Miniílros de

Juftifa , como acerca dos meios de obviar , e punir os

feus crime.';. Mns qual era o modo
,
por que eíles Ma-

giílrados deviao rcduzir a avfco as diTpoíicoes , e provi-

dencian das l.eis ; fazendo que com eíFciro luins confe-

guiíTom o fta direito , ou foflem vingados das oífen^as

;

liberto metade da compofiqao de ingenuo : por morte de íervo deve
dar dois fervos femelhantes ao morto. A Lei 19. falla efpeciíicamen-

te de morte ou damno, que fizer cao aculado pelo dono, e diz que
fe o acular contra peíToa innocente , tenha a inetma pena que teria fe

elle pefloalmente fízeffe o damno ; nao terá porém pena alguma fe

o aculaíTe contra ladrao , ou malfeitor ; ou fe o cao fez o damno
fem fer aculado. v>eguem-fe os damnos feitos por animal a outros

animaes. A Lei 20. manda que fe o cao fez damno a gado , o do-
Ijo do cao ou o mate , ou o entregue ; e nao faiendo nenhuma def-

tas coufai , e tornando o cao a fazer algum damno ,
pague o dobro.

Já na nota 474. apontdmos a Lei 2. do tit. 6. do mefmo Liv. VIII. ,

que falla do damno > que as ab»lhas fizerem gu feja aos liomens , ou»

ao gado. A refpeito do dam.no que os animaes facao na$ arvores , s-

nos fruílos , além das Leis ij, e 1 j-, do tit. }. Liv. VIÍL que ci-

tamos na mefma nota 474. » lu a Lei 9. do mefmo titulo que diz ,

que fe o gado , ou qualquer animal dellruir vinha ou ceara , o dono
do animal tantitm vinc^ , vel agrl euní frugibus e'jufJem inciiii domin» de

fíto rcjUtaerc non mcrctiir ; e nao o tendo , tantuin de frcigibus reddnt
,

quantum in oequali parte agri , vel vine^e fitent ^/¡Iniatmn, Ao mefmo
refpeito ha no tit. 5. do dito Livro a Lei 4. de porcís enantibus in

Jilva pr^ venus ; a Lei S' '• fi ^uorwncumc¡ue animaluun grex in pajcna
intraverit aliena ; e a Lei ó. : Ut pro invenlis animallbus errcntis pu-
hlicé dcmintictiir.

( 478 ) A Lei 21. do tit. 4. do Liv. VIH. , que tem por argu-
mento : Di léifione vcjVis , diz : Sujiiis (jualibet occaflcne veflem obfcide-

Tít , vel riiperit olicnam , otcjtie ferdibiis maculoverit ,
ü* tvlis macula in

ve/le pattterit , itl extra foeditatem mlnime tcUi pcJ/¡! , ficando com •
veflido ou de outro femelhante , ou o valor do que deitou a per-

der ; e Tendo fervo , au: o fenhor pague per elle , ou o entregue.
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outros fe defendeílem das injiiftas accufa^oe* ; e ao pú-

blico fe déííe a faritfac^ao , e a tranquiiJidade ? qual for-

ma de proceíío
, quero dizer , tinliao os Wiíigodos ?

Se o viver em hum Paiz imbuido das Leis Roma- j^-° Cau-

ñas Ihes pegou dellas muirás ordenacóes
,
que rara yQZy¡¡f/'

fe reduziaó a pratica , quanto raais fácilmente liies pe-

garla as que quotidianamente andavao diante dos olhos

no exercicio do foro ? Com eíFeito nefta parte da Le-
gislacao tambem fe afaílárao os Wiílgcdos hum pouco
da íimplicidade

,
que pelo mefmo tempo íe acha na pra-

tica judicial dos outros Barbaros , como fe pode ver

dos íeus Códigos : mas nao era fácil entrarem na fofif-

tica eípcLiila^'ao do? Romanos , fegundo a qual os diver-

íiílimos títulos de liaver direito a aiguma coufa produ-
ziao outros tantos mcios particulares de os recuperar

,

e faziao precifas para cada hum deíles meios ( a que
chamavaó accoes ) nomes , e fórmulas individuaes : ca-

minhaó os Wiílgcdcs fem tantos rodcios ao fim que fe

propoem na forma do prcceflb : aíTim he que em quan-
to qujzeiaó declarar os direitos

, que a cada CidadaÓ
competcm , defcérao á miudeza de diftirgóes

,
que a

multjplicidade dos mcímos direitos requería ( *
) i

po-

rém tanto que chegao á rcceíhdade de os vindicar tm
juizo , fe contentaó com a íiniples enuncia^ao dellcs pe-

íante o Julgador, fem fe lenibrarcm de forjar foimula

particular paia cada genero de demanda (479): he o
A. deíignado pelos mefmcs termos ( 480 ) ,

qtcr pro-

(') VCjao-fe ácima §§. 2;. 44.

(479) Defta materia trata piuiicularmente o Liv. II. do Código,
cuja lubrica lie : De ncgilüi cbujjíititm : E ítbrt a oidtni ¿x) Juizo le

acha asó neceíTarias providencias no lit. 1. de Judicih , V judie utii i e

no 2. de exordiíi cotifíoiunj,

( 4Í0 ) Quando neílas l.eis fe falla do A. com relacaó ao R. fe

appelida pditor , ijnercHaní
, peltm , pulfom atu¡utn> : e C|Ueieiido expri-

mir a accaó que elle exercita para com o Juiz , Ihe clianmr) interpel-

lanlem. Vcjaó-le as Leis i55. 19. 2j. e jl. do tit. 1. do liv. II. ; ai

Lcii 5. e 9. do lit. lejjuintc ; a l.ei S. do lic. 7. do Liv. V. ; c a

Ecc i i
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ponha nc^ao real

,
qiier peíToa! : com correfpondente

general idadc he defignado fempre o Reo (481 ).

Nao ha porérn a mefma generalidadc ñas pcíToas

t'evvem que faO admíttidas a demandar cm Juizo : nao a pudia
no pro- j\,ir,.^p ^ diiíerenca de condicoes , que os Wiíj^üdos man-

tinhao : fe nos recordamos da condj^'uo dos lervos lacil-

mcntc concluiremos
,
que k) píKicriao fazcr figura em Jui-

zo por abíoluta neceílidade , ou requereiidc-o a urilida-

de di)s ingenuos (482 ). E eftcs
,
que a pódem tazer ,

á excepjaó de algiim cafo ( 483 ) , ás vczes faó im-

pedidos de fazella peílbalmento
, já por defeito natur,--! ,

como os pupdlos ( 484); já pela razaó do proprio de-

coro , ou do bem da melma juílija , como os Grandes

( 485 ) : he precilb entao que intervenha hum procura^

dor^ que faga as íuas veze¿ \ e eíle officio par.) que tam-

Lei I. tit. 4. Liv. VII. t ainda que eíla ultima falla de caufa crime.

( 481 ) O Reo íe nomeia em contrapoíicaó ao A. advcrjtrha ;

«jui puljatur , (ju'i compeliitur
,

qiñ appellaliir » tjni petitetr : Leis 5. e 9.

do tic. 2. do Liv, II. ; Leis 24. e ji. do titulo antecedente.

(482) Vcja-fe o que aponíamos a eñe rerpcito já ñas notas 199.

c 200 : e o que í's toca adiante na nota 487. a cerca de quando os

fervos pódem fcr procuradores em Juizo.

( 48J ) Huma excepcaó deftas contcm a Lei 6, do tit. j. do Liv. 11.

determinando , que o marido nao poffa tratar em Juizo de caula de

íua mulher , fem procuragad derta : mas nefie calo bem fe vé , que na5
lie inhabilidüde pefToai o que faz impedimento , mas a natureza da

jTiateria.

(484) Ao Tutor pertence pela Leí j, do tit. j. do Liv. IV.
apparecer em Juizo pelo pupilio , ou como reo : SI ejiííS contra nú'

nerum perfcnas advcrj'^ acce^er'int {iflivnes , dehct parare rcfpcnjitin ; ou
como author : iiam & Ji tutor pro juialllorwn Incris , ve/ ecrr.in rebus

hitencere , vel cattñarc voltierit , ¡iceniía i! I i indubiíata wcnchlt : e em
ambos os cafos tein o pupiüo t fendo vencido , o beneficio da reíii-

tuicao.

^485 ) Si Principen! , vel Epifcoptim (diz a Lei i. do tit. 3. do

Liv» II.) ^iini (iliquihus confliteñt h^bere tiegdiiiin , ipjí prc J^uls perje-

vis eligant , cji/ibiis negotia fuá diccnda crmmittúnt : e da a razaó no

cafo de fereni reos : tjuln tanlis culminibns videri p< terít contumelia ¡r-

rogori , Jí contra eos vilior perfona in contradifUnne coufj^ x-idcntw (JJ^^-

iere : e depois paíTa ao cafo do fcrsm authorcs ; CcKruiu fS" ^ B.tx
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bem ñera toda a peíToa he liabil ( 486 ) , mereceu pe-

la fuá importancia aos Wiíi godos vsriíis ordena^óes
,

humss orjginaes , curras adoptadas dos Romaros (487).

volueiU de re cjualihít proprjiticnem oJ!htnere , <¡u\s crit ,
^r/i ei audtat

itllateviís rejultore ? c por ilío conclue : Itaqtie re magnitíido culmit'is

ejiís cvúcuct veritatem , uen per Je , J'cd per Jubeilcs cgct nc^otiiini chi-

táis.

(^ 4S6 ) De(!es Procuradores, a que as Leh chawzó íijfericres , tra-

ta o tit. j, do Liv. II. debaixo da rubrica de luandatonbtis , 55* mon-

datit, Qiianto ás peíToas inhabeis para eíle officio diz a Lei j. : Ser-

vo non liceliit per niandatum caiijjas (¡uci unilibtt Jufcipere , r.iji tantum

éomini , vel denilnje Ju£ , Ecclejinrum /¡¿icíjne , vel paupcrtmi
, jive eliorn

Tiegolioruní Fifcaliutn : e a pri'Teira excepcao , que aquí le aponta , fe

explica inais extenfatrente na I ei 9. do titulo antecedente , dizendo-

fe , que quando o fenhor efliver em difiancia de niais de 50.niilhas,

ou eftando dentro dellas tiver impedimento para vir em peffoa a

Juizo , poíía mandar huní lervo por carta aíTignada do proprio pu-

nbo : mas lempre os iniereíies da caula expeiiniCntao differeiica em
fer fervo o lititrante ; pois nao provando efle a fuá intencau , le de-

fere juramento á parte l'endo ingenua , e por elle he conden;nado ras

cuñas o que naó provou ; mas perdendo a caufa pódc o fenhor tor-

nar a intcntalla por fi , ou por legitimo procurador. A inhabilidade

que a mullier tem para fer procuradora , he declarada pela Lei 6., ao mef-

mo tempe) que he hábil para tratar de demanda lúa peílcalmente.

C 487 ) Com os conrtituintes fsu as Leis nais lihetaes , que crm
03 procuiadores. Siijuis per Je corifjnin dicere ven pdcrit ^ diz a I ci j.

do titulo de iiiandat. já ácima citada) aut forte ncluerit , aj^crlorem da'

re dcbehit. lílo melmo diz a Lei final a refpeitn dacueiic , cui cent-

wifjui cji Fifcus
;

pois tendo dito que cl!e apud Comilcm Civitmlj , vr/

Jcidiceni liabchit liccutiam ¡tgaUter mgctium prcjeijiicr.di , contini'ia di-

zendo ; que fe eflivt. " ?,'nie , ou tiver outro cualcuer en baraco pa-

12 comparecer , «)U nao qw .^y. , eomdem i,tilttatis pablicte oiticnem per

ituindntum injungere profcquentíoni cui clegerit
, ful Jlt incunSlanter ohi-

trü, Quanco ás qualidades
, que devem conc orrer na pefioa , que a'ias

fcja hábil para procurador , he huma a de naó fer mais poderofa que
o feu cotiítituinte : í^ ttlit liceat (diz a Lei 9. do titulo t'obredito)

fctent'iori , íjiiinii ¡y-fe eji , cauíjom jitúm ulla retiene ccirwillere , ni ven

dCrjualis yi!)i fJi'S pi'lJit ¡wlcntia epprinii , vel tfrreri. ^ tini cíianf Ji yetéis

cum paupere caiijjam hobticrit , V per fe ajferere mluciit , non i'llíer ,

<í]urtrn ^ijaali pitiperl ^ aiil fcrtaO'i ¡nferitii h ycUvte pvl,.nt cciiífa cini'

»¡lt¡, Paaper voofi veluerit , lain pclcníi Jiunt cna^aiv. dtbet ccmiiiit-

/-M* , (jtiim potenj lUe cfl , cum <jiio rcgclinm x.tJetar kcbcrc. L"'"'ii fe

vé fer jflo adoptado da Ltti un. de all, ud pítctU. tramlul. ; e da do
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Mas nao baílava muitas vezes para o bem da caufa, que
em Juizo apparecelTcm os litigantes , cu os íeus pro-

curadores : quando eíles nao tinhao o cabcdal precifo

para arraíoar , e defender, devia-i"e permittir que^algum.
patrono tomaíTe a fuá defeza ; e tanto infpirou a cqui-

dade aos \Vií)godos ( como já infpirára aos Póvos mais

amigos ( 488 ) } elle officio de amizade
, que por acu-

direm muitos poironos , e caufarem perturbacao no Jui-

zo humas vezes pelo numero ( 489 ) , outras pela au-

titulo feguinte de hls , (¡ui pdenlior. nomina U'c. Cod, T/iecd. , as quaes

ambas paííáiaó ao Código de Alarico. O mermo adoptárao os Odre-
godos , e os Borgonhezes : V. Edlíi. Thtodor. §. 122, : tí' Lcg. Bur-

^und. tit. 2S. O modo de conflituir o procurador era per fcripturam

fitét manüs , vel tejluim fignis , aut fuhftriptionlbus rcboratcm Qhe\ J.);
a qual elcritura feria ofFerecida em Juiío do modo que determina a

Lei 2. dizendo
;
que depois que o Juiz tiver perguntado ao A. fe

he dono da caufa, ou procurador, mandati exemplar accipiat illius nf-

ftrtoris apud fe cuín judicali exemplarihus vcfcrvandiim : e continúa :

Liceot tamen illi , qid piiljalcis ejl , mandatum a peiilore ccratn Jcidice

pétete. Ve. Devia logo na conftituiqau do procurador ajuñar-fe o fa-

lario , ou emolumento
, que eRe havia de receber pelo feu trabalho

^ Lei 7. ) o qual fó vence levando a caufa com diligencia até á con-

clufaó a final ; e fe achando-le já neües termos a caula , morrer o
procurador , fe deve o falario a feus herdeiros ( Lei 8. ) : nem em
quanto e procurador for dilio;cnte , pode o conflituinte revogar , ou
mudar a procuraqaó (Lei 7. ) pode porcm mudalla le fe moflrar , que
o procurador por malicia , ou negligencia fez demorar a caufa dez

dias alcm dos que craó precifos ( Lei 5. ) • e fe í*" mt ílrar , que por fuá

malicia fe perdeu a caula , deve repór d.'Vi'}. dzenda quanto o con-

flituinte perdeu , ou quanto devia obter ganbando a caufa (Lei j.)*
e finalmente fe ganhada efla fe demouir até tres mezes eni entregar

ao conftituinte o que fe ganliou , perca todo o falario , que Ihe com-
petía , além de reftituir inteiramente a coufa ganhada ( Lei 7. ).

( 488 ) Eem fe fabe fer da pratica dos Gregos , e dos primitivos

Romanos trazerem os litigantes ao foro anñgos que os defendeíTem.

( 489 ) A Lei 2. do tic. 2. Liv. IL ( que tem por argvuTiento : Ut
vulla auditntia clowcre , ciit tawidtu tcnhíínr^ manda, que no foro fó

cntrein as peíToas , que o Juiz julgar neceíTarias ; e que fem fuá

ordem judias fe in audientianí ingcrat partcm olteriiis cjiíaciimqttc Jiiper-

ílidiate , <^ut i'bJeHii impugníitKrus ; e que aquella , que ammonitus ajadice

fiiivil iit in ctinj/íi taci'ifí , ee piéijhrc caujjandi» palitciiúitin i)i/n pi ícjumat

»



DE LlTTERATURA PoRTUGUEZA. 407

íhoridade ( 490 ) ; fóraó as Leis obrigadas a reftringir

aquella illimitada conceíTao.

Mas a que nao podía admittir reftriccao era a que *• ^^'^•

as partes tinhaó de produzir quanto enteiideíTem preji- todos"ro

fo a bem de fuá juftica : para efte fim devia comegar- pro'^.«íí''í^

fe por nao ignorar o reo coufa alguma das que o au-fniprova
thor contra elle intenrava : por eíTa razao era primeiro » o^uia-

que tudo citado o reo, aélo que as Leis Wiíigotkas man-
daó fazer coin certas folemnidades ( 491 ) ; conceden-

0uji!S ultra fiier'it perti cujinlibet palroclnari
, pague 10. foldos , e feja lan-

9ado fóra da audiencia. E a Lei feguinte tamhem determina , como
fe v¿ da fuá rubrica : Ut de plifliuls ¡itlgatoribus diio eligantur , (jiii

fufcepta valcant expediré negitia : e dá a razaó ñas pahvras feguintes :

Ut milla pars multirum ¡ntintime , aut cUinore turbetur.

(490) A Lei 8. do mefmo titulo (cuja rubrica he: De hls , aui

in caujjii alienis potreclnare pr/efu»iui>r ~) occorre ao abufo de perten-
der o litigante opnrimir a parte contraria, encarregando o patrocinio

da caufa a pefl'oa poderofa ; e determina que por eíTó fado perca a

caufa ; e que o Juiz mande fahir da audiencia o poderofo patrono
;

c le eñe repugnar pague duas libras de ouro , huma para o Juiz , ou-
trz para a parte

; e leja violentamente expulfo do foro : e as pelToas

de menor qualidade
,
que mandadas lahir rezilíirem , levaráó 50. acoi-

tes. Semeliíante providencia I-^mbrou aos Ollrogodos : u. Edicl. Theod.

§. 44.

(491 ) A Lei iS, do tit. i. do Liv. IL he a cuc trata defía ma-
teria debaixo da rubrica: De his , (¡ni ammoniti judids cpilhl» , vel ji-

gillo tid judiciinn ve, c^u^ c$nteinnunt. Em duas coufis confiflia a iolem-
nidade da citacaó ; em fer feita por efcrito authentico do Juiz ; e dian-

tc de tefleniunhas : as palavJas da Lei a elle relpeito faó as fct'uin-

tes : fnílex ciiin ab aliquo fuerit iníerpelíatus , odvcrfnritint qiicrelL:ntis

ammon'tí'ione unlus ep'tjiol^e , vel J¡gilli ad jttélcium vcnire conii>ellat , ftib

ttt viddicet rniione , ut coram ingentiis perfviñs ts , <jiii a jud'tce wijjlis

extiterit , ei , tjtti ad ctujjhnj áiccndom conipclliíur , rlferat epifit luni , vel

/gilítim. Qucrem alguns Interpretes, que a paiavra /'<,'///«"; llunifi-

que acuí o melino que epijlda fegundo a figniluacaó , lúe fe )l;e dá
em monumentos della idade ( v. Heinec. EUm.Jur. Geuuon. Lib. III.

tit. j. §. 105. in not.'): mas a Lei parece defi^nar nao coufa íyiio-

nima, niais dois diffe<entes mn,-!os de cifiqaó; oque t.tnibcm íe cor-
robora aíTim cí)m a veriaó do Fuero Ju7go

;
p<'r fu carta , v por fu fd-

Ja ; como com oque ñas í eis de Elpniíha vemos ( L/¿ VI. f,r. Le^')
naiurahncnie deduzído dcíla Lei dos "Wifiijüdüs: ¡li^r Ju «.ViVvi í/c-/hcí>
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do racionavel efpaco de tetnpo ao citado para compa-
recer (492 ) ; e nao incluindo neíh teinpo certos días,

que em reverencia ao Cuíco Divii.o , ou a bjm da Ja-

voura , e coiheita erao feriados para o trabailio do Fo-
ro ( 495 ).

,
Como porém a malicia de quem ou nega a preíla-

jao do que deve, ou pertende extor,:;uir o que Ihe nao
perrence , faz nalcer de ordinario os pleitos, fez tainbem
com que eftas Leis fe armairein de preven^ao

,
para lo-

go defde o principio do proccílb comecarem a cortar

os paífos á mk fé das partes , c. á negligencia , ou per-
veriidade do Julgador : punem feveramente no Reo , e

fem excepcao de peflba , o fer revcl em comparecer

ó fello cpp.ocido : donde p.ir;ce dever concluir-fe que fl^lllnm he aates

o leib do Juiz. E qiiando a materia da demanda lie em territorio

de Juiz differente do da refidencia do litigante , manda a Lei 7. do
tit. 2. do Liv. II. ( cuja rubrica he : Si ijutsVtbct ex alteñus Judiéis

fctejiate in al'.eritts jndicis territcrio hahcnt CiuijJ'ain ) que o Juiz do do-
micilio dirija ao da caufa efijídam J'ua moun fuhjcriplam , alque jígna-
tom , m fjua prjenuncct , iit vcgotiuin íjiterehmtis andire ,

©' ordituirt non

tViferat : e igualmente requer , que o traslado, que o Juiz deprecado
deve mandar da lúa fentenga ao deprecante, íeja /í/íj mr.nit ítibjciiptmn

etcjtte Jignatum, A differenca porcm que parece haver na íignificacao

das palavras fubfcr'ipiio , q jlgmtm
^
quando ñas Leis fe requer dijun-

tivamente huma, ou outra ccufa , dir-íe-ha adiante na nota 508.

(492) A Lei 18. do tit. 1. Liv. II. (
qiviDjá citamos na nota

antecedente) declara efte efpaco de tempo , dando por cada 10, ini-

Ihas de diHancia hum dia ; dobrado ten.po do que davao os Roma-
nos fegundo fe vé da lei 3. f. de vcrbor. Jigntf.

(493) A Lei 11. do mefjTio titulo dec'ara os Dias Sanílos , em
que nao deve haver Tribunal ; e as Ferias ^laiores. Primeiramente
o Domingo ; (¡uui omnes ceuffai (diz a Lei) Rcllgio dehet exchidere:

15. dias pela Pafcoa , a faoer 7. antes, e 7. depois ; os Dias de Na-
tal , Circuircifao , Epifanía, Afcenf;;ó

j,
e Pentecofles : e pro mcjjorlis

Vcriis defde 18. de Jullio até 18. de Agoíío ; porcm na Provincia
Carthaginenfe prrpíer Iccuficntm vojlai'icriíin cJftduMn deviao fer defde

17. de Junho até 18. de JvJ ho : e as Ferias das vindimas deviao fer

é^'^á'i 17. de Setembro ate 18. de Outubro, Neftes tempes nao fe po-

día intentar caufa contra alguem ; iras havia as feguintes limitacces

:

vijl fovlt canffa ^ de tjua cumpcllltur , coepta jam apud judiecm J'itijfe vi-
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( 494 ) ; ou pertender illudir o Juizo com frivolas ex-

deatur , nao para que com eflFeito fe continué o tiaballio foreníe nos

ditos lempos , e diat , n-as para ¡e dar cauqaó (¡iioteviis pcroBis tem~

poilbus J'iiprudiíiis ad Jinkvdcm citm jpetitore conjjtin , ubi jtidcx clcgf»

rit , remota düaiiene , •ccurrot : cutra liuiitaqaó ha que fó pettence ao

procelFo criminal, em que faltaremos adiante na nota 527. Tamhem
podia fer citado ñas Ferias aqiieile , qui fcicns /¿ ejjt (jnane'ctjíiiclcm

compelhndwn , reiiqiñs fe tempe 1 ¡bus dilatnns , ad hcc in pijer.'tílis fcrüs

un , a (jiw piilfandiis eji , je indubiíanter ojlenéit , qaia piitat je ad caiif-

fam dieendam milla Legis fanñione pojje teneri ; o qual nao dando cau-

^aó apud jiidiccm , ftib cujiodia maneat , iit expíelo tempere feríalo , catij-

fa ,
pro (jua eompelletur , finem accipiat : e conclue a Lei con» a le-

guinte fanccao : Jicjuis autem contra dccretum hgis hiijus cgere prafum"

pjertt , «ÍT ad judiceni ex hcc (jaerella pervenerit , JO. iüns fagellaum
publici extenfus accipict.

C 494 ) J'^ "^^ nota antecedente fe viraó algumas conñderacoes que

a Lei ahi allegada teve contra a iriaücia do reo citado. A Lei li.

do mefmo titulo , que já temos allegado 1 e cuja rubrica moftra que
falla particularmente do citado revel ein comparecer, diz, que le no
dia aprazado nao vier , canfe/lim judcx ea

,
qiijc pars peíit querellan'

tis , rejervato negttio üilatat'ris , tradere non aiñcral pdttori : ir.as fe

depois apparccer delde o dia 11. até o 21. vindo de dülancia de

loo, milhis
,

pagará 10. foldos de ouro ; e apparecenrio do dia 21.

por diante , e vindo de diflancia de acó. milhas patará 20. fi-ldos ,

irietade para o Juiz , e metade para a paite : da qual pena os releva-

rá caula leoritima da demora
, quaes íao ásgrltudo , ant inimdaiio fiu-

minuin , aut confpcrjío fuperjlua niviiim ; as quaes caulas de>ia provar

por teftemunhas , ou por proprio juramento. Antes de fallar a dita 1 ei

no prazo dado aos que efli\erem aufentes para ccirparecerem , falla

em geral do cjue nao eflando aufente fe den.ora , e diz : fi teli cm-

vivniíiont convei.tus , aut Je dilatavciit , aut cd judicium vtnire ccnlctn-

fferit , pro til!a t atiene fvla 5. euri fvlidos peliícri , t?' pro centén pl ti

ijuinque dios jiidici coañus exfolvot. Qtiód Ji nrn hobturit linde anpo-
nat f 50. Jiiigillis . . . vcrltreltir. Si atitcm Jcluntrncdo Cijitemptir ixliíc-

rit , CT non hubuerit ande comppjitioncm exfclvat . . . JO Jiiigcíla Jtijci-

piat : ás quaes penas efcapara o que nao íendo coi.ver.cidn de rtvel

jurar que teve jufla caula para a den ora. Mas era piecilo fi^ar l.uní

prazo , paflado o qual le coLlideraíTe rtcvel o citido Imbitante ra n.el-

111a 1'erra ; e por ilVo diz a Lei mais adiante que fe o citado fe ila

dilataveril , nt eiim jiidex tom focilé repetiré nin prjfit , ti' /i prjl tem-

pus indiélum in diebtis qnoluor ntn tcsiúrat \ Ji quinta dic vti>crit , mi-

ncm liujus ¡egis fenlentiam fe niverit tvújunmi. Qiiar.to a v»6 fe ex-

ceptuar niníucm defia oidenacaó , diz a me.'ma Lei: <¿uvd Ji qoisli'

2om. VI. '

FíF
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cepfoes (495') "• punem no Autlior nao fó a calumnia de

demandar, e arrallrar ao foro hum inocente ( 496), mas

o iudibriar o Juizo defiílindo da accaó juftam^nte intenta-

da, menos por elpiriro de compoficao, que por fuborno

dv.» Reo; o qual he envolvido ñas mefmas penas (497) :

bet Epifcti^ms ammonltloncm judiéis
, fvctus lionore Sacerdotali , ccntcnipfe-

ri¡ , neii) cdiiflituir procurador
,

pa;^ue 50. Toldos ( dos qiiaes 20. fe-

raó para o Juiz , e }0. para a parte) a judice negotii , Jcu <« Proviit'

fia jii<e Diice vel Comité cnoipulfus E he de notar
,
que o Fuero Juz-

go nao cuiz aquí incluir o líil'po dizendo : e ji algún oim non cjuiji-

tre venir , Vi:. : mas acerca dos Ecclefiaflicos inferiores ao Uilpo tem

O mefmo que -á Lei Latina , a qual coiuiniu declarando que piabj/-

itr , diaconus , vel [uhctiaconus , at']iie clericus , vel nionachuj tenliaó a

mefma pena pecul^iaria que os leigos j e nao tendo por onde a pa-

guem ; cjits Epifcopas moneatiir , iit pre e$
,
ji vclueiit

, faiisfocere li'

tentiom hobeúl. Si auttm nolaerit
,
jacramcnlis cvrain judice fe noverit

nbligandum ; qaod Jiipradiílis ptrfonis talan dljlriñionem exhibcat , ut per

50. dierum fpatiuin jejuniis conlinuis a^igantur
;
Ju^^ciatijue ilhs cirea

fúlls occafttni per dics Jingalos pañis , iS' ai¡u4e re/cSiivnem oxcipcre ; re-

STiittindo cointudo efle rigor , em confideracaó de idade , ou ino-

le.ftia , ne ipj: contemptor out laaguorein máximum , aut débilliationcm ,

vel moi'tem incwrat.

( 49) ) Ñuflas qu:mcufíiauc repetentem ( diz a Lei 1. do tit. 2. do

Liv. IL ') liac ob]eñione Jufpendat ; ut dicat idcirco fe non pojje de nc-

gvtio convtnire , qnia Ule , i¡ui pul fu! , cou[Jam cum ejus aciSicre non di'

xeitt , ntc cuín aliíjna repcíitione puljcvcrit. Admitte porém a excepgao

da preícripcao *. excepto Ji legum témpora obviare inontravcrit-

(496) A Lei 6. do mefmo titulo tem eíla rubrica: De (¡vnnti-

laxe iiineris , <]uo alium qwfque inaocentem fatigare prjefnnpferit : e man-
da , que pelo caminho que Ihe fez andar até 50. milhas , pague 5.

foidos; por 60. millias ó. foldos ; e vai aífim íempre crefcendo por

cada dezena de milhas hum Toldo.

( 497 ) A Lei 10. do mefmo titulo trata , como diz a fuá rubri-

ca , de ttis , íjiii negetia fuá juris principalis appclant exomine finien'

da , ts' poflea renuentes iaíer fe circa princlpale judicium od convcnien-

tiam redeunt ,
ü* pacificare prafiimunt. A fanccaú contém-fe ñas pa-

lavras fe^uintes : Q_i'bd Ji incnhatuní negolium coram Principe , vel fjiws

id(m Piítaps arbitrio fui) elegerit , expediré neglexerit , tf (jnamcunKjue

cum fuo coiifjtdico definitionem •peregei it , tam pctitor , cjuam pulfatus tan'

tum regiré potejhiti perfolvete fe noverint , quautum Ule , ciijus pctiiio ex'

íi'erif
,

;)rí) coujfa ipfa conquirere poterat : i a videticet , ut qitod regio

potejlai txinde faceré , vel judicave decrevsrit , in arbitrio vvluníatis fu£
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punem finalmente no Juiz a denegagao ( 498 ) ou de-

mora de audiencia ( 499 ).

jithjaceat. E iflo que fica determinado a refpeito das can fas , em qu*
le recorreu irnediataineiite ao Principe , fe extende depois a quaeí-

quer outras intentadas etn inferior inflancia : Simlli qitocjue dañino tf

lili nuililnndi funt , (¡iñ jiirgin int enticnunt fuarwn judiciali appetunt ex-

anúne finlenda , W poji caujj.is initium renuentes judicium , de incchat»

prafumpferint ínter fe depaíiire negolio : a muida dividt-fe entre o

Juii , e o Sajaó ; e nao tendo as partes por onde a pagar , leva5

ICO. agoites : e pode o Juiz continuar o proceíTo. Ora que efla Lei

nao queira embaracar as compoficoes entre as partes ( que alias fem-

pre fe devem auxiliar , c promover ) , mas íó os conloios dolofos

em defprezo do Juiz ; fe vé da excepgao , que logo ajunta : lllvs tan»

tíinidem a í^egis hcijcis jañiira indemnes eficiant , quibiis aitt regia jcij^

Jlo licentinm deliberationis indiilferit , aitt ¡jhos judcx Ule , qui caitjfain

ttrminat , ínter fe pacijicandos abjolverit.

C 498 ) A Lei 19. do tit. 1. do Liv. II. que tem por argumen-
to : Si judex inlerpellantem audire contemnat , vel utriim fraudulenter art

ignornnter Judicium prowat , determina, que fe aparte provar com tef-

temunlias que o Juiz recufou , ou dilatou dar-ilie audiencia yatrcci'

nio , aut amicitla , nolcns legibus obtemperare , , . det ílle Judcx eí pr»

ftitigatione ejus tanlum , quantum ipfe ob advtrjorio Juo fctur.dinn légale

Judicium fuerat aceepturus ; ficando direito reletvado á parte para por a

caufa em juizo dentro do tempo que as Leis permittem. E le a par-

te nao provar a fraude do Juiz , fe defere a cfle o juramento para

por elle fe juftificar quod tum nullo nalignilctis cbtentu , vtl quolíbet

favorc , vel amicítiá audire dijlulerit, E ifto nao tem excepcaó por

inaior que feja a qualidade do Juiz , de quem fe interprem a cuei-

xa. A Lei 9. d(i mefnio titulo depois de dar ao p(>bre o rt-tuilb

do Juiz , ou do mefnx) Conde , que o nao quiz cuvir , ao lilpo
;

e de condemnar efle le tambcm foi cómplice na mefira n aida-

de , conclue : Et Comes ,
(5' Judtx ,

qui hunc audire noluit , ultimem

Jujiincat Legís
,

qu^e inventa Juirit Judicio tcqultatis. E a Ici 7. do ti-

tulo feguinte (que jú citamos no liin da nota 491.) manda, que fe

40 Juiz do territorio da demanda , deprecado pelo da relidentia do li-

tigante » nao fizer calo da deprecaqnó , leja penluirada p«rlo Juiz de-

precante a quantia de benj correípondente á em que vetfa a de-

manda , em cujo ufuíru¿ío entraiá o A. ; largalla-ha pcrcm apenas o
dito Juiz llie fizcr jufliga , menos os finólos

, que iu>uver raciona-

velmcnte confumido.

( 499^ Nao tem as Leís por bafíante que o Juiz de logo audien-

cia ás partes ; mas recnrrmend;i-lhes muito non deberé dilátate caujl'di-

toi (tomo fe explica a Leí 21. do tit. 1. Liv, IL ) ne grcxi Cíj'ptn-

FH ii
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f. Lvii. E fe fobre eftes primeiros paíTos

,
que fao como os

preparatorios do proccíío , ramo vigiáraó as Leis Wifi-

goticas -j quanto vigiariaó fohre aquelles , cm que eftá a

j'ubftincia da caula ; em que fe dá a conliecer de qual

pajtc eílá a juílica , e de qual a injuftiga pelas provas

que fe produzem ? Baílou-lhes confuliar a razao ,
para

vérem os modos que ha para as partes provarem os íeus

ditos : faó liomens os que argueni liuma injuftica de ou-

t'os homcns ; da palavra , e fé de iiomens he precilo

que fe fie o Juiz para a dar por verdadeira : aquelles

cu ellaó vivos , e peílbalmentc depoem de propria fci-

enciíi ; e cis-ahí a próva de tejlemuiihas ; ou por ferem

ntortos , ou auíentes fe nao pode Jiaver o ieu teílemu-

rho de outro modo que reduzido a efcrito y e eíTa he.

a próva de efcrituras ( 500 ) ; a qual comtudo íempre

vem a depender do crédito das peiíoas vivas , e pre-

feutes.

i.o Tcj- Sendo a próva de teftemunhas a mais ordinaria , fao

aílaz miudas eílas Leis no catalogo das peíToas inhabcis
ienni'

dio aVtipifitenus cnerentttr ; reputando grave dainno a demora de 8. dias ,

como íe ve das palavras feguintes : Q^ttod Ji ddo , vel callidltate all-

ijcia ad hoe videattir jitiex diferré negotiwn , ut una y>ars , cnt cwb^
naiifrogluní perferant , quidíjuld dijpcndü fuper cñ» d'tes a d.i^ cíeytáS aRi-

onis carinantes períulerint , nddito facramcnto , totum eis Jiidex rcddere

compellatur : e até previne que á conta de doenga , ou de fervifo pú-
blico , que o embarace , nao detenha as partes , mas as defpeca ,

pa-

ra que acabado o impedimento voltem a proleguir a fuá caula. A'
niefnia breve expediqao das demandas attende a Lci 2^. do mefmo titu»

Jo , a qual manda, que ainda quando as partes daó por liifpfito o
Juiz , ou feja inferior , nu fuperior como o Conde ou o Duque do
diftriílo , ifio nao retarde a caula ; mas leja adjundo a efíe Juiz ,

ou Juizes o Bifpn , e vá por diante o conhecimento da caula ; e a

final tem recurfo ao Principe : do que fallaremos adiante. No mef-
mo efpirito de aborrecer a delonga das demandas he feita a Lei j.

tit. 2. do Liv. X. que tem por argumento: Ut imnes catiJTjs trlcenni»

ccnclitdantíir , 6 que já citamos na nota 295. , onde le pode ver.

( 500 ) Varias faó as Leis
,
que fazem mencao de ferem eftes os

dous modos , ou meios , por que as partes pódem provar a fuá cau-

fa , as quacs teremos occafiao de hir allegando ñus notas feguintes:
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para teítemunhar ( 501 ) , em que muito adoptárao ák

aquí bailará citar a Leí 22. do tit. i. do Liv. II. que cnmeca por

eftas palavras : Jtidcx ut bene caujjam ccgnofcat prinmm tefles intcrro-

get : delude jcriptwas in^uirat , i5'c. : e a Lei 18. do tit. 5. do mer-

mo Livro ,
que comeca : Cum Jive fint verba ,

^uí fcripturarum (]ii<e-

¿ain indicia , qu^ tamen vera eJJ'e oporteat , atoiie Jimplicia ,
per cji¡£

tinus in alteritis cognit'wnem trcnsferut notitlam fttam , <?*£•.

( $01 ) Defta prova de tefteinunhas trata o tit. 4. do Lív. II. de-

baixo da rubrica : T>e teflibus , cr tejlimonlis. E quanto ás peíToas in-

liabeis para teftemunhar. 1.° Logo a 1. Lei , que tein por argumen-

to : De perfonis , qu'ibus tejlificarl non Jlcett , diz : Homicida , malejici ,

fiires y criminoji , Jive venefici ,
<?" qiñ raptum fecerlnt , vel ft¡lji.m tejii-

monitim dixerint (a refpeito dos quaes fallaó mais miudainente as leis 6.

ey.^^yVií (]iii ad fort liegos divinojqtie cor.curreript , riillateniís crunt ad

tejllmonUiin admlttendl '. podcm reduzir-fe todos efies que ate aquí fe

declaraó inliabeis para teíleniunhas a huma claíTe , iflo he , os crinii-

nofos. 2.° Pela Lei 2. fe declara inhábil para teflemunhar aquella ,

€ui ammonit ui a Jiidlce de re , qtiam voverlt , tejli^ionluní perhlbcre no-

luerit , ut Ji nefi-lre Je dlxerit , Id ipfum etlom jurare dijlulerit , V per

gratianí , aut per vcnalltateni vera JupprcJJerlt. }."' Eraó inteñemunha-

veis os fervps , excepto nos calos declarados na Lei 9. deíle titulo ,

a faber , nao havendo ingenuos , que tertemunhem , e ainda entao

Ttee de alus caitas , vec de niaioribus rebus . . . niji de minimis quihuj-

cumque rebus , ce de terris , aut vineis , ve! de átdlJicUs ,
quéS non grnn-

tlia ejfe cen/iilerit , propter quod folet iníer heredes , out viilnot pojjíjfo-

res iiijiantiíi exoriri. Sed V" de tnanciplis credenduin efl eis , quare contigit

ea vel ob alits occuptri , vcl indehlíé rctineri , aut etlam a dcmlnortnn jw
re inlii-ili evngari , Ve : e as cualidades que ñeñes merinos cafos de-

vem ter os fervos i^i'^ra que poiTao íer admittidos a teflenumhas , fe

diruó na nota feüuiíi.eñe r^P Nao podiaó fer terteiininhas os Huertos

pela Lei 12. do tit. 7. do ¿\> qV. , que tem por argumento: Ne ief-

tijicent nianumijfi ; e diz no contexto : Liberíus , vel ¡¡berta in luillit

tiegoíiis centra qiiemquam tejlimonuun dlcere adiniltantur , excepto in ali-

^uibus cauj^s , uhl ingentiitas deeífe cogno/fltfir , /icut préSniiJ/inn e/í V de

J'ervií : os filhos porcm dos libertos já erad admittidos a teflemuphas.
5.° Os menores de 14. annos (lei 11.}. 6.° Os parentes , na fórmi
que declara a lei 12. dizendo : Fratres, /orares , uterini , patrul , am¡-

téc , ovunciíli , niatertcr^ , Jive eorum Jilii ; ¡tem nepes , neptis , ccnfo-

brlni , vel an.iitni in judicium adverfus extrancos tejlimonium dicere non

odmittunliir ; niJi /trjilan parentes ejufdeni cognottonis ínter fe liiem Itti-

buerint , aut in caujf'i , de qua agilur , aliam ontnlno ingcmútatem decf'

fe con/iiicrit. 7.'* Os Judeos , como vimos na nota 140. 8.° Os que
depuzeraó contra o que fe próva de alguuja cfcritura (Lei iS. do
titulo íeguinte ).
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Leis Romanas ; ñas qualidades de que devem fer re-

yeílidas ( yoi ) ; ñas Iblemnidades com que fe Ihes ha
de tomar o feu depoimento , e com que hao de fer

contradidlddas (5-04), e ñas penas, com que he puni-

C 502 ) Ainda que pela oppofigaó ás pefToas , que na nota ante-

cedente le declarau inhabeis , le conhece qiiaes faó as habéis ; eflas

melmas alcm de devercm l'er exemptas deíTes defeitos , que abfo-

lutamente repeliaú de teftemunhar ; non fuliim conjiderandum ejl ([diz

a Lei J. do mefmo titulo de tcji. ) (]uiini jint idonei genere , hec e/l ,

indíibitanter ingenia , Jed et'iain Ji fint honcjlaie mentís perfpictii , íit(¡uc

rerum plenltudine opulenti ; e delta ultima qualidade dá a razau : Nam
vidctur ejfü eavenditm ne forte qiñjijuam compulfus inopia , duin necejjiía-

tem tolerat , pr^ecipitanter perjurare non metuat. E a Lei 9. que cita-

mos na nota precedente » depois de declarar os cafos , em que os l'er-

Tos podem fer teftemunhas , diz, que ainda neíTes calos fejaó ai í/mn¡

crimine alieni . . . C3* graui opprcj/t paupertate non fuerint. Dcveui alcm

diílo as teflemunhas i'er occulares : nec de ali'is negodis teflimonium di-

cant , niji de his tantummodi , qu/e Jub pr^fentia eoniin aíia ejje nofcun-

tur (Lei 5. do meímo titulo).

C ioj ) ^o depoimento judicial deve 1.° intervir fempre o jura-

mento : tejlei fine facramento tcjiimoniuní perhibere non pojjunt , (^ diz

a Lei 2. do melmo titulo) 2.° Devem jurar de viva voz: Te/le¡ non

per epi/lol(iin tejlimoniurn dicant , fed pr^fentes , Ve. (Lei 5.)- e quan-

do as teftemunhas por velhice , doenca , ou diftancia nao podem
peíToalmente apparecer em juizo , permitte a inelma Lei , que man-
dem peíToa fidedigna que jure ter-Híe oUTÍdo o que ellas deviaó de-

pór como teílemunhas oculares. ,o¡,

(504) A Lei 7. do tit. 4. do Liv. 11, g ¿q^x he do Rei Ervigio)
depois de tratar das penas , em que iPaj .icm as teftemunhas fallas ,

falla das contradidas
, que a parte concraria pód« oppór ás teltemu-

nhas ; e tendo declarado que em a parte dizendc , que nao tem que
Ibes oppór , fe dé a caula por vencida fegundo o que as teflemu-

nhas depuzerao , continúa : lUi tomen perjon¿e , quig fe in dercgationc

prolati tejiis nefcire fe dlxerit ¡jitod objicere pojjit , licentiain ccnfulta pie*

tate porrigiintts (¡ualilcr infra /ex menjes 25* vitia ignoroti teftis pcrijui^

rat , (X cau^j; negotictm reparare intcndat : e paffados os feis mezes ,

nullum jain ei ultra temporis fpatium dabitur , c¡uo aut prolatinn tcjlcm

infamcm ejfe convineat , aut aVnim teflem pro eadem caujj'a in juáicio pro-

ferat , ere. Mas efla ordenacaó le acha derogada por outra Lei (que
fó vem no Fuero Juzgo , onde he no numero a 8, , e fe diz fer de

Egica): a qual depois de referir em fumma o que fica dito da Lei

antecedente , accrefcenta : e ejlo tenemos ms por gran tuerto , i]ue I4
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tío O perjurio ( 505 ) , ou o paélo feito em prejuizo do
defcobriinento da verdade ( 506 ).

Mas fe a pvóva de teftemunlias he a que tem mais ^-^ ^J'

ufo em Juizo , nem por iflo he a que tem o maior va-

lor
j
pois que em concorrendo com a próva de efcritu-

ras , a cílas daó as Leis regularmente a maior fé (5:07);

juflic'ia , (¡íte ven de Dios
,
que defperezca en poco tiempo , la que min-

ea ¿eve afolecer '. Por tanto pennittindo , que fó le obfeive a tal Lei

ñas cauías já pendentes , manda , que ñas que fe moverem dahi por

diante , todo oiue . . . pueda piovar fo pleijto por bor.as teflimonias , ft'

gando la lei del Rei don Citofuindo , que fu J^echa ante , c dar cutral

tejlunonias ,
por que pueda piovar fo pleyto ata treijnta anos. E tornan-

do á Lei 7. do Cí)di«o Latino; continúa dizendo , que as contradidias

fó fe pnderáo oppór a teÜemunlias que ainda vivao , e nao aos ditos

das que já morrcraó , excepto fi per legitimum , W nuwife/lunj fcriptu-

ta tex tilín , ubi ipfe , qui defunítus tfl , aut reum fe ci iniinis ejjc agnoj'

cens fubfcr'ipjtt , oul jujlo ^equitaiis judicio publicé denototuf appaiuit
,

OU tambem y? debltuní defuníli , vel pnejuivptio accufctur : inas eña
excepqao já nao pertence á contradiga oppofla a teñen.unha morta ,

iras a le admittir em geral próva contra pefíoa defuncHa. Ffle direi-

to de contradivHar fe reputa taó favoravel
, que negando a Lei 24. óu

tit. I. do liv. IL a faculdade de produzir em feu favor tenciuunlia

alguma á parte que ao tempo de lerem as da outra parte produ-

zidas inaiicioiaiTiente fe aulentou , accrelenta contudo : qui JcHicet

¡ICC fihi lantum noveril eíjc conctjfum , ut ontequam le/les illi
,

qui tef-

timoniuin dedcrant , moriantur , fi hobucrit , quod raíiiiiabiliScr in ti¡ ac-

tujet , patl<n'cr aiidinlur a Judice.

C 505 ) Vtja-fe a elTe rel'peito o que fe diz na nota 44^.

( 50Ó) Havia lium abufo que a Lei lo. do titulo de tejlib. re-

fere na maneifa ("e^'l** 'e: Plenfque cognovinws ¡la fe iulerduni. ¡>er pia-

citum fbfi^are , ut pro fuá , fuoru'^ique utilitate tejlificnii non diffc oiit :

fiquis aulcnt ctintra eos hubuerit le/iii>jcn¡uni dicere , nullatei.iis adíifíiifcrl :

e fegue-l"e ln<;o a determinacaó : ^mí></ quia fatis ejl contrarium veritH-

ti, hanc omnes Jadieei fe noveí inl bubere licenlioni , ut taita ccmnunta
infianter inquirant , C?" inventa di/rumpanl : alque quos endtni phtila no-

minaverint , ccntenii Jia^tllis verberondii infijlant ; declarando que nao
incorraó comtudu cni infamia.

( Í07 ) Della collec9aú de pióvas trata a lei, j. do niefmo titulo

debaixo da rulrita : De invtjii'.^anda jnjüíia
, Jl aiiud Icijiuilur tflit ,

vitad Iciiptura ; e qucr que valh.i n ais a efcritura : mas rcílfinpindo-

fe ao cafo de ne;:;ar a tenenumlin que a efcritura que le ;ipieleii-

|a leja lúa , qucr que o que a ofTcicce prúve a identidade , e nao
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nem fe efqueccm de efpcciticar os requiíitos aiie deveni
haver para que huma eícritura fe repute legitima , e
capaz de fazer próva em Juizo ( 5-08 ) i

e de eníinar os

tendo meios para iñb, o Jiiiz mande elcrever á lua viña a teílemu-
nha , e faga vir outros efcriptos , que conllem fer da mcfnu teíle-

auinha , para que pela coinbinagaó das letras poíTa conhecer a verda-
de : e fe ainda aífiín nao ficar bem convencido , defira juramento á
melma tclleinunha. A Lei i2. do titulo feguinte teiTi íemellKintc ar-

gumento , fallando da fraude de certos doadores , em cujas elcritu-
ras prompta vldeatur donatoritm voluntas ,

qit£ tamen te/iibiés aliad alli-

gct oceult¿ , qitain <]iiod patul¿ per J'cripturx feriem nofc'ttur de/inií/Je :

no qual cafo diz a refpeito do doador , ou vendedor: nu\jerit fe par-

tí itli pxnam Jcripturx perfolvere ^ cui ciicumventione callida nojeitur il-

ittji Ife , €?* Infiíper cuní infamia Ju£ perfon£ ¡juod femel ectm conjlat de-

"dlffe, rxilla un(¡ttam pottrlt repetllwne repofccre : e a refpeito da teñe-
munha : N ec lejlls llllc ad icjtijicandum allud admlttatur

,
ü'<r. : preva-

j.iecendo lempie neílés cafos a efcritura : Ut repitlfi dcinctps omni av
's^amentattonis follicltudinc , (juid(]tnd per manifejlam ,

©' legitimain ¡crtptu-

rartun Jerlun dejinitur , milla uriqítam fubordinatl tejiis mociiinatione de-

uocetitr In irrltcim ; excepto le na mefina fadtura da efcritura houvc
violencia.

( 508 ) O tit. ?. do mefmo Liv. II. he que trata de fcripturlt va-

Iltiiris , cf infirmandlí. Para as efcrituras terem vigor he precifo
1." que na data exprimaó o dia , e anno : a.** que fejaó fitbfcriptas

pelo feu author, ou por teftemunhas. Scrlpturje (diz a Lei i. ) qu^e

úiem ,
ü* annum habutvlnt evidenter expreffum ( o mefmo diz a Lei 2. )

atque fecundmn Le^ls ordlnein confcriptx nojcuntur , feít condllorls , veí

tejílwn yignls fuerlnt p aitt fubfcrlptionlbus robora t ¡e , omni habeantitr Jia-

hiles firmltatt. Efla mefma difíerenca , que aquí fe nota entre Jignunt
e Jubfcrlptio , fe acha em outros lugares, como na Lei 1$. que cita-

remos na nota feguinte; e no cap. 4. do Coi'Cl«..o X. de Toledo que
diz : fcriptls profejfionein fuam facial á fe aut figno , aut fubícriptione

notatam : talvez Jlgnum fe entenda o fignal daqueilas pefToas , que
nao fcubeíTem elcrever , como hf)je aífignao com huma Cruz , e que
na meia idade já fe ufava , como fe vé das Fórmulas de Goldaf-

to XVII. e XVIII. E fe o author por moieftia nao puder aíTignar ,

rogue teftemunhas , que por elle aífignem : as quaes , fe o author mor-
rer dcfla enfermidade , ratifiquem dentro em feis mezes a mefma
eícritura , aílim como o mefmo author , fe melhorar , a deve aílígnar

( Lei 1, ) ; e as teftemunhas rogadas para fubfcreverem o nao farao

lem tomarem conheciaiento do que contém a efcritura , fob pena

de ficar efta fem vigor (Leí j. ). E continuando com os requifitos ,

que as eícrituras devem ter para valerem em Juizo ; j.° ¿e a elV
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modos
,
porque le hao de examinar , e verificar as ef-

ciituras , quando da íua verdade fe duvída ( 509 ) : e

eíla iniudcza nos da indicio de que nao erao raras as

fraudes entre eíles Póvos
,
que de feus maiores com ef-

feito lierdárao a reríidia ( * ). Talyez por ilío nao

critura contiver mais do que pelas Leis pode conter , valerá até i

íbinma permittida : Ule , •/«* plus conficit , per Jcriptitr<e Jeriem ,
quant

cportuit , hoc folitin acc'tp'iat , ijitod aitñoritas Legls demonjlrat , iS" reliqíta

hi
,

qiilbas legitime dibentur , vigore ji'Ji ¡tite ccnfequaotiir ( LcJ 10. a

qual falta no Fuero Juzgo ) 4." Caduca o vigor da efcritura , nao
fendo apprelentada dentro de ;o. annos ( Lei 15. injin.'). Dos mais
requifitos das eícriluras , que neíle titulo íe apontaó , huns fao com-
nuins a todos os pa¿los ainda nao reouzidos a efcritura , dos quaes

já fallamos : cerno v. g. nao conterem materia illicita ( Lei 7.) , naí
l'erem extorquidas por violencia (Lei J.)i nao ferem feitas por fer-

vos ( Lei 6. ) , nem por menores de 14. annos (Lei 11.) '> ^ outrcjs

faó particulares a certa elpecie de efcrituras ; como ás de divida he,
nao obrigar o devedor a fuá peíl(;a , cu todos os bens , do qual já

fallamos na nota 594 ; e ás efcrituras de ultimas vontades os de
que tanibem Já fallamos ñas notas J15. e 31 ó.

( 509) A Lei 15. do mefmo titulo tem por infcripcao : De com-

fvcbatione maniinm , Ji ¡criptitra verluícir in dubliim ; e no contexto de-

clara
,
que falla das efcrituras

,
quarum ailior , íf teJUs dejimílus ejl ,

in quibas lamen fitbjcriptio ^ vel Jignum ccuditcris , atqiic Jiiinitas tejiíum

reperittir , diim in aiidientia prol(¡i<£ extitciint ; as cuaes manda, que ex
cliis clinitnrum f-gnis , vel fidi/criptiínibus ccmprobentiir \ fn^ciatqiie ad

Jinvilatem , vel veritatis hiijín indnginein agnojcevdam triiim , vel qua-

¡ttor firi¡Hiirarum /iimlis t vel cvid^r.s pídala Jubfcriptio. Vcja-fe o que
já a efle refpeito dillemrs ñas rotas jij. e 316. Os fobieditos moti-
vos de fe duvidar da verdade de qualquer efcritura fazem com que
íem embargo de dizer a Lei 4. defle titulo : Tilic vel hcicdi centra

privrum jii/lam , ac hgitiniam dijinitioncni venire tirn Uce.it ; peimitta o
Rei Keccefvintho na l.ei 17. aos mei'mos filhos e hcrdeiros o im-
pugnarem a efcritura , y? ex oliis oppcfitioribus liginu endivi fci¡pr¡ira

dicittir convellcnda : mas lempre manda jurar aflhn ao ci:e produzio a

efcritura , que nella nao lia fraude ; como áquelle t(uura quein fe

produz , que dolía nao tcín noticia: e entaó fe bufcaráú outras efcritu-

ras do mefmo autiior para fe combinarem as letras ; e le por elle

meio , ou pelo de tellemunlias fe moflrar verdadeira , e que o impugnan-
te maliciofamente quiz vexar ao que produzio a efcritura , pague a

pena nella ini'erta , ou cCda da utilidade
, que dclla llie provinlia.

( * ) Vcjaó-fe as notas 18. c 21.

Tomo VI. Ggg
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qucriao as Leis que fe recorreíTe ao juramento d'í par-

te , fenao em falta das ourras próvas (5'ic), e deferi-

do fomente a pelfoa
,
que houvefl'e huma inteira certeza

do faíflo ( 511 ): mas nao parece concordar muito com
eílas rcgras a frequencia , com que as melmas Leis de-

fercm ( 512 ) o juramento a qunlquer das partes , nao

^510} A Lei 22. do tit. 1. Liv. II. depois de dizer que o Juiz

examine as teReinunhas , e as efcrituras , ut veiltas pojjit cerllus inve-

nlri , accrefcenta : nc ud facicunentum facilí' vcmatitr. Uve enim jujliti£

potiiiS indagatlo vera commendat , ut fcripturje ex oinnibcis intercwrant ,

C?" jurandi necesitas [efe omn'inu fitfpendnt. I» hls vero cau^n juramenta

frxjicntur , in tjaibiis nullam fcr'ipturam , vel proliaíioncnt
, fea certa ¡ii-

élcia verltatis dijcitjjio jiidicantis invenerit. E ainda depois de eñabe-

lecida eíla regra geral ( que he repetida na Lei 5. do titulo Tcguinte por

eRas palavras : /i per prubatunem reí verltas invi/ligari nequiverit > tune

Ule , í]ui puljotíir , facrament'is Je explet ) deixa ao arbitrio do Juiz a

applicagaó alfim a refpeito das caulas , como das peíToas , a quem fe

pode deferir o juramento probatorio : In quihus tamcn caujjis , C?" a

(jíio Jiirainentunt detiir pro Jola invejligaiione jitjliiiíe , in judicis petefia-

tC confijiat.

( 511 ) Ainda que a Lei 14. do tit. 1. do Liv. X. falle diílo em
Inim cafo particular , a regra bem fe vé que he geral para todo o
cafo de juramento. SI ínter eum ( he a rubrica ) qiñ dat , iS" acciolt

terram , cut Jilvam , content'io orlatur, Defere a Lei nelle cafo juramen-

to aos confortes , ou coherdeiros ; e accrefcenta : Si vero . . . alicjuam

dtibietaíein habiierint , quantum vel ipjl dcdcrint , vel antecefjures eorum
;

ipfos , üut animas Jetas non ccndemnent , ncc Jacraiuentum pr^jíent <¡3'c.

(512) Poílo que a Lei 22. Áo tit. l. Liv. II. ácima citada dei-

xe ao arbitrio do Juiz as caulas , e peñoas , em que terá lugar o ju-

ramento probatorio ; nao deixao outras Leis de determinar muitas
deíías caufus , confiderando de ordinario como alternativa a prova de
tejlenuínhas , ou de juramento. Citemos algunias. A Lei 9. do tit. 2.

Liv, II. fallando do cafo , em qu? o author da demanda he fervo diz :

Si Jervus quod proponit convincere non poluerit , ingénitas tonjcientiain

J^uam expiet Jacramentis Je niliil liorum ande appellatiir , Jcire , vel lia-

bere t mque feciJJ'e , vel fieii pr<£cepijje. Et p jl tale facramentum fer-

vus pro injujla pctitione , Jlcut tü' ingenuas componere non moretar. A Lei ó.

do tit. 2, do Liv. V. quer , que fe o donatario , que aprefenta em
Juizo huma efcritura de doacaó , pela qual demanda ao doador , nao
provar que ella foi efpontaneamente feita , e entregue ; fe defira ao
doador o juramento em como Ihe foi extorquida , «?* /¡c invalida re-

nianebit. Nos contratos de commodato , aluguer , e depofito , de que
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como fuppletorio de incompleta próva , mas como íubili-

tui^ao de aJgumas das próvas legaes.

Dadas as próvas. leí¡;ue-íe o officio do Ju"z ,
que^-^virr.111 n j j¡ • r- 1 < a- Sc'íi tenca.

Calculadas ellas deve decidir qual aas partes tem juitica.

NaS fe omitte neila Legislacao dar algumas regias aos

Juizes Ibbre o modo de procederem para acertar em
taó importante aclo (51:^ )i preícrcvem-fe as folemni-

trata o tit. 5. do Liv. V. , lie abfoluto o demandado , em virtude

do juramento que fe Ihe detere , nao tendo havido da fuá parte cul-

pa , nem Ihe proviiido lucro , cu commodo ajgum da coula , fobre

que he demandado ( Leis 1.2. ^ e 7. do dito titulo). A Lei ó. do
tit. 1. do liv. X. manda , que fem cutra pena dé o que plantou em
terreno alheio igual porcaó de terreno ao dono do plantado , tendo-o

feito fem faber que era alheio Jí hoc teftlbns , nut juramento Jirmavc-
rit. Ñas Leis até aquí citadas , aíTim como tambem na Lei j. do
tit. 4. do Liv. IL , que já foi allegada na nota 507. , falla-fe do ju-

ramento deferido ao R. , pelo qual eíle tica abfohUo : as que fe l"e-

guem trataó do juramento deferido ao A. , para pnr effeito deüe fe

Ihe julgur o que demanda. A Lei 2. do tit. 5. Liv. VIL diz , que acuel-

le que em Juizo fe queixar de que Ihe viciaraó , ou perdcraó efctitura,

habent üccnliam comprchare per /acra'yientittu fíitini , oitt tcjlem qciid ¡pía

fcriptura c&ní'mctlt evidenter : a Lei i. do tit. 2. do Liv, VllL determina ,

que o dono de cafa incendiada prxbeet focríinientum de que nao pede
mais do que a cafa continha » ou do feu valor ; ícb pena de pa^ar

depois cm dobro o que fe moflrar que o feu petitorio excedía ao
que na realidade le incendiara : a Lei 5. do titulo feguinte fallan-

do da mulcla , que deve pagar o que roubou vinha , ou ceara (que
Cí.'nfinia no dobro do que roubára ) manda

, que os que cofluira-

vaó fazer a coWi^'m jurem o que proc'uzia : a Lei 15. do melh.o ti-

tulo manda , que fe aqueÜe , que achou gado alheio na fuá tena , pro-

baverlt , aut jurcverit o danmo , que eñe Ihe fez , fe proceda á repa-

racañ do damno: a Lei 7. do tit. 5. do mefií.o liv. VIJL manda
fatisfazer a defpeza

,
que fez ctm o luílento de í'ado errante o que

o achou , fegundo o feu juromento : a Lei 14, do lit. 1. I iv. X. ,

que já citamos na nota antecedente , diz : Si Ínter emn , qui r-ccipit

térras , vel Jilvas , CT qui pi4:/tit¡t , de [patio tmdc píxjiiterit fttcrit

oría contcntio \ tune /I Jupereji ipje qui prx/litit , aiií Ji cute wortuus

fuerit , ejiís heredes prxbeant jotrouicnta quo-l ncn ani}lius ai.ilcr ecruní

dcderit
,

qatiin ipfi dejiariwutcr oflendunt. Vtja-fe tarrbem a Lei 17.

do tit. $. do Liv. IL que já citamos na nota 509.

(513) No exame das prtnas fazfm as Leis principíihnente cnií-

fiftir o officio do Julgador. A Lei 5. do tit. 2. Liv. IL (tuja rubii-

Ggí
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dades com que liao de formalizar o proceíTo (5'i4) *,

e Ibbre tudo le ofFerecem ás partes os recurro>
,
por meio

dos qu.ies fejaó indemnizadas do prejuizo que reccbeíTem

de íentencas injuílasj e fejao caíligados os Juizes (5'i5')j

ca he : (¿¿lo'i ah titra.yie catijfúnúam parle flt proíatio reqtiirenda ) co-

meca por ellas palavras : (¿uat'us c.ntjja auditur
,

prcbatlo (¡iildem ah

iitrai]iie parte , hoc ejl , tam a pcíen!c , ijuom cb eo , tjiii petitcir , debet

inqiihi , er íjíi,e magis reclpi dcbcat , jítdicetn dlfcernere competenter opor-

tct i2'c. A Lei 22. do titulo aiuecideiite ( que tein por argumen-

to : (¿uod prhniím Judex fervore debaat , tit caujjam bene cognofcat )

comeca aíTim : Jiidcx itt bene caujjaní cognofcat ,
primiirn tejhs interro-

qtt ; deindc fcripturas inijuirnt , ut verltas p^JJtt certlus invenirl ts'c, E
a Lei 2. do tit. 4. do mefino Livro diz : Jtidex cauífu finita er Ja»
cratnento fecitndum Leges

, fieut Ipfe ordlnaverit , a tejiibits dato
, Jtidi'

s'nim etnittat . . , Q_ubd Ji ab ulraque part,e tejlimonla dequallter profe-

ranti<r , dlfcujj'a priiis veritate verburuin , qulbiis magis dcbeat credi , ju-

dicis icjíimablt elcílio,

(514) A'ccrca do que fe deve efcrever no proceíTo diz a Lei 24.

do lit. 1. Liv. IL : Si ds facultaíibcts , vcl rebiis maximis , aut eliain

digms negotitim agltctur , judex prxfentibus iitriftjite purtibus dtto jiidicia

de re dijcujja conjcribat , i¡u<£ fiínili tcxtit , Sí* fubfcrlptione roborata li-

iigantium portes accipiant, Certe Ji de rebits modicis meta fueril aillo ,

foltie conditiones , ad ijaas jaratar , apitd eitin , qiñ viSíor extiteril , pro

crdine judicii habeantiir. De (¡rious turnen condltionibits 43* Ule 1 qiñ viíius

eJl , ab eifdem tejllbus roboratum excmplar habebit. (¿itbd ¡i pavs , c¡ua

pro negotio quocunicjue conipcUiíur , profc^fa fiierit apitd judiceni non ejji

Vicceffariitm a petitors dari pnbationeni , cjuamlibet parv.£ rei Jit añio

,

cenfcribendum cjl a jitdlce , Jnaque mana judiciuní rcborandrim , ne for'

taJJ'e (ju^llbet ad futurum ex Itoc intentlo moveattir : e no fim da mef-
ma Lei : Judex Jane de ómnibus caaj/is ,

quas judicaverit , exemplar pe'

nes fe pro compefcendis controxi¿rJiis refervare curobit. E na Lei 7. do
titulo íeguinte ( que já temos citado , e que tem por argumento :

Si (juilibet ex alterius judiéis potcjlate in alterius Judiéis territorio habeat

cauffam') fe diz
;
que fe o Juiz do territorio da caufa , deprecado pe-

lo do domicilio do litigante, tomar logo conhecimento , de a fenten-

9a ; de cu'jus textu exemplar fideliter translutam
, fuáijue manu fubfcri-

ftiim , at.]ue Jignatum Judici , a (]uo ammonitus fuirat , dirigere non mo-

retur.

( 5M ) Já ñas notas 98. , e 100. diíTcmos alguma coufa aíTnn

acerca dos recurfos ríos Juizes inferiores para os fuperiores , como das

penas deñes fe commectiao injufticas no leu officio : aquí apontaremos

alguma coufa a refpeito dos mcfmos Juizes ds primeira inñancia , de
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que as dérao : íem que comtudo a queixa
,
que fe ha-

ja de interpór do mau Juiz , faga fufpender o curfo da

caufa ( Jió): tanto refpeitavao o cilicio do Juiz, e os

adiós judiciaes

!

que nefte lugar erpecialmente fallamos. A Lei 20. do tit. i^ do Liv. II.

trata da corrupcaó ou erro de officio dos Juizes , como moflra a fuá ru-

brica : Si judex per commodum , aut per igncrantiam Judicet caujj'aní ; e

diz no contexto : Jcidex Ji per quodlibet ccmmodmn malc judlcavcrit ,
í?^

CíiicctniíTíie injiífic Cjiñcquam auferrc pr^ecepertt . . . aliad tontuna de Jtío ,

quantum aujerri jujj'erat , mox refonuet ; e nao tendo de leu tantuní

(juantuin objhilit
, faltem vel idipfam ex teto, qucd haberc videlur , illi

,

íjuein damnaverat , pro omni compojilione rejUtuat e nao tendo de to-

do nada , jo. íiúgella fiifcipiat. A elTa Lei fe reitere provavelmente a

Lei 8. do tit. 7. do Liv. V. quando diz: Quod Jl numeris acccptione

corruptcis irju/ic turbaverlt imiocentem , íam judex , (juam petitor ,
jecun-

üiim legeni nruiin de his , tjui in'jujle Judicaverint , componevc non moren-

tur. Das maldades dos Juizes trata ainda a Lei 27. do referido tit. l.

do Liv. IL : Vidiir.us interdum jujlitiant ab iniíjuis judicibus <¡S' fuo loco

fcclufaní , tS' debito vigore fclutam : injujiitiam autem (2" loco jujiiti<e in-

troduñam , V multis modis decretoruní vincuüs oUigatam : e continúa

referindo os ajufles que os Juizes obrigavaó a fnzer ás partes para

auxiiiarem as lúas injuflas fentencas ; os quaes ajuftes manda , qu e

cmnibus modis liobcantur invalida , nec fint adinventionis alicujus conne-

scione Jiimata, E a Lei feguinte falla de huma efpecie determinada de

injuflica , de que ul'avaó : f^epe Principum metu , vel juf)u Jolent judices

jujlili<e interdum legihus centrarla judicare \ no qual calo determina , que

licc , (juod obvium jujliti^ , CJ* leglbus judicotum efl , at(]ue concrctuní ,

in nihilum redeat ; mas he bem para notar o eximirem de caftigo os

juizes oue jurarem non fuá pravitale
, fed regio vigore nequiter judicaf-

Jc ; como tambem-^'Y,í,)',ndü a Lei 20. ) os que jurarem que julgíirau

injuRamente por ignora... /,?^j e nao por malicia. Finalmente a Lei ji.

que tem por arí;umento : l^ ~ judex Ji a tjuüCuinque fiierlt puljatus , no-

verit Je petcnti reddere rationem , coireca por ellas palavras : Jí/rfí.x /i a

qitacuniijue perjuna fiierit pulfatw , Jciat Je vel ante Cornilem civitatis ,

vtl ante eos
,

quos ad fuaní perfonam Comes elegerit , rationem ptenlJ/¡-

mam legnli ordine redditurum : e depois de declarar quaes devem fer

os Juizes do rfcurfo ,
quondo efte fe interpoem ao Principe « ccn-

clue : quatenus je malé judicajfe cunvincitur
, juxta Uges Jaliifaciat pe-

tilvt i,

C 5 16 ) Qui fufpcliíim judicem hahere fe dixerit (diz a Lei 2?. do

mefmo tit. 1. Liv. IL ) /t conttn eumdem deincept fuerit quereli^liií ,

toniplclis priiis , qu^e per ¡udicium Jhituta ¡unt , fciat fbi apud audicti'

tianí PrincJpi) tippcüare juuicím ejje perniijjum.
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(. LXi. E fe eíle refpeiro iht-s haviaó ñas caufas civeis

,

^SS. 9^31 Ihcs haveriaó nos crimes ( 5:17 ) ? Vejamos pois as

providencias , que eraó particulares dos prüCcHbs crimi-
Piepaia- naes (^i*¿)' O meio mais ordinario de proTeguir os cri-

^""j^^/'' mes eiTiJuizo era a acctifa^aó
\
que eni alguns competía

;'

ate ;i;»ív'-naó íó ao3 intereílbdos , mas a qualqucr do Povo (519);
va.

( 517 ) 5í in criminalibus cntij/ís dilcTCticnis modas amtttatur , cri'

imnatortan malitia neíjiiaijuam fr^natiir. Lei 2. do tit, 1. do Liv. VI.

( 518 ) No Liv. VI. , em que particularmente fe falla dos crimes ,

tem o tit. I. a rubrica De accajailombus criminojoriiin : e parecería ,

que debaixo delia le incluiria tudo o que pertence ao proceíTo crimi-

nal ; comtudo achao-le el'palhadas ordenagóes acerca delle por varios

outros titulos e Leis , feai ligacaó ; como hiremos vendo ñas notas

feguintes,

([519) A Lei 14. do tit. 5. do Liv. VI. tem erta rubrica: Ut
homicidain citiiElis liceat accujare : e no contexto talla erpecificamcnte

de que aos conjuges mutuamente toca accufar o homicidio leito ao

conforte ; e morrendo o accufador ,
pendente a cauía , pafia a accao

para os filhos , e em falta deltes , para os párenles , a quem paíTa a

íieranqa: e a Lei feguinte he que fatisfaz á rubrica da Lei 14,
;

pois

diz que nao accufando os párenles próximos , tune accafanJi homicuiam

ómnibus general iter tam alils parentlbuí
,
quam externis aditétm pandi-

mus : e defta determinacao tinha dado a razao logo no principio: ne-

fas efí'c piitandíim ejl homicidas itníjuam indemnes relinquere , quos Jeve-

riori magis condecet atrociiate piiniri : e conclue a Lei com eiias pala-

vras : Nam homicida reus nunquam poteji ejfc fecurus , cían centra eum
accufationem deferre nulli penitiis liccntia denegetiir. Outro crime , cuja

Smpunidade já notamos que as Leis nao foffriaó , he o adulterio da mu-
Iher : quando efla nao he apanhada em fia?'-'"'"' : (delicio , ( cafo em
que ao marido he licito matalla) ante judi* h'X^áh a Lei j. do tit. 4.

do Liv. III. ) competentibiis jiíT.is , íi* indt"!'is marilus accujet : e a Lei 1 j.

do mefmo titulo ( que tem por argumento : De perfcnis , qiúbus adiil-

terium accufare conceditar') determina , que fe o marido efliver inipoflí-

bilitado para accufar a mulher , a accufem os filhos legitimos ; em
falta deftes os patentes ; e nao havendo nenhum ingenuo

,
que poíTa

fer accufador ; hoc etiam aperte licitum erit (diz a Lei ) iit per qujef'

tionem familije ittriafque domini accufatéC mrdieris adulterium cornm jiidi-

ce jiijl'i¡Jime reqiiiratur : o que tambem já determinara huma Lei an-

tiga (Lei 10. defle titulo). A Lei 3. do titulo feguinte, que tem
por argumento : De viris , ac mulieribus tonfuram , er vejlem religionis

prxvaricantibiis , parece dar a entender que a accufac^ó deRe crime he

patente a todos ; pois diz que os reos delle ad «umdem religionis or-
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e até fe convidavao com premio os denunciantes (520) :

comtudo para que fe nao abriíTe a porta aos malfaze-

jos , erao efcolhidas as peflbas , a quein ió foíTe permit-

tido accufar (5'2i ) ; e erao gravemente punidos os ca-

dinem quolibet profequetite reducanttir inviti. A Leí ó. do tit. J. do
Liv. IV, , que trata de coercitione Pontljicum . . . pro rebus , qaas a fitis

Ecclejíis aufenint ü'c, diz : Proinde ne taViuin Jílenlio vox pirenniter

Jpoliatíe Ecclejiíg concjulefcat , licUitm er'tt hcijus pv£juniptionis admiífum
©• per (¡uemctimcjiíe , iS" quandocumijue accafatuin detegi , & imminentis

ipfiuí CíUifjs negot'uiin expedtri : fub ifio videlicct ordine , tit Ji heredes

fundatoris RccleJÍ£ adfunt , ipjl talia pro/eijuantitr, Ao crime do furto

tambem fe daó di verlas providencias pura fer defcoberto , e cafliga-

do : ha hum titulo feparado (he o 1. do Liv. VII.} de indiclbas fur"
ti ; porto que as Leis nelle conieudas fallaó de denunciantes nao ió

de furto , mas de outros crimes.

(520) Se o denunciante era cómplice do crime que delatava ,

era premiado com a impunidade ; fe o nao era , dava-íe-lhe alguma
recompenfa. Do primeiro cafo temos exemplo a refpeito do furto na
Lei j. do dito tic. 1. do Liv. VII. : Si índex fiirti confclus ccmproba-

tiir , nitllam pxnam indtrrat
, fed damnum abfolutionis evadot. Mercedein

vero pro indicio non requirat , ciii fiijficere debet , ut fecurus objcedot : e na

Lei 5. do tit. $. do Liv. III. que trata de mafculorumJlupris ; a qual diz :

Si invitas explere dinofcitur , tauc a reata poterit immunis haberi
, Ji nc-

fandi híi/us fceleris ipj'e deteSlor extiterit. O cafo porém de fer o de-

nunciante convidado com premio fe vé na Lei i. do tit. 6. do Liv. Vil. ,

a qual fallando do que denuncia o crime de moeda falía , diz : Si fef
vas alienas hoc yrodidcrit , iS" . , . dominas eias volaerit , manumití atar ,

Cr domino ejus a í''f*-> preliam dctar : /i autem noluerit , eidcm fervo a

Fifco tres cari unci£''uentai' : ji vero ingenuas fuerit , fex uncial aari

pro reveíala ver-inte merebitur. Nao pode deixar de lembrar aquí a

Lei 2. Cod. Titead, de falf. monet. ibi: fervos etiam
,
qui hoc delalerint ,

Civitate "Romana donainns , al eoram domini pretium a Fifco percipiant.

Semeihante premio dá Sifebuto na Lei 14. do tit. 2. Liv. XII. ao

l'ervo que denunciou venda , ou manumifl"a6 fraudulenta de outro fer-

vo : Jervas vero hajas caUiditatis detcilor , ¡iberum fe gaadeat futaram ,

ü* in cjas con/iftat njjidaas patrocinio , in cujas cernitar hoñer.iis fui (fe

fervitio, Ut autem ejus firmijfiína libertas permnneat , vicariiim a Fifco

Jcrvuin dominas pro eodem ncc'ipi/tt
\^ i3' infuper libra attri ab ip/is , quorum

revclavit fceleta f illi exaíla projiciat. A Lei ló. do rit. ]. ón Liv. XII.

manda, que o denunciante de que alíjum Judeu conferva efcravn Cliri-

ftaó , 5. folidos per unumqaodqae mancipinni Chrillionum ncdpiíit ab eo

fe, qui eos apuH fe pnjl dota hxc Decreta conviílas faerit tcrtújje.
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Jumniofos accufadores ( 5'22 ) , e os que temerariamen-

te toniavao eftc officio , larga ndo-o logo em menofca-
bo do Juizo , e derrimento do bem público ( 523 ).

Nem j tMtando accufador , ficava fechado o caminho á

pclquiza dos delitos : ainda reílava o meio da inquifi-

^ao dos Jiiizes ( 5-24 ).

( 521 ) Já n'outro lugar tocamos ein que os fervos nao erau peíToas

habéis para accuíar : Servo penitíts non tredattir (diz a Lei 4. do tit. 4.

do Liv. II. ') /I ftiper aliijuem crimen cbjeeerit , out eliam Jl donúnwn

Jiiitm in crimine impetierit ; ainda que já eftiveíTem em poder de ou-
tro fenlior : ncqtte credatur eis , Ji in priorihus dcmlr.ls crimen objecerint y

diz a Lei 14. do tit. 4. do Liv. V. E em denuncia de furto diz a

Lei 2. do tit. 1. do Liv. VIL : Si Jeiviis Jlne cvnfcicntia domini fui
íiliguid indicaverit , aliter ei non credatur , nifi dominus pro perjur.a Jer-
vi tejiimcnio fuo dixerit cjje ciedendum , de honejlatc mentir ejus prqfe-

rens tejlimonium verum. E a Lei 2. do tit. 1. do Liv. VI. diz: Speciali

conjlitutione decernimus iit perfona inferior uebUlorem fe , vtl pctentivrem

infcrlbere non pr¿ejumat.

( 522 ) Nao he fó em hum lugar que nefie Código fe acha feita

menea© da pena dos accufadores calumniofos , que as Leis \Y' ifigoti-

cas Queriao que foíTe de taliao , as quaes por iíTo já ficaó citadas na
nota 385. , como faó as Leis 2. e 6. do tit. i. do Liv. VI. : as

Leis I. e fin. do tit. 1. do Liv. VIL , &c.

( 525 ) Se ainda ñas Caufas Civeis nao tinha a liberdade de re-

íilir do Juizo o que huma vez tinha nelle j^ropofto a ac(;a5 , coino

vimos na nota 497. ; muito irenos a deveria ter o accufador de cri-

iTie
; pois que a lúa accaó tem mais graves confequencias ; e nao po-

de a compolicao particular das partes defraudar 3 v.-;aufa pública , que
intereíTa na vindida dos deliílos. A Lei 1. dyr'cit. 4. do Liv. VII*
tem por argumento : Si judex pro crimine interpellatus pojlea contem-

natur ; na quai rubrica fe extende a qualquer crinie o que no con-
texto da Lei fe reftringe ao furto : e na verdade nao ha niaior razao

para que fó no furto fe cbferve. Sujuis pro furto ( diz a Lei ) inter'

"pcllaverit judlcem , 93" eum ccntemnens pojlea Jine conjclcntla ejtts alicjuid

dederlt f vel ab eo in comprjitlonem accepcrlt
, pro prafumptlone Jua 5.

/olidos Judlci invltus exfolvat : fendo fervo levará 100. acoutes.

( 524 ) Para o inefmo fim , para que as Leis determinavao que o
accuíador depois de apparecer em Juizo nao podeíTe defiftir da accu-
facao

, que era nao ficarem os crimes impunidos
;

para eííe mefmo
davao ao Juiz , em falta de accufador , o meio da Inqmfigoó : aíliin

o exprime bem claramente a Lei 14. do tú. 5. do Liv. VI. tratan-

do do homicidio : SI hovúcidam miUiis ecciifet , Judex mcx ut foíii eri-
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Tinha a accaó do accufador determinadas formali-

dades accommodadas á graduacao das caulas ( 525" ) ', af-

fíien íignovait , ¡icenllam habect cerrlpere criminofum , tit foenaní reas

txclpiat , c¡iioni mei-ttur. Nec cnim prcptcr aecufatoris abjenliam , aut

oli(jtiod fcrtaJJ'C- colliuihim
,
fcelcris debct vindiíía difcrri. Nem lie efte O

único criir.e , eni qus as Leis declaraó a obrigacaó , que o Juiz tem
de inquirir tx c^.clo , rao liavendo acculador. A Lei 2. do tit, J. do

Liv. 111. , cue trata de conjugüs , «3* odulteiUs incejlivis , fea vtrgini'

bus facrís , (ic vidtiis ,
©' pcenitcntibíts laicali vejle , vcl coila fordldatis ^

diz : Htfc vero nefús f- egeic cnicdo Provine iiiriim ncjirarum ciijinlibet

gentis homintí fcxus utrtujque temptaverint , injijlenle Sacerdote , vcl

índice f etiam Ji mtlliis occtijet ^ cmr.ibus mcdi¡ Jcparati exilio perpetuo

relegentur , iS'c. A Lei 1. do Tit. de expcjitis infantibus (que he o 4. f

e no Fuero Juzgo o S« do Liv. IV.) tallando do dito criir.e , acaba

por edas palavras : Iloc vero facinus cum fuerit uhicuinrue comniijjum ,

Judicibus Cí' acciijare liceat , C?" dcmr.are. Na Lei 6. do titulo íeguin-

te , que já citamos na nota 519. , ás palavras allí tranlcriptas , le

feí^uem ellas : Si autem nen fuerint ( heredes fundatoris ) fíut eíiíiiH

Ji J^nt f caujfare turnen mlucrint , tune Dndbus , vel Ccniiiibus , T'ju-

phadit , atijue Vicariis , Jive quihtifcunicjiíe pcrfcr.'.s , c¡uas cognitio htijus

rei attigerit , ií" aditus accujandi , t?' liccntia tribuitur excíjuendi.

( 525 ) A Lei 2. do tit. 1. do Liv. VI. tratando da folcmnida-

de , com que ao accufador fe ha de acceitar ctn Juizo a accufacao

de crin-.e de pefloas diftintas , pela qual eflas hajao de fer n;etidas a

torn)ento , diz: Si in cin¡j)is Regiré pdejlotis , vel Oentis , aut Potrije ,

Jeu homicida , vcl cdidtcrii . . . ^CjiínUin f'hi ncbditate , vel dit^^iuíate

Palatini cjfcii ,
quicun:(juc occiifor.i'um crediderit , hobtat pritis Jiducianí

comprobonüi tjnod oljicit , V Jic alicr.um Jangiancm ¡civptet impetere. Qucd

Ji probare non pctnerit ccrant Piincipe , vcl liis
,

qucs fitn Princeps cu-

¿loritatc prjeceyerit , tritmi tejiitim /ubjcriplionc nlcrctü infcripíio fíat ,

tS' Jic quxjiioiiis examen incipiot. E aii.da nao bufia iflo para que le

pr)lía proceder á tortura; he precifo que preceda outro requilito : Jh-
dcx tomen haiic coutcloni in jítdifio fervore dcbelit , tit accijotcr cnineni

rei ordinem Jcriptis exponot ,
<?' judici cccuUc prx'fentclti Jic (¡uéíjiitiñs

cxaminuí ¡pjiat , Ve. : pois a tortura nao terá lugar
, /¡ ticiujutcr . . . pri-

ufquam icculli- judici notitiom tmdnt , out per je , aut per qutmiibct

de re, ijuam accitjat , per crdiium irjlmxerii t¡uein ccinjot : e d;í l(»{;o a

Lei 3 razaó : Cum ¡um per atcuji-toris indicium detdiiuii ccnjltt , ac pw
blicatum ejj'e negolium, A n.cfríia Iblcninidade da lublaipqao das tres

tcfleirui^lias requer a Lei 6. do ireliro titulo no el'ciipto pelo qual

algum aufente denuncia ao Frii'cipe criire capital. Ora aquella inllri-

pcaó a que o accufudor era obrigado Jí prtbr.re ron priucrit , h^w le

entende proceder no calo eiii que elle nao podia in ccnlinenti dcn.tnl-

Tomo VI. Hlih
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íím como as tinha o modo de fer citado o reo ( 1^16 ).

Era elte obrigado a apparecjr logo em Jiiizo ( 5'27 ) ; e

militas vezes era precifo proceder á captura ( 5^28 ) : na

quai pollo que as Leis foffem rígidas , nao davaS o car-

trar o crime que accufava ; ( pono que o Fuero Juzgo entendeíTe el-

te lugar de outro modo tirando-llie a negacaó ) : o qua! fentido , áleiii

de parecer evidente ñas palavras da Lei , fe confirma pela Lei j. do
tit. I. Liv. VII. , a qual fallando tambem do que he accufado de
crimes graves , diz: Prius lamen posna: non J^ubjaceat , qnoni aut fub
prxfentia judtcum mamfejlis probat'ionibtis argttatur , aut certc , fícut in

fíliis ¡¿gihiis coníinetcir , ewn iicciijator infcribat.

( 5 2Ó ) Que a citagau do R. fe fazia per jujjlonem , aut fajonem fe

vé da Lei 17. do tit. i. Liv. II. , a qual impoem as competentes
penas áquelle

, que no territorio , em qua nao tem jurifdiceaó , (¡nem-

libet pcjejumh per juffionem , aut fajonem dijlringerc

( 527 ) Confeftlni . . . ad judichcn iré cogendi fitnt (diz a Lei 12.

do tit. 5. do Liv. VI.). E fe o R. era fervo , obrigavao o fenhor a

que o aprefentaíTe ([ Lei i. do tit. i. Liv. VI. ). E porto que para

eílas caufas , do msTmo modo que para as civeis , havia os dias , e

tempos feriados, qu¿ diíTemos na nota 493. ;
pela Lei 11. do tit. 1.

do Liv. II. allí citada fe exceptuavao certos crimes , dos quaes fe po-

día conhecer alada em tetnpo feriado : a faber aquelles , cujos reos

nectfj'e Jit ( como diz a Lei ) fententid martls pitniri : mas havia efla

differenga entre os Dias-Santu<? , e as Ferias grandes
,
quanto ao pro-

cedimento que fe p->iia ter com os reos de taes crimes ; que nos
primeiros compr-chendcndi futt , Cí* ardua ii vlnculls cujlodiá retinen-

di, (jiuafijiie peraíij DÍ£ Dunin.ica , vel ferús fitpradiñis , debita /ubfe-
giiatctr eos allí) juii^-aníis. Porcrn nis Ferias grandes , Mcf^ivis fané , vel

vindemalibus feriis , in crhninofas , S?" dignis injrte perfonas legalis niil-

latenits cenfurj ce/Jlibit.

( 5 2S ) A ca^jtüra era confeq.iancia ou da notoriedade do crime,
como fe vé na Lei 3. tit. 4 do Liv. VL Sijuls ingenuin ingenuo vnl-

nus inflixerit , ita ut . , . qui percujcts fu:rní , Batint non extinguatur ,

percítjjor depitt¿tui' in carcere , aut certé fub fidejuffore habeatar , Ve. :

ou da accufa^ao e-n Juizo , com > fe vé da Lei ;. do tit. i. Liv, VIL:
Qulcccnijut accufitur in crimine, id efl ^ vetificii) , maleficio , furto , aut

^ulbujcu'nqje faflis illicitis , accufator ejus concwrat ad Comitem Civita-

í'is , vel Juiice n , in cujus territorij ejl con/litutus : uí ipft fecundiim le
gem cauffin difcutiant : iS" can cognoverint crimzn admijfum , reum Ce
mu V Julex cj-njrehi,idant : E a Lei 2. do tit. 4. do mcfmo Liv, VII. :

J^uJties G'/A.'<; , jea qu'llbtt in crin'.a , aut in furto, vel alipto fede-
re accufjt:n' , ai i:jrrÍJÍ:nJit n cun j'iisr. infejualur. (¿ubi Ji forte ipje
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cere por pena , mas fó para euftodia ( 5*29 ) em quanto

fe averiguava que caftigo devia ter o prezo , ou le era

innocente : e neíle ulrimo cafo nem a carceragem pa-

gava j a qual ainda no cafo de verdadeiro crime era

módica , e taxadn ( 5*30 ).

Conftituido finalmente em Juizo o R. pedia oppór J-,^^^^^ fi^A j í rovos»
excepcoes ( 531 ) i e no calo de nao as ter, trarava da

jíidcx fúliim illnm comprehendere , vel dijlriiigere non pote/I , ti Conútc

Civitatis quíti-út cuxiliiiin , ciini [olas Jibi fu^iccre non poj/il,

($29) Porto que ie bufcaíTem os meios efficazes para fe effei-

tuar a prizaó , como fe vé das ultimas palavras da nota antecedente

,

cointudo nao era a cadeia inais que cuílodia : aííitn o moflra a ru-

brica do tit. 4. do Liv". Vil. : De ctiftodia , e?" fententia damnatorum :

aíTim o nioilraó as dilpofirtóes das nriel'mas Leis. Ainda quando o cri-

me füfle notorio, fomo o de que talla a Leí 8. do tit. 4 do Liv. VI.

citada na nota antecedente , fervia o carcere , ou a palavra de fiéis

carcereiros para fegufanca do reo > em quanto fe efperava o éxito

do exame do feu delicio , e le determinava a pena
,
que Ihe ccinpe-

tia : com maior razaó devia ftrvir de fnnples detencao o carcere
,

quando fe duvidava fe o prezo era verdadeiramente culpado , ou nao ,

como no cafo , que fuppoe a Leí citada na nota feguinte. Mas como
para o niefmo fim de fcrvit de cuílodia o carcere , deve fer bem (e-

guro , e jíuardado
, por ilTo a Lei ^. do referido titulo de cujiod. da-

mnator. diz : Siquis carcerem fregerit , aitt cujlodi perfila feíit , veJ ipfe

carccrarius , aut cuflos , íjurs covipeditos hahiiit
, fine jttdicis jujjlone , oli-

qaa fraude laxare prx'fwnpjerit , eoindem pxnam , vel damnuní , (¡uod ipji

reí fuerant exceptiiri , f/ijlineant.

(550) A Lei 4. do mefmo titulo (cuja rubrica he: De tcllcndis

eommcdis ob his , (jiii ¡n ciijhdia relincntiir ") trata de an.bos os cafus
,

a faber
, quando o prezo lie innocente , e quando lie culpado : Jiidcx

Ji ali(jiios til ciijlfidia retintier'tt , vel hi , qiii reos capiunt , aitt ctijlodlcn-

dos ocí'tp'mnt , ab his , tjiios in cuflodln mifer'int innpcer.tis , cal/ienal icii

nomine nihil rcijiiiront , uec pro ahfotatiene eortim aliijuid bencjicii confe-

ijtianlur. Qiioí vero culpnbiles in crjlcdia letintierint , per Jingiilcs , ijiios

tapiíint
, fngnlos trem¡lJes Jibi prxfiiwcre non vetenltir. íi viro talis J:t

fortafe conditio , iit Ule , i¡iñ captus fiicrat , ad exfi-lvendcni ccmpcjitio-

nein relaxetnr , ipfe jitdcx eamdeni cempr/iticnem cogcttir implere, (^u£

eiim ad eum , cui debet tir ad integruní , ¡pfo infríente pervcneiit
,

pro ¡a~

bore fiio deciwiini conjequatuf. Siquis amylitis
,
qiiam nos /hiliiiniiis , ccc'r

pere fvrtajfe prA'ftimpJerit , ei , cni abjluHt , rcddot ¡n dapltim.

( 551 ) Podia a R. oppAr a eXcep(;aó de picfcripi^ao , da rúa/ tal-

la a Lei 7. do tit. }. Liv. III. dizcndo .- Roptoretn vliginis , f vidiix'

Hlúi ii
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íiia defeza. Além das pro vas de teftemunhas ( 5*32 ) , e

do juramento (5'33 ) ? que erao communs ás canias civeis
,

infra jO. ann^s emninó liceat accufare . . . Ti-i^nfúclis nutcm 50. annis ,

accíífettio fvplía mattíbit. Podia tambem oppór a excepcao de tempo
feriado: pois tendo a Lei 11. do tit. i. Liv. II. (que já allegamos

na noca 495.) pof injuriofo á Reliíjiao , tratar caufas nos Dius Fel-

tivos , (¡tita onims cauff.is Reli^io dcb:t exclulere ; It; devia principal-

mente entender das cauías criininaes , legurido a Lei 4. de Q_inejL

Cod. V/iiodof. , que na IiiterpretacaG diz : Dicbus Q^uadragejimje pro

revti-entia Reltglmis o'Uiis cirninalis aillo conticefcat. Outras exce-

pcóes ha , que fe pode n dedazir deflas Leis
, podo que determina-

damente fe nao trate dellas no projeflb criminal ; a faber , os moti-

vos , que excuíaó a alguem do cri.ne , que fe Ihe imputa : como
V. g. ao fenhor , que he argüido pelo crime do fervo , excuía o ter

íldo coaimettido fem ordem , nem fciencia fuá , &c.

( 5 5-) Propoe-1'e nai caufas crimes á parte a mefma alternativa,

que ñas civeis , aut jufct , aiit probet , como fe explica a Lei 2. do tit.

4. do Liv. IV. E qual Teja eíla prova em femelhantes caufas o diz a

Lei J. do tit. 5. do Liv, VI. , fallando do que vindo apartar bulha ,

matou alguem involuntariamente : aut fui) facranienlo , aut tejlibus nu-
mero , 6í. dignitate idoneis approbare potaeñt. Com effeito fe ñas cau-

fas civeis havia tanto cuidado a reípeito das peíToas ,
que pudeíTsm

fer admittidas a teflemunhar
;
quanto devia haver nos crimes ? Nao

erao admittidos os fervos , como fe v¿ da Lei 12. do mefmo titulo,

a qual fallando do cafo , em que os fervos diífereni em Juizo , que
fizerao de mandado do fenhor a morte , de que fao accufados , diz;

Si hoc per lecitimum ?¿/£j/n firmare nequivo'iitt
, fervis Jiiper doniinis

filis credi non oportcbit. O que ainda mais geralmente fe determina na
Lei 4. do tit. 4. do Liv. IL ,

que já citamos na nota 521. : a qual

exceptúa comtudo os íervos do Fifco : exceptis fervis no/iris , &c. Ou-
tra excepcao contení a Lei 9. do mefm> titulo , que já allegamos

na nota SOi* f ^ qi^al em cafo de morte , e nao havendo teflemuoha
ingenua , admitte os fervos , com tanto que tenhao as duas qualida-

des de na5 ferem criminofos , nem extrenamante pobres.

( 5 } } ) Nao fao fó as Leis allegadas na nota precedente as em que
fe exprime , que o reo ou prove , ou jure : a Lei 12. do tit- 5.

Liv. VI. eximindo das panas o fenhor, que matou o fervo proprio,
querendo fomente caíligallo , diz: e?* vil teflibus probiri potucrit , vel

certé fuera liento fuvn confcientiam explavirit , nolendo tale homicidium

CQnvniJiJfc , ej*.-. : e a Lei 7. do mifmj titulo fallando daquelle , cjui

jocans , aitt indifcr¿tu¡ occidit honliem , diz : Can aut facratncnto ,

aut tejlibus eonviclmi fuerlt Cí?*.'. : ea Lei 8. do tit. 2. do Liv. VH. diz

que fe o ompra-ior de coiifa furtaJa nao acliou o ladrao , approbet fe
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havia particular ás caufas crimes a próva dos tormén- ^^"«^«•

cut fttcramento , aiit tcjllbiis innocentem
,

quod etiin furem nefcierit. Em
algumas Leis fe exprime

, que o juramento fó fe defere em falta da

jDróva de teftemunhas ; como na Lei 19. do tit. i. Liv. II. , a qual

fallando do que accufa Juiz de Ihe nao ter dado audiencia , diz : Si

frauicm , aiit dilal'iontm Judicis ncn poluevit pctitar oppvcbare ,
facrcmen-

to Juain confcientlam judex expiet , e?"c. ; na Lei 2. do tit. Di acctifot.

crimlnnj'.
, que depois de declarar quaes fao as caufas graves , pelas

quaes íe pode metter a tormento o reo ainda feudo nobre , diz que
o nao pode fer em caufas menos capitaes como de furto , ou de ou-

tro fació illicito , e continúa : Sed fi \n hac caiijja
,

pro ijita coinpel-

Jitur , prcbatlo defuerh , ftiam r^iil piilftititr d<;beat juramento ccnfcientlam

expiare : o mcfmo determina a refpeito de peíToa inferior em cau-

fa , em que por nao palTar de 500. loldos nao lia de haver tortura
;

per probatíonem canviíius (jiii accufatur ( diz a Lei ) J'ccundíim Uges
alias competiere compellatiir. Aul Ji cpnvinci non poluerit , Jacramento fe
expians compojitionem cccipiat : e finalmente fallando do cafo , em que
o atormentado morre nos tormentos, diz: Si certe Juo fe jacramento

innocentem reddiderit , 25* te/les jiiravcrint qtii fuerint prafentes ,
quod

nuila fuá malilia ^ vel dolo ^ (3'c. onde comtudo fe falla do juramen-
to como cumubtivo com a próva de teñemunhas , fe acafo a conjun-
caó ??* nao tem neíle lugar a forga de disjundtiva. Vcja-fe tambem
a Lei fin. do tit. 2. Liv. VII. , que fallando do que matou gado de

noute , ou elcondidamente diz: (¿iiüd f convinci non potuerit quod ta-

Ua fecerit , facramcHtum evidentijjime dahit. Em cutras Leis porcm fe

manda deferir juramento ao reo • para por elle fer abfuluto , fem fe de-

clarar que feja por falta de outra próva: a Lei 20. do tit. 1. Liv. II.

tratando de lentenca mal dada , diz : Si outem per ignorantiim injujlé

Q judex ) jirhcaveril , CS" Jacramento fe poluerit expiare
, qubd non per

(iniiciiiam , vel cupiditatem , aut per quodlihet comntcdum
, fed tantuni-

modo ignoranter hoc fecerit
, quod Judicovit non volcat , C?' ipfe judex

non implicetur ¡n c¿.^.' 3 Lei 12. do tit. $. Liv. VI. fallando dos fe-

nliores que matárau lt,,'o oroprio por eRe haver commettido crime
digno de morte , diz: Suo jacramento conjirment

, quod tale facinus ad-

miferint : e mais adiante : Eomm domini fi Juraverint nihil tale trdi-

najfe , ad Legis hujus fentcntiam nullateniti tencantur : e depois de di-

z«r que naú merecem fe os lervos na efcufa de que por mandado
dos fenliores lie que commettéraó o delidlo , continúa : Jed ipfi tune

domini , qui talia juffijfe dicuntur coram judice fe fao focramevto innocen-

te! rcddere non morentur : A Lei 14. do tit. 4. do I iv. VIH. deter-
mina , que tendo-le introduzido algum gado de hum dono em reba-

nlio de outro ; dtmlnus pecorum facramcnia oh eodent ace¡p¡at
,
quod ncn

ipjius fraude , vel culpa cxindc ahjcefjerint , tí' nec fihi ea pr.<:¡unip/¡t ,
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tos, que eíles Póvos haviaó lierdado dos Romanos (5'34),

nec ajiccii tradidit : eí* nihll co^atitr exjolvere. Finalmtnte as Ll-ís 4. 8.
e 9. do tic. 1. do Liv. IX. mandao , c¡us le efleja pelo juramento do
que com elje aflfirmar que nao labia que fülTe lervo o ¡lomeiri , que
acoiheu , neiu ilie aconlclhou fúgida , nem delle labe.

(SJ4) Ali.:n de l'er a dczarrezo:ida próva de torincntos herda-
da ja dos Roiuaiios , como adiante notaremos , ajudava tanibem o ex-
empio dos uutros Póvos coevos ,

que iguulmente a liaviaó adoptado :

a lofpeitü dos Oílrogodíis v. Ediíl. Tliecdor. §. 100. : e a rtlpeito
dos Francos Leg. Salle, tit. 45. : Grcror. Turón. H'ift. Lib. V. cap, 49. :

Lili. VI. cap, jj. ; Lib. Vil. c. j2. Mas fallando dos noíTos Wifigodos

;

contendo o Tit. de accufation. crlmiiwf. lo t. Leis , ein tres deljas fe

falla aflaz nos tormentos , como eni próva , a que frequentemente fe

recorría. Ha como humas rearas geraes acerca das circuiriftancias , em
que liaviao lugar os tormentos. Já na nota 525. apontamos o qiie

a Lei 2. do referido titulo diz , nao fó acerca dos requifitos , que de-
vem preceder para que as peiroas da primeira nobreza poflaó fer met-
tidas a tormento , mas tanibem em que qualidade de crimes : o que
depois a mefma Lei confirma com a oppofigjo , que faz daqueiles

crimes
,

pelos quaes nao poJem as melmas pefl'oas 1er atormenta-
das , ñas palavras leguintes : Si eapitalia , qii<e Jupra taxata funt , ac-

ctifata non faerint , Jcd furtum fa^um dicitur , vel aliad tjiiodtumtjtie il-

licitwn , nobiles cb hoe , potentiovcfcjtie perfon£ , ut funt Primates p alatli

vojlri , eoriimcjue Jim , nulla permittimus ratione qu^jUcnihiis agitari. Se-
guem-le os ingenuos de inferior condigao : Inferiores vero , hiimiliores-

^ue , ingenu£ lamen perfon^e , Ji pro furto , homicidio , vel (julbuslibet

aliis criminibus foerint accifat.t ^ nec ipji injcriptione pr<ennjjíi fubdendi

Jctnt quísflioni , niji maior fuerit caujfa , cjuam (jaod (juingentoruní [olido-

rma fammant valere conjlitcrit. Tambem na caufa trata^-la por procu-
rador , fe fogeitava efte ás vezes aos tormentos nos termos da Lei 4.

tit. 4. do Liv. II. que diz : Q^ujejiionem in perfn-h noMlibiis nullate-

nus per mandatum patimur agitari. Ingenuam -"^ó na'^' pauperem perfo'

nam , atqu¿ in crimine jam ante rcpertant rr.n aViter ex mandato fubden-
dam cjuíellioni permittimus , (jtthm ut manaator . . , per mandaUun manti

fuá Jubfcriptum , vel trlum tejliuní adncíatione firmatum fpecuillter com-

mittat agenduní ; fogeitando-le ás penas determinadas na Lei 2. do tit. l.

Liv. VI. (que cita) le o atormentado for innocente. Depois dos inge-

nuos feguem-fe os libertos , os quaes a Lei 5. do tit. i. do Liv. VI.
divide tambem em duas claíTes , idóneos , C?* rujilcanos five inferieres.

Os primeiros pódem 1er atormentados ñas caufas , que nao valhaó me-
nos de 250. fbldos ; para os fegundos o ferem bafla que a cauíá tenha
de valor 100. loldos. Aos fervos porém nao fe limita caufa : a fo-

bredita Lei diz gcralmente ; Si fervus in «Uquo crimine accuj'aíuv , an-
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próva ,
que tendo na fuá natureza os vicios , que a luz

da razaó tem geralmente defcuberto ,
parricipava entre

os Wiíigodos ainda dos vicios da fuá Confliíui^ao Ci-

vil ;
pela qual fendo os corpos dos efcravos como hu-

tca non torqtieatw , <l2'c. continuando com o que referiremos na no-

ta 5 J7- • c
P'^'"

confequencia tanibem podiaó fer atormentados como
procuradores , fem liniitagaó. A Leí 4. tit. 4. do Liv. II. ácima cita-

da , depois de dizer as caufas , em que podiaó fer atormentados os

procuradores ingenuos de baixa condicao , continúa : fervum vero per

mandotiim fuhdere cju^Jlioni tam tngcuuo , (¡itom jervo jure corsceditttr. Ha
comtudo alguma limitagaó , melino a lel'peito dos fervos ferem íogei-

tos á tortura , ñas caufas eni que elles eiao atormentados para próva

nao dos proprios crimes , mas dos crimes de ítus fenhores : a Lei 4,

do tit. 1. do Liv. VI., cuja rubrica he: Pro qu'ilnis rebiis ^ (¡T <¡uali-

ter Jervi f vel ancill^ torcjuendl funt in capte doinluorum , declara le-

rem eftas caufas in crimine adulterii , o iit Ji contra Regem , Gentem ,vel

Píitriam (iliijuid diñiim , vel difpcjituní Jiierit ; fcu (i falfcm incnctam

íjuifipte conjixerit , oíd etiam Jl cauffam lioniiciáii , vel niahficii qiijeren'

dam ejfe confiiterit. F.fta mefma declaiacao íe repele ñas Leis , que
fallau de alguns dos ditos crimes. A 1 ei 1. do tit. 6. Liv. VII. co-

meca : Serves torqiieri pro falfn maneta in capite domini , dcmin^ve non

vetamus , iit eorum tornienlis ventas facltiús p'J/ít inveniri. A refpeito

do homicidio fupnoem o mefmr> a Lei 12. do tit. 5. do Liv. VI. , qiian-

do determina o direito que fe deve guardar no cafo em que os fer-

vos tendo commettido homicidio , per exañionem tormcvtcnim . , . dómi-

nos fuos talia Jibi conjlitttiffe taxcvcrint. Qunnto ao adultetio ; diz a

Lei 10. do tit. 4<ei.'lí. Liv. III.: Pro catiJJ'a adulterii etiam in domini,

domindCve eapite ferví , vel ancillx torqnendi Junt , ut veritas C?" certüts

pojjit inveniri, ©' inditbitanter agnofci; e a Lei I 3. do mefmo titulo;

Veram qnia dijficile fieri pote/i , ut per liberas perfonos nuilieris adul-

teriiini indogctur . . . Iioc etiam apertí- ¡icltum erit , ut per (¡it.€jÍionem fn-

tnili£ nlriufqtte domini accufattC mulieris adulteriuní crram jtidice juft^fji-

m¿ requirotur. Parece ter tido o Lep;islador á viña 3 Lei de Thcodo-
lio ^ que no Codif;o Theodofiano he a Lei 4. ad Leg. Jul. de tidul-

ter, ) cuja Interpretacao no Código Alariciano cornaca por eíías pa-

iavras : De adulterio axorum mariti per tormenta fumiliíS utriujquc , hec

ejl
, fií/e , cr uxoris qu^erere permittuntiir. Nos outros crimes , em que

admittem a tortura dos fervor , tambein acháraó que adoptar das I eis

Romanas. A Interpretacnó da Lei 1. Cod. 'Ihcod. Ne pra:ter erim. ma-
jejl. diz : Servui dcminum aecufanf , non folum andiendu! non ejl , veríim

etiam puniendut , ni/í forte díminum de crimine inajejlatis trailaffe pro-

baverit. Aos malejicos mandava atormentar a 1 ei 6. de mole/'. Ccd.

Theod. A refpeito do crime de moeda faifa vcja-fc a nota 44^.
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ina materia dcítinada aos intercíTes dosCidaJáos, fobre
elles catiegava a crueza dos tormentos ñau lo quando
erao criminólos , mas toda a vez que aps ingenuos fa-

zia conta elle meínio forjado depoimemo dos eícravos
j

que alias era regeitado ( 5-35' ) j e que pedia Jcr elidido
pelo juramento dos ingenuos (536). Hum refio de hu-
manidade comtudo Ihes fez guardar certa medida na mef-
ma tortura ( 537 ) ' mas em íim a confiíTao por ella ex-

. ^ 555 ) A Lei 4. ci'o tit. 4. Liv. II. depois de negar a fe ao fer-

vo na accufagao que íizer do crinie áo fenhor , accrelcenta : yam V
fi ctiam in tonneníis pojiíus cxpuiiat quod vljiclt , cvedi tamen illi ind-

io modo oportebit.

( 53Ó) A Lei 12. do tit. $. do Liv. VI., que já temos citado,

depois de declarar que le os lervos accufados de homicidio nos tor-

íTientos difTerem que o fizeraó de mandado de leus lenhores , \oo.jia-

gellts publicé verbeíandi Jittit , flc iurpitcr decalvandi , continúa logo :

Eorum vero domini Ji jiiraverint nil ta'le crdinajj'e , *d Legis hujiis Jcn-

tentlam nullotenhs teneantiir,

( 5 J7 ) Tanto os que faziaó atormentar ,
por eflfeito da accufa-

936 , hum innocente , como os Juizes , que excediaó ne modo , erao

logeitos a penas , nao fó na tortura dos ingenuos , mas tambem na

dos libertos , e dos fervos. A refpeito dos ingenuos
; já vimos ñas

notas 385. e 525. que o accuí'ador pela inlcripcaó em Juizo le obri-

gava á pena de taliaó, fegundo a dirpoficaó da Lei 2. tit. 1. do Liv. VI.

a qual acerca do modo da tortura diz : Verii!r*-'"''en feu ncbilis , [cu

inferior , fcu ingenua pcrjona
,

/i (jinejiioni fitbdWlf fuertt , ¡ta ccram jndi-

ce , vel alus bonc/lis viris a jtidice ccnvocatis , occitfotcr tales pcenas in-

ferat , ne vitaui extingttat , cut (juanicumijiie ipfe ,
qui (jiutftlcai Jubjici'

endus ejl , membrerum debilita! ¡enem incurrat. Et CjUia per tridiium qu/¿f-

tio agitari debct ^ fi imminenti cajii (¡ni tormentis Jubdititr vicitutis fitsrit

,

tS" ex maliíia j lidiéis , vel ali/jno dolo , feu ab adverfario cccujati cor~

riipttts beneficio , taha tormenta fieri non prchibuit , iinde mors occwreret ,

ipfe jitdcx inicjiíitatis proximis pareníibtis Jimili vindiélo pimiemtus trada-

tiir, E he precilo que eüe , e as teftemunhas jurem i^uod nulla Jua
tnalitia , vel dolo , aut corrupticne beneficii mors ipja provenerit , nifi Jó-
lo tormentorum e venta pro eo (¡iiod indjj cretas judex faperjiaa non prohi-

buit
;

para que tenha ló a muida de 5C0. leídos para os párenles

do morto. Et Ji . . . ande con;pcncre non hnbueril ( diz em femelhante

efpecie a Lei 5, do nielin,o titulo) ipfe fubdendtts eji Jervitaíi , (¡ai in-

twcentem fccit cccidi. A refpeito da tortura do liberto , diz a mefma

Lei 5. : (¿UQd Ji indijcrete qiii qua^Jlieni jubdiíiir , in (¡cifícumjuc paite
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tofquida fempre vinha a decidir da forte da caufa (538)^

membronim debllitatlonem incurrerit , ttim judex ,
qui temperomentiim iii

tormentis mn tertult , 200. félidos Uli , (¡id tormenta Jujlmuit , perjolvet,

lile vero , (jui citm injujlé qu^Jlionandiiiu appetit , jOO. /olidos ei dcire

cogenduj cjl. Certé Ji in tormentis fcft-tus moríem incurrerit , pr^diElaní

fiimmam Jclidorum tam judex , qitam petitor prcpinquis parentihus mortiii

perfolvent : e fendo liberto de qualidade inferior , pagaráó iretade da

fobredica inulfla. Punia-le finalmente a ^tortura injulta dos lervos :

com differenga , que ló fe olhava a fuá morte , ou dcbilitacaó , co-

mo perda da fazenda do fenhor , ao qual fe dava alguir.a compenfa-
^aó. Si fervíis in alicjuo crimine (diz a mefma Lei ) tíccufutiir , antea

jicn torqueatur , c¡uc\m Ule, (¡ni accufat , hac je svnditiínc crnjlringat
, iit

Ji innocens tormenta pertulcrit , aliitm ejiífdcm werilt fcrvum domino re
yermare cagatur. Si vero innocens in tormentis mortims , aiit dcbilitatus

fuerit t dúos jeqiiolis merili Jervos ciim ecdem demino redderc non nwretíir:

€?* Ule , qui díbilitatiis efl , ingenuas in patrocinio demini fui pcrmaneat»

JS'am cy judex , qid temperomenlum in tcmientis nm tenidt
, ^r ita dif-

trctioncn Legis excej^t , itt is qui qittejlionatus efl , niortem violenter m-
tttrrerit , ejufdem meriti fervcim domino nux refirmet : daó-fe depois
certas regras para efla iguali^ade ou femelhanca entre o fervo atormen-
tado , e o dado em compenfacaó ; e continúa a Lei : Ita tomen fer-
vandum e/i , iit nec ingennum quifque , nec fervum Jubdcre prius qujejlicni

pr^fumat , nifl coram Jad ice , ve I ejits fajone , domino etiam fervi , vcl

íiuílorc pr^fente dijinílé jtiraverit
, quod nullo dolo, vel fmude , out ma-

Jitiu innvcenten) faciat quésfiionem Jitblre . . . Ji oittem di-hfe fervum ulic-

nwn ^iiifpianí fnbdendum quéíjlieni iníenderit
,
provando o fenhor do fer-

vo que elle he innocente , paí ue o actufador outro fervo igual , e
a delpeza , que o lenhor fez na próva. Quando os lervos fao atormen-
tados in capite dvmin<rum , nos calos que aportamos ácima na no-
ta 5J4, , /í confcii , cr iiccultntores fcderis dümiinrum reperluntttr (^d\z 3

Lei 4 do tit. 1. Liv. VI. ) pnriler cum dcninis , fecunciim quod volun-

tas Principis extitcrit , condinmeníur. Cute Ji ¡ua fponte jiidices verita-

tis extiterint , fuj/iciat eis qubd pro veritatis incagine qudeflicni Jubditi tor-

menta pertuicniít , a mortis tomen periculo liabcantur iinmunes.

( 5 JÍ5 ) Si ejiís profeso ,
qui qujíjiioni Jubdenaus efl (diz a L«i 2.

do titulo de octujat. criminoj. fallando das pefloas illurtres) cempar
fuerit tum verbis eccufatiris , criminis reus incuiílunier hobjaJus ejl» Cer-
íé Jí aliud diília accujatiris hahnerit , aliud ejiís profeffio , i/iii fubditur
qu^jii»ni

,
qnia dubitari n<.n pete/l

,
quon per íirn¡tnla fihi ci imen impo-

rat
, oportebit accufatorem jupeiivris Legis hujus fenienti^: Ud'jaeere. Maí

qual era efla fentenca , ou (ancv-aó r I/" "t qui lubditur .¡uje/lifuu
, (i

innoxias tormenta pcrtulerit , accufator ti cvnfefiim j'erviturus trini<¡!ur ;

Ut falvii íantinn anima quod in fo exercere '.vlucrtí , vel de /¡ata ejus /u-

Tcm. n Iii
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biibaridade

,
que lioje nao faz tanta eílranheza , coma

Próva de a da próva extraordinaria da agoa quente , de que ef-

%°J!ite,
^^^ Póvoá ainda ufárao ( 5'39 ) , por fe terem confer-

vado os tormentos no meio de toda a pertendida civi-

Jizació das Na^oes modernas , e fe haverem ao contra-
rio abolido as pró\ras chamadas ^uizos de Déos

; que
ao menos tinhao mais alguma connexaó com o efpirito

de independencia dos Póvüs Barbaros , do que pode ter

nunca com a boa razao , o bufcar próva da verdade em
hum meio , pelo qual fe pode igualmente dizer a men-
tira que a verdade ( * ). Da próva deduzida de indi-

dlcare eUgerit , in arbitrio Jiio conjiflat. Qiioi fi cemponi Jib'i ah accuja-

tore vclnerlt , tantum ei pars accufatoris coinponat , quantum ipfe , ^Ui

qitdejlíoni Jubjacuit , inlaía Jibi taxaverlt fuorum tormentcruin fupplicia,

C 5 í9 ) tin todo o Código Wifigothico nao fe acha mais vefligio

da próva de agua quente , que a dilpofigaó da Lei 3. do tit. i. do
Liv. VI. , que le diz fer de Egica , e emendada ; a qual comtudo no-
ta Lindenbruch nao íc achar nos JVlflT. A lúa rubrica he : (¿uomodo

Judex per examen a(ju<e ferventis caujfam pen¡uiraí. He certo que em
outras partes naquella idade le ufava defta , e íemelhantes próvas ,

como da de agoa fría , ferro quente , ere. : mas fallando fó da de agoa
fervendo ; o ufo que teve entre os Francos o attefta S. Gregor. Turon^^

de glor. Maríi/r. cap. 81.: de glor, Confejjor, cap. 14. ; e a Leij Sá-
lica tit, s6. : e as Fórmulas das oragóes , que ñeñes cafos fe faziad «

fe pódem ver apud Lindenbrog, pag. 1299. E quanto eftas próvas
duraíTem , o moítraó , além de muitos monumentos do feculo XI.»
as prohibiqoes que dellas fizeraó as Leis Eccleliafticas ainda nos fecu-

los XII. e XIII. Vid. Tit. X de purgat. Canon, Cí" de piirgat, vulgar. ;

C>* cap. 9. Ne cler. vel monach. ©"c. E particularmente ñas Hefpanha»

cita Villadiego ( no Commentario á fobredita Lei no Fuero Juzgo )
varias Leis , em que ainda íe confervou ella próva , como ñas Leis 20.

e 41. do Foro de Leao feitas por D. AíTongo V. Rei de Leao em
o anno de 102Q ; e no Foro de Baeqa dado pelo Rei D Affonfo
chamado de las Navas , áo qual o mefmo Villadiego ahí tranfcreve o
que diz refpeito a eíla materia: e bem fabida he a próva , deque no
mefmo feculo XI. fe ufou no tempo de D. Affongo VI. Rei de Caf-

tella para fe conhecer qual das duas Liturgias fe devia confervar, a

Mozarabiga , ou a Romana.
(*) V ¿ja-fe o parallelo , que deílas duas efpecies de pióvas faz

Fi/fl/igicr» := ¿citns. de la Legislax., tom. III p. i. cap. 11,
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dos nao moftrao haver conhecimento os W ifi godos (540).
Segundo o que refulrava das próvas iobreditas pro- í- i^^^-

feria o Juiz a Sentenja , cuja execu^ao devia íer publi- '"""f*'*

camente feita ( 541 ). E fe o meímo Juiz , como já vi-

mos, era punido pela negligencia, ou malicia, com que

procedeíTe em qualquer caula civel , em que íó perjga-

va a fazenda dos Cidadaos , com maior razaÓ o devia

fer quando decidla da fuá vida , ou da fuá fama ( 5'42 )

:

( J40) A palavra indicium neflas Leis nao tem a íignifícacao , que
ras Leis modernas fe Ihe dá ; ñas quaes os indicios de hum crime

conftituem apenas huma prcfumpcaó contra o Reo ; quando ñas Wi-
fjgothicas fe chamaó indicios as demonftracoes evidentes do crime : co-

mo vemos na Lei 18. tit. 4. do Liv. III. que fallando de inwiunditia

Sacerdetum ü" Miniflrorum diz : In ulcisccndis . . . talibus fccleribus non

feíj/ím damiis accufundi , vfl punicndi licentiam , nifi out mamfcjiis indi-

fiis patíierii jcclits f aut legitimé futrit id ipfuní ntaliim accufatain ^ ot^tie

tenviíium : e na Lei 11. do titulo antecedente de follicitatcribus uxorum ,

v:l filiarum alienanurt , ^c, onde fe diz : Si manifejiis indiciis tüliiint

fcclerum mandato deferentes patueiint > tS'c. E ainda que na Lei j. do
tit. 4. do Liv. III. fe ache expreíTaóí que n ais fe pode accommodar
ao fentido , em que nos tomamos os indicios , dizendo-fe , que o ma-
lido accufe em Juizo o adulterio da mulher compeíentibus jignis , <í*

indiciií : pouco dcpois fe declara o verdadeiro fentido deflas palavras «

dizendo-le , que a mulher íeja condemnada ,
/i manifejlc fatuerit.

C 54O Jwiex (¡uotiens occifurus tft reutn non in fccretis t aiit in ah-

feonjis losis , jed in eonventu publicé exerceat diJcipUnam. Lei 7. fin.

tit. 4. do Liv. VII.

(542) A L^i 5. do tit. 4. do Liv. VII., tuja rubrica he: Sijw
éex criminibus favens criminojum cbjilvat ; diz no contexto : Si /'«-

dcx . . . beneficio coriiiptus . . . innocentem cccidcrit , finúli morte dam-
netur. Si vero euní ^ c¡ui morte dignus ejl ^ criminojum cbjolverit , fcptw
plum quantum pro ejus abfoluticne acceperat , illi , cni ei ut culpobilis ,

€ogatur exfi Ivere, Et de judiciaria pote/late repuljus infamis a fibi fuc-
tejjore judice dijlripg«tur t 'it eum ^ quem relaxavit ^ pr^Jentct in judi-

€Ío ,
qualiter de friminc CvnviSlus pxnam excipiat , (juam meretur. A

Lei feguinte , de datvno juittcn crimincfum indebite obfclvtntis , falla da
injufta abfolviqaó do reo de deli(í)o , ciue íó tem pena pecuniaria. Fi-

ralmente a Lei 8. tit. i. do liv. VIII. fali.Tndo da itntenqa dada
contra l'eivo em nuleicia do í'ephor , diz por fijn : Si ver» fervus ii*-

jii/i¿ ocei/us fueiit , aut luhditus (¡u^fiioni, cvn tro judiecm dtminuíjervig
tain r(v(rjtu fuent , eoujjíum dictre nm vetetin;

lii ii
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e por efta mefma razao íe facilirava ás partes em fe-

mclhantcb- caulas o rccurfo ao Principe ( 54: ),

Nelte pequeño quauro da Lcgibh'^ao W]ll¿:otica me
parece íicar aílaz retratado o Eítado civil do Terreno
Luíiíano na Época

,
que intentei repreíentar na prczen-

le Alcmoria ; nelle íe divíiao os conhecimcnios , os

([ 54J ) Adiamos o remedio do recurfo ao Principe em caufas cri-

jTies por djffeientes mctixos. A Lei 14. do tit. 5. do Liv.Vl. fal-

iando da acculacaó do homicidio > luppóe que ha itcurlo ao Princi-

pe, da negligencia que o Juiz te\e eni ouvir a paite, ou conhecer

da lúa acculacaó : Qttoíl Ji Jiidcx fldnicmttis itujus tci vmdcx ejje tiljiw-

lerit , tí' cilalavs aLCují^nta , cd rigiom ccgmtwnim ta: htc qunela per-

venerU , Jciat Je pro morlae , qucm vindicare iwlcnrií , nicCiclétem hoini-

cidii , licc eji t 250. Julidos pctcnti eJJe doíuriim. A Lei 2. do tit. 5, do
Liv. ill. > que trata de conjit^ils , €?' adulte\iis incejilvis , üc. áá re-

curi'u ao Principe no calo ¿o Juiz nao pocer conhecer : Qiihd fi for-

te id rcdarguere ( ¿ciceiddíes t vti J udices ) voliieiint , nec poíueiintf

Kceií hoc cudit'tbus ¡njinuare prccurent I id (¡ved eirinn nvn yotuit vin-

dicare Jítttcntia , Ti imipalis óiivinet f 11. vino ccnfora : e a Lei fin. do

titulo antecedente de Immujuiit. kacenlvt. C5 c cepois de dettm.inar o

jnodo , por que ha de tomar conhecimento , e cíiíligo cieí/e crinie o

l^ifpo » ou o Juiz , atcrelterta : (¿r.bd ji ciirigae hic r.cí¡uivcrit , aut

CoTtciluim cppcIUt , oiít rtgis hoc ciidaibiis ruir.ciet : mas tile rccurfo hc

antes a favor da juiliga » que das paites. Ellas potém o tem ao Prin-

cipe ainda em primeira inftancia em caulas graves , como fe vé da

Lei 6. do tit. I. Liv. VI. ,
que tem tila rubrica : (¿ualuer ad Regem

cccufatio deferaliir ; e come, a por eñas paiavras : ¿>ic¡iiis Priticipi con-

tra qiiemlibct faljá fiig§,<:J]<:nt 1 ''« "t dicet eiun cdveniís Regí tu , Gen-

tem , vel Falriam alit¡iád naj/iiter medUattiin fu'ijjc ^ aut ogere , vel tgif'

Je ; /«« m auñvrltate , vel pr<ec£pt¡í regi^ potejiclis , nut ecrum , cjui or»

tíinaticne jtidiciaria funguntur , jruiidtiUnter (¡uippiem ¡nwwtcJJ'e , ctqiic

ttiam fcnpttirfiín falfam feciJJ'e , vel recilajfe , fiiljam(¡iíe v.ciutam fecij-

fe; (cd ^' Ji vev.íficiuní f ve/ n'alejicium , aut oiiiiltciluin vxcris aliiv^

fortajsé prodiderif , Crr. E depois de declarar a pena
,
que tem o ac-

cufador fendo calumniofo , que he a de talitó , continúa : Ita tit il-

le, {jui alicjuid Je irc Je dlcit tjuod ad ccgmtkncvi Priiicipis pijftt áeduci ^

tr in €9 loco ftitrit t ubi tune regían} poíejlatim ej)'e ccvtigtút , nut per

Je jlaiim fiigg<-'^it <"»«« </"<"^ «cuií , out per fidehm Bcgis ejus auoiti-

bus deniintijnduin pncuret. (¿ubd Ji prccul a Rege eum ejl'e prcvenerii

,

ar per olujnem Vrincipi mantíandutn crídiderit
,

qucd ad occufaticnew aU

terius dinrjc'itur perlintre , ccram i/lo , cui hoc faggertndum ccmmitíit t

tttlcm epi/iotüíTi faciat , p<r quam tvidtnter quid ümttdtt (jcpenat»
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fentimentos , e os ccílumes deíle Poro ,
efpecialnientc

r.o 111. Icculo do governo dos Wiíigodos , feculo de qua-

ü toaa a lúa Legisla^ao , compilada pela ultima vez

,

como fe diíle, no tempo de Egica. Os doii- Reis
,
que

fe feguíraó a tfte (544) degenerando do procedimcn-

to dos leus meilores ^Predecellores , e trocando o cuida-

do das Leis pela iaiisfajao das fuas paixoes biu aes ,

aitralurao a eíie Paiz a forte mais infauíla de quanias ate

allí experimentara : a qual fará a materia da Quarta

Memoria.

( 544) Eem fe fabe , que os Reis , que fe feguíraó a Egica fó-

raó Witiza , e RuderiwO : e o feu modo de proceder tambem ho

conñante da Hiftoria.

Fot precifo rejervarmos para outro lugar os Ap*

pendíees
""^

ijia Memoria ,
que nella prometiernos.

F I M.
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